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FORMAÇÃO DOCENTE E ENSINO  
NAS DIVERSAS ÁREAS DO CONHECIMENTO

A Revista Contexto & Educação – número 115, volume 36 – completa 35 anos (1986-2021) de publi-
cação contínua ao tratar da formação docente e do ensino nas diversas áreas do conhecimento, num total 
de 24 artigos: 5 deles compõem a seção Interculturalidade e Educação, 3 a seção Educação, ambiente e 
saúde, e os outros 15 a demanda espontânea.

Neste período, diversas compreensões e pesquisas em educação foram colocadas à disposição de 
estudiosos da área no que se refere à Educação Popular, ao Desenvolvimento de Currículo, à Formação 
Docente, à Interculturalidade, à Saúde, ao Meio Ambiente, ao Pensamento Computacional, dentre outros 
tantos temas. A cada exemplar publicado várias questões e reflexões foram provocadas pela continuidade 
das análises propiciadas, que motivam outras reflexões e observações bem delineadas, num diálogo sin-
gular com diversos autores.

Na seção Interculturalidade e Educação agrupamos cinco artigos que abordam a questão das cotas 
na universidade, da presença do negro nos livros didáticos, da religião, do gênero e da sexualidade. A se-
guir apresentamos os artigos.

O artigo de Gretha Leite Maia, intitulado Os desafios de implementação de cotas para pretos, par-
dos e indígenas (PPI) nas universidades brasileiras, constitui um estudo analítico da Lei de Cotas no Brasil 
na ocupação de vagas em reserva para estudantes Pretos, Pardos e Indígenas (os cotistas PPI). Analisa 
casos e conclui que a autodeclaração pode ser contrastada por comissões de heteroidentificação e contri-
buir para a efetividade da política afirmativa.

No segundo artigo, A representatividade da população negra em uma coleção de livros didáticos 
de geografia – PNLD 2018, Ana Carolina dos Santos Marques e Ricardo Lopes Fonseca discutem a per-
versidade do racismo, que, no Brasil, foca na população negra. A educação é um instrumento de sen-
sibilização, conscientização, valorização, reivindicação e inclusão social dos negros que pode inibir com 
o racismo. Neste sentido, ao discutir o papel da educação na questão racial, este artigo investigou a re-
presentatividade dos negros na coleção de livros didáticos Ser Protagonista – Geografia – Ensino Médio, 
aprovada no PNLD 2018.

No terceiro artigo, Reflexões sobre a trama geográfica entre espaço e religião, Roseane Richele de 
Medeiros e Diego Salomão Candido de Oliveira Salvador apresentam reflexões sobre as tentativas de re-
novação da Geografia para compreender as relações entre ser humano e o meio e a religião.

No quarto artigo, intitulado Gênero e sexualidades em foco: discussões dos discentes do curso de 
especialização em ensino de biologia, modalidade a distância, em sua prática docente, Adelaine Ellis Car-
bonar dos Santos e Virginia Iara de Andrade Maistro objetivam compreender como discentes do curso 
de especialização em Ensino de Biologia, modalidade a distância, discutem a temática de gênero e se-
xualidades em sua prática docente. Para tanto, foi aplicado um questionário via Google Docs a discentes 
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matriculados em 8 polos, no período de 18 a 25 de maio de 2019. Partimos da premissa 
de que a escola se constitui heteronormativa e LGBTfóbica, em que o discurso biológico 
se configura como um regulador de práticas humanas.

Por fim, Andreia Freitas Zompero, Virginia Iara Andrade Maistro e Maria Concei-
ção Costa Matos, no artigo intitulado A visão dos pais sobre a atuação da escola em as-
suntos relativos à sexualidade, objetivam identificar a visão dos pais dos alunos do sexto 
ano de um Colégio Estadual de um município brasileiro referente às intervenções da 
escola relacionadas às manifestações da sexualidade por parte dos alunos. Os partici-
pantes apresentam receios e divergências sobre a abordagem em cada caso, o que pode 
ser decorrente da falta de informação sobre diálogos em torno da sexualidade.

Na seção Educação, ambiente e saúde foram publicados dois artigos sobre educa-
ção e saúde e um sobre ambiente e sustentabilidade.

No artigo Educação Alimentar e Nutricional: análise de ações com adultos a partir 
do Marco de Referência, Lisiane Giusti, Ana Luiza Sander Scarparo e Eliziane Nicolodi 
Francescato Ruiz revisam e analisam produções brasileiras sobre o tema. Os critérios 
de elegibilidade dos textos foram: intervenções de educação alimentar e nutricional, 
público-alvo adultos e ações/intervenções realizadas entre o período de 2012 e 2018. 
Nenhum dos trabalhos analisados utilizou diretamente o Marco de EAN como referên-
cia na descrição metodológica ou como base teórica.

No artigo intitulado Estrutura de planejamentos de aula para o ensino funda-
mental: análise de propostas didáticas sobre o sistema circulatório, Thanara Muraro de 
Christo e Lenira Maria Nunes Sepel investigam a estrutura e recursos de planos de aula 
sobre sistema circulatório, disponíveis no Portal do Professor – Ministério da Educação. 
Foram coletados no Portal todos os planos de aula que citavam o sistema circulatório 
(141 planos), e selecionados apenas os que desenvolviam o conteúdo (15 planos) para a 
análise da problematização, dos recursos didáticos e avaliação, fundamentados nos Três 
Momentos Pedagógicos e no Modelo Instrucional BSCS 5E.

No artigo Reflexão e diálogo sobre sustentabilidade no Ensino Básico e Superior, 
Norma Barbado e Ana Carolina Barbosa de Souza objetivam promover o diálogo e a 
reflexão sobre sustentabilidade a partir de conhecimentos prévios dos estudantes da 
Educação Básica e do Ensino Superior no Instituto Federal do Paraná – Campus Umua-
rama. É uma pesquisa-ação que iniciou com um diagnóstico composto por 8 questões, 
aplicado a 36 discentes, formando 3 grupos focais: 1) 10 estudantes do Ensino Médio 
(educação básica); 2) 21 estudantes de Graduação (Ensino Superior); e 3) 5 estudantes 
do Mestrado em Sustentabilidade (Ensino Superior Stricto Sensu).

Os 16 artigos da demanda espontânea tratam de aspectos relevantes da formação 
de professores da universidade e da educação básica, além de abordar aspectos do de-
senvolvimento do currículo em relação ao ensino.

No artigo Educação popular e educadores sociais nas universidades: a luta dos 
movimentos sociais, Fernanda dos Santos Paulo e Elenita Lopes da Silva discutem a re-
lação trabalho-formação de educadores sociais atuantes nas periferias de Porto Alegre-
-RS. Apresentam as categorias educador popular, educador social e espaços educativos 



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

7

FORMAÇÃO DOCENTE E ENSINO NAS DIVERSAS ÁREAS DO CONHECIMENTO
Maria Cristina Pansera-de-Araújo

de Educação Não Escolar. As categorias foram contextualizadas histórico-politicamente 
e conectadas aos movimentos sociais na perspectiva da Educação Popular articulada ao 
Serviço Social.

No artigo Representações conceituais de docentes do Mercosul acerca da trans-
versalidade, Cátia Silene Carrazoni Lopes Viçosa, Vanderlei Folmer e Andréia Caroline 
Fernandes Salgueiro investigam as concepções de docentes brasileiros, argentinos e 
uruguaios acerca da transversalidade na educação básica. A Análise de Conteúdo per-
mitiu identificar quatro categorias: i) contextualização; ii) aprendizagem significativa; iii) 
formação de sujeitos; e iv) interdisciplinaridade. Os temas com maior frequência são 
semelhantes nos países pesquisados e estão relacionados ao Meio Ambiente e à Saúde, 
mas o Uruguai destaca-se, em relação à Argentina e ao Brasil, na formação continuada 
focada na transversalidade.

O artigo intitulado Isolamento social: percepções discentes sobre o deslocamento 
das interações acadêmicas para meios digitais, de Rafael Winícius da Silva Bueno, Thel-
ma Duarte Brandolt Borges e Valderez Marina do Rosario Lima, foi realizado durante o 
contexto de isolamento social de 2020, demandado pela pandemia da Covid 19. Os au-
tores analisam as percepções de estudantes de Graduação que tiveram suas atividades 
deslocadas da modalidade presencial para a remota. As informações foram analisadas, 
por meio da Análise Textual Discursiva, em um movimento de desconstrução e recons-
trução de ideias. Emergiram as categorias das percepções discentes: Compreensão e 
Enfrentamento das Dificuldades e Necessidade de Interação Dialógica Presencial, discu-
tidas nos metatextos.

Gustavo Lopes Ferreira e Maria Luiza de Araújo Gastal, no artigo A inserção e as 
contribuições dos Institutos Federais à formação de professores, questionam os motivos 
da atribuição aos IFs da função de formar professores, as prerrogativas legais dos Ifs, 
em quais regiões do Brasil formam professores, entre outros aspectos. Utilizaram como 
fonte documental pesquisas sobre o tema dos IFs e da formação de professores, a Lei nº 
11.892/2008, bem como dados da Plataforma Nilo Peçanha.

No artigo O papel do estágio curricular para a formação docente: visão dos edu-
candos do curso de Licenciatura em educação do campo, Helena Maria Beling, Janete 
Webler Cancelier e Carmen Rejane Flores refletem sobre a importância da realização 
do estágio curricular supervisionado II para discentes do curso de Educação do Campo, 
ofertado na modalidade a distância pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 
a partir de experiências vivenciadas pelos estagiários nas escolas. A pesquisa foi desen-
volvida com alunos matriculados na disciplina de estágio da primeira oferta do curso, 
que abrange os polos de apoio presencial de Agudo, Cerro Largo, Itaqui, Seberi e São 
Sepé. As atividades do estágio possibilitam interação com diversas realidades escolares, 
momento no qual os estudantes são flexionados a realizar a intermediação entre os co-
nhecimentos teóricos e práticos, buscando, a partir desta vivência, internalizar práticas 
que os constituem enquanto docentes. Destacamos a importância dos estágios para os 
futuros docentes no sentido da consolidação de práticas emancipatórias.

No artigo A formação docente em química e as práticas pedagógicas dos profes-
sores da educação básica, Christian Dias Azambuja, Mara Elisângela Jappe Goi e Ânge-
la Maria Hartmann relatam uma pesquisa sobre formação docente para compreender 
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como os professores de Química avaliam o desenvolvimento de práticas docentes em 
sala de aula. A investigação buscou compreender a influência da formação específica e 
pedagógica sobre o trabalho docente de professores de Química. A partir dos dados, foi 
possível identificar as concepções sobre ensino e aprendizagem dos professores e com-
preender como sua formação acadêmica contribui para a prática pedagógica.

No artigo As intervenções do PIM como objeto de análise, Fernanda Dias Almei-
da, Fernanda Antoniolo Hammes de Carvalho e Edison Luis Devos Barlem, refletem so-
bre programas que estimulem atividades relacionadas ao desenvolvimento integral das 
crianças na primeira infância. Os autores analisam o Programa Primeira Infância Melhor 
(PIM), criado pelo governo do Estado do Rio Grande do Sul e coordenado pela Secre-
taria da Saúde do Estado com apoio das Secretarias de Cultura, Educação, Trabalho e 
Desenvolvimento Social, uma política de governo que atende famílias vulneráveis com 
gestantes e crianças de zero a 3três anos, encaminhadas, em especial, pela UBSF.

Nathany Morais de Souza, Micarla Silva de Azevedo e Denise Cortez da Silva Ac-
cioly, no artigo Sentimentos e emoções no contexto da educação infantil: um caminho 
que leva à empatia e à compreensão do próprio eu, analisam uma experiência de es-
tágio na regência referente ao componente curricular Estágio II (Educação Infantil) do 
curso de Pedagogia da UFRN/Ceres/Caicó. Focaram na temática “sentimentos e emo-
ções” no contexto da Educação Infantil e sua influência nas relações interpessoais e no 
processo de ensino-aprendizagem.

No artigo As tendências curriculares na década 1970  e o caso do Projeto Logos II, 
Cristiane Talita Gromann de Gouveia e Sérgio Candido de Gouveia Neto elaboram uma 
história do currículo na década de 1970  partindo da análise do currículo do projeto 
Logos II. Além disso, evidenciam os conceitos da educação tecnicista que estruturaram 
o currículo brasileiro, e, consequentemente, a estrutura curricular do Projeto Logos II.

Beatriz Marques Assad, Rebekah Giese de Paula Machado e Evander Ruthie-
ri Saturno da Silva, no artigo A evolução biológica à luz da cultura científica e história 
da ciência em livros didáticos do Ensino Médio (PNLD, 2015), analisam o conteúdo de 
evolução biológica quanto aos elementos caracterizados como História da Ciência e de 
cultura científica em três livros didáticos de Biologia. A ocorrência da cultura científica 
aconteceu majoritariamente nos conteúdos compreendidos em seções extras do livro.

No artigo Análise de imagens de textos de divulgação científica inseridos em livros 
didáticos de biologia, Pedro Henrique Ribeiro de Souza e Marcelo Borges Rocha anali-
sam 31 imagens em 27 textos de DC relativos à biologia animal, presentes em sete LDs 
de Biologia para o Ensino Médio. De acordo com a classificação semiótica e conceitual, 
foi possível perceber que a maioria das imagens possui caráter naturalista, quando há 
proximidade com o real, e simbólico, conferindo atmosfera para os textos. Identificou-
-se maior interação ou contraste na relação entre as informações do texto e a imagem.

No artigo A mediação didática na aprendizagem: a construção do conhecimen-
to geográfico, Izabella Peracini Bento buscou compreender o conceito de mediação na 
teoria histórico-cultural e destacar a importância da mediação didática para a aprendi-
zagem geográfica. Este trabalho fundamentou-se na Teoria Histórico-Cultural e tem por 
objetivo utilizar como referência básica um de seus precursores: o professor e pesquisa-
dor bielo-russo Lev Semionovitch Vigotski (1896-1934).
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No artigo O ensino de história e educação patrimonial na educação básica: de-
safios e possibilidades, Clara Zandomenico Malverdes e Maria Alayde Alcantara Salim 
apresentam uma pesquisa participante que contou com uma intervenção e aplicação 
de uma metodologia chamada “Imaginando”, cujo princípio foi a utilização da lingua-
gem fotográfica na representação do conceito de patrimônio. Investigam a ampliação 
do conceito de fontes na produção historiográfica brasileira e a relação entre o ensino 
de história e a educação patrimonial no âmbito dos anos iniciais, apresentando proble-
mas e possíveis possibilidades de intervenções pedagógicas.

No artigo Compreensões de licenciandos sobre a superação das dificuldades de 
aprendizagem no Ensino Fundamental, José Moysés Alves relata uma pesquisa sobre a 
própria prática de três professores formadores em uma turma de 22 licenciandos, com 
o tema Compreensão e Explicação dos Processos de Desenvolvimento e Aprendizagem 
II. A superação das dificuldades de aprendizagem foi um dos assuntos estudados a par-
tir da visão da teoria da subjetividade.

Symara Abrantes Albuquerque de Oliveira Cabral e Sayonara Abrantes de Oliveira 
Uchoa, no artigo Lugar do léxico no desenvolvimento do ensino e da capacidade leitora, 
discutem a importância de processos de ensino de leitura pautados nas relações lexicais 
como metodologia eficiente ao desenvolvimento da competência leitora. Os resultados 
apontam para a eficiência da construção de paradigmas de ensino de leitura, pautados 
no léxico, como contributos ao desenvolvimento de um leitor autônomo.

No artigo Uso de videoaulas como recurso didático: critérios de análise e seleção, 
Luciano Dias da Silva e Maurício Capobianco Lopes apresentam resultados de uma pes-
quisa cujo objetivo foi analisar o uso de videoaulas como recurso didático na sala de 
aula invertida em aulas de Físico-Química . Os instrumentos utilizados para a geração 
dos dados foram a internet (para a seleção das videoaulas), as anotações do professor-
pesquisador e um questionário de avaliação aplicado aos alunos. Como produto edu-
cacional foram gravados vídeos para compor uma playlist no YouTube, cujo objetivo é 
servir como guia para os professores que se interessarem pelo tema, além de playlists 
com as melhores videoaulas utilizadas durante a execução do projeto, cuja criação visa 
a facilitar a organização dos estudos de cada aluno e a pesquisa dos professores que 
não têm tempo de fazer sua própria seleção de videoaulas.

A diversidade de temas e análises apresentada nos textos disponibilizados confir-
ma e permite comemorar os 35 anos desta Revista, caracterizada por apresentar ques-
tões que suscitam reflexões aprofundadas e ampliadas.

Convidamos os leitores para comemorar a longa vida deste periódico, que publica 
seu número 115.

Boa leitura 

Maria Cristina Pansera-de-Araújo
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OS DESAFIOS DA CRIAÇÃO DE COTAS  
PARA PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS (PPI)  

NAS UNIVERSIDADES BRASILEIRAS
 

Gretha Leite Maia1

RESUMO
Trata-se de um estudo analítico dos desafios de criação da Lei de Cotas no Brasil, especificamente a ocupação de vagas em 
reserva para estudantes Pretos, Pardos e Indígenas, os cotistas PPI. Parte do reconhecimento da necessidade de uma reserva 
de vagas para determinados segmentos sociais historicamente excluídos do Ensino Superior no Brasil, considerando dados 
obtidos nos diversos censos universitários e gerais. Examina os dispositivos normativos da Lei nº 12.711/2012 e da Portaria 
MEC nº 18/2012, que lhe regulamenta, especificamente, no que dispõe de vagas para Pretos, Pardos e Indígenas. Analisa 
casos específicos, divulgados na mídia, ocorridos nas Universidades Federais do Ceará, do Rio de Janeiro e da Grande Doura-
dos. Conclui que a autodeclaração, enquanto documento necessário à solicitação de matrícula em vaga reservada para PPI, 
pode ser contrastada por comissões de heteroidentificação em um procedimento administrativo integrante do procedimento 
de matrícula, posto que tal procedimento complementar contribui para a efetividade da política afirmativa.
Palavras-chave: Ensino Superior; Lei de Cotas; pretos, pardos e indígenas.

CREATION CHALLENGES OF A RACIAL QUOTA POLITICS IN BRAZILIAN UNIVERSITIES

ABSTRACT
This article aims to analyze the challenges of a racial quota politic in Brazilian universities. As an affirmative action, it propo-
ses to reserve places in publics universities for people of color (black, mixed race and Brazilian natives) by self-declaration of 
race. Previous researches demonstrated that people of color in Brazil had been systematically excluded from Higher educa-
tion. This article analyses cases that show the challenges in some Brazilian universities: Federal University of Ceara, Federal 
University of Rio de Janeiro and Federal University of Grande Dourados. These cases show one specific challenge when im-
plementing the politic: who has the right to ask for a reserved place? Who benefits from such affirmative action? It concludes 
that the self-declaration race is not enough to guarantee that the politic will achieve what it intended and that others proce-
dures are required to secure its effectiveness.
Keywords: Higher education; racial quota; people of color; native brazilian.
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INTRODUÇÃO

A Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, estabeleceu um programa especial 
de acesso ao ensino público federal superior e médio por meio de reserva de vagas 
nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio 
(BRASIL, 2012a). A Lei de Cotas, como ficou conhecida, foi regulamentada pelo Decreto 
nº 7.824, de 11 de outubro de 2012 (BRASIL, 2012b), e pela Portaria MEC nº 18, de 11 
de outubro de 2012 (BRASIL, 2012c). Trata-se de uma política pública veiculada por lei 
específica, que tem na definição dos beneficiários das cotas um de seus maiores desa-
fios. O objetivo deste estudo é destacar os desafios do enquadramento dos chamados 
cotistas PPI: pretos, pardos e indígenas. Para tanto, foram escolhidos e analisados casos 
com ampla veiculação na imprensa, ocorridos na Universidade Federal da Grande Dourados 
– UFGD –, na Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ – e na Universidade Federal 
do Ceará – UFC –, para a qual se dará ênfase. Trata-se de um estudo analítico, a partir 
de uma leitura dos dispositivos normativos e dos questionamentos que surgiram desde 
os primeiros processos seletivos organizados em obediência à reserva de vagas a partir 
de 2013, bem como das manifestações ministeriais e judiciais já havidas, como a Ação 
Civil Pública nº 0803149-12.2018.4.05.8100, que tramitou em 1ª instância na 3ª Vara da 
Justiça Federal, sessão Ceará (JUSTIÇA FEDERAL, 2019).

Conforme já apresentado em estudo anterior2, a reserva de vagas públicas no En-
sino Superior brasileiro é uma política afirmativa orientada pelo princípio de igualdade 
no acesso à educação e concebida a partir da proposta de um reforço da responsabili-
dade social da Universidade, tal como defendido por Santos (2011). Nessa perspectiva, 
convém lembrar que a Lei de Cotas somente terá alguma eficácia se se fizer acompa-
nhar por um amplo programa de assistência estudantil, como restaurantes universitá-
rios, linhas intercampi e intracampi e auxílios-moradia e permanência, programas que 
viabilizem a permanência, conforme Sousa Júnior (2012). Para esta lei ser instituída, foi 
precedida por estudos que buscavam dados que desvelassem a realidade do Ensino Su-
perior brasileiro, especialmente para definir objetivos e critérios para a reserva. Esses 
dados indicam um cenário em que aproximadamente 71,4% da população universitá-
ria estava vinculada a instituições privadas (EBC, 2014). Diante deste dado, verifica-se 
que há uma oferta de vagas no ensino público e gratuito três vezes menor que a oferta 
privada, o que possibilita uma primeira afirmação de que o Ensino Superior no Brasil é 
majoritariamente privado e que uma discussão sobre democratização de acesso deve 
investigar também os dados relativos às matrículas financiadas pelo Estado brasileiro 
por meio de programas como Fies e Prouni. 

Tendo como base ainda os censos universitários e dados do IBGE, conforme pes-
quisa divulgada pela Agência Pública – EBC –, 54,5% dos estudantes do Ensino Superior 
na rede pública pertencia à parcela 20% mais rica da população brasileira – com renda 
média por pessoa da residência de R$ 2,9 mil em 2004. Dez anos depois, esse grupo 

2 Conforme já explorado em MAIA, Gretha Leite; MELO, César. Lei de Cotas no Ensino Público: fundamentos, disposi-
tivos normativos e desafios de implementação. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, v. 1, p. 165-184, 
2017. Disponível em: http://https://www.thomsonreuters.com.br/pt/juridico/webrevistas/RDAI-revista-direito-ad-
mnistrativo-infraestrutura.html. Acesso em: 20 set. 2019.
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ocupava 36,4% das vagas nas universidades públicas. A proporção de estudantes per-
tencentes ao quinto mais pobre da população, com renda per capita média de R$ 192, 
era 1,2% em 2004 e chegou a 7,6% dos alunos de faculdades públicas em 2014 (AGÊN-
CIA PÚBLICA, 2015). Os dados indicam uma tendência de modificação no perfil socioe-
conômico da população universitária na rede pública.

Seria preciso, no entanto, questionar esse percentual por curso. É possível, mes-
mo sem ter acesso a estes dados, afirmar que determinada parcela da população mais 
rica tem interesse por cursos específicos das áreas médica, jurídica e das engenharias. 
Considerando essa possibilidade, os percentuais de ocupação de vagas por renda fami-
liar ou formação escolar na rede pública nos cursos das áreas de Ciências e de Humani-
dades são, portanto, diferentes. Assim, a política de cotas não teria chegado a modificar 
o perfil socioeconômico dos cursos nas grandes áreas de Ciências, Educação e Huma-
nidades por exemplo, nos quais o percentual de egressos da escola pública é maior do 
que os 50% estabelecidos pela Lei de Cotas. A concorrência por vaga, sobretudo de Me-
dicina, e a quase integralidade das denúncias de ocupação indevida de vagas precisa-
mente neste curso, entretanto, sinaliza o que está em disputa.

Este artigo analisa questões relativas à ocupação de vaga PPI e ao critério de en-
quadramento dos beneficiários. A previsão normativa, como se verá, é a autodeclara-
ção. Assim, a pergunta de partida deste estudo é: A autodeclaração é um documento 
suficiente para o enquadramento do beneficiário como PPI? É possível a introdução de 
“heteroprocedimentos” que complementem ou contrastem a autodeclaração? Quais os 
critérios para este enquadramento? Quem deve definir a condição de PPI para fins de 
ocupação de uma vaga numa Universidade federal brasileira?

Os tópicos apresentados a seguir estruturaram-se a partir da disponibilidade de 
alguns dados e da indisponibilidade de outros, bem como de casos que foram veicula-
dos em mídias de amplo acesso e por meio de análise de sentença emitida em processo 
judicial público.

FUNDAMENTOS

Em uma pesquisa rápida percebe-se que a discussão da Lei de Cotas no Brasil se 
concentrou na fixação de um critério racial para a ocupação das vagas em reserva. Em-
bora o critério principal do recorte seja a frequência à rede pública de Ensino Médio, o 
assunto que mais provoca discussão é a previsão de cotas raciais a partir da autodecla-
ração do candidato em um país miscigenado. Os argumentos envolvem questões filosó-
ficas, políticas, econômicas e históricas, dividindo opiniões ao longo dos últimos anos.

Os estudos que precederam a aprovação de uma Lei de Cotas no Brasil para au-
todeclarados pretos, pardos e indígenas apoiam-se em dados estatísticos e em uma es-
pecífica compreensão da inserção do negro em uma sociedade de mão de obra assa-
lariada, sustentada há mais de meio século por Florestan Fernandes (2008). Trata-se 
de um problema que esteve na pauta de discussão no Brasil durante todo o século 20 
e ocupou parte da inteligência brasileira, sem que se houvesse elaborado uma política 
correspondente aos resultados destes estudos. Costa (2010), analisando os impactos da 
abolição, ressalta a inexistência de qualquer iniciativa para a integração dos recém-li-
bertos às condições de pertencimento em uma sociedade competitiva, denunciando o 
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abandono a que foram relegados. Souza (2015, p. 125 et seq.), ao analisar a adoção de 
um discurso liberal pela elite brasileira ainda no século 19, identifica no debate sobre 
a abolição da escravidão o caso mais sintomático de ambiguidade de um pensamento 
que defendia uma ordem social competitiva em uma sociedade até então escravocrata. 
Há centenas de opiniões que questionam a possibilidade de ações afirmativas racialistas 
no Brasil diante da miscigenação da população brasileira. Questiona-se a razão de uma 
Lei de Cotas raciais em um país cuja população autodeclarada branca é pouco menor do 
que a população autodeclarada parda e preta ou índia (somadas as três).

Ocorre que há uma população universitária no Brasil na qual esse percentual não 
se reproduz. Daí a evocação de Souza (2015, p.129) a Florestan Fernandes para lembrar 
que os negros e os mulatos no Brasil foram precisamente os que tiveram o “pior ponto 
de partida” na transição da ordem escravocrata à competitiva. Não se afirma, portanto, 
que os despossuídos se limitem à população de negros e mulatos, mas que há um adi-
cional negativo relacionado estrategicamente à cor quando se pretende instalar uma 
ordem social burguesa e, portanto, competitiva, no Brasil ao longo do século 20. Neste 
sentido, há um fundamento histórico para as cotas raciais no Brasil, mesmo que com a 
inserção dos “pardos” esse critério possa vir a ter mais efeito simbólico do que de re-
serva de vagas para os pretos e indígenas. A Lei de Cotas, repita-se, não se limita a uma 
questão racial, mas envolve os problemas relacionados à escola pública brasileira e ao 
enfrentamento das desigualdades sociais, e isto também é falar sobre o acesso e per-
manência no Ensino Superior público por uma parcela da população economicamente 
localizada (famílias com renda per capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo).

Frias (2012) desenvolve um raciocínio similar ao equiparar a cota racial a uma cota 
social no Brasil. A principal hipótese de seu estudo é que as cotas raciais se justificam 
apenas como cotas sociais, acrescidas de uma vulnerabilidade a mais. Desta forma, em 
seu estudo, a hipótese das cotas raciais como cotas sociais vai contra o discurso a favor 
das cotas raciais, uma vez que ela significa afirmar que as cotas raciais não se justifi-
cam como compensação pela escravidão, mas como um instrumento para estabelecer a 
igualdade de oportunidades, na medida em que a cor da pele ou raça sejam um marca-
dor razoável sobre quem sofreu desvantagens injustas.

No Brasil, o sistema de cotas começa a ser utilizado a partir de meados dos anos 
2000 por iniciativas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), que foi a pri-
meira universidade do país a criar um sistema de cotas em vestibulares para cursos de 
Graduação, por meio de uma lei estadual que estabelecia 50% das vagas do processo 
seletivo para alunos egressos de escolas públicas cariocas. A UnB foi a primeira institui-
ção pública de Ensino Superior a aderir ao sistema de cotas para negros em 2003. Após 
dez anos da política, as cotas foram reduzidas de 20% para 5% por decisão do Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão – Cepe – da UnB. No caso da UnB, o processo se deu em 
meio ao uso da autonomia universitária e deliberações colegiadas de seus Conselhos. 
No caso da Uerj, a medida era de alcance limitado ao Estado do Rio de Janeiro.

A Lei nº 12.711/12, entretanto, tem âmbito federal e foi instituída, integralmente, 
em 2016, e prevê uma revisão em 2022 (BRASIL, 2012a). Considerada por muitos como 
importante ferramenta de democratização do acesso ao Ensino Superior, a medida não 
deixou de dividir opiniões, inclusive no âmbito das Universidades Federais. O argumen-
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to que defende uma política de reserva de vagas destaca que o objetivo das cotas é 
tentar corrigir o que é considerado “injustiça histórica”, herdada do período escravista, 
e que resultou em um menor acesso ao Ensino Superior e a menores oportunidades no 
mercado de trabalho para negros e índios. A esse argumento somam-se os censos uni-
versitários sobre a faixa de renda da população universitária no Brasil.

O fato é que a disputa em torno de vagas concorridas, como as do curso de Medi-
cina, e a diferença de pontuação entre estudantes cotistas e não cotistas, especialmente 
nas primeiras edições do Sisu pós Lei de Cotas, diferença que está em reversão, parece 
ter aberto oportunidade para condutas questionáveis de solicitação de enquadramento 
que não tinham correspondência com a realidade de cor dos candidatos. Às Univer-
sidades e ao Ministério Público Federal foram encaminhadas denúncias que, embora 
numericamente fossem pequenas considerando o número total de ingressantes, eram, 
muitas vezes, reiteradas e incisivas e, com frequência, acompanhadas de fotos dos can-
didatos, reforçando a suspeita de ocupação indevida das vagas em reserva. Para o esta-
belecimento de mecanismos de controle da ocupação de vagas, será preciso, primeiro, 
um exame nos dispositivos normativos que lhes dão sustentação.

DISPOSITIVOS NORMATIVOS PARA COTAS PPI

O sistema de cotas nas universidades brasileiras foi estabelecido pela Lei nº 
12.711/2012, em oito artigos de conteúdo dispositivo, e é regulamentado pela Portaria 
Normativa n° 18, de 11 de outubro de 2012, do Ministério de Educação. O artigo 1º da 
Lei nº 12.771/2012 estabelece que as instituições federais de educação superior vincu-
ladas ao Ministério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso 
nos cursos de Graduação, por curso e turno, no mínimo 50% de suas vagas para estu-
dantes que tenham cursado integralmente o Ensino Médio em escolas públicas. O arti-
go 3º aduz que, em cada Instituição Federal de Ensino Superior, as vagas de que trata o 
artigo 1º da Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos 
e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na popula-
ção da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (BRASIL, 2012a).

Assim, a lei estabeleceu “cotas” dentro da reserva de vagas. Levando-se em conta 
a totalidade das vagas reservadas, metade será considerada cota para estudantes de es-
cola pública oriundos de famílias com baixa renda e a outra metade para estudantes de 
escola pública de renda ampla. Essas duas metades (estudante de escola pública renda 
ampla + estudantes de escola pública renda limitada) passarão por um outro recorte, 
tendo por referência a autodeclaração dos candidatos como pretos, pardos ou indíge-
nas, em um percentual a ser determinado pelo Censo de cada Estado.

O artigo 6º aduz que o Ministério da Educação e a Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República, serão responsáveis pelo acom-
panhamento e avaliação do programa de que trata esta Lei, ouvida a Fundação Nacional 
do Índio (Funai). O artigo 7º estabelece que o Poder Executivo promoverá, no prazo de dez 
anos, a contar da publicação desta Lei, a revisão do programa especial para o acesso de estu-
dantes pretos, pardos e indígenas, bem como daqueles que tenham cursado integralmente 
o Ensino Médio em escolas públicas, às instituições de educação superior (BRASIL, 2012a).
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A Portaria Normativa n° 18/2012, do MEC, que dispõe sobre as reservas de vagas 
em instituições federais de ensino, ao estabelecer de forma mais específica os critérios 
para os cotistas, determina, em seu artigo 3º, que as instituições federais vinculadas ao 
Ministério da Educação – MEC – que ofertam vagas de educação superior reservarão, 
em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de Graduação, por curso e turno, 
no mínimo 50% de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o 
Ensino Médio em escolas públicas, inclusive em cursos de educação profissional técni-
ca. São determinadas as seguintes condições: I – no mínimo 50% das vagas de que trata 
o caput serão reservadas aos estudantes com renda familiar bruta igual ou inferior a 
1,5 salário-mínimo per capita; e II – proporção de vagas no mínimo igual à da soma de 
pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação do local de oferta 
de vagas da instituição, segundo o último Censo Demográfico divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE –, será reservada, por curso e turno, aos au-
todeclarados pretos, pardos e indígenas (BRASIL, 2012c).

Ao estabelecer as condições para concorrer às vagas reservadas, a Portaria Nor-
mativa n° 18/2012 identifica duas seções: uma para estabelecer os critérios de reconhe-
cimento da condição de estudante de escola pública e outra para a condição de renda. 
A Portaria novamente refere-se à condição de cotista racial a partir da autodeclaração 
no artigo 14: as vagas reservadas serão preenchidas segundo a ordem de classificação, 
de acordo com as notas obtidas pelos estudantes, dentro de cada um dos seguintes 
grupos de inscritos: I – estudantes egressos de escola pública, com renda familiar bru-
ta igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo per capita: a) que se autodeclararam pretos, 
pardos e indígenas; b) que não se autodeclararam pretos, pardos e indígenas; e II – es-
tudantes egressos de escolas públicas, com renda familiar bruta superior a 1,5  salário-
-mínimo per capita: a) que se autodeclararam pretos, pardos e indígenas; b) que não se 
autodeclararam pretos, pardos e indígenas e III – demais estudantes (BRASIL, 2012c). 
Desta forma, foi comum o entendimento de que a cota racial tinha por beneficiários os 
autodeclarados PPI, e a autodeclaração foi considerada, inicialmente, como o documen-
to suficiente para o enquadramento.

Diante de tais dispositivos normativos, as universidades, como autarquias federais 
sujeitas ao princípio da legalidade, inicialmente optaram por observar rigorosamente os 
citados dispositivos. As denúncias e os questionamentos feitos pelo MPF, porém, estabe-
leceram uma discussão permanente sobre o controle da ocupação das vagas em reserva. 
Os questionamentos variavam desde saber se estabelecer qualquer “verificação fenotípi-
ca” não prevista na Lei de Cotas ou na Portaria Ministerial que regulamenta os procedi-
mentos da citada lei seria ato administrativo que extrapolaria o âmbito das competências 
administrativas das Universidades Federais, ou se caberia às Universidades utilizar uma 
interpretação “teleológica” dos dispositivos legais expressos. Tais indefinições resolviam-
-se na expectativa de que qualquer discussão sobre o sentido da lei de cotas terminaria 
por ser instalada por meio de ação judicial promovida pelo Ministério Público Federal, 
com possível repercussão no âmbito nacional, uma vez que se trata de lei federal. Con-
vém ressaltar, desde logo, que, no caso da ACP movida contra a União e a UFC, que será 
analisada em seguida, o juiz acolheu a preliminar da União de limitação da abrangência da 
ação exclusivamente à Universidade Federal do Ceará, uma vez que os fatos narrados na 
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petição inicial que instaurou o processo se referem à UFC, sem mencionar nem identificar 
atos específicos de outras universidades pelo Brasil, o que, para o julgador, seria inviável 
diante da específica realidade de cada instituição de ensino.

Convém frisar que o MEC reforçou em várias ocasiões que a autodeclaração não 
passará por checagem das instituições federais afetadas pela lei de cotas, uma vez que a 
política de autodeclaração se afina ao sentido da lei que o Congresso votou. De acordo 
com o MEC, a regra segue a mesma do IBGE e das diversas ações afirmativas em outros 
países, e tal foi a orientação do MEC para as Universidades e Institutos Federais.

É possível afirmar que a grande questão estivesse na inserção do termo “pardo”, 
que amplia o espectro de possibilidades de autodeclaração, de certa forma equiparan-
do uma população de negros e indígenas a uma grande quantidade de pessoas que, his-
toricamente, não sofreu as consequências dos já citados impactos da abolição ou não 
compunha aquela camada da população historicamente excluída na competição social, 
por um critério adicional de discriminação (a cor). De toda sorte, a determinação de 
quem poderia definir o enquadramento tornou-se a questão central, como se verá em 
seguida.

DESAFIOS DE ESTABELECIMENTO:  
O Questionamento da Autodeclaração

Quatro episódios divulgados pelos veículos de comunicação no Brasil demons-
tram que o questionamento da condição de PPI foi experimentado por diversas uni-
versidades federais. Os fatos a seguir relatados foram divulgados em sites e jornais de 
ampla circulação e serão reproduzidos tal como foram descritos.

O jornal Diário do Nordeste, de 16 de maio de 2019, veiculou que a Justiça Fe-
deral havia emitido decisão que determinava à Universidade Federal do Ceará (UFC) a 
elaboração e efetivação de um modelo de controle dos atos administrativos derivados 
da execução do Programa de Cotas Raciais, tendo por objetivo coibir casos de fraude 
no modelo de autodeclaração (DIÁRIO DO NORDESTE, 2019). A decisão é resultado de 
Ação Civil Pública – ACP – ajuizada pelo Ministério Público Federal (MPF), que considera 
haver um acesso fraudulento de pessoas no Ensino Superior federal por falta de fisca-
lização da UFC. Conforme a decisão, a universidade tem o prazo de 180 dias para criar 
uma forma de fiscalizar as autodeclarações raciais no processo de ingresso dos estudan-
tes. O Portal JusBrasil também divulgou a notícia (JUSBRASIL, 2019). O caso da UFC será 
retomado mais adiante, sendo importante, antes, ressaltar três outras situações que 
demonstram a recorrência do problema e a diversidade de soluções encontradas pela 
Administração Pública, especialmente nos procedimentos de heteroidentificação.

Em 14 de junho de 2019 foi noticiado no site da UOL que 56 alunos da Univer-
sidade Estadual Paulista (Unesp) decidiram abandonar seus cursos de Graduação na-
quela semana, depois de saber que precisariam passar por uma entrevista presencial 
para comprovar que são pretos, pardos ou indígenas. Eles haviam entrado na Unesp 
por meio do sistema de cotas raciais. Para a universidade, as desistências devem-se ao 
fato de a fiscalização contra fraudes nas cotas estar mais rigorosa este ano. Na Unesp, 
metade das vagas é destinada a egressos de escolas públicas. Desse total, 35% são para 
quem se autodeclara preto, pardo ou indígena (UOL EDUCAÇÃO, 2019).
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Na Unesp há uma fase da análise sobre o fenótipo dos estudantes candidatos às 
cotas. Iniciada em janeiro, consiste na apresentação de documentos e no exame de fo-
tos e vídeos dos matriculados. As filmagens que integram o procedimento são feitas 
durante a realização do vestibular, nas filas e nos corredores dos locais de prova, um 
procedimento padrão segundo a instituição. Até abril, 1.303 universitários matricula-
dos como cotistas teriam passado pela primeira etapa da averiguação. Desses, 475 não 
conseguiram comprovar a condição exigida para a reserva de vagas e foram avisados de 
que haveria mais uma fase de análises. Foi, então, que 56 alunos decidiram não ir mais 
às aulas e abandonaram seus cursos. Apesar de não generalizar, o grupo de averiguação 
não tem dúvidas de que a parte deles ficou com receio de não conseguir comprovar 
as características exigidas pelas cotas. “Essas desistências aconteceram assim que eles 
foram informados de que passariam por mais uma fase de análise por causa da inconsis-
tência da declaração de pretos, pardos ou indígenas, tendo a crer que eles verificaram a 
robustez do processo”, explicou à reportagem o presidente da Comissão de Averiguação 
(UOL EDUCAÇÃO, 2019).

De acordo com a reportagem, ainda não foi feito um levantamento sobre de que 
cursos eram os alunos desistentes. O problema não está apenas no fato de perder o di-
reito à vaga como cotista. Ao final da averiguação, a comissão recomenda o desligamen-
to dos universitários que não passaram pelos critérios do sistema, como aconteceu no 
ano passado com 27 estudantes da mesma instituição. Se isso acontecer, o aluno perde 
o direito de concorrer ao vestibular da Unesp por cinco anos. “Quando foram chamados 
para a segunda fase agora, muitos se anteciparam para evitar que não pudessem fazer 
vestibular depois e se desligaram”, afirmou à reportagem o presidente da Comissão de 
Averiguação (UOL EDUCAÇÃO, 2019). Como saíram antes do fim do processo, eles po-
dem fazer vestibular na universidade, mas apenas como alunos de escola pública, exi-
gência mínima para tentar entrar pelas cotas e não mais com a condição racial.

A segunda fase da averiguação foi por meio de entrevistas que duram, em mé-
dia, três minutos, por videoconferência, em 24 cidades onde há cursos da Unesp. Os 
integrantes da comissão examinaram cor da pele, textura do cabelo e características da 
boca, nariz, olhos e orelhas. A checagem segue para a última fase com universitários 
que ainda não conseguiram comprovar o que declararam e que poderão apresentar ar-
gumentos, justificar e embasar a autodeclaração. Caso não tenha êxito, o aluno pode 
ainda entrar com recurso. O presidente da comissão averiguadora afirma que o modo 
de checagem das características físicas do candidato a cotista é amparado por decisão 
do Supremo Tribunal Federal de 2012. A forma de trabalho das comissões segue os pro-
cedimentos repassados pelo Conselho Nacional do Ministério Público em 2016 e por 
norma técnica emitida pelo governo federal, a ON nº 03/2016 – Ministério do Planeja-
mento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG, 2016).

Em 26 de junho de 2019, o jornal O Globo noticiou que o Ministério Público Fede-
ral (MPF) do Rio de Janeiro constatou que uma aluna da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) fraudou o sistema de autodeclaração para se beneficiar de maneira in-
devida das vantagens oferecidas pelas cotas raciais a alunos pretos, pardos e indígenas. 
A entidade anunciou que ajuizou uma Ação Civil Pública em caráter liminar para que 
a matrícula da estudante seja cancelada. O caso também se originou de denúncia. A 
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reportagem transcreve fala do MPF, afirmando que “só age em casos em que há fraude 
evidente” e que “é importante frisar que casos como estes são isolados” e que o MPF 
“não está atacando as cotas ou dizendo que elas são desnecessárias”, sendo a intenção 
da instituição ministerial desestimular esse tipo de fraude (O GLOBO, 2019).

Em fevereiro de 2019, prossegue a reportagem, o MPF entrou com pedidos se-
melhantes para impedir que alunos dos cursos de Direito e Medicina da própria UFRJ e 
da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio) frequentassem as aulas, 
citando também que fotos de redes sociais foram utilizadas durante a investigação. Os 
procuradores, de acordo com a reportagem, são enfáticos ao apontarem negligência no 
processo seletivo da Universidade, concluindo que a UFRJ contribui diretamente para 
o esvaziamento e mesmo para a subversão da ação afirmativa sob análise, que o MPF 
considera importante medida de reparação histórica. A UFRJ informou ao O Globo que 
criou, em junho de 2019, uma comissão para analisar as autodeclarações de cor. A Uni-
versidade, segundo a reportagem, tem outros 50 processos semelhantes.

Em 3 de setembro de 2019, o site de notícias GGN divulgou que a reitora tempo-
rária da Universidade Federal de Grande Dourados (UFGD) determinou a reintegração 
de seis estudantes de medicina desligados por fraude contra a lei de cotas. A medida 
contrariava a decisão da ex-reitora, que rejeitou todas as tentativas de acordo propostas 
pelos alunos, e virou alvo de protestos nas redes sociais de membros da comunidade 
acadêmica. Seis alunos, dois que ingressaram na turma de 2016 e quatro na turma de 
2018, foram reintegrados a partir deste segundo semestre de 2019. Todos eles entra-
ram na faculdade por meio da lei de cotas com a chamada “autodeclaração”. Na edição 
do processo seletivo dos estudantes apontados, a UFGD não tinha uma comissão de 
avaliação étnico-racial (JORNAL GGN, 2019).

A sequência de fatos neste caso é semelhante às demais situações já descritas. 
Depois de uma série de denúncias sobre alunos que fraudavam suas condições étnicas 
para ingressar com mais facilidade nos cursos concorridos da Universidade Pública, a 
instituição criou a comissão de verificação, em março de 2018, que passou a avaliar a 
autenticidade das declarações feitas pelos candidatos. No caso da UFGD, alguns alunos 
foram expulsos depois de a comissão constatar o que denominaram de fraude. Seis de-
les recorreram, mas o Conselho Universitário, formado por 43 representantes da reito-
ria, dos professores, dos servidores administrativos, dos acadêmicos e da comunidade 
não acadêmica, negou todos os recursos, mantendo os desligamentos até a primeira 
semana de setembro, quando, de acordo com a reportagem, a ordem de reintegração 
foi emitida pela Reitoria. Em nota sobre a defesa da reintegração dos seis alunos de 
medicina, divulgada no início de setembro, a assessoria da UFGD argumentou que não 
é mais possível a ocupação das vagas por alunos comprovadamente pretos, pardos e 
indígenas, e que reintegrar os estudantes seria um ato decorrente da concorrência de 
culpa da própria Universidade para a ocupação e permanência nas vagas de forma ir-
regular. Os alunos seriam “culpados” por prestarem declarações não compatíveis com 
a realidade, e a Universidade teria concorrido em culpa por ter demorado para fazer a 
verificação de veracidade da autodeclaração.
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Ainda de acordo com a nota, “a UFGD já teve gastos relevantes na formação dos 
alunos, gastos esses que não reverterão em proveitos sociais e demonstram dispêndio 
de grande monta de recurso público, sem proveito algum para a comunidade”, concluin-
do que os estudantes terão de prestar serviços médicos “não remunerados” semanais 
de 20 horas “na rede pública de saúde, preferencialmente em bairros pobres da região 
da Grande Dourados, aldeia indígena de Dourados e Hospital Universitário da UFGD”, 
como “castigo” (JORNAL GGN, 2019).

Os casos analisados desvelam uma dinâmica que envolve não somente a Univer-
sidade e seus candidatos à cotista PPI, mas o Ministério Público e o Judiciário, e mesmo 
à sociedade em geral, considerando que as denúncias de ocupação indevida de vagas 
em reserva são um fator fundamental para a composição desse cenário. Todos esses 
elementos fizeram algumas universidades adotarem medidas administrativas comple-
mentares, e este artigo examinará mais detalhadamente os desdobramentos dos proce-
dimentos levados a feito pela Universidade Federal do Ceará.

A UFC, depois das notícias veiculadas no Diário do Nordeste e Portal JusBrasil, 
e tendo tomado conhecimento da sentença proferida na ACP, processo judicial nº 
0803149-12.2018.4.05.8100, julgada pela 3ª Vara Federal no Ceará, emitiu uma nota 
pública, em 15 de julho de 2019, por meio da qual faz uma série de esclarecimentos 
à sociedade (UFC, 2019). Inicia por afirmar que nos últimos processos seletivos, reali-
zados sob a Lei nº 12.711/2012, a ocupação das vagas reservadas para pretos, pardos 
e indígenas estava condicionada à entrega de uma autodeclaração, assinada pelo can-
didato, no ato da primeira matrícula. Informa também que os canais de comunicação 
da UFC com a sociedade, especialmente a Ouvidoria, passaram a receber denúncias de 
ocupação indevida, que se amiudaram nos três últimos anos. Informa que, por meio de 
sua Pró-Reitoria de Graduação – Prograd –, passou a dialogar com as demais Universi-
dades Federais para estabelecer um meio de coibir condutas contrárias aos objetivos 
da Lei de Cotas. A nota comunica que a Procuradoria da República no Ceará, por sua 
vez, ajuizou a citada Ação Civil Pública, em 2017, também com base em denúncias, para 
levar a discussão ao Judiciário. Nessa ação, a Universidade, o Ministério Público e o Ju-
diciário puderam, em diálogo, estabelecer um modelo que atendesse às exigências de 
moralidade que a Universidade entendia se coadunar com a ação pedagógica e trans-
formadora que lhe cabe.

Destaca-se que, ao longo da ação judicial, o MPF no Ceará reforça o argumento 
usado pela MPF do Rio de Janeiro de que a Universidade estava sendo negligente e con-
corria para a permissão de ocupação irregular de vagas em reserva por se negar a esta-
belecer um procedimento complementar à autodeclaração. O pedido do MPF consistia 
no estabelecimento da obrigação de ter a Universidade um procedimento de controle 
ao qual se submetessem todos os candidatos à vaga PPI.

Assim, a nota comunica, confirmando o teor das notícias já divulgadas pela mídia 
e supracitadas, que foi determinado, por meio da sentença judicial, em abril de 2019, 
que a UFC deveria formular e executar um sistema complementar à autodeclaração. 
Dessa forma, a UFC estaria adotando o modelo de heteroidentificação, já utilizado nos 
concursos públicos com reserva de vagas, diminuindo a condição exclusiva e absoluta 
da autodeclaração. A ocupação de vagas PPI ainda exigiria que o candidato assinasse a 
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autodeclaração, mas tal documento poderia ser confrontado com relatório emitido por 
uma comissão de cinco membros, composta em atenção à diversidade de cor e gênero, 
que, presencialmente, faria uma identificação fenotípica com os estudantes convoca-
dos a partir de denúncias de ocupação irregular. Em caso de divergência entre a auto-
declaração e o relatório da comissão de heteroidentificação, ao candidato é facultado 
solicitar uma segunda verificação por comissão diferente da primeira. Se persistir a di-
vergência, o estudante deverá ter sua matrícula cancelada pelo não enquadramento às 
condições de cota pleiteada.

No caso da UFC, o procedimento complementar de heteroidentificação ensejou 
o cancelamento, em agosto de 2019, de 11 matrículas, sendo 8 do curso de Medicina, 
com a consequente propositura de alguns Mandados de Segurança, conforme se verá 
adiante. Os argumentos e contra-argumentos serão analisados após a contextualização 
fática na qual se realizaram os atos administrativos de cancelamento de matrículas.

No caso da primeira sessão de heteroidentificação realizada pela UFC, o proce-
dimento também tinha por objeto 14 denúncias recebidas pelos diversos canais ins-
titucionais, especialmente a Ouvidoria, das quais 8 se referiam a alunos do curso de 
Medicina. Dos estudantes, 2 desistiram da matrícula, e dos 12 presentes à sessão de 
heteroidentificação apenas 1 teve sua condição de cotista confirmada. As denúncias, 
como nos demais casos em outras Universidades, sempre vinham acompanhadas de 
fotografia, provavelmente obtida por meio de acesso às redes sociais.

Como a UFC, a UFRJ e a UFGD passaram a entender o problema da definição de 
a quem cabe o enquadramento? Inicialmente as Universidades parecem ter sido unâ-
nimes em manter o critério da autodeclaração, por entender que foi este o critério que 
a legislação estabeleceu. Houve, entretanto, uma mudança no entendimento sobre a 
possibilidade de outros procedimentos de enquadramento, uma vez que a legislação 
não proibiu que outros procedimentos fossem estabelecidos no cumprimento da políti-
ca. Resolveu-se, então, pela possibilidade de um procedimento complementar. No caso 
da UFC, houve mesmo uma decisão judicial que lhe impunha uma obrigação de fazer.

Qual a razão de as Universidades terem estabelecido um procedimento comple-
mentar? No início, foram as denúncias, isto é, manifestações da sociedade de descon-
forto com um enquadramento que se percebia descabido. As Universidades não ficaram 
indiferentes ao controle social que estava sendo feito sobre a política de cotas, e tor-
nou-se pauta frequente a discussão de quais providências seriam possíveis administra-
tivamente. Esse desconforto, como se viu, foi encampado pelo Ministério Público Fe-
deral que, por meio de Ações Civis Públicas, instou o Poder Judiciário a se manifestar. 
No caso específico da UFC, é possível analisar a própria sentença da ACP nº 0803149-
12.2018.4.05.8100 (JUSTIÇA FEDERAL, 2019).

O fundamento do pedido de MPF é a existência da Orientação Normativa – ON 
nº03/2016-MPDG –, que autorizaria, por força de imediata aplicação analógica, as Uni-
versidades a estabelecer comissões de heteroidentificação. A referida ON estabelece 
que a autodeclaração somente fosse considerada válida se os aspectos fenotípicos do 
candidato forem confirmados presencialmente e que, na hipótese de constatação de 
autodeclaração falsa, o candidato fosse eliminado do concurso, sem prejuízo de outras 
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sanções cabíveis (MPDG, 2016). O julgador define como mérito da ACP a definição de 
ter a Universidade Federal do Ceará o dever de realizar o controle da veracidade da au-
todeclaração dos candidatos à cota racial, especialmente em casos de indício de fraude.

Acolhendo parcialmente o pedido, de resto modificado em audiência diante da 
explicação dada pela Universidade da impossibilidade de um procedimento universal 
de verificação, o julgador reconheceu e declarou o dever de a Universidade fiscalizar e 
controlar a validade das autodeclarações em casos excepcionais, quando houvesse de-
núncia de que o candidato prestou informações falsas. Na fundamentação da decisão, 
o julgador destaca a existência de dois procedimentos de definição da condição de PPI: 
um subjetivo e um objetivo. No primeiro caso, a autodeclaração é suficiente; no segun-
do caso, admite-se uma heterodeterminação da condição de PPI, sendo o sistema cons-
titucional brasileiro compatível com os dois modelos de acordo com o STF. A decisão 
retirou o caráter absoluto da autodeclaração, permitindo que seja contrastada com um 
exame externo ou mais objetivo.

O Poder Judiciário, assim, decidiu que a UFC, no uso do poder-dever da Admi-
nistração Pública, especialmente diante da possibilidade de atos de má-fé, antiéticos e 
desonestos, elaborasse e efetivasse um procedimento complementar para os casos de 
denúncia. O julgador também destacou que os aspectos normativos, procedimentais e 
institucionais, necessários à instituição de um modelo de controle, não deveriam ser 
estabelecidos pelo Judiciário, pois isso seria uma afronta à separação de poderes. Ao Ju-
diciário caberia apenas determinar, como obrigação de fazer, que a UFC elaborasse, em 
um prazo razoável, um modelo de controle administrativo das autodeclarações, a fim 
de coibir os casos de fraude e cumprir o poder-dever de anular os atos administrativos 
derivados de comportamentos antiéticos, imorais e abusivos (JUSTIÇA FEDERAL, 2019).

Amparada pela decisão judicial, a UFC estabeleceu um procedimento comple-
mentar de heteroidentificação, análogo àquele estabelecido pela União nos casos de 
concurso público para cargos ligados ao Ministério do Planejamento, por meio da ON nº 
03/2016-MPDG. Tais procedimentos já foram utilizados pela UFC nos concursos promo-
vidos pela Comissão de Concursos e Vestibular – CCV – para cargos administrativos da 
UFC, sem que houvesse questionamento judicial.

Assim, a Prograd/UFC iniciou os atos administrativos para que tal procedimento 
complementar se realizasse: procedeu a um apanhado de todas as denúncias, não ten-
do havido escolhas arbitrárias. Em seguida, convocou os estudantes denunciados que 
compareceram à sessão de heteroidentificação realizada por membros designados pela 
Portaria nº 90/2019-Reitor/UFC. A sessão foi devidamente filmada. A comissão pro-
duziu os relatórios, cujos resultados foram comunicados aos estudantes participantes, 
que puderam solicitar uma segunda avaliação por comissão recursal também designada 
pela Portaria. A revisão ocorreu regularmente, gerando novo relatório de confirmação 
do não enquadramento, disponibilizado igualmente aos estudantes. Todo esse procedi-
mento administrativo observou, de um lado, o poder-dever da administração de rever 
seus atos e a discricionariedade administrativa na consecução do interesse público, e, 
de outro, os princípios de transparência, comunicação dos atos aos interessados, reser-
va das situações institucionais dos interessados (preservação da intimidade e imagem), 
tendo sido, inclusive, comunicado ao MPF dos desdobramentos do procedimento. O 
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procedimento encerrou-se na Prograd e foi enviado à Reitoria da UFC, com recomenda-
ção de cancelamento da matrícula dos não enquadrados, por ato do reitor, que, efeti-
vamente, determinou o cancelamento das matrículas. Dois estudantes, até o momento 
do encerramento da pesquisa, tinham conseguido reverter o cancelamento por decisão 
judicial em sede de Mandado de Segurança.

No que se refere ao critério, a Administração Pública escolheu, dentre os possíveis 
critérios já pensados para o enquadramento de candidatos cotista, o critério fenotípico, 
exclusivamente. Não se trata de identificação biopsicossocial: não foram investigados 
aspectos da vida dos candidatos que revelassem práticas discriminatórias a partir de 
narrativas pessoais; a Administração Pública se converteria em um tribunal de como-
ção, decidindo com base nas narrativas que mais emocionassem os membros da comis-
são; tampouco foi adotado critério de ancestralidade, não sendo investigada a condição 
de cor dos ascendentes, porque em normativo brasileiro algum se fala do critério de 
ancestralidade. O critério de “uma gota de sangue” foi estabelecido pelos espanhóis, 
no século 15, para identificar criptojudeus nas investidas da Inquisição (um oitavo da 
ascendência, ou a existência de bisavôs), critério que foi posteriormente adotado nas 
políticas segregacionistas americanas pós Guerra da Secessão Americana, em 1865, e 
edição da 13ª Emenda, que aboliu a escravidão, conforme Karnal (2008). Adotou-se o 
mesmo critério dos concursos públicos com reserva de vagas: o fenótipo do candidato, 
exclusivamente. Considerando a impossibilidade de que todos os candidatos autode-
clarados PPI passem por uma comissão em razão da exiguidade do calendário acadêmi-
co, conforme acolhido na fundamentação da sentença, combina-se o critério fenotípico 
com a existência de denúncias de ocupação irregular.

Embora, no caso da UFGD, existiu menção à fraude e “castigo”, a UFC apontou 
outro entendimento, que permite, inclusive, preservar os atos formativos praticados na 
vigência da matrícula que venha a ser cancelada. A UFC optou pela compreensão de 
que não se trata de estabelecer um tribunal de exceção, impondo à Universidade a pro-
moção de um julgamento, sendo assim bem mais razoável que não se faça acusação 
alguma, formal, por parte da administração, de fraude. O entendimento da UFC, por 
exemplo, é que se está fazendo o mesmo que faz durante seu processo seletivo com os 
estudantes que solicitam enquadramento como pessoa com deficiência (PCD), quando 
se confirma o atestado médico (documento entregue na solicitação de matrícula) em 
uma entrevista presencial com uma equipe de profissionais da saúde. A UFC considerou, 
até o encerramento dessa pesquisa, que o critério e o documento de autodeclaração 
possuem presunção de veracidade, que pode, no entanto, ser contrastada por comissão 
de heteroidentificação. O que mudou foi apenas a condição de incontrastabilidade da 
autodeclaração, tal como ocorre com o atestado médico no caso de PCD.

Vejam-se agora os argumentos e contra-argumentos específicos apresentados 
pela UFC no caso dos Mandados de Segurança contra o ato do reitor de cancelamento 
das matrículas. Os impetrantes utilizam basicamente os mesmos argumentos, que po-
dem ser assim sistematizados: 1. a afirmação de ser o/a impetrante pleiteante de vaga 
reservada para as cotas PPI e considerar-se enquadrada por razões de ancestralidade, 
ou por genótipo (avô pardo e pai moreno); 2. trata-se a matrícula de “fato consumado”; 
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3. a inobservância pela UFC do edital de seleção; e 4. nulidade dos atos administrativos 
do procedimento de heteroidentificação que concluíram pela recomendação de cance-
lamento da matrícula.

Quanto à afirmação de “fato consumado”, a Administração contra-argumentou 
que pode rever de ofício seus procedimentos. Vê-se, também, pela leitura final da fun-
damentação da decisão judicial da 3ª Vara Federal, onde consta ser possível “desen-
volver algum tipo de procedimento para fazer o controle administrativo” em situações 
específicas, “ainda que em momento posterior ao processo seletivo para não atrapalhar 
o calendário de provas e a logística do processo”. Na sentença também fica dito que “os 
aspectos normativos, procedimentais e institucionais necessários à implementação de 
modelo de controle não devem ser estabelecidos pelo Judiciário, pois isso seria uma 
afronta à separação de poderes”. Na fundamentação da decisão, portanto, dispôs o jul-
gador que “a UFC elabore, em um prazo razoável, um modelo de controle administra-
tivo das autodeclarações, a fim de coibir os casos de fraudes e cumprir o poder-dever 
de anular os atos administrativos derivados de comportamentos antiéticos, imorais e 
abusivos” (JUSTIÇA FEDERAL, 2019). Coíbe-se atos futuros, anula-se atos já praticados.

Quanto ao argumento da irretroatividade, verifica-se que as universidades, em ge-
ral, estabelecem nos editais dos concursos a possibilidade de revisão dos seus atos. No 
caso da UFC, há um Edital para cada processo seletivo, por meio dos quais se prescreve 
que: a Universidade Federal do Ceará reserva-se ao direito de realizar auditorias nos 
pedidos de enquadramento das cotas mesmo após os pedidos terem sido deferidos em 
primeira análise. Procedimentos complementares àquele havido na primeira matrícula, 
portanto, podem ocorrer se a Administração Pública entender que são necessários, es-
tando disso ciente os candidatos desde a publicação do Edital3.

Quanto à alegação de fundamento genotípico, a UFC reforça a adoção do critério 
fenotípico exclusivamente. Até mesmo pelo uso, por analogia, da Orientação Normativa 
nº 03/2016-MPDG que, embora não tenha sido o que sustentou o procedimento, foi 
o balizamento para o procedimento no que se refere à limitação do reconhecimento 
fenotípico. O ato, enquanto em sua dinâmica, aproxima-se daquele disciplinado em 
outros procedimentos administrativos porque não possui uma forma estrita prevista 
em lei, estando sua forma no campo da discricionariedade administrativa e sua finali-
dade vinculada ao cumprimento da lei e ao atendimento do interesse público. Cite-se 
também decisão emitida pelo TRF 4ª Região que, seguindo a comissão avaliadora da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS –, negou o direito à vaga à estu-
dante não enquadrada como parda. Na decisão, a desembargadora federal Vivian Jose-
te Pantaleão Caminha confirmou a legalidade de procedimentos como o adotado pela 
UFRGS “como forma de assegurar que apenas os efetivos beneficiários das cotas raciais 
instituídas pela lei sejam contemplados, evitando abusos através de declarações falsas” 
(TRF-4, 2019). Indica ainda que o critério preponderante na política de cotas são os fato-

3 Como exemplo, conferir UFC. Universidade Federal do Ceará. Edital nº 001/2015-PROGRAD/UFC. Processo Seletivo 
Sisu 1º/2015. Art. 27. Ceará, 13 jan. 2015. Disponível em: http://www.sisu.ufc.br/wp-content/uploads/2015/01/
edital-01-2015-prograd-ufc-sisu-2015.pdf. Acesso em: 7 set. 2019 ou UFC. Universidade Federal do Ceará. Edital nº 
001/2018-PROGRAD/UFC. Processo Seletivo Sisu 1º/2018. Art. 28. Ceará, 26 jan. 2018. Disponível em: http://www.
sisu.ufc.br/wp-content/uploads/2018/01/edital-001-2018-sisu-2018-ufc.pdf. Acesso em: 7 set. 2019.
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res estéticos visíveis (fenótipo) que poderiam ser causas de discriminação na sociedade, 
e não a ascendência étnico-racial (genótipo). A magistrada posicionou-se ainda no sen-
tido de que a autodeclaração étnico-racial não pode ser absoluta nem soberana e que a 
análise deve ser realizada em conjunto com outros critérios para conferir a real situação 
do candidato.

Por fim, o procedimento complementar de heteroidentificação, levado a feito 
pela UFC, foi concebido como uma fase do procedimento de matrícula, e observou as 
garantias da comunicação dos atos, prazos e revisões. De acordo com Notas Jurídicas 
emitidas pela Advocacia-Geral da União (AGU) para tal fim, por solicitação da UFC, foi 
estabelecida a possibilidade de abertura de um processo administrativo por candidato 
para apresentação de alegações e documentos, com a garantia do devido processo legal 
administrativo, do qual independe o encerramento do procedimento de heteroidentifi-
cação. O processo administrativo será aberto por protocolo do interessado no exercício 
do direito legal de petição, e recebido sem qualquer efeito suspensivo da decisão admi-
nistrativa desafiada, e tramitará de acordo com a Lei 9.784/1999, a Lei Geral dos Proces-
sos Administrativos Federais.

Esse entendimento, entretanto, não foi desposado pelo Tribunal Regional Federal 
– TRF – da 4ª Região. Em decisão que concedeu mandado de segurança para garantir a 
rematrícula de uma estudante da UFRGS no primeiro semestre de 2019 no curso de Me-
dicina, o Tribunal entendeu que, em caso de dúvidas, a comissão de avaliação racial não 
pode se valer apenas do parecer fenotípico (manifestação visível ou detectável de um 
genótipo), sendo imprescindível uma análise do histórico familiar e cultural. Tal enten-
dimento deriva da interpretação da declaração de constitucionalidade proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal – STF – quando da apreciação da Lei de Cotas, sendo conside-
rada legítima a autodeclaração do candidato.

A decisão do TRF, por maioria, reformou sentença em que havia mantido o ato ad-
ministrativo da Universidade Federal que indeferiu o ingresso da impetrante na cota de 
negros e pardos. A Comissão Permanente de Verificação da Autodeclaração Étnico-Ra-
cial da universidade deixou de homologar a autodeclaração por entender que ela não 
apresentava características físicas de pessoa parda. A desembargadora-relatora, Marga 
Inge Barth Tessler, negou a apelação da estudante, mas o desembargador Rogério Fa-
vreto abriu a divergência e reverteu a manutenção do julgado. Para o desembargador, 
é ilegal o parecer emitido pela Comissão de Verificação que, de forma sumária, conclua 
apenas pelo critério da heteroidentificação, sem qualquer fundamentação e sem levar 
em consideração a autodeclaração da candidata e os documentos juntados por ela. O 
Acórdão definiu que, “diante da subjetividade que subjaz à definição do grupo racial de 
uma pessoa por uma comissão avaliadora e havendo dúvida quanto a isso, tem-se que a 
presunção de veracidade da autodeclaração deve prevalecer” (CONJUR, 2019).

Todos estes aspectos demonstram o tamanho dos desafios que as universidades 
brasileiras sempre enfrentaram em um país em que o sistema educacional se estrutu-
rou, de acordo com Romanelli (2013), com deficiências relativas à falta de oferta sufi-
ciente de escolas, a um baixo rendimento do sistema escolar e com uma discriminação 
social acentuada.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lei de Cotas representa uma conquista no que diz respeito à construção de uma 
universidade mais inclusiva e com diversidade de segmentos sociais, sejam determina-
dos pela renda, pela cor ou pela frequência a escolas públicas e particulares, consti-
tuindo, assim, uma verdadeira universidade. A promulgação de uma lei deste porte foi 
precedida de estudos técnicos, alimentados por dados estatísticos colhidos a partir de 
uma cultura de autoavaliação e gestão que as universidades brasileiras têm procurado 
adotar nas últimas décadas. Eliminar uma deficiência estrutural, que caracterizava as 
universidades brasileiras com uma discriminação social acentuada, exige uma política 
afirmativa e, mais que isso, uma repactuação da sociedade brasileira comprometida 
com uma inclusão social que diminuirá a desigualdade social no Brasil. Trata-se de uma 
decisão política que sinaliza essa intenção. Resta acompanhar e analisar os resultados 
obtidos.

No âmbito das Universidades Federais, a Lei de Cotas exige da administração pú-
blica um cuidado rigoroso no exame de documentação e nas tomadas de decisão, de-
terminando um compromisso com a legalidade dos dispositivos a fim de garantir a iso-
nomia e a acessibilidade às vagas de acordo com os critérios normativos. Programas 
sociais deste porte não deixam de ser experimentos sociais. Será preciso esperar para 
ver os impactos, acompanhando todos os indicativos de sua efetivação, como a perma-
nência do cotista e sua inserção no mercado de trabalho. Mais uma vez trata-se de um 
pacto de uma sociedade, uma decisão política que importa na adesão e na compreen-
são dos seus dispositivos.

Foi observado que as universidades são executoras de uma política afirmativa, a 
qual os candidatos chamam em seu favor. Daí decorre que não há controvérsia quanto 
ao fato de que todos os envolvidos – Administração Pública, Ministério Público, impe-
trante, Judiciário e Sociedade – reconhecem a existência da política e do critério. Isto é, 
existe o preto, o pardo, o indígena e, portanto, o não preto, o não pardo e o não índio. 
É uma consequência lógica. É por isso que os estudantes solicitam o enquadramento. 
A questão de se existem “cores” no Brasil está superada. Existem! E é por isso que os 
candidatos alegam em seu favor que são pardos ou possuem ancestrais nessa condição.

Não se pode deixar de afirmar que o processo de criação da Lei de Cotas é com-
plexo e está em constante aperfeiçoamento, devendo, pois, a Administração Pública ve-
lar para que o procedimento de matrícula e ocupação das vagas torne-se cada vez mais 
seguro. Pelos casos trazidos para estudo, verifica-se uma diversidade de entendimen-
tos: enquanto a Unesp estabeleceu um procedimento que busca identificar “inconsis-
tência” nas autodeclarações, a UFC refere-se à “divergência” entre a autodeclaração e 
a heteroidentificação, levada a feito por duas comissões diferentes, e a UFGD apontou 
a fraude como fundamento do cancelamento das matrículas. O entendimento da UFC 
permite preservar os atos formativos adquiridos durante a vigência das matrículas, no 
decorrer do procedimento administrativo de verificação, fase do próprio procedimento 
de matrícula. A UFGD sustenta um discurso incoerente, quando afirma a existência de 
fraude e adota como consequência à manutenção dos estudantes e à aplicação de uma 
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“sanção de prestação de serviços comunitários” por parte de fraudadores. A Unesp, 
como se viu, prevê até mesmo uma sanção de impedimento de solicitação de matrícula 
para candidatos não enquadrados dentro do prazo de cinco anos.

O MPF, por sua vez, investiga casos em que há indícios de fraude e, por dever 
institucional, poderá promover ações penais cabíveis contra os estudantes, enquanto a 
sentença judicial analisada usou o termo indício de fraude para caracterizar a conduta 
a ser coibida pela UFC, que, por sua vez, adotou um entendimento, conforme a ON nº 
03/2016-MPDG, de que a consequência no âmbito administrativo deverá ser a elimina-
ção do candidato do concurso como a consequência do não enquadramento.

A divergência no acertamento dessas questões decorre de um composto entre o 
reconhecimento da autonomia universitária, do princípio da universalização da jurisdi-
ção, das disposições constitucionais conformadoras da missão institucional do Ministé-
rio Público e ainda de um poder-dever da sociedade de fiscalizar o cumprimento de po-
líticas públicas. Todos esses desafios terão oportunidade de serem discutidos na revisão 
da Lei de Cotas prevista para 2022, quando será possível uma orientação mais uniforme 
para a resolução dos problemas enfrentados nos primeiros cinco anos de seu estabele-
cimento.
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RESUMO
Este artigo objetiva investigar a representatividade dos negros na coleção de livros didáticos Ser Protagonista – Geografia 
– Ensino Médio, aprovada no PNLD 2018. O racismo condiciona a população negra a vivenciar contextos geográficos per-
meados por discriminação, inferiorização e exclusão. A educação evidencia-se como uma das ferramentas mais significativas 
na luta antirracista. Sendo o livro didático o principal recurso pedagógico utilizado nas aulas, torna-se fundamental com-
preender como os negros têm sido retratados nesses materiais. A metodologia consiste em fichamento bibliográfico, análise 
das imagens dos livros didáticos – a partir de critérios relacionados a situação e número de personagens – e elaboração de 
gráficos e tabelas com os resultados obtidos. A primeira parte deste texto discute a questão racial, a Lei 10.639/03 e o ensino 
de geografia; a segunda parte é dedicada a compreender a relevância do livro didático e como este pode contribuir na pro-
moção dos conteúdos raciais; e, na terceira parte, há a análise da coleção. Os resultados obtidos apontam para discrepâncias 
na representatividade da população negra em relação à branca. Na maioria das imagens os negros são representados em 
posições inferiores e situações de trabalho consideradas de menor prestígio.
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ABSTRACT
The article aims to investigate the representativeness of blacks in the Ser Protagonista – Geografia – Ensino Médio textbook 
collection, approved in PNLD 2018. Racism conditions the black population to experience geographical contexts permea-
ted by discrimination, inferiority and exclusion. Education stands out as one of the most significant tools in the anti-racist 
struggle. As the textbook is the main pedagogical resource used in class, it is essential to understand how blacks have been 
portrayed in these materials. The methodology consists of bibliographic records, analysis of the images of the textbooks – 
based on criteria related to the situation and number of characters – and elaboration of graphics and tables with the results 
obtained. The first part of this text discusses the racial issue, law 10.639/03 and the teaching of Geography, the second part 
is dedicated to understanding the relevance of the textbook and how it can contribute to the promotion of racial content and 
in the third part there is the analysis of the collection. The results obtained point to discrepancies in the representativeness 
of the black population in relation to the white. In most images, blacks are represented in lower positions and work situations 
considered to be of lesser prestige.
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INTRODUÇÃO

O racismo se expressa como um conjunto de teorias que acreditam na hierarquia 
entre os grupos humanos. No Brasil, ele condiciona a população negra a viver marcada 
por discriminação, preconceito e desigualdades. Ao longo da história esse grupo sofreu 
com a escravidão, que causou inúmeras mortes e maus tratos, resistindo continuamen-
te e, atualmente, vivem marcados pela segregação socioespacial3, discriminação racial, 
racismo institucional e desigualdade socioeconômica.

Uma das bandeiras de luta do movimento negro – organização mais importante 
na luta pela defesa dos direitos dos negros – é o direito à educação, e uma de suas 
maiores conquistas foi a criação da Lei 10.639/03, que significa um ganho no comba-
te ao racismo, uma vez que torna obrigatório o ensino dos conteúdos relacionados à 
história e cultura afro-brasileira de forma positiva, incentivando o reconhecimento das 
contribuições da população negra no Brasil.

Os livros didáticos são os materiais pedagógicos mais amplamente difundidos nas 
escolas públicas brasileiras, sendo fundamental que cumpram a Lei 10.639/03 e repre-
sentem os negros de forma “real”, ou seja, não os associando apenas à escravidão, mas 
destacando suas contribuições para a sociedade e seus contextos de vida atualmente.

Deste modo, este texto objetiva investigar a representatividade da população 
negra na coleção de livros didáticos Ser Protagonista – Geografia – Ensino Médio. Os 
procedimentos metodológicos consistem em leitura e fichamento bibliográfico, análise 
das imagens dos livros didáticos e elaboração de gráficos e tabelas com os resultados 
obtidos.

Para a análise dos livros foram contabilizadas todas as imagens – fotografias4 e 
ilustrações5 – dos materiais que possuíam personagens com possível identificação de 
sua cor. As imagens foram divididas em dois grupos, as que possuíam menos de 15 in-
divíduos e as que possuíam mais de 15 – para isso, o número de personagens foi con-
tado –, sendo estas últimas classificadas em predominantemente de uma determina 
cor, apenas de uma determinada cor e multiculturais (com personagens de diferentes 
cores). Em seguida, os personagens foram identificados de acordo com as cores reco-
nhecidas pelo censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (BGE): brancos, 
indígenas, amarelos, pardos e pretos, sendo estes dois últimos agrupados no grupo de 
negros. Na sequência, foram elaborados gráficos e tabelas com os resultados.

A primeira parte deste texto discute, portanto, a questão racial, a Lei 10.639/03 
e o ensino de geografia; a segunda é dedicada a compreender a relevância do livro di-
dático e como este pode contribuir na promoção dos conteúdos raciais. Por fim, há a 
análise da coleção em questão.

3 Souza (2013) defende o uso do conceito “socioespacial”, que diz respeito às relações sociais e ao espaço, sendo 
necessário pensar o desenvolvimento em sua dimensão espacial em múltiplas escalas. O conceito “socioespacial” 
refere-se apenas às relações sociais, sem estabelecer uma relação com o espaço.

4 Compreendida como imagem obtida por meio de uma câmera fotográfica.
5 Compreendida como representação por meio de um desenho.
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A QUESTÃO RACIAL, A LEI 10.639/03 E O ENSINO DE GEOGRAFIA

O racismo apresenta-se como um conjunto de teorias que acreditam na hierar-
quia entre os grupos humanos, como aponta Sant’Ana (2005). No Brasil, ele condiciona 
a população negra a viver marcada por discriminação, preconceito e desigualdades so-
cioeconômicas e espaciais. Para o autor, o racismo no país está ligado à cor da pele e é 
a pior forma de discriminação, porque o sujeito não pode mudar as características que 
a natureza lhe deu. Ele surgiu no século 15 e foi se consolidando ao longo da história:

Tem-se a impressão de que o negro e o índio foram vítimas de uma conspiração 
bem planejada durante todos esses séculos, onde foram elaboradas doutrinas com 
falsa base bíblica e filosófica, bem como tentativas de comprovação de teorias com 
uma falsa base científica, que não resistiram ao tempo. Mas as marcas do racismo 
e suas maléficas conseqüências permaneceram, já que estes preconceitos sobrevi-
vem às gerações. A discriminação e o preconceito foram se fortalecendo no dia-a-
-dia, criando fortíssimas raízes no imaginário popular, chegando ao ponto no qual 
nos encontramos hoje. O racismo tomou-se uma ideologia bem elaborada, sendo 
fruto da ciência européia a serviço da dominação sobre a América, Ásia e África. E 
esta ideologia racista ganha força a partir da escravidão negra, adquirindo estatuto 
de teoria após a revolução industrial europeia (SANT’ANA, 2005, p. 49).

Como apontado por Sant’Ana (2005), o racismo foi conveniente aos europeus à 
medida que justificava a dominação que estes exerciam sob os povos africanos. Com 
os anos, o racismo adquiriu força e, apesar de não possuir mais status científico, já está 
internalizado no imaginário popular. Após a abolição da escravidão, criou-se a ideia de 
que o racismo teria acabado, porém, como destaca Wieviorka (2007), o racismo passa a 
acontecer de forma velada e como se ocorresse sem atores, em que o conjunto dos que 
dominam são exteriores à sua prática e, ainda assim, se beneficiam dela. Os negros são 
constantemente apresentados de forma distorcida, sempre buscando inferiorizá-los.

Desta forma, o racismo torna-se velado e também institucional. A desigualdade 
socioeconômica e racial brasileira é consolidada à proporção que não são criadas me-
didas políticas, econômicas e sociais para inclusão da população negra na sociedade. 
Neste quadro, marcado pela discriminação, emergem os movimentos de protesto dos 
negros no século 20, como a Frente Negra Popular e o Movimento Negro Unificado.

Uma das bandeiras de luta do movimento negro é o direito à educação, que é 
considerada um instrumento de sensibilização, valorização, reivindicação e inclusão so-
cial. Em momentos marcados pela ausência de políticas para a população negra, foi o 
movimento negro que assumiu tarefas como alfabetizar as crianças e os adultos negros 
(GONÇALVES; SILVA, 2000).

Diversas reuniões, manifestações, encontros e conferências tiveram participação 
do movimento negro, que pressionou o governo reivindicando políticas de promoção da 
igualdade racial. No campo educacional, as lideranças negras procuraram articular-se 
com o meio político a fim de promover a luta antirracista, defender os direitos dos ne-
gros e influenciar na elaboração de políticas, como ocorreu na Constituição de 1988, na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996, nos Parâmetros Nacio-
nais Curriculares (PCNs), no Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) e 
no manual “Superando o Racismo na Escola” (GARRIDO, 2008).
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A Lei 10.639/03 foi criada a partir de tencionamentos do movimento negro nas 
esferas governamentais. Ela modifica a LDBEN 9.394/96 incluindo a obrigatoriedade do 
ensino da “História e Cultura Afro-Brasileira”. Dentre o conteúdo programático está o 
estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 
povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil (BRA-
SIL, 2003). A Lei significa um ganho no combate ao racismo, posto que exige o debate 
dos conteúdos relacionados ao povo negro de forma positiva, destacando sua impor-
tância na formação do país:

É importante destacar que não se trata de mudar um foco etnocêntrico marcada-
mente de raiz européia por um africano, mas de ampliar o foco dos currículos esco-
lares para a diversidade cultural, racial, social e econômica brasileira [...] É preciso 
ter clareza que o Art. 26A acrescido à Lei 9394/1996 provoca bem mais do que in-
clusão de novos conteúdos, exige que se repensem relações étnico-raciais, sociais, 
pedagógicas, procedimentos de ensino, condições oferecidas para aprendizagem, 
objetivos tácitos e explícitos da educação oferecida pelas escolas [...] Em outras 
palavras, aos estabelecimentos de ensino está sendo atribuída responsabilidade de 
acabar com o modo falso e reduzido de tratar a contribuição dos africanos escra-
vizados e de seus descendentes para a construção da nação brasileira; de fiscalizar 
para que, no seu interior, os alunos negros deixem de sofrer os primeiros e conti-
nuados atos de racismo de que são vítimas (BRASIL, 2013, p. 503).

Como supradestacado, é fundamental combater o pensamento eurocêntrico dos 
currículos escolares. Não se trata de substituí-lo por um documento apenas com ba-
ses afro-brasileiras, mas, sim, de democratizá-lo, contemplando toda a diversidade exis-
tente e reconhecendo suas colaborações para constituição da sociedade. Deste modo, 
cabe às disciplinas escolares adequarem seus currículos à Lei 10.639/03. No caso da 
geografia é essencial identificar a base geográfica da questão racial. A materialidade 
da lei reforça o caráter histórico dos conteúdos relacionados ao povo negro em todo o 
currículo, em especial nas áreas de Educação Artística, Literatura e Histórias Brasileiras. 
Nesse sentido, é importante que não se comprometa e fragilize a análise geográfica, 
reforçando apenas uma narrativa histórica em detrimento dos conceitos geográficos.

Anjos (2005) destaca que a geografia é a área do conhecimento que tem o com-
promisso de tornar o mundo e suas dinâmicas compreensíveis aos estudantes, explican-
do-lhes as transformações territoriais e apontando soluções para uma melhor organiza-
ção do espaço. 

De acordo com Cavalcanti (1998), a função da geografia é formar uma consciência 
espacial e um raciocínio geográfico nos estudantes, de forma que possuam possibilida-
des de conhecer, localizar, analisar, sentir e compreender as espacialidades e práticas 
sociais empreendidas. A partir disso, os estudantes poderão inserir-se efetivamente no 
espaço geográfico e agir de maneira crítica e reflexiva, entendendo as intenções, ten-
sões e contradições presentes.

Desta forma, um ensino de geografia que contemple a população negra de forma 
justa precisa descontruir narrativas, revisar conteúdos e inserir discussões a respeito 
do tema. Santos (2010) elenca seis conjuntos temáticos que podem auxiliar no debate 
racial nas aulas de geografia: 1. Raça e modernidade: mostrar que a raça é um princípio 
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regulador das relações sociais e socioespaciais; 2. África: ensinar e romper com narra-
tivas eurocentradas, focando o ensino/aprendizagem nas lutas e transformações que 
esse continente sofreu ao longo das décadas; 3. Branqueamento da população e do ter-
ritório: ressaltar que a construção de um projeto de Brasil foi estruturada em ideais de 
branquitude, que uma série de estratégias foram empregadas almejando o branquea-
mento – como imigração e miscigenação – e de que forma isso influenciou na configura-
ção geográfica atual; 4. Comunidades remanescentes de quilombos: debater que esses 
espaços são marcas espaciais das resistências dos negros à escravidão; eles evidenciam 
que relutaram a ser escravizados, rompendo com as ideias de que aceitaram as violên-
cias sem enfrentamentos; 5. Experiências de espaço de diferentes indivíduos e grupos: 
ensinar que há diversos fatores que influenciam nas experiências de espaço, destacan-
do de que forma a raça condiciona as vivências dos negros; 6. Toponímia/Marcas das 
histórias da presença negra: aprender a toponímia é aprender mais que os nomes dos 
lugares, e também a história e construção dos territórios. Assim, há a emergência de se 
atentar às toponímias negras e indígenas como marcas históricas e espaciais apagadas 
em virtude do branqueamento (SANTOS, 2010).

Com base, portanto, na função da geografia de proporcionar a compreensão das 
espacialidades instituídas pelos sujeitos, considerando suas implicações, desbobramen-
tos e intenções, ao refletir sobre a questão racial é imprescindível que o ensino dessa 
ciência discuta temas como a influência da população negra na construção do território 
brasileiro, suas espacialidades, as motivações que justificam os negros a se concentra-
rem nas periferias brasileiras e de que forma as desigualdades socioeconômicas e a ex-
clusão socioespacial determinam suas trajetórias de vida.

A partir desse debate os estudantes terão acesso a um ensino de geografia estru-
turado na pluralidade, que reconhece a diversidade populacional e seus legados. Nesse 
debate é fundamental romper com os eurocentrismos e demonstrar que o cenário vi-
venciado pela maior parte da população negra atualmente – marcados por discrimina-
ções – não é uma escolha, mas, sim, uma condição imposta pela estrutura de poder à 
que os negros resistem diariamente.

Neste sentido, é importante que todos os instrumentos e materiais de ensino es-
tejam adequados para a promoção dos conteúdos relacionados à questão racial, como 
o livro didático, a fim de que preconceitos e estereótipos não sejam reforçados em sala 
de aula nem disseminados pelos estudantes.

LIVRO DIDÁTICO NA PROMOÇÃO DOS CONTEÚDOS RACIAIS

Os livros didáticos são materiais pedagógicos gratuitos controlados pelo Estado 
e que só podem ser adotados com a autorização do Ministério da Educação. Para sua 
disponibilização é necessário que sejam avaliados e aprovados, e cabe ao PNLD realizar 
essa tarefa. A cada ciclo o Programa lança editais para que os escritores de livros didáti-
cos inscrevam suas obras. Estas são avaliadas por equipes especializadas e, em seguida, 
as obras selecionadas são apresentadas às escolas e ao corpo docente, que escolhem os 
livros de sua preferência e que se adequem melhor a seus objetivos.
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Entende-se que os livros didáticos são os materiais pedagógicos mais amplamente 
difundidos nas escolas públicas brasileiras, mais utilizados pelos professores e que são 
uma das únicas fontes de leituras de alunos oriundos de classes populares:

Para as crianças empobrecidas, esse livro ainda é, talvez, o único recurso de leitura 
na sua casa, onde não se compram jornais e revistas. Também para o professor 
dessas escolas, onde os materiais pedagógicos são escassos e as salas de aula re-
pletas de alunos, o livro didático talvez seja um material que supra as suas dificul-
dades pedagógicas. Por outro lado, em virtude da importância que lhe é atribuída 
e do caráter de verdade que lhe é conferido, o livro didático pode ser um veículo 
de expansão de estereótipos não percebidos pelo professor. O livro didático, de um 
modo geral, omite ou apresenta de uma na simplificada e falsificada o cotidiano, 
as experiências e o processo histórico cultural de diversos segmentos sociais, tais 
como a mulher, o branco, o negro, os indígenas e os trabalhadores, entre outros 
(SILVA, 2005, p. 23).

Como destacado por Silva (2005), os livros didáticos possuem uma ampla escala 
de utilização e neles são depositados um caráter de verdade; assim, torna-se funda-
mental que estes materiais não reforcem preconceitos e estereótipos e que discutam 
a diversidade étnico-racial existente no Brasil de forma realista e justa. O PNLD define, 
em seus editais, critérios obrigatórios a todos os livros didáticos no que se refere à po-
pulação negra. É instituído que se deve promover positivamente sua imagem, cultura e 
história afro-brasileira, atribuindo visibilidade aos seus valores, tradições, organizações, 
conhecimentos e participação social na construção da sociedade, e que se deve abordar 
a temática das relações étnico-raciais, do preconceito, da discriminação racial e da vio-
lência correlata, visando a uma sociedade antirracista (BRASIL, 2015).

De acordo com pesquisas a respeito dos livros didáticos, porém, as obras, em mui-
tos casos, não estão adequadas ao debate racial e possuem abordagem superficial. Silva 
(2005) salienta que os personagens negros nos livros aparecem desempenhando papéis 
subalternos, são frequentemente retratados como escravizados e suas lutas e resistên-
cias não são mencionadas. Além disso, a autora ressalta a necessidade de desconstruir 
os estereótipos difundidos pelos livros didáticos em que os negros são incompetentes, 
sujos, feios e maus.

Garrido (2008) salienta que a história da escravidão dos negros é retratada de for-
ma amenizada. Muitos livros afirmam que a revolta dos escravizados era resultado ape-
nas da longa jornada de trabalho e da falta de liberdade, não mencionando as violências 
sofridas. Silva, Teixeira e Pacifico (2013) assinalam a permanência da representação do 
negro enquanto escravizado, sendo este passivo e massacrado pelo sistema, e a presen-
ça de imagens dramáticas que retratam cenas de castigos corporais, fugas e torturas. 
Não há, ainda, referências e menções a respeito da África, e, quando esta existe, o con-
tinente é representado como selvagem, rural e pobre.

Em suma, as pesquisas elencadas demonstram que a população negra possui uma 
representação subalterna nos livros didáticos analisados. A imagem dos negros é cons-
tantemente associada à escravidão e ao passado, como se não existissem hoje, eviden-
ciando uma abordagem simplista de suas características e percursos de vida.
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Anjos (2005) ressalta que é necessário inserir devidamente o papel da população 
negra nos ciclos econômicos do Brasil, revelar seu contingente populacional, discutir a 
influência cultural oriunda da África e informar acerca da importância dos africanos e 
seus descendentes na adequação aos trópicos da tecnologia pré-capitalista brasileira. A 
África é outro tema que necessita ser estudado de forma mais adequada. O continente 
geralmente está colocado nas partes finais dos livros e com um espaço menor se com-
parado ao restante do mundo; em alguns casos ele não é estudado em razão do esgota-
mento do tempo escolar para cumprimento do programa (ANJOS, 2005).

Evidencia-se, portanto, a inadequação dos livros didáticos analisados pelos auto-
res citados. Os livros didáticos apenas reforçam preconceitos e estereótipos. Os negros 
dificilmente são retratados em posições consideradas de prestígio. Sua contribuição cul-
tural, econômica e social não é abordada, suas imagens rementem sempre ao passado 
da escravidão e em nenhum momento é apresentado como ator do saber científico e 
membro da sociedade brasileira atual. Estes fatos apontam para a necessidade de ade-
quar os livros didáticos e pressionar o Estado e suas instâncias para a representação 
justa dos negros tanto nos matérias em questão quanto em esferas da sociedade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A Coleção analisada neste artigo foi a Ser Protagonista de Geografia, produzida 
para os 1º, 2º e 3º anos do Ensino Médio e aprovada pelo PNLD de 2018 (BALDRAIA et 
al., 2016; BALDRAIA; SAMPAIO; SUCENA, 2016; VIEIRA, 2016). De acordo com o PNLD 
(2018), na coleção destaca-se o estudo do espaço geográfico baseado na interdiscipli-
naridade e na contextualização dos conteúdos, além de privilegiar a aprendizagem dos 
conteúdos voltados para a cidadania e os direitos humanos. Os livros dos estudantes do:

[...] 1° ano concentra as temáticas da produção capitalista do espaço, com o foco 
na geografia agrária, na dinâmica da natureza e finaliza com a cartográfica temáti-
ca. Há a seguinte sequência de Unidades: 1. A produção do espaço no capitalismo, 
2. A dinâmica da natureza; 3. Espaço agrário; e 4. A representação do espaço pro-
duzido.
[...] 2° ano tem seu foco nas múltiplas escalas, trata da relação sociedade e nature-
za, da industrialização e da urbanização como processos principais da organização 
do território. O livro apresenta a seguinte organização em Unidades: 1. Sociedade e 
paisagens naturais; 2. A produção do espaço industrial;3. Dinâmicas Populacionais; 
e 4. Urbanização e movimentos sociais. 
[...] 3° ano aborda a geopolítica, com o destaque para a questão ambiental e os 
conflitos territoriais. O livro apresenta a seguinte sequência de Unidades: 1. A pro-
dução do espaço político; 2. A nova ordem internacional; 3. O espaço político: fo-
cos de tensão; e 4. Os desafios políticos do século XXI (PNLD, 2018).

Os conteúdos geográficos que os livros didáticos em questão abordam são perti-
nentes para se compreender o espaço geográfico, assim como as espacialidades instituí-
das pelos sujeitos, evidenciando um ensino de geografia que objetiva uma consciência 
espacial dos estudantes. Temáticas como as modificações criadas no espaço geográfico 
pelo sistema capitalista, o espaço agrário, industrial, urbano e político, os movimentos 
sociais e os conflitos territoriais, possibilitam a abertura de um amplo debate que ofere-
ce a compreensão da organização espacial atual e os eventos que resultaram na mesma.
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O conceito de situação geográfica mostra-se pertinente para a análise das ima-
gens. De acordo com Cataia e Ribeiro (2015), ele permite articular variáveis, agentes 
e processos em diversas escalas a partir de um foco particular. A situação vincula uni-
versalidade e particularidade, além de estabelecer nexos entre mundo, formação so-
cioespacial e lugar, possibilitando compreender os usos do espaço, como o próprio ter-
mo indica: sítio mais ação. Os autores discutem que a situação geográfica oportuniza 
a interação de escalas, ou seja, “[...] o entendimento de que algum aspecto local fre-
quentemente se encontra em outras escalas, como a regional, a nacional ou a mundial”  
(CATAIA; RIBEIRO, 2015, p. 15).

Neste contexto, as imagens são fundamentais para ilustrar, complementar e refor-
çar os conteúdos ensinados; elas retêm a atenção dos estudantes e melhoram o enten-
dimento, tornando os conteúdos menos abstratos.

Uma linguagem imagética não se desenvolve de forma exclusiva pelo sujeito, sen-
do reconhecida e gradativamente estabelecida, facilitando a composição de um novo 
signo, ou seja, a obtenção de uma determinada realidade ou conceito (SANTAELLA, 
2013).

É importante compreender que aprender geografia significa dominar uma nova 
linguagem, reunida a um método específico para o entendimento do mundo. Os sig-
nos que remetem aos personagens apreciados neste artigo apresentam-se inseridos ao 
longo da Coleção de livros didáticos de geografia analisados, compondo um grupo de 
representação que tem como principal finalidade interpelar um mesmo objeto; neste 
caso, a população negra.

Por essa visão, é possível entender, em conformidade com o pensamento de San-
taella (2013), que cada signo apreciado, por meio da representação imagética, detém 
ofertas diferentes em relação ao sentido de seu objeto (neste artigo tratando-se da 
questão étnico-racial).

Dessa forma, esse tratamento, que é considerado linguístico e gráfico, é aplica-
do na composição de uma relação pedagógica, aqui devidamente ligada à disciplina de 
geografia, tendo em conta, portanto, que a linguagem geográfica depende de um co-
nhecimento já definido, convencionalmente estruturado.

As fotografias demonstram uma comunicação existencial, universal e temporal en-
volvendo a imagem e o objeto. Conforme o entendimento de Santaella (2013, p. 231), 
a fotografia “está lá, cabendo ao intérprete apenas como uma realidade já existente”, 
podendo-se considerar que as fotografias são signos que emitem ao seu leitor uma rea-
lidade já conhecida, apresentada, contudo, de modo imóvel.

Ainda em conformidade com Santaella (2013), em razão de as fotografias possuí-
rem uma relação entre a realidade e o espectro representado, em hipótese alguma a 
identificação e a decomposição dos cenários consegue impor uma exigência significa-
tiva por parte do apreciador para entendimento daquilo que se está representando. É 
preciso, contudo, que, por meio das representações presentes nos livros didáticos, os 
alunos consigam identificar-se e se virem representados nas fotografias apresentadas 
nos livros didáticos.
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Nos livros analisados é ressaltado que em todas as unidades e capítulos há um 
significativo número de imagens, fotografias, charges e obras que representam a diver-
sidade estética da população (PNLD, 2018). Desta forma, para constatar essa afirmação 
e investigar a representatividade dos negros na Coleção, todas as imagens – fotografias 
e ilustrações – que possuíam personagens passíveis de classificação foram analisadas. 
Estes livros foram contabilizados e classificados segundo as cores estabelecidas pelo 
IBGE: brancos, negros (pardos e pretos), indígenas e amarelos. As imagens foram dividi-
das em dois grupos, as que possuíam menos de 15 indivíduos e as que possuíam mais 
de 15, sendo estas últimas classificadas em predominantemente de uma determinada 
cor, apenas de uma determinada cor e multiculturais (com personagens de diferentes 
cores). Por fim, foram elaborados gráficos e tabelas com os resultados obtidos.

A REPRESENTATIVIDADE DA POPULAÇÃO NEGRA NA COLEÇÃO  
SER PROTAGONISTA – GEOGRAFIA – ENSINO MÉDIO

Na Coleção há 80 fotografias com 15 ou mais de 15 pessoas; destas, 18 são multi-
culturais, possuindo personagens de diversas cores, e em 10 fotografias não é possível 
distinguir a cor dos indivíduos. O restante  das fotografias é representado na Tabela 1.

Tabela 1 – Quantidade de fotografias com mais de 15 pessoas segundo  
a cor na Coleção Ser Protagonista – Geografia – Ensino Médio

Cor/Característica da imagem Apenas pessoas desta cor Predominância de pessoas 
desta cor

Brancos 4 19

Negros 9 10

Indígenas 0 2

Amarelos 5 3

Fonte: Elaborada pelo autores.

Conforme a Tabela 1, evidencia-se que quatro fotografias possuem apenas pes-
soas brancas e em 19 há a predominância destas. Em relação à situação retratada, a 
maioria aparece em manifestações e momentos de lazer. Apesar de as pessoas negras 
possuírem maior número de fotos com apenas este grupo (nove), estes personagens, 
assim como nas dez imagens com sua predominância, são representados majoritaria-
mente em situações de trabalho e de manifestação. As pessoas amarelas estão presen-
tes em oito imagens (cinco com apenas amarelos e três com predominância destes) em 
situações, em sua maioria, de lazer e manifestações. Já a população indígena é retrata-
da em apenas duas imagens em situações cotidianas das comunidades em que vivem.

Na Coleção há cem fotografias com menos de 15 personagens, totalizando 446 
pessoas. A Figura 1 representa a cor destes indivíduos.
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Figura 1 – Percentual de pessoas segundo a cor em fotografias da coleção  
Ser Protagonista – Geografia – Ensino Médio

Fonte: Elaborada pelos autores.

Consoante a Figura 1, nota-se que os personagens negros predominam na Cole-
ção com 47%; em seguida há os personagens brancos correspondendo a 40%, seguidos 
dos 11% de personagens amarelos, e, por último, há os indígenas, com representação 
de apenas 2%.

Apesar de os indivíduos negros serem os mais retratados na Coleção, para com-
preender essa representatividade é preciso identificar a situação Para tanto, foram sele-
cionados apenas os personagens negros e brancos, a fim de evidenciar a possível desi-
gualdade existente na retratação, como mostra a Figura 2.

Figura 2 – Situação das pessoas segundo a cor em fotografias da coleção  
Ser Protagonista – Geografia – Ensino Médio

Fonte: Elaborada pelos autores.
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De acordo com a Figura 2, a situação mais presente na Coleção é o trabalho, posto 
que a maior parte dos personagens nesta situação são negros, praticamente o dobro 
dos brancos. Os personagens negros também são maioria nas situações em que há imi-
grantes ou refugiados, escola e outros. Já nas categorias governo, manifestação e lazer 
há o predomínio de personagens brancos.

Em relação às ilustrações da coleção, há 4 ilustrações com mais de 15 persona-
gens; em nenhuma delas há indígenas e amarelos, como demonstrado na Tabela 2.

Tabela 2 – Quantidade de ilustrações com mais de 15 personagens segundo a cor  
na Coleção Ser Protagonista – Geografia – Ensino Médio

Cor/Característica da imagem Apenas personagens desta 
cor

Predominância de 
personagens desta cor

Brancos 2 1
Negros 0 1

Indígenas 0 0
Amarelos 0 0

Fonte: Elaborada pelos autores.

Conforme a Tabela 2, evidencia-se que, das quatro ilustrações presentes na Cole-
ção, duas possuem apenas personagens brancos e uma tem predominância destes, e, 
além disso, uma apresenta predominância de personagens negros. Nas quatro ilustra-
ções a situação retratada é de trabalho.

No que diz respeito às ilustrações com menos de 15 personagens, há um total de 
43 que contém 107 personagens. A cor destes é retratada na Figura 3.

Figura 3 – Percentual de personagens segundo a cor em ilustrações da coleção  
Ser Protagonista – Geografia – Ensino Médio

Fonte: Elaborada pelos autores.

Como apresentado na Figura 3, os personagens brancos predominam – 76% –, em 
seguida há os personagens negros – 18% – e, por último, tem-se os amarelos – 6%. Os 
personagens indígenas não são retratados nas ilustrações. Desta forma, a diversidade 
étnico-cultural é pouco representada nas ilustrações, os brancos são a maioria e o res-
tante das cores possuem representatividade mínima.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

39

A REPRESENTATIVIDADE DA POPULAÇÃO NEGRA NA COLEÇÃO DE LIVROS  
DIDÁTICOS “SER PROTAGONISTA – GEOGRAFIA – ENSINO MÉDIO” – PNLD 2018

Ana Carolina dos Santos Marques – Ricardo Lopes Fonseca

A fim de compreender a diferença de representatividade entre brancos e negros, 
as situações destes personagens foi indicada e demonstrada na Figura 4.

Figura 4 – Situação de personagens segundo a cor em ilustrações  
da coleção Ser Protagonista – Geografia – Ensino Médio

Fonte: Elaborada pelos autores.

Por meio da Figura 4 nota-se que os personagens negros são maioria apenas nas 
situações relacionadas a trabalho. Em momentos de lazer e em propagandas nenhum 
negro é retratado, há apenas a presença de personagens brancos, como se apenas estes 
últimos desfrutassem dessas situações. Apesar disto, os brancos são maioria em situa-
ções em que há a presença de moradores de rua. Na categoria outros, os brancos são 
maioria; dentre as situações estão manifestações, votações e assuntos relacionados ao 
governo.

Desta forma, por intermédio de todas as imagens analisadas – fotografias e ilus-
trações – os personagens mais retratados foram os brancos, possuindo maior repre-
sentatividade. Os negros têm certa representatividade na Coleção didática, porém a 
maioria das imagens em que são retratados voltam-se para situações de trabalho, sen-
do estes trabalhos considerados de menor prestígio pela sociedade. Já os brancos, ma-
joritariamente, estão em situações de manifestação e lazer, retratando os momentos 
de reivindicação e descanso dessa parcela da população. Quando os brancos são retra-
tados em situações de trabalho, este geralmente é considerado de maior prestígio pela 
sociedade. Apesar de a maior parte das imagens não favorecer a população negra, em 
algumas ela é representada de forma positiva, como em suas manifestações culturais, 
escolas e figuras importantes.

As Figuras 5, 6 e 7 representam algumas das situações discutidas anteriormente.
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Figura 5 – Situações de trabalho – 1: Pesquisador branco; 2: Catadora de lixo negra

Fonte: BALDRAIA et al. (2016).

Figura 6 – 1: Personagens brancos em situações de lazer;  
2: Milton Santos, importante geógrafo negro

Fonte: BALDRAIA et al. (2016). 

Figura 7 – 1: Personagens negros trabalhando em fazenda de cana;  
2: Personagens brancos em situação de lazer

Fonte: VIEIRA et al. (2016).
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As imagens expostas aqui, assim como as restantes dos livros, possibilitam a com-
plementação dos conteúdos. A situação dos personagens ilustrados aponta para os 
contextos em que eles vivem e permite pensar as vivências dessas pessoas. Observa-se 
na Figura 6.1, por exemplo, idosos se exercitando em um parque localizado em uma 
zona privilegiada de Curitiba, e, a partir disso, pode-se questionar: Esses idosos prova-
velmente moram nos arredores do parque? Suas moradias devem ser de boa qualida-
de, considerando sua localização? Eles possuem uma condição financeira favorável? Em 
contrapartida, quando se observa a Figura 5.2, em que uma catadora de lixo negra é 
representada, pode-se perguntar: Como foi a vida dessa mulher para se encontrar nesse 
cenário? Quais espacialidades ela institui? De que forma as desigualdades socioeconô-
micas e espaciais prejudicaram ela? Será que ela possui uma moradia? Ela possui quali-
dade de vida? Possui família? Qual sua renda mensal?

Deste modo, as imagens podem provocar uma série de questionamentos que 
apontam para a base geográfica da vida das pessoas representadas. Por meio da situa-
ção geográfica, constata-se o cenário em que as pessoas provavelmente vivem e isso 
nos leva a deduzir como sujeitos nas mesmas condições se encontram. Assim, as escalas 
são articuladas e nos permitem pensar no local, que recebe influências e materializa o 
global, a exemplo de outras imagens contidas no livro, como imigrantes e moradores 
de rua, que possibilitam entender que em uma escala global há inúmeras pessoas na 
mesma situação.

Em suma, a Coleção analisada apresenta avanços na representatividade da popu-
lação negra, porém ainda representa imagens inferiorizadas e estigmatizadas em de-
terminados momentos. Os personagens negros são ilustrados, majoritariamente, em 
condições de trabalho menos prestigiados e pouco aparecem associados ao lazer ou 
situações positivas, apontando para um reforço dos estereótipos que perseguem a po-
pulação negra. Deste modo, há um longo caminho a ser percorrido, sendo fundamental 
que os livros didáticos se adequem verdadeiramente a leis e documentos, como a Lei 
10.639/03 e as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação, dentre outras contribuições, forma indivíduos para atuar na socie-
dade. Ela possui grande influência na constituição da identidade dos estudantes, sendo 
fundamental que a população negra seja valorizada, para que os estudantes negros co-
nheçam sua história e possuam orgulho da mesma, assim como para que os estudantes 
não negros entendam o povo negro, suas vivências e reconheçam sua importância, não 
disseminando preconceitos. 

Há uma série de imaginários enraizados na sociedade e que estimulam a propaga-
ção do racismo, da discriminação e de preconceitos que prejudicam a população negra. 
É importante que os livros didáticos, enquanto os principais materiais pedagógicos utili-
zados na educação, estejam adequados à Lei 10.639/03 e que representem a população 
negra de forma “real” e não estigmatizada, relacionando-os apenas à escravidão.

A Coleção Ser Protagonista – Geografia – Ensino Médio, analisada neste artigo, 
apresenta avanços na representação da população negra. Apesar de os brancos serem 
a maioria das pessoas e personagens retratados, em alguns momentos os negros têm 
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suas manifestações culturais, pesquisadores e estudantes representados. Ainda assim, 
porém, na maioria das imagens, os negros aparecem em posições inferiores aos bran-
cos. Grande parte destes últimos são predominantemente retratados em situações de 
lazer, manifestação e trabalho que, geralmente, é considerado de prestígio na socieda-
de. Já a população negra tem sua maior representação em situações de trabalho, porém 
os de menor prestígio, como catadores de lixo, camponeses e operários.

A geografia possui diversas potencialidades no debate racial, auxiliando no en-
tendimento das espacialidades da população negra, de suas trajetórias de vida, das 
desigualdades socioespaciais que as acompanham e das situações geográficas as quais 
vivenciam. É fundamental que essa ciência desenvolva discussões nesse sentido e pro-
porcione aos estudantes o reconhecimento da relevância dos negros na construção e 
atual configuração do país.

A análise empreendida nesta pesquisa, portanto, restringe-se a apenas uma Co-
leção, mostrando-se importante a investigação de outros livros para entender se o pa-
norama em que a população negra é subrepresentada se repete. Salienta-se, ainda, a 
pertinência da Lei 10.639/03, no sentido de promover conteúdos raciais e, também, 
auxiliando a luta antirracista.
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REFLEXÕES SOBRE A TRAMA GEOGRÁFICA  
ENTRE ESPAÇO E RELIGIÃO
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RESUMO
A geografia tem sido renovada ao longo da história do seu pensamento, mirando a compreensão ou a interpretação da 
complexa relação entre o homem e o meio. Consideramos que a geografia possibilita a elaboração e a discussão de diversos 
saberes, todos com a característica comum da sua implicação no entendimento da produção ou da organização do espaço 
geográfico. A religião é um saber que pode ser discutido na ótica geográfica, não obstante ser negligenciado pela maior parte 
dos geógrafos. Na história do pensamento geográfico houve certa resistência por parte de muitos estudiosos de se fazer uma 
abordagem geográfica da religião. Nos dias de hoje, o diálogo entre geografia e religião ocorre por meio de estudos voltados 
para os fenômenos religiosos na dinâmica espacial, os lugares enquanto espaços sagrados e profanos, as paisagens sagradas 
e as territorialidades, assim como os territórios conformados pelas religiões. Destarte, a partir da realização de pesquisa 
bibliográfica sobre espaço e religião, feita em acervos virtuais de bibliotecas universitárias e de periódicos científicos, obje-
tivamos, neste trabalho, refletir sobre o saber religião em geografia, ressaltando-se que a espacialidade sagrada e profana 
adquire formas e significados próprios que estão expressos no espaço – implícita e explicitamente. Tal fato sublinha a forte 
ligação entre o homem e o seu espaço.
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REFLECTIONS ON THE RELATIONSHIP GEOGRAPHIC BETWEEN SPACE AND RELIGION

ABSTRACT
Geography has been renewed throughout the history of his thinking, aiming at understanding or interpreting the complex re-
lationship between man and the environment. We believe that Geography enables the elaboration and discussion of diverse 
knowledge, all with the common characteristic of its implication in the understanding of the production or organization of 
the geographical space. Religion is a knowledge that can be discussed from a geographic perspective, despite being neglec-
ted by most geographers. In the history of geographic thought there has been some resistance on the part of many scholars 
to take a geographical approach to religion. Nowadays, the dialogue between Geography and religion occurs through studies 
focused on religious phenomena in spatial dynamics, places as sacred and profane spaces, sacred landscapes and territo-
rialities, as well as territories formed by religions. Thus, based on bibliographic research on space and religion, carried out in 
virtual collections of university libraries and scientific journals, we aim in this work to reflect on the knowledge of religion in 
Geography, emphasizing that sacred and profane spatiality acquire their own forms and meanings that they are expressed in 
space - implicitly and explicitly. This fact underlines the strong connection between man and his space.
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INTRODUÇÃO

A geografia tem sido renovada ao longo da história do seu pensamento, mirando 
a compreensão da complexa relação entre o homem e o meio. A nosso ver, a geografia 
possibilita a elaboração e a discussão de diversos saberes, com o objetivo macro do en-
tendimento da produção ou da organização do espaço geográfico.

A religião é um saber que pode ser discutido na ótica geográfica, não obstante ser 
negligenciado pela maior parte dos geógrafos. Na história do pensamento geográfico 
houve certa resistência por parte de muitos estudiosos de se fazer uma abordagem geo-
gráfica da religião. Isso ocorreu, em um primeiro momento, pelo fato de a geografia ter 
sido fundada e desenvolvida de modo clássico – da primeira metade do século 19 até a 
primeira metade do século 20 – conforme pensamentos e práticas positivistas, por meio 
de estudos naturalistas e empíricos que relegavam a segundo plano o fator social no en-
tendimento da dinâmica do espaço. Em outras palavras, a relação entre homem e meio 
era estudada com o privilégio da ação da natureza sobre o homem e a negligência, mui-
tas vezes, do papel ativo que os homens podem exercer no processo de transformação 
da natureza. Foi, entretanto, no seio do positivismo que surgiram as primeiras tentati-
vas de se aproximar a geografia e a religião por intermédio da “mera classificação dos 
tipos de efeitos que as religiões tinham sobre a paisagem” (ROSENDAHL, 1996, p. 20).

Outra corrente do pensamento geográfico que vem deixando de lado a aborda-
gem do saber religião é a Geografia Crítica, cujo desenvolvimento ocorre desde a se-
gunda metade do século 20. Embasados no materialismo histórico-dialético, os estudos 
dessa corrente vêm negligenciando as questões religiosas que caracterizam a produção 
do espaço, apesar de uma das marcas da Geografia Crítica ser a contestação da neu-
tralidade científica que fora atribuída às questões sociais na perspectiva neopositivista 
do pensamento geográfico. Segundo Rosendahl (1996), a marginalização das questões 
religiosas pelos geógrafos críticos explica-se pelo fato de estes privilegiarem o caráter 
materialista do espaço, negligenciando outros aspectos que também caracterizam a to-
talidade da dinâmica do espaço, como as imaterialidades que influenciam na produção 
e na compreensão das materialidades.

De modo concomitante à corrente crítica, entretanto, vem sendo colocado em 
baila o movimento humanista em geografia, destacando-se a interpretação do espaço 
geográfico pela relevância do homem, dos seus signos e significados, valores e propósi-
tos, fazendo com que sejam considerados diferentes modos de observação, valorização 
dos sentimentos, das experiências, dos valores e das atitudes no processo em que o 
homem e/ou a sociedade produz e significa o espaço geográfico. É sobretudo no con-
texto da corrente da Geografia Humanística que vêm sendo realizados estudos acerca 
da religião, fato que traz à tona o campo da Geografia da religião, no qual se interpreta 
o espaço geográfico considerando-se saberes e práticas de religiões.

Sendo assim, nos dias de hoje o diálogo entre geografia e religião ocorre por meio 
de estudos voltados para os fenômenos religiosos na dinâmica espacial, os lugares en-
quanto espaços sagrados e profanos, as paisagens sagradas e as territorialidades, assim 
como os territórios conformados pelas religiões.
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A partir da realização de pesquisa bibliográfica sobre espaço e religião, realizada 
em acervos virtuais de bibliotecas universitárias e de periódicos científicos, objetiva-
mos, neste trabalho, refletir sobre o saber religião em geografia, ressaltando-se que a 
espacialidade sagrada e profana adquire formas e significados próprios que estão ex-
pressos no espaço – implícita e explicitamente. Tal fato sublinha a forte ligação entre o 
homem e o seu espaço.

ESPAÇO E RELIGIÃO NA TRAMA GEOGRÁFICA

As relações entre geografia e religião são evidentes, uma vez que as dinâmicas 
espaciais e religiosas se entremeiam por intermédio de ações humanas. Como afirma 
Rosendahl (1996), são duas práticas sociais: enquanto a religião dita algumas normas 
para o relacionamento do homem com o espaço, a geografia destaca diferentes manei-
ras de os homens agirem sobre o espaço e de serem condicionados pelas atuais con-
figurações espaciais, havendo, inclusive, modos estratégicos de operar no/do espaço. 
Dessa maneira, a religião e a geografia têm relações que são sociais, políticas, culturais 
e econômicas, apresentando-se, então, como formas de conhecimento inerentes à vida 
do homem e que circundam suas várias dimensões.

Apesar de a religião ser tema ou tópico de pesquisa em diversas ciências/discipli-
nas, o estudo geográfico da religião diferencia-se daqueles realizados pela Antropologia 
e pela Sociologia, por exemplo, tendo-se em vista o fato de, na geografia, o fenômeno 
religioso ser compreendido por meio da produção do espaço.

Atualmente, na geografia brasileira, temos dois grandes vieses por intermédio dos 
quais a discussão sobre espaço e religião é realizada: um que aborda o fenômeno reli-
gioso por meio de dimensões concretas, com foco sobre a temática das espacialidades 
da cultura religiosa, tendo como principais temas espaço e lugar sagrado3, território e 
territorialidades religiosas, centros de convergência e irradiação4 e difusão e área de 
abrangência da experiência da fé no tempo e no espaço em que ela ocorre – neste des-
taca-se a obra de Zeny Rosendahl; o outro viés aborda questões mais subjetivas, com 
a realização de estudos conforme os princípios da fenomenologia, interpretando-se o 
espaço por meio da ação do fiel, sublinhando-se as representações, percepções e sim-
bolismos em relação ao fenômeno religioso. Tais questões marcam, sobremaneira, a 
obra de Sylvio Fausto Gil Filho.

De acordo com Kong (1990), os estudos relacionando espaço e religião começa-
ram a ser desenvolvidos na Antiguidade – de 4.000 a.C. (invenção da escrita) a 476 d.C. 
(queda do Império Romano), com pensadores gregos – como Anaximandro, o primeiro 
a fazer um mapa grego destacando o mundo como palco de manifestações religiosas, 
com a crença de que existiria uma relação entre o visível e o invisível.

3 Segundo Rosendahl (1997), lugares sagrados são espaços dotados de simbolismo religioso, ou seja, espaços vividos 
por meio da experiência da fé.

4 Os centros de convergência e irradiação caracterizam-se pelos fluxos regulares (peregrinação) a lugares sagrados, 
com intrínseca relação entre espaço e tempo e a propagação de determinados símbolos e simbologias a diferentes 
culturas (ROSENDAHL, 1997).
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Neste período existia muito mais uma geografia religiosa do que uma Geografia 
da religião, pelo fato de que alguns pensadores gregos entendiam o mundo por meio 
da religião, com a incorporação de ideais religiosos para observar o mundo. Com esse 
entendimento, Kong (1990, p. 356) sublinha que “tais preocupações ligando a geografia 
e a cosmologia na mente da pessoa religiosa estão no coração da geografia primitiva, 
e nesse sentido, uma geografia que incorporou ideias religiosas era evidente desde os 
primeiros tempos”.

Na Idade Média – de 476 (queda do Império Romano) a 1453 (tomada de Cons-
tantinopla) – o pensamento ocidental foi fortemente influenciado pelos ideais cristãos, 
relacionando-se, desse modo, as observações e descrições acerca do espaço com o co-
nhecimento religioso. Tal relação era produzida por teólogos católicos e protestantes 
que pautavam as abordagens geográficas conforme os princípios e a dinâmica do pen-
samento teológico.

De acordo com Park (1994), entre os séculos 16 e 17, época por ele entendida 
como a da transição da Idade Média para a Moderna – de 1453 (tomada de Constanti-
nopla) a 1789 (Revolução Francesa) – foram produzidos muitos trabalhos conectando 
geografia e religião, fato que o leva a denominar essa era de Golden Age (Era Dourada) 
e a asseverar que tais trabalhos contribuíram para o desenvolvimento do que viria a 
ser na Contemporaneidade – de 1789 (Revolução Francesa) até os dias atuais – a então 
Geografia da religião.

Dessa maneira, por diversos motivos, nessa era – a da transição entre a Idade 
Média e a Moderna – se fazia uma geografia com fins religiosos. Era notável a busca de 
relacionar-se características do espaço com temas bíblicos, o que legitimava a religião 
cristã como dominante. Büttner (1979) salienta, contudo, que as ações desse período 
trouxeram à tona, sobretudo, averiguações empíricas que foram fundamentais para a 
organização e o desenvolvimento da Geografia da religião.

Na Idade Moderna, as investigações teológicas foram substituídas por uma Geo-
grafia eclesiástica, buscando-se cartografar os espaços religiosos no mundo, para, as-
sim, entender as suas organizações e descrever as suas conexões, inclusive entre re-
ligiões diferentes. Desse modo, de acordo com Park (2004), tinha-se o objetivo de se 
apreender a dinâmica espacial das religiões com a finalidade de fundamentar as ações 
cristãs pelo mundo.

Simultaneamente à Geografia eclesiástica, foi desenvolvida a Geografia histórica 
dos tempos bíblicos ou Geografia bíblica, para identificar regiões ou lugares a que a 
bíblia faz referência e, assim, reafirmar o poder e a influência do Cristianismo. Essa pers-
pectiva de investigação atualmente ainda é desenvolvida e apreciada por vários estu-
diosos, como Ronis (1994), Money (2002) e Andrade (2006).

No século 17 ganhou força a abordagem conhecida como físico-teológica, que vin-
culava o pensamento religioso às análises geográficas. Tal abordagem já tinha sido en-
saiada, na Idade Média, para relacionar fenômenos ambientais à manifestação divina. 
Essa linha de pensamento influenciou um dos fundadores da ciência geográfica, Carl 
Ritter (1779-1859), cujo pensamento destacava a natureza como criação divina e, as-
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sim, os fenômenos naturais como determinantes às ações e relações humanas. Usarski 
(2007) afirma que, nos séculos 18 e 19, colocou-se em baila a tendência proto-determi-
nista, que sublinhava a capacidade do ambiente em determinar certas religiões.

Apesar de alguns estudiosos, como Büttner (1987) e Park (1994), afirmarem que o 
termo Geografia da religião foi empregado pela primeira vez pelo geógrafo Gottlieb Kas-
che, em seu livro Ideias sobre a Geografia religiosa (1795), foi apenas no século 20 que 
a Geografia da religião ganhou realce, sendo apresentada como abordagem da Geogra-
fia Humana, na qual se destaca a religião como produto da prática humana e resultado 
material – expresso na paisagem – da cultura religiosa (GIL FILHO, 2007).

Destarte, o estudo da relação entre fenômeno religioso e espaço geográfico será 
potencializado com a abordagem proposta por Paul Fickeler ([1947] 2008, p. 8), em 
Questões fundamentais na Geografia da religião, na qual o autor propõe uma análise 
geográfica da religião:

se toda religião possui um lado que aborda a conduta pessoal (ético) e um lado que 
trata da adoração (cerimonial) – um aspecto interno e um externo, que podem ser 
contrastados, segundo Kant, como a Igreja visível e a Igreja invisível – então a geo-
grafia da religião trata acima de tudo da religião cerimonial, devendo lidar com as 
ideias cerimoniais de mais importante expressão geográfica.

Conforme enfatiza o autor, a relação do fenômeno religioso com a geografia se 
estabelece pelo espaço, com as marcas das cerimônias religiosas visivelmente perce-
bidas e/ou manifestadas em uma cultura material religiosa. Nesse sentido, em 1948, o 
geógrafo francês Pierre Deffontaines publicou o livro Géographie et religions, tratando 
da grande influência que a cultura religiosa pode proporcionar na paisagem, por meio 
de marcas concretas, como cemitérios e igrejas, que evidenciam relações culturais em 
determinados contextos geográficos. Acerca dessa obra, Paul Claval (1997, p. 91) expõe:

Pierre Deffontaines aborda a geografia religiosa através das marcas que esta impri-
me nas paisagens (igrejas, mesquitas, santuários, templos, cruz, etc.) pelos obstá-
culos que ela impõe a certos gêneros de vida (obrigação do jejum na sexta-feira, 
interdição do álcool e do consumo de carne de porco, por exemplo), e pelos gêne-
ros de vida que ela faz nascer (o dos padres ou dos monges). A religião não é nunca 
tratada nela mesma.

No ano de 1967 David Sopher – outro importante estudioso da Geografia da reli-
gião – defendeu, no livro Geography of religions, que não se deve estudar a religião por 
ela mesma, tampouco cabe à geografia a experiência religiosa pessoal. Assim, asseve-
rou que a religião deve ser estudada em geografia como um sistema – que é moldado 
culturalmente – e como um comportamento institucionalizado.

As abordagens geográficas da religião, propostas por Fickeler ([1947] 2008), De-
ffontaines (1948) e Sopher (1967), são consideradas as mais contundentes da ciência 
geográfica durante a primeira metade do século 20 e a transição para a segunda metade 
desse século. Tais abordagens sublinham a importância do caráter visível da paisagem 
no que se refere ao fenômeno religioso, destacando-se a descrição de manifestações, 
ritos e práticas religiosas em determinados lugares. Do mesmo modo, esses autores de-
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fendiam que não seria pertinente estudar em geografia o caráter teológico-filosófico da 
religião – a religião por ela mesma –, pois essa perspectiva não daria conta da complexi-
dade da análise do referido saber por meio da produção do espaço.

Na segunda metade do século 20, sobretudo na década de 60 até a de 80, foi 
trazida à tona uma fenomenologia religiosa na perspectiva da Geografia Humanística. 
Assim, geógrafos preocuparam-se com a natureza religiosa de modo existencialista (BU-
TTIMER, 1976) ou essencialista (TUAN, 1982). De acordo com Usarski (2007), aliadas 
a essa tendência fenomenológica, porém com menor destaque, foram desenvolvidas 
também a geoteologia e a Geografia Mítica5, com atenção para conceitos espaciais por 
meio de doutrinas específicas, mas com pouca intensidade de propagação dos resulta-
dos dos estudos realizados.

Assim, não obstante o estudo do fenômeno religioso em geografia ter sido negli-
genciado pelos horizontes (neo)positivista e crítico dessa ciência, a corrente da Geogra-
fia Humanista propõe interpretar o espaço geográfico abrangendo formas e conteúdos 
decorrentes de representações, manifestações e significações da cultura humana, dan-
do realce ao entendimento do fenômeno religioso por meio da interpretação da forma-
-conteúdo do espaço.

No contexto da Geografia Humanista, dois movimentos epistemológicos mostra-
ram-se importantes para a compreensão da dimensão subjetiva e do cotidiano humano 
e social na (re)produção do espaço: a Virada Cultural e a Virada Linguística.

A Virada Cultural ou Cutural Turn – como é mais conhecida – foi um movimen-
to científico cuja intensidade de ocorrência remete às décadas de 60 e 70 do século 
20, tendo sido disseminado nas ciências sociais de maneira ampla. Como característica 
principal, o movimento coloca a cultura como fator importante, senão o principal, dos 
fenômenos sociais, atribuindo à instância cultural a mesma importância da política e da 
economia no processo de (re)produção do espaço.

Quanto à Virada Linguística6, foi movimento desenvolvido nos anos 1970, que dei-
xou sua marca em duas correntes da renovação da geografia: a Humanista e a Crítica. 
Nessa perspectiva, obras literárias passaram a ser fonte para investigações geográficas, 
impulsionando, assim, os estudos do saber religião no que se refere à dinâmica do espa-
ço – de maneira efetiva e não mais subalterna.

Sendo assim, desde a década de 90 do século 20 vem ocorrendo, de modo subs-
tancial, a retomada dos estudos da religião em geografia. Na escala internacional, des-
tacam-se as discussões realizadas por Chris Park (1994, 2004), Roger W. Stump (2000) e 
Lily Kong (1990, 2010).

Consoante Park (2004), hoje há duas formas de se estudar religião em Geogra-
fia: Geografia religiosa e Geografia da religião. A primeira diz respeito ao papel teoló-
gico e cosmológico da religião no entendimento do espaço. A segunda não estuda a 

5 Segundo Usarski (2007), a geoteologia ou geografia mítica corresponde a discursos de conceitos elaborados a 
partir de ideias e pensamentos geográficos oriundos de determinadas tradições religiosas.

6 De acordo com Stadelbauer (2009), a Virada Linguística constituiu-se em um destaque dado à linguagem nas 
produções humanas, posto que por ela se manifestariam as representações de uma dada cultura. Com isso, os 
sentidos dos textos e dos espaços começaram a ser fontes de investigações geográficas.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

50

REFLEXÕES SOBRE A TRAMA GEOGRÁFICA ENTRE ESPAÇO E RELIGIÃO
Roseane Richele de Medeiros – Diego Salomão Candido de Oliveira Salvador

religião em si mesma, mas as diversas maneiras como ela se manifesta por meio da 
instituição humana, atentando-se, desse modo, para os seus impactos sociais, cultu-
rais e ambientais.

Stump (2000) faz uma constatação relevante ao observar que, desde os traba-
lhos de Deffontaines (1948) e Sopher (1967), a Geografia da religião tem se tornado 
um campo de estudo bem-estabelecido, com grupos de investigação, jornais científicos 
on-line e um crescente número de trabalhos na área. Além disso, Stump (2000) destaca 
dois fatores que levam os geógrafos a pesquisarem acerca da religião: a importância 
fundamental da religião como um elemento da cultura; e o distinto caráter geográfico 
das várias dimensões das crenças e práticas religiosas.

A pesquisadora Lily Kong (2010) afirma que, principalmente a partir do século 
21, a Geografia da religião tem se apresentado como um campo fértil para os debates 
geográficos, em razão do fato de a crescente urbanização, a degradação ambiental e o 
envelhecimento populacional, por exemplo, criarem contextos em que as dinâmicas re-
ligiosas se apresentam como protagonistas da trama geográfica, fazendo com que cada 
vez mais geógrafos trilhem os caminhos da Geografia da religião. Assim, ela menciona 
que a atual dinâmica social está fortemente entrelaçada aos fenômenos religiosos e, 
consequentemente, os estudos sociais parecem abrir um espaço maior para a questão 
religiosa.

GEOGRAFIA E RELIGIÃO NO CENÁRIO BRASILEIRO ATUAL

Atualmente os estudos acerca da Geografia da religião no Brasil têm sido desen-
volvidos por meio de dois vieses diferentes, representados por dois centros de pesqui-
sa: o Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Espaço e Cultura (Nepec), da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (Uerj), liderado por Zeny Rosendahl; e o Núcleo de Estudos em 
Espaço e Representações (Neer-Curitiba), assim como o Núcleo Paranaense de Pesquisa 
em Religião (Nupper), ligados à Universidade Federal do Paraná (UFPR) e representados 
por Sylvio Fausto Gil Filho.

Em uma das edições da Revista Estudos da Religião, Gil Filho (2009) destaca as 
perspectivas e abordagens da Geografia da religião e afirmar que a “Virada Cultural” e 
a “Virada Linguística” – movimentos originários da Nova Geografia Cultural7 – impulsio-
naram o ressurgimento dos debates acerca da Geografia da religião, colocado em baila 
pelos geógrafos brasileiros no início do século 21. Sendo assim, assevera Gil Filho (2009, 
p. 5) que,

atualmente, algumas tendências são discerníveis na Geografia da Religião: parte 
dos geógrafos a considera como tema da Geografia Cultural e se concentra nas 
abordagens geradas no interior da própria disciplina; outros pendem mais para 
uma autonomia como subdisciplina da Geografia Humana com métodos e aborda-
gens próprias, em um diálogo maior com outras disciplinas que pesquisam o fenô-
meno religioso.

7 De acordo com Corrêa e Rosendahl (2010, p. 1), a Nova Geografia Cultural “resgata e amplia as bases 
epistemológicas desenvolvidas pela geografia cultural de Sauer e dos geógrafos europeus. Amplia também o 
temário, incluindo em seus estudos a dimensão não-material da cultura”.
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As duas tendências da Geografia da religião brasileira são distintas: uma “busca 
apreender as manifestações espaciais do fenômeno religioso a partir das formas reli-
giosas já impressas na paisagem” e a outra “busca compreender as manifestações re-
ligiosas partindo das dimensões estruturantes e do caráter fenomenológico e, poste-
riormente, das estruturas [...] da religião” (SILVA; GIL FILHO, 2009, p. 76). Os trabalhos 
Hierópolis: o sagrado e o urbano, de autoria de Zeny Rosendahl (1999 ), e Espaço sa-
grado: estudos em Geografia da religião, de autoria de Sylvio Fausto Gil Filho (2008), 
representam tais perspectivas.

Zeny Rosendahl  (1999) entende o sagrado como projeção cultural, atentando para 
os aspectos visíveis da religião. Desse modo, segundo Frangelli (2010, p. 34), “[...] pode-
mos definir o estudo geográfico da religião [...] como um estudo voltado para a com-
preensão da manifestação espacial do sagrado”. Além disso, Frangelli (2010, p. 34) es-
clarece que a abordagem proposta por Rosendahl (1999) deve ser compreendida como

uma combinação entre a motivação religiosa na criação, modificação ou destruição 
de determinados lócus, objetivando satisfazer um impulso religioso em produzir, 
reproduzir e influenciar simbolicamente certos lócus a fim de cumprir com essa 
necessidade de união do homem com a sua religiosidade (FRANGELLI, 2010). 

Para elaborar a sua abordagem geográfica acerca da religião, Rosendahl (1999) 
utiliza  os conceitos de sagrado e profano – e sua dicotomia – conforme Mircea Eliade 
(1999). Assim sendo, Rosendahl (1999, p. 231) afirma: 

De imediato reconhece-se a dicotomia que existe entre os termos [sagrado e 
profano]. O sagrado se apresenta absolutamente diferente do profano, isto é, o 
primeiro relaciona-se a uma divindade e o segundo, não. A palavra sagrado tem 
o sentido de separação e definição, em manter separadas as experiências envol-
vendo uma divindade, de outras experiências que não envolvem, consideradas 
profanas.

Do mesmo modo, conforme Frangelli (2010, p. 34), Zeny Rosendahl interpreta o 
espaço considerando o fenômeno religioso por meio do destaque da “ação do sagrado”:

Rosendahl (1994) identifica que entre os homens existe um conjunto de crenças e 
práticas que persistem ao longo dos tempos e que possuem uma natureza mística 
ou religiosa, fortemente atribuída a objetos consagrados e espacialmente delimi-
tados, tanto em sua forma – no sentido de extensão –, como em sua fixação – no 
sentido de localizados em um lócus. A partir destas observações a pesquisadora 
procura definir a natureza qualitativa destes lócus diferenciados pela ideia de sa-
grado e pela sua manifestação no espaço.

O viés teórico, desenvolvido por Rosendahl, atenta, primordialmente, para as for-
mas espaciais da religião, e “nessa abordagem o elemento humano aparece como um 
fluxo em deslocamento cuja atuação é remetida à influência exercida pela organização 
topológica do sagrado” (SILVA, 2010, p. 39). Sendo assim, o sujeito tem participação 
passiva na trama geográfica do fenômeno religioso.

Esse viés teórico é bastante influente no campo da Geografia da religião. Com 
esse sentido, muitos estudos vêm considerando que os templos, os lugares e as cida-
des sagradas, bem como os centros de irradiação, influenciam o elemento humano por 
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intermédio de suas qualificações e seus deslocamentos. Tem-se, desse modo, estudos 
que priorizam os aspectos mais objetivos da dinâmica religiosa, deixando-se a subjetivi-
dade em segundo plano.

Partindo de lastro fenomenológico, Gil Filho (2007) desenvolve abordagem do fe-
nômeno religioso atentando para os aspectos subjetivos deste, advertindo o risco de 
nos atermos ao fenômeno apenas pelas suas feições físicoespaciais – aspectos visíveis, 
concretos –, não nos atendo aos “aspectos mais íntimos e subjetivos”:

Torna-se necessário preservar na análise os qualitativos que evidenciam o fenôme-
no religioso enquanto realidade própria da religião. Visto que em diversas aborda-
gens há uma descaracterização da religião sob os auspícios da objetividade cientí-
fica. Circunscrever o fenômeno religioso apenas em sua materialidade imediata é 
descurar seus aspectos mais íntimos e subjetivos. Nossa premissa é que a análise 
do fenômeno religioso requer uma cognição especial, uma sensibilidade às suas 
nuanças a fim de captar suas características mais sutis. O fenômeno religioso apa-
rece mais nítido no plano do cotidiano. Não é suficiente que o fenômeno se apre-
sente como matéria-prima da ciência que praticamos, é necessário penetrar nos 
seus sentidos últimos e compreender o que dizem (p. 212).

Dessa maneira, ele afirma que é pertinente ir além do empirismo prático-religio-
so, procurando-se compreender os sentidos das práticas religiosas. Tal apontamento 
causa, por vezes, certo estranhamento/desconforto teórico pela razão de promover 
um discurso mais abstrato/subjetivo, porém não deve ser negligenciado pelos estu-
diosos em geografia, pois, buscando-se as características mais sutis que incentivam o 
sujeito a deixar sua marca no espaço, propõe-se um conhecimento mais autêntico da 
respectiva fé, aproximando-se o fato religioso de outros fenômenos complexos do seio 
humano.

Assim, Gil Filho (2007, 2008, 2009) coloca em baila uma orientação teórica que 
versa pelos aspectos não visíveis da religião, ao mesmo tempo em que destaca a ação 
do homem na produção de seu espaço, de sua realidade: “presume-se que é pelo espa-
ço de ação do fiel que se pode vislumbrar os espaços da religião, são as representações, 
as percepções do fiel em face do discurso religioso os estruturantes do fenômeno reli-
gioso” (SILVA, 2010, p. 39).

Destarte, constatamos que a religião tem ocupado cada vez mais seu espaço nos 
estudos geográficos – tanto na escala nacional quanto na internacional –, não se restrin-
gindo a apenas uma abordagem, mas utilizando-se de enfoques locacionais, funcionais 
e práticos para as análises mais profundas do fenômeno religioso. Por isso, Gil Filho 
(2007, p. 210) afirma que

a Geografia da Religião circunscrita a uma interpretação espacial da prática reli-
giosa ou do conjunto de objetos religiosos da paisagem é limitada. Todavia, em 
seu sentido amplo, a prática religiosa se apresenta como um fenômeno da cultura 
humana inspirada na busca da transcendência ou imanência. A materialidade ime-
diata da prática religiosa não é um fim em si mesmo, mas um meio inicial de com-
preensão da dimensão religiosa.
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Compreendemos, portanto, que a Geografia da religião deve se ater ao fenômeno 
religioso por meio de abordagens objetivas e subjetivas, o que amplia consideravelmen-
te o entendimento acerca do fenômeno estudado, não se limitando apenas às formas 
materiais, mas buscando-se compreender o todo que estrutura o fenômeno religioso 
no processo de produção do espaço.

A PRODUÇÃO DO ESPAÇO POR MEIO DA RELIGIÃO

Ao pensar sobre o saber religião em geografia, destacamos dois pontos para os 
quais a perspectiva cultural aponta: o sagrado e o profano. É pertinente entender como 
o sagrado conforma espaços e como estes se diferenciam dos espaços profanos. O sa-
grado e o profano opõem-se e, ao mesmo tempo, se complementam, ocorrendo que, 
à medida que há oposição, há também atração entre eles, pois tudo aquilo que não é 
sagrado é profano (ROSENDAHL, 1996; ELIADE, 1992). Dessa maneira, diante de deter-
minada sacralidade, existe uma profanidade que a rodeia.

Eliade (1992) assevera que o homem concebe o que é o sagrado a partir de sua 
hierofania, ou seja, de sua manifestação, o que acaba por gerar uma intrínseca rela-
ção – mas também podemos chamar de dualidade – na instauração do sagrado-profano 
–, organizando o cosmo de uma dada realidade. Assim sendo, “o sagrado manifesta-se 
sempre como uma realidade inteiramente diferente das realidades ‘naturais” (ELIADE, 
1992, p. 16).

Tais hierofanias – manifestações do sagrado – podem ocorrer por meio de um ob-
jeto – um templo, uma árvore ou até mesmo uma pessoa – estruturando a vida do ho-
mem pelas sacralidades que ele atribui a um determinado ser, passando a concebê-lo 
como sagrado. Com esse pensamento, Eliade (1992, p. 26) salienta que,

quando o sagrado se manifesta por uma hierofania qualquer, não só há rotura na 
homogeneidade do espaço, como também revelação de uma realidade absoluta, 
que se opõe à não-realidade da imensa extensão envolvente. A manifestação do 
sagrado funda ontologicamente o mundo.

Referenciando os estudos acerca da religião produzidos por Durkheim (1912), Ber-
ger (1985) e Weber (1964), Rosendahl (1997) destaca que o sagrado organiza a manifes-
tação espacial, tornando-se, assim, autônomo, ou seja, “o sagrado se manifesta sob a 
forma de hierofania no espaço [...], revela-se como um dom carismático que o objeto 
ou a pessoa possui [...] e se impõe por ele mesmo [...]” (ROSENDAHL, 1997, p. 121). 
Desse modo, ressalta que “o espaço sagrado é o lócus de uma hierofania, isto é, uma 
manifestação do sagrado, a qual permite que se defina um ponto fixo, ponto de toda a 
orientação inicial, o centro do mundo” (ROSENDAHL, 1997, p. 121).

Continuando essa discussão, a autora afirma que a dinâmica espacial religiosa é 
sugerida pela dicotomia sagrado-profano, o que propõe uma estruturação específica do 
espaço sagrado. Tais estruturações são reveladas, primordialmente, pelas funções das 
formas espaciais, na medida em que



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

54

REFLEXÕES SOBRE A TRAMA GEOGRÁFICA ENTRE ESPAÇO E RELIGIÃO
Roseane Richele de Medeiros – Diego Salomão Candido de Oliveira Salvador

é possível distinguir dois elementos fundamentais no espaço sagrado: o ponto fixo 
e o seu entorno. No primeiro, as formas espaciais existentes cumprem funções que 
estão diretamente associadas à hierofania materializada no objeto impregnado do 
sagrado. O entorno possui os elementos necessários ao crente para a realização de 
suas práticas e de seu roteiro devocional (ROSENDAHL, 1997, p. 122).

Com essa visão, Rosendahl (1997, p. 122) apresenta sua definição de espaço sa-
grado:

define-se o espaço sagrado como um campo de forças e de valores que eleva o ho-
mem religioso acima de si mesmo, que o transporta para um meio distinto daquele 
no qual transcorre sua existência. É por meio dos símbolos, dos mitos e dos ritos 
que o sagrado exerce sua função de mediação entre o homem e a divindade. E é o 
espaço sagrado, enquanto expressão do sagrado, que possibilita ao homem entrar 
em contato com a realidade transcendente chamada deuses nas religiões politeís-
tas e Deus nas monoteístas.

Dessa maneira, podemos afirmar que para a autora o espaço seria representado 
por mediação física, denotada por uma empiricidade detentora de “forças e valores”, 
marcado, especialmente, por uma simbologia que o envolve.

Além disso, Rosendahl (1997, p. 124) enfatiza sobre a atuação do sagrado no es-
paço que, “através da segregação que o sagrado impõe à organização espacial [...], é 
possível identificar o espaço profano diretamente vinculado ao sagrado, o espaço pro-
fano indiretamente vinculado e o espaço profano remotamente vinculado ao sagrado”.

Do mesmo modo, ela afirma que o espaço sagrado pode ser revelado por inter-
médio de rituais, com o homo religiosus experimentando representações de suas for-
mas espaciais (materiais) que manifestam o sagrado. Assim,

o espaço sagrado se revela não somente através de uma hierofania, mas também 
por rituais de construção, e, neste caso, os rituais representam repetições de hie-
rofanias primordiais conhecidas. Assim, o espaço sagrado é uma produção intelec-
tual. Sofisticadamente ou não, o homem organiza as forças da sociedade e da natu-
reza. A construção do espaço sagrado, no tempo sagrado, satisfaz as necessidades 
intelectuais e psicológicas. A manifestação do sagrado é uma realidade que se ex-
prime sob as formas simbólicas que se desenvolvem e se relacionam no espaço e 
no tempo (ROSENDAHL, 1997, p. 125).

Fica evidente que, para Rosendahl (1997), o sagrado marca de maneira expressiva 
o espaço, sendo interpretado por meio de manifestações humanas, visão empiricista e 
estrutura teórica acerca do tema religião estudado historicamente. Sem dúvida, é o en-
tendimento eliadiano que marca primordialmente as discussões propostas por Rosen-
dahl acerca do sagrado e das suas manifestações, conformando-se, desse modo, espa-
ços ditos sagrados. Neste lastro teórico-metodológico, Rosendahl (1997, p. 149) destaca 
que

o geógrafo quando estabelece como objeto central de sua análise a religião, enca-
ra-a sob a dimensão espacial. E para realizar sua pesquisa reconstrói teoricamente 
o papel do sagrado na recriação do espaço, reconhecendo o sagrado não como 
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simples aspecto da paisagem, mas como elemento de produção do espaço. E talvez 
seja nas hierópolis que, mais nitidamente, o sagrado esteja materializado através 
de formas espaciais.

Por intermédio da relação dicotômica sagrado-profano, o espaço sagrado é mar-
cado por prerrogativas que são capazes de reorganizar seu entorno e fornecer uma me-
diação intrínseca entre o fiel e a divindade. Assim, a manifestação do sagrado permite 
uma esquematização físico-espacial, conforme mostrado na Figura 1. Desse modo, Ro-
sendahl (1997, p. 150) assinala que,

pela segregação que o sagrado impõe à organização espacial, é permitido identi-
ficar quatro áreas de atuação do grupo religioso, quatro áreas de intensidade di-
ferenciada da manifestação do sagrado no espaço. São elas: o espaço sagrado, o 
espaço profano diretamente vinculado ao sagrado, o espaço profano indiretamen-
te vinculado e, por último, o espaço [profano] remotamente vinculado ao sagrado.

Figura 1 – Esquematização do espaço sagrado e do espaço profano

Fonte: ROSENDAHL (1997, p. 123).

As discussões realizadas por Rosendahl concebem o espaço sagrado na dinâmica 
da manifestação locacional do sagrado, de acordo com hierofanias. Assim, as manifesta-
ções espaciais da religião partem das evidências materiais expressas na paisagem, como 
a instituição de uma igreja ou os espaços sagrados de peregrinação; uma abordagem de 
base material.

Outro importante autor da geografia, Roberto Lobato Corrêa (2002, p. 129), entre-
tanto, afirma que “se faz necessário dar continuidade a esta perspectiva, aprofundando, 
porém, a análise das dimensões econômica, política e cultural do lugar que relacionam 
o sagrado e o profano à sociedade e ao espaço”.
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Dando atenção, inicialmente, à dimensão econômica, Corrêa (2002) propõe uma 
visão da relação entre a produção de bens simbólicos, mercados e redes. Os bens sim-
bólicos são produzidos pelos simpatizantes de cada religião e, à medida que tais adep-
tos atribuem sentido sagrado (valor sacro) a tais bens, estes são transformados em mer-
cadorias/produtos de valor religioso, portanto, simbólicos.

Segundo Corrêa (2002, p. 130), “[...] é o bem simbólico que dá sentido e signifi-
cado às práticas religiosas de diferentes grupos”. A compreensão do campo simbólico 
acontece pelo fato de os indivíduos sentirem a necessidade de defender e manifestar 
seus interesses por meio de bens materiais, fazendo surgir a ideia de capital religioso 
expresso na demanda e oferta religiosa que “alguns” se empenham em produzir, sendo 
isto, inclusive, o que muitos denominam de mercado da fé. Assim,

o capital religioso tende a ser acumulado e concentrado nas mãos de um grupo de 
administradores do sagrado. A separação simbólica entre o saber sagrado e a igno-
rância profana é reforçada e acentua a distinção entre os produtores do sagrado e 
os consumidores dos bens simbólicos. O mercado de bens simbólicos a partir da 
divisão do trabalho se dá por um grupo de trabalhadores especialistas em religião, 
dotados como porta-vozes do sagrado, investidos de poder institucionalizado ou 
não, incumbidos da gestão dos bens de salvação, é entendida como um corpo de 
funcionários do culto, dotados de uma formação especializada em religião, incum-
bidos da gestão dos bens de salvação e com função específica de satisfazer os inte-
resses religiosos (CORRÊA, 2002, p. 133).

No Brasil, por exemplo, é pertinente citar o fato de o catolicismo promover a pro-
dução de um amplo conjunto de bens simbólicos, tais como imagens, terços, livros, me-
dalhas e outros produtos que caracterizam um vasto mercado. Orientado para o cres-
cente consumo por devotos e simpatizantes, atualmente tem-se o mercado da música, 
seja ela de cunho católico ou protestante, pela venda de CD e DVD ou pelo número de 
acessos que uma dada música tem no YouTube.

Vale ressaltar, também, que a experiência religiosa é, ao mesmo tempo, individual 
e coletiva, com sentido único para cada devoto. Destarte, a fé vai ser individualmente 
vivenciada e coletivamente experimentada por intermédio de crenças e ações simbóli-
cas comunitárias. Assim sendo, quando se diz que um homem é religioso, se quer dizer 
que este, pela sua fé e experiências vividas, permite uma leitura do espaço que confor-
ma o sagrado e o denota na constituição de territórios religiosos.

Com esse sentido, Corrêa (2002, p. 168) sublinha que

a dimensão política do sagrado permite reconhecer as múltiplas estratégias espa-
ciais existentes entre religião e espaço. O estudo da territorialidade tem significa-
do tanto para as sociedades modernas quanto para aquelas que permanecem tra-
dicionais. O espaço assume uma dimensão simbólica e cultural onde se enraízam 
seus valores e através do qual se afirma a sua identidade. Ao mesmo tempo, as 
estratégias espaciais acentuam o domínio político de grupos nacionais que pos-
suem autoridade quase-religiosa. Divisões territoriais e organização hierárquica de 
religiões institucionalizadas são estratégias políticas adotadas com o objetivo de 
assegurar o controle, a vivência e a vigilância dos fiéis frente à crescente mobili-
dade dos homens e a fatos históricos relevantes. Territorialidade religiosa signifi-
ca o conjunto de práticas desenvolvido por instituições ou grupos no sentido de 
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controlar um dado território. Sendo assim, a territorialidade engloba ao mesmo 
tempo as relações que o grupo mantém com o lugar sagrado (fixo) e os itinerários 
que constituem o seu território. [Assim], a territorialidade é uma oscilação contí-
nua entre o fixo e o móvel entre, de um lado o território que dá segurança, símbolo 
de identidade, e, de outro, o espaço que se abre para a liberdade, às vezes também 
para a alienação. A sacralização de normas, valores e ideias que simbolizam o po-
der político deve ser celebrada no espaço, é a chamada religião civil, que visa um 
controle social.

Esta citação reforça o fato de que a ideia de sagrado – atribuída aos lugares, ob-
jetos, pessoas, etc. – influencia diretamente na maneira de fazer cultura de um povo. 
Fundamentados em seus ideais religiosos, as pessoas produzem e organizam o seu es-
paço a fim de demonstrar o poder de controle de um dado território, muitas vezes sob a 
influência de uma dada religião.

Dessa maneira, não para encerrar a discussão sobre o estudo da religião na geo-
grafia, mas para ressaltar o entendimento de Corrêa (2002), salientamos que o caráter 
do espaço da religião é calcado nas prerrogativas das noções de sagrado e de profano, 
e que tais dimensões são manifestadas no espaço e no tempo e, na atualidade, isso é 
cada vez mais perceptível com o desenvolvimento dos meios de comunicação em mas-
sa. Assim, Corrêa (2002, p. 137) esclarece que “espaço, cultura e religião estão reunidos 
em novos planos de percepção teórica que introduzem uma possibilidade de pensar 
o sagrado e o profano na ciência. O elo entre espaço e religião fornece material rico à 
reflexão”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As relações entre Geografia e religião são evidentes e, desse modo, as reflexões e 
análises sobre o saber religião em geografia devem ser mais trabalhadas pelos geógra-
fos e professores de geografia.

A religião tem a peculiaridade de plasmar o espaço geográfico de modo espe-
cífico, por meio de aspectos culturais, de relações de poder e de aspectos simbólicos 
e propriamente religiosos. Destarte, quando a geografia se debruça sobre o fenôme-
no religioso, ela o explica por intermédio das categorias de análise e das dimensões 
do espaço geográfico, considerando-se a religião um fenômeno espacialmente colo-
cado.

Além disso, é pertinente frisarmos que o pensamento geográfico acerca da reli-
gião apresenta uma diversidade temática, metodológica e teórica, fato que possibilita a 
realização de estudos interdisciplinares e coerentes com o espaço geográfico enquanto 
objeto de estudo da geografia.

Em suma, sublinhamos a importância de se trabalhar o saber religião em geo-
grafia, tendo-se em vista que a religião e a geografia têm relações intrínsecas, sendo 
viável a análise da produção do espaço geográfico conforme questões ou aspectos 
religiosos.
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GÊNERO E SEXUALIDADES EM FOCO: 
As Discussões que Discentes do Curso de Especialização  

em Ensino de Biologia, Modalidade a Distância,  
Realizam em sua Prática Docente

Adelaine Ellis Carbonar dos Santos1 
Virginia Iara de Andrade Maistro2

RESUMO
A presente pesquisa tem por objetivo compreender como discentes do curso de Especialização em Ensino de Biologia, moda-
lidade a distância, discutem a temática de gênero e sexualidades em sua prática docente. Para tanto, foi realizada a aplicação 
de questionário via Google Docs a discentes matriculados nos oito polos que ofertam o referido curso de Especialização de 
18 a 25 de maio de 2019. Partimos da asserção de que a escola constitui-se como heteronormativa e LGBTfóbica e o percurso 
biológico se configura como um regulador de práticas humanas. Dessa forma, docentes da disciplina de Biologia possuem 
um importante papel na desconstrução de práticas com enfoque no determinismo biológico para o entendimento de gênero 
e sexualidades, bem como no combate a preconceitos e discriminações. Os resultados evidenciam que, em sua pluralidade, 
os docentes discutem tranquilamente as temáticas, tornando-se mobilizadores neste processo de abertura para tais abor-
dagens em âmbito educacional, ainda que com a carência na formação e omissão por parte de outros docentes e da equipe 
pedagógica. Por fim, a maioria dos participantes concorda com a importância dos temas em âmbito escolar, utilizando das 
mais variadas metodologias e estratégias para refletir sobre o respeito e o enfrentamento da LGBTfobia.
Palavras-chave: gênero; sexualidades; determinismo biológico; prática docente.

GENDER AND SEXUALITY IN FOCUS: THE DISCUSSIONS THAT STUDENTS OF THE SPECIALIZATION COURSE  
IN BIOLOGY TEACHING, DISTANCE MODE, CARRY OUT IN THEIR TEACHING PRACTICE

ABSTRACT
The present research aims to understand how students of the specialization course in Biology Teaching, distance mode, dis-
cuss the theme of gender and sexualities in their teaching practice. Therefore, a questionnaire was applied through Google 
Docs to the students enrolled in the 8 poles that offer the referred course of specialization the from May 18 to 25, 2019. We 
started from the assertion that the school is constituted as heteronormative and LGBTphobic and biological route shapes 
itself as a regulator of human practices. In this way, professors of the discipline of biology have an important role in the de-
construction of practices which focus on biological determinism for the understanding of gender and sexualities, as well as in 
the fight against prejudices and discriminations. The results show that, in its plurality, professors calmly discuss the themes, 
becoming mobilizers in this process of openness to such discussions in the educational field, even with the lack of formation 
and omission by other professors and pedagogical team. Finally, most of the participants agree on the importance of themes 
in school, using the most varied methodologies and strategies to reflection respect and coping with LGBTphobia.
Keywords: gender; sexuality; biological determinism; teaching practice.
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INTRODUÇÃO

Gênero e sexualidades são conceitos que perpassam todas as instâncias sociais, 
inclusive a escola. Sendo assim, compreender como docentes e discentes estão discu-
tindo tais temas faz-se necessário para a compreensão da sociedade e a condução da 
essência de como estas abordagens estão sendo orientadas na dinâmica escolar.

Louro (2011) destaca que esses temas trazem muitas discussões em âmbito social, 
mas quando docentes necessitam adentrar neste diálogo em sala de aula, existe um 
embate muito forte e desafiador, constituindo muitas as possibilidades para o encami-
nhamento das discussões. Assim, a autora apresenta quatro abordagens que poderão 
ser desenvolvidas por educadoras e educadores, a saber: (1) compreensão de gênero e 
sexualidades como construções culturais; (2) reconhecimento dos marcadores simbóli-
cos, materiais e sociais que naturalizam as diferenças e silenciam as relações de poder, 
a partir de um olhar do docente para os processos “históricos, políticos, econômicos, 
culturais”; (3) a questão da diversidade ser refletida com cuidado no que diz respeito às 
relações entre quem tolera e quem é tolerado e, (4) colocar as verdades universais em 
xeque a partir da compreensão histórica e cultural de tais conhecimentos, mediante os 
estudos feministas, gays, lésbicas e queer.

O contexto escolar é um espaço de processo contínuo de socialização em que 
os educandos têm relacionamento e convívio com sujeitos de gêneros, orientações 
sexuais, de mesma idade, que por vezes compartilham modos de ser, de se vestir, de 
ideais, opiniões e também comportamentos distintos (MELO, 2009). Ao pensarmos na 
Educação Básica e em jovens com mais de 11 anos de idade, visualizamos corpos em 
fase de produção e alterações hormonais, as quais são exteriorizadas em transforma-
ções expressivas, até mesmo comportamentais e sentimentais. E é no ambiente escolar, 
nos livros e na Internet, que vão procurar respostas para suas dúvidas referentes à se-
xualidade, principalmente quando o receio, o acanhamento e a timidez os impedem de 
conversar abertamente com seus familiares (FIGUEIRÓ, 2009).

Compreendemos o espaço escolar como heteronormativo. Nesse sentido, é preci-
so reconhecer que a escola não somente é heteronormativa, como também LGBTfóbica, 
resultados de discursos hegemônicos que são a base do mecanismo de gênero proposto 
por Butler (2013), o qual cria ficções de masculinidades e feminilidades como naturais.

Compreende-se como heterossexualidade presumida o corpo discente que tenha 
sua orientação sexual heterossexual, assim, a prática docente está voltada somente a 
esse aspecto. Essa configuração heteronormativa da escola também pode ser eviden-
ciada quando alunos não heterossexuais são aceitos desde que se comportem, não ex-
pressando ou aparentando sua sexualidade dissidente. Aqueles que fogem desse pa-
drão são vitimados por preconceitos e discriminações, portanto o contexto escolar não 
pode fechar os olhos para essas questões (BORTOLINI, 2011; JUNQUEIRA, 2017; LOURO, 
2011). Em Louro (2011, p. 67) encontramos que a “homofobia circula pelos corredores 
e salas de aula, se insinua nos livros didáticos e aparece escancarada nos recreios e nos 
banheiros”. Considera que devemos estimular nossos sentidos e ficarmos alertas quan-
to aos modos que produzem e constroem as “subordinações e hierarquias entre sujei-
tos e práticas sexuais, que admitem e excluem indivíduos e grupos sociais”.
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Nossos olhares voltam-se, então, para essas perspectivas. O profissional docen-
te necessita construir este olhar para os processos de exclusão e inferiorização, come-
çando por uma desestabilização e subversão das suas próprias práticas, bem como no 
conhecimento e aprimoramento das suas atitudes na condição de educador e educado-
ra. Este trabalho, portanto, tem por objetivo compreender como discentes do curso de 
Especialização em Ensino de Biologia, modalidade a distância, discutem a temática de 
gênero e sexualidades em sua prática docente.

GÊNERO, SEXUALIDADES E A ESCOLA

Como um direito universal, a escola se constitui como um espaço no qual todas 
as pessoas são aceitas, na medida em que seguem as normas vigentes que as contro-
lam e as vigiam, como afirmado em Santos (2015), considerando apenas a perspectiva 
heteronormativa e, mesmo que a escola esteja associada à ideia de acolhimento, há de-
terminados padrões que predominam na dinâmica escolar, ou seja, ela é disciplinadora, 
controladora e suas práticas cotidianas não permitem sair de seus limites.

Não é raro nos depararmos com muitas relutâncias quanto ao trabalho pedagógi-
co dessas temáticas por sujeitos que proclamam serem defensores da moral e dos bons 
costumes, da conservação das normas e das tradições estabelecidas, com a crítica sen-
do fundamental ao debate, inferindo que discussões e reflexões de demandas quanto 
às sexualidades nas instituições de ensino são fundamentadas em afirmações e premis-
sas que vão de encontro aos direitos humanos, fazendo julgamentos de que tais temas 
devem ser de responsabilidade apenas das famílias, numa visão religiosa, moral e ética 
(JUNQUEIRA, 2017). É da família a responsabilidade em educar sexualmente seus filhos 
e filhas, mas a escola não pode se eximir também de suas responsabilidades quanto à 
abertura de espaços para que os jovens possam expor suas dúvidas, anseios e angús-
tias. Não podemos, contudo, fechar os olhos quanto ao despreparo de ambas as partes. 
Diante disso, os educandos passam a procurar por informações, talvez até errôneas, 
em fontes informais e de fácil acesso. Figueiró (2009), Maistro (2009) e Varela e Ribeiro 
(2017), indicam que é essencial adotarmos outra compreensão e percepção quanto aos 
diversos temas inseridos na Educação para as Sexualidades, quer no interior do espaço 
escolar ou no familiar, uma vez que é inerente aos modos como os sujeitos se conce-
bem, atuam em sociedade, expõem seus anseios, emoções e afeições.

Diante de práticas que dizem respeito ao preconceito e discriminações que de-
terminados docentes podem exercer durante o exercício profissional, as quais podem 
ser entendidas como naturais por parte das pessoas que vivenciam o espaço escolar, e 
assim, torna-se imprescindível que, durante a formação inicial da docência, as temáticas 
de gênero e sexualidades sejam postas em discussão e, posteriormente, possam deba-
ter tais temas junto a seus alunos, com vistas à promoção do respeito e combate a qual-
quer tipo de violência. Como afirma Santos (2015), a escola não é um mero receptácu-
lo, constituída por práticas discursivas de menosprezo e inferiorização às sexualidades 
dissidentes, mas se apresenta como uma possibilidade na qual ocorrem processos de 
constituição mútua entre espaço escolar e prática discursiva. Compreender essa dinâ-
mica a partir da visão de docentes possibilita a desconstrução de padrões que inferiori-
zam e desclassificam certas pessoas.
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Nesse sentido, Louro (2011) apresenta quatro abordagens que podem ser desen-
volvidas no encaminhamento das discussões sobre gênero e sexualidades por docentes. 
A primeira abordagem diz respeito ao entendimento de gênero e sexualidades, conside-
rando os temas não somente articulados, mas embaralhados entre si. Argumenta que 
pesquisadoras feministas buscavam compreender as especificidades de cada conceito e 
as articulações entre ambos. Foi então que o conceito de gênero emergiu como “cons-
trução cultural”. Segundo a autora,

(...) as marcas da feminilidade são sempre diferentes de uma cultura para outra; 
essas marcas se transformam, são provisórias. Inscrevê-las num corpo supõe, tam-
bém, lidar com as marcas distintivas do seu outro, a masculinidade. Percebe-se, 
então, que ao falar de gênero estamos nos referindo a feminilidades e a masculi-
nidades (sempre no plural). A potencialidade do conceito talvez resida exatamente 
nesta noção, a de que se trata de uma construção cultural contínua, sempre incon-
clusa e relacional (LOURO, 2011, p. 63-64).

Sendo o gênero entendido como construção cultural, existe uma dificuldade de 
compreender também a sexualidade como um processo de construção, associando-a 
“à natureza ou à Biologia”. Este determinismo biológico tem sido encontrado em muitos 
estudos relacionados à genética e neurociências que, por meio das discussões apresen-
tadas, identificam e justificam os diferentes comportamentos e cognições entre homens 
e mulheres levando em consideração somente as questões genéticas e neurofuncionais, 
excluindo qualquer outro elemento, como exemplo os aspectos culturais. Essa ideia es-
sencialista tem conquistado espaço no seio social por meio das mídias que a reprodu-
zem e contribuem para o convencimento, utilizando-se do determinismo biológico para 
explicar todos os fenômenos, incluindo questões de gênero e sexualidades, reprodu-
zindo o padrão daqueles indivíduos tidos como “anormais”, “diferentes”, “fora dos pa-
drões” (ANDRADE, 2011).

Esse processo de diferenciação, segundo Louro (2011), acontece mediante mar-
cadores simbólicos, materiais e sociais, os quais disfarçam a construção desse processo, 
não somente naturalizando a diferença, mas também silenciando as relações de poder 
que estão imbricadas. Assim sendo, a diferença não é natural, é determinada pelos pro-
cessos discursivos e culturais e é imposta. Dessa forma, é imprescindível o reconheci-
mento desses marcadores por parte dos docentes, evitando essa naturalização e consi-
derando os processos históricos, políticos, econômicos e culturais que estabeleceram a 
identidade suposta, ou seja, a referencial. O terceiro ponto que a autora aborda é sobre 
a diversidade cultural, mais especificamente o termo “multiculturalismo”, o qual pode 
ser uma ferramenta para a compreensão histórica sobre a diferença. Há a ideia de que 
existe uma coexistência harmoniosa da diversidade a partir da tolerância, entretanto a 
tolerância torna-se um elemento hierárquico na medida em que se coloca a pessoa que 
tolera em evidência, isto é, superior. Finalmente, Louro (2011) evidencia a quarta abor-
dagem que os temas de gênero e sexualidades podem ser desenvolvidos, referindo-se 
aos campos inter ou multidisciplinares para a construção do conhecimento, ou seja, 
os Estudos Feministas, Estudos Gays, Estudos Lésbicas e os Estudos Queer. Estes estu-
dos nos mostram que os temas de gênero e sexualidades são constituídos por relações 
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históricas e culturais, sendo necessário colocar em questão nossas certezas universais, 
contribuindo assim, não somente no campo da educação, “(...) mas a cultura, as institui-
ções, o poder, as formas de aprender e de estar no mundo” (LOURO, 2011, p. 69).

As pesquisas sobre gênero e suas reflexões começaram a emergir graças às pes-
quisadoras feministas Scott (1995) e Butler (2013). Segundo Scott (1995), gênero é o 
elemento constituidor de relações sociais segundo as distinções sexuais entre homens e 
mulheres, além de ser o primeiro elemento a dar sentido às relações de poder, rejeitan-
do explicações biológicas, indicando somente construções culturais. É uma construção 
cultural na qual se origina uma hierarquia entre homens e mulheres, em uma lógica 
generificada de poder. Para Butler (2013), o gênero pode ser entendido como um me-
canismo que naturaliza as feminilidades e masculinidades mediante uma oposição bi-
nária, a partir da heteronormatividade, isto é, a heterossexualidade como norma. Esse 
mecanismo funciona com o auxílio de discursos culturais hegemônicos denominados de 
discurso jurídico e discurso médico-biológico, limitam as expressões possíveis do gêne-
ro, baseados na bipolaridade masculino e feminino, homem e mulher, macho e fêmea. 
Sendo assim, as práticas discursivas naturalizam aquilo que é entendido como feminili-
dades e masculinidades, ou seja, o que é entendido para “ser homem” e “ser mulher” 
e sustentam as “identidades de gênero inteligíveis”, que mantêm coerência entre sexo, 
gênero e desejo; as “identidades de gênero ininteligíveis ou descontínuas”, que por sua 
vez não mantêm tal coerência, não se conformando com as normas culturais de gênero 
(BUTLER, 2013).

O discurso biológico constitui-se como um regulador de práticas humanas, na 
medida em que o gênero é “(...) uma categoria social imposta sobre um corpo sexua-
do” (SCOTT, 1995, p. 75). Desta forma, professores de Biologia possuem um importan-
te papel na desconstrução de práticas biologizantes para a compreensão do gênero e 
das sexualidades e para o combate de preconceitos e discriminações, em especial a 
LGBTfobia.

As temáticas de gênero e sexualidades são consideradas um tabu, originando uma 
dificuldade em se discutir tais temas em sala de aula, tornando certos discentes reféns 
de piadas, agressões e discriminações, evidenciando uma cultura LGBTfóbica constituin-
te na dinâmica escolar (CAVALEIRO, 2009). Nesse sentido, se silenciamos no espaço es-
colar as discussões sobre os mais diversos temas que envolvem a sexualidade, precon-
ceitos e discriminações, eles passam a ser naturalizados.

Para Felipe e Bello (2009), é preciso tratar questões referentes à orientação sexu-
al desviante do padrão heteronormativo como algo corriqueiro na escola, não somen-
te discutir sobre essas questões apenas quando o “problema” vem à tona. Os docen-
tes não buscam o conhecimento da temática em si, mas tentam “corrigir o problema”. 
Compreender as questões de identidade de gênero e orientação sexual desviantes da 
heteronormatividade como um problema a ser corrigido é colocar as sexualidades dissi-
dentes como inferiores em relação à heterossexualidade, originando aquilo que Borrillo 
(2010) determina como uma hierarquia entre as sexualidades, estabelecidas, iniciando 
com as relações de poder entre “normal” e “anormal”.
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A sexualidade faz parte de nossas vidas e por sermos seres sexuais as concepções 
sobre gênero e sexualidades serão refletidas nas diferentes instâncias sociais, sendo, 
por vezes, carregadas de preconceitos e tabus. Dessa forma, compreender como dis-
centes do curso de Especialização em ensino de Biologia discutem a temática de gênero 
e sexualidade em sua prática docente pode contribuir no entendimento de como essas 
questões estão sendo abordadas em âmbito escolar, bem como quais as estratégias uti-
lizadas pelos docentes no que respeita à temática.

METODOLOGIA

Como procedimento metodológico foi realizada a pesquisa de campo para dar 
melhor inteligibilidade ao fenômeno, buscando a informação diretamente com o obje-
to pesquisado (GONSALVES, 2001). Assim, esta pesquisa é do tipo qualiquantitativa, de 
forma que a abordagem quantitativa apreende a abordagem concreta dos fenômenos 
e a qualitativa aprofunda-se nos significados das ações e relações humanas (MINAYO, 
2002).

Para a obtenção dos dados foi aplicado um questionário via Google Docs a do-
centes que atuam ou já atuaram na rede de ensino, matriculados nos oito polos que 
ofertam o referido curso de Especialização em uma universidade pública do Paraná. 
Os polos são pertencentes às cidades desse mesmo Estado, a saber: Apucarana, Assaí, 
Bandeirantes, Ivaiporã, Laranjeiras do Sul, Londrina, Pato Branco e Prudentópolis. O 
contato com os discentes do curso de Especialização deu-se a partir dos tutores de 
cada polo.

O questionário é composto por 18 perguntas, das quais 3 questões são abertas 
e 15 fechadas, que ficou disponível para preenchimento on-line de 18 a 25 de maio de 
2019. Após a obtenção, os dados foram inseridos no banco de dados a partir do sof-
tware LibreOffice Calc; posteriormente sendo sistematizados e categorizados seguindo 
a análise de conteúdo do discurso de Bardin (1977) e que deram origem a gráficos, os 
quais foram analisados e discutidos. Pelo fato de tal questionário ser aplicado via Goo-
gle Docs, sem o contato direto com os participantes, bem como se configurar como um 
levantamento de dados que não compromete a identificação dos sujeitos, este trabalho 
não passou pelo Comitê de Ética em Pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados obtidos a partir da aplicação do questionário evidenciaram que seis pro-
fessores estão matriculados no polo de Londrina, seis no polo de Bandeirantes, cinco no 
polo de Apucarana, seis no polo de Prudentópolis e três no polo de Assaí. Não obtive-
mos retorno dos polos de Ivaiporã, Laranjeiras do Sul e Pato Branco. O Gráfico 1 eviden-
cia as porcentagens da participação por polo.
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Gráfico 1 – Quantidade de discentes participantes da pesquisa por polo .

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Com relação à cidade de residência dos participantes no Paraná tivemos: 1 de An-
dirá, 2 de Arapongas, 1 de Assaí, 1 de Castro, 2 de Cornélio Procópio, 2 de Curitiba, 7 de 
Londrina, 1 de Paraíso do Norte e 1 de Prudentópolis; e além do Paraná, tivemos 1 do 
Distrito Federal, 5 do Estado de São Paulo: 1 de Garça, 1 de Ourinhos, 1 de Porangaba, 
1 de São Caetano do Sul, 1 da capital e 2 não responderam. Os dados categorizados a 
partir das mesorregiões do Estado do Paraná (IBGE, 2010),3 temos as seguintes porcen-
tagens: Norte Central (34,62%); Norte Pioneiro (15,38%); Metropolitana (7,69%); Noro-
este (3,85%); Sudeste (3,85%); Centro-Oeste (3,85%). Ainda, 19,23% dos participantes 
residem em cidades do Estado de São Paulo; 3,85% no Distrito Federal e 7,69% não 
responderam.

A partir dos resultados obtidos por meio da aplicação do questionário, evidencia-
mos que o curso EaD possibilitou que a maioria dos profissionais graduados não resi-
dentes na cidade da instituição de ensino que disponibilizava o curso pudessem aprimo-
rar seus conhecimentos, enriquecendo suas práticas e experienciando outros caminhos 
profissionais, visto que não somente licenciados em Ciências Biológicas realizaram o 
curso. Sendo assim, a EaD promove a troca de saberes, principalmente entre aqueles 
com menor poder aquisitivo ou que moram distante de áreas que se configuram como 
polos universitários, propiciando o vínculo afetivo e profissional entre alunos e demais 
profissionais, mediante contatos interpessoais e ferramentas voltadas à educação, in-
dependentemente do local, “o acesso ao conhecimento e às informações chegam aos 
mais diferentes locais desse nosso país de dimensões continentais, assim a aprendiza-
gem se torna significativa através da interação assertiva” (LOBO, 2011, p. 108).

Concordamos com Gottardi (2015, p. 1) quando afirma que a EaD “oportuniza 
aquisição de conhecimentos e desenvolve competências e saberes para o enfrentamen-
to de situações profissionais cada vez mais complexas e desafiadoras”. E é nesta con-
juntura que podemos refletir sobre a participação da EaD no fomento das discussões 

3 Mesorregiões geográficas do Estado do Paraná. Disponível em: http://www.ipardes.gov.br/pdf/mapas/base_fisica/
mesorregioes_geograficas_base_2010.jpg. Acesso em: 25 maio 2019.
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de gênero e sexualidades, em especial na formação continuada de professores, visto 
que essas discussões são por vezes omitidas em muitas grades curriculares de cursos de 
Graduação. Conforme Rizza, Ribeiro e Mota (2018), disciplinas voltadas a gênero e sexu-
alidades são ofertadas em sua maioria nos cursos de Licenciatura, embora a discussão 
do tema em âmbito escolar não esteja presente em todas.

Quando falamos em gênero e sexualidades temos de levar em consideração o 
contexto das pessoas que estão inseridas no processo, seja ele educacional ou não, pois 
é nesta conjuntura (histórico social, político, religioso, cultural, etc.), que as discussões 
sobre o assunto serão orientadas. Perceber qual o local de fala que os participantes 
desta pesquisa ocupam, a partir do seu perfil, é propiciar uma maior reflexão sobre o 
objeto de estudo. Assim, o gráfico a seguir (Gráfico 2) evidencia a prática religiosa dos 
discentes participantes.

Gráfico 2 – Prática religiosa dos participantes

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Um dos contextos que determina a orientação das discussões sobre a temática 
é o religioso. Não temos a pretensão de afirmar que pessoas são preconceituosas por 
professar uma religião, mas as instituições religiosas contribuem para o fortalecimento 
da LGBTfobia e sexismo. Por vezes, elas introduzem ideias que são reproduzidas na vi-
vência escolar, influenciando profissionais docentes e discentes a praticarem atos LGB-
Tfóbicos contra as pessoas que não seguem as normas heterossexuais (SANTOS, 2015). 
As concepções que docentes possuem influenciam o trabalho sobre as sexualidades. 
Para tanto, uma abordagem religiosa pode oferecer resultados positivos ou negativos, 
ao passo que somente abordagens médicas ou biológicas limitam a sua compreensão 
(RODRIGUES; SALLES, 2011).

Santos (2015) compreende a religião como reguladora de práticas sociais, com 
o discurso teológico-monoteísta constituindo um dos discursos que alimentam o me-
canismo de gênero discutido por Butler (2013) e que também promove a LGBTfobia, 
pois, na visão do cristianismo, a sexualidade se transforma em via pecadora que levava 
à desonra, condenando atos não heterossexuais como atos de oposição à natureza (CA-
TONNÉ, 2001).
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Isso posto, pesquisamos, junto aos participantes, sobre o número de escolas em 
que atuam, sua formação profissional, tempo de serviço e carga horária semanal. As res-
postas obtidas evidenciam que a maioria: (a) atua em escola pública, às vezes mais de 
uma escola por dia, (b) com carga horária semanal entre 20 e 40 horas/aula, e (c) tempo 
de serviço (prática docente) entre 1 e 5 anos. Com relação à formação após a Graduação: 
9 possuem somente Graduação, 10 têm Especialização e 7 têm Mestrado. Quanto ao cur-
so superior: 14 são formados em Ciências Biológicas, 1 em Zootecnia, 1 em Enfermagem, 
1 em Pedagogia e 1 em Agronomia e 8 não informaram o curso de Graduação. 

O gráfico a seguir evidencia a formação inicial dos discentes matriculados no cur-
so de Especialização em Ensino de Biologia (UEL) em porcentagem (%):

Gráfico 3 – Formação inicial dos discentes participantes

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Com o perfil dos discentes evidenciado, os gráficos posteriores correspondem à 
prática docente relacionada às temáticas de gênero e sexualidades. Assim, quando per-
guntados sobre os motivos de se evitar discutir a temática em sala de aula, temos os 
seguintes dados (Gráfico 4):

Gráfico 4 – Motivos que levam a evitar discutir a temática em sala de aula

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Evidenciamos que os participantes não se opõem às discussões, não têm medo de 
piadas e nem de que seus pares duvidem da sua orientação sexual, mas que evitariam 
a discussão de gênero e sexualidades por motivos de: o tema ser muito polêmico (3); 
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por não se sentirem preparados (3); por não dominarem o assunto (3); bem como por 
medo/represália de pais, outros docentes, alunos e equipe pedagógica (3). Destaca-se 
que, nenhum assinalou a opção “não me acho capaz de discutir o assunto”.

Uma associação entre dados importante de ser ressaltada nessa discussão foi que, 
aqueles que marcaram a opção “não domino o assunto” e “o tema é muito polêmico”, tam-
bém assinalaram a afirmativa “nunca participei” de eventos (formação pedagógica, pales-
tras, congressos, simpósios, oficinas, etc.) voltados à temática, como evidencia o Gráfico 5.

Gráfico 5 – Participação em eventos voltados à temática

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Evidencia-se neste gráfico que a maioria nunca participou de qualquer formação 
continuada (46,15%), e 34,62% apenas uma vez, o que consideramos pouquíssimo, con-
siderando que para discutir e refletir sobre os mais diversos temas que abarcam as se-
xualidades e gênero são necessárias: formação para tal por meio de leituras, participa-
ção em congressos, simpósios, oficinas e outros que permitam fazer uma releitura da 
temática sem preconceitos, tabus, ideologias e sem fundamentalismos religiosos, ape-
sar de não ser garantia de promover uma formação efetiva.

Gráfico 6 – Tempo que os discentes discutem a temática em sala de aula

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Mesmo considerando a escola como um espaço democrático, ainda estamos an-
dando muito lentamente quanto ao levar para dentro dos muros escolares discussões 
sobre o enfrentamento da diversidade que se encontra nesses espaços e mesmo que 
seja lento o passo, ele está acontecendo, o que é muito importante, apesar de ser insu-
ficiente.

Gráfico 7 – Intensidade do preparo para abordar a temática em sala de aula

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Quando perguntados sobre a intensidade do preparo para abordagem do tema, 
80,8% dos participantes assinalaram entre 3 e 5, em que 5 corresponde a totalmente 
preparado. Isso está diretamente relacionado aos dados do Gráfico 4, em que 18 parti-
cipantes afirmam discutir tranquilamente o assunto. Desses, somente 2 assinalaram a 
opção 5, afirmando estarem totalmente preparados.

Os professores têm dificuldades em trabalhar a temática devido a uma cristaliza-
ção daquilo que é considerado padrão, influenciando numa prática voltada à heteronor-
matividade, resultado de um contexto sociocultural em que estão imersos, desenvol-
vendo uma prática simplista e reducionista do tema, que pode levar a uma invisibilidade 
das homossexualidades, a partir do silenciamento, uma vez que as diretrizes curricula-
res produzem uma homofobia institucional quando visibiliza somente modelos hete-
ronormativos. As aulas e livros didáticos de Biologia estão repletos de aspectos hete-
ronormativos (forma funcional e reprodutiva), de visões higienistas das sexualidades, 
restringindo o tema a aspectos conceituais básicos, voltados, sobretudo, a aspectos 
morfoanatômicos do corpo humano, desconsiderando qualquer outra possibilidade de 
práticas (SANTOS, 2015; MOKWA, GONINI; RIBEIRO, 2009; MOREIRA, 2012).

Nesse sentido, consideramos o que pode contribuir para a construção do conhe-
cimento relacionado a gênero e sexualidades: é a realização de projetos, de possibili-
dades de espaços para a formação pedagógica continuada voltados à temática, promo-
vidos pela própria escola. Segundo o questionário, 30,77% dos discentes participantes 
afirmam que suas escolas não realizam ou não realizaram tais propostas de formação ao 
corpo docente. Isso vai de encontro às considerações de Louro (2013) e Batista (2008), 
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quando argumentam que as sexualidades não são discutidas naturalmente pela escola, 
dando a ilusão de que não trabalhando a temática os “impasses” não farão parte da vi-
vência escolar, compreendendo a negação como resolução do “problema”.

Essas considerações podem ser constatadas no Gráfico 8, em que 7,69% dos dis-
centes participantes responderam “prefiro me omitir do assunto”; 23,08% afirmam que 
o melhor meio para iniciar uma discussão sobre o tema é quando está havendo uma 
prática LGBTfóbica e 69,23% dos participantes da pesquisa acreditam que criar um tópi-
co na ementa da disciplina seja a melhor opção para se discutir gênero e sexualidades.

Gráfico 8 – Melhor momento de iniciar uma discussão sobre a temática

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A omissão, para Santos (2015, p. 148), não pode ser compreendida como mera falta 
de informação ou de carga horária insuficiente, mas como uma possível LGBTfobia passiva 
“(...) decorrente da falta de interesse em conjunto, muitas vezes, com o próprio preconcei-
to”, às vezes velado. Vale destacar que um dos discentes que assinalou a opção “prefiro me 
omitir”, também assinalou “nunca participei de eventos” e informou que não acredita ser 
importante as discussões de gênero e sexualidades na escola, pois, segundo o mesmo, “é 
uma situação particular de cada pessoa” (Questionário Nº 10). O mesmo participante da 
pesquisa argumenta que em casos de LGBTfobia em sua aula, encaminharia os envolvidos 
para a equipe pedagógica, mesmo informando a inexistência do apoio da mesma para dis-
cussões sobre o tema, assinalando a opção 0, que correspondia a nenhum apoio (Gráfico 9).

Gráfico 9 – Intensidade do apoio da equipe pedagógica para discussões sobre  
gênero e sexualidades na escola

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Esse gráfico confirma que existe uma certa omissão e despreparo da equipe peda-
gógica na mediação de conflitos que envolvam discentes não heterossexuais. E quando 
existem lacunas, este “não dizer”, esta ausência de ação, a equipe pedagógica demons-
tra uma inércia quanto às práticas não heteronormativas quando são escancaradas no 
contexto escolar, contribuindo para os silenciamentos, para a inexistência de projetos 
para a formação continuada sobre gênero e sexualidades, o que poderia levar os do-
centes a se posicionarem contra qualquer preconceito, tabus diante das diversidades 
postas no cotidiano escolar.

Sendo assim, além de compreender que as instituições educacionais são generifi-
cadas e LGBTfóbicas, também é imprescindível reconhecer a necessidade destas discus-
sões para uma desestabilização de padrões preconceituosos e discriminatórios em âm-
bito educacional. Assim, ao serem perguntados sobre a importância destas discussões, 
as respostas não são unânimes entre os participantes, destacando-se que dois afirmam 
a não importância da discussão em sala de aula, destacando que “não concordo, pois 
receio que possamos estar influenciando. Prefiro não opinar” (Questionário Nº 6). Por 
outro lado, 24 acreditam na importância do tema. A seguir, algumas respostas dos par-
ticipantes:

Sim, devemos abordar temas assim na escola, já que ela é um local onde trocas de 
informações são necessárias, visto que assuntos assim não são discutidos nas famí-
lias na maioria das vezes, então a escola tem um papel fundamental para constru-
ção de ideias a respeito do tema (Questionário Nº 14).

Sim, visto que somos uma sociedade diversa. Dessa forma, lidamos com múltiplos 
gêneros e sexualidades, sendo interessante a professor de ciências/biologia tratar a 
temática com respeito e maiores informações, diminuindo o preconceito e “medo” 
de se tratar do assunto (Questionário Nº 11).

Sim, pois é um tema que precisa ser discutido em sala de aula, para que os alunos 
tenham um conhecimento científico e não apenas senso comum, pois é onde inicia 
o preconceito e a discriminação (a falta de conhecimento) (Questionário Nº 17).

Acho importante sim, pois muitas vezes os pais não abordam esses temas em casa. 
Com esse momento na escola, os alunos podem compreender os diferentes concei-
tos relacionados ao gênero e à sexualidade e, consequentemente, entender me-
lhor e respeitar seus amigos, familiares e a si próprios. Mais importante do que a 
abordagem do tema é a preparação do profissional que estará transmitindo essas 
informações (Questionário Nº 25).

Entre os 24 que acreditam na importância de discutir gênero e sexualidades na 
escola, entretanto, 4 afirmam concordar, porém com ressalvas, como no caso dos dis-
cursos a seguir:

Sim, entretanto acredito que deve ser respeitada a individualidade de cada um, as-
sim como o tempo de cada um. Muitos jovens têm problematizado o assunto, pois 
este tem sido abordado excessivamente, é como se fosse algo tão falado que todo 
mundo quer experimentar. Devemos deixar as coisas seguirem seu percurso normal 
e tratar com normalidade o que fugir disso (Questionário Nº 1).
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Sim, respeitando a faixa etária, é de suma importância, já que a maioria dos alunos 
não conversa sobre sexualidade com os pais, então os mesmos precisam de orien-
tação (Questionário Nº 7).

Acho importante só para os mais velhos, a temática de gênero (Questionário Nº 3).

Sim. Mas preciso me preparar para o tema (Questionário Nº 4).

Um ponto importante de ser refletido a partir das respostas é a ausência destas 
discussões em âmbito familiar, destacando também que, junto as discussões na escola, 
o profissional deve estar também preparado para os desafios que irá enfrentar na práti-
ca docente. Outra questão diz respeito à faixa etária para abordar o tema, devendo ser 
respeitada, assim como a individualidade de cada um.

A ausência e silenciamento dos temas que envolvem as sexualidades no seio da 
família podem ser refletidos, quando compreende a instituição familiar como LGBTfóbi-
ca, em que a casa, considerada local de acolhimento, torna-se sinônimo de sofrimento 
e dor para pessoas com gênero e sexualidades dissidentes. Essas discussões na família 
possibilitam uma formação voltada à promoção do respeito, pois trabalhar com o as-
sunto desde a infância diminui as chances de a criança se tornar intolerante quando 
adulta. Sendo assim, as discussões sobre o tema em âmbito familiar estão diretamen-
te relacionadas ao rompimento de preconceitos nas próprias relações intrafamiliares 
(GUERRA; ROCHA, 2013; SANTOS, 2015).

Não é, contudo, o que constatamos nas respostas obtidas. Ao contrário, esta au-
sência de discussões em âmbito familiar pode ser compreendida naquilo que Felipe e 
Bello (2009) argumentam ser uma “infância heterossexualizada”, utilizando da metáfora 
das órbitas, sendo na fase da infância que estamos mais próximos à matriz heterossexu-
al. Assim sendo, a faixa etária de cada indivíduo deve sim ser respeitada, entretanto não 
se pode afastar o indivíduo do assunto, uma vez que a própria sexualidade faz parte da 
constituição do seu ser.

Com relação à pergunta “Em sua prática docente de que forma você discute/dis-
cutiria gênero e sexualidades?”, muitas metodologias foram descritas pelos participan-
tes. A exibição de vídeos, rodas de conversas, notícias reais de situações que ocorrem 
na sociedade trazendo para a realidade do aluno, exposição dialogada de artigos cientí-
ficos e atribuição dos conhecimentos prévios dos envolvidos estão entre as ferramentas 
mais utilizadas para fomentar a discussão.

A seguir, alguns discursos de como os profissionais estimulam as discussões sobre 
gênero e sexualidades:

Trabalho em equipe, vídeos, teatro, artigos científicos, casos reais que acontecem a 
todo momento na sociedade (Questionário Nº 14).

Normalmente o tema aparece de forma natural e com exemplos que eles mesmos 
trazem, assim eu aproveito o que eles têm de conhecimento e sem falar diretamen-
te nas palavras “gênero e sexualidade” tento fazê-los pensar e refletir sobre o as-
sunto tentando desconstruir conceitos já formados. Um dos temas é, por exemplo, a 
disparidade entre salários de mulheres e homens e trabalhos em que encontramos 
mais homens do que mulheres. Discutimos como a sociedade valoriza o trabalho e 
como as oportunidades são diferentes para ambos os sexos, assim como as respon-
sabilidades que a sociedade impõe (8º ano). Já trabalhei com Ed. Infantil e sempre 
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ocorrem discussões sobre brinquedos de meninas/meninos e cores de meninas/me-
ninos, nessa situação intervenho imediatamente dizendo que cores são para todos, 
assim como os brinquedos, tanto meninas como meninos podem utilizar/brincar 
com o que desejarem. A metodologia em ambas as situações é a discussão do tema 
pelo grande grupo (Questionário Nº 17).

Discuto com meus alunos muitas vezes formando rodas de conversas, utilizando sli-
des, notícias recentes para que eles tenham a percepção de como o assunto é abor-
dado em nossa sociedade e como devemos lidar com o tema. Gosto muito de levar 
alguns trechos dos direitos humanos para debatermos nesses momentos (Questio-
nário Nº 24).

Como dito na resposta anterior, a questão é sempre levantada dentro do ensino do 
sistema reprodutor. Os tópicos normalmente abordados são orientação sexual (he-
terossexualidade, homossexualidade, bissexualidade, pansexualidade), cisgêneros 
e transgêneros. Sempre tento apresentar o assunto da maneira mais natural possí-
vel, apesar de que, como respondido em uma das perguntas acima, ter dificuldades 
de lidar com alguns membros da direção, que, por motivos religiosos em especial, 
não concordam muito com a discussão do assunto e com certas visões que os alu-
nos trazem de casa. Também acredito que meu conhecimento sobre o assunto não 
é muito profundo, então tento complementar o conteúdo com a apresentação de 
vídeos e documentários (Questionário Nº 20).

Como podemos perceber, não existe um protocolo de como abordar o tema em 
sala de aula, ficando a critério do profissional escolher qual a metodologia que mais 
se encaixa para seu público. O que vale aqui é não se omitir ou silenciar, visto que as 
discussões sobre a temática são respaldadas pela legislação, embora muitas vezes de 
forma não efetiva, seja pelo desconhecimento, falta de interesse ou despreparo profis-
sional. 

Mesmo com os desafios, despreparo profissional e tentativas de silenciamentos, 
os casos que envolvem preconceitos e discriminações fazem parte não somente do coti-
diano escolar, mas da vivência social de todas as pessoas envolvidas no processo. Assim, 
ao questionar quanto às estratégias utilizadas em situações de LGBTfobia pelos partici-
pantes, durante sua prática docente, nos proporciona um panorama das atitudes toma-
das pelos participantes, ao passo que, para Dinis e Cavalcanti (2008), são as estratégias 
políticas que colocam em xeque o sistema normatizador de identidades sexuais e de 
gênero.

A seguir estão as respostas de alguns questionários:

Conversaria com toda a turma sobre a relevância do respeito, dos perigos do pre-
conceito, e buscaria algum meio de sensibilizá-los (Questionário Nº 22).

Conversaria com a turma sobre o assunto de maneira geral. Sem apontar os alunos 
envolvidos. Posteriormente pediria para conversar com a vítima e com os outros 
alunos separadamente, em conjunto com a pedagoga e também os pais (Questio-
nário Nº 8).

Transformar o momento em uma conversa com toda a turma, para identificar o 
que eles sabem sobre o tema, quais conceitos apresentam de forma errada e, prin-
cipalmente, explicar um pouco sobre as questões de gênero e sexualidade para que 
os alunos percebam que não há certo e errado, há uma grande diversidade que 
precisa ser respeitada, acima de tudo (Questionário Nº 25).
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Procuraria vídeos para mostrar que ninguém é igual a ninguém, a escolha é indi-
vidual e levaria o caso à coordenação pedagógica que acredito ser a responsável 
para resolver isso (Questionário Nº 3).

Encaminharia à coordenação pedagógica (Questionário Nº 10).

A partir das respostas, podemos evidenciar três eixos de estratégias, sendo eles: 
(1) conversa e sensibilização; (2) abordagem do assunto; (3) encaminhamento à coorde-
nação pedagógica. Assim, num primeiro momento os discentes participantes informam 
que em casos de LGBTfobia uma conversa com vistas à sensibilização perante a turma 
se faz pertinente e, por vezes, suficiente. Outra estratégia apontada seria aproveitar a 
situação e discutir o tema, promovendo o respeito e a diversidade. Por fim, a estratégia 
de encaminhar para a equipe pedagógica, podendo estar vinculada ao comparecimento 
dos pais/responsáveis pelos alunos à escola.

Essa última estratégia, contudo, está na contramão do que foi destacado nas res-
postas anteriores, uma vez que, de acordo com Santos (2015), o apoio por parte da 
equipe pedagógica não é efetivo, em conjunto com a omissão e despreparo dessa equi-
pe na mediação de conflitos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve por objetivo compreender como discentes do curso de Especia-
lização em Ensino de Biologia, modalidade a distância, discutem a temática de gênero e 
sexualidades em sua prática profissional. Pela modalidade do curso, possibilitou-se que 
profissionais de outros lugares do país pudessem participar e enriquecer seus conheci-
mentos. O contato para o preenchimento do questionário, entretanto, foi dificultado, 
não somente pela ausência de engajamento de alguns tutores do curso no encaminha-
mento do mesmo para seus respectivos polos, mas também pela pouca adesão entre os 
participantes, possivelmente devido à temática.

A escola, em seu exercício social, como um espaço democrático, deve ensejar dis-
cussões sociais e possibilitar espaços para que o desenvolvimento do pensamento crí-
tico aconteça, trazendo informações, contextualizando-as e, desta maneira, contribuir 
para que as mais diversas violências quanto ao gênero e orientações sexuais não sejam 
naturalizadas, desmistificando e oportunizando a construção de valores e atitudes sau-
dáveis.

Constatar que do total de participantes da pesquisa, 20 discutem tranquilamente 
a temática em sua prática, nos faz acreditar em um movimento de abertura para tais 
discussões em âmbito educacional, projetando no profissional docente essa mobiliza-
ção. É notável, contudo, a falta de preparo de uns e omissão de outros para o estabele-
cimento das discussões de gênero e sexualidades em sala de aula. Também, a falta de 
projetos e eventos escolares sobre o tema repercute diretamente na dinâmica escolar e 
na prática cotidiana, uma vez que não é proporcionada pela escola uma formação con-
tinuada ao seu corpo docente. Isso denuncia também uma omissão por parte da equipe 
pedagógica de algumas escolas, ausentando-se dessas discussões, sobretudo no apoio a 
professores que discutem gênero e sexualidades.
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Por fim, a maioria dos participantes concorda com a importância das discussões 
em âmbito escolar, utilizando das mais variadas metodologias para a promoção do res-
peito e realizando estratégias para o enfrentamento da LGBTfobia em sua profissão. 
Desse modo, esta pesquisa proporcionou uma compreensão das questões de gênero e 
sexualidades, bem como para o Ensino de Biologia e sua relação com a prática profissio-
nal, não esgotando as discussões sobre o tema; ao contrário, possibilitando uma abertu-
ra para novos questionamentos e análises. Ponderamos que a temática não é nova, não 
obstante esta pesquisa sugere que as discussões e reflexões acerca do tema ainda são 
prioritariamente abordadas por meio de expectativas biologicistas e ligadas à visão bio-
médica de forma genérica. Consideramos, também, que os profissionais da educação 
devem ter embasamento científico acerca da temática, que tenham disponíveis textos, 
livros que apresentem enfoques que provoquem discussões para que possam trabalhar 
de modo apropriado, integrando em seu exercício diário as reflexões sobre as questões 
de gênero, por meio de leituras críticas, desenvolvendo trabalhos que abordem as se-
xualidades e orientações sexuais e debatendo sobre textos sexistas e preconceituosos.
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RESUMO
O artigo tem como propósito verificar a visão dos pais dos alunos do sexto ano de um colégio estadual de um município 
brasileiro, referente às intervenções da escola, relacionadas às manifestações da sexualidade dos jovens estudantes. Trata-se 
de uma investigação de cunho qualitativo e para obtenção dos dados foram apresentadas quatro situações-problema para 
suscitar a reflexão dos participantes, utilizando-se de situações baseadas em fatos que ocorrem rotineiramente nos contex-
tos escolares. As respostas foram separadas e analisadas em categorias. Os resultados apontam que os pais demonstram 
divergências sobre o que consideram uma intervenção ideal por parte da escola e receio quanto às formas de serem abor-
dadas essas questões, além de considerarem que influenciarão no estímulo extemporâneo da sexualidade nos educandos. 
Constata-se que expõem receios e divergências sobre o enfoque da escola, na presença de cada caso, e que apresentam uma 
carência quanto à finalidade da educação sexual indicando a importância de levar para dentro do contexto escolar discussões 
e reflexões sobre os diversos temas que englobam a temática.
Palavras-chave: família; educação sexual; escola.

THE PARENTS’ VISION ON THE SCHOOL’S ACTIVITIES IN SUBJECTS RELATED TO SEXUALIDADE

ABSTRACT
The article aims to verify the view of the parents of the sixth year students of a State College in a Brazilian municipality, regar-
ding the school’s interventions, related to the sexuality manifestations of the young students. It is a qualitative investigation 
and to obtain the data, four problem situations were presented to provoke the reflection of the participants, using situations 
based on facts that occur routinely in school contexts. The answers were separated and analyzed in categories. The results 
show that parents show disagreements about what they consider an ideal intervention by the school and fear about the ways 
to address these issues, in addition to considering that they will influence the extemporaneous stimulation of sexuality in 
students. It appears that they have fears and disagreements about the focus of the school, in the presence of each case, and 
that they have a lack as to the purpose of sex education, indicating the importance of taking discussions and reflections on 
the various themes within the school context. close the topic.
Keywords: family; sexual education; school.
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INTRODUÇÃO

O cotidiano escolar traz diversos desafios, principalmente quanto ao convívio en-
tre alunos e educadores, pois os papéis sociais diante do desenvolvimento pedagógi-
co, por vezes, são relacionais e questiona-se o quanto este local está inteiramente pre-
parado para trabalhar e dar conta de tanta complexidade que permeia essas relações 
humanas (FRANCO, 2016). Nessa convivência diária as manifestações da sexualidade 
emergem no comportamento e exteriorização dos alunos, o que exige dos educado-
res posicionamentos sobre estas questões, que muitas vezes não são compreendidos 
e apoiados pelos pais. De acordo com Figueiró (2009), estas manifestações revelam-se 
de diversas formas, seja por brincadeiras, falas, vestimentas, escritos nas paredes dos 
banheiros, nas carteiras ou até mesmo em situações como a gravidez precoce e agressi-
vidades de caráter sexual.

A incumbência de educar quanto à ética, moral, valores e inclusive para a sexuali-
dade, é primordialmente da família, conforme Figueiró (2007). Pertence a ela a máxima 
responsabilidade na educação, no desenvolvimento e preparo para a vida dos seus fi-
lhos, uma vez que serve de exemplos e padrões a serem seguidos. Para muitos respon-
sáveis, contudo, conversar com seus filhos sobre sexualidade gera muito desconforto 
e constrangimento e determinadas situações exigem intervenções imediatas, indepen-
dentemente do preparo dos pais ou da escola. Mesmo, no entanto, sendo de responsa-
bilidade dos pais a educação para a sexualidade, a escola também tem seu papel acerca 
da temática, uma vez que os jovens passam grande parte de seu tempo neste ambiente 
e é ela que detém o conhecimento científico para as suas demandas.

Durante a docência, por mais de 20 anos na Educação Básica, foi possível conviver 
com muitas adolescentes grávidas, algumas tiveram o apoio familiar na gestação, outras 
nem tanto; em alguns momentos a equipe escolar identificou uma série de casos de as-
sédio ou de comportamentos sexuais descritos como inadequados pelos alunos.

Com o advento da Internet, ocorreu uma explosão de exposições desnecessárias 
dos corpos de alunos nas redes sociais. Nesses casos buscou-se analisar criticamente o 
desempenho da equipe pedagógica, mas também pôde ser observada a reação dos pais 
e responsáveis diante de cada fato que ocorreu na escola. Percebe-se, então, o receio, a 
vergonha e a inaptidão de muitos pais em falar sobre o assunto com os filhos, a punição 
era massivamente mais utilizada que o diálogo, mesmo no momento em que o(a) alu-
no(a) era o alvo da exposição.

Outro aspecto frequente que envolve situações constrangedoras é a utilização de 
músicas de cunho pornográfico pelos alunos, causando tumultos entre eles e deixando 
professores em situações embaraçosas. E é uma manifestação de um problema que não 
se deve desconsiderar, a pluralidade de músicas deste gênero é cada vez mais óbvia 
e imediata aos jovens. Diante dessas e muitas outras situações, a equipe pedagógica 
toma atitudes para resolvê-las que, em diversas ocasiões, por não serem do agrado dos 
pais, acabam por acarretar outros problemas ainda maiores. É uma questão de bom 
senso não tolerar expor crianças a conteúdos explícitos e pornográficos, mas é essencial 
refletir sobre eles.
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Assim, com base na problemática aqui exposta, esta pesquisa objetiva identificar 
qual a visão dos pais ou responsáveis pelos alunos sobre as possíveis intervenções reali-
zadas pela escola em relação aos problemas pertinentes à sexualidade que ocorrem no 
seu cotidiano.

Tendo em vista o objetivo pretendido, a pesquisa embasou-se na aplicação de 
quatro situações-problema fundamentadas em fatos observados pelas autoras direta-
mente no dia a dia escolar. As situações-problema trazem à luz o impacto das demandas 
em torno da temática que emergem com frequência nas escolas, buscando identificar 
o ponto de vista, as considerações dos pais sobre uma provável intervenção pedagógica 
promovendo a argumentação acerca das possibilidades e formas de enfrentar e traba-
lhar com as manifestações da sexualidade no dia a dia escolar e os problemas advindos 
dessa situação.

REFERENCIAL TEÓRICO

No Brasil, o tema sexualidade não é recente. Essa temática é discutida entre as 
políticas públicas e movimentos sociais desde o início do século 20. Desde então, a edu-
cação sexual tem passado por recuos e avanços, assim como seus objetivos têm-se mo-
dificado ao longo do tempo. No início, os interesses do Estado em torno da educação 
sexual era o controle da natalidade, o combate à masturbação, controlar o avanço das 
chamadas “doenças venéreas” e a preparação da mulher para desempenhar sua função 
social de esposa e mãe (BARROSO; BRUSCHINI, 1982).

De acordo com Figueiró (2009), os indivíduos, em sua maioria, ainda não com-
preenderam que as normas e valores em torno da sexualidade são sociais e historica-
mente construídos. Considerando que somos frutos de uma cultura repressora, pode-se 
observar uma ausência de liberdade e responsabilidade dos sujeitos em torno da pró-
pria sexualidade. Sabemos também que aquilo que é social e historicamente construído 
deve ser passível de análise e consequentemente de mudança.

Para Bruns e Melo (2016), com o atual cenário político e econômico que o país 
está vivendo, para além da crise econômica, se coloca a crise cultural e ideológica, em 
que a classe trabalhadora deve aceitar a visão de mundo da classe dominante. Segun-
do as autoras, a escola, a igreja e os meios de comunicação são os principais canais de 
transmissão do conhecimento, desta forma, esses meios tendem a ser recrutados para 
trabalhar a serviço das ideologias, a favor do capital. Assim, as autoras identificam a 
educação sexual como uma ação política para as liberdades individuais, e que está sen-
do muito questionada nos dias atuais.

Diante dessa contextualização da educação sexual no Brasil, identifica-se as in-
fluências externas nesse processo de avanços e retrocessos descritos pelos autores re-
ferenciados, e é a partir dessa construção que podemos identificar nos dias atuais a 
relação que se estabelece entre a família e a escola quanto a essa questão.

As instituições escola e família, de acordo com Dessen e Polonia (2007), consti-
tuem contextos de desenvolvimento fundamentais para os indivíduos, desempenhan-
do a função de motivar ou reprimir o progresso físico, intelectual, psicológico e social. 
Nesse contexto, não podemos estabelecer uma definição universal de família, quando 
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sabemos que elas são diversas e multifacetadas, contudo, de forma geral, as funções 
sociais da família se constituem como “um sistema de transmissão de valores e cultura” 
(DESSEN; POLONIA, 2007, p. 22).

Louro (2014) traz uma perspectiva contemporânea sobre o impacto da escola nas 
relações sociais. Para esta autora, a escola que inicialmente possuía função de acolher, 
ao longo do tempo, influenciada pela sociedade moderna, passou a separar os indiví-
duos, os adultos das crianças, os católicos dos protestantes, os meninos das meninas e 
os pobres dos ricos. E nessa relação dialética a sociedade influencia a escola e a escola 
influencia as relações sociais, inclusive a família.

A família, sendo modelo para aqueles que estão sob a sua responsabilidade, é 
reforçada pelas leis do nosso país, que não é exceção entre as inúmeras culturas exis-
tentes no mundo. Desta forma, o processo de socialização dos indivíduos se dá primei-
ramente e em maior parte na família que, embora consciente ou não da relevância de 
suas funções, transmite “hábitos, valores, crenças e conhecimentos que acredita serem 
úteis para a inserção dos filhos na sociedade” (SZYMANSKI, 2004, p. 2).

Para Oliveira e Vianna (2017), a escola se diferencia da família à medida que na 
primeira se estabelecem relações mais diversas, o que por vezes não ocorre na família, 
que tende a ser mais homogênea; assim, as relações estabelecidas no contexto esco-
lar levam o indivíduo a questionar as relações estabelecidas no seio familiar. Os auto-
res afirmam ainda que as vivências familiares propiciam a construção de repertórios 
comportamentais, que influenciarão inclusive na percepção do indivíduo em relação à 
escola e ao processo educacional, bem como nas possíveis transformações sociais. É 
importante destacar, contudo, que a recíproca é verdadeira, pois o desenvolvimento 
tecnológico e as transformações sociais, em geral, também tendem a modificar as es-
truturas e as dinâmicas familiares ao longo da História (DESSEN; POLONIA, 2007, p. 22).

A instituição escolar passou por diversas fases e transformações ao longo da His-
tória. Em sua configuração atual possui, como função social, o desenvolvimento das po-
tencialidades dos indivíduos, como conhecimentos, habilidades, atitudes e valores que 
objetivam desenvolver sujeitos capazes de se tornarem cidadãos conscientes da vida 
coletiva e participativos na sociedade em que vivem (POSSAMAI, 2014).

Dessen e Polonia (2007) corroboram a fala de Possamai (2014), quando afirmam 
que a escola funciona como um microssistema de vivências, que prepara o indivíduo 
para a vida em sociedade.

Werebe (1977) aponta a dificuldade dos educadores em trabalhar o tema, tra-
zendo a repressão como um elemento de controle, diante das suas intervenções, por 
vezes omissas, ou atribuindo gravidade àquilo que é natural em cada fase de desenvol-
vimento. Assim como a família, a escola também desempenha um papel importante na 
construção da personalidade dos indivíduos, os educadores transmitem mensagens a 
todo momento, conforme seus comportamentos, formas de se vestir e de interagir com 
os alunos. Os conteúdos também são carregados de mensagens veladas, ideias, valores 
sobre gênero, sexualidade e papéis sociais.
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A escola é o local de maior socialização de crianças e adolescentes após a institui-
ção familiar, portanto muito se aprende para além dos livros e das atividades realizadas 
em sala de aula. A sexualidade como parte dos aprendizados cotidianos deverá ser in-
serida com naturalidade, mas tal inserção também dependerá da concepção e apoio da 
família, que possui um papel crucial no processo educativo (FIGUEIRÓ, 2009). Comple-
mentando a visão de Figueiró, Fernández, Fernández e Castro (2007) ressaltam que a 
família é um dos agentes mais importantes de aprendizado para um indivíduo, contudo 
os filhos possuem outras vivências para além da família como as experiências vividas na 
escola que irão agregar nesta construção.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este estudo caracteriza-se como pesquisa de cunho qualitativo e descritiva que, 
segundo Vergara (2000, p. 47), objetiva expor as características de determinada popula-
ção ou fenômeno. Para a caracterização da pesquisa concluiu-se que o método qualita-
tivo é o ideal para identificar a subjetividade que compõe a concepção dos indivíduos, 
pois segundo Minayo (2010), é o método que se aplica ao estudo da história, das rela-
ções, das crenças, das percepções e das opiniões, produtos das interpretações que os 
humanos fazem a respeito de como vivem, constroem artefatos e a si mesmos, sentem 
e pensam.

Para obtenção dos dados foram elaboradas quatro situações-problema para susci-
tar a reflexão dos responsáveis sobre o tema proposto, apresentadas mediante assina-
tura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O instrumento de coleta de dados 
passou por um processo de avaliação ética em pares, de profissionais da área de pes-
quisa em educação sexual, bem como profissionais da área da Psicologia que puderam 
avaliar se as perguntas poderiam gerar algum dano ou constrangimento aos participan-
tes do estudo.

Optou-se por utilizar também situações-problema que partem da realidade vivida 
na escola. Desse modo, as quatro situações-problema apresentadas neste estudo ocor-
reram na escola onde a coleta de dados foi realizada. As situações-problema permitem 
maior proximidade com o conteúdo empírico, “suscitando que questões norteadoras 
iniciais sejam levantadas com vistas a tornar tal realidade mais explícita para o pesqui-
sador” (RAUPP; BEUREN, 2006, p. 94).

O local escolhido para a realização da pesquisa foi um colégio estadual da zona sul 
da cidade de Londrina/PR. Nessa escola ocorre trimestralmente uma reunião pedagógi-
ca em que todos os responsáveis pelos alunos são convocados a participar. Após a reu-
nião foi esclarecido sobre a pesquisa e todos os pais e responsáveis foram convidados 
a fazer parte. O número de participantes não foi definido a priori, considerando que o 
caráter era voluntário. Diante de um universo de 140 responsáveis, compareceram na 
reunião 40 e, destes, 22 se dispuseram a participar da pesquisa.

Os participantes deste estudo são os responsáveis pelos alunos dos quatro sextos 
anos do Ensino Fundamental e todos os que se dispuseram a participar eram pais ou 
mães, não havendo outro grau de parentesco. O motivo pelo qual escolhemos essa fase 
de escolaridade é, além de ser a idade do início da puberdade em que ocorrem mudanças 
físicas significativas e a curiosidade é bastante aguçada, também é o momento em que os 
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adolescentes então ingressando nos anos finais do Ensino Fundamental e a escola nes-
sa fase apresenta-se com diferenças relevantes em relação àquelas dos anos iniciais das 
quais vieram os estudantes. Dessa forma, faz-se impreterível a escolha dos pais ou res-
ponsáveis pelos alunos e alunas ingressantes, ou seja, dos sextos anos, para apresentarem 
suas visões quanto às situações que envolvam a sexualidade no ambiente escolar e, além 
disso, refletirmos a partir dos dados obtidos, sobre ações e desdobramentos das possíveis 
intervenções de forma progressiva e eficiente ao longo dos demais anos escolares.

A pesquisa foi submetida ao Conselho de Ética em Pesquisa – CEP – e foi aprova-
da, indicado pelo parecer nº 2.592.998. Todos os participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS

As respostas das situações-problema foram analisadas e categorizadas, conforme 
Gomes (2009). Para o autor, podemos encontrar diversas formas de analisar a men-
sagem do participante, por meio da decomposição e tratamento do conteúdo obtido. 
Após a coleta dos dados foi realizada uma leitura geral das respostas e procurou-se ob-
servar quais termos e ideias se repetiam. As colocações semelhantes foram divididas 
em categorias, até que se esgotassem e restassem apenas aquelas que não se encaixa-
vam ou que não eram coerentes às perguntas, definidas, por exemplo, como “outras co-
locações”. Após a divisão das categorias foi feita uma breve descrição e posteriormente 
uma análise baseada nos autores utilizados na pesquisa. Para a preservação da identi-
dade dos participantes, optou-se por utilizar a inicial (R) de responsável, e as letras do 
alfabeto, dessa forma, os participantes são RA, RB, RC e assim sucessivamente. Em cada 
uma das situações-problema apresentadas os pais teriam de responder como a escola 
deveria proceder. 

A situação-problema 1 apresenta um caso de Sexting. A direção e alguns profes-
sores da escola tomam conhecimento de que uma foto de conteúdo de nudez, de um 
dos alunos, está circulando nas redes sociais entre os demais adolescentes da escola. A 
partir das respostas foram elencadas cinco categorias. O quadro 1 apresenta resultados 
da situação-problema 1.

Quadro 1 – Caso de Sexting

CATEGORIAS BREVE DESCRIÇÃO RESPONSÁVEIS

Escola e 
responsáveis

A escola deve chamar os responsáveis 
dos envolvidos e resolverem juntos. 

RA, RF, RG, RJ, RL, RO, RI, 
RP, RX, RV, RR, RT, RN

Escola e envolvidos A escola deve resolver somente com os 
envolvidos.

RB, RC, RS, RM, RH

Escola, responsáveis e 
outros órgãos

Escola, responsáveis e órgãos 
competentes (Conselho Tutelar, entre 
outros) devem resolver juntos a 
questão.

RQ, RU

Escola, responsáveis e 
alunos

A escola deve orientar os alunos e os 
responsáveis

RE

Não opinante Não emite opinião sobre o fato ocorrido RD
Fonte: Dados da pesquisa.
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Este movimento de enviar fotos de nudez, relatado na situação-problema 1, tem 
ocorrido no mundo todo e não apenas entre os adolescentes, mas em todas as faixas 
etárias. O nome dado para tal prática é sexting, que se traduz como “troca de men-
sagens com cunho erótico”. De acordo com Barros e Ribeiro (2017), o termo engloba 
qualquer conteúdo sexual próprio disseminado na Internet, sendo a pessoa que o envia 
ou enviada por terceiros. Segundo 14 pais dos 24 participantes, diante de um caso de 
sexting a escola deve comunicá-los e resolverem juntos a situação. Observa-se também 
que ao invés de sugerirem espaços de discussões e reflexões sobre a importância de tra-
tar o assunto não como escândalo, mas como fato que pode acontecer pela curiosidade 
devido à idade, os responsáveis defendem que o assunto deve ser tratado de maneira 
velada, só com os envolvidos, como se os seus filhos não fizessem parte deste cenário. 
Nesse sentido, é importante considerar que a obtenção do celular foi proporcionada 
pelos pais, porém seu acesso não é controlado por eles. Na sequência elencamos as 
respostas dos participantes:

RA: “Acho que a escola deve de imediato procurar uma maneira de proibir o con-
teúdo na escola e conversar com os pais o mais rápido possível para que estes con-
versem e tomem providências com seu filho ou filha”.

RN: “Nesse caso deveriam ser chamados os pais dos envolvidos e, com uma boa 
conversa, tentarem solucionar o mais rápido possível e tirar esse conteúdo das re-
des sociais”.

RR: “Explicar que nosso corpo deve ser preservado e ninguém pode ver, apenas nós 
mesmos. Descobrir o responsável pela foto e juntamente com os pais decidir qual 
decisão tomar sobre o ocorrido”.

RT: “A direção deve comunicar aos pais da vítima e também dos autores da edição 
e propagação deste conteúdo”.

RF: “Dirigir-se até o aluno para ajudá-lo, às vezes foi feito na maldade, e o adoles-
cente precisará de ajuda para enfrentar isso, e óbvio que chamar os pais para que 
eles tenham conhecimento sobre o que se passa”.

RI: “Acho que deveria ser proibido o uso de celulares na hora do intervalo, ou den-
tro da escola, e orientação começando em casa para que não aconteça grupo de 
crianças na escola, que seja apenas para uso de trabalhos e escola, e chamarem os 
responsáveis para conhecimento do assunto”.

RJ: “Proteger a exposição desse aluno, comunicar aos pais e descobrir o divulgador 
e tomar providências”.

RL: “Tem que chamar o aluno que está sendo exposto e o porquê e quem postou e 
os pais fiscalizarem os telefones dos filhos”.

RP: “Ela deveria conversar com os pais da adolescente e porque às vezes eles mes-
mos se oprimem e não contam”.

RG: “Abordar diretamente com todos os alunos e com os pais sobre o fato, expondo 
as consequências e trabalhando junto para contorná-lo de maneira a não deixar 
sequelas aos envolvidos e à escola”.

RO: “Tem que chamar os pais e sentarem para ver o que aconteceu e tomar medi-
das cabíveis”.
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RX: “Procurar abordar os responsáveis e tentar acabar com o problema, lembrando 
que esse tipo de coisa começa em casa, então os pais têm que estar alertas”.

Por outro lado, para cinco dos pais participantes, a escola deve resolver apenas 
com os envolvidos, o que mostra uma falta de compreensão ou ainda que podem não 
estar informados sobre as possíveis consequências e impacto na vida do indivíduo que 
vivencia tamanha exposição. Não se visualiza nas respostas dadas que a educação se-
xual é de responsabilidade da família e que toda a comunidade escolar, incluindo os 
pais, deve compartilhar informações seguras aos jovens, mas não somente em momen-
tos pontuais como este. Considera-se que os pais devem assumir suas responsabilida-
des e compreenderem que não cabe à escola suprir a ausência da família, mas a de criar 
espaços para compartilhar informações seguras e permitir que os jovens tragam suas 
dúvidas e questionamentos. Para Barros e Ribeiro (2017), após a disseminação de um 
conteúdo íntimo, alguns jovens cometem suicídio e muitos desenvolvem um transtorno 
de ansiedade e depressão em decorrência do trauma gerado. As respostas dos pais que 
demonstram não ser de sua responsabilidade estão expostas a seguir:

RB: “Os envolvidos devem ser ouvidos e verificado como aconteceu e verificar o que 
pode ser feito para correção da conduta (como a foto foi enviada) sem permissão? 
Com permissão (do aluno nu)”.

RC: “Tinham que ver primeiro a pessoa que colocou isso nas redes sociais e depois 
resolver a situação”.

RH: “Acredito que a escola deva resolver isso junto às partes envolvidas”.

RM: “Acredito que a direção deva chamar os envolvidos para uma conversa e escla-
recimentos sobre o conteúdo, deixando claro que a escola não aceitará este tipo de 
atitude no ambiente escolar”.

RS: “A escola deve orientar que isso é uma coisa que talvez não prejudique o(a) alu-
no(a), mas isso não deve acontecer nunca mais”.

A punição em torno dos casos de sexting já é algo do campo judicial. Barros e 
Ribeiro (2017) afirmam que, apesar de já existir lei que objetiva coibir tal prática, as au-
toras reforçam a necessidade de um trabalho preventivo da escola em conjunto com a 
família. As respostas a seguir remetem aos participantes que consideram ser necessário 
encaminhar as situações para setores competentes, como o Conselho Tutelar ou a Justi-
ça. É possível observar que não apontam soluções que envolvam a todos quanto a tratar 
os temas relativos à sexualidade em espaços seguros, atribuindo sempre aos outros a 
responsabilidade pelas possíveis soluções.

RQ: “Olha, minha opinião é a chamada dos pais e do Conselho Tutelar porque hoje 
em dia se previne muito”.

RU: “Chamar os responsáveis, pais e mães, e conversar para tirar da rede e, se não 
adiantar, autoridades competentes”.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

86

A VISÃO DOS PAIS SOBRE A ATUAÇÃO DA ESCOLA  
EM ASSUNTOS RELATIVOS À SEXUALIDADE 

Andreia Freitas Zompero – Virginia Iara Andrade Maistro 
Maria Conceição Costa Matos

Apenas um dos responsáveis aponta claramente para a importância em falar com 
os pais e orientar os alunos, diante da situação relatada. Um dos pais não propõe uma 
intervenção, apenas afirma que o fato não pode ocorrer, contudo, de acordo com Bar-
ros e Ribeiro (2017), esses casos podem não acontecer se houver diálogo e informações 
sobre os riscos.

Considera-se, diante das respostas dos pais, que 16 deles destacam a função dos 
pais na resolução. Quando os pais afirmam que pode ser necessário encaminhar as si-
tuações para outros setores responsáveis, como o Conselho Tutelar, isso revela conhe-
cimento de que é direito da criança ser protegida desse tipo de exposição, considerada 
crime, de acordo com o artigo 241 do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990). 
Quando, no entanto, respondem que a escola deve se responsabilizar sozinha e resolver 
com os envolvidos, sem a participação de pais e mães na situação, mostra um movi-
mento contemporâneo de responsabilização da escola e isenção dos responsáveis na 
educação integral. De acordo com Carvalho (2004), a relação entre escola e família deve 
ser de divisão das responsabilidades. Ao se tratar de conhecimentos, a delimitação da 
função de cada uma dessas instituições não é clara e, segundo o autor, é permeada por 
um ideal tanto da família quanto da escola sobre o papel de cada uma.

Na sequência são apresentados os resultados da situação-problema 2, que se re-
fere à masturbação. A situação foi colocada aos pais da seguinte forma: “Um aluno é 
pego se masturbando na sala de aula, a professora o encaminha para a equipe pedagó-
gica”. A partir das respostas foram elencadas seis categorias. Os dados relativos a esta 
situação-problema estão apresentados no Quadro 2. 

Quadro 2 – Caso de masturbação em sala de aula

CATEGORIAS BREVE DESCRIÇÃO RESPONSÁVEIS

Escola
orienta o aluno

A escola conversa apenas com o aluno e o
orienta sobre sua conduta.

RP, RR, RS

Escola
pune o aluno

A escola conversa apenas com o aluno e lhe
aplica uma punição.

RF, RJ, RV, RX

Escola e responsáveis 
orientam o aluno

A escola, juntamente com os responsáveis, deve 
resolver a questão com o aluno.

RA, RC, RE, RG,
RI, RM, RO, RT

Acompanhamento
psicoterapêutico

O aluno deve ser encaminhado pela escola
para um acompanhamento psicoterapêutico.

RB, RN, RU

Os responsáveis
devem resolver

Os responsáveis do aluno devem resolver com o 
aluno esta questão.

RH, RL

Outras opiniões Não descrevem como a escola deve proceder
neste caso.

RD, RQ

Fonte: Dados da pesquisa.

Furlani (2011) argumenta que a descoberta corporal é a expressão natural da se-
xualidade e todos os indivíduos passarão por tal fase, contudo a autora destaca a impor-
tância em trabalhar com a criança sobre a noção de intimidade e privacidade pessoal, 
em que o indivíduo saiba identificar o local seguro e adequado para conhecer o próprio 
corpo. Três participantes consideram que a escola deve orientar o aluno, não mencio-
nando a função dois pais nestes casos.
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RP: “Esta equipe terá que estar preparada para orientar este adolescente de suas 
emoções porque até para eles pode ser estranho”.

RR: “O aluno deve ser orientado que esse tipo de situação é privacidade dele. Não 
deve ser feito em público”.

RS: “Conversar que na escola não é lugar pra esse tipo de coisa e se for muito novo 
esperar o momento certo para acontecer a vida sexual”.

Outros quatro participantes admitem que a punição seja a melhor alternativa de 
intervenção, demonstrando despreparo quanto ao fato, conforme respostas a se-
guir:

RF: “Nesse caso acredito que terá que conversar com ele, fazê-lo entender que é 
errado, pois há várias pessoas no mesmo local, e aplicar uma advertência”.

RX: “Acionar os responsáveis desse aluno e seria cabível algum tipo de punição 
para que não se repita mais o ato”.

RJ: “Tá certo, tem que punir conforme os seus atos porque na escola ele veio para 
aprender a educação escolar”.

RV: “Imediatamente, e este aluno deve ser punido pelo ato que fez, pois a escola é 
lugar de estudar, e ele vai aprender a lição e claro após reunião com os pais e eu 
acredito que os pais têm que ser advertidos”.

No entendimento de Maksud (2008), a prática da masturbação é historicamente 
punida como uma atividade sexual pecaminosa. Atualmente sabe-se que não causa ne-
nhuma doença e que se trata de uma prática saudável, exceto em casos de compulsão, 
contudo para a autora a prática ainda é reprimida, mesmo quando realizada em mo-
mentos e locais adequados. Oito responsáveis admitem que a situação deve ser resolvi-
da pela escola com o auxílio dos pais, ou vice-versa.

RA: “Acho que o pedagogo deve conversar num primeiro momento com o aluno e 
após com os pais do aluno, se necessário com ambos juntos para que possam ver 
uma maneira de resolver a situação”.

RC: “Chamar a atenção dele, chamar os pais para uma grande conversa”.

RE: “Entender o porquê desta atitude, chamar os pais para passar a situação e am-
bos possam ajudar em outros comprometimentos”.

RG: “Chamar os pais, expor a situação ocorrida e juntos conscientizar o aluno da 
situação e escutar dele sua opinião e mostrar a ele que seu comportamento não 
estava correto para aquele ambiente e conscientizá-lo, junto com os pais, do tema”.

RI: “Acho que na idade  os pais e responsável devem conversar junto com a equipe 
pedagógica para conhecimento, pois às vezes os pais não estão sabendo orientar”.

RM: “A posição da equipe pedagógica é chamar os pais para uma conversa para 
explicar a situação e ver o que de fato está levando este adolescente a fazer e ter 
este comportamento em sala de aula, pois no ambiente escolar não é o lugar nem a 
hora para este tipo de atitude”.

RO: “Acho que os pais têm que saber o assunto e ver o porquê do ato”.

RT: “Sim e também comunicar e intimar os pais responsáveis por este aluno”.
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Três pais afirmam que a criança que é pega se masturbando na escola deve ser 
encaminhada para o acompanhamento psicoterapêutico. Para Maksud (2008), a mas-
turbação tende a ser vista como distúrbio ou doença ainda nos dias de hoje, conside-
rando a falta de habilidade dos indivíduos em lidar com tal situação, que é do âmbito da 
individualidade.

RB: “Acredito que o aluno necessite de tratamento terapêutico”.

RN: “Acho que esse aluno precisa de uma ajuda profissional, como um psicólogo, 
precisa de uma boa orientação”.

RU: “Sim, que ele não seja ridicularizado automaticamente. Pai e mãe e um traba-
lho de orientação com psicólogo”.

Conforme Furlani (2011), ao olhar do adulto, a prática da masturbação leva à no-
ção de perversão que, por vezes, espanta os pais, que tendem a considerar a prática 
anormal e buscar na Psicologia uma tentativa de normatização dos filhos. Dois respon-
sáveis consideram que resolver tal situação é função da família, a escola deve apenas 
informá-los.

Outros dois pais não pontuam possíveis intervenções na situação relatada. Con-
clui-se, portanto, que a tendência é de os adultos considerarem a masturbação um des-
vio de comportamento, no entanto, de acordo com Maia e Aranha (2005), a escola e 
a família devem compreender e trabalhar cada momento vivenciado pela criança ou 
adolescente, a descoberta corporal faz parte do desenvolvimento e pode ser tema de 
diálogo e não de repressão, para que os alunos entendam que não é errado praticar a 
masturbação, apenas que isso deve ser realizado em momento e local adequados.

A seguir apresentamos a situação-problema 3, referente a um caso de gravidez na 
adolescência: “Uma aluna de 14 anos engravida e gera grande comentário entre os de-
mais alunos”. Foram elencadas sete categorias. Os dados estão organizados no Quadro 3.

Quadro 3 – Gravidez na adolescência

CATEGORIAS BREVE DESCRIÇÃO RESPONSÁVEIS

Escola orienta os 
alunos

A escola deve fazer orientação aos alunos. RE, RF, RN, RV

Escola orienta a 
aluna e os seus 
responsáveis

A escola orienta a aluna e seus responsáveis. RA

Escola orienta a 
todos

A escola orienta a aluna, seus responsáveis e 
demais alunos.

RG, RH, RX

Escola orienta e 
pune os envolvidos

A escola pune os envolvidos no fato ocorrido. RT

A escola orienta 
somente a aluna

A escola deve realizar orientações apenas à 
aluna gestante. 

RC, RM, RP, RS

Escola e/ou 
responsáveis 
orientam

A escola e a família fazem um trabalho de 
orientação juntamente com os responsáveis.

RB, RQ, RI, RU

Outras opiniões Outras opiniões sobre o assunto. RD, RO, RR, RL, RJ

Fonte: Dados da pesquisa.
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Quatro dos 22 pais participantes consideram que a escola deve fazer orientações 
para todos os alunos, para a aluna gestante e para a família. De acordo com Bruns e 
Melo (2016), a escola não deve se omitir diante das situações que ocorrem com os edu-
candos, levando informações e conversando diante das demandas cotidianas. Observa-
-se um higienismo e fundamentalismos religiosos quando apontam “cuidados”, “doen-
ças”, “só depois do casamento”.

RE: “Fazer uma palestra sobre os cuidados do sexo na adolescência e gravidez e 
doenças e mostrar formas de como proteger a si mesma”.

RF: “Fazer uma reunião com a sala e explicar que não é correto fazer isso, pois cada 
caso é um caso e fazendo comentários pode prejudicar a amiga e gerar até proble-
mas. Acredito que com uma boa conversa tudo se resolve”.

RN: “Acho que é o caso de abordar esse assunto em sala de aula, ela dar o relato 
para que os demais tomem os devidos cuidados para que não ocorra com eles tam-
bém”.

RV: “Tratar com naturalidade, pois isso acontece com frequência em muitas famí-
lias, e caso seja necessário para acalmar os alunos, relatar a todos o que aconteceu 
com naturalidade, mas também ressaltar que com 14 anos é cedo demais para ser 
mãe, que ser mãe é somente após o casamento, simples assim”.

Apenas um dos responsáveis acredita que a intervenção da escola deve ser ape-
nas com a aluna e sua família, o que mostra preocupação da maioria dos pais em traba-
lhar a prevenção da gravidez no contexto escolar.

RA: “Deve-se conversar com a aluna e após com os pais do aluno, se possível até 
mesmo a escola fazer um encaminhamento do mesmo para uma consulta ao psi-
cólogo com acompanhamento, já que o aluno terá toda uma mudança de vida; já 
relacionado aos demais é importante que a escola aconselhe que a aluna mesma 
dê a notícia para os alunos para evitar comentários desagradáveis”.

Apenas três pais compreendem que todos precisam ser orientados pela escola, a 
aluna, os demais alunos e os seus responsáveis.

Para outro responsável, a solução é punir aquele que estiver comentando, no en-
tanto o comentário pode significar a curiosidade ou falta de compreensão sobre o tema, 
que para Figueiró (2009) é o indicativo de que aquele tema deve ser trabalhado naquele 
momento. 

Os participantes RC, RM, RP e RS demonstraram preocupação apenas com a orien-
tação da aluna gestante.

RC: “Essa aluna tinha que passar por um psicólogo e também dar muito apoio para 
ela”.

RM: “A escola deve chamar esta adolescente para fazer parte de um projeto, para 
que isso não ocorra com outras jovens, porém não apontando o dedo, mas fazendo 
com que esta adolescente se sinta importante e mostre suas experiências a seus 
colegas”.

RP: “Comentários sempre existem. Terão que trabalhar o psicológico da adolescen-
te para que o pior não aconteça”.
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RS: “Deve orientar que isso não é coisa fora do normal, com 14 anos dependendo 
do tipo de menina já tem responsabilidade pra cuidar do seu filho”.

Quatro pais apontam a importância da família e também da escola, na busca da 
prevenção da gravidez na adolescência.

RB: “A escola e pais devem trabalhar o assunto de gravidez precoce, para que pró-
ximos casos não ocorram”.

RQ: “Porque esta não teve uma conversa com a família por isso que gera um co-
mentário deste”.

RU: “Cabe a nós orientarmos os demais, não que é normal, mas vai acarretar algu-
mas responsabilidades que o adolescente não está preparado”.

RI: “Falta de conhecimento e orientação, apesar de ter colocado (não) pela idade 
da minha filha, que ainda não tem interesse pelo assunto, mas nessa idade a orien-
tação já deve ser passada para não acontecer, porém depois de já engravidar tem 
que cuidar para que não aconteça novamente”.

Os participantes RO, RJ, RD, RL e RR foram alocados na categoria “outras opiniões” 
por não determinarem uma intervenção por parte da escola neste caso, ou em alguns 
casos não delimitarem a quem a intervenção deve ser direcionada e indicarem “agora 
não tem mais jeito”, “não deveria estudar”, “o que os outros vão pensar” “afastar”, “não 
pode acontecer”, ressaltando um falso moralismo, como se esta situação estivesse lon-
ge deles e não fizesse parte do seu entorno.

RO: “Por isso a educação sexual é importante tanto na escola como em casa com 
os pais”.

RJ: “Bom, agora não tem jeito, o melhor é usar o caso como exemplo de que um 
filho não planejado vai lhe trazer boa parte de sua vida interrompida”.

RL: “Acho que não deveria estudar, nessa idade grávida e os outros alunos o que 
vão pensar já que ela pode eu posso, acho que devia afastar ela, passar por psicó-
loga e os pais também”.

RD: “Não pode acontecer”.

RR: “Os demais alunos devem ter em mente que a gravidez na adolescência pode 
ocorrer e que causará “problemas” como a perda da liberdade. Que tudo tem a 
hora certa”.

Compreende-se, diante de todas as respostas e do número expressivo de pais que 
não propõem uma intervenção por parte da escola, que ainda há dúvidas de como lidar 
diante de uma situação como esta. Um dos pais sugere, inclusive, que a aluna não deva 
mais estudar, o que é determinar uma punição a ela e não se importar com as conse-
quências que isso pode gerar, em termos de curiosidades e julgamentos por parte dos 
demais alunos. Para Figueiró (2007), casos como estes requerem uma intervenção ime-
diata por parte de todos. Os alunos, a aluna e a família devem encontrar espaço para 
o diálogo, isento de julgamentos, que não ajudarão neste momento. A autora sugere 
ainda que se deve conversar sobre tudo que envolve a gravidez, como sentimentos e 
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comportamentos, não enfocando apenas a situação em si. O que se pode concluir é 
que nem a escola e nem os pais devem se omitir diante do fato, acolher e dialogar é a 
melhor opção.

Apresentamos na sequência a última situação-problema referente à utilização de 
músicas de conteúdo pornográfico, isto é, que utilizam palavrões ou ainda relacionam 
a sexualidade a aspectos obscenos e o corpo como objeto de desejo sexual. “A profes-
sora, ao entrar na sala, percebe que os alunos estão ouvindo uma música com letra de 
conteúdo pornográfico”. A partir das respostas foram estabelecidas seis categorias. As 
respostas estão no Quadro 4.

Quadro 4 – Música de conteúdo pornográfico

CATEGORIAS BREVE DESCRIÇÃO RESPONSÁVEIS

A escola deve punir os 
envolvidos

A escola deve adotar medidas para 
punir os alunos que tiverem esse tipo de 
comportamento.

RV

A escola deve orientar os 
envolvidos 

A escola deve orientar os alunos sobre 
este comportamento.

RB, RM, RN, RP, RR, 
RS, RU, RF, RH

A escola deve orientar os 
envolvidos e família

A escola deve orientar os envolvidos e 
família.

RE, RL

A escola deve proibir A escola deve punir este tipo de música. RA, RI, RJ, RO
A escola deve orientar a 
todos

A escola deve orientar os envolvidos, os 
demais alunos e os responsáveis.

RG

Outras opiniões Emitiram opiniões que não se enquadram 
nas demais categorias

RC, RT, RD, RQ, RX

Fonte: Dados da pesquisa.

Um participante acredita que os alunos devam ser punidos por ouvir músicas por-
nográficas na escola. Outros nove afirmam que a escola deve orientar os alunos para 
que estes comportamentos não se repitam:

RB: “Muito difícil, pois hoje muitas músicas são pornográficas. Porém devem ser 
advertidos”.

RF: “Pedir para o aluno desligar, pois dentro da escola tem que ter respeito, pois 
nem todos gostam desse tipo de música”.

RH: “Penso que a escola deve ter normas sobre esses assuntos, e se acaso um aluno 
não respeite, então a escola tome as atividades cabíveis”.

RM: “Acredito que ela deve pedir para que desliguem a música, pois aqui é um 
ambiente escolar e este tipo de música sem conteúdo não tem nada a acrescentar”.

RN: “Exigir que desliguem e explicar que não é legal, principalmente em sala de 
aula”.

RP: “Orientá-los que este tipo de letra não lhes trará nada de positivo”.

RR: “Ela deveria falar que esses tipos de música desrespeitam a moral e que exis-
tem músicas adequadas à idade deles”.

RS: “Deve orientar os alunos a ouvirem outro tipo de música, pois essas músicas 
que estão ouvindo não irão fazer bem para a mente deles”.
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RU: “Primeiro lugar, muito claro, sala de aula não é o ambiente. Retirar o aluno e 
orientar”

Dois responsáveis destacam a importância em orientar os alunos e contar com os 
pais neste processo. Quatro deles afirmam que a intervenção ideal é a proibição diante 
de casos como estes.

RA: “Acho que a escola deve ter uma regra de proibição para esse tipo de música, 
porém apenas dentro da escola, fora isso é questão de os pais observarem, já que 
cada família tem uma maneira de viver”.

RI: “Na minha casa não deixo as crianças ouvirem músicas pornográficas e nem 
televisão, deveria ser proibido na escola também”.

RO: “Na escola não é o local adequado para esse tipo de música, não tem que dei-
xar”.

RJ: “Tomar o celular do aluno e mostrar que a única intenção dele estar na sala de 
aula é que ele está ali para aprender a ser um cidadão”.

Apenas um dos pais destaca a importância da escola em orientar os envolvidos, 
os demais alunos e também os responsáveis. Outros responsáveis também expressam 
suas preocupações diante do comportamento dos filhos em ouvir músicas de conteúdo 
pornográfico no ambiente escolar, contudo não sugerem intervenções que possam ser 
realizadas pela equipe escolar.

RC: “Eu penso que falar sobre relação sexual é uma coisa que tem a hora e o tempo 
do professor”.

RT: “Não pode permitir a entrada de aparelhos nas salas de aula, é minha opinião”.

RD: “O correto é não escutar nem uma música, pior uma com conteúdo pornográ-
fico”.

RQ: “Meu Deus, isso é reprovável, mas hoje em dia é muita música suja feia, você 
vai falar alguma coisa e fica pior”.

RX: “Parar a ação e se eles ouvem em casa o pai e a mãe gostam, certamente vai 
querer mostrar aos amigos”.

Diante de todas as intervenções propostas pelos pais, como orientação e puni-
ção, podemos analisar, segundo Fernandes, Reina e Wokwa (2015), que a música é a 
expressão da cultura e do momento vivido em sociedade e que reprimir não é o melhor 
caminho. Para os autores, a intervenção mais adequada da escola deve ser refletir sobre 
a situação com os alunos, levá-los a pensar e, em contrapartida, oferecer alternativas 
musicais que ressaltem a cultura e que também despertem o interesse deles, ao mesmo 
tempo que desenvolvem o senso de cultura e responsabilidade com o próprio compor-
tamento.

Para Cabral e Souza (2017), muitas discussões a respeito da sexualidade têm ocor-
rido em todas as sociedades, porém a dificuldade em falar sobre o assunto, mesmo na 
contemporaneidade, continua dominando principalmente os espaços das escolas. Mui-
tos educadores, pais e professores, têm uma visão da sexualidade como algo que fere 
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a moral e está relacionado ao pecado, como observa Furlani (2011). Para a autora, o 
espaço escolar deve ser visto como o local que favorece o desenvolvimento integral do 
indivíduo, fortalecendo os direitos e o exercício da cidadania.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise das situações-problema apresentada para 22 responsáveis que se dispu-
seram a participar da pesquisa demonstrou que os pais esperam da escola intervenções 
assertivas diante de situações pertinentes à sexualidade, contudo apresentam divergên-
cias sobre o que consideram uma intervenção ideal por parte da escola. Muitas respos-
tas demonstram receio sobre a forma como serão abordadas as questões, considerando 
que poderão despertar a sexualidade precocemente nos estudantes, revelando falta de 
informação sobre o real objetivo da educação sexual na escola. A pesquisa despertou, 
então, a necessidade de realizar uma intervenção com a intenção de desmistificar a pro-
posta da educação sexual e aponta para a relevância de intervenções na escola diante 
das demandas da educação sexual, não somente com os discentes, mas também com 
os pais e responsáveis. Seria ideal que o contexto educacional promovesse espaços que 
possibilitassem abordar, escutar, discutir e refletir sobre temas relacionados à sexuali-
dade dos jovens, e também realizasse sistematicamente reuniões entre os professores 
e pais para a discussão das vivências e situações que estejam acontecendo, comunican-
do experiências, permitindo a reflexão e debate, aumentando as possibilidades de uma 
aprendizagem baseada no entendimento, no conhecimento científico, no compartilha-
mento de experiências.

A sexualidade é elemento importante na vida humana, entretanto ainda é cercada 
de mitos e preconceitos. Para resolver esta polêmica seria eficaz que a família possibi-
litasse espaços de interações com seus jovens sobre os múltiplos motivos, questões e 
assuntos que abrangem sexualidade, contudo nem sempre oportuniza abertura para 
que eles ocorram. Por conseguinte, se à família compete modelos de ética, respeito, 
moral, valores, à instituição escolar competirá conhecimentos científicos, programados, 
elaborados e organizados, constituindo-se como local adequado ao desenvolvimento da 
sexualidade, oportunizando a socialização de ideias, a convivência com as diversidades, 
as reflexões, as discussões, o diálogo e o trato com o contraditório, de forma respeitosa, 
positiva, adequada aos interesses e singularidades dos jovens.

Assim, como desdobramentos desta pesquisa, as autoras sugerem a inclusão no 
Projeto Político-Pedagógico da escola em que o estudo foi realizado, um projeto sobre 
“escola de responsáveis”, para que os muitos assuntos que englobam a educação pos-
sam ganhar espaço no aprendizado dos familiares e na sua intervenção junto a seus 
filhos.
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EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL:  
Análise de Ações com Adultos a Partir do Marco de Referência

Lisiane Giusti1 
Ana Luiza Sander Scarparo2  

Eliziane Nicolodi Francescato Ruiz3

RESUMO
No presente estudo objetivou-se revisar e analisar produções brasileiras sobre intervenções de Educação Alimentar e Nu-
tricional com adultos após a criação do Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para Políticas Públicas. 
Realizou-se uma revisão da produção científica, considerando como critérios de elegibilidade: intervenções de educação ali-
mentar e nutricional, público-alvo de adultos e ações/intervenções realizadas entre o período de 2012 e 2018. Para a análise 
foram utilizados os seguintes elementos: o objetivo das ações de EAN, o público-alvo, a metodologia utilizada e os principais 
resultados dos estudos, a presença dos princípios do Marco de EAN nas intervenções realizadas nos trabalhos e uso de 
abordagens e recursos educacionais problematizadores e ativos que favorecessem o diálogo entre os participantes. Dos 82 
artigos encontrados foram selecionados 10, que responderam aos critérios de elegibilidade. Identificou-se que 9 dos estudos 
apresentaram uma abordagem relacionada a um ou mais dos princípios do Marco. Nenhum dos trabalhos analisados, porém, 
utilizou diretamente o Marco de EAN como referência na descrição metodológica ou utilizou-o como base teórica. E dos estu-
dos analisados, somente 4 realizaram as ações com o uso de abordagens e recursos educacionais problematizadores e ativos 
que favorecessem o diálogo entre os participantes. Assim, destaca-se a necessidade de construção de novas perspectivas 
para as práticas de educação alimentar e nutricional e a importância de aperfeiçoar os estudos com a utilização do Marco 
como referência.
Palavras-chave: educação alimentar e nutricional; marco de referência de EAN; ações educativas; adultos.

FOOD AND NUTRITION EDUCATION: ANALYSIS OF ACTIONS WITH ADULTS BASED ON THE MARCO DE REFERÊNCIA

ABSTRACT 
The present work is aimed to review and analyze the brazilian production on Food and Nutrition Education interventions with 
adults after the creation of Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para Políticas Públicas [Reference Land-
mark of Food and Nutrition Education]. A review of the scientific production was carried out considering as eligibility criteria: 
food and nutritional education interventions, target public of adults and actions / interventions carried out between the 
period of 2012 to 2018. For the analysis the following elements were used: the objective EAN actions, the target audience, 
the methodology used and the main results of the studies, which of the principles of the EAN landmark were present in the 
interventions carried out in the studies and use of problematizing and active educational approaches and resources that fa-
vored dialogue between the participants. We found 82 articles and 10 articles were selected that met the eligibility criteria. It 
was identified that, with 90% of the studies presented an approach related to one or more of the principles of the landmark. 
However, none of the studies analyzed directly used the EAN landmark as a reference in the methodological description or 
used it as a theoretical basis in the construction of the text. In addition, 40% of the studies analyzed carried out actions with 
the use of problematizing and active educational approaches and resources that favored dialogue among the participants. 
With this, it is necessary to construct new perspectives for the practices of food and nutritional education and also to impro-
ve the studies by using the landmark as reference.
Keywords: food and nutrition education; Ean reference landmark; education actions; adult.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais têm in-
fluenciado o estilo de vida da população brasileira, resultando em modificações no pa-
drão de saúde e no consumo alimentar, as quais impactaram, significativamente, o seu 
estado nutricional. Observa-se um aumento contínuo nos índices de sobrepeso e obe-
sidade em todas as faixas etárias e camadas da sociedade, o que acarreta novos proble-
mas de saúde pública, muitos deles relacionados à alimentação e à nutrição (BRASIL, 
2012a, 2014a). Segundo dados do Ministério da Saúde (BRASIL, 2018), mais da metade 
da população, 55,7%, apresentam excesso de peso.

Articular ações para o enfrentamento do sobrepeso, da obesidade e das doenças 
decorrentes da má alimentação consiste em uma das diretrizes do Pacto para a Promo-
ção da Alimentação Saudável, lançado, em 2015, por meio do Decreto nº 8.553/2015 
(BRASIL, 2015). O documento tem como finalidade ampliar as condições de oferta, dis-
ponibilidade e consumo de alimentos saudáveis e combater as doenças associadas à má 
alimentação. Para tanto, os eixos de suas ações consistem em aumentar a oferta e a dis-
ponibilidade de alimentos saudáveis, reduzir o uso de agrotóxicos, diminuir os teores de 
sal, açúcar e gordura dos alimentos industrializados, aumentar o consumo de alimentos 
da agricultura familiar e fomentar a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) nos servi-
ços de saúde, de educação e de assistência social.

Mesmo que a promoção de práticas alimentares saudáveis seja, atualmente, prio-
ridade das políticas públicas de saúde, alimentação e nutrição do país, ainda não se 
conseguiu alcançar resultados satisfatórios na prevenção e no controle da obesidade 
(PEREIRA et al., 2015). O enfrentamento dessa situação requer que o Estado adote me-
didas e ações em todos os setores, com o apoio e a participação da sociedade civil (BRA-
SIL, 2014a).

Em 2012 foi publicado o Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional 
para as Políticas Públicas, tendo como objetivo promover um campo comum de reflexão 
e orientação da prática no conjunto de iniciativas de EAN que tenham origem, principal-
mente, na ação pública, e que contemplem os diversos setores vinculados ao processo 
de produção, distribuição, abastecimento e consumo de alimentos (BRASIL, 2012b).

Segundo o Marco de Referência, a adoção do conceito “Educação Alimentar e Nu-
tricional” compreende as questões relacionadas ao alimento, à alimentação, à produ-
ção, ao abastecimento e aos aspectos nutricionais. A EAN, portanto, foi definida como:

Educação Alimentar e Nutricional, no contexto da realização do Direito Humano à 
Alimentação Adequada e da garantia da Segurança Alimentar e Nutricional, é um 
campo de conhecimento e de prática contínua e permanente, transdisciplinar, in-
tersetorial e multiprofissional que visa promover a prática autônoma e voluntária 
de hábitos alimentares saudáveis (BRASIL, 2012b, p. 23).

Além disso, de acordo com o proposto no documento, a prática da EAN deve fazer 
uso de abordagens e recursos educacionais problematizadores e ativos que favoreçam o 
diálogo junto a indivíduos e grupos populacionais, além de considerar as fases da vida, 
as etapas do sistema alimentar e as interações e significados que compõem o compor-
tamento alimentar (BRASIL, 2012b).
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Essa compreensão da necessidade da abordagem da EAN, para além da transmis-
são de informações sobre alimentação e nutrição, corrobora os pressupostos de um 
modelo epistemológico construtivista, conforme proposto por Piaget, que fundamenta 
uma pedagogia relacional (SCARPARO, 2017). Nesse sentido, para a realização de uma 
ação de EAN, é importante problematizar com o grupo a realidade vivida, incentivando 
o diálogo e a reflexão crítica, exercitando o questionamento e a busca de soluções a 
partir das dificuldades identificadas (RAMOS; SCARPARO, 2016) 

O Marco de Referência de EAN (BRASIL, 2012b) propõe nove princípios para a rea-
lização das ações de EAN: 1 – sustentabilidade social, ambiental e econômica, envolvida 
desde a produção até o consumo dos alimentos; 2 – abordagem do sistema alimentar, 
na sua integridade, a fim de favorecer que o indivíduo faça escolhas alimentares mais 
conscientes; 3 – valorização da cultura alimentar local e respeito à diversidade de opi-
niões e perspectivas, considerando a legitimidade dos saberes de diferentes naturezas; 
4 – a comida e o alimento como referências, valorizando a culinária como prática eman-
cipatória, pois as pessoas não se alimentam de nutrientes, mas de alimentos e suas 
combinações; 5 – a promoção do autocuidado e da autonomia, fazendo com que as 
pessoas se tornem agentes promotores de sua saúde; 6 – a educação como processo 
permanente e gerador de autonomia e participação ativa e informada dos sujeitos; 7 
– a diversidade nos cenários de prática, considerando os diversos espaços sociais e os 
diferentes grupos populacionais; 8 – intersetorialidade, com articulação dos distintos 
setores governamentais; 9 – planejamento, avaliação e monitoramento das ações.

Cervato-Mancuso et al. (2016), na revisão de estudos realizados entre os anos de 
2000 e 2012, constataram que o intuito das intervenções de EAN vem se modificando. 
Antigamente, a EAN estava relacionada à distribuição de alimentos e ao aumento do 
conhecimento sobre alimentação, centrando-se nas necessidades biológicas dos indi-
víduos. Atualmente o foco dos trabalhos é a mudança de comportamento alimentar 
individual, compreendendo-o como um resultado de relações sociais e culturais. Santos 
(2012), entretanto, aponta que, mesmo com a crescente valorização da EAN nos últimos 
anos, há dificuldade no desenvolvimento das ações, em virtude da escassez de referen-
cial teórico, metodológico e operacional. 

 Diante desse contexto, observa-se uma crescente demanda para a realização de 
ações de EAN e, consequentemente, um aumento na produção de documentos conten-
do tanto estratégias educativas para mudança das práticas alimentares e da situação 
nutricional da população quanto de orientações para o desenvolvimento dessas ações. 
Um desses documentos é o Marco de Referência de EAN. Nesse sentido, verifica-se a 
pertinência de investigar se o preconizado pelo Marco está sendo utilizado no planeja-
mento e desenvolvimento das ações de EAN.

O objetivo do presente estudo consiste em analisar a atual produção científica, 
no Brasil, sobre ações de Educação Alimentar e Nutricional com adultos, após a criação 
do Marco de Referência de EAN para Políticas Públicas. Além disso, procura-se verifi-
car quais dos princípios do Marco estão presentes nas intervenções e constatar se tais 
ações fazem uso de abordagens e recursos educacionais problematizadores e ativos que 
favoreçam o diálogo entre os participantes.
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METODOLOGIA DA PESQUISA

Trata-se de uma revisão da literatura sobre estudos com intervenção de EAN. Os 
estudos foram identificados na base Portal Periódicos Capes (Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior). A busca ocorreu a partir dos seguintes passos: 
– descritor: “Educação alimentar e nutricional” (descritor entre aspas, pois esta é a ex-
pressão utilizada no Marco de Referência em EAN); – tipo de recurso: artigos – data: en-
tre 2012 e 2018 (a busca foi realizada em 5/6/2018); – idioma: português (em razão de 
o Marco de EAN ser um documento oficial do Brasil); – publicações revisadas por pares.

 Encontrou-se um total de 82 estudos, os quais foram submetidos a um proces-
so de triagem, realizado por meio da leitura de títulos e resumos, que buscou apenas 
trabalhos não duplicados com as seguintes características: intervenções de educação 
alimentar e nutricional, o público-alvo de adultos, ações/intervenções realizadas entre 
o período de 2012 e 2018. Foram, então, selecionados, para a leitura completa do texto, 
11 artigos.

Após, foi realizada a leitura completa dos textos, excluindo-se um artigo cuja in-
tervenção de EAN ocorreu antes do período selecionado. A Figura 1 apresenta o fluxo-
grama da seleção dos artigos.

Figura 1  – Fluxograma das fases de identificação, triagem e seleção de artigos sobre  
intervenções de educação alimentar e nutricional

Fonte: Elaboração própria.
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RESULTADOS

Foram analisados 10 estudos que apresentaram intervenção de Educação Alimen-
tar e Nutricional, de acordo com os critérios de inclusão. A Tabela 1 apresenta uma sis-
tematização dos artigos quanto aos objetivos do estudo, ao público-alvo, ao período 
de realização ou duração, à metodologia utilizada na intervenção, ao procedimento de 
avaliação e aos resultados encontrados. 

Tabela 1 – Descritivo das ações de EAN, o público-alvo, a metodologia utilizada 
 e os principais resultados dos estudos

Autor Objetivo Público-Alvo Período Intervenção realizada Avaliação da 
intervenção 

Resultados 
encontrados 

Beledelli; 
Santolin, 

2017

Avaliar o perfil 
nutricional antes 

e após a aplicação 
dos Dez Passos 
da Alimentação 

Saudável e Dez Passos 
da Alimentação 

Adequada e Saudável. 

Grupo de 22 
praticantes de 

Pilates em uma 
academia do 
Norte do Rio 

Grande do Sul.

Janeiro a abril 
de 2016.
(4 meses)

Aplicação de orientações 
dos Dez Passos da 

Alimentação Saudável (no 
grupo 1) e Dez Passos da 
Alimentação Adequada e 

Saudável (no grupo 2).

Foi realizada avaliação 
antropométrica antes 
e após a intervenção. 

Participantes 
apresentaram 

melhores resultados 
na avaliação 

antropométrica. 

Brito et al., 
2017

Relatar a experiência 
da implantação 
de práticas de 

educação alimentar e 
nutricional, em grupo, 

para pessoas com 
doenças infecciosas 

do Instituto Nacional 
de Infectologia 

Evandro Chagas-RJ.

12 indivíduos 
portadores 
de doenças 

infecciosas e 
parasitárias com 
diagnósticos de 
excesso de peso 
e de síndrome 

metabólica 

Abril a 
novembro de 

2015 
(8 meses)

Encontros 
mensais, com 
duração entre 
90 min e 120 

min cada.

Os participantes foram 
expostos a oficinas e 

dinâmicas, com atividades 
interativas, rodas de 

conversa e distribuição 
de folhetos explicativos 
sobre o tema abordado.

Após cada encontro 
eram aferidos 

peso corporal e 
circunferência da 
cintura. No último 

encontro, mediante 
uma dinâmica, 

os participantes 
foram questionados 

sobre hábitos 
que conseguiram 
modificar após o 

processo.

Participantes 
consolidaram seus 
conhecimentos e 
a autonomia para 

escolhas alimentares 
saudáveis e 

sentiram-se mais 
seguros e motivados 

em superar as 
dificuldades durante 

o tratamento 
nutricional.

De Melo et 
al., 2016

Relatar uma 
experiência

de estágio de 
nutrição no NASF em 
Unidades de Saúde 

da Família 

Usuários de duas 
Unidades de 

Saúde da Família. 
Palmas-TO

Maio a junho 
de 2015.
(2 meses)

Foram realizadas 
apresentações 

participativas sobre 
alimentação saudável, 

rodas de conversa e 
atividades coletivas 

com grupos variados de 
usuários da Unidade

Em algumas 
atividades foi 
realizado um 

questionamento 
informal aos 

participantes, mas 
não houve avaliação 

inicial e final em todas 
as atividades.

Não foi possível 
identificar resultados 

das intervenções.

 Deus et al., 
2015

 Avaliar o impacto 
de intervenção 
nutricional, em 
conjunto com 

prática de exercício 
físico, sobre o 

perfil alimentar e 
antropométrico de 

usuárias do Programa 
Academia da Saúde.

124 mulheres 
participantes 
do Programa 
Academia da 

Saúde de Belo 
Horizonte, MG.

11 meses 

Encontros 
mensais, com 

duração de 
60 min cada.

A intervenção nutricional 
foi realizada com o uso 
de ilustrações por meio 
de materiais educativos 
e lúdicos, como réplicas, 

fotos de alimentos e 
medidas caseiras, além de 
jogos educativos e teatro, 
bem como de atividades 

pelo educador físico.

Para analisar o 
impacto da avaliação 

foi considerada 
a evolução de 

indicadores dietéticos 
e antropométricos no 
início da intervenção 
e após o período de 

11 meses.

Impacto positivo 
nos indicadores 

nutricionais, 
antropométricos e 

bioquímicos.

 Do 
Nascimento 
et al., 2016

Descrever as 
atividades de 

Educação Alimentar e 
Nutricional realizadas 

com pacientes em 
hemodiálise do 

Hospital Universitário 
da Universidade 

Federal de Juiz de 
Fora-MG.

41 pacientes 
renais crônicos 

em hemodiálise, 
antes do 

procedimento.

Outubro a 
dezembro de 

2014
(3 meses)

5 encontros 
de 60 a 90 
min cada.

Foram realizadas oficinas, 
palestras dialogadas e 

dinâmicas interativas com 
a utilização de materiais 

visuais e lúdicos.

Avaliação subjetiva. As atividades 
educacionais 

melhoraram o 
conhecimento dos 
pacientes, o que foi 
comprovado pela 

melhora nos níveis 
de fósforo sérico 
nesses pacientes.
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Frois, 
Dourado e 
Pinho, 2016.

Relatar a experiência 
da implantação de 
ações educativas 

sobre alimentação 
saudável entre 

profissionais de saúde 
na Estratégia Saúde 

da Família.

50 equipes 
de Estratégia 

Saúde da Família 
integrantes 
do projeto 

das Unidades 
Promotoras de 

Saúde, na cidade 
de Montes Claros 

– MG.

Dezembro de 
2014 a março 

de 2015
(4 meses)

4 encontros 
com duração 

de 50 min 
cada.

Os participantes 
foram expostos a 

oficinas e dinâmicas 
que proporcionam 

participação ativa dos 
indivíduos.

Para avaliar o 
aprendizado adquirido 

foram aplicados 
questionários 

individuais sobre 
todas as atividades 

realizadas.

Esta ação 
proporcionou a 
construção de 

novos conceitos 
sobre alimentação 
saudável entre os 
profissionais de 

saúde.

Machado et 
al., 2016 

Comparar o efeito de 
três estratégias de 

educação em saúde 
e nutrição sobre a 

adesão ao tratamento 
não farmacológico da 
Hipertensão Arterial 

Sistêmica (HAS).

212 indivíduos 
com diagnóstico 
médico de HAS, 
acompanhados 
pelo Programa 

Hiperdia.

Divididos em 
três grupos de 
intervenção, 

sendo:
G1 (de 8 a 12 

oficinas)
G2 (oficina + VD)
G3 (menos de 8 

oficinas).

 Julho de 
2012 a 

setembro de 
2013

 (14 meses)

1 oficina por 
mês com 
duração 

aprox. 1 hora 
e visitas 

domiciliares 
de 45 min.

Foram realizadas oficinas, 
palestras dialogadas e 

dinâmicas interativas com 
a utilização de recursos 
diversos, como cartazes, 
vídeos e demonstrações 

práticas. Nas visitas 
domiciliares eram 

realizadas orientações 
práticas de acordo com a 
realidade de cada família.

Avaliação 
dietética, variáveis 
antropométricas, 

bioquímicas, pressão 
arterial, atividade 

física e informações 
sobre o consumo 

de alimentos, 
foram coletadas 

antes e depois das 
intervenções.

As três intervenções 
educativas 
obtiveram 

resultados positivos. 
Os resultados 

indicaram melhora 
nos parâmetros 
antropométrico, 

bioquímicos e 
dietéticos em todos 

os grupos.

Gomes et al., 
2013 

Avaliar o impacto 
de um programa 

de educação 
nutricional sobre o 
estado nutricional 
e conhecimento 

alimentar de 
pacientes com 

excesso de peso.

15 pacientes 
frequentadores 

de um grupo 
de educação 

alimentar para 
pessoas com 

excesso de peso.

Setembro a 
outubro de 

2012
(2 meses)

7 encontros 
semanais.

Desenvolveram a 
educação nutricional 

por meio de aulas 
expositivas e conversas 
em grupo, discutindo 

diferentes temas 
referentes à alimentação 
saudável e aplicação de 

questionários para avaliar 
o nível de conhecimento 

dos pacientes.

Medidas 
antropométricas 

foram realizadas no 
início e no final da 
intervenção, bem 
como aplicação de 

um questionário para 
avaliar o nível de 

conhecimento antes e 
após cada encontro.

Redução 
das medidas 

antropométricas, 
com redução de 

peso, evolução no 
estado nutricional 

e melhoria no 
conhecimento 

sobre alimentação 
saudável.

Pereira et al., 
2015

Relatar a experiência 
das atividades de 

Educação Alimentar 
e Nutricional (EAN) 

desenvolvidas 
em pacientes 

com sobrepeso e 
obesidade.

46 pacientes 
com sobrepeso e 
obesidade graus 
I e II atendidos 
no ambulatório 

do Hospital 
Universitário da 

Universidade 
Federal de Juiz de 
Fora integrantes 

do projeto de 
extensão “Saúde 

na Balança”.

 Setembro 
de 2012 a 

setembro de 
2013

 (12 meses)

Sendo os 
encontros:
Semanais 

no 1º mês, 
quinzenais

no 2º e 
3º mês e 

mensais 4º 
ao 6º mês.

Os temas foram 
abordados nos encontros 

utilizando recursos 
materiais tais como 
réplicas e rótulos de 

alimentos, fotos, jogos 
de tabuleiro, competição, 

cruzadinha, memória e 
elaboração de receitas 

saudáveis.

Ao final de cada 
encontro os 

participantes 
recebiam uma ficha 

de avaliação para 
que pudessem 

dar a sua opinião 
sobre o conteúdo e 

estratégias utilizadas.

Os resultados foram 
positivos no que 

se refere à melhor 
compreensão 

das orientações 
nutricionais dadas 

nas consultas 
individuais dos 
participantes.

Rosa, Giusti 
e Ramos , 
2016.

Identificar e ampliar 
os conhecimentos 
sobre alimentos 

para contribuir na 
mudança de hábitos 

e práticas alimentares 
inadequadas de 
adultos jovens 
residentes em 

moradia estudantil 
em Porto Alegre RS.

8 universitários 
de diferentes 

cursos da UFRGS, 
residentes da 

Casa do Estudante 
em Porto Alegre 

RS

3 meses

11 encontros, 
semanais, 

com duração 
de 60 min.

Foram realizados 
encontros com o uso 

de materiais didáticos e 
conversas participativas 

sobre Educação Alimentar 
e Nutricional. 

Ao final do processo 
de intervenção 
foram aplicados 
questionários do 
comportamento 

alimentar, 
autoavaliação 
e avaliação do 

projeto para avaliar 
efetividade.

Foi possível 
identificar e ampliar 
os conhecimentos 
sobre alimentos/

alimentação, o que 
contribuiu para a 

mudança de alguns 
hábitos e práticas 
inadequadas dos 

participantes.

Fonte: Elaboração própria.
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Observou-se diversidade nos objetivos das intervenções de EAN. Três estudos 
(BRITO et al., 2017; DO NASCIMENTO et al., 2016; PEREIRA et al., 2015) tiveram como 
objetivo relatar a experiência de aplicação de práticas de EAN com grupos específicos. 
Frois, Dourado e Pinho (2016) tinham como proposta relatar a experiência da insti-
tuição de ações educativas sobre alimentação saudável destinadas a profissionais de 
saúde, enquanto De Melo et al. (2016) relataram a experiência com EAN, do estágio 
de nutrição, nos Núcleos de Apoio à Saúde da Família. Outros três estudos (BELEDELLI; 
SANTOLIN, 2017; DEUS et al., 2015; GOMES et al., 2013) tinham como objetivo avaliar 
o impacto de intervenções de EAN com o grupo estudado: pacientes com excesso de 
peso; usuários do Programa Academia da Saúde e praticantes de pilates. Cabe referir 
que esses três estudos tinham como proposta aliar a intervenção de EAN com a prática 
de exercícios físicos. Já Rosa, Giusti e Ramos (2016) buscaram identificar e ampliar os 
conhecimentos sobre alimentos a fim de contribuir para a mudança de hábitos e de prá-
ticas alimentares inadequadas no grupo estudado e Machado et al. (2016) compararam 
e analisaram três estratégias de educação em saúde para o grupo em estudo.

  Ao analisar o público-alvo das intervenções, constatou-se que os autores traba-
lharam a EAN com grupos diversos. Parte dos estudos estava centrada em intervenções 
destinadas a pacientes portadores de alguma morbidade: síndrome metabólica (Brito 
et al., 2017), doença renal crônica (DO NASCIMENTO et al., 2016), hipertensão (MA-
CHADO et al., 2016), excesso de peso (PEREIRA et al., 2015; GOMES et al., 2013). Outro 
grupo de estudos teve participantes que, necessariamente, não apresentavam alguma 
doença: profissionais de saúde (FROIS; DOURADO; PINHO 2016); usuários de Unidade 
de Saúde (DE MELO et al., 2016; DEUS et al., 2015); praticantes de pilates, usuários de 
academia (BELEDELLI; SANTOLIN, 2017); e universitários residentes em moradia estu-
dantil (ROSA; GIUSTI; RAMOS, 2016).

Quanto ao desenvolvimento da ação educativa, constatou-se que o período de 
duração variou de 2 a 14 meses, destacando-se que três estudos tiveram duração maior 
que 10 meses. Quando informado pelos autores, a maioria das intervenções ocorreu 
com frequência mensal. No estudo de Gomes et al. (2013) a frequência dos encontros 
foi semanal, e no de Pereira et al. (2015) as atividades do grupo ocorreram semanal-
mente no 1º mês, quinzenalmente no 2º e 3º mês e mensalmente até o 6º mês.

Em relação à metodologia utilizada nas ações de EAN, identificou-se que os au-
tores apresentaram diferentes formas de conduzir suas intervenções educativas. Ob-
serva-se que, na grande maioria dos estudos, as ações de EAN foram realizadas no mo-
delo de oficinas participativas, utilizando rodas de conversa e dinâmicas em grupo, por 
exemplo, atividades de “verdadeiro ou falso” ou “mitos e verdades” sobre alimentação 
saudável (DO NASCIMENTO et al., 2016; ROSA; GIUSTI; RAMOS, 2016), teatro (DEUS 
et al., 2015), e leitura e interpretação de rótulos de produtos alimentícios (GOMES et 
al., 2013; DO NASCIMENTO et al., 2016; FROIS; DOURADO; PINHO, 2016; ROSA; GIUSTI; 
RAMOS, 2016). Além disso, os autores realizaram diversas atividades lúdicas – cruzadi-
nhas, jogos educativos, desenho da refeição habitual no prato – e também utilizaram 
diferentes materiais e recursos: réplicas de alimentos e fotos e/ou medidas caseiras dos 
alimentos, por exemplo.
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Constata-se também que foram utilizados recursos audiovisuais — slides e proje-
ção multimídia nesses estudos. Gomes et al. (2013) conduziram os encontros mediante 
aulas expositivas e conversas, e Brito et al. (2017) reproduziram slides com ilustrações 
e explicações sobre o tema de cada oficina, associados à distribuição de folhetos ex-
plicativos. Também foram utilizados sessão de cinema, cartazes informativos, lanches 
coletivos e a elaboração de receitas saudáveis, em que cada participante preparou uma 
receita, com base nos aprendizados ao longo do processo, para confraternização ao fi-
nal do último encontro.

Identificou-se a preocupação de alguns autores em relação às atividades educati-
vas, a fim de que estimulassem o diálogo e a problematização, possibilitando a troca de 
vivências e de experiências (MACHADO et al., 2016), proporcionassem a construção de 
conceitos aplicáveis à realidade dos participantes (DEUS et al., 2015), fundamentando-
-se na teoria da dialogicidade de Paulo Freire (ROSA;GIUSTI; RAMOS, 2016). Cabe referir 
que Beledelli e Santolin (2017) não citaram a metodologia utilizada nas intervenções 
educativas.

As avaliações das intervenções ocorreram no pré e pós-intervenção, ou seja, foi 
avaliado o perfil antropométrico, perfil dietético (por meio de questionários de hábi-
tos alimentares) e perfil bioquímico, antes e após o período estudado, e Gomes et al. 
(2013) e Machado et al. (2016) realizaram aferição da pressão arterial além dos de-
mais indicadores. Dois autores (PEREIRA et al., 2015; GOMES et al., 2013) aplicaram um 
questionário ao final de cada encontro para analisar a efetividade da intervenção. Perei-
ra et al. (2015) entregaram uma ficha de avaliação ao final de cada encontro para que 
os participantes pudessem avaliar o conteúdo e as estratégias de educação utilizadas, e 
solicitaram sugestões para melhoria do projeto. Brito et al. (2017) realizaram aferição 
de peso e circunferência da cintura ao final de cada encontro para o acompanhamento 
da evolução dos participantes.

Quanto aos resultados, com exceção de um estudo (DE MELO et al., 2016), todos 
os outros analisados referiram resultados positivos após a intervenção, com o impacto 
positivo nos indicadores nutricionais, antropométricos e bioquímicos. Além disso, rela-
taram melhoria na adesão ao tratamento de indivíduos diagnosticados com sobrepeso, 
obesidade, hipertensão, doença renal crônica e síndrome metabólica. Pôde-se também 
observar um impacto positivo no conhecimento e na autonomia para escolhas alimen-
tares mais saudáveis. Brito et al. (2017), por exemplo, destacam que os participantes 
consolidaram seus conhecimentos sobre alimentação, puderam desenvolver a autono-
mia para escolhas alimentares saudáveis e sentiram-se mais motivados a superar as difi-
culdades durante o tratamento nutricional.

Na análise das referências bibliográficas dos artigos, identificou-se que em ne-
nhum dos estudos os autores citaram a utilização do Marco de EAN. Diante desse con-
texto, optou-se por verificar se, indiretamente, o conteúdo do documento estava pre-
sente nos artigos. Em relação à presença dos princípios do Marco de EAN, constatou-se 
que, praticamente, todos os artigos apresentaram alguma abordagem relacionada a um 
ou mais dos princípios do Marco, mesmo que nenhum deles tenha utilizado diretamen-
te ou explicitamente o Marco de EAN, seja como referência na descrição metodológica 
ou como base teórica na construção do texto. Sendo assim, a partir da análise aqui rea-
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lizada, conforme consta no Quadro 1, foi possível identificar algumas possibilidades de 
aproximação dos princípios propostos no Marco de EAN e os artigos selecionados para 
análise.

O princípio que, mesmo não fazendo alusão direta ao Marco, esteve presente em 
mais estudos foi o Princípio 6 – a educação como processo permanente e gerador de au-
tonomia e participação ativa, aparecendo em seis ações (BRITO et al., 2017; DE MELO et 
al., 2016; FROIS; DOURADO; PINHO, 2016; MACHADO et al., 2016; GOMES et al., 2013; 
PEREIRA et al., 2015). Em seguida, apareceu o Princípio 9 – planejamento, avaliação e 
monitoramento das ações, em quatro estudos (BRITO et al., 2017; DEUS et al., 2015; 
PEREIRA et al., 2015; ROSA; GIUSTI; RAMOS, 2016).

Chamou a atenção o fato de que os temas relacionados aos Princípios 1, 2, 5 e 8 
do Marco, mesmo que indiretamente, não foram abordados por nenhum dos autores.

Quadro 1 – Identificação dos estudos que abordaram o Marco e resumos dos princípios utilizados

Autor Princípio(s) do Marco utilizados 

Beledelli; Santolin, 2017 Não foi identificada a aproximação com os princípios do Marco de 
EAN no estudo desses autores.

Brito et al., 2017 Princípio 3: Durante as oficinas de EAN foi solicitado aos 
participantes que trouxessem receitas de preparações caseiras, 
valorizando, desse modo, especificidades culturais de cada 
participante.

Princípio 4: Os participantes foram estimulados a trazer 
receitas de preparações caseiras que consideravam saudáveis, 
estimulando a culinária como recurso para alimentação saudável.

Princípio 6: Os participantes foram estimulados a refletir 
sobre os principais fatores limitantes na adesão às orientações 
nutricionais.

Princípio 7: Os temas de encontro eram conduzidos de 
forma coordenada e as abordagens eram complementares às 
particularidades do grupo em estudo.

Princípio 9: Os temas das ações de EAN foram planejados em 
conjunto, e foram estabelecidas metas para serem alcançadas ao 
final da intervenção, quando ocorreu a avaliação do processo.

De Melo et al., 2016 Princípio 6: Nas atividades realizadas, os participantes foram 
incentivados a participar de maneira ativa com questionamentos 
e reflexões sobre o tema abordado.

Deus et al., 2015 Princípio 9: Os temas das ações de EAN foram planejados em 
conjunto, respeitando o perfil dos participantes, o objetivo da 
intervenção era claro e ao final da intervenção ocorreu uma 
avaliação do processo.

Do Nascimento et al., 2016 Princípio 7: Os temas dos encontros realizados eram adequados 
ao cenário e às especificidades do grupo de participantes.

Frois, Dourado e Pinho, 
2016

Princípio 6: Durante as oficinas foi criado um espaço que 
propiciava a socialização e troca de experiências entre os 
participantes; estimulou-se o pensamento crítico na construção 
do conhecimento para garantir o empoderamento do sujeito. 



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

105

EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL:  
ANÁLISE DE AÇÕES COM ADULTOS A PARTIR DO MARCO DE REFERÊNCIA

Lisiane Giusti – Ana Luiza Sander Scarparo – Eliziane Nicolodi Francescato Ruiz

Machado et al., 2016 Princípio 6: A troca de vivências e experiências entre os 
participantes foi estimulada, o modelo de educação em saúde 
utilizado foi baseado na interatividade e no diálogo. 
Princípio 7: A temática da intervenção levou em consideração a 
realidade da população atendida.

Gomes et al., 2013 Princípio 6: Os integrantes do grupo foram estimulados a 
relatar os temas de interesse e foram trabalhados aspectos 
emocionais dos participantes, com o intuito de que a convivência 
e apresentação de vivências facilitassem o aprendizado.

Pereira et al., 2015 Princípio 6: Os temas abordados durante os encontros buscaram 
a participação efetiva dos participantes.
Princípio 9: Os autores realizaram um diagnóstico para identificar 
quais aspectos relacionados à alimentação e à saúde eram de 
interesse dos participantes.

Rosa, Giusti e Ramos, 2016 Princípio 9: Identificou-se que os autores realizaram um 
diagnóstico sobre temas de interesse dos participantes; foi 
aplicado um questionário para identificar o comportamento 
alimentar do grupo. Com esses dados levantados no diagnóstico 
foi realizado um planejamento para que a intervenção abordasse 
os temas sugeridos pelos participantes.

Fonte: Elaboração própria.

Quanto ao uso de abordagens educacionais ativas e problematizadoras, identifi-
cou-se que Brito et al. (2017) preocuparam-se em estimular os participantes a refletir 
sobre as questões problematizadoras e as limitações que impedem uma alimentação 
saudável, e, com esses dados identificados, trabalharam a EAN sob as perspectivas dos 
integrantes do grupo. Também se identificou que Machado et al. (2016) trabalharam a 
EAN com um modelo de educação em saúde baseado na interatividade, no diálogo e na 
problematização da realidade dos indivíduos. No estudo de Rosa, Giusti e Ramos (2016) 
a intervenção baseou-se na teoria da dialogicidade descrita por Paulo Freire, conside-
rando as características dos indivíduos, de maneira que a reflexão e o diálogo estives-
sem presentes em todos os encontros.

Frois, Dourado e Pinho (2016), que realizaram o estudo com profissionais de saú-
de na Estratégia Saúde da Família, ressaltaram a importância de considerar o meio em 
que o indivíduo está inserido e utilizar estratégias para promover uma aprendizagem 
efetiva, embasada no pensamento reflexivo, dialógico, contextual, colaborativo e cons-
trutivo. Durante os encontros os autores estimularam, nos participantes, um pensa-
mento crítico na construção do conhecimento.

DISCUSSÃO

A seleção de artigos com a temática da EAN com adultos, no período de 2012 a 
2018, partiu da necessidade de se identificar e configurar as intervenções realizadas 
após a criação do Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para Polí-
ticas Públicas. Nesse sentido, considerando-se o reduzido número de publicações en-
contradas que abordavam o conceito “Educação Alimentar e Nutricional”, no período 
analisado, identificou-se a necessidade de que este tema, além de ser mais amplamen-
te discutido, também tenha como fundamentação esse importante produto fruto do 
debate amplo entre especialistas da área, que é o Marco de Referência.
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Quanto à análise dos objetivos das ações, constatando-se que cinco estudos ti-
nham por propósito a intervenção, com base na adesão ao tratamento de doenças, per-
cebe-se que as ações de EAN são fundamentais, não somente na prevenção e promoção 
da saúde, mas também no tratamento e melhora nos níveis bioquímicos, antropométri-
cos e dietéticos dos sujeitos.

Cervato-Mancuso (2013) confirma que a seleção adequada dos objetivos é o pon-
to fundamental para o êxito do programa de EAN, o que exige um conhecimento do 
público-sujeito – seus hábitos alimentares e todo o contexto em que vive – realizado 
por meio do diagnóstico educativo. Corroborando essa constatação, Esperança e Galisa 
(2014) afirmam que é necessário ter claramente definido o que se espera atingir com a 
ação, ou seja, o objetivo, antes de iniciar o processo de EAN.

A partir dos resultados encontrados nos artigos aqui pesquisados, porém, tam-
bém é possível afirmar que são necessários mais ações e estudos que abordem a EAN 
para públicos sem patologias associadas e com o intuito de se trabalhar a promoção de 
saúde contextualizada na realidade dos indivíduos (FRANÇA; CARVALHO, 2017). Boog 
(2013) reforça que muitos estudos na área da EAN apresentam ações educativas des-
contextualizadas da realidade da população-alvo, evidenciando, possivelmente, a falta 
da etapa de planejamento e também de ações pontuais e de curta duração, as quais, 
dificilmente, seriam capazes de atingir os objetivos propostos.

Quanto ao público-alvo dos estudos, observou-se uma faixa etária variada, com 
indivíduos com idade de 18 anos ou mais, e somente em dois dos estudos havia idosos 
entre os participantes. As intervenções podem e devem ser específicas para as diferen-
tes faixas etárias, pois sabe-se que isso proporcionará maior compreensão por parte 
dos indivíduos (FRANÇA; CARVALHO, 2017). O que chama a atenção, no entanto, é que 
em nenhum dos estudos o foco principal eram os sujeitos e sim a patologia associada, 
o perfil nutricional, o conhecimento ou o relato da experiência. Outro elemento obser-
vado é que o sexo feminino teve destaque entre os participantes. Gomes et al. (2013) 
justificam a participação maior de mulheres pelo fato de serem as principais usuárias 
de serviços de saúde, em diferentes fases da vida, e por terem uma preocupação maior 
com a saúde quando comparadas aos homens.

As ações/intervenções realizadas não foram descritas em detalhes em boa parte 
dos estudos, dificultando o seu entendimento e a análise, o que corrobora o estudo de 
Santos (2012), quando este observa que os estudos em EAN não costumam descrever, 
de forma aprofundada, as atividades desenvolvidas no processo educativo. Nesse sen-
tido, o que se pode assimilar da metodologia utilizada nos artigos analisados é que, nas 
ações, ainda se destacam os artifícios como palestras e métodos expositivos, o que, se-
gundo Santos (2012), pode favorecer a apresentação do tema exposto ao grupo, porém 
essas ações acabam caindo em tipos de técnicas associadas a um modelo de educação 
tradicional, de transmissão de conhecimentos e verticalidade na relação entre educador 
e educando.

Nesse sentido, cabe mencionar a importância do planejamento da intervenção 
educativa, tendo bem claro os objetivos que se pretende com a ação e a metodologia 
que será utilizada, pois a EAN deve ampliar sua abordagem para além da transmissão 
de conhecimento, gerando situações de reflexão sobre as práticas alimentares. Santos 
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(2012), ao analisar as práticas educativas de EAN, observou um distanciamento entre o 
referencial teórico apresentado como base para o planejamento e as ações efetivamen-
te desenvolvidas na prática.

Sobre a avaliação e os resultados da intervenção, os indicadores que avaliam mo-
dificações biológicas e corporais são os mais utilizados, destacando modificações/resul-
tados positivos. O uso desses indicadores justifica-se pelo fato de que muitas das inter-
venções centraram-se em grupos de pessoas com doenças que se pretendia intervir. 
Questiona-se, todavia, se esses resultados seriam duradouros, considerando-se que não 
sinalizavam avaliações posteriores ao período das intervenções.

Boog (2013, p. 254) também refere que, em boa parte dos estudos em Educação 
Alimentar e Nutricional, os resultados apresentam apenas a mensuração de conheci-
mentos sobre nutrição ou a mudança de práticas alimentares. Para essa autora, as ava-
liações que se preocupam em mostrar resultados numéricos “não refletem realmente o 
significado daquela ação educativa na vida das pessoas”. A autora critica o uso desses 
dados, apontando a necessidade de avaliar resultados não mensuráveis, pois a alimen-
tação é complexa e envolve fatores muito além do alimento, entre os quais os senti-
mentos e valores.

França e Carvalho (2017) afirmam que a simples avaliação do conhecimento ad-
quirido por si só não leva à confirmação de mudança de comportamento alimentar dos 
sujeitos, fazendo-se necessária uma avaliação mais crítica da intervenção, partindo da 
complexidade dos sujeitos, não se apoiando apenas em resultados objetivos. Por isso, 
recomendam que a avaliação seja um processo contínuo, a fim de verificar se os objeti-
vos propostos no planejamento foram alcançados, e identificar adequações, reformula-
ções ou novas necessidades para futuras ações (ESPERANÇA; GALISA, 2014; CERVATO-
-MANCUSO, 2013).

Quanto aos princípios do Marco de EAN, o uso do princípio 6, em seis dos estudos 
aqui analisados, mesmo que de forma indireta, sugere que, com essas ações realiza-
das, os autores tiveram a preocupação de fortalecer a participação ativa dos indivíduos, 
como se identificou em Frois, Dourado e Pinho (2016), em cujo estudo os autores cria-
ram um espaço que propiciava a socialização e troca de experiências entre os partici-
pantes, estimulando o pensamento crítico na construção do conhecimento para garan-
tir o empoderamento do sujeito.

Ao se identificar que somente quatro dos estudos analisados realizaram as ações 
com o uso de abordagens e recursos educacionais problematizadores e ativos que fa-
vorecessem o diálogo entre os participantes, destaca-se que essa abordagem ainda é 
incipiente. Isto porque demonstra uma fragilidade metodológica e de planejamento das 
ações, pois, como é preconizado por Paulo Freire, o diálogo é fundamental para fazer 
com que os participantes possam refletir sobre sua história e realidade e assim buscar 
soluções (FREIRE, 2004). Esperança e Galisa (2014) consideram importante que o edu-
cador trabalhe com atividades em que os participantes sejam estimulados a refletir so-
bre os benefícios da adoção voluntária de práticas alimentares saudáveis. Consideran-
do-se o atual papel da EAN, destaca-se a necessidade de favorecer o diálogo nas ações 
propostas, porque este oferece sentido às ações educativas e ao processo de mudança 
na alimentação das populações (SCARPARO, 2017).
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De modo geral, nos estudos avaliados, observa-se certa despreocupação com o 
processo da ação educativa como um todo, ou seja, desde o planejamento da ação até 
a avaliação e monitoramento. O Princípio 9, que trata desse tema, mesmo sendo o se-
gundo mais utilizado, é abordado em apenas quatro estudos. Esse princípio reforça que 
também seria necessário que todos os implicados na ação (profissionais e público-alvo) 
estivessem envolvidos com o processo, pois as ações com metas estabelecidas de forma 
participativa tendem a ter melhores resultados, impacto e sustentabilidade nas iniciati-
vas (BRASIL, 2012b).

Para se executar um planejamento de intervenções educativas, com o intuito de 
realizar uma intervenção de EAN, é necessário, inicialmente, haver um diagnóstico, ou 
seja, uma demanda. O segundo ponto do planejamento é o que se pretende mudar 
com essa intervenção, e o terceiro é a definição do conteúdo abordado para alcançar 
os objetivos, a elaboração da metodologia e as estratégias. Por fim, a última etapa é a 
realização de tudo o que foi planejado (FAGIOLI; NASSER, 2006). Durante a elaboração 
do programa de EAN, alguns determinantes devem ser considerados, quais sejam: fa-
tores individuais, sociais, econômicos e culturais. Esses determinantes influenciam di-
retamente as práticas alimentares (BRASIL, 2014b). Nota-se que esse pensamento vem 
crescendo, porém ainda são necessárias mais publicações na área para que isso seja 
concretizado, além do fornecimento de ações de formação para os atores envolvidos 
com o planejamento e desenvolvimento das ações de EAN.

Em apenas um dos estudos foi identificado o Princípio 3, que destaca a importân-
cia de se inserir a cultura alimentar local nas ações de EAN, valorizando a diversidade 
étnica e cultural do Brasil. A alimentação faz parte da identidade e da cultura de uma 
população, e discutir essa temática em uma ação de EAN enriquece os saberes e pro-
porciona seu compartilhamento (BRASIL, 2012b). A Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição (PNAN) chama a atenção para a importância do respeito à diversidade e à 
cultura alimentar, pois a alimentação brasileira, com suas particularidades regionais, é 
a síntese do processo histórico de intercâmbio cultural (BRASIL, 2012a). Há uma diver-
sidade sociocultural no Brasil – reflexo de influências de práticas e saberes alimentares 
dos diferentes povos que constituíram nossa população – que precisam ser respeitadas 
nas ações de EAN.

Na presente análise também identificou-se que apenas um dos estudos abordou 
o Princípio 4, que contém a temática da comida e do alimento como referência no lugar 
dos nutrientes e a valorização da culinária. Esse princípio vai ao encontro do que preco-
niza o Guia Alimentar para a População, ao orientar as pessoas a optarem por alimentos 
in natura, refeições caseiras no lugar de produtos prontos e ultraprocessados. Também 
há uma atenção especial às circunstâncias que envolvem o ato de comer, aconselhan-
do-se a regularidade de horário, ambientes apropriados e, sempre que possível, compa-
nhia (BRASIL, 2014c).

Sobre a abordagem do Princípio 1, chama a atenção o fato de que nenhum dos es-
tudos discutiu o tema sustentabilidade, refletindo uma deficiência no planejamento das 
ações, pois este é um tema atual e há necessidade de ser utilizado em diversos setores. 
Ribeiro, Jaime e Ventura (2017) sinalizam as inúmeras interfaces existentes na relação 
entre a alimentação (considerando o amplo e complexo trajeto do alimento da produ-
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ção até o consumo) e a sustentabilidade, chamando a atenção para a visão sistêmica da 
alimentação no conceito de alimentação saudável, que implica reflexão sobre todo o 
sistema alimentar. Nesse sentido, em relação ao Princípio 2, o qual sugere abordagens 
sobre o sistema alimentar na sua integridade, não foram constatadas discussões em 
nenhum dos estudos analisados. Isso revela que ações em torno da alimentação saudá-
vel, em uma concepção mais ampla e que poderiam orientar novas práticas e escolhas 
individuais mais conscientes, ainda são escassas.

O Princípio 5, igualmente não abordado em nenhum dos estudos, sugere que o 
cuidado de si, considerando a integralidade das dimensões corporais (física, mental e 
espiritual) não é um tema usual em ações. O cuidado de si, quando se realiza, passa a 
ser existencial e a ser sentido e vivido, refletindo-se no ambiente, pois ele revela nossa 
forma de atuar, nossa atitude em relação ao mundo, comunicando nossa forma de ser 
(SILVA, 2010). Assim, é necessária uma revisão das abordagens usuais no contexto de 
EAN, no sentido de promover o autocuidado dos indivíduos.

Constatou-se que, em seis dos dez estudos analisados, a equipe que realizou a 
ação de EAN era composta somente por nutricionista e estudantes de Nutrição. Esse 
dado faz refletir sobre o Princípio 8, não presente na totalidade dos estudos, que sugere 
que as ações precisam ser realizadas de forma além de interprofissional, também in-
tersetorial, o que possibilita ações mais eficientes e que produzam soluções inovadoras 
(BRASIL, 2012b). A Política Nacional de Promoção de Saúde (PNPS) reforça que a pro-
moção da saúde, como prática social intersetorial, está diretamente relacionada à qua-
lidade de vida e ao equilíbrio do processo saúde-doença. Esse documento destaca que 
a promoção da saúde legitima a articulação sujeito/coletivo, público/privado, estado/
sociedade, clínica/política, setor sanitário/outros setores, proporcionando o rompimen-
to com a fragmentação da abordagem do processo saúde-doença, suprimindo vulnera-
bilidade, riscos e danos que nela se produzam (BRASIL, 2006).

Por fim, com base no exposto, constata-se que há necessidade de mais ações e 
estudos que foquem o Marco de Referência em EAN e as práticas problematizadoras. 
Cervato-Mancuso et al. (2016) sugerem que pensar em intervenção grupal é pensar em 
prática social, o que exigiria, assim, um profissional mais bem preparado e hábil para a 
realização da ação, e também a utilização de referências reconhecidas, entre as quais o 
Marco de EAN.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As primeiras políticas públicas e intervenções na área da alimentação e da nutri-
ção, em nosso país, centravam-se em distribuir alimentos e garantir que a população 
tivesse acesso a eles. Com a inversão no padrão alimentar da população brasileira, a 
EAN voltou-se para a promoção da saúde e para a prevenção de doenças relacionadas à 
má alimentação.

Em 2012 foi lançado o Marco de Referência de Educação Nutricional e Alimentar 
para Políticas Públicas, com o intuito de ser um documento de orientação prática para 
planejamento de ações de EAN. Assim, no presente estudo, buscou-se traçar um pano-
rama das intervenções em educação alimentar e nutricional com adultos, após a criação 
do Marco de Referência.
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Dos 11 estudos aqui analisados, 10 deles abordaram, no mínimo, um dos princí-
pios do Marco de EAN, mas nenhum deles o utilizou diretamente como referência na 
descrição metodológica ou como base teórica para a elaboração do texto. Constatou-
-se, então, que, para o planejamento das intervenções, não houve a valorização desse 
documento como referência da área. Além disso, também não foram abordados temas 
emergentes na ciência da Nutrição, entre os quais: sustentabilidade social, ambiental e 
econômica; sistema alimentar na sua integralidade; cultura alimentar e valorização da 
culinária.

Os estudos analisados permitem traçar um mapa inicial a respeito de ações de 
EAN com adultos a partir do marco de referência, porém cabe ressaltar que são em pe-
queno número, além de serem muito distintos entre si, seja em relação ao público ou às 
metodologias adotadas.

As intervenções são realizadas em curto intervalo de tempo, caracterizando-se 
por serem ações pontuais, não inseridas em um programa maior de EAN, o que, se 
sabe, tende a tornar seus resultados limitados no médio e no longo prazo. Isso pode es-
tar relacionado aos objetivos que se quer da EAN. A partir de perspectivas educacionais 
tradicionais, existe a crença de que a transmissão da informação seria o suficiente para 
a aprendizagem e posterior mudança de atitudes. Nesse contexto, permanece a dúvida 
sobre os seus reais resultados, apesar da apresentação de bons indicativos.

Evidencia-se que, embora haja uma preocupação crescente na literatura em re-
lação às bases teórico-metodológicas que regem as ações educativas em alimentação 
e nutrição, os estudos analisados, em grande parte, inseriram-se em modelos tradicio-
nais, não abordando questões educacionais problematizadoras que façam o indivíduo 
refletir e agir em relação à alimentação.

Finalmente, destaca-se a necessidade de construção de novas perspectivas para 
as práticas de educação alimentar e nutricional, e a necessidade de aperfeiçoar os estu-
dos mediante a utilização do Marco de EAN como referência.
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ESTRUTURA DE PLANEJAMENTOS DE AULA  
PARA O ENSINO FUNDAMENTAL:  

Análise de Propostas Didáticas Sobre o Sistema Circulatório
Thanara Muraro de Christo1 
Lenira Maria Nunes Sepel 2

RESUMO
A estrutura e recursos de planos de aula sobre sistema circulatório disponíveis no Portal do Professor – Ministério da Edu-
cação – foram analisados. Entre 141 planos disponíveis, foram selecionados apenas os que desenvolviam especificamente 
assuntos relacionados ao tema. Quinze planos foram analisados em relação à problematização, aos recursos didáticos e à 
avaliação. A análise e discussão foi alicerçada em duas propostas de metodologia de organização de aulas: Três Momentos 
Pedagógicos e Modelo Instrucional BSCS 5E. Os resultados indicaram que: a problematização é predominantemente desen-
volvida por meio de questionamentos sobre conhecimentos prévios na introdução do assunto; a indicação de uso de recur-
sos digitais é frequente, especialmente de vídeos; o processo avaliativo é pouco enfatizado, sem detalhamento, geralmente 
indicado ao final do planejamento, sob forma de lista de questões. Os planos analisados utilizam alguns elementos das meto-
dologias usadas como referência, mas não seguem os padrões previstos, podem ser considerados como expressão da expe-
riência dos docentes. Compreender o que é valorizado e o que é pouco explorado pelos professores na elaboração do plano 
de aula contribui para ampliar discussões e aplicações de propostas para formação inicial e continuada, colaborando com o 
desenvolvimento de práticas docentes alicerçadas em planejamentos viáveis e consistentes com as teorias contemporâneas. 
Palavras-chave: ensino de ciências; plano de aula; três momentos pedagógicos; modelo instrucional BSCS 5E.

STRUCTURE OF CLASS PLANNING FOR FUNDAMENTAL TEACHING:  
ANALYSIS OF DIDACTIC PROPOSALS ABOUT THE CIRCULATORY SYSTEM

ABSTRACT
The structure and resources of the circulatory system lesson plans available on the Portal do Professor – Ministério da Edu-
cação were analyzed. Among the 141 plans available, only those that specifically developed the theme were selected. Fifteen 
plans were analyzed in relation to problematization, didactic resources and evaluation. The analysis and discussion of the 
plans structure was based on two proposals for methodology of class organization: Three Pedagogical Moments and BSCS 5E 
Instructional Model. The results indicate that: the problematization predominates as activities and questions about previous 
knowledge in the introduction of the unit or subject; the indication of digital resources is frequent, especially of videos; the 
evaluation process is under-emphasized, without details, usually at the end in the planning, in the form of a questions list. 
The plans analyzed have some elements of the methodologies used as reference, but without the predicted standards, they 
can be considered as an expression of the teachers’ experience. Understanding what is valued and what is little explored by 
teachers to construction of the lesson plan contributes to expand discussions and applications of proposals for initial and 
continuing education, collaborating with the development of teaching practices based on viable plans and consistent with 
contemporary theories.
Keywords: science teaching; lesson plan; three pedagogical moments; instructional model BSCS 5E. 
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INTRODUÇÃO

A ação de planejar é um dos tópicos relevantes na formação e atuação docente. 
Na obra de Menegolla e Sant’anna (2003), intitulada Por Que Planejar? Como Planejar?, 
os autores destacam a necessidade de o professor pensar sua ação com responsabilida-
de, planejando-a da melhor maneira possível. Deve-se considerar o contexto da escola 
e dos alunos para poder definir objetivos, selecionar e organizar conteúdos e recursos 
para obter os resultados desejados. Assim:

O planejamento, em relação aos diversos níveis, deve ser o instrumento direcional 
de todo o processo educacional, pois ele tem condições de estabelecer e determinar as 
grandes urgências, de indicar as prioridades básicas e de ordenar e determinar todos os 
recursos e meios necessários para a consecução das metas da educação (MENEGOLLA; 
SANT’ANNA, 2003, p. 31).

Além de ponderar sobre características e necessidades de sua realidade escolar, o 
professor também deve se preocupar em manter a simplicidade, evitando rebuscamen-
to pedagógico e terminologias muito complexas, optando por um formato de planeja-
mento mais objetivo e lógico. Segundo a concepção de Menegolla e Sant’anna (2003), 
o ato de planejar, além de auxiliar na definição de objetivos e na organização da prática 
pedagógica, traz maior segurança para o professor em sala de aula e é capaz de contri-
buir com a diversificação das experiências de aprendizagem.

Castro, Tucunduva e Arns (2008, p. 51), questionam: “Se o ato de planejar é tão 
importante, por que algumas pessoas ainda resistem em aceitar este fato, principal-
mente no contexto escolar?” Estes autores defendem o planejamento como elemento 
que confere utilidade e eficiência às propostas de ensino, sendo organizador e nortea-
dor do trabalho pedagógico: “É o plano de aula que dá ao professor a dimensão da im-
portância de sua aula e os objetivos a que ela se destina, bem como o tipo de cidadão 
que pretende formar” (CASTRO; TUCUNDUVA; ARNS, 2008, p. 61).

As possibilidades de organizar o processo de ensino dependem do modo como se 
compreende o que significa um plano de aula. Os planos de aula podem ser entendidos, 
de modo simples, como toda a sequência que será trabalhada em um dia letivo. São as 
sistematizações das atividades desenvolvidas durante o período de interação do pro-
fessor com seus alunos e refletem as expectativas em uma relação de ensino-aprendi-
zagem. É indispensável haver estímulos no plano de aula que motivem a comunicação, 
a fim de favorecer a aprendizagem (PILETTI, 2004), constituindo essa uma das funções 
dos recursos didáticos e das estratégias que o professor seleciona. Takahashi e Fernan-
des (2004) defendem a ideia de que cada aula é uma circunstância didática específica 
e única, em que os conteúdos se desenvolvem por meio de métodos para a instrução e 
ensino, atribuindo para os planos de aula sete elementos conceituais: a estrutura didá-
tica, a temática, os objetivos, o conteúdo, as estratégias didáticas, a duração e as refe-
rências.

Segundo Libâneo (1994), cada aula representa a organização didática básica 
do processo de ensino e uma situação didática específica, que combina os objetivos, 
conteúdos e métodos didáticos tendo em vista a assimilação de conhecimentos pelos 
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alunos. Por isso, o plano de aula deve conter as especificações para uma real situação 
didática, revelando-se um importante documento para orientação, revisão e aprimora-
mento.

Por ser uma atividade intencional, o trabalho docente necessita de estruturação 
e organização didática e as etapas que o professor utilizará para desenvolver suas aulas 
deverão constar no plano de aula. O processo de ensino requer ações contínuas, e é co-
mum que haja um conjunto de aulas estruturado em forma de plano de ensino e planos 
de aula cujas etapas precisam estar adequadas ao nível dos alunos, aos meios disponí-
veis e ao tempo necessário, pois o desenvolver das atividades variam e geralmente não 
se aborda uma unidade completa em uma única aula (LIBÂNEO, 1994).

O planejar torna-se ainda mais essencial quando o professor tem de desenvolver 
aulas com temas complexos e abstratos. Quando se trata de temas complexos, tanto o 
desafio quanto as possibilidades de preparar e executar uma aula são ainda maiores. 
Sendo assim, a eficácia do ensino depende, em grande parte, da organicidade, da coe-
rência e do quanto é flexível o planejamento do professor (TURRA et al., 1995).

Pozo e Crespo (2009) consideram que a complexidade conceitual é apenas um 
dos obstáculos encontrados pelos alunos na aprendizagem dos conteúdos da área de 
ciências, havendo também as dificuldades com aplicação de raciocínio lógico e com a 
resolução de problemas. Nesse contexto, planos com abordagens que utilizam as expe-
riências concretas dos alunos e as relações com o cotidiano são considerados essenciais 
para conferir significado aos conceitos que se pretende ensinar.

Assumindo que os planos de aula são documentos que revelam a intenção de 
trabalho do professor na abordagem de determinado conteúdo, neste artigo são apre-
sentados os resultados de uma investigação sobre planos de aula para ensino de um 
assunto complexo e abstrato. Definimos como complexos todos os conteúdos que en-
volvem processos, apresentam interações encadeadas e/ou interdependência entre 
vários assuntos. A complexidade é uma característica dos conteúdos de Biologia, pois 
sempre será possível se estabelecer alguma conexão, direta ou remota, entre os dife-
rentes temas. Um exemplo é o ensino dos sistemas corporais: mesmo que apresentados 
separadamente, em algum momento existirá uma interação ou relação de dependência 
que deverá ser exposta para que o funcionamento do organismo como um todo faça 
sentido. O assunto escolhido para esta pesquisa foi o ensino do sistema circulatório ou 
sistema cardiovascular, por se relacionar de modo mais óbvio com todos os outros siste-
mas do organismo e ter grande importância no entendimento da integração funcional.

A amostra de planos analisada foi obtida nas sugestões de aulas sobre o sistema 
circulatório presentes no Portal do Professor – MEC. Na organização da investigação e 
das análises foram utilizadas duas propostas de estrutura e planejamento de aulas: Três 
Momentos Pedagógicos (3MP), proposta de Delizoicov e Angotti (2000) e Modelo Ins-
trucional BSCS 5E (Biological Sciences Curriculum Study – BSCS), apresentado por Bybee 
et al. (2006). No texto, essas duas propostas para organização e planejamento de aulas 
são designadas de acordo com os termos usados pelos proponentes, por isso, 3MP será 
identificado como metodologia e 5Es será chamado de modelo instrucional.
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No relato desta pesquisa a expressão “plano de aula” refere-se às sugestões de 
aulas do Portal do Professor – MEC. Por meio da investigação busca-se compreender 
melhor como ocorre a organização do que se apresenta como propostas para condução 
na sala de aula, em relação a um tema complexo da área de Ciências. O foco da investi-
gação foi identificar quais os elementos relacionados aos 3MP e aos 5Es estão presentes 
e quais são os recursos didáticos indicados nas sugestões de aulas do Portal.

Uma breve organização das principais ideias associadas a metodologia 3MP e ao 
modelo instrucional 5Es é apresenta na sequência como introdução à pesquisa e análi-
ses desenvolvidas.

TRÊS MOMENTOS PEDAGÓGICOS (3MP)

Embora tenha sido desenvolvida originalmente para o ensino de Ciências, a me-
todologia 3MP pode ser aplicada para qualquer situação de ensino, pois essa forma de 
planejar possibilita ao professor trabalhar conteúdos específicos, adotando uma abor-
dagem mais temática (DELIZOICOV; ANGOTTI, 2000). 

A sequência proposta por Delizoicov e Angotti (2000)  é apresentada de modo 
resumido na Figura 1. A forma da figura remete ao tempo usualmente destinado para 
cada momento. Em geral, o primeiro momento é uma introdução mais breve, seguida 
da apresentação de conteúdo (segundo momento). A terceira e última etapa correspon-
de ao maior tempo de execução, pois está relacionada à aplicação dos conteúdos que 
está em processo de ensino-aprendizagem.

Figura 1: Sequência dos 3MP.

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Pesquisas com a aplicação dos princípios e da estrutura dos 3MP no ensino de 
Ciências indicam a influência positiva exercida por essa metodologia no aprendizado e 
na participação e interesse dos participantes pelas atividades propostas. Bonfim, Costa 
e Nascimento (2018) avaliaram a aplicação de um planejamento utilizando os 3MP no 
ensino de Física para alunos em formação docente inicial. Esses autores observaram 
que a possibilidade de defender e expor suas ideias e concepções proporcionou aos alu-
nos uma reflexão crítica e o conteúdo de estudo teve conceitos ampliados em relação à 
aula tradicional, evidenciando uma abordagem mais dinâmica e dialogada.
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Outro exemplo da aplicação dos 3MP pode ser encontrado na pesquisa realizada 
por Calefi, Reis e Araújo (2017), a qual analisa contribuições no ensino-aprendizagem 
para educação ambiental. Os resultados da investigação, com docentes e discentes, 
mostram a metodologia dos 3MP como recurso eficaz para a construção do conheci-
mento sobre o tema estudado e para estimular interesse e motivação para participa-
ção. Além disso, na percepção dos docentes houve concordância de que a metodologia 
aplicada no trabalho foi de total importância para os resultados positivos obtidos nas 
atividades.

MODELO INSTRUCIONAL BSCS 5E (5E)

O Modelo Instrucional BSCS 5E é considerado sucessor da proposta conhecida 
como Ciclo de Aprendizagem, desenvolvida por Atkin e Karplus na década de 60 e que 
aparece pela primeira vez em 1970 no Teacher’s Guides to the Sience Curriculum Impro-
vement Study – SCIS (LAWSON; ABRAHAM; RENNER, 1989). Com diferenças de termos e 
acréscimo de duas fases em relação à proposta original, o modelo 5E tem sido aplicado 
na organização de programas de ensino de Biologia para a Educação Básica, nos Estados 
Unidos da América, desde a década de 80 (BYBEE et al., 2006). O termo 5E refere-se à 
estrutura dos planejamentos, organizados em cinco fases denominadas: Engajamento 
(Engagement), Exploração (Exploration), Explicação (Explanation), Elaboração (Elabora-
tion) e Avaliação (Evaluation) (BYBEE et al., 2006; BYBEE, 2009).

Segundo The BSCS 5E Instructional Model: Origins, Effectiveness, and Applications 
(BYBEE et al., 2006):

(...) as cinco fases do Modelo Instrucional BCCS 5E são projetadas para facilitar o 
processo de mudança conceitual. O uso desse modelo traz coerência para diferen-
tes estratégias de ensino, fornece conexões entre as atividades educacionais e au-
xilia os professores de Ciências a tomar decisões sobre interações com os estudan-
tes (p. 41, tradução nossa).

A estrutura do modelo 5E é descrita de modo resumido, com seus objetivos e es-
tratégias, na Figura 2.

Figura 2: As cinco etapas do Modelo BSCS 5E 

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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O modelo 5E tem reconhecimento internacional com aplicações avaliadas em di-
ferentes níveis de ensino. Taylor, Van Scotter e Coulson (2007) analisam o uso desse 
modelo instrucional em várias disciplinas, extrapolando a intenção original de ser um 
planejamento adaptado ao ensino de Ciências. As propostas de Ciclos de Aprendizagem 
a partir da proposta 5E continuam evoluindo, com adaptações que incluem ampliações 
no número de etapas (BALTA; SARAC, 2016). Um exemplo é o modelo 7E (EISENKRAFT, 
2003), que cria uma fase anterior à de engajamento e uma posterior à fase de avalia-
ção. Essas fases adicionais, denominadas Extrair (Elicit) e Ampliar (Extend), dão maior 
ênfase à compreensão dos conhecimentos prévios e ao processo de ensino e aprendiza-
gem pós-avaliação. Apesar de reconhecer a importância dessas e de outras expansões, 
optou-se pelo uso do Modelo 5E como apresentado por Bybee (2009), por ser o mais 
difundido.

DESENVOLVIMENTO

Construção do banco de planos

O conjunto de planos de aula utilizado foi coletado no Portal do Professor do Mi-
nistério da Educação (MEC).3 Esse portal, em atividade desde o ano de 2008, tem como 
objetivos: “apoiar os processos de formação dos professores brasileiros e enriquecer a 
sua prática pedagógica. Este é um espaço público e pode ser acessado por todos os in-
teressados” (BRASIL, 2018).

O Portal do Professor foi originalmente estruturado em seis grandes áreas (BIELS-
CHOWSKY, PRATA, 2010), algumas passaram por modificações ao longo do tempo e ou-
tras mantiveram a configuração inicial. A área “Espaço da Aula” é uma das mais estáveis 
do Portal, tem acesso livre e pode ser utilizada para “criar, visualizar e compartilhar au-
las de todos os níveis de ensino” (BRASIL, 2018). A pesquisa de planos de aula foi reali-
zada no acervo de sugestões de aulas desse espaço.

No mês de abril de 2017 o Espaço da Aula foi acessado, utilizando-se os seguintes 
termos de busca no acervo de Sugestões de Aulas: i) “Sistema Circulatório”; ii) “Sistema 
Cardiovascular”. A pesquisa foi realizada nas duas opções oferecidas por esse setor do 
Portal (aulas e coleções de aulas) e inicialmente foram utilizados os filtros fornecidos no 
sistema de busca do próprio Portal.

Embora o Portal ofereça as opções de busca por Nível de Ensino (Educação Infan-
til, Educação Profissional, Ensino Fundamental – Inicial, Ensino Fundamental – Final, e 
Ensino Médio) e por Modalidade (Educação de Jovens a Adultos – 1º Ciclo, Educação 
de Jovens a Adultos 2º Ciclo, Educação Escolar Indígena), a eficácia desses filtros foi 
considerada baixa. Os resultados da pesquisa no Portal foram muito variáveis (de 3 a 
141 planejamentos). Dependendo das combinações de termos e filtros é possível obter 
sobreposições de resultados para níveis muito diferentes, algumas sugestões de aulas 

3 Endereço eletrônico para acesso ao Portal do Professor – MEC: http://portaldoprofessor.mec.gov.br/ 



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

118

ESTRUTURA DE PLANEJAMENTOS DE AULA PARA O ENSINO FUNDAMENTAL: 
ANÁLISE DE PROPOSTAS DIDÁTICAS SOBRE O SISTEMA CIRCULATÓRIO

Thanara Muraro de Christo – Lenira Maria Nunes Sepel 

aparecem tanto na pesquisa para Educação Infantil quanto para Ensino Médio. Outro 
problema detectado foi a presença de resultados que não tinham relação alguma com 
os termos de busca.

A solução para superar a fragilidade do sistema de buscas no Portal do Professor 
foi acessar todas as sugestões de aulas (141 planejamentos) que mencionavam os ter-
mos de busca, e utilizar os seguintes itens para análise e seleção dos planos de aula: 
1) presença de conteúdos sobre sistema circulatório ou cardiovascular (em relação à 
estrutura e/ou função); 2) direcionamento dos objetivos e/ou atividades para níveis de 
Ensino Fundamental (Inicial ou Final) e Ensino Médio.

Foram excluídos da análise planos referentes a outros assuntos de Biologia ou 
Ciências que apenas incluíam os termos de busca, mas sem abordagem do conteúdo; 
também foram rejeitados os planos que, embora se qualificassem como ensino de Ciên-
cias, não desenvolviam conceitos dessa área. A triagem resultou em um total de 15 pla-
nos de aula (Quadro 1), todos referentes ao conteúdo de sistema circulatório e direcio-
nados à área de Ciências na Educação Básica.

Quadro 1 – Sugestões de aulas do Portal do Professor – MEC selecionadas para análise.

Sugestões de aula do Portal do Professor (títulos com links para acesso)
1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15

A importância da atividade física para o sistema circulatório
Coração: função no corpo humano, saúde e doenças
Doenças vasculares e meio ambiente.
Frequência Cardíaca: aprenda a medir a sua
Meu Coração Bate Feliz!/Sistema Circulatório – Coração
Circulação Sanguínea/A Corrente da Vida
Sistema Circulatório
Conhecendo o sistema cardiovascular – UCA
Coração: uma batida perfeita – Parte 1
Corpo humano: conhecendo o sistema circulatório – Parte 1
Doenças Cardíacas: Causas, Prejuízos e Formas de Prevenção
O som da vida
Sistema circulatório
Coração: uma batida perfeita – Parte 2
Corpo humano: conhecendo o sistema circulatório – Parte 2

Fonte: Dados da pesquisa.

Análise dos Planos de Aula

As sugestões de aulas foram analisadas de acordo com o que propõe a metodolo-
gia 3MP e o modelo instrucional 5E. Embora as propostas tenham pressupostos e fun-
damentações diferentes, as fases desses modelos considerados podem ser associadas, 
pois guardam semelhanças estruturais. As relações estabelecidas neste trabalho, indi-
cando semelhanças e correspondências entre as fases das duas propostas, são apresen-
tadas na Figura 3.
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Considerando as definições de cada fase, a interpretação esquematizada na Figura 
3 não indica correspondência entre o 5E e o 3MP, por não terem sido entendidos como 
complementares. No caso dos 5E, é dada uma importância grande à avaliação, desti-
nando uma etapa (5E) exclusivamente para avaliar a aprendizagem de modo formal, 
diferindo do encontrado nos 3MP.

Figura 3 – Relação entre as etapas de planejamento dos 3MP e as etapas dos 5E.

Fonte: Elaborada pelas autoras.

A identificação dos elementos que poderiam ser analisados em cada plano de 
aula foi realizada em uma leitura prévia do material. Os itens selecionados para análise 
foram: abordagem inicial, recursos didáticos para abordagem do conteúdo e processo 
de avaliação. Cada planejamento foi avaliado quanto à presença/ausência desses ele-
mentos e os diferentes tipos de problematização. Recurso didático e avaliação foram 
agrupados por semelhança para análise. As correspondências das descrições apresenta-
das nos planos com as etapas de 3MP e 5E foram registradas de acordo com o esquema 
proposto na Figura 3.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

a) Primeiro momento ou engajamento

Para analisar essa etapa, buscou-se identificar nos planos elementos de engaja-
mento e o que é preconizado por Delizoicov e Angotti (2000):  mais questionamentos do 
que explicações. As sugestões de aulas foram agrupadas de acordo com as semelhan-
ças apresentadas e apenas dois planos não foram analisados, constituindo a categoria 
“Problematização Ausente” (sem etapa inicial definida, por serem continuações de se-
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quências didáticas). As outras categorias, que representam os tipos de Problematização 
Inicial (3MP) ou Engajamento (5E) encontradas nos 13 planos de aula que tiveram a eta-
pa inicial analisada, foram denominadas Problematização Direta (D), Problematização 
Indireta (I) e Problematização por Atividade (A) e são apresentadas no Quadro 2.

Quadro 2 – Categorias de problematização encontradas na etapa inicial dos planos  
de aula selecionados no Portal do Professor – MEC.

Categoria Problematização Direta (D) Problematização 
Indireta (I)

Problematização por 
Atividades (A)

Número de 
planos de aula 5 2 6

Descrição

Relacionada 
especificamente ao 
conteúdo que será 

abordado.

Utiliza outros 
temas da área para 
iniciar o conteúdo, 

e relaciona com 
outros assuntos.

Desenvolvimento 
de alguma atividade 

relacionada ao conteúdo 
estudado.

Características

Exploratória quanto 
aos conhecimentos 
prévios: perguntas 

e questionamentos; 
Valorização de discussões, 
manifestação de opinião 

e relatos sobre o assunto. 
Conclusão da fase/

momento com alguma 
atividade.

Introdução do 
assunto de maneira 

mais superficial e 
por meio de outros 

conhecimentos 
biológicos; explora 
a retomada/revisão 

de informações 
apresentadas em 
aulas anteriores.

A problematização é 
realizada no decorrer ou 

após a atividade, sem 
uma demarcação precisa 

de como ou quando 
serão identificadas 
concepções prévias 

ou questionamentos 
em relação ao que foi 

desenvolvido.

Exemplos

Inicie a aula solicitando aos 
alunos que definam: O que 

é o sistema circulatório? 
Prossiga: quais são os 

órgãos que compõem esse 
sistema? E, por fim, quais 
são os tipos de circulação 

que existem?

Após essa introdução e 
com o levantamento das 

respostas dadas pelos 
alunos apresente os 

seguintes vídeos para a 
turma:

Professor, inicie a 
aula relembrando a 
forma de obtenção 

de energia pelas 
células por 

intermédio do 
processo da queima 

da glicose pelo 
oxigênio. Relembre 
também a maneira 
como o organismo 
absorve o oxigênio 
do ar e o alimento 

do ambiente.

Nessa primeira atividade 
da aula, os/as alunos/
as serão convidados 

a assistir em seus 
netbooks os Vídeos 
1, 2 e 3. Para tanto, 

cabe ao/a professor/a 
orientar os/as alunos/

as a, empregando o 
software Mozilla Firefox, 
acessar os sites abaixo 
, no qual os vídeos em 
questão encontram-se 

disponíveis.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A análise do que foi proposto nos planos como início de aulas sobre sistema cir-
culatório indicou a preferência dos professores por dois tipos de problematização. Seis 
dos planos incluíam algum tipo de introdução com a designação “atividade”. O termo 
atividade, porém, tem sido aplicado a situações muito diferentes, tendo um significado 
amplo e que nem sempre estará associado à presença de metodologias ativas (DIESEL; 
BALDEZ; MARTINS, 2017). Nos planos analisados as escolhas para problematização en-
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volviam assistir vídeos ou praticar leituras, o que sugere fortemente a possibilidade de 
se atribuir ao aluno o papel de espectador ou de leitor sem participação ou interação 
ativa, seguindo um modelo mais tradicional de aula expositiva dialogada.

A passividade em sala de aula é problema em todos os níveis de ensino, pois de-
safia um princípio básico das propostas construtivistas: o protagonismo do aluno em 
construir conhecimento. Krüger e Ensslin (2013) investigaram perfis de alunos do Ensino 
Superior, classificando-os como passivos, vistos como receptores de informações mais 
estruturadas, ou como ativos, que buscam gerar o próprio conhecimento. Esses auto-
res observaram que a maioria dos alunos correspondia ao perfil passivo, aceitando as 
metodologias mais tradicionais de aula expositiva sem grande mobilização para realizar 
pesquisas adicionais. Esses resultados foram obtidos a partir da análise de uma popu-
lação bem específica, mas criam questionamentos sobre como estimular a participação 
ativa e sobre a possibilidade de as práticas pedagógicas da educação básica serem in-
centivo na formação de comportamentos de passividade receptiva. O uso de estratégias 
como apresentação de vídeos ou de busca de respostas para questões pré-formuladas 
por meio da navegação na Internet pode ser associado a práticas inovadoras, mas sem 
representar um processo de aprendizagem ativa (DIESEL; BALDEZ; MARTINS, 2017).

A outra modalidade de problematização que foi frequente, aparecendo em cinco 
dos planos de aula, está relacionada com a presença de questionamentos diretos sobre 
os assuntos que devem ser abordados pelo professor. Nos planos com essa modalida-
de percebeu-se uma preocupação em estimular a participação e o interesse do aluno 
por intermédio de interações sob forma de diálogo e discussão. Considerou-se que esse 
grupo de planos está alinhado à tendência da principal proposta de Delizoicov e Angotti 
(2000)  para o Primeiro Momento Pedagógico. A ideia de exploração dos saberes prévios 
do aluno, para organizar a construção de novo conhecimento e motivar o interesse pela 
atividade proposta, também está de acordo com o proposto por Bybee et al. (2006).

O tipo de abordagem inicial menos frequente nos planos de aula analisados foi 
classificado como Problematização Indireta. Presente em apenas dois planos de aula, 
essa categoria utiliza assuntos correlatos como ponte para chegar ao conteúdo que real-
mente será trabalhado. Nessa categoria, para introduzir o conteúdo, o professor faz uso 
da retomada de temas, mesmo que sob forma de uma revisão simples, e busca relacio-
nar informações apresentadas em outras aulas com o assunto a ser trabalhado.

A presença reduzida de aulas com Problematização Indireta pode ser atribuída à 
dificuldade de romper com a forma usual de tratar cada unidade do programa curricular 
como um elemento independente. Como destacam Mundim e Santos (2012), a fragmen-
tação do conhecimento no currículo escolar também se manifesta dentro das discipli-
nas, permitindo que conteúdos sejam transmitidos de modo desvinculado. A formação 
docente é considerada um dos fatores que contribui para abordagens isoladas, pois tra-
dicionalmente, nas palavras de Pinhão e Martins (2012, p. 833), prevalece nas gradua-
ções “um ensino pouco pautado na característica multidimensional dos problemas”.

Segundo Freire (1987), a problematização proporciona o diálogo entre educador 
e educando na construção do conhecimento. Considerando que há uma associação en-
tre o educando sentir-se mais desafiado, quanto mais se problematiza, esperava-se a 
presença de estratégias de problematização mais definidas nos planos de aula. A pro-



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

122

ESTRUTURA DE PLANEJAMENTOS DE AULA PARA O ENSINO FUNDAMENTAL: 
ANÁLISE DE PROPOSTAS DIDÁTICAS SOBRE O SISTEMA CIRCULATÓRIO

Thanara Muraro de Christo – Lenira Maria Nunes Sepel 

blematização é reconhecida como importante na constituição do conhecimento (FEIJÓ; 
DELIZOICOV, 2016), tanto no processo de elaboração de ideias quanto na sistematização 
do conhecimento; é tida como uma condição necessária para o desencadeamento das 
reflexões cognitivas, ao estimular o aluno a investigar e a pensar, é ponto de partida na 
construção do conhecimento científico (HONORATO; MION, 2009).

Outro resultado da análise das informações presentes nos planos de aula está re-
lacionado ao uso limitado de situações problematizadoras. Via de regra, a manifestação 
de problematização consistiu na exploração de perguntas no início da aula introdutória 
de um assunto novo. As aulas subsequentes, organizadas sob forma de sequências di-
dáticas, não possuem problematizações próprias, indicando que esse elemento não foi 
considerado necessário para o ensino dos diferentes temas abrigados em uma mesma 
unidade ou assunto. Essa confiança no efeito prolongado ou perene da problematização 
inicial não é alicerçada nos modelos de planejamento 3MP ou 5Es, mostrando-se uma 
concepção espontânea dos professores. 

b) Segundo momento ou Exploração e Explicação

Na análise da etapa de planejamento denominada organização do conhecimento 
(segundo momento do modelo 3MP) ou exploração/explicação (etapas 3 e 4 do modelo 
5E) avaliou-se a presença e o tipo dos recursos didáticos mencionados nos planos. To-
das as sugestões de aulas indicaram mais de um tipo de recurso.

Na classificação adotada nesta pesquisa apenas uma estratégia pedagógica foi 
considerada, as aulas propostas foram todas reconhecidas como Exposição/Discussão, 
correspondendo à modalidade descrita por Gil (2018). Esse tipo de estratégia de aula, 
na qual o professor estimula os alunos a expressar opiniões e conhecimentos prévios, 
foi identificada nos 15 planos, o que poderia ser associado à dominância de um padrão 
tradicional. A ausência da expressão “aula expositiva” nas sugestões analisadas pode 
estar relacionada ao preconceito em relação ao que se entende como “aulas de giz e 
lousa”, descrito por Pacca e Scarinci (2010). O tipo de aula expositiva proposta nos pla-
nos, no entanto, extrapola o uso do quadro de giz, caderno e livro e tem manifestações 
mais modernas, incluindo recursos como o de vídeos e textos da Internet. Na análise 
dos planos foram considerados como evidências de aula do tipo exposição/discussão a 
presença de: momentos de interação professor – aluno, situações em que há explicita-
ção de informações (sobre o conteúdo ou sobre o desenvolvimento das etapas da aula), 
formulações de perguntas e discussões de respostas.

Nos 15 planos de aula analisados foram mencionados um total de 56 recursos 
didáticos, classificados em três categorias: Recursos Digitais, Atividades com Texto e 
Práticas. O resultado geral da análise de recursos didáticos é apresentado na Figura 4. 
Nessa figura as colunas correspondem ao número de planos de aula que indicam o uso 
de algum recurso da categoria considerada. Outro elemento da Figura 4 são os gráfi-
cos setoriais que representam as subcategorias encontradas para cada tipo de recurso 
analisado. A indicação para uso de “Recursos Digitais” foi a mais frequente, estando 
ausente em apenas um dos planos de aula. Em segundo lugar observou-se o uso de lei-
tura e redação, dez planos de aula selecionaram textos como recurso didático e foram 
incluídos na categoria “Atividades com Texto”. Oito planos também incluíam algum tipo 
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de recurso associado à realização de atividades práticas e constituíram um grupo bem 
variado (categoria “Práticas”). Todas as sugestões de aula indicaram recursos que se en-
quadraram em mais de uma categoria e a maioria dos planos previa o uso de mais de 
um recurso específico dentro da mesma categoria.

Figura 4 – Recursos didáticos sugeridos nos planos de aula do Portal do Professor - MEC

Fonte: Dados da pesquisa.

A frequência observada para “Recursos Digitais” pode ser interpretada como uma 
sinalização para uso dessas tecnologias em sala de aula. A inserção das multimídias no 
meio escolar é associada à possibilidade de tornar as aulas mais dinâmicas, facilitando 
as interações, o acesso à informação e a colaboração, resultando em maior motivação 
e aprendizagem (SOUSA; MOITA; CARVALHO, 2011). Além da infraestrutura, entretanto, 
tais tecnologias demandam competências específicas que ainda não foram desenvol-
vidas por parte dos professores. A insegurança em relação à proficiência no uso dos 
recursos é vista como um dos fatores limitantes no desenvolvimento de aulas com Tec-
nologias Digitas de Informação e Comunicação (TDICs) e também como um elemento 
redutor da mediação que deve ser exercida pelo docente durante as aulas (NETO; LU-
NARDI MENDES, 2017). Nos planos analisados não há indicação de processos de media-
ção para o desenvolvimento das atividades com TDIC, além da apresentação dos links 
para acesso aos recursos de vídeo ou texto. Outra discussão necessária sobre a grande 
incidência do emprego da associação pesquisa/leitura em sites da Internet está relacio-
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nada aos efeitos do uso recorrente de um mesmo recurso. A inclusão de tecnologia no 
ensino pode tornar a aula mais atrativa, sendo capaz de beneficiar o ensino-aprendiza-
gem (OLIVEIRA, 2015), entretanto a utilização repetida das mesmas estratégias e recur-
sos cria a possibilidade descrita por Diesel, Baldez e Martins (2017) de “ação rotineira, 
automática”, que desencadeia passividade e falta de motivação.

c) Etapas de Aplicação ou Elaboração e Avaliação

O reconhecimento da presença do terceiro momento pedagógico (Aplicação de 
Conhecimento, no modelo 3MP) ou da Elaboração (quarta etapa do modelo 5E) foi rea-
lizado mediante a análise e interpretação de indicações de atividades presentes nos 
planos. Excetuando-se a sequência de informações a serem ministradas, os planos não 
trazem detalhamentos sobre formas de aplicação dos conhecimentos. Apenas dois tipos 
de solicitação mobilizadora de informações foram detectados de modo direto por leitu-
ra dos planos: produção/apresentação de seminários e questionários.

As apresentações de trabalhos desenvolvidos extraclasse e/ou pesquisas realiza-
das na Internet durante as aulas foram citadas em cinco sugestões de aulas como ati-
vidades de encerramento da sequência didática. Nos outros dez planos a finalização 
da apresentação dos conteúdos era seguida por aplicação de lista de questões, para 
resposta em sala de aula, ou de questionário disponibilizados para os alunos como ati-
vidade extraclasse.

Nas etapas de finalização das aulas não foi detectada menção a avaliação ou bus-
ca de possíveis mudanças conceituais. Também não foi percebida qualquer indicação de 
momento de retomada das questões levantadas durante a problematização/exploração 
inicial de conhecimento. Mesmo nas sugestões de aulas que deram destaque à identifi-
cação das concepções prévias dos alunos, não há menção à existência de discussão final 
para refletir sobre mudanças ou aquisições de informações. A presença da estratégia 
“aplicação de questionários” é bastante notável, revelando a valorização da capacida-
de de responder sobre pontos específicos do conteúdo, constituindo essa a principal 
estratégia para sistematizar as informações das aulas. Uma interpretação possível para 
a presença tão frequente de questionários ao final de uma etapa de ensino pode ser 
a estrutura clássica dos livros didáticos. Principal recurso didático usado na Educação 
Básica (TURRA DIAZ, 2011), os livros escolares desde a década de 60 passaram a apre-
sentar questionários como elementos de finalização dos capítulos (MORTIMER, 1988), 
consagrando essa forma de revisar e avaliar a aprendizagem.

Em relação à avaliação da aprendizagem, os planos de aula analisados declara-
vam que a avaliação dos alunos poderia ser feita em todos os momentos. Delizoicov, 
Angotti e Pernambuco (2011)  propõem, para o terceiro momento de um planejamento 
didático, que o conhecimento deve ser aplicado para resolver ou explicar situações. Na 
concepção desses autores, podem ser utilizadas as situações trabalhadas em momentos 
anteriores ou novas apresentações com vínculo no cotidiano. Não foi possível detectar 
nenhum tipo de aplicação de informações nas sugestões de aulas analisadas. A ativida-
de de responder perguntas, seguindo o modelo tradicional encontrado nos livros didá-
ticos, não pode ser vinculada à aplicação de conhecimento. Os questionários sugeridos 
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têm enfoque memorístico com finalidade de revisão de conteúdo, porém com a mu-
dança de recurso didático, uma vez que os vídeos e textos de Internet são as principais 
recomendações para consulta.

A outra proposta de avaliar aprendizagens que apareceu em quatro planejamen-
tos foi a apresentação de trabalhos sob forma oral, em um formato que sugere alinha-
mento com o que é praticado nos cursos de Graduação sob a forma de seminários. A 
presença dessa estratégia para avaliação reforça a constatação de que as práticas avalia-
tivas típicas do Ensino Superior têm ganho espaço nos planos de aula no ensino básico 
(PAZ; NASCIMENTO; SILVA, 2016).

A análise das dinâmicas usadas para o encerramento do assunto ministrado por 
meio de trabalhos apresentados oralmente mostrou a mesma recomendação: todos os 
planos adotaram a divisão dos alunos em grupos, cada grupo sendo responsável por 
pesquisar e apresentar um tema relacionado ao conteúdo de sistema circulatório. De 
acordo com Paz, Nascimento e Silva (2016), essas propostas são fundamentadas na 
mesma expectativa que se aplica ao Ensino Superior: ao pesquisar a temática traba-
lhada e retornar com novas informações para a sala de aula, o aluno do Ensino Fun-
damental experimentaria vivências complexas e relevantes para o processo de ensino-
-aprendizagem, envolvendo, por exemplo: desenvolvimento da oratória, senso crítico, 
aprofundamento no tema e ampliação da autonomia.

Ainda que os resultados positivos elencados por Paz, Nascimento e Silva (2016) 
sejam suficientemente importantes para estimular a realização de seminários, é neces-
sário ter parcimônia no emprego dessa estratégia. Caso contrário, far-se-ão presentes 
na sala de aula do Ensino Fundamental as mesmas dificuldades percebidas no Ensino 
Superior, quando o processo de avaliação é feito exclusivamente mediante apresenta-
ção oral de trabalhos. Deve-se destacar que o uso de seminários temáticos não favorece 
a avaliação de mudanças em concepções prévias e, de acordo com a análise dos planos 
de aula, o que se observa nas propostas de seminários é a ampliação de informações 
pontuais sobre temas específicos que não foram incluídos em atividades presenciais. 
Além disso, o fato de a preparação dos trabalhos ser extraclasse, aumenta as chances 
de esse tipo de atividade ser desenvolvida com pouca mediação por parte do profes-
sor. Somando-se a esse contexto de pouca participação do professor na construção das 
apresentações, há também os problemas associados a abordagens rápidas e discussões 
superficiais, estimuladas tanto pela falta de tempo quanto de conhecimento especiali-
zado. O resultado final pode favorecer a sedimentação de concepções equivocadas e a 
transferência acrítica de informações.

O processo de avaliação é item de preenchimento obrigatório na inclusão de aulas 
no Portal do Professor e as informações apresentadas nos planos de aula foram anali-
sadas considerando a metodologia de Delizoicov e Angotti (2000)  e o modelo proposto 
por Bybee et al (2006). A análise do conjunto de planos revelou que, entre os itens ana-
lisados em todas as etapas descritas para as aulas, a avaliação foi o elemento apresen-
tado de modo mais superficial. A recomendação recorrente foi a adoção de avaliação 
processual sobre as atividades e a participação do aluno em sala de aula. A metodologia 
3MP tem como última etapa da aula a aplicação do conhecimento, porém esse momen-
to não é descrito como exclusivo para avaliação. No modelo 5E, proposto por Bybee 
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et al. (2006), na finalização do ensino de um assunto deve ocorrer uma etapa exclusi-
vamente avaliativa. Apenas 3, entre as 15 sugestões de aulas, propuseram recurso ou 
atividade exclusiva para a avaliação e nesses casos a indicação foi a elaboração de um 
texto.

A ausência de propostas de avaliação, com momento definido, estratégias e recur-
sos consistentes com o desenvolvimento sugerido para as sequências de temas, revela 
a dificuldade em se desenvolver avaliações formativas ou processuais. Segundo Russel 
e Airasian (2014):

Apesar de muitas dessas atividades de avaliação formativa ocorrerem natural-
mente na sala de aula, é importante que os professores considerem como serão cole-
tadas informações sobre a aprendizagem dos alunos, conforme ela ocorre, para que as 
atividades de avaliação formativa sejam construídas premeditadamente (p. 82).

De acordo com Menegolla e Sant’Anna (2003), a avaliação é uma ocasião impor-
tante para escola, para o professor e, principalmente, para o aluno, pois é por meio dela 
que este reconhece sua real situação. Por ser o último processo das etapas de ensino-
-aprendizagem, ela também deve ser estabelecida e planejada com clareza, consideran-
do objetivos da disciplina e características dos estudantes. Manter os métodos e crité-
rios a serem empregados bem planejados e claros possibilita ao aluno compreender o 
porquê e como sua aprendizagem será avaliada.

Uma definição mais ampla para avaliação formativa (TALANQUER, 2017) está as-
sociada aos processos em que há uma busca de informações sobre a aprendizagem em 
sala de aula, junto com a interpretação e criação de condições para que os estudantes 
ampliem suas compreensões e habilidades sobre o que é ensinado. As sugestões de 
aula analisadas sinalizam apenas para essa modalidade de avaliação, abstraindo a exis-
tência de avaliações formais na vida escolar.

A avaliação, embora reconhecida como necessária, é tratada de modo muito di-
ferente nas duas referências de planejamento usadas na análise dos planos de aula. No 
modelo 3MP o processo avaliativo não tem destaque como elemento independente, 
pode ser inserido no decorrer do andamento das atividades ou, de modo mais espe-
cífico, coincidir com o terceiro momento (aplicação do conhecimento). Essa proposta 
está representada nos planejamentos analisados, pois neles a avaliação é um elemento 
difuso, sem localização precisa. Em contraste, o modelo 5E não tem representação nos 
planos analisados.

De acordo com Pinto (2016), provavelmente a maioria dos professores contem-
porâneos tenta desenvolver em sala de aula avaliações formativas, associadas aos pro-
cessos avaliativos do ensino tradicional, assumindo uma “visão eclética da avaliação”. 
Essa situação seria uma manifestação da “naturalização da pluralidade” em relação à 
avaliação e que, segundo o autor, tem como consequência

(...) a sensação de que tudo é avaliar e tudo é objeto de avaliação. O alargamento 
da noção de avaliação traz também o perigo do seu esvaziamento e da sua banalização. 
Para contrariar esta tendência é fundamental assumir a importância da reflexão em 



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

127

ESTRUTURA DE PLANEJAMENTOS DE AULA PARA O ENSINO FUNDAMENTAL: 
ANÁLISE DE PROPOSTAS DIDÁTICAS SOBRE O SISTEMA CIRCULATÓRIO

Thanara Muraro de Christo – Lenira Maria Nunes Sepel 

torno da coerência entre as finalidades, os objectos e as metodologias da avaliação. 
Só deste modo se pode perceber a sua coerência e também a sua pertinência (Pinto, 
2016, p. 35).

A dificuldade em incluir práticas de avaliação formativa não está na aceitação des-
sa modalidade por parte dos professores. Segundo Santos (2016), o problema reside na 
“lógica aditiva” que impõe ao professor acrescentar ao rol de práticas habitualmente 
desenvolvidas novos procedimentos que demandam mais tempo, elemento considera-
do sempre exíguo para o cumprimento dos programas. No entendimento de Talanquer 
(2017), para uma avaliação formativa não basta que o professor busque as ideias pre-
sentes na turma, deve interpretá-las de modo produtivo, propondo ações que colabo-
rem para aprendizagens significativas; é necessário que o docente “reconheça e utilize 
as ideias e experiências dos estudantes como recursos que podem apoiar a aprendiza-
gem” (p. 190 tradução nossa).

Outro ponto analisado nos planos de aula foi a integração e consistência entre 
as diferentes etapas previstas no planejamento. O questionamento que emergiu dessa 
análise foi relacionado à ausência ou à fragilidade de interações entre a etapa inicial do 
plano (problematização/engajamento) e a finalização do tema abordado nas sequências 
de aulas. A presença da problematização/engajamento ocorre apenas no início de um 
assunto ou tópico de ensino, independentemente da duração prevista para a aplica-
ção e da diversidade de temas que serão abordados ao longo desse tempo. A posição 
destinada para a problematização na estrutura das aulas faz supor que os professores 
entendem como contínuos os efeitos desse momento. A análise revelou pouco ou ne-
nhum aproveitamento das questões levantadas na etapa inicial da aula, sem vinculação 
com a complexidade ou a possibilidade de concepções alternativas que o assunto de-
sencadeie. De acordo com os planejamentos, conceitos ou processos específicos não 
necessitam de problematização, todo o esforço em criar situações problematizadoras é 
destinado à abertura geral do assunto. Essa ausência pode ser interpretada como uma 
subestimação do valor da problematização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ainda que padronizados pela estrutura preestabelecida no setor denominado 
“Dados da Aula” do Portal do Professor, o material disponível mostrou-se útil para a 
análise de tendências em relação à concepção de planos de aula. As duas propostas de 
estrutura e organização de aulas (3MP e 5E) que orientaram as análises não são as refe-
rências principais usadas na construção dos planos analisados. Fica evidente na investi-
gação que cada grupo proponente organiza e seleciona estratégias e recursos de modo 
pessoal, um indicativo de que as concepções próprias, advindas de conhecimentos e ex-
periências prévias, são mais presentes na configuração das aulas do que o alinhamento 
com uma metodologia ou modelo.

As sugestões de aulas sobre sistema circulatório presentes no Portal do Profes-
sor não foram analisadas em relação ao conteúdo. Em uma etapa de avaliação prévia, 
observou-se que os planos seguiam uma linha de abordagem muito semelhante. As si-
milaridades podem ser decorrência dos recursos didáticos disponíveis para pesquisa e 
seleção de conteúdo, como livros didáticos e vídeos. Outra possibilidade para tal seme-



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

128

ESTRUTURA DE PLANEJAMENTOS DE AULA PARA O ENSINO FUNDAMENTAL: 
ANÁLISE DE PROPOSTAS DIDÁTICAS SOBRE O SISTEMA CIRCULATÓRIO

Thanara Muraro de Christo – Lenira Maria Nunes Sepel 

lhança é a origem da formação dos proponentes, uma vez que sete planos de aula são 
de autoria compartilhada por autores vinculados a uma mesma instituição, seja como 
docentes, pós-graduandos ou egressos.

Em relação aos recursos didáticos indicados nas sugestões de aulas do Portal do 
Professor, ressalta-se a grande importância conferida aos recursos digitais, de modo 
coerente com as políticas educacionais de valorização do uso de Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação (TDICs) que deram origem ao Portal do Professor. A valori-
zação das TDICs como recurso didático segue sendo tendência contemporânea e ainda 
apresenta muitos desafios (NETO; LUNARDI MENDES, 2017). Aulas com recursos de In-
ternet pressupõem uso de estratégias específicas, seja para manutenção de motivação 
e foco, durante o processo de pesquisa em sites ou observação de vídeos, seja para a 
sistematização de informações. Entre as propostas analisadas, apenas uma dedicava es-
paço a recomendações sobre como preparar os alunos para a realização das atividades, 
e destacava os condicionantes de sucesso para a realização das aulas em Laboratório de 
Informática.

Embora se reconheça que os planos de aula que foram objeto deste estudo não 
são necessariamente aulas aplicadas ou aplicáveis em turmas de Ensino Fundamental, 
consideramos que o acervo depositado no Portal do Professor representa a realidade 
idealizada do que deveria estar sendo desenvolvido nas salas de aula. A existência de 
curadoria na construção desse acervo torna ainda mais relevante a representatividade 
das aulas sugeridas no Portal. Além de serem referência, especialmente para professo-
res em formação, as sugestões de aula do Portal do Professor também constituem um 
reflexo do que os formadores de professores e docente em atuação valorizam. Podemos 
afirmar que o acervo do Portal do Professor repercute as principais questões e dificulda-
des de planejar de aulas, um exemplo dessa manifestação é a maneira abreviada como 
o processo avaliativo é tratado.

A análise de planos de aula pode auxiliar no reconhecimento de características da 
prática docente, na identificação de alguns aspectos valorizados na construção de aulas 
e principalmente contribuir com as discussões sobre propostas e aperfeiçoamentos dos 
métodos de planejamento de aulas.
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REFLEXÃO E DIÁLOGO SOBRE SUSTENTABILIDADE 
 NO ENSINO BÁSICO E SUPERIOR
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RESUMO
Este estudo teve como objetivo promover o diálogo e a reflexão sobre sustentabilidade a partir de conhecimentos prévios 
dos estudantes da Educação Básica e do Ensino Superior no Instituto Federal do Paraná, Campus Umuarama. Trata-se de 
uma pesquisa-ação que teve início com um diagnóstico, composto por 8 questões, aplicado a uma amostra de 36 discentes, 
formando três grupos focais: 1) 10 estudantes do Ensino Médio (Educação Básica); 2) 21 estudantes de Graduação (Ensino 
Superior); 3) 5 estudantes do Mestrado em Sustentabilidade (Ensino Superior stricto sensu). Partindo desse diagnóstico, foi 
organizada uma palestra interativa para provocar a reflexão e o diálogo sobre sustentabilidade com os três grupos reunidos. 
Observou-se que os estudantes do Ensino Superior, especialmente os mestrandos, apresentaram maior conhecimento a res-
peito do assunto. Além disso, a interação entre estudantes de diferentes níveis de ensino foi benéfica, visto que as controvér-
sias e consensos relacionados à sustentabilidade puderam ser discutidos entre os atores do estudo e a literatura.
Palavras-chave: educação ambiental; ensino formal; pesquisa-ação; palestra interativa.

REFLECTION AND DIALOGUE ON SUSTAINABILITY IN PRIMARY AND FURTHER EDUCATION

ABSTRACT 
This study aimed to promote dialogue and reflection on sustainability based on previous knowledge of students in primary 
and further education at the Federal Institute of Paraná Campus Umuarama. It is an action research initiated with a diagno-
sis, composed of eight questions, applied to a sample of 36 students, forming three focus groups: 1) Ten high school students 
(primary education); 2) Twenty-one undergraduate students (further or college education); 3) Five students of the Masters in 
Sustainability (further education Stricto sensu Based on this diagnosis, an interactive lecture was organized to provoke reflec-
tion and dialogue on sustainability with the three groups gathered. It was observed that further education students, especial-
ly master’s students, had greater knowledge on the subject. In addition, the interaction between students of different levels 
of education was beneficial, since the controversies and consensuses related to sustainability could be discussed between 
the actors of the study and the literature.
Keywords: environmental education; formal education; action research; interactive lecture.

Recebido em: 16/6/2020
Aceito em: 1º/10/2020

1 Instituto Federal do Paraná – IFPR, campus Umuarama/PR. Rodovia PR-323 – Parque Industrial. Umuarama/PR, Brasil. CEP 87507-014. 
http://lattes.cnpq.br/4329027954043815. https://orcid.org/0000-0001-7563-193X. anacarolinabarbosasf@gmail.com

2 Autora correspondente. Instituto Federal do Paraná – IFPR. Rodovia PR-323, Parque Industrial. Umuarama/PR, Brasil. CEP 87507-014. 
http://lattes.cnpq.br/8503890458095202. https://orcid.org/0000-0002-0562-3958. norma.barbado@ifpr.edu.br



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

132

REFLEXÃO E DIÁLOGO SOBRE SUSTENTABILIDADE NO ENSINO BÁSICO E SUPERIOR
Ana Carolina Barbosa de Souza – Norma Barbado

INTRODUÇÃO

Muitas questões relacionadas à sustentabilidade têm se tornado alvo de discus-
sões ao longo de décadas no mundo contemporâneo, principalmente em razão das 
preocupantes questões ambientais. A partir do século passado ocorreram diversas con-
ferências nacionais e internacionais e a humanidade pôde acompanhar as consequên-
cias de um sistema subsecivo da Revolução Industrial. Esse sistema focava apenas na 
produtividade, com o intuito de aumentar o crescimento econômico, deixando a quali-
dade do meio ambiente em péssimas condições. Nesse contexto, os eventos colocaram 
em pauta as possíveis formas de reparação e prevenção para os problemas já existentes, 
destacando-se formas de evitar possíveis catástrofes futuras (POTT; ESTRELA, 2017).

Em razão do estilo de vida das pessoas e dos conflitos relacionados ao meio am-
biente, incluindo os problemas climáticos e socioambientais, tornou-se imprescindível a 
busca por melhorias nesse âmbito, com a urgente mudança para hábitos sustentáveis. A 
questão ambiental pode comprometer as presentes e futuras gerações, afetando todos 
os seres vivos do planeta. A utilização exacerbada dos recursos naturais faz com que o 
planeta, que mantém o ser humano, tenda a não querer mais a presença do homem, 
como se ele fosse um corpo estranho (ROOS; BECKER, 2012).

Nesta reflexão, muito se usa a expressão “desenvolvimento sustentável” como 
uma aliada para resolver problemas sociais e ambientais, na diminuição dos impactos 
causados pelos seres humanos, porém “uma análise mais aprofundada revela uma falta 
de consenso, não somente quanto ao adjetivo sustentável, como também quanto ao 
desgastado conceito de desenvolvimento” (DIEGUES, 1992, p. 1).

Por um lado, é necessário traçar planos de sustentabilidade, encontrando meios 
de produzir, distribuir e consumir os recursos de forma mais coesiva, com eficácia eco-
nômica e viabilidade ecológica (BARBOSA, 2008). Por outro lado, há um equívoco do 
desenvolvimento sob a ótica da sustentabilidade. Assim, aprender a lidar com a comple-
xidade dos problemas de sustentabilidade é um desafio, principalmente no que respeita 
à adaptação das necessidades de consumo da população ao universo em que ela está 
inserida e do qual depende (BONOTTO et al., 2018).

O conceito de “tripé da sustentabilidade” está ligado às esferas ambientais, eco-
nômicas e sociais como dimensões integradas, com mesma importância, que precisam 
interagir holisticamente (ELKINGTON; ROWLANDS, 1999; HORN et al., 2014). Essa tridi-
mensionalidade, no entanto, apesar de atrativa, abrange diferentes setores, geralmente 
com uma visão ideologicamente comprometida com o capitalismo responsável pela de-
gradação (FOLADORI, 2002).

Um tema relevante e prioritário nas discussões da maioria das instituições é a Educa-
ção Ambiental (EA), frequentemente complementada com “para sustentabilidade” (BARRETO; 
VILAÇA, 2018). Nesse sentido, as instituições direcionadas à educação, ambiente e desenvol-
vimento de alguns países tendem a substituir a concepção de EA por uma nova proposta de 
“educação para a sustentabilidade” ou para “um futuro sustentável” (LIMA, 2003).

 A EA foi inserida no ensino por meio da Lei Federal No 9.795/99, que instituiu a 
Política Nacional de Meio Ambiente. Em seu artigo 2º, cita que a EA deve estar presente 
em todos os níveis e modalidades do ensino, seja ela de caráter formal ou não formal 
(BRASIL, 1999). Nesse contexto, destaca-se que
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a Política Nacional de Educação Ambiental é uma proposta programática de pro-
moção da educação ambiental em todos os setores da sociedade. Diferente de 
outras leis, não estabelece regras ou sanções, mas estabelece responsabilidades e 
obrigações. Ao definir responsabilidades e inserir na pauta dos diversos setores da 
sociedade, a Política Nacional de Educação Ambiental institucionaliza a educação 
ambiental, legaliza seus princípios, a transforma em objeto de políticas públicas, 
além de fornecer à sociedade um instrumento de cobrança para a promoção da 
educação ambiental (EFFTING, 2007, p. 20).

Nessa direção, surgem as seguintes interrogações: Como se encontra o conheci-
mento dos estudantes do Instituto Federal do Paraná (IFPR), Campus Umuarama, sobre 
questões relacionadas à sustentabilidade? Como articular a discussão e a reflexão sobre 
sustentabilidade na Educação Básica e Superior da referida instituição? Diante de tais 
preocupações, este estudo teve como objetivo principal promover o diálogo e a refle-
xão sobre sustentabilidade a partir de conhecimentos prévios de estudantes da Educa-
ção Básica e do Ensino Superior do IFPR Campus Umuarama.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi realizado no ano de 2019, no Instituto Federal do Paraná (IFPR) 
Campus Umuarama, autorizado pelo Comitê de Ética na Pesquisa (CEP/IFPR), com o 
parecer no 3.532.018. Esta instituição é voltada ao Ensino Básico, Técnico e Tecnológi-
co, com ofertas de cursos de nível médio, integrado e superior (Graduação e Pós-Gra-
duação).

Neste trabalho, optou-se pela pesquisa descritiva no intuito de descrever as ca-
racterísticas de uma amostra de estudantes do IFPR Campus Umuarama, envolvendo o 
uso de técnicas padronizadas de coleta de dados: questionário e observação sistêmica 
(KAUARK; MANHÃES; MEDEIROS, 2010). Dessa forma, o diagnóstico inicial envolveu a 
interrogação direta dos participantes (36 discentes voluntários) por meio de um ques-
tionário eletrônico, contendo 8 questões de múltipla escolha (Quadro 1). 

Quadro 1 – Diagnóstico aplicado aos estudantes do IFPR Campus Umuarama

Questão 1. Qual é o meio de transporte que mais consome energia (combustível)?
a) carro b) navio c) caminhão d) avião

Questão 2. O que é “pegada ecológica”?
a) É uma metodologia que busca examinar quanto uma determinada empresa é ecológica.
b) É uma metodologia que busca examinar quais os impactos ambientais causados por 
produtos de difícil decomposição.
c) É uma metodologia que busca examinar como a forma de vida das pessoas deixa rastros e 
marcas no meio ambiente.
d) Todas as alternativas estão corretas. 

Questão 3. O que é consumo verde?
a) É aquele em que o consumidor só compra produtos cujas embalagens são recicláveis.
b) É aquele em que o consumidor dá preferência a produtos e serviços que não agridam o 
meio ambiente, tanto na produção, quanto na distribuição, no consumo e no descarte final.
c) É aquele em que o consumidor só compra produtos com embalagens na cor verde, por 
entender que eles são ecologicamente corretos.
d) É aquele em que o consumidor deixa de comer carne e se torna vegetariano.
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Questão 4. Qual dos gases não é conhecido como um dos gases do efeito estufa (GEE)?
a) N2O – óxido nitroso. 
b) O2 – oxigênio 

c) CO2 – dióxido de carbono ou gás carbônico.
d) CH4 – metano.

Questão 5. Os recursos naturais são finitos. Entre as opções qual recurso é o mais 
prejudicado atualmente?

a) Água b) Petróleo c) Carvão mineral d) Gás natural
Questão 6. Assinale as formas incorretas de descarte dos medicamentos? I. No lixo comum; 

II. No vaso sanitário; III. Em água corrente; IV. Devolução à indústria farmacêutica.
a) I e II b) I, II, III c) I, II e III d) I, III e IV
Questão 7. A respeito do consumo de energia no Brasil, assinale verdadeiro ou falso. “Cada 

consumidor brasileiro desperdiça em média 10% da energia fornecida”.
a) Verdadeiro b) Falso

Questão 8. O que é sustentabilidade?
a) Ações e atividades humanas que visam a suprir as necessidades atuais da sociedade, sem 
comprometer o futuro das próximas gerações.
b) Fato de poder usar regularmente um recurso natural para o crescimento de uma empresa 
ou indústria.
c) Ações que levam ao crescimento e desenvolvimento da comunidade sem elevado custo 
financeiro para a sociedade.
d) Tudo aquilo que sustenta o cotidiano socioeconômico de um país.

Fonte: Autoria própria.

As questões foram direcionadas para averiguar o grau de conhecimento básico 
sobre questões a serem discutidas posteriormente. Assim, cada grupo focal (Quadro 
2), em um Laboratório de Informática, teve um tempo aproximado de 30 minutos para 
responder às questões sem fonte de consulta. Após a análise dos resultados obtidos, os 
dados foram expressos em porcentagem.

Quadro 2 – Grupos focais constituídos por estudantes do IFPR Campus Umuarama  
para reflexão e diálogo sobre sustentabilidade

Grupo 
Focal Curso Nível Número de 

participantes

1 Programa de Mestrado em 
Sustentabilidade (PSU – IFPR/UEM)

Educação Superior 
(Stricto sensu) 5

2 Licenciatura em Química Educação Superior 
(Graduação) 21

3 Técnico em Informática Integrado ao 
Ensino Médio Educação Básica 10

Fonte: Autoria própria.

Na sequência, partiu-se para uma atividade de pesquisa-ação, em que pesquisa-
dores e discentes voluntários foram envolvidos em uma palestra participativa (KAUARK; 
MANHÃES; MEDEIROS, 2010) com os três grupos focais reunidos. Vale ressaltar que a 
pesquisa-ação pode ter diversas combinações, desde que não aconteça nenhuma con-
tradição com a metodologia em questão (BARBIER, 2007; THIOLLENT, 2011). Assim, 
priorizou-se o processo de sensibilização ambiental dos três grupos focais (Quadro 1), 
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conforme as deficiências verificadas no diagnóstico. A palestra foi proferida por um es-
tudante do PSU (IFPR/UEM), da turma 2018, que realizou várias provocações aos gru-
pos focais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com as respostas obtidas no diagnóstico inicial, percebeu-se certa racionalidade 
ambiental e alguns saberes em relação à sustentabilidade. É importante ressaltar, po-
rém, que conhecer sobre questões socioambientais não significa que os discentes reali-
zam práticas sustentáveis a fim de diminuir os impactos no meio ambiente. O modo de 
vida capitalista urbano-industrial, em conformidade com o atual modelo de desenvolvi-
mento econômico e tecnológico, é um grande responsável pelos impactos ambientais 
(PHILIPPI JUNIOR; PELICIONI, 2014). Assim, promover ações de sensibilização ambien-
tal é fundamental para fazer florescer o sentido de pertencimento do sujeito. Dessa 
forma, por meio de atividades de educação ambiental no ensino formal, o estudante 
pode conhecer seu espaço, investigar, explorar e despertar sua curiosidade em relação 
aos recursos naturais (SILVA; SANTOS; TERÁN, 2019). Tal sensibilização ambiental pode 
promover o sentimento de cuidado, afeto, amor, respeito e pertencimento com o meio 
ambiente, propiciando mudanças de atitude e comportamento em relação aos proble-
mas socioambientais do planeta (TIRIBA, 2018).

Em relação ao questionamento a respeito dos meios de transporte e o consumo 
de energia (Figura 1), observou-se que o assunto precisava ser mais abordado tanto no 
Ensino Superior (Grupos 1 e 2) quanto na Educação Básica (Grupo 3). A demanda por 
combustíveis fósseis, principalmente o petróleo, causa problemas ambientais desde a 
sua exploração e captação até sua etapa final. Quando são utilizados como fontes de 
energia, liberam gases que intensificam o efeito estufa, além de prejudicar a saúde hu-
mana (ANDRADE; SANTOS, 2015).

Figura 1 – Porcentagens de acertos da questão “Qual é o meio de transporte que mais  
consome energia (combustível)?”. Resposta correta: d) avião.

  

Fonte: Autoria própria. 
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Quando perguntados sobre o conceito de pegada ecológica (Figura 2), é notável 
que os estudantes do Mestrado (Grupo 1) já possuíam afinidade com o assunto, dife-
rentemente dos estudantes da Graduação (Grupo 2) e da Educação Básica (Grupo 3), 
que apresentaram dificuldades. Nesta questão verificou-se que os discentes, em sua 
maioria, possuem uma visão de que esse conceito está relacionado com metodologias 
que buscam examinar o quanto uma empresa é ecológica, ou ainda, que pegada eco-
lógica se relaciona com examinar os impactos causados por produtos de difícil decom-
posição. A pegada ecológica, no entanto, é constituída por metodologias realizadas a 
partir de cálculos para saber a área de terreno produtivo, necessária para atender à de-
manda do estilo de vida da sociedade atual (CÉZAR-MATOS, 2009). Os seres humanos, 
como os demais seres vivos, precisam de uma quantidade mínima desses recursos para 
a sua sobrevivência. Nessa direção, a pegada ecológica é “[…] um instrumento que con-
tabiliza os fluxos de matéria e energia que entram e saem de um sistema econômico, 
convertendo-os em área correspondente de terra ou água existentes na natureza para 
sustentar esse sistema” (VAN BELLEN, 2006). Dessa forma, ela se fundamenta na base 
da sustentabilidade, que consiste em atender às necessidades da sociedade atual sem 
comprometer as necessidades das futuras gerações.

Figura 2 – Porcentagens de acertos da questão “O que é “pegada ecológica?”. Resposta correta: 
c) É uma metodologia que busca examinar como a forma de vida das pessoas deixa rastros e 

marcas no meio ambiente

Fonte: Autoria própria.

Seguindo com o diagnóstico, o questionamento a respeito do conceito de consu-
mo verde (Figura 3) promoveu uma reflexão acerca dos produtos que os consumidores 
dão preferência, não apenas buscando os melhores preços, mas igualmente aqueles 
que menos provocam impactos ao meio ambiente em todos os seus estágios, desde sua 
compra até o seu descarte final. Neste quesito observou-se que tanto na Educação Bási-
ca quanto no Ensino Superior os estudantes do IFPR Campus Umuarama estão atentos. 
Com a estratégia do consumo verde, cresce cada vez mais o número de pessoas preo-
cupadas com as questões ambientais. Essa ideia começou a ser difundida pelos grandes 
setores empresariais, que propagaram a ambientalidade de suas empresas ao notar a 
demanda por produtos ecológicos. A partir daí, aumentou a preocupação e a sensibili-
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zação sobre o impacto ambiental relacionado ao estilo de compras que os consumido-
res vinham realizando, havendo um aumento na opção por deixar de comprar produtos 
luxuosos que demandam muitos recursos para a sua fabricação (PORTILHO, 2005). Con-
trapondo a isso, essas propostas possuem uma série de limitações, uma vez que não 
atendem a todas as classes sociais, devido ao elevado preço desses produtos. Isso limita 
o poder de escolha, ou seja, há uma desigualdade de acesso. Além disso, não refletem a 
diminuição efetiva de consumo levando à cultura de reciclagem, que favorece a descar-
tabilidade dos produtos consumidos. Por fim, há uma transferência de responsabilidade 
por parte do governo e das empresas para o cidadão (CAMARGO; VELHO, 2012).

Figura 3 – Porcentagens de acertos da questão “O que é consumo verde?”. Reposta correta:  
b) É aquele em que o consumidor dá preferência a produtos e serviços que não agridam o meio 

ambiente, tanto na produção, quanto na distribuição, no consumo e no descarte final

Fonte: Autoria própria. 

Quando perguntados a respeito de qual gás presente na atmosfera não fazia parte 
dos gases do efeito estufa (GEE) (Figura 4), em que a resposta correta seria a alternativa 
b) O2 – oxigênio, percebeu-se, exceto nos mestrandos (Grupo 1), deficiência neste con-
teúdo. Estudos do International Geosphere-Biosphere Programme (IGBP) demonstram 
que o aumento dos indicadores que causam a destruição das florestas, a extinção de 
espécies e interferem no ciclo da água, geralmente ocorrem devido às ações antrópicas 
(MOREIRA JÚNIOR et al., 2017). Tais indicadores podem ser analisados por meio dos 
principais GEEs, o dióxido de carbônico, o metano e compostos nitrogenados. Vale des-
tacar que o óxido nitroso (N2O) e o metano (CH4) são considerados os principais GEEs, 
por que possuem uma alta capacidade de aquecimento e o seu tempo de fixação na at-
mosfera é maior. O metano (CH4) origina-se principalmente da pecuária e do tratamen-
to de resíduos, os quais emitem cerca de 20% dos gases causadores do efeito estufa. O 
óxido nitroso (N2O) representa cerca de 10% das emissões brutas e estão relacionadas 
principalmente com a adubação de solo, tanto por fertilizantes quanto por excrementos 
de animais. Já o dióxido de carbono (CO2) representa cerca de 69% da emissão derivada 
da queima de combustíveis fósseis (RAMIRES, 2014). 
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Figura 4 – Porcentagens de acertos da questão “Qual dos gases não é conhecido como um dos 
gases do efeito estufa (GEE)?”. Resposta correta: b) O2 – oxigênio

 Fonte: Autoria própria. 

Ainda no diagnóstico percebeu-se que a maioria dos estudantes sabia que a água 
é o recurso natural mais prejudicado atualmente (Figura 5). Vale ressaltar que o aumen-
to à ameaça da falta de água deve-se aos efeitos do rápido crescimento da população 
mundial (RIBEIRO; ROLIM, 2017). Segundo o Instituto Internacional de Pesquisa de Po-
lítica Alimentar, até 2050 aproximadamente 4,8 bilhões de pessoas estarão em situação 
de estresse hídrico, ou seja, caso em que a oferta de água disponível para consumo não 
conseguirá suprir a demanda existente, imperando, assim, um déficit (SEGALA, 2012). 
Essa questão é muito relevante, uma vez que o uso indiscriminado da água em residên-
cias, agricultura, grandes indústrias, além da destruição dos mananciais por meio da 
degradação das matas ciliares, favorecem esses dados alarmantes. No Brasil, é evidente 
que não há uma distribuição uniforme de água dos corpos hídricos. Várias cidades de di-
ferentes regiões, principalmente do Nordeste, convivem com essa realidade, passando 
por racionamento hídrico ou a própria ausência de água, necessitando de caminhões-
-pipa para o abastecimento populacional (RIBEIRO; ROLIM, 2017).

Figura 5 – Porcentagens de acertos da questão “Os recursos naturais são finitos.  
Entre as opções qual recurso é o mais prejudicado atualmente?”

Fonte: Autoria própria. 
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Em se tratando de poluição de solo e água, os discentes também foram questiona-
dos a respeito do descarte incorreto de medicamentos (Figura 6). Nesta questão perce-
beu-se maior deficiência nos estudantes do Mestrado (Grupo 1) e maior conhecimento 
nos estudantes do Ensino Médio (Grupo 3), o que sugere a boa qualidade deste conte-
údo trabalhado na Educação Básica do IFPR. O desconhecimento e a falta de orientação 
do poder público podem ser causados pela escassez de campanhas explicativas sobre as 
consequências do descarte inadequado desse tipo de resíduo (PINTO et al., 2014), além 
da carência do assunto na educação formal.

Vale ressaltar que o descarte inadequado de medicamentos pode provocar a con-
taminação do solo e da água, além da bioacumulação. Eles são considerados resíduos 
químicos que, quando expostos a diversas condições, como temperatura, umidade e 
luz, podem transformar-se em substâncias tóxicas, prejudicando o meio ambiente de 
diversas maneiras, além de favorecer o surgimento de bactérias resistentes quando se 
trata de antibióticos (PINTO et al., 2014). Essa preocupação vale para todas as classes de 
medicamentos, fármacos quimioterápicos que geram resíduos pertencentes ao Grupo 
B, considerados perigosos, pois oferecem riscos à saúde pública e ao meio ambiente 
(ALMEIDA; WILSON; PETERLINI, 2016).

Figura 6 – Porcentagens de acertos da questão “Assinale as formas incorretas de descarte dos 
medicamentos? I. No lixo comum; II. No vaso sanitário; III. Em água corrente; IV. Devolução à 

indústria farmacêutica.”. Resposta correta: b) I, II, III

Fonte: Autoria própria. 
Destaca-se ainda que, no Brasil, a partir da Lei Federal No 12.305 de 2010, que 

instituiu a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), iniciou-se a exigência do Pla-
no de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), que “é um documento que define 
diretrizes de gerenciamento ambientalmente adequado de todos os resíduos que são 
gerados no estabelecimento, determinando estratégias de controle e monitoramento 
dos processos produtivos” (SOUZA, 2017, p. 5). Por meio da referida Lei, todos os resí-
duos devem ser de responsabilidade compartilhada, a partir de um acordo setorial que 
deve ser firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciantes (BRASIL, 2010). Sendo assim, os resíduos de medicamentos podem ser 
encaminhados às farmácias e hospitais para que tais instituições os encaminhem aos 
fabricantes, responsáveis pelo seu descarte final.
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Outra questão deste estudo foi a respeito do consumo de energia no Brasil (Fi-
gura 7), verificando-se maior quantidade de erros no Ensino Médio (Grupo 3). Esse 
questionamento buscou proporcionar uma reflexão acerca da quantidade de ener-
gia desperdiçada, embora a maioria das pessoas só perceba isso quando o valor da 
sua conta mostra-se alto. Segundo o Ministério do Meio Ambiente, o desperdício de 
energia elétrica, seja pelo uso de eletrodomésticos inadequados ou por péssimos há-
bitos de consumo, aumenta em média 3% ao ano em todos os setores (industrial, 
residencial e comercial). Destaca-se ainda que uma grande quantidade de recursos 
naturais não renováveis é explorada e utilizada para geração de energia elétrica; além 
do mais, a construção de usinas hidrelétricas causa impactos maiores ao meio am-
biente (OLIVEIRA, 2013).

Figura 7 – Porcentagens de acertos da questão “A respeito do consumo de energia no Brasil, 
assinale verdadeiro ou falso: Cada consumidor brasileiro desperdiça em média 10% da energia 

fornecida”. Resposta correta: a) Verdadeiro.

Fonte: Autoria própria.

Após questionar os discentes sobre os temas anteriormente relacionados, foi 
perguntado a eles se sabiam a definição da palavra sustentabilidade (Figura 8). Com 
a maioria dos acertos, percebeu-se que há uma noção do assunto avaliado. Fato rele-
vante, uma vez que a sustentabilidade surgiu como uma necessidade para ajudar a en-
frentar os diversos problemas decorrentes do crescimento da população mundial e da 
economia, fundamentada no aumento do consumo dos recursos naturais, essenciais a 
todas as formas de vida (SILVA et al., 2017).
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Figura 8 – Porcentagens de acertos da questão “O que é sustentabilidade?”.  
Resposta correta: a) Ações e atividades humanas que visam a suprir as necessidades atuais  

da sociedade, sem comprometer o futuro das próximas gerações.

Fonte: Autoria própria. 

Há, entretanto, diferentes visões e dimensões desse conceito, principalmente em 
sua versão crítica, quando se refere ao modelo de desenvolvimento sustentável. Esse 
princípio, que deveria promover um equilíbrio entre os âmbitos social, econômico, po-
lítico, ambiental e cultural, geralmente é o oposto, tornando-se predatório em relação 
aos recursos naturais. Assim, esse discurso pode tornar-se excludente, gerando desi-
gualdade social, desemprego, concentração de riquezas, contribuindo para a extrema 
pobreza, contrapondo-se aos seus princípios e valores (ANTUNES; NASCIMENTO; QUEI-
ROZ, 2017).

Nesse contexto, a palestra interativa sobre a temática para os três grupos focais 
foi de extrema relevância. A técnica do grupo focal permitiu interações grupais ao se 
discutir questões sobre sustentabilidade, além de possibilitar a compreensão das per-
cepções, das atitudes e das representações sociais (VEIGA; GONDIM, 2001; GONDIM, 
2003). Na palestra inicialmente foi abordada a concepção de vários autores sobre os 
conceitos que caracterizam a sustentabilidade, destacando-se os aspectos do seu tripé 
(sociais, ambientais e econômicos), numa reflexão crítica. A partir disso foi traçada uma 
linha do tempo, em que foram apresentadas informações a partir da pré-História, como 
a descoberta da germinação de sementes, passando pela expansão da agricultura, che-
gando aos dias atuais.

O relato referente à história dos antepassados teve a finalidade de indicar que, a 
partir desses processos, os seres humanos já vinham, desde a Antiguidade, degradando 
o ambiente. Nessa época a população era bem menor, as pessoas viviam em pequenos 
grupos, os quais se fixavam em determinados locais, usufruíam dos recursos disponíveis 
que, ao findar, provocavam a migração, ocasionando uma devastação por onde passa-
vam. Destacou-se também que, a partir do surgimento da agricultura e da pecuária, o 
meio ambiente começou a ser mais prejudicado, as populações começaram a desmatar 
para desenvolver suas culturas e criar animais (DEUS; BAKONYI, 2012).
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Durante a palestra também foram apresentadas questões relativas à Revolução In-
dustrial, o estopim na geração de diversos problemas, devido à alta produtividade visando 
a atender à demanda de consumo da população. Este processo exterminou milhares de 
pessoas e danificou o meio ambiente por meio de vazamentos de poluentes químicos no-
civos, ocasionando a poluição de corpos d’água e do solo (LEAL; FARIAS; ARAÚJO, 2008). 
Na reflexão provocada ficou claro que este foi o ponto de partida para que alguns países 
passassem a discutir e buscar formas de minimizar os danos causados, além de traçar es-
tratégias de prevenção para evitar catástrofes futuras (POTT; ESTRELA, 2017). 

Nesse contexto, discutiu-se com os grupos focais que há esforços visando a mi-
nimizar os impactos causados, visto que há problemas diversos que não estão apenas 
relacionados ao meio ambiente, mas também a questões sociais (ANTUNES; NASCI-
MENTO; QUEIROZ, 2017). Em se tratando de questões relacionadas à desigualdade e 
pobreza, é preciso associar diversos fatores (políticos, culturais, institucionais e históri-
cos), que revelam uma sociedade estruturalmente desigual (PETERMANN; CRUZ, 2017). 
Nesse momento da discussão proporcionou-se uma reflexão acerca de quais medidas 
estavam sendo tomadas para ampliar essa consciência, a partir da mudança de hábitos 
da população. Os estudantes citaram algumas medidas, como: “respeitar a natureza”, 
“repensar o consumo”, “ter mais consciência em relação ao uso da água e energia”, 
“reduzir e descartar corretamente os resíduos”, “promoção da reciclagem” e “plantio 
de árvores”. Segundo eles, são medidas simples que podem ajudar a minimizar tais 
problemas. 

Durante a participação ativa dos estudantes, relatando acontecimentos importan-
tes referentes ao tema sustentabilidade, observou-se que eles estão atentos às questões 
relacionadas a esta questão, pois demonstraram alguns conhecimentos no diagnóstico 
inicial, reforçados na palestra. O diálogo dos participantes, nesta etapa, foi fundamental 
para a troca de experiências e apontamentos de medidas viáveis em diversas problemá-
ticas levantadas, além das contribuições relevantes referentes a alguns acontecimentos 
históricos.

Assim, observou-se a boa interação dos estudantes dos diferentes níveis de en-
sino, a partir de suas expressões de sentimentos e de reações apresentadas. Ao final 
da pesquisa foi solicitado que, voluntariamente, falassem a respeito de sua experiência 
neste estudo. Dessa forma, foi notável que os estudantes do Mestrado (Grupo 1), que 
estão no campo da pesquisa há mais tempo, destacaram-se no discurso das relevantes 
práticas sustentáveis que se deve adotar, como “redução do consumismo”, “melhor dis-
tribuição de renda”, “valorização da produção e do comércio local”, “valorização da pro-
dução orgânica”, entre outras citadas. Vale ressaltar que o mesmo grupo destacou-se 
também na avaliação diagnóstica, possivelmente por fazerem parte de uma formação 
continuada na área da sustentabilidade.

Já os estudantes da Graduação (Grupo 2) apresentaram alguns pontos sensíveis 
no diagnóstico, porém as dúvidas foram sanadas durante a palestra interativa, com ex-
celente participação. Importa ressaltar que eles também desenvolvem competências e 
habilidades ao longo de sua formação acadêmica, com a iniciação e desenvolvimento 
da pesquisa científica, formando pensamentos críticos e reflexivos nestas intervenções, 
podendo ser influenciados nas tomadas de decisão, no direcionamento de suas ações e 
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objetivos. Ademais, observou-se que as falas foram direcionadas ao fato de que serão 
potenciais educadores ambientais, uma vez que estão cursando uma Licenciatura. Foi 
citada a importância de aprenderem a elaborar e aplicar oficinas de educação ambien-
tal envolvendo as temáticas deste estudo.

Em se tratando dos estudantes do Ensino Médio (Grupo 3), também foram ob-
servados alguns pontos sensíveis no diagnóstico. Na palestra interativa, porém, os as-
pectos como o raciocínio crítico e interpretativo dos alunos tornou-se mais aprofunda-
do por meio de provocações, configurando-se como um momento em que interesses, 
necessidades, curiosidades e saberes diversos se equipararam em relação aos saberes 
sistematizados. Neste grupo focal percebeu-se grande curiosidade pelos assuntos abor-
dados, contribuindo para uma maior problematização.

Diante dos resultados obtidos não se considera a relevância desse estudo ape-
nas na comparação nos diferentes níveis de ensino (Educação Básica e Ensino Superior), 
mas sim na possibilidade de proporcionar momentos de diálogo e reflexão sobre sus-
tentabilidade com a interação de diferentes grupos. O principal aspecto observado nes-
ta proposta foi que sensibilizar as pessoas é uma forma de trabalhar com suas emoções, 
favorecendo a mudança de valores (SILVA; SANTOS; TERÁN, 2019). Nesse sentido, os 
três grupos focais abordados nesta pesquisa podem tornar-se agentes multiplicadores 
de boas práticas, replicando as informações discutidas no intuito de provocar alterações 
de comportamento da comunidade, propiciando mudanças sociais significativas. Assim, 
essa formação de jovens multiplicadores pode ser considerada um mecanismo pedagó-
gico de desenvolvimento, de forma integrada e sustentável (ADAIME et al., 2014).

Não obstante, é preciso, cada vez mais, fortalecer o diálogo relacionado à intera-
ção entre as questões ambientais, econômicas e sociais. Isto porque o Brasil passa por 
um momento político complexo, caracterizado por Layrargues (2020) como um devas-
tador tsunami de retrocessos ambientais que caminha na direção da extinção de ins-
trumentos públicos de proteção ambiental. O autor relata a preocupação com o drama 
social ecopolítico brasileiro que pode estagnar a educação ambiental, seguindo configu-
rando um sujeito ecológico conservador e oportunizando a mudança para a formação 
de um sujeito irreverentemente ecopolítico.

Nesse contexto, é indispensável o fortalecimento de uma visão crítica dessas 
questões no ensino formal, propondo novas metodologias de abordagem na direção da 
formação de cidadãos mais conscientes de seus direitos e deveres. Muitos estudantes 
ainda estão distantes de compreender a importância do seu voto, assim como a função 
e o dever que seu candidato tem perante a sociedade e, sobretudo, que esta pode ser 
transformada pelas pessoas a partir da fiscalização e da cobrança do cumprimento da 
legislação vigente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A educação brasileira, por ser dividida em níveis e modalidades de ensino, possui 
características e objetivos específicos. A partir deste estudo foi possível diagnosticar o 
conhecimento de estudantes dos dois níveis de ensino, Educação Básica (Ensino Médio) 
e Superior (Graduação e Pós-Graduação), referente ao tema sustentabilidade. A partir 
do diagnóstico, promoveu-se uma intervenção, oportunizando o diálogo e a reflexão 
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acerca de problemas ambientais e sociais ao longo da História. Esse diálogo realizado 
entre estudantes foi muito positivo, principalmente em relação ao compartilhamento 
de conhecimentos e experiências, estimulando-se novos pensamentos voltados à sus-
tentabilidade, com sensibilização e equilíbrio com o meio ambiente.

 Essa nova perspectiva é fundamental no atual cenário brasileiro, entre tantos 
conflitos políticos que afetam, direta e indiretamente, as questões sociais, econômicas 
e ambientais. Despertando-se tais reflexões, foi possível realizar um exercício a respeito 
da percepção da necessidade urgente da promoção de condições mais dignas de vida 
para as gerações atuais e futuras. Além disso, a educação é um caminho para a forma-
ção de cidadãos mais críticos, aptos a efetivamente exercerem sua cidadania, por meio 
do voto consciente, da fiscalização e cobrança ao poder público nas esferas municipal, 
estadual e federal. Dessa forma, espera-se que as questões relacionadas à sustentabi-
lidade continuem sendo discutidas no ensino formal com transposição para o ensino 
não formal, propiciando melhorias para a sociedade com vistas à preservação do meio 
ambiente.
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EDUCAÇÃO POPULAR E EDUCADORES SOCIAIS  
NAS UNIVERSIDADES:  

A Luta dos Movimentos Sociais

Fernanda dos Santos Paulo1 
Elenita Lopes da Silva2

RESUMO
O artigo discute a relação trabalho-formação de educadores sociais que atuam nas periferias urbanas de Porto Alegre – RS. 
Apresentamos as categorias educador popular e educador social, e ponderamos acerca dos espaços educativos de Educação 
Não Escolar. As categorias são contextualizadas, histórico-politicamente, com o uso da pesquisa participante. Além disso, res-
gatamos a importância dos movimentos sociais na perspectiva da Educação Popular, articulando às áreas Educação e Serviço 
Social.
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INTRODUÇÃO

O artigo origina-se da nossa participação no movimento de Educação Popular via 
Associação de Educadores Populares de Porto Alegre (Aeppa). Nesse espaço participam 
educadores de contextos escolares e não escolares, autodenominando-se educadores 
populares (PAULO, 2013). Esses educadores mobilizam-se para lutar pela formação uni-
versitária e política com base em Paulo Freire.

Neste artigo o foco é a Educação Não Escolar, em especial a executada por edu-
cadores sociais, trabalhadores do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV). Há, na Aeppa, todavia, outros núcleos: da Educação Infantil, da Educação de Jo-
vens e Adultos, dos Oficineiros, e um, mais geral, chamado Formação Política.

No núcleo da Educação Não Escolar há subnúcleos: do Ação Rua, do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos e outros contextos educativos fora da escola 
(pedagogo não escolar, pedagogia hospitalar, etc.).

A pesquisa trata da seguinte questão: Cabe à universidade formar o educador 
social trazendo a educação popular como concepção teórico-prática brasileira para o 
currículo? Uma segunda questão, entrementes, levou-nos à pergunta central: Quais di-
ficuldades as educadoras sociais encontram para ingressar e/ou permanecer nas univer-
sidades?

Para responder essas questões os nossos objetivos são: analisar, a partir das en-
trevistas, as demandas formativas universitárias do educador social, trabalhador do Ser-
viço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Quanto aos objetivos específicos, são 
estes: a) identificar os limites e possibilidades de as demandas formativas do educador 
social adentrarem na universidade a partir das entrevistas; b) fomentar a discussão so-
bre a formação universitária do educador social no Brasil; c) apresentar os avanços for-
mativos a partir das lutas do movimento social que vem representando os educadores 
sociais de Porto Alegre.

Esta pesquisa caracteriza-se como empírica, com coleta de dados realizada na Ae-
ppa. Foram feitas observações em um curso para educadores sociais na perspectiva da 
Educação Popular, realizado pela Faculdade de Educação da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), juntamente com a Aeppa, o Centro de Assessoria Multipro-
fissional (Camp), o Consejo Educación Popular de América Latina y Caribe (Ceaal), o Ins-
tituto Social Brava Gente e o Movimento de Educação Popular, com apoio do Fórum de 
Educadores Sociais de Porto Alegre-RS. O curso foi demandado pela Aeppa e acolhido 
pelo professor Paulo Peixoto de Albuquerque, vinculado ao Departamento de Estudos 
Básicos da Faculdade de Educação da UFRGS.

O curso tem a seguinte denominação: Educadores Sociais e compromisso cidadão, 
com início em 5 de abril de 2019, sendo executado interinstitucionalmente no espa-
ço cedido pelo Camp. Os encontros são realizados nas sextas-feiras (noite) e sábados 
(manhã e tarde). Quanto às observações realizadas para este artigo, tivemos como cen-
tralidade o acompanhamento de educadoras, militantes da Aeppa e MEP, igualmente 
trabalhadoras do SCFV.
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Realizamos um levantamento bibliográfico sobre o tema e os trabalhos localiza-
dos inserem-se como referencial teórico. A nossa abordagem teórico-metodológica é 
qualitativa, com uso de entrevistas semiestruturadas. Para essas entrevistas foram con-
vidados educadores da Associação de Educadores Populares de Porto Alegre, vinculada 
ao Movimento de Educação Popular; entre esses educadores estão trabalhadores do 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (quatro educadores sociais, dois 
coordenadores pedagógicos e dois dirigentes de instituições) e um representante da 
comissão coordenadora da Aeppa.

INSTRUMENTOS DE PESQUISA E A RELAÇÃO  
DO MOVIMENTO SOCIAL POPULAR COM A UNIVERSIDADE

Paulo Freire é o autor referência da Educação Popular e da metodologia embasa-
da nessa concepção de educação e de pesquisa. Da mesma forma, Brandão (1980) é um 
dos teóricos que mais tem produções acerca da Educação Popular, fazendo referência 
aos movimentos sociais. Utilizando-nos de Freire (1983), nos colocamos como partici-
pantes da pesquisa e como pesquisadoras engajadas, pois “deste modo, fazendo pes-
quisa, educo e estou me educando com os grupos populares” (p. 36).

Os participantes do nosso estudo, vinculados ao Grupo de Estudos e Pesquisa 
Paulo Freire e Educação Popular da Aeppa, foram entrevistados nos locais previamente 
agendados. As atividades de que os educadores sociais participam e que foram acom-
panhadas ocorreram na Aeppa e no curso de educadores sociais. Todos os participantes 
estão vinculados ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, e as questões 
elaboradas para a entrevista semiestruturada contemplaram temas sobre formação e 
demandas formativas a partir do trabalho, relacionando a luta dos movimentos sociais 
filiados à temática da educação.

Algumas questões referiam-se diretamente às atividades específicas dos partici-
pantes da nossa pesquisa. No caso da entrevista com dirigente da Aeppa, tratamos das 
lutas por formação universitária na perspectiva da Educação Popular para educadores 
sem formação. Já a entrevista com dirigente do espaço que executa o SCFV, abordamos 
o tema da formação do educador do SCFV e o trabalho que é realizado na instituição. 
Em geral, objetivou-se identificar o entendimento dos educadores sociais do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos sobre os saberes necessários ao seu fazer pe-
dagógico, e se esses saberes devem ou não serem trabalhados pela universidade. No 
tocante às coordenadoras, o intuito foi investigar quais saberes teórico-práticos da uni-
versidade lhes fizeram falta no seu contexto de trabalho.

Os educadores sociais entrevistados possuem mais de quatro anos de atuação no 
SCFV, trabalhando em Organizações Sociais conveniadas com a Fundação de Assistência 
Social e Cidadania de Porto Alegre no Rio Grande do Sul. As coordenadoras possuem 
curso de Pedagogia ou estão em curso. O critério de escolha foi estar nessa função e no 
SCFV por mais de quatro anos. Os dirigentes foram eleitos na sua comunidade, e o espa-
ço de execução do trabalho é em associação de moradores.

Foram feitas dez questões que se desdobraram em outras, conforme necessidade 
dos participantes da pesquisa. A “entrevista semiestruturada [...] lhe permitirá esboçar 
novas linhas de inquisição, vislumbrar outras perspectivas de análise e de interpretação 
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no aprofundamento do conhecimento do problema” (TRIVIÑOS, 1987, p. 132). Essa téc-
nica de coleta de dados contribui para que possamos nos utilizar da Educação Popular e 
de Paulo Freire como fundamento teórico-metodológico, pois exige diretividade, diálo-
go, criticidade, escuta e problematizações (FREIRE, 1987).

As análises das entrevistas não são apenas descritivas, pois partimos da com-
preensão de que

Sistematizar permite, assim, diferenciar os elementos constantes dos ocasionais; 
os que ficaram sem continuidade no trajeto, os que incidiram em novas pistas e 
linhas de trabalho, os que expressam vazios que apareceram muitas vezes. Assim, 
permite determinar os momentos de aparecimento, de consolidação, de desenvol-
vimento, de ruptura, etc., dentro do processo e como os diferentes fatores com-
portaram-se em cada um deles. Nesse sentido, a sistematização possibilita enten-
der a lógica das relações e contradições entre os diferentes elementos, localizando 
coerências e incoerências: por exemplo, entre a dinâmica do processo particular 
que realizamos e os desafios que a dinâmica social geral havia colocado para nos-
sas práticas (JARA, 2006, p. 30).

Nesse sentido, as experiências da Aeppa e as entrevistas com educadoras do SCFV nos 
servem para buscar responder à questão que nos indaga: Quais dificuldades as educadoras 
sociais encontram para ingressar e/ou permanecer nas universidades? As entrevistas, no en-
tanto, serão utilizadas ao longo do texto, cujo conjunto de reflexões servirá para problemati-
zarmos o lugar da universidade no processo de formação dos educadores sociais.

Os instrumentos de pesquisa são fundamentados pelos saberes construídos aca-
demicamente e ressignificados na relação entre o Movimento Social Popular e a Edu-
cação Popular. Paulo (2013) apresenta uma reflexão associando a temática de estudo, na 
concepção dialética, na perspectiva da Educação Popular, à tensão permanente entre o 
militante de base e o cientista social, bem como o observador e o participante (BRANDÃO, 
2006). Em outras palavras, a pesquisa de cunho participante é um convite à aproxima-
ção entre os Movimentos Sociais e a universidade.

A partir da introdução, o texto está dividido em cinco partes: a) Contexto da Aeppa; b) 
Espaço de trabalho e concepções de educação bem como de educadores/as sociais e educa-
doras/es populares; c) Os Educadores Sociais e Educadores Populares do SCFV; d ) Universi-
dade e Educação Popular: Reflexões a Partir das Entrevistas; e, f) Considerações finais.

A ASSOCIAÇÃO DE EDUCADORES POPULARES DE PORTO ALEGRE (AEPPA) 
E O SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV)

A Aeppa é um movimento popular que surge em 1990, sendo formalizada no ano 
2000. A luta maior desse movimento é por formação inicial e continuada de educa-
doras/es populares. Por educador/a popular a Aeppa entende que é toda pessoa que 
se reconhece como tal, independentemente de sua formação e ocupação profissional 
(PAULO, 2010, 2013). O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8069/1990 – 
ECA) foi o que inspirou o surgimento da Aeppa.

Algumas educadoras populares são trabalhadoras do contexto não escolar – foco 
deste trabalho. Outras atuam na educação escolar, sobretudo na Educação Infantil e na 
Educação de Jovens e Adultos.
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Sobre a luta por formação, segundo documentos da Aeppa, as conquistas foram: 
educação em nível médio, superior (graduação e especialização), cursos de extensão e 
formação continuada livre (PAULO, 2018).

A Aeppa, como pode ser observado, tem como foco a luta por formação na pers-
pectiva da Educação Popular. Nós participamos da Aeppa como militantes e fomos bol-
sistas de Pedagogia no Centro Universitário Metodista IPA. Desde as nossas experiências 
no SCFV nos perguntávamos sobre questões relacionadas ao trabalho dos educadores 
sociais e ao tipo de formação.

Observamos que esses educadores, assim como nós, trabalham nos espaços de 
acolhimento de crianças, adolescentes e suas famílias. A comunidade representa o seu 
espaço de atuação, pois, normalmente, é uma associação de moradores.

A Fundação de Assistência Social e Cidadania (Fasc) não tem se preocupado em 
discutir a formação superior para educadores sociais, tampouco em trabalhar a concep-
ção de Educação Popular. A Fasc é um órgão do governo municipal, cuja parceria com as 
Organizações Sociais visa a atender crianças e adolescentes, principalmente dentro das 
comunidades, a partir da política da Assistência Social, especialmente do Sistema Úni-
co da Assistência Social (Suas). O SCFV compõe a Proteção Social Básica, que objetiva 
complementar o trabalho social com famílias, prevenindo a ocorrência de situações de 
vulnerabilidade e risco social.

Conforme a Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, o SCFV é um Serviço 
da Proteção Social Básica do Sistema Único da Assistência Social, cujo objetivo é preve-
nir situações de vulnerabilidades sociais em todas as dimensões: culturais, educativas, 
familiares, comunitárias, etc. O foco desse serviço é o sujeito que está em situação de 
vulnerabilidade social decorrente, sobretudo, da pobreza ou fragilização de vínculos so-
ciais e afetivos.

No caso particular do SCFV, ele realiza atendimentos em grupo, com atividades 
culturais, artísticas, esportivas, dentre outras, com a dimensão educativa, de acordo 
com a idade de cada sujeito, denominado pela política de assistência social como usuá-
rio do serviço público. Esse serviço pode ser ofertado no Centro de Referência da As-
sistência Social (Cras) ou nos Centros de Convivência Comunitários. Em Porto Alegre o 
SCFV é complementar ao Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família; isto é, 
os dois serviços caminham juntos, com o objetivo de fortalecer as relações familiares e 
comunitárias dos usuários, bem como contribuir para o aumento da qualidade de vida 
destes. Em Porto Alegre a maior parte dos atendimentos das políticas de assistência 
social acontece por meio das Organizações Sociais Não Governamentais, mediante Regi-
me de Colaboração com o munícipio; nesse caso, com a Fundação de Assistência Social 
e Cidadania (Fasc). Esse Órgão, até março de 2019, tinha 133 instituições parceiras (ter-
ceiro setor) executando alguma política municipal. É nesse espaço que as educadoras e 
educadores sociais trabalham. Os usuários do SCFV são organizados em grupos a partir 
de faixas etárias ou intergeracionais:

1. Crianças até 6 anos;
2. Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos;
3. Adolescentes de 15 a 17 anos;
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4. Jovens de 18 a 29 anos;
5. Adultos de 30 a 59 anos;
6. Pessoas idosas.

A forma de acessar a política (SCFV) é via Centro de Referência da Assistência So-
cial (Cras) do seu município; no caso do nosso lugar de estudo, é Porto Alegre. A Reso-
lução CNAS nº 9, de 15 de abril de 2014, ratifica e reconhece as Ocupações e as áreas 
de ocupações profissionais de nível Médio e Fundamental de escolaridade do Sistema 
Único de Assistência Social – Suas –, em consonância com a Norma Operacional Básica 
de Recursos Humanos do Suas. Nesse último documento, de 2006, não há menção ao 
educador social. Já na Resolução CNAS nº 9, de 15 de abril de 2014, menciona-se o edu-
cador social como um trabalhador que compõe a equipe de referência do SCFV.

O trabalho dos educadores sociais/orientadores sociais, segundo a Resolução 
CNAS nº 9, de 15 de abril de 2014, é uma função exercida por profissional com, no 
mínimo, nível Médio de escolaridade, cuja atuação junto ao(s) grupo(s) do SCFV é a 
de criação de um ambiente de convivência participativo e democrático. As atribuições 
desse profissional são, sem dúvida, educativas, destinando-se a desenvolver atividades 
socioeducativas, de convivência e de socialização, visando à defesa e garantia de direi-
tos; além disso, o profissional é responsável por acompanhar e registrar a assiduidade 
dos usuários por meio de instrumentais específicos, como listas de frequência, atas, sis-
temas eletrônicos próprios, etc.

Na Aeppa busca-se, a partir de reuniões e formações junto aos educadores so-
ciais, trabalhar esses fazeres e saberes, buscando pautar a importância da formação 
para além do nível Médio. De um modo mais amplo, nas universidades não contamos 
com a discussão sobre a necessidade de formação em nível superior para os educadores 
sociais, e pouco se trabalha a educação não escolar, sobretudo na área da educação. Na 
área do Serviço Social são incipientes os trabalhos sobre educadores sociais, com mais 
prevalência no tema do SCFV. Essa discussão tem se dado mesmo é nos Movimentos 
Sociais, como na Aeppa e em outras instituições, que vêm promovendo debates em de-
fesa da Educação Superior como exigência para atuação como educador social. Algumas 
das instituições que, assim como a Aeppa, defendem a formação universitária são:

1. Eduso Brasil – Regional Sul
2. Coletivo de Pedagogia Social e Educação Popular – UFRGS
3. Fórum de Educadores Sociais de Porto Alegre – RS
4. Fórum de Educadores Sociais de São Leopoldo – RS

ESPAÇO DE TRABALHO E CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO BEM COMO  
DE EDUCADORES/AS SOCIAIS E EDUCADORAS/ES POPULARES

Os movimentos sociais foram os principais espaços da educação não escolar, 
como podemos observar a seguir:

Os movimentos foram pioneiros na utilização dos processos de educação não for-
mal, anteriores aos programas e projetos sociais das ONGs, que são dos anos de 
1980 para cá. Já nos anos de 1970, quando tínhamos movimentos ligados às pasto-
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rais religiosas, ou às comunidades eclesiais de base, a educação não formal esteve 
presente, por exemplo, na aprendizagem para se fazer leituras do mundo (GOHN, 
2013, p. 15).

As práticas de Educação Não Escolar, até pouco tempo, eram reconhecidas como 
Educação Não Formal. Podemos afirmar que, até 1990, as atividades, de fato, não eram 
institucionalizadas, tendo, portanto, características da Educação Não Formal, como de-
fine Gohn (1999, p. 15, p. 17):

Consideramos que o não formal é profundamente diferente do informal, tem cam-
po próprio, e é a novidade a ser tratada, na pesquisa empírica e no trabalho teó-
rico-acadêmico voltado para a produção de conhecimento. [...]. Na educação não 
formal, os espaços educativos localizam-se em territórios que acompanham as 
trajetórias de vida dos grupos e indivíduos, fora das escolas, em locais informais, 
locais onde há processos interativos intencionais (a questão da intencionalidade é 
um elemento importante de diferenciação).

Ainda conforme a autora, por muitos anos o não formal foi tratado como a não 
educação ou a educação de valor menor, pois “o senso comum e a mídia usualmen-
te não vêem e não tratam como educação porque não são processos escolarizáveis” 
(2010, p. 34). A Educação Não Escolar, termo utilizado por nós, contudo, não significa 
negar os processos escolarizados. Trata-se de uma categoria conceitual que dá um novo 
e diferente significado à educação fora da escola. No lugar de não formal, o não escolar 
significa que existe educação fora da escola que pode ser formalizada ou informalizada. 
Cabe conhecer o lugar e a serviço de que aquele projeto de educação se dirige. A Edu-
cação Formal pode dar-se na escola (como já sabemos) ou em outros espaços não es-
colares (aqui reside a novidade). O SCFV não é uma Educação Informal, tampouco uma 
educação não formal ou formal no significado de escola (PAULO, 2010, 2013).

Ainda conforme Paulo (2013), na sociedade brasileira, após a Constituição Federal 
de 1988, projetos e programas oriundos das políticas sociais assumem um caráter insti-
tucionalizado. Nasce, então, a política da assistência social, e, com ela, vimos a expan-
são do associativismo e a criação de Organizações Não Governamentais (ONGs) como 
espaço de execução das políticas sociais. Os anos de 1990 são tempos dourados para o 
terceiro setor, quando as ONGs assumem a chamada Educação Não Formal como ativi-
dade de inclusão social via caridade e benevolência. Elas, aos poucos, vão compreen-
dendo que a assistência social não visa a políticas assistencialistas, mas de minimização 
das desigualdades sociais.

No Brasil podemos afirmar que o Terceiro Setor, como o conhecemos, data às 
ações da Igreja Católica como principal instituição que desenvolvia ações de assistên-
cia social até o século 19 e metade do século 20. As suas atividades concentravam-se 
na promoção da saúde e da educação. Desse período surgem asilos, orfanatos, Santas 
Casas de Misericórdia e colégios católicos, reconhecidos como instituições voluntárias 
de cunho religioso cristão. Depois, o Terceiro Setor passou a compor interesse do Esta-
do no período do governo de Getúlio Vargas. Nesse governo há uma preocupação com 
as políticas públicas, as quais foram executadas nas organizações sem fins lucrativos. A 
Igreja continuava tendo papel importante na prestação de serviços sociais, com repasse 
financeiro do Estado.
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No governo militar o Terceiro Setor compreende o período de resistência, em que 
a sociedade se mobilizou em defesa da questão social, surgindo o debate político em 
prol dos pobres e das políticas sociais. Nos anos de 1980 o Terceiro Setor emerge como 
parceiro do Estado; porém, é com essa parceria que se inicia um movimento de dimi-
nuição da execução direta das políticas sociais via Estado. As questões sociais são, nesse 
período de redemocratização do país, um assunto importante, emergindo o tema da 
cidadania e dos direitos como pauta prioritária dos movimentos sociais.

Nos movimentos sociais havia os educadores populares, os quais eram militan-
tes de uma causa. Observamos que, no caso das ONGs, os educadores desses tempos 
eram, na maioria, voluntários. Alguns recebiam ajuda de custo e salário como recreacio-
nista ou instrutor. O campo da educação não formal era concebido como um “cuida-se” 
ou como atividades para crianças pobres necessitadas. Pouco se discutia ou se refletia 
o espaço (campo de atuação) como um lugar educativo e consubstanciado por concep-
ções político-pedagógicas (PAULO, 2013).

Nos anos de 1990 o Terceiro Setor adentra-se, especialmente na área social, com 
o objetivo de trabalhar a questão social em vários bairros, cidades e vilas. Viu-se ex-
pandir os objetivos das ONGs, cuja intenção foi a de ampliar o lugar e área de atuação. 
Entraram na área da educação, saúde e assistência social, utilizando o financiamento 
público.

Ao longo da década de 1990 e anos 2000 a expansão do Terceiro Setor, no Brasil, 
fez com que a profissão do educador social surgisse. O aparecimento de diversas ONGs, 
com a finalidade de executar projetos governamentais com interesses sociais, é um fa-
tor marcante.

Muitos movimentos comunitários institucionalizaram-se com o argumento de 
contribuir para o desenvolvimento social, econômico e cultural da sua comunidade, 
e contaram e contam com o financiamento do Estado; outros com empresas, órgãos 
transnacionais e bancos internacionais, mantendo a ênfase em ações públicas.

Neste texto trataremos de instituições de pequeno porte, a maioria associações 
que executam políticas sociais via regime de colaboração com o Estado. Essas possuem 
uma história vinculada aos movimentos populares de Porto Alegre, e, comprovadamen-
te, provocam impactos locais na execução da educação infantil e do contraturno (SCFV) 
para crianças e adolescentes das periferias, aglutinando serviços sociais e educativos 
por meio de uma rede de instituições públicas não estatais.

Os Educadores Sociais e Educadores Populares do SCFV

Ser educador/a popular, conforme Paulo (2013, 2018), não é profissão, não está 
relacionado ao tipo de tarefa desenvolvida (escolar ou não escolar, ser médico/a ou 
educador/a social, etc.), mas a uma opção, fundamentada pela Educação Popular. No 
texto de Paulo e Santos (2017) as autoras definem o que é ser educador/a social e ser 
educador/a popular, apresentando aproximações e distanciamentos. Conforme o livro 
organizado por Paulo, Seabra e Pavani (2018), ser educador popular e educador social 
pode ser conferido no quadro a seguir: 
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Quadro 1 – Registros de Educadores

Página

O educador da escola pública que luta pelo direito do educando a ter acesso aos 
bens culturais produzidos pela humanidade é um fazedor da Educação Popular.

69

O educador social pode, com a arteterapia, resgatar o potencial humano do 
sujeito aprendente, potencializá-lo e empoderá-lo para superar suas dificuldades, 
que podem, inclusive, ser de ordem emocional.

72

O educador social é um facilitador desse processo [educativo]. 77

Nas práticas do curso sobre Educação Popular e educador popular, encontrei-me 
como educadora social.

141

Ser educador popular é ser um militante. Lutar por justiça, direitos, por moradia, 
em defesa dos direitos humanos, etc. Trata-se de se dedicar [...] à luta coletiva.

152

Ser educadora social é acreditar que todos temos o mesmo direito e 
compartilhar essa ideia. É acolher, escutar e orientar os indivíduos em situação 
de vulnerabilidade social. O que nos constitui educador social é a contribuição 
para o melhoramento e a transformação da sociedade através de projetos 
e atividades, de modo a preparar o indivíduo para conviver em sociedade, 
respeitando e lidando com regras, vivendo junto com seus companheiros.

152

Durante os quase dois anos de atuação na instituição muita coisa foi agregada 
ao meu conhecimento; no entanto pouco sobre qual é o verdadeiro papel do 
educador popular me foi acrescentado.

165

Fonte: As autoras.

Os fragmentos supra revelam uma aproximação com o que localizamos nas entre-
vistas sobre ser um educador social do SCFV.

Quadro 2 – Excertos das entrevistas

Para mim, o maior desafio é levar os educandos a se tornarem pessoas melhores, pois a 
realidade de vida de muitos é de sofrimento, pois moramos numa área de risco. (Educador)

Promover a integração social, intervenção socioeducativa a pessoas ou grupos em situação de 
vulnerabilidade social. Utilizar de ferramentas para intervir nas problemáticas dos indivíduos. 
Educação para justiça social, liberdade, igualdade, democracia, cultura e contra todas as 
formas de discriminação. (Educadora)

Não há SCFV sem Educação Popular, o educador social tem que levar parâmetros “novos”, 
sem desqualificar as vivências daqueles sujeitos... isso é Educação Popular. (Coordenadora)

Ser educador social é ser um trabalhador formalizado, com carteira assinada e sem 
necessariamente ter vínculos com movimentos sociais. O educador popular é um militante de 
uma causa. Ele, normalmente, tem ou já teve vínculos com movimentos sociais populares. Ele 
tem a sua profissão. Ser educador popular não é profissão. (Representante da Aeppa)

Os critérios de seleção utilizados na contratação de educadores no SCFV são: ter perfil para 
trabalhar com crianças e adolescentes em vulnerabilidade social e ter experiência na área de 
atuação; de preferência ser morador da comunidade. (Dirigente)

Os critérios de seleção utilizados na contratação da coordenação do SCFV são ter pleno 
conhecimento e experiência no SCFV e formação na área de atuação. Ter uma linguagem 
popular conforme a nossa região, ter conhecimento do serviço do SCFV e, de preferência, ser 
moradora da comunidade. (Dirigente)

Fonte: As autoras.
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Como podemos observar, ser educador social ou ser educador popular não tem 
definições claras e formuladas a partir de um estudo sobre o que significa o popular e 
o social na educação. Por que usar educador social, justo quando o país vive o auge do 
Terceiro Setor, e educador popular nos movimentos sociais? Primeiro, o educador so-
cial passa a ser reconhecido como trabalhador com registro em carteira profissional. O 
educador popular não tem esse “reconhecimento”. Por um lado é importante que não o 
tenha, porque o educador popular, não sendo uma profissão, passa a ter um caráter de 
militância por algo que, nesse caso, é pela Educação Popular.

O Popular, na concepção freiriana, consoante Paulo (2018), possui um fundamen-
to que marca a sua historicidade: a luta engajada. O educador popular, militante da Edu-
cação Popular, portanto, preocupa-se com a emancipação humana, com a dignidade 
e com projetos de sociedade que rompam com as desigualdades sociais, econômicas, 
educacionais e culturais. Ainda, conforme Paulo (2013), o educador popular pode ser 
um educador social, mas nem todo educador social é um educador popular. Ou seja, 
o educador popular pode trabalhar na escola, no hospital, em casa, na rua, no escritó-
rio de advocacia, na lanchonete e considerar-se um educador militante. Já o educador 
social é um profissional, e nem todos possuem um elo com a militância política. Na 
entrevista com a representante da Aeppa, ela expõe: “Ser educador popular, na Aeppa 
é ser um militante da Educação Popular. Por isso, acolhemos educadores sociais, educa-
dores de creche, educadores do trabalho educativo, agente socioeducador, professores 
e todos os trabalhadores de contextos educativos.” Nas palavras da representante, o 
educador popular tem uma identidade: a da luta por um tipo de educação, a Educação 
Popular, que significa, segundo Freire (1992, p. 21):

[...] a relação entre a clareza política na leitura do mundo e os níveis de engajamen-
to no processo de mobilização e de organização para a luta, para a defesa dos di-
reitos, para a reivindicação da justiça. Educadoras e educadores progressistas têm 
de estar alerta com relação a este dado, no seu trabalho de Educação Popular, uma 
vez que, não apenas os conteúdos, mas as formas como abordá-los estão em rela-
ção direta com os níveis de luta acima referidos.

A Educação Popular, como podemos verificar, está ligada às lutas por justiça so-
cial, e os educadores comprometidos com um trabalho político de relacionar conteúdo 
e forma junto com as intervenções sociais.

UNIVERSIDADE E EDUCAÇÃO POPULAR:  
Reflexões a Partir das Entrevistas

Nessa seção serão trazidos alguns excertos de entrevistas articulados à questão 
problematizadora: Quais dificuldades as educadoras sociais encontram para ingressar 
e/ou permanecer nas universidades?
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Quadro 3 – Excertos das entrevistas

Grupos Sobre Formação: falas significativas
Educadoras do 
SCFV

Fiz um curso de Educador Social que, hoje, quem realiza é Caritas e Escola 
de Gestão Pública. Estes dois cursos me trouxeram uma experiência 
extraordinária para trabalhar com as crianças em sala e com os pais 
e responsáveis. Aprendi a mediar conflitos dentro da sala e conflitos 
familiares.
Mas o maior problema é que o gestor não proporciona formação. Este 
tipo de educação crítica é prática de formação para os educadores sociais; 
aí está o desafio; ele tem que se atualizar por conta própria, através de 
leitura, procurar palestra, cursos sobre criança e adolescente e, se tiver 
condições, realizar faculdade na área social. Hoje, simplesmente fazer 
parte da comunidade não garante que seja um educador social eficiente, 
mesmo sabendo que o diploma não garante nada, porque teoria é uma 
coisa, mas a prática é a verdadeira faculdade.

Coordenadores 
do SCFV

Não há SCFV sem Educação Popular, o educador social tem que levar 
parâmetros “novos” sem desqualificar as vivências daqueles sujeitos... isso é 
Educação Popular. Há ainda a questão do reconhecimento, da valorização e das 
próprias Organizações Sociais proporcionarem momentos de (trans) formação.

Dirigentes de 
instituições

Ainda não fiz o curso de educador social, mas nos trabalhos que realizei em 
outros locais faltava a parceria. Para mim, o maior desafio da formação é 
nos tornarmos pessoas melhores, pois nossa realidade de vida e de muitos 
é sofrida.

Representante 
da Aeppa

Lutamos por formação profissional na universidade pública. Levamos o 
tema da Educação Popular e da Pesquisa Participante. A universidade e os 
movimentos sociais precisam estar juntos. A universidade conhece pouco do 
educador social. A Aeppa, desde os anos 2000, tem pautado a urgência de 
cursos de formação para educadores que atuam sem formação profissional.

Fonte: As autoras.

As dificuldades são variadas, objetivas (necessidade do reconhecimento do tra-
balhador das comunidades, falta de tempo para o educador estudar por conta das con-
dições precárias das relações de trabalho, desinteresse do gestor e desvalorização) e 
subjetivas (de autotransformação).

Nas entrevistas os dirigentes não citaram a necessidade de suas formações uni-
versitárias, mas de a comunidade receber uma educação de qualidade. Já os educado-
res retratam o seu cotidiano do trabalho, revelando a importância dos estudos, mas a 
universidade parece estar distante de suas trajetórias e perspectivas. Essa identificação 
nos levou à fala que segue:

A Associação de Educadores Populares de Porto Alegre-AEPPA possui um trabalho 
que acolhe um coletivo de educadores populares que vêm lutando por formação 
nos diferentes níveis da educação, levando em conta a inserção social dos educa-
dores e as concepções da Educação Popular. [...]. Os educadores que participam 
da AEPPA são aqueles trabalhadores que atuam em diferentes projetos sociais de 
cunho popular, como: educação infantil (creche comunitária), trabalho educativo, 
oficinas, Educação de Jovens e Adultos (EJA), Movimento de Alfabetização de Jo-
vens e Adultos (Mova) e Brasil Alfabetizado –, acolhimento institucional (abrigos), 
educação de rua, trabalho socioeducativo e outros espaços não escolares (STRECK 
et al., 2014, p. 117-118).
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A citação supra revela o perfil de educadores participantes na Aeppa. O Quadro 
3 revela a necessidade de cursos universitários para educadores que trabalham com a 
educação não escolar e não possuem formação profissional. As dificuldades que as edu-
cadoras e educadores sociais encontram para ingressar e/ou permanecer nas universi-
dades são do ponto de vista estrutural, tais como: a carga horária do trabalho é extensa 
e não lhes sobra tempo para estudar em cursos presenciais. Ao escolherem cursos a 
distância terão dificuldades de custear, mesmo a mensalidade sendo mais acessível em 
comparação com a de cursos presenciais.

A UFRGS e a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul não oferecem cursos no-
turnos no caso da Pedagogia. Outro fator limitante é a não regulamentação da profissão, 
o que leva ao fato de que “cada instituição contrata do jeito que quer, daí as diferenças 
salariais” (Representante da Aeppa). Entendemos que o acesso à educação superior de-
pende de lutas sobre condições de trabalho dos educadores socais. Depende, ainda, de 
uma luta da categoria para além da Aeppa – que nasce e permanece como movimen-
to popular e não deseja tornar-se sindicato, mas permanece lutando por formação na 
perspectiva da Educação Popular. No livro de Streck et al. (2014) encontramos:

Os processos de violação de direitos humanos têm estado presentes em níveis 
cada vez mais preocupantes. Diante desse contexto de opressão, manifestado pela 
precarização da vida, faz-se necessário pensar alternativas de inclusão social com 
intencionalidade política (p. 117).

A expressão suprarreferida representa o contexto de trabalho dos educadores so-
ciais do SCFV e do público atendido (em situação de vulnerabilidade social). Observa-
mos que uma das alternativas, que não é a prioritária e nem a mais importante, mas 
contribui para qualificar a Educação Não Escolar, é a de a Universidade conhecer para 
intervir nesse contexto de trabalhadores e de demanda formativa. Também destacamos 
que o Quadro 1, apresentado neste artigo, é uma possibilidade de dar visibilidade ao 
trabalho dos educadores sociais, cujos Registros de Experiências constam em um livro 
produzido a partir de um curso para Educadores Sociais via Aeppa e Instituto Federal 
do Rio Grande do Sul – Restinga. A partir do Grupo de Estudos e Pesquisa Paulo Freire 
e Educação Popular, da Aeppa, projeta-se a elaboração do segundo volume do livro Re-
gistros de Experiências de Educação Popular: histórias e memórias de educadoras(es) 
populares e educadoras(es) sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A nossa pesquisa mostrou que a universidade não é o único espaço formativo, 
mas, sem ela, o educador social permanece invisível como trabalhador da Educação 
Não Escolar Institucionalizada. A Educação Popular, como concepção teórico-prática, 
defendida pela Aeppa, parece e demonstrou, pelas entrevistas, ser um elemento impor-
tante na discussão do currículo dos cursos para educadores sociais. As dificuldades que 
educadores e educadoras sociais encontram para ingressar e/ou permanecer nas uni-
versidades é do campo econômico. Freire (1992, 1987) afirma ser impossível separar a 
educação da política e das discussões sobre qual projeto socioeconômico e político está 
em voga, compreendendo os interesses de classe e as lutas que são necessárias travar 
para superar a opressão.
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Os autores contribuíram para a reflexão do estudo, e, com eles, podemos enten-
der a importância da sistematização das nossas experiências (PAULO, 2018; JARA, 2016) 
e das relações entre universidade e Movimentos Sociais Populares. De um modo geral, 
as universidades discutem muito pouco a Educação Popular e as demandas dos Movi-
mentos Sociais. Quando há esse movimento de aproximação faz-se necessário registrar 
essas experiências e socializá-las, sobretudo em tempos de desmonte das políticas edu-
cacionais no cenário brasileiro. A partilha de experiências entre movimento popular e 
universidade pode vir a contribuir para o aprofundamento do tema alusivo à formação 
de educadores sociais e da Educação Não Escolar. Brandão (2002) é uma das nossas ins-
pirações quando se trata de registro de experiências em Educação Popular.

Ao analisarmos, a partir das entrevistas, as demandas formativas universitárias do 
educador social de Porto Alegre, trabalhador do Serviço de Convivência e Fortalecimen-
to de Vínculos, vimos que estes desejam um curso que os torne melhores profissionais, 
que os ensinem sobre os temas do cotidiano do seu trabalho e a conhecer melhor as 
políticas sociais. Essas demandas estão associadas aos limites do trabalho do educador 
social e às necessidades formativas.

Existe a necessidade e urgência de discutir o tipo de formação destinada à especi-
ficidade do trabalho do educador social. Sobre essa demanda, Paulo (2010, 2013) vem 
discutindo desde as pesquisas militantes realizadas no Movimento de Educação Popular 
– Aeppa. Outros educadores vêm trabalhando o tema, sobretudo por conta da discus-
são nacional referente à regulamentação da profissão do educador social. Sugerimos a 
leitura do trabalho de Natali (2016).

A Aeppa tem sido um importante Movimento de Educação Popular que busca 
adentrar na universidade levando os temas e demandas dos educadores e educadoras 
sociais, entre outros. É importante, porém, que a universidade também receba os edu-
cadores sociais para que ingressem nos cursos de Graduação, Especialização e outros, 
objetivando dar voz e espaço a esses trabalhadores.

Desejamos que este estudo seja inspiração de outros sobre os educadores sociais 
do SCFV, bem como sobre o tipo e exigência de formação universitária no Brasil.

Por fim, ao apresentarmos as lutas históricas que um movimento social de Porto 
Alegre vem pautando junto as universidades no tocante à formação, à Educação Popu-
lar e à Educação Não Escolar Institucionalizada, acreditamos que o artigo apresentado 
colabora com a conexão necessária entre educação e serviço social, via Educação Popu-
lar com base em Paulo Freire.
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RESUMO
Este estudo propõe-se a investigar as concepções de docentes brasileiros, argentinos e uruguaios acerca da transversalidade 
na educação básica. Trata-se de uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório. Participaram 96 docentes de escolas públi-
cas situadas nas regiões periféricas de cidades que fazem parte da tríplice fronteira Brasil, Argentina e Uruguai. Os dados fo-
ram coletados por questionários, tratados e categorizados por meio da Análise de Conteúdo. Os resultados originam quatro 
categorias associadas: i) contextualização; ii) aprendizagem significativa; iii) formação de sujeitos; e iv) interdisciplinaridade. 
Os temas com maior frequência são semelhantes nos países pesquisados e estão relacionados ao Meio Ambiente e à Saúde. 
Quanto aos subsídios da formação continuada para o trabalho focado na transversalidade, o Uruguai destaca-se em relação 
à Argentina e ao Brasil. Conclui-se que as representações sobre transversalidade versam sobre transformação dos conceitos, 
explicitação de valores e inclusão de procedimentos vinculados ao cotidiano do educando. Assim, infere-se ser incipiente a 
inserção da transversalidade nas práticas educativas e nas formações continuadas da área fronteiriça, visando a ampliar os 
significados elaborados na construção do conhecimento, superar paradigmas tradicionais de ensino e aproximar os segmen-
tos educacionais destes países.
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INTRODUÇÃO

No atual contexto educacional é premente repensar estratégias que visem a su-
perar defasagens educacionais e ampliem os horizontes que permeiam os processos de 
ensino. Para tanto, dentre as distintas estratégias evidencia-se a relevância de discutir 
e repensar sobre abordagens de temas transversais no espaço escolar. Nesse contexto, 
para Olgin e Groenwald (2015) os temas transversais, na atualidade, assumem a deno-
minação de questões contemporâneas e/ou temas urgentes, porém sem perder a es-
sência de serem assuntos relevantes que potencializem a formação do estudante.

Desta forma, dentre outros fatores contribuintes, este artigo objetiva investigar as 
representações conceituais sobre transversalidade de professores brasileiros, argenti-
nos e uruguaios atuantes na região da tríplice fronteira destes países. O estudo embasa-
-se em autores que expressam a necessidade de averiguar, nos três países e dentro do 
setor do Mercado Comum da América do Sul (Mercosul), as concepções docentes sobre 
o tema, bem como os obstáculos em desenvolver práticas educativas em uma perspec-
tiva transversal (SIEDE et al., 2015; AGUIRRE; ANDELIQUE, 2016). Para os autores, os 
povos fronteiriços partilham um modo de vida no qual é difícil dissociar as principais 
questões cotidianas dos países, sendo estas comuns a todos.

Nesta escrita considera-se como princípio conceitual que a transversalidade é uma 
prática educacional que estabelece uma relação entre estudar conhecimentos teorica-
mente sistematizados com temas que permeiam questões reais da vida dos educandos. 
A transversalidade tem por compromisso abordar, em uma perspectiva local, regional 
e global, aspectos e problemas emergentes da sociedade, discutir possíveis soluções e 
promover a conscientização do educando (ARAÚJO, 2014; LANES et al., 2015; HERRERA, 
2016). Nesta perspectiva, o uso desta estratégia visa a romper com a visão dicotômica 
de separar conteúdos programáticos da realidade e do contexto do educando.

Vale destacar que orientações sobre abordagens transversais a partir de temas 
contemporâneos constam nos documentos educacionais dos países pesquisados, assim 
como em documentos do Mercosul Educacional, setor que coordena as políticas educa-
cionais dos países associados ao Mercosul. No Brasil, os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais – Temas Transversais e a Base Nacional Comum Curricular; na Argentina, a Lei de 
Educação Nacional; no Uruguai, a Lei Geral de Educação; e, no Mercosul Educacional, 
nos Planos de Ação Educacional (VIÇOSA et al., 2020; D’ARCÁNGELO, 2016; DRI; SILVA, 
2019). Para Siede et al. (2015), porém, somente as leis não garantem a efetivação e ado-
ção desta estratégia; é preciso haver uma proposta eficaz de formação docente.

Sampaio e Côrtez (2020) reforçam o discurso de que é essencial discutir e investir 
em processos formativos para docentes em vista de desenvolver práticas pedagógicas 
que resultem em uma educação de qualidade condizente com a realidade. É basilar, 
segundo os autores, ofertar formações que promovam a articulação dos conhecimentos 
científicos com a prática do cotidiano. De fato, deve-se, por meio de políticas públicas, 
aspirar formações que considerem as questões atuais, com suas transformações e in-
certezas, e que direcionem para uma ação pedagógica fundamentada na realidade do 
educando.
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As formações, segundo Andreu-Andrés e Labrador-Piquer (2011), devem levar os 
professores a questionarem o porquê da desconexão da realidade com a prática da sala 
de aula. Deste modo, deve-se estimular a reflexão sobre quais mudanças são neces-
sárias para melhorar as práticas de ensino. Este fato é válido, pois, apesar de algumas 
mudanças significativas no campo da educação, ainda encontramos situações que preci-
sam ser ressignificadas em favor de um trabalho educativo de qualidade.

Desta forma, apesar da ciência de que existem distintas estratégias e abordagens 
metodológicas possíveis de serem utilizadas no processo de ensino aprendizagem, res-
salta-se a transversalidade como uma forma de não estagnar este processo, sendo es-
sencial, conforme afirmam Olgin e Groenwald (2015), pesquisar e discutir sobre o de-
senvolvimento de uma prática educativa que aporte as questões contemporâneas, que 
dê significado ao conhecimento produzido e que possibilite formar um estudante capaz 
de atuar na vida em sociedade. Assim, com base no exposto, este ensaio visa a identifi-
car, entre docentes brasileiros, argentinos e uruguaios, as representações sobre trans-
versalidade bem como os subsídios da formação continuada para o desenvolvimento de 
temas transversais.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa qualitativa com propósito exploratório que segue os cri-
térios estabelecidos por Gil (2008) sobre o objetivo, fidedignidade e validade dos dados 
coletados. Teve como cenário escolas públicas com baixo índice de desempenho situa-
das em regiões periféricas de cidades que fazem parte da tríplice fronteira dos países 
associados ao Mercosul: Brasil, Argentina e Uruguai. Ressalta-se que, como critério de 
exclusão, optou-se por não incluir o Paraguai, quarto país associado ao Mercosul, por 
este não fazer parte da tríplice fronteira formada pelos demais países integrantes do 
estudo. Participaram 30 professores de escolas públicas dos anos finais do Ensino Fun-
damental do Brasil, 54 docentes do III ciclo da Educação Geral Básica da Argentina e 12 
professores do segundo ciclo da Educação Primária do Uruguai. O número diferenciado 
de professores uruguaios deve-se ao fato de esta escola caracterizar-se por possuir so-
mente turno integral e por ser, dentre as três escolas da cidade, a que se enquadrava no 
perfil de cenário de inclusão da pesquisa.

Como instrumento de coleta de dados foi utilizado um questionário dividido em 
duas etapas. A primeira visou a traçar um perfil dos participantes com questões sobre 
gênero, Pós-Graduação, carga horária e tempo de docência. Na segunda etapa o obje-
tivo foi identificar a representação conceitual dos professores sobre transversalidade, 
seus desdobramentos na prática docente e os subsídios da formação continuada sobre 
esta estratégia para o seu desenvolvimento na prática educativa.

Quadro 1 – Questionário aplicado aos docentes

1) Qual sua concepção sobre transversalidade? 

2) Você desenvolve propostas com temas transversais? Qual o tema mais trabalhado?
3) A formação continuada, da sua área de atuação contribui com desenvolvimento de 
temas transversais?

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Os dados obtidos foram tratados e categorizados por meio da Análise de Conteú-
do de Bardin (2011). Este método consiste em interpretar os dados de textos, questio-
nários, entrevistas e outros documentos por meio da categorização, e objetiva atribuir 
uma compreensão aos significados expressos por meio do material analisado.

As categorias sobre as representações conceituais de transversalidade emergiram 
a partir da frequência descritiva e do tópico frasal de cada resposta dos participantes. A 
categorização considerou o conjunto total de respostas dos participantes, sem fragmen-
tá-las por país, porém os extratos representativos das respostas foram renomeados de 
acordo com a nacionalidade de cada participante. Os temas transversais citados foram 
mostrados por intermédio de Nuvens de Palavras a partir da frequência descritiva, se-
guindo as orientações de Lemos (2016).

Acompanhando as normas e preceitos éticos legais, esta pesquisa foi aprovada 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) sob o Parecer número 1.746.820. Para garantir 
o anonimato dos participantes foi adotada a seguinte representação: PB (professores 
brasileiros), PA (professores argentinos) e PU (professores uruguaios).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Caracterização dos participantes

Dentre os 96 docentes argentinos, brasileiros e uruguaios participantes do estudo, 
34,37% possuem Pós-Graduação em distintas áreas do conhecimento. Os professores 
brasileiros apresentam um índice maior de Pós-Graduação e os professores argentinos 
expressam uma menor indicativa neste quesito. Em relação à carga horária, os docentes 
uruguaios apresentam um índice superior aos professores brasileiros e argentinos, su-
perando as 40 horas semanais. Observa-se uma renovação no quadro docente do Brasil 
e Argentina, com 46,7% e 31,25% respectivamente com menos de dez anos de atuação. 
No Uruguai 6 docentes possuem entre 10 e 15 anos de atuação e outros 6 ultrapassam 
os 20 anos de docência.

O Quadro 2 apresenta o perfil detalhado dos participantes.

Quadro 2 – Perfil dos professores participantes

País Participantes Pós-Graduação (%) Carga Horária 
Não Informou (NI)

Tempo de Docência
Não Informou (NI)

Brasil 30 Sim: 73,33%
Não: 26,67%

20h: 40%
40h: 43,3%

>40h: 16,7%

<10 anos – 46,7%
>10 anos – 33,3%
>20 anos – 20%

Argentina 54 Sim: 14,81%
Não: 85,19%

20h: 61,11%
>25h: 16,67%
40h - 09,26%
NI - 12,96%

<10 anos – 31,25%
>10 anos – 37,50%
<20 anos – 31,25%

Uruguai 12 Sim: 25%
Não: 75%

< 20h 16,67%
> 40h 83,33%

>10: 50%
+20 anos: 50%

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Representações sobre transversalidade

Ao se discutir a inserção de transversalidade no ensino é essencial traçar a com-
preensão docente sobre o assunto. Andreu-Andrés e Labrador-Piquer (2011) discorrem 
sobre a importância de identificar e considerar a compreensão docente sobre distin-
tos temas para, posteriormente, delinear metas formativas. Nesta perspectiva os dados 
analisados e tratados resultaram nas categorias a seguir apresentadas a partir das re-
presentações conceituais expressas nas respostas.

Gráfico 1 – Categorias resultantes da representação conceitual sobre transversalidade (%)

Fonte: Elaborado pelos autores.

O total das respostas válidas resultou em quatro categorias, posto que 9,4% dos 
participantes não responderam. A transversalidade, para 34,3%, refere-se à Contextua-
lização da Realidade, para 28,1% à Formação do Sujeito, para 15,6% à Promoção da 
Aprendizagem e para 12,6% à Relação Interdisciplinar. Estas categorias emergiram a 
partir da frequência descritiva e do principal tópico frasal de cada resposta. No Quadro 
3 apresentamos a descrição resultante de cada categoria.

Quadro 3 – Descrição das Categorias

Categoria Descrição
Contextualização da 
Realidade

Abordar e problematizar temas da realidade do educando 
relacionando com os conteúdos programáticos do currículo.

Formação do Sujeito Desenvolver questões da vida real na perspectiva de auxiliar 
na formação do educando como cidadão crítico e atuante na 
sociedade.

Promoção da 
Aprendizagem

Promover a aprendizagem significativa a partir da relação da teoria 
com temas do contexto do educando.

Relação Interdisciplinar Articular temas e conteúdos entre distintas disciplinas, sem 
fragmentar o conhecimento.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A correlação das categorias indica que a representação conceitual dos professores 
sobre transversalidade contempla o contexto do educando em uma perspectiva de pro-
mover a aprendizagem e de formar sujeitos atuantes no meio em que estão inseridos. 
Os docentes compreendem que a transversalidade no ensino visa a aproximar assuntos 
da realidade dos estudantes às disciplinas curriculares tradicionais, expandindo a com-
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preensão e a criticidade sobre distintas informações. Desse modo, a transversalidade in-
clina, por essência, a se contrapor à lógica segmentada e restrita do currículo e objetiva 
uma nova organização de conhecimentos.

i. Contextualização da Realidade

A categoria Contextualização da Realidade emergiu como resposta para 34,3% dos 
docentes. Nesta categoria compreende-se que a transversalidade versa sobre abordar e 
problematizar temas da realidade do educando relacionando-os com os conteúdos pro-
gramáticos do currículo. Contextualiza-se na perspectiva de facultar a interpretação e a 
compreensão de conteúdos articulados ao cotidiano dos educandos, de modo a resultar 
em uma visão crítica do mundo natural e social.

Ressalta-se, porém, que este termo não deve ser utilizado como um pano de fun-
do para encobrir a abstração excessiva de um ensino puramente conceitual. A contex-
tualização, segundo Chassot (2018), não deve se assemelhar à mera exemplificação ou 
simples sistematização dos conhecimentos advindos do senso comum, perdendo o sen-
tido da aprendizagem dos conteúdos escolares. Nesta perspectiva, a contextualização 
configura-se, conforme o recorte das respostas a seguir apresentado, como propulsora 
na problematização de temas do cotidiano e como uma metodologia capaz de dinami-
zar os processos de construção de significados.

PB17: A transversalidade está ligada aos conteúdos que envolvam o contexto dos 
alunos, temas que não são os conteúdos propriamente ditos da grade curricular e 
sim temas anexos da realidade escolar.

PA19: É uma estratégia pedagógica educativa que articula, engenha e contextualiza 
conteúdos com as capacidades intelectuais, éticas, afetivas, sociais, conectando a 
escola com questões cotidiana dos alunos.

PU12: São assuntos que devemos inserir em sala de aula de maneira contextualizada 
ao conteúdo do currículo, atual e de interesse dos alunos e que faça parte da rea-
lidade deles e que promova uma conexão entre saberes científicos e do cotidiano.

De acordo com Veloso e Dal-Farra (2015), é mister a contextualização dos conteú-
dos com as questões sociais atuais que permeiam a prática educativa, tais como ética, 
meio ambiente, saúde, sexualidade, trabalho, consumo, entre outros. O viés da aborda-
gem transversal contextualizada “se torna um campo do conhecimento de muita impor-
tância para fomentar soluções às demandas atuais da sociedade” (VELOSO; DAL-FARRA, 
2015, p. 5). Este fato desafia paradigmas educacionais e contribui na concepção docen-
te de que esta estratégia serve para derrubar barreiras, que dificultam a formação de 
indivíduos críticos e autônomos, e auxiliar na promoção da aprendizagem.

A contextualização da realidade com o currículo escolar é tratada pela literatura 
dos países que fazem parte desta pesquisa. Autores argentinos, brasileiros e uruguaios 
destacam a necessidade de que os contextos histórico, cultural e social dos educandos 
façam parte efetivamente do desenho curricular dos países, dando suporte básico para 
a aprendizagem dos educandos (D’ARCÁNGELO, 2016; CALDEIRA; GONÇALVEZ, 2016; 
OROÑO, 2014). Desta forma, o ensino contextualizado é visto como uma estratégia an-
corada na problematização de situações reais e propulsionadora da desconstrução e re-
construção de conceitos básicos pelo educando.
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Conforme Chassot (2018), é urgente a ressignificação do ensino por intermédio da 
contextualização de conteúdos com temas do cotidiano do educando. Para o autor, o en-
sino contextualizado deve caracterizar-se como um instrumento da leitura da realidade 
e facilitador para o desenvolvimento de uma visão crítica do mundo. Nesta lógica, enten-
de-se que a contextualização da realidade, conforme explicitado pelo grupo de partici-
pantes, auxilia na resolução dos conflitos emergentes entre saberes oriundos de diferen-
tes âmbitos, científicos e do senso comum, no processo de ensino e aprendizagem.

ii. Formação do Sujeito

A compreensão de que a transversalidade está interligada à Formação do Sujeito 
foi citada por 28,1% dos participantes. A transversalidade, para os professores desta 
categoria, condiz em desenvolver questões da vida real na perspectiva de auxiliar na 
formação do educando como cidadão crítico e atuante na sociedade. Para Freire (2000), 
a formação do sujeito se dá por meio de uma educação que constitua o educando em 
agente político, consciente de sua identidade, de seu tempo, de sua história e da sua 
cultura no contexto global. A seguir um extrato da representação de transversalidade 
desta categoria.

PB14: Aprender na prática educativa ou na vida real conceitos de uma realidade, 
buscando vários temas geradores reais estabelecendo os mesmos na prática edu-
cativa para formar educandos críticos e participativos na sociedade.

PA50: Refere-se a assuntos que ajudam a formar um aluno consciente, que devem 
ir além dos conteúdos e auxiliar na construção de uma visão crítica, política e cultu-
ral da sociedade em que vive.

PU03: São temas que não estão no programa escolar, mas que afetam a todos e são 
muito importantes na formação integral do aluno para a construção de um olhar 
crítico do mundo, considerando a cultura e política da sua e de outras sociedades.

As prospecções dos docentes sinalizam para um ensino em que a transversalida-
de considere uma relação entre sujeito e objeto de estudo. De acordo com Caldeira e 
Gonçalvez (2016), a escola constitui-se como uma agência de fomento dos princípios 
que sustentam o desenvolvimento do indivíduo, bem como sua inserção nas diversas 
realidades sociais. Desta forma, potencializa a capacidade do educando em participar 
efetivamente da vida em comunidade a partir de uma formação emancipadora que con-
sidere questões urgentes de seu contexto.

Para Freire (2000), a educação, na ótica formativa de um sujeito crítico, deve ser 
mediada pelo professor nos permanentes processos de relação dialógica com o educan-
do, para, juntos, atuarem, desvelarem e recriarem a realidade. Nesta perspectiva, D’Ar-
cángelo (2016) sinaliza a necessidade de delinear respostas à crescente complexidade 
e importância que o cotidiano escolar assumiu na formação do educando. Este tipo de 
delineamento deve ter como prisma a formação do sujeito em uma ótica política, sem 
ser partidária, que auxilie o educando a compreender as distintas transformações edu-
cacionais, socioculturais e socioeconômicas do mundo.

Ao ter por desígnio a formação integral do sujeito, deve-se possuir por princípio a 
inclusão de temas urgentes tanto à sociedade quanto aos educandos. Estes temas “são 
conteúdos transversais que incluem demandas sociais, ambientais, comunitárias ou tra-
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balhistas e problemas relacionados a tópicos, procedimentos ou atitudes de interesse 
geral” (SIEDE et al., 2015, p. 53). Nesta dimensão, o indivíduo em processo de formação 
tende a desenvolver um grau de autonomia e de criticidade que o possibilitará analisar 
e refletir para além de seu contexto e dos conteúdos curriculares ofertados em modelos 
normativos educacionais.

iii. Promoção da Aprendizagem

A terceira categoria, Promoção da Aprendizagem, citada por 15,6% dos partici-
pantes, concebe que a transversalidade favorece a construção de saberes significativos 
dos educandos a partir da relação da teoria com temas do contexto. Conforme Ausubel 
(1982), aprender significativamente é ampliar e reconfigurar ideias já existentes na es-
trutura mental, e, com isso, ser capaz de relacionar e acessar novos conteúdos. Nesse 
contexto, é possível relacionar a nova informação de maneira substancial com algum 
aspecto da estrutura cognitiva prévia que lhe for relevante e atribua novos significados 
aos conteúdos desenvolvidos.

Para Araújo (2014), a transversalidade coopera com o processo de aprendizagem 
a partir da troca constante, entre professor e alunos, de saberes e informações que 
abrem caminho para novas construções de saberes. Os autores ressaltam, porém, que 
dentro da dimensão pedagógica os temas transversais não devem resumir-se à expla-
nação de conceitos técnicos, pois isso limita o acesso aos conhecimentos prévios dos 
educandos. Tal limitação poderia ceifar a possibilidade de sintetizar outras formas de 
informação e promover a aprendizagem significativa. A seguir apresenta-se fragmentos 
das respostas que se destacaram nesta categoria.

PB7: É trabalhar em sala de aula a partir da vivência do aluno(a), aliando a teoria 
com a prática de forma que resulte em uma real aprendizagem do aluno.

PA14: Busca olhar a experiência escolar como uma oportunidade para que as apren-
dizagens integrem diferentes dimensões cognitivas e formativas, não estando rela-
cionada somente ao currículo, mas na aprendizagem significativa dos estudantes

PU04: É a necessidade de trabalhar conceitos que não estão dentro do conteúdo 
curricular, mas que possam ajudar na aprendizagem significativa do aluno.

A partir destes extratos pode-se entender que a transversalidade, na visão dos 
participantes, é um fator propulsor para a aprendizagem significativa. Assim, diferente-
mente da categoria anterior, que compreende a transversalidade como propulsora da 
formação de um sujeito crítico, reflexivo e atuante na sociedade, esta categoria a com-
preende como promotora de sentidos e significados dos saberes prévios do educando. 
Para Gomes e Garcia (2014), o ato de ensinar deve atribuir significados a conceitos com 
vistas a uma melhor compreensão da realidade e considerar fatores reais do público 
escolar.

A representação docente, elencada nesta categoria, vai ao encontro do abordado 
por Lanes et al. (2015) sobre utilizar a realidade como elemento gerador e contextuali-
zador do conhecimento ensinado e aprendido em sala de aula. Para os autores, a falta 
de significados faz com que exista um menor engajamento do educando no processo de 
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aprendizagem. De fato, a falta de relação entre conteúdo e os saberes prévios, resultan-
tes do contexto dos educandos, configura-se como um fator limitante na construção da 
aprendizagem.

Nesta perspectiva, a aprendizagem significativa pode ser estruturada a partir de 
situações e questões que façam parte do seu cotidiano. Para Gomes e Garcia (2014), a 
utilização de atividades didáticas, com estratégias metodológicas diversificadas, facili-
ta a aprendizagem dos estudantes, favorecendo a evolução e a significação conceitual. 
Dentro desse contexto, é viável a inserção de temas de interesse específicos às realida-
des escolares heterogêneas, de modo a contribuir com o processo de aprendizagem dos 
educandos.

iv. Relação Interdisciplinar

Nesta categoria a transversalidade é relacionada por 12,6% dos participantes ao 
conceito de interdisciplinaridade. Para estes docentes a transversalidade tem por prin-
cípio propiciar a articulação de temas e conteúdos entre distintas disciplinas e superar a 
fragmentação de saberes. De acordo com Araújo (2014), este equívoco na interpretação 
dos conceitos relaciona-se a uma formação deficitária que não contempla adequada-
mente estas potencialidades educacionais. Segue um extrato das respostas desta cate-
goria.

PB25: São temas que podem ser articulados com várias disciplinas de forma inter-
disciplinar no sentido de evitar a fragmentação.

PA29: São conteúdos que devem ser desenvolvidos integrados em todas as discipli-
nas que contribuam para o desenvolvimento do aluno e não sejam fragmentados.

PU09: São linhas de discussão importantes que devem ser trabalhadas paralelamen-
te aos conteúdos e articuladas com outras disciplinas.

O discurso apresentado por essa categoria coincide com a concepção de alguns 
autores sobre interdisciplinaridade. Para Fazenda (2012), a interdisciplinaridade refere-
-se a uma relação-articulação que questiona e se propõe a superar a segmentação entre 
os diferentes campos de conhecimento, enquanto a transversalidade, conforme a auto-
ra, é condizente a promover conceitos, atitudes e procedimentos por meio de temas da 
realidade.

Os termos transversalidade e interdisciplinaridade, apesar de distintos conceitos 
e objetivos, na prática pedagógica complementam-se e se nutrem mutuamente em 
prol do desenvolvimento do educando (ARAÚJO, 2014). Conforme o autor, as questões 
transversais devem ser conduzidas por meio de um viés interdisciplinar, haja vista não 
terem sentido sem uma abordagem histórica, econômica ou sociológica. A diferencia-
ção terminológica, porém, é essencial na perspectiva de superar um modelo de ensino 
segmentado e para a inserção de propostas transversais nas práticas educativas.

A compreensão conceitual, tanto de transversalidade quanto de interdisciplina-
ridade, de acordo com Araújo (2014), é cogente na organização de propostas pedagó-
gicas. De fato, a compreensão destes conceitos constitui-se em necessidade na con-
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temporaneidade, sobretudo quando, segundo Veloso e Dal-Farra (2015), se busca a 
formação de docentes capacitados a construir ações efetivas e calcadas em princípios 
educacionais relevantes.

Investigações educacionais dos países integrantes da pesquisa têm mostrado a 
pertinência da diferenciação conceitual destes termos. O docente deve compreender 
que a transversalidade versa sobre questões relativas a valores e atitudes que permeiam 
o contexto da sociedade, e que a interdisciplinaridade articula e integra essas questões 
em todas as disciplinas (HERRERA, 2016; D’ARCÁNGELO, 2016; ARAÚJO, 2014). Assim, 
é preciso reconhecer a distinção entre as terminologias, pois as duas, mesmo distintas, 
possuem protagonismo no processo de ensino e aprendizagem e são fundamentais na 
ressignificação do trabalho pedagógico e docente.

A transversalidade como prática educativa

A escola, por excelência, é um dos ambientes sociais formadores de princípios im-
portantes para o desenvolvimento do educando. Para Bikoski, Ladelfo e Schmitz (2016), 
por ser um ambiente sustentado pela diversidade, a escola torna-se uma referência de 
espaço social e promotora de discussões de interesse urgente aos educandos. Neste 
viés, os participantes foram questionados sobre o desenvolvimento de propostas trans-
versais em sua prática educativa.

Os resultados indicaram que 36,5% dos docentes realizam este tipo de aborda-
gem regularmente, 40,6% afirmaram trabalhar eventualmente com algum tipo de tema 
e 22,9% não realizam abordagens transversais. A vista destes dados, observa-se que 
a transversalidade não faz parte da prática educativa diária da maioria dos docentes 
brasileiros, argentinos e uruguaios participantes deste estudo. Para Sampaio e Côrtes 
(2020), é pertinente buscar essas informações, pois é notório que a transversalidade, 
como estratégia educacional, permite a expansão da compreensão e da criticidade so-
bre distintas informações pelo educando.

Deste modo, os docentes foram questionados sobre quais temas abordam em 
sala de aula. Os dados obtidos foram organizados por meio de Nuvem de Palavras, e as 
palavras em destaque indicam a frequência com que constaram nas respostas.

Figura 1 – Descritores docentes brasileiros

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Figura 2 – Descritores docentes argentinos

Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 3 – Descritores docentes uruguaios

Fonte: Elaborada pelos autores.

Como resultado, pode-se identificar que o descritor Meio Ambiente apresentou 
maior frequência nas respostas, com questões relacionadas à reciclagem, à preserva-
ção ambiental e ao Aedes Aegypti. Na sequência, o tema Saúde, apesar do destaque, 
também foi descrito de forma fracionada por distintos termos, como doenças, dengue, 
medicamentos, alimentação saudável, chás medicinais, drogas, depressão, alcoolismo e 
suicídio. Pluralidade Cultural, Relações Étnico Raciais e Ética apresentam-se como des-
critores em destaque com temas envolvendo a cultura indígena, diversidade, preconcei-
to, bullying, cidadania e respeito.

Temas conexos à Educação Sexual, como gravidez, aborto, abuso sexual, sexua-
lidade, feminicídio e homofobia, são citados, porém os descritores não emergem com 
frequência significativa. De forma semelhante, as questões relacionadas à violência, 
consumo e prevenção de acidentes, aparecem com menor frequência. De acordo com 
Tardif e Lessard (2005), deve-se averiguar a dificuldade docente em trabalhar estes ti-
pos de questões, pois são representativas de temas urgentes aos educandos e que de-
vem fazer parte das discussões no contexto escolar.

Vale ressaltar que, segundo Viçosa et al. (2020), as leis educacionais da Argentina 
e Uruguai, diferentemente do Brasil, direcionam para a abordagem da Educação Sexual 
nas práticas educativas de todos os componentes curriculares, além de destacarem ser 
essencial uma formação que prepare o docente a trabalhar distintas questões em sala 
de aula. Para Tardif e Lessard (2005), é preciso investir nas políticas públicas de forma-
ção, pois os professores ocupam uma posição fundamental como mediadores na cons-
trução do conhecimento do educando.
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Nesse sentido, concordamos com Sampaio e Côrtes (2020), que inferem a neces-
sidade da melhoria em diversos aspectos relacionados à educação, dentre esses os pro-
gressos que envolvam a formação integral do discente. O conjunto de aprendizados que 
circunda os enfoques transversais, para Bikoski, Ladelfo e Schmitz (2016), tende a ala-
vancar positivamente o processo educacional. De fato, a convivência em um ambiente 
diversificado, permeado por discussões e problematizações de questões urgentes, é um 
fator impulsionador na reinvenção e na ressignificação de saberes dos educandos.

Subsídios da formação continuada para o enfoque transversal

Um dos fundamentos da formação continuada diz respeito, segundo Sampaio e 
Côrtez (2020), à ampliação do horizonte docente, ressaltando os saberes específicos da 
profissão bem como o conhecimento sobre as atualidades que condicionam a socie-
dade. Neste sentido, os docentes foram consultados sobre a contribuição da formação 
continuada no desenvolvimento de questões transversais em sua área de atuação. Os 
resultados deste questionamento são apresentados no Gráfico 2.

Gráfico 2 – A formação continuada contribui com o desenvolvimento de temas transversais? (%)

Fonte: Elaborado pelos autores.

A partir do Gráfico observa-se que 41,7% dos docentes uruguaios, 35,2% dos do-
centes argentinos e 26,7% dos participantes brasileiros compreendem que a formação 
contempla este quesito. A não existência de subsídios foi resposta de 43,3% dos docen-
tes brasileiros, seguido por 27,8% e 25% respostas de docentes argentinos e docentes 
uruguaios, respectivamente. A ocorrência eventual em formações sobre questões trans-
versais ocorre para 37% de participantes argentinos, 33,3% de docentes uruguaios e 
30% dos docentes brasileiros.

Este dado demonstra que o Uruguai, além de garantir em lei a abordagem de eixos 
transversais, possui políticas públicas de formação docente que buscam atender essa 
demanda. De fato, segundo Dri e Silva (2019), o Uruguai destaca-se em relação à Argen-
tina e ao Brasil quando o assunto é formação de professores. Para as autoras, este prota-
gonismo deve-se ao movimento de fortalecimento do Conselho de Formação em Educa-
ção do país por meio de distintos setores de organizações formativas educacionais.

Este fortalecimento pode ter sido um fator que contribuiu para que o Uruguai te-
nha se destacado, em relação aos demais países analisados, no ranking organizado pelo 
Programme for International Student Assessment (Pisa) no ano de 2018, conforme in-
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formações da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 
2019). Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) (BRASIL, 2019) sobre o Pisa/2018, indicam que o Uruguai se destaca do Brasil e 
da Argentina nas três áreas: Leitura, Matemática e Ciências. Brasil e Argentina são con-
siderados tecnicamente empatados por apresentarem pontuação com pequena mar-
gem de diferença em todas as áreas avaliadas, o que reforça ser primordial investir em 
formação docente de qualidade.

Alliaud e Vezub (2014), ao analisarem a formação continuada de professores no 
Mercosul, ressaltam que o acréscimo de estratégias que contemplem temas do con-
texto educacional nos países integrantes desta pesquisa ocorre de forma gradual. De 
acordo com as autoras, estes países, assim como os demais associados do Mercosul, 
adotam uma linha mecanicista em formato de palestras nas formações, sem considerar 
as reais necessidades expressas pelos docentes. À vista disso, entende-se ser premente 
instituir propostas formativas para além do modelo adotado, de modo que o docente 
exerça o papel de protagonismo e possa expor seus anseios dentro da prática educativa.

Vásquez e Alsina (2014), em estudos na América do Sul com a perspectiva de iden-
tificar os obstáculos de formação docente, consideram ser mister adaptar ou reestrutu-
rar os atuais programas de formação continuada de professores. Para os autores, muitos 
professores limitam-se a ensinar um conjunto de conteúdos sem maiores interpreta-
ções, o que dificulta a construção de conhecimento dos educandos. De acordo com Dri 
e Silva (2019), a tendência de reformulações na América do Sul deveria seguir a linha do 
contexto europeu, quando a qualidade educacional perpassa pela qualificação docente, 
salários e planos de carreiras profícuos.

Para Thiollent e Colette (2014), é essencial a regulamentação em legislação dos 
processos formativos docentes e o planejamento desses em sintonia com a diversidade 
das situações que emergem na sociedade. Atentos a esta questão, os autores observam 
que a formação continuada, se distanciada da ideia de reciclagem, legitima, reafirma e 
dá autenticidade à uma formação que se contextualiza embasada na prática docente. 
De fato, a formação é um fator que permite ao docente aperfeiçoar as suas práticas pe-
dagógicas e gerar transformação e impacto no contexto escolar.

Na literatura dos países pesquisados consta estudos que apontam ser primordial 
que ocorra uma modificação nos processos formativos. Uma proposta atual de forma-
ção docente deve considerar demandas sociais, políticas culturais, comunitárias e pro-
cedimentos ou atitudes de interesse geral da sociedade de maneira que auxiliem o pro-
fessor na sua prática diária (SIEDE et al., 2015; VÁSQUEZ; ALSINA, 2014; THIOLLENT; 
COLETTE, 2014). Nesta perspectiva, o desafio da formação continuada está em ser pau-
tada em pilares colaborativos, dialógicos e participativos, que potencializem, desvelem 
e superem uma prática fragmentada e distante das questões presentes no contexto do 
educando.

A formação continuada docente, conforme Thiollent e Colette (2014), deve ser 
concebida como reflexão, pesquisa, ação e organizada com a inserção de fatores do co-
tidiano do educando. Segundo os autores, porém, nas formações é predominante o ca-
ráter clássico, pois são realizadas mediante oferta de modalidades tradicionais, como 
palestras e cursos em que o docente tem o papel de ouvinte. De fato, observam-se, no 
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âmbito educacional dos três países, lacunas referentes a iniciativas concretas de forma-
ção continuada que forneçam aporte para abordagens efetivas de questões transversais 
na escola.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final deste estudo entende-se ser primordial a ratificação e a ampliação do uso 
da transversalidade como estratégia em processos educacionais dos países integrantes 
do estudo. As representações sobre transversalidade direcionam para a transforma-
ção dos conceitos, a explicitação de valores e a inclusão de procedimentos vinculados 
ao cotidiano do educando, exigindo ações que ampliem os significados elaborados na 
construção do conhecimento. Reconhece-se a interdependência das questões contem-
porâneas que compõem a realidade das escolas fronteiriças e que o cognoscível desse 
todo implica uma articulação entre os saberes científicos e os construídos a partir da 
realidade de cada país.

Depreende-se que, apesar das peculiaridades educacionais de cada país, os do-
centes buscam nas questões transversais uma possibilidade de contribuir no processo 
de aprendizagem e na formação dos educandos. Ressalta-se que, apesar de o Uruguai 
se destacar em relação aos demais países quanto ao processo formativo, os subsídios da 
formação continuada sobre esta estratégia ainda são limitados nos três países. Assim, 
é basilar a construção de ambientes formativos, institucionais e pedagógicos que inte-
grem questões transversais a saberes constantes nos currículos destes países.

Entende-se, todavia, que a introdução de um modelo de formação, que abarque 
questões urgentes à sociedade, colide em contingências presentes nos sistemas de en-
sino e na ausência de políticas formativas. Diante do cenário contemporâneo, porém, é 
primordial superar estas adversidades e promover ações de enfrentamento pedagógico 
de teorias e propostas distanciadas da realidade que já estão impregnadas na prática 
docente. Deste modo, compreende-se ser incipiente a inserção da transversalidade nas 
práticas educativas e nas formações continuadas da área fronteiriça, visando a superar 
paradigmas tradicionais de ensino e aproximar, de forma individual e coletiva, os seg-
mentos educacionais destes países.
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RESUMO
O presente estudo, realizado durante o contexto de isolamento social de 2020, demandado por medidas preventivas contra 
o novo coronavírus, objetivou analisar as percepções de estudantes de Graduação que tiveram suas atividades deslocadas 
da modalidade presencial para a remota. Participaram da pesquisa 13 licenciandos em Matemática, manifestando-se a res-
peito das interações pedagógicas realizadas exclusivamente por meio das tecnologias digitais de informação e comunicação. 
As informações coletadas foram analisadas a partir das teorias de Seymour Papert e John Dewey, entre outros, por meio da 
Análise Textual Discursiva, em um movimento de desconstrução e reconstrução de ideias. Emergiram, então, duas categorias 
representativas das percepções discentes acerca das alterações de formato impostas, e essas categorias mostram que os 
acadêmicos compreenderam a situação vivida e buscaram o enfrentamento das dificuldades que surgiram, mas, entretanto, 
fizeram questão de evidenciar que sentiram falta de interações dialógicas in loco e que preferem aulas presenciais.
Palavras-chave: Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação; ensino e aprendizagem; interação social.

SOCIAL ISOLATION: PERCEPTIONS FROM THE STUDENTS ABOUT THE CHANGE  
OF ACADEMIC INTERACTIONS TO DIGITAL MEDIA

ABSTRACT
The present study, carried out during the social isolation context of 2020, required by preventive measures against the co-
vid-19, aimed to analyze the perceptions of the students who had their activities moved from the presential practice for a dis-
tance learning context. Thirteen mathematics students participated in the study, expressing themselves about the use of the 
digital information and communication technologies in the teaching and learning processes. The collected information was 
analyzed with Seymour Papert e John Dewey theories, among others, through the Discursive Textual Analysis from a decons-
truction and reconstruction movement of ideas. Emerged two representative categories of student´s perceptions about the 
format changes imposed and these categories point out that the students understood the situation and tried to face the new 
difficulties. Otherwise, they evidenced that missed the in loco dialogical interaction and that they prefer presential classes.
Keywords: Digital Information and Communication Technologies; teaching and learning; social interaction.

Recebido em: 24/5/2020
Aceito em: 21/6/2020

1 Autor correspondente. Instituto Federal Farroupilha, Campus Alegrete. RS 377, km 27 – Passo Novo. Alegrete/RS, Brasil. CEP 97555-000. 
http://lattes.cnpq.br/9132104547468000. https://orcid.org/0000-0002-9573-8053. rafael.bueno@iffarroupilha.edu.br 

2 Prefeitura Municipal de Uruguaiana/RS, Brasil. http://lattes.cnpq.br/7430670847562236. https://orcid.org/0000-0001-7946-8842.
3 Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUC. Porto Alegre/RS, Brasil. http://lattes.cnpq.br/4171062268615605. https://

orcid.org/0000-0002-2676-5840.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

178

ISOLAMENTO SOCIAL: PERCEPÇÕES DISCENTES SOBRE  
O DESLOCAMENTO DAS INTERAÇÕES ACADÊMICAS PARA MEIOS DIGITAIS

Rafael Winícius da Silva Bueno – Thelma Duarte Brandolt Borges 
Valderez Marina do Rosario Lima

INTRODUÇÃO

São numerosas as pesquisas realizadas que ressaltam a importância da introdu-
ção das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) no contexto educacio-
nal, sobretudo nos cursos de Graduação (PONTE, 2000; PIMENTEL, 2016; KRIPKA; VIALI; 
LAHM, 2019; VALENTE, 2019). No ano de 2019 a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) publicou a terceira versão do seu marco de 
competências docentes em matéria de incorporação dos novos recursos tecnológicos às 
práticas pedagógicas. No documento, a utilização eficaz e inovadora desses recursos é 
apontada como papel do educador contemporâneo com vistas à promoção da aprendi-
zagem dos estudantes.

Nesse sentido, entende-se a necessidade de repensar os espaços formativos 
atuais em busca da criação de intersecções pedagógicas capazes de catalisar o processo 
de construção do conhecimento com o apoio das Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação (TDIC). Tal necessidade torna-se ainda mais premente quando se percebe 
que a vida dos jovens atuais, considerados nativos digitais, está tão vinculada às TDICs 
que é insensato para um professor tentar competir com as mídias digitais e as redes 
sociais.

Nesse contexto, há, por parte dos autores deste artigo, todos docentes, motiva-
ção e esforço contínuos para introduzir as TDICs de forma enriquecedora e motivadora 
em suas ações pedagógicas. Em virtude da pandemia do novo coronavírus, entretanto, 
as aulas sob sua responsabilidade tiveram de ser, em março de 2020, abruptamente 
deslocadas dos tradicionais ambientes presenciais de interação, permeados pelas TDI-
Cs, para, exclusivamente, Ambientes Virtuais de Ensino e de Aprendizagem (Avea)4.

Dessa forma, essa investigação recai sobre a experiência, a partir dessa nova rea-
lidade, de 13 alunos de duas turmas de um curso de Licenciatura em Matemática, os 
quais contaram com a docência de um dos autores deste trabalho. Assim, tem-se como 
objetivo da presente pesquisa investigar o que se mostra da percepção desses estu-
dantes sobre o deslocamento das interações acadêmicas para os meios inteiramente 
digitais.

O presente texto descreve o percurso traçado nesta pesquisa em seis seções. Na 
primeira, contextualiza-se o tema proposto, justificando o interesse dos autores, e des-
creve-se o objetivo da investigação. Na segunda seção são abordadas as opções meto-
dológicas adotadas, buscando-se evidenciar as características, as etapas da pesquisa e 
os passos dados no processo de Análise Textual Discursiva (ATD). Na terceira seção os 
sujeitos da pesquisa são caracterizados e as impressões inicias são construídas. A quarta 
e a quinta seções trazem as imagens construídas pelos autores, por meio da ATD, sobre 
o fenômeno estudado. Na última seção são feitas, então, as considerações finais sobre 
a pesquisa realizada.

4 Espaços virtuais que se transformam em ambientes educativos nos quais alunos e professores se comunicam e in-
teragem por meio de interfaces como chats, fóruns de discussão, mensagens individuais ou coletivas, entre outras 
ferramentas colaborativas (ALVES; HECKLER, 2018).
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PERCURSOS METODOLÓGICOS

A pesquisa científica tende a transcender o senso comum, conforme argumenta 
Deslandes (2002), por meio do método científico, que permite a interpretação da reali-
dade como fonte de conhecimento, unindo, dialeticamente, o teórico e o empírico. De 
acordo com Minayo (2002), a metodologia também inclui as concepções teóricas de 
abordagem, um conjunto de técnicas que viabiliza essa percepção do real e o potencial 
criativo dos pesquisadores.

Partindo dessas concepções sobre metodologia e do objetivo desta investigação, 
adota-se uma análise qualitativa para o percurso desta pesquisa. Sendo assim, admite-se, 
concordando com Borba (2004), que as interpretações trazidas sofrem, de forma explícita, 
interferência subjetiva, de modo que o conhecimento construído é visto sempre como 
uma compreensão contingente, negociada, e não como uma verdade absoluta.

Nesse contexto, a análise qualitativa proposta é desenvolvida por meio da Análise 
Textual Discursiva (ATD). Moraes e Galiazzi (2016) a definem como um método qualita-
tivo de análise de informações que busca produzir novas compreensões sobre fenôme-
nos e discursos. Por meio da sua utilização, a pesquisa desprende-se do reducionismo 
epistêmico, caracterizado pelo tradicional esquema sujeito-objeto, ainda fortemente 
presente nas investigações envolvendo as ciências naturais (SOUSA; GALIAZZI, 2018). 
Sendo assim, partindo de uma descrição do fenômeno analisado, conforme afirmam 
Ariza et al. (2015), almeja-se a compreensão, a partir de uma abordagem hermenêutica, 
dos discursos produzidos pelos sujeitos dessa investigação.

Ressalta-se, entretanto, que esse percurso é traçado com o intento de distanciar a 
interpretação construída de uma simples descrição que, conforme argumentam Sousa e 
Galiazzi (2018, p. 806), “remete à ideia de um jogo de quebra-cabeça, cuja paisagem já 
está definida a priori, exigindo do jogador encontrar as peças certas a serem colocadas 
em seus devidos lugares”.

Dessa forma, com horizontes abertos, modificando as peças do jogo e deixando 
de lado a ideia de um quebra-cabeça, percorrem-se as etapas da ATD. É construído, 
então, um panorama que remete, de acordo com a Figura 1, à ideia de um mosaico, en-
tendido como uma forma mais coerente de refletir a imagem do fenômeno estudado a 
partir das lentes dos pesquisadores.

Figura 1 – Diferentes imagens construídas com as mesmas peças de um mosaico

Fonte: Elaboração própria.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

180

ISOLAMENTO SOCIAL: PERCEPÇÕES DISCENTES SOBRE  
O DESLOCAMENTO DAS INTERAÇÕES ACADÊMICAS PARA MEIOS DIGITAIS

Rafael Winícius da Silva Bueno – Thelma Duarte Brandolt Borges 
Valderez Marina do Rosario Lima

Nesse sentido, conforme preconizam Galiazzi e Sousa (2019, p. 19),

Durante toda a análise, a ênfase é dada à interpretação, à valorização do conheci-
mento do pesquisador, à escuta do que se mostra nas informações, à natureza his-
tórica das informações, à linguagem em direção a novas compreensões. É um pro-
cesso que exige esforço e envolvimento. Enfatizar esses aspectos é retomar muitas 
vezes a etapas anteriores da análise.

Nessa perspectiva, seguindo os passos sugeridos por Moraes (2003), ideias são 
construídas por meio de uma sequência recursiva, composta por três momentos: a uni-
tarização, a categorização e a construção de metatextos.

Inicia-se, portanto, pela unitarização, que se constitui na desconstrução dos textos 
analisados, de forma que breves fragmentos recebem títulos representantes do tema 
central de cada trecho. Nessa etapa, interpretações pessoais são assumidas, pois, no 
processo de análise, conforme ressaltam Galiazzi e Sousa (2019), a ordem e a desordem 
caminham juntas e se produzem, nessa presença mútua, pelas teorias que organizam o 
pensamento dos pesquisadores e que, portanto, não podem ser simplesmente subtraí-
das da ATD.

Passa-se, então, para a categorização, em que, de acordo com Paula, Menezes e 
Guimarães (2015), busca-se definir e classificar as categorias emergentes que surgem 
das unidades de sentido. Conforme preconizam Moraes e Galiazzi (2016), essa constru-
ção implica um processo de comparação e contraste entre as unidades de análise, no 
qual são organizados conjuntos com elementos semelhantes com base no referencial 
teórico da investigação e na perspectiva dos pesquisadores. Nesse contexto,

O sentido dado à palavra emergência é aquele da compreensão que surge durante 
o processo de análise, que o pesquisador, como sujeito histórico, percebe, o que o 
leva a uma teoria não antes conhecida, mas parte das suas preconcepções (SOUSA; 
GALIAZZI, 2018, p. 809).

Ressalta-se que o conjunto de categorias resultante pode ser entendido como o 
arcabouço teórico que ajuda os pesquisadores a compreender o fenômeno investigado 
e que exige uma transcendência do operativo em direção a um modo mais perceptivo, 
intuitivo e hermenêutico de análise. Dessa forma, o processo de categorização descreve 
uma sequência de estágios classificatórios. Essa sequência aponta para um conjunto de 
categorias, cada uma reunindo os seus elementos semelhantes (GALIAZZI; SOUSA, 2019).

Finalmente, chega-se à construção dos metatextos, que inicia com a descrição de 
cada categoria estabelecida, passa por uma interpretação ampla dessas categorias e 
chega à criação de argumentos aglutinadores. Conforme destacam Bueno, Ballejo e Via-
li (2020), cada metatexto é formado por trechos de narrativas dos sujeitos, pela análise 
e interpretação dos pesquisadores e por teorização fundamentada nas ideias discutidas 
ao longo da investigação. Nesse sentido, Paula, Menezes e Guimarães (2015, p. 31) des-
tacam:

A interpretação que advém da relação entre as categorias é múltipla, podendo ser 
atribuídos os mais variados e diferentes significados nessa interpretação. O que faz 
com que o pesquisador opte por determinadas relações é decorrente do objetivo 
da pesquisa e do aporte teórico que está sendo utilizado.
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Percebe-se que a ATD exige teoria. A teoria demandada nesse processo, no entanto, 
precisa se mostrar em movimento epistêmico com os próprios pesquisadores. Sendo assim, 
as categorias emergentes surgem como uma compreensão construída durante a análise, a 
partir das perspectivas dos investigadores, entendidos como sujeitos históricos, submeti-
dos a um contexto social e que, portanto, partem, necessariamente, das suas concepções 
singulares para alcançar novas ideias cientificamente aceitas (SOUSA, GALIAZZI, 2018).

CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS E IMPRESSÕES INICIAIS

A partir do panorama metodológico adotado para a investigação destaca-se o 
campo empírico estudado, que abrange os argumentos trazidos por 13 alunos de um 
curso de Licenciatura em Matemática, de uma instituição de ensino do Estado do Rio 
Grande do Sul, sobre o deslocamento das interações acadêmicas para meios inteira-
mente digitais em razão da pandemia que assolou o mundo em 2020. Os acadêmicos, 
com idades entre 19 e 38 anos, faziam parte das turmas Cálculo II e Equações Diferen-
ciais Ordinárias (EDO), mutuamente exclusivas, ambas sob responsabilidade de um dos 
autores deste trabalho.

Com o objetivo de contextualizar a situação vivida, destaca-se que o curso de Li-
cenciatura em Matemática, do qual participam esses acadêmicos, ocorre na modalidade 
presencial de ensino. Sendo assim, o primeiro semestre de 2020 iniciou normalmente, 
em meados de fevereiro, com encontros realizados no campus da instituição. As aulas 
in loco ocorreram, então, até a segunda semana de março, quando, de forma abrupta e, 
portanto, inesperada, as atividades presenciais foram suspensas pela suspeita de conta-
minação de um colaborador.

Após quatro encontros realizados em espaços físicos no campus da instituição, as 
aulas foram deslocadas, então, para meios exclusivamente digitais, sendo denominadas 
pela reitoria de aulas remotas. Nesse novo contexto, as atividades pedagógicas foram rea-
lizadas durante os dois meses seguintes, sendo encerradas no dia 14 de maio em razão 
do limite legal de encontros a distância permitidos para cursos presenciais de Graduação.

Assim, utilizando o Avea da instituição como referência dessas atividades, textos 
explicativos, elaborados pelo professor, sobre os conceitos estudados nas disciplinas, 
foram disponibilizados para os estudantes a cada semana. Ademais, foram propostos 
trabalhos individuais e em grupos, e também exercícios, que eram resolvidos pelo do-
cente em vídeos, os quais eram, então, anexados ao espaço das turmas no Avea. Além 
disso, foram disponibilizados fóruns para cada tópico estudado, a fim de que pudesse 
haver troca de ideias entre os estudantes e entre a turma e o docente.

O princípio dessas ações norteava-se pela ideia, sugerida pela direção de ensino 
da instituição, de evitar a necessidade de sincronia, de forma que houvesse mais liber-
dade para os acadêmicos adaptarem seus estudos e seu tempo à nova realidade. Após, 
entretanto, um encontro realizado ao vivo com o recurso Google Meet, na segunda se-
mana de isolamento social, os discentes entenderam, em conjunto, que essa interação 
simultânea, na qual todos podem compartilhar um mesmo momento, era importante 
para a construção de seus conhecimentos. Foi dessa forma, então, com encontros se-
manais intermediados pelo Google Meet, que as disciplinas de Cálculo II e EDO se de-
senvolveram durante o período de quarentena em que houve aulas remotas.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

182

ISOLAMENTO SOCIAL: PERCEPÇÕES DISCENTES SOBRE  
O DESLOCAMENTO DAS INTERAÇÕES ACADÊMICAS PARA MEIOS DIGITAIS

Rafael Winícius da Silva Bueno – Thelma Duarte Brandolt Borges 
Valderez Marina do Rosario Lima

Findado esse espaço de tempo, caracterizado por essas ações de ensino e apren-
dizagem realizadas exclusivamente por meio das TDICs, os acadêmicos foram convida-
dos a responder um questionário composto por cinco perguntas e que versava sobre a 
sua experiência com as aulas remotas. Incialmente, os discentes foram questionados 
sobre a sua satisfação com as interações realizadas nesse período. Conforme mostra a 
Figura 2, pode-se entender que eles se sentiram satisfeitos com as atividades que foram 
desenvolvidas no período de quarentena.

Figura 2 – Satisfação dos acadêmicos com as aulas remotas

Fonte: Dados da pesquisa.

As respostas dadas à questão seguinte mostram que a maior parte dos discentes 
(10) acredita que as aulas a distância contribuíram para a construção dos conceitos das 
disciplinas de Cálculo II e EDO. Incitados a comparar os espaços formativos, entretanto, 
a grande maioria afirmou, de acordo com o que ilustra a Figura 3, que prefere as aulas 
presenciais em detrimento dos encontros promovidos pelos meios digitais.

Figura 3 – Preferência dos acadêmicos sobre espaços formativos

Fonte: Dados da pesquisa.
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As duas últimas perguntas trazidas aos discentes solicitavam respostas discursi-
vas. Propunham, nesse contexto, que os acadêmicos trouxessem seus discursos, posi-
ções e argumentos sobre a sua experiência com as aulas remotas.

Para analisar essas respostas utilizou-se, então, a ATD. Dessa forma, a partir das 
categorias emergentes, descritas por Moraes e Galiazzi (2016) como pontes que pos-
sibilitam a auto-organização da compreensão do fenômeno sobre o qual se debruça o 
trabalho investigativo, foram construídos dois metatextos, intitulados Compreensão e 
enfrentamento das dificuldades e Necessidade de interação dialógica presencial. Para 
manter o anonimato dos sujeitos da pesquisa eles são identificados, nos metatextos, 
por E1, E2, E3, (...), E13.

Compreensão e Enfrentamento das Dificuldades

A análise dos dados coletados nesta investigação acerca das experiências discen-
tes a partir de aulas remotas, apesar de revelar inúmeras dificuldades, evidenciou rei-
teradas manifestações envolvendo uma postura de compreensão ante o novo contexto 
imposto pela situação pandêmica ocorrida no ano de 2020. Tais manifestações justifi-
cam, portanto, a presente categoria emergente e a organização das ideias que são dis-
cutidas a seguir.

O caráter imperativo e emergencial que determinou a alteração de formato das 
aulas (não apenas nesse curso, mas em qualquer espaço formativo presencial) foi des-
tacado pelos estudantes. Dessa forma, E4 analisou a migração para as aulas remotas 
como uma “questão de necessidade”. E5 ressaltou que “as aulas remotas não foram 
uma escolha por questões de gosto, mas algo que foi imposto” a todos, em virtude de 
uma nova realidade global.

Os sentimentos de compreensão e resiliência perante as mudanças demandadas 
pelo risco de infecção pelo coronavírus ficam latentes, também, quando E5 afirma: “[...] 
atualmente estamos vivendo em tempos difíceis para que haja aulas presenciais. Deve-
mos prezar pela nossa saúde e pela saúde dos que amamos”. Sendo assim, percebe-se 
que uma importante dimensão formativa ganha relevo junto aos acadêmicos, uma vez 
que “a educação deve formar cidadãos comprometidos com a construção de uma socie-
dade mais digna, justa e democrática” (MARTINS, 2017, p. 67).

No momento em que a impossibilidade de aulas presenciais é compreendida, 
as aulas remotas despontam como uma alternativa possível para a continuidade dos 
processos de ensino e de aprendizagem em andamento nas disciplinas. Nesse contex-
to emergente, as TDICs surgem, portanto, como ferramentas capazes de viabilizar essa 
mudança.

Apesar da conformidade em relação às novas determinações para condução dos 
estudos, variadas foram as demonstrações relacionadas às dificuldades enfrentadas du-
rante o processo de transição. Nesse sentido, ainda que sem detalhar aspectos que in-
fluenciaram negativamente o acompanhamento das aulas remotas, E7 destaca que, no 
seu caso, “foi uma guerra e a adaptação foi muito difícil”.
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Essas e outras declarações revelam uma falta de familiaridade de alguns estudan-
tes com as ferramentas digitais. Transparece, então, conforme destaca Pimentel (2016, 
p. 497), “a existência de duas gerações bem definidas do ponto de vista de familiari-
dade com essas ferramentas. Uma delas são os nativos digitais e a outra os imigrantes 
digitais”.

A dificuldade referida por alguns acadêmicos é agravada, ainda, por questões que 
se referem a problemas de acesso à World Wide Web. Dessa forma, E9 salienta que “em 
diversos momentos a minha internet caía e, assim, não aprendi quase nada”. Essa afir-
mação leva a uma consideração sobre os contextos sociais nos quais estão inseridos os 
discentes, que não constituem um conjunto homogêneo de sujeitos. Reflexões sobre as 
condições de acesso às TDICs devem, portanto, figurar entre as preocupações que com-
plexificam ainda mais o panorama traçado.

Os discentes também citaram outras dificuldades específicas enfrentadas duran-
te o transcorrer dos estudos remotos. Entre elas destacaram-se questões atinentes à 
credibilidade e à seleção das fontes de busca de informações alternativas na internet. A 
esse respeito, E5 exemplifica que “cada canal do YouTube que olhava para tirar dúvidas 
falava uma coisa diferente do outro”.

Nesse contexto, concorda-se com o filósofo Dewey (1979, p. 70), quando assevera 
que “as informações, em seu simples caráter de informações, não constituem um meio 
especial de exercitar-se a capacidade intelectual”. Em convergência, destaca-se que a 
finalidade da educação não se resume meramente a integrar os indivíduos na chamada 
sociedade da informação, mas inclui formar espíritos críticos que saibam escolher as in-
formações que precisam para construir significados e conhecimento (PIMENTEL, 2016). 
Esse é mais um desafio que decorre da utilização das TDICs e que exige preparação dos 
agentes educacionais.

A ausência da figura do professor também constou entre as questões pontuadas 
como aspectos que interferiram negativamente nos processos de ensino e de aprendi-
zagem. Nesse sentido, E9 escreveu que “não é como nas aulas presenciais que a todo 
o momento o professor está junto, explicando e tirando dúvidas”. Ratificando essa per-
cepção, E8 entende que as “aulas presenciais possibilitam um maior acesso para sanar 
as dúvidas”. Em movimento convergente, o depoimento de E6 complementa essa ideia 
indicando que, nas aulas remotas, “às vezes uma simples dúvida pode se tornar um pe-
sadelo”.

Emergem, também, problemas relacionados ao desenvolvimento do pensamento 
crítico e da autonomia. Tais problemas culminaram, nessa situação específica, com a 
demonstração de sentimentos de insegurança e receio do novo, decorrentes da submis-
são ao diferente formato imposto. Alguns estudantes manifestaram essas impressões. 
E13, por exemplo, relatou: “[...] as aulas presenciais me dão mais segurança”. E5 desta-
ca o caráter inédito da experiência ao afirmar que “quanto às questões de aprendizado, 
é uma forma diferente, com a qual nunca havia tido contato”.

Cabe destacar, ainda, que o professor das disciplinas vivenciou experiências de-
safiadoras advindas das mudanças estabelecidas nesse período, de forma que foi ne-
cessário um redimensionamento das suas concepções epistemológicas (FLORES; LIMA; 
MÜLLER, 2018). Concordando com Alves e Heckler (2018, p. 15), entende-se que para 
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trabalhar com ensino a distância “se faz necessário o desenvolvimento de estudos re-
lacionados à didática, ferramentas de ensino e modelos pedagógicos adequados para a 
referida modalidade”.

Assim, a abertura para o novo e a necessidade de reinventar-se e de aprender 
com as novas possibilidades sintetizam algumas das demandas docentes desse período 
de adaptação e transformação. Nesse contexto, destaca-se, de forma inconfundível, que

A habilidade mais importante na determinação do padrão de vida de uma pessoa 
já se tornou a capacidade de aprender novas habilidades, de assimilar novos con-
ceitos, de avaliar situações, de lidar com o inesperado (PAPERT, 1994, p. 5).

No caso específico das transformações das situações de ensino e de aprendiza-
gem enfocadas, a conectividade e a comunicação pareceram ser facilitadas por meio 
da realização de videoconferências. Diversos estudantes referiram-se a essa estratégia 
como benéfica para a construção do novo ambiente educativo. E3 destaca que “as au-
las remotas começaram a fazer sentido a partir das videoconferências”, citando essa 
proposta de interação como um marco importante a partir do qual as atividades se tor-
naram mais interessantes e profícuas. Corroborando essa ideia, E2 expressou que “da 
maneira que o professor realizou, fazendo videoconferência, ficou bem mais tranquilo”.

Essa proposta de interação virtual apresentou-se como um recurso fundamental 
no período, pois possibilitou a ocorrência de aulas remotas síncronas, proporcionando 
uma aproximação entre professor e acadêmicos. Assim, as características desse recur-
so possibilitado pelas TDICs resgataram, de alguma forma, o aspecto coletivo das cons-
truções.

Nesse contexto, E12 pontua que “apesar da distância, o grupo se uniu muito para 
se ajudar”, e E7 reforça essa impressão ao afirmar que contou “com a ajuda dos cole-
gas”. Percebe-se, portanto, uma união da turma na busca pela transposição das adver-
sidades, o que caracteriza uma importante dimensão do processo de formação para a 
vida em coletividade, uma vez que, conforme destaca D’Ambrosio (1997, p. 70), “a edu-
cação é a estratégia definida pelas sociedades para levar cada indivíduo a desenvolver 
seu potencial criativo e para desenvolver a capacidade dos indivíduos se engajarem em 
ações comuns”.

Dessa forma, a aprendizagem acaba abrangendo diferentes e importantes enfo-
ques, pois passa a ser centrada no aluno, no professor e na conectividade, alcançando 
uma dimensão social. A formação implica também em aprender em comunidade e ser 
capaz de contribuir com a construção coletiva do conhecimento (ALMENARA, 2015).

Os argumentos trazidos pelos discentes abrangem, em seu cerne, aspectos re-
lacionados à importância do dialogismo, possibilitado pela presença de interlocutores 
que, mesmo a distância, contribuem com troca de ideias, pontos de vista, complemen-
tações e, inclusive, contrapontos às discussões propostas. A alteridade, ou seja, a pre-
sença do outro, ainda que de forma virtual, mostrou-se fundamental para a constituição 
própria de ideias e para a busca de caminhos alternativos a serem traçados.
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E6 detalha a rota encontrada para facilitar a sua experiência com aulas remotas, 
contando que buscou “assistir videoaulas e pesquisar sobre o assunto ou até mesmo 
trocar ideia com algum colega, tornando tudo mais fácil”. Nesse sentido, E7 manifesta 
aspectos positivos do período de aulas remotas: “[...] acabei aprendendo muito com as 
aulas on-line e também aprendi a usar ferramentas que eu nem conhecia”.

Apesar da compreensão da necessidade da experiência com as aulas remotas, do 
esforço do docente, do engajamento para a aprendizagem a partir desse formato e, in-
clusive, da citação de seus efeitos positivos, os acadêmicos destacaram, reiteradamen-
te, a vinculação dessa experiência a um caráter excepcional e salientaram a necessidade 
de sua duração ser restrita. Por exemplo, E4 refere que não aprova esse tipo de intera-
ção “para estudos contínuos”; E11 destaca: “[...] é de extrema importância afirmar que 
prefiro aulas presenciais”; e E5 afirma que “teria aprendido mais se tivesse aula pre-
sencial”. Sendo assim, aspectos atinentes às especificidades das aulas presenciais são 
discutidos na categoria a seguir.

Necessidade de Interação Dialógica Presencial

Na categoria discutida no metatexto apresentado na seção anterior, a preferên-
cia pela modalidade presencial de estudos foi sinalizada pelos acadêmicos. Cabe, nesse 
espaço, portanto, enfatizar o motivo que fundamenta tal posição a partir da percepção 
dos pesquisadores sobre a ótica dos sujeitos desta investigação.

A necessidade de interação dialógica presencial é que embasa a presente catego-
ria emergente por consistir em aspecto relevante e presente em diversas manifestações 
dos estudantes. Os futuros docentes destacaram como importante demanda, atrelada 
ao ensino e à aprendizagem, o estabelecimento de trocas síncronas, mais frequentes e 
de melhor qualidade entre professor e alunos.

Quanto à comunicação entre os agentes educacionais, alguns estudantes expressa-
ram dificuldades relacionadas à falta de compreensão no envio ou na recepção das men-
sagens. Esse ruído comunicacional (de formulação ou interpretação) foi destacado por E5, 
ao citar que “o mais difícil é não ter o auxílio presencial do professor, pois pelo e-mail ou 
pelo WhatsApp não fica tão claro”, e por E4, ao argumentar que “nos momentos em que 
surgiam as dúvidas as comunicações para esclarecimentos não eram tão proveitosas”.

Essas dificuldades, percebidas pelos licenciandos, lançam luzes sobre a relevância 
das diversas formas de linguagem nas interações sociais que visam à aprendizagem. A 
esse respeito, de acordo com Di Fanti (2003, p. 98),

[...] temos de considerar que o outro, no movimento dialógico, não é somente o 
interlocutor imediato ou virtual. É muito mais. O outro projeta-se a partir de dis-
cursos variados (passados, atuais, presumidos). São as outras vozes discursivas – 
posições sociais, opiniões – que vêm habitar de diferentes formas o discurso em 
construção.

A percepção da importância da adequação da linguagem e da necessidade de 
maior detalhamento na expressão de pensamentos sujeitos a interpretações diver-
sas configura-se, portanto, em aspecto fundamental a ser sopesado em ambientes de 
aprendizagem, em especial nos Aveas que parecem abrigar pontos ainda mais sensíveis.
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Além da qualidade, a frequência das trocas entre professor e alunos também foi 
apontada. Nesse sentido, E7 destacou esse aspecto como uma dificuldade relacionada 
às aulas remotas, pois “faltou o diálogo durante as atividades em si. Para mim, tem que 
ser presencial, pois o debate e as perguntas saem na hora”. Corroborando essa ideia, 
E10 argumenta que “fez falta a troca de opiniões e conhecimentos que se tem numa 
aula presencial”. Entende-se, portanto, que, com o cenário estabelecido, “os laços in-
ter-humanos, que antes teciam uma rede de segurança [...] se tornam cada vez mais 
frágeis e reconhecidamente temporários” (BAUMAN, 2007, p. 9).

Traçando uma rota alternativa, também é preciso conceber que a construção de 
conhecimento pode ser subsidiada tanto em aulas presenciais quanto em atividades 
remotas. Essa percepção manifesta a necessidade de que também os estudantes, prin-
cipalmente os do Ensino Superior, revisem suas percepções acerca das possibilidades 
que envolvem o ensinar e o aprender, assumindo-se como sujeitos mais ativos e atores 
principais da sua evolução cognitiva. Nesse sentido, os discentes podem passar a ser, 
de acordo com Almenara (2015), investigadores, usuários das tecnologias, pensadores, 
criadores de sentido, agentes transformadores do mundo e, de alguma forma, professo-
res de si mesmos.

Outros entendimentos referentes à aprendizagem e considerados incompatíveis 
com a construção da autonomia discente advieram da escrita dos estudantes. Nesse 
sentido, E4, por exemplo, traz como aspecto negativo, atrelado ao ensino remoto, o 
fato de que nele “as dúvidas não são respondidas instantaneamente”. Tal manifestação 
deixa transparecer a percepção de que o docente é o único detentor dos saberes e se 
defronta com a ideia de que, conforme destaca Papert (1994, p. 125), “o tipo de conhe-
cimento que as pessoas mais precisam é aquele que lhes ajudará a obter ainda mais 
conhecimento”.

A noção da importância da autonomia na aprendizagem não parece ser partilhada 
por E3, que lembra ter sentido “dificuldade no momento da resolução dos exercícios, 
pois o professor não estava presente para tirar as dúvidas”. Entende-se que tal afirma-
ção pode colocar em análise o papel do professor, do aluno e da dúvida na construção 
do conhecimento.

Nessa perspectiva, Dewey (1979) destaca que é importante deixar o próprio aluno 
encontrar seus erros e procurar corrigi-los. Assim, a função docente centra-se mais em 
prover condições e materiais próprios para dirigir a curiosidade orgânica dos acadêmi-
cos rumo a investigações que tenham um fim educativo e produzam, enfim, resultados 
positivos na construção do conhecimento.

Entende-se que a oportunidade de cometer erros é importante na educação; não 
porque os erros são desejáveis, mas porque o excesso de zelo em selecionar atividades 
e materiais que praticamente impedem qualquer possibilidade de equívoco restringe a 
iniciativa e a autonomia, reduz o julgamento crítico ao mínimo e acaba incentivando o 
uso de métodos que se distanciam das situações complexas da vida real (DEWEY, 1979). 
Dessa forma, Papert (1994, p. 147) argumenta:
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O estado normal do pensamento é estar fora de curso o tempo inteiro e fazer cor-
reções que retrocedem o suficiente para continuar andando numa direção global-
mente satisfatória. Esse tipo de pensamento está sempre vagamente certo e vaga-
mente errado.

Nesse contexto percebe-se a carência de interação presencial dialógica sentida 
pelos acadêmicos e nota-se, além da necessidade de visualização das linguagens ca-
racterísticas de aulas presenciais, uma interpretação do ensino ainda centrada no pro-
fessor. Sendo assim, Papert (1994) sugere a relevância das TDICs para a construção de 
ambientes virtuais que possam trabalhar com uma epistemologia de incertezas admi-
nistradas.

Entende-se, entretanto, que essa falta de autonomia pode ter sido catalisada pelo 
caráter emergencial da mudança de paradigma de interação e também pela impossibili-
dade de criação adequada, baseada em reflexões consistentes e graduais de pedagogias 
próprias para o ensino não presencial. Ressalta-se, assim, que para o trabalho docente 
com o ensino a distância é preciso desenvolver alternativas didáticas, estudar novas fer-
ramentas educacionais e construir modelos pedagógicos próprios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise dos argumentos dos acadêmicos, construída por meio da ATD, 
pode-se perceber que os estudantes compreenderam a situação excepcional de isola-
mento social imposta em razão da pandemia do novo coronavírus. Ademais, foram re-
ceptivos e se abriram para as aulas remotas, buscando estudar e construir conhecimen-
to, tendo como referência a comunicação mediada exclusivamente pelas TDICs.

Fica evidente, contudo, que os discentes sentiram falta de interação presencial 
dialógica. Por não terem experiência com a educação a distância, nem intenção de ado-
tar essa modalidade na sua formação, sentiram-se isolados. Isso ficou evidente nas suas 
repetidas afirmações de que surgiram dificuldades principalmente durante a resolução 
de situações-problema, as quais, na visão dos acadêmicos, requeriam trocas síncronas 
com os colegas e o docente. Obviamente, a falta de diálogo também pode ocorrer em 
aulas presenciais, mas percebe-se que a ausência de discussões produtivas fica mais 
evidente quando a interação ocorre apenas no mundo virtual.

Esse sentimento também pode ser interpretado como uma possível falta de au-
tonomia dos estudantes e compreendido pelo caráter repentino da situação. Nesse 
sentido, entende-se que, além de essa mudança de perspectiva de ensino e de apren-
dizagem não ser espontânea e consentida, um panorama de aulas remotas requer re-
configuração de fundamentos pedagógicos, pois a educação a distância “tem um con-
junto de fatores específicos que a constituem enquanto modalidade educativa” (ALVES; 
HECKLER, 2018, p. 20).

Nesse sentido, acredita-se que para trabalhar com o ensino e a aprendizagem 
mediados exclusivamente pelos recursos digitais, ou seja, com educação a distância, os 
professores necessitam de formação adequada para a apropriação de metodologias es-
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pecíficas e perspectivas de interação inteiramente diferentes. Ademais, faz-se necessá-
ria a construção de conhecimentos sobre como acontece o desenvolvimento de novas 
ideias e conceitos em interações feitas unicamente por meio de Avea.

Ressalta-se, ainda, que, apesar de toda a dedicação dos acadêmicos, que busca-
ram se adaptar à nova realidade, fica claro o condicionamento dessa posição ao cará-
ter de excepcionalidade vivido. Sendo assim, mais da metade da turma fez questão de 
destacar que não concorda com esse cenário para períodos prolongados, e que prefere, 
sem dúvida alguma, as aulas presenciais.

Por fim, enfatiza-se o caráter singular de aulas remotas, mediadas exclusivamente 
pelas TDICs, que caracterizam um tipo de interação totalmente diferente da que ocorre 
presencialmente. Esse cenário fez surgir, provavelmente mais rápido do que ocorreria 
em condições usuais, a necessidade de se trabalhar com os professores, em exercício 
e em formação inicial, alternativas formativas para que compreendam as novas episte-
mologias necessárias para enfrentar esse tipo de situação e para que sejam capazes de 
se adequar ao que se apresenta, possivelmente, como parte do futuro do ensino e da 
aprendizagem global.
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RESUMO: 
Neste artigo discutimos a inserção dos Institutos Federais no cenário da formação de professores, considerando-os institui-
ções recentes a oferecer esse tipo de formação. Quais seriam os motivos da atribuição aos IFs da função de formar professo-
res? Com que prerrogativas legais realizam esse trabalho? Em quais regiões do Brasil predominam seus cursos de Licenciatu-
ra? Que contribuições esses espaços têm dado ou podem dar à formação de professores? Utilizamos como fonte documental 
pesquisas sobre o tema dos Institutos Federais e da formação de professores, a Lei nº 11.892/2008 e dados da Plataforma 
Nilo Peçanha. As Licenciaturas nos IFs supririam parte da carência de professores no país, contribuiriam para a universaliza-
ção do Ensino Médio e poderiam resolver o problema da atuação de tecnólogos e/ou bacharéis na docência. Até o ano de 
2019, há 653 campi de IFs oferecendo 26 Licenciaturas, sendo 62,5% da área de ciências e matemática, 25,5% de ciências hu-
manas e sociais e 12% de formação de professores para EPT. As contribuições dos institutos à formação de professores levam 
em conta a qualidade da Educação Básica de nível médio e da EPT e ainda o fato de que os IFs podem ampliar a formação 
docente para as áreas da EPT que tanto sofrem por falta de professores especializados.
Palavras-chave: formação docente; educação profissional; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia.

THE INSERTION AND CONTRIBUTIONS OF THE FEDERAL INSTITUTIONS TO TEACHER TRAINING

ABSTRACT
In this paper we discuss the insertion of the Federal Institutes into the scenario of teacher training by considering them as 
recent institutions to offer that type of training. Why do the Federal Institutes have the function to train teachers? Which 
legal prerogatives do the Federal Institutes perform that work with? In which regions of Brazil do the teacher training courses 
predominate? Which contributions have that institutions been giving or may give to teacher training? We used as documen-
tal sources: a few researches about teacher training on the Federal Institutes, the Law nº 11.892/2008 as well as some data 
from Nilo Peçanha Platform. The teacher training courses at the institutes would supply part of the lack of teachers in the 
country; they would contribute to the high school universalization and they could solve the problem of the action of tech-
nologists and/or bachelors at teaching. Since the year of 2019, there have been 653 campuses offering 26 teacher training 
courses from which 62,5% are related to the mathematics and science area, 25,5% human/social sciences and 12% teacher 
training for VTE. The contributions of the Federal Institutes to teacher training consider the quality of Basic Education of the 
high school and VTE as well as the fact that the institutes may expand the teacher training to VTE areas which struggle a lot 
with the lack of specialized teachers.
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INTRODUÇÃO

Neste artigo apresentamos resultados de parte de uma pesquisa de Doutorado 
cujo tema é a formação de professores de Ciências e Biologia nos Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). Um de nossos objetivos foi o de compreender 
a entrada dos IFs no cenário da formação de professores, considerando-os instituições 
recentes a oferecer esse tipo de formação.

Em sua configuração contemporânea, os IFs possuem aproximadamente 14 anos 
de existência, refletindo na pouca produção acadêmica que trata da formação docente 
no âmbito dessas instituições. Para Ciavatta (2010, p. 163), “o tema dos institutos fede-
rais, na sua forma atual, é muito recente para resultados de pesquisa”. Nossa proposta 
buscou suprir parte dessa lacuna, questionando: Quais seriam os motivos da atribuição 
aos IFs da função de formar professores? Com que prerrogativas legais realizam esse 
trabalho? Em quais regiões do Brasil predominam seus cursos de formação de professo-
res? Quais cursos/áreas são privilegiados/as? E urgentemente: Que contribuições os IFs 
têm dado ou podem dar ou tem dado à formação de professores?

Para traçar respostas a esses questionamentos, utilizamos como fonte documen-
tal algumas pesquisas divulgadas sobre os IFs e a formação de professores nestes locais 
(MAGALHÃES; CASTIONI, 2019; SILVA; MELO, 2018; GEBRIM, 2017; CAMARGO; CASTRO, 
2016; PANIAGO, 2016; FLACH, 2014; LIMA, 2012; CIAVATTA, 2010; CAMPELLO, 2007); 
a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que instituiu a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) e criou os IFs; e a Plataforma Nilo Peça-
nha (PNP), que publica dados oficiais e atualizados sobre a RFEPCT.

A PNP disponibiliza informações atualizadas sobre diferentes aspectos da RFEPCT, 
detalhando dados ao nível de cada unidade de ensino, sendo alimentada pelo Sistema 
Integrado de Administração de Recursos Humanos (Siape), Sistema Integrado de Admi-
nistração Financeira (Siafi) do governo federal e pelo Sistema Nacional de Informações 
da Educação Profissional e Tecnológica (Sistec) da Secretaria de Educação Profissional 
e Tecnológica do Ministério da Educação (Setec/MEC). A PNP entrou no ar no ano de 
2018, constituída como um ambiente virtual de coleta, validação e divulgação das esta-
tísticas oficiais da RFEPCT (BRASIL, 2019b).

Em consulta e análise a essas fontes de informação, constatamos que os IFs estão 
inseridos em uma série de políticas públicas e de reformas educacionais instituídas ao 
longo de anos. Embora tenham aspecto de novidade, segundo Silva e Melo (2018), os 
institutos surgem em um contexto de reestruturação de antigas instituições já consoli-
dadas. Diante disso, neste texto retomamos alguns marcos que repercutiram na atual 
configuração dos IFs, entendendo que, recentemente, essas instituições receberam a 
incumbência de atuar também na formação de professores, ao lado do seu histórico 
compromisso com a educação profissional e tecnológica (EPT).

Na primeira parte do texto traçamos a constituição histórica dos IFs destacando 
os motivos que levaram essas instituições a atuar na formação docente, o que culmi-
nou com a promulgação da lei que criou os institutos e deu embasamento legal para 
formarem professores. Na segunda parte evidenciamos os cursos de Licenciatura e sua 
distribuição pelos campi dos IFs, apresentando uma caracterização geral desses cursos. 
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A partir disso, procuramos as contribuições que essas instituições têm dado ou podem 
dar à formação de professores. Na conclusão revelamos nossa preocupação com a for-
mação de professores no Brasil, diante de ataques à Educação Pública, advento do con-
texto histórico-social iniciado no ano de 2016 com o golpe contra à presidente Dilma 
Rousseff, passando pela promulgação da Emenda Constitucional nº 95, que congelou os 
gastos públicos por 20 anos, inclusive em Educação e Saúde, até a ascensão do governo 
de extrema-direita de Jair Bolsonaro.

A CONSTITUIÇÃO HISTÓRICA DOS IFS

O compromisso com a EPT faz parte da agenda dos IFs desde os primórdios, claro 
que assumindo facetas diferentes. Ainda no ano de 1909, o então presidente do Brasil, 
Nilo Peçanha, por meio do Decreto n. 7.566 (BRASIL, 1909), determinou a criação de 19 
escolas de aprendizes e artífices, instituindo uma rede profissional de ensino (GEBRIM, 
2017; PANIAGO, 2016; FLACH, 2014; LIMA, 2012).

O trabalho de Gebrim (2017) nos traz uma importante contribuição para o conhe-
cimento dos IFs ao narrar um panorama da EPT no país, analisando leis e decretos sobre 
tal temática. Na leitura deste trabalho percebemos que o percurso da EPT e, por conse-
guinte, dos IFs, é marcado por políticas governamentais que foram redefinindo seus pa-
péis. Resumidamente, as escolas de aprendizes e artífices passaram a ser denominadas, 
em 1937, de Liceus Industriais, para mudarem novamente em 1942, quando sofreram 
“nova alteração, transformando-se em Escolas Técnicas e Escolas Industriais, ambas, em 
sua soma, cobrindo todo o território nacional” (GEBRIM, 2017, p. 18).

As Escolas Industriais e Escolas Técnicas da União, por sua vez, foram elevadas ao 
nível de autarquias, garantindo autonomia didática, administrativa, técnica e financeira 
em 1959, durante governo de Juscelino Kubitschek (GEBRIM, 2017), originando, com 
isso, as Escolas Técnicas Federais – ETF (PANIAGO, 2016).

 No governo militar de Ernesto Geisel, em 1979, três ETFs, de Minas Gerais, Pa-
raná e Rio de Janeiro, foram transformadas em Centros Federais de Educação Tecnoló-
gica (Cefets) (GEBRIM, 2017; PANIAGO, 2016). Com objetivos diferenciados, essas ins-
tituições introduziram no cenário da educação técnica uma reorientação, passando a 
atuar também no Ensino Superior. Foram criados cursos técnicos integrados ao segundo 
grau, ao lado de cursos de Graduação e Pós-Graduação em Engenharia e Pós-Graduação 
(CAMPELLO, 2007). Complementando, Ciavatta (2010, p. 164) relata que os Cefets cria-
dos nos anos de 1970 passaram a ofertar “licenciatura plena e curta para formar pro-
fessores e especialistas para disciplinas especializadas do Ensino Médio e a formação de 
tecnólogos”.

Os Cefets, contudo, somente iniciaram sua consolidação no governo de Itamar 
Franco, com a Lei nº 8.948/94, que instituiu o Sistema Nacional de Educação Tecnológi-
ca (CIAVATTA, 2010, p. 164). Assim, o movimento de transformação das ETF em Cefets 
concretizou-se, a partir de 1999, pelo Decreto nº 2.406 de 1997 (CAMPELLO, 2007), o 
que resultou em que “entre 1997 e 2002 todas as ETF e demais dez Escolas Agrotécnicas 
Federais foram transformadas em CEFETs” (FLACH, 2014, p. 56).
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Campello (2007) relata que nos anos de 1990 houve uma nova reorientação dos 
Cefets, que passaram a ser centros especializados em educação profissional, ofertan-
do cursos técnicos pós-médios e de formação de tecnólogos. Isto foi diferente do que 
aconteceu aos Cefets em 1970 (CIAVATTA, 2010), quando eles se caracterizaram mais 
como Instituições de Ensino Superior (IES).

Conforme Silva e Melo (2018, p. 6), “os CEFETs deram início a um modelo alter-
nativo de ensino superior, passaram pelas Escolas Agrotécnicas Federais, tornaram-se 
proeminentes na Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) e, mais tarde, 
consolidaram-se nos IFs”. A partir disso, evidenciamos que os Cefets estão na origem da 
oferta de Ensino Superior na educação profissional, pois àquelas instituições foi dada 
a incumbência de ministrar Ensino Médio, Graduação e Pós-Graduação Tecnológica e 
Licenciatura para o Ensino Médio (GEBRIM, 2017).

CConcordamos com Camargo e Castro (2016) em que a implantação de um mo-
delo alternativo de educação superior acabou por introduzir também os IFs como um 
novo lócus de formação docente, alavancado pelos antigos Cefets. Ainda, estas autoras, 
pautadas em Silva e Castro (2007), mostram que a implicação dos IFs com a formação 
de professores tem levado a uma formação técnica e instrumental já arraigada nos Ce-
fets, não priorizando uma sólida formação teórico-prática. Em contraposição, para Cal-
das (2011) os IFs consolidam uma experiência bem-sucedida, ainda recente, dos Cefets 
na oferta de Licenciatura para disciplinas da área científica da Educação Básica.

É importante destacarmos que durante esse movimento que originou os Cefets 
a formação docente aguardava o estabelecimento das primeiras diretrizes curriculares 
das Licenciaturas, que só foram publicadas em 2002, mas que já eram exigidas desde o 
ano de 1996 na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996. A promulgação dessa lei, no artigo 62, estabeleceu que:

A formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em nível superior, 
em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício 
do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino funda-
mental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal (BRASIL, 1996).

A urgência em formar professores em nível superior e a necessidade de explici-
tar como seria essa formação exigiu esforços de várias frentes, incluindo os Cefets. Em 
maio do ano 2000 o então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, esten-
deu aos Cefets a autonomia para a “criação e implantação de cursos de formação de 
professores para as disciplinas científicas e tecnológicas do Ensino Médio e da Educação 
Profissional” (BRASIL, 2000, p. 1). Essas instituições passaram a ter o aval legal para mi-
nistrar Licenciaturas, com o objetivo explícito de suprir carências de professores habili-
tados no país (FLACH, 2014) e atender ao disposto da LDB nº 9.394/1996. Esse discurso 
voltaria à cena recentemente quando da criação dos IFs.

Ao retornarmos à literatura voltada ao assunto dos Cefets, algumas publicações 
revelam que houve problemas na criação dos programas de formação docente devido, 
principalmente, à falta de tradição e de condições estruturais para tal oferta. Reforça-
mos que desde sua origem os Cefets cumpriram e ainda cumprem um importante papel 
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no cenário da EPT, e, por tal compromisso, muitos autores acenam para a impossibi-
lidade de ampliação de suas funções de modo a incluir a formação de professores da 
Educação Básica (FLACH, 2014; LIMA, 2012).

No ano de 2004, sob a presidência de Luís Inácio Lula da Silva, foram retomadas as 
discussões acerca das políticas federais para a EPT e ampliação do acesso ao Ensino Su-
perior. Silva e Melo (2018) constataram que no período de 2003 a 2013 houve aumento 
do número de matrículas na educação superior pública em contraste com o período de 
1995 a 2003.

Ainda na gestão do governo Lula também foram publicadas, em 2006, as novas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica 
(DCN), fomentando ações para que todos os professores tivessem formação superior. 
Esse é um dos motivos da atribuição aos IFs da função de formar professores. Essas ins-
tituições sintonizaram-se, então, com essas diretrizes de 2006 e não se voltaram à for-
mação docente de nível médio, mas, sim, a de nível superior, o que também deu força 
ao movimento de valorização da profissão.

 Os trabalhos de Maués, Segenreich e Otranto (2015) e Lima (2012) apontam as 
medidas adotadas com vistas a expandir o Ensino Superior por meio dos cursos de for-
mação de professores. Ambos os trabalhos criticam a política do governo de Fernan-
do Henrique Cardoso por promover um sucateamento do ensino público superior e 
a privatização da formação neste nível de ensino. Em contrapartida, os governos Lula 
(2003-2010) e Dilma (2011-2016) são percebidos como aqueles em que houve o au-
mento expressivo dos gastos com o sistema federal de ensino, o que, dentre outras coi-
sas, contribuiu para a criação dos IFs. Segundo Magalhães e Castioni (2019, p. 741 apud 
BREZINSKI et al., 2017), [...] “o orçamento da Rede Federal de EPT, que passou de 6,81% 
do total do MEC, em 2005, para 10,49%, em 2015”.

 Na esteira das medidas de fortalecimento e ampliação da EPT e do Ensino Supe-
rior na RFEPCT “foram desencadeadas ações de reordenamento das IES públicas, com 
princípios de otimização de espaços e tempos, de ampliação e criação de oferta, de 
redução ou flexibilização de recursos materiais e humanos” (SILVA; MELO, 2018, p. 5). 
Por esse motivo decidiu-se pelo aproveitamento da estrutura dos Cefets transformando 
algumas unidades em IFs, a fim de que as condições previamente instaladas pudessem 
auxiliar na formação de professores também. Foi assim que, no ano de 2007, começou a 
delinear-se o desenho que culminou na criação da RFEPCT.

Como desdobramento disso, após consulta pública e negociação da Setec/MEC 
junto as instituições que se submeteriam ao reordenamento da EPT, “nos últimos dias 
do ano de 2008, a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro, instituiu a Rede Federal de Educa-
ção Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT)” (GEBRIM, 2017, p. 47). Foram cria-
dos os 38 Institutos Federais espalhados por quase todo território nacional.

 Segundo Pacheco (2012) e Paniago (2016), os IFs foram criados a partir do po-
tencial instalado nos 31 CEFETS, nas 75 unidades descentralizadas de ensino (Uned), 
nas 39 Escolas Agrotécnicas, nas 7 escolas técnicas federais e nas 8 escolas vinculadas 
às universidades federais. Todas essas instituições, por força da Lei e por adesão volun-
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tária, se transformaram em IFs. Ressaltamos que a RFEPCT é constituída ainda pela UT-
FPR, pelos Cefets RJ e MG, Escolas Técnicas Vinculadas às universidades federais e pelo 
Colégio Pedro II (BRASIL, 2008, artigo 1º).

 Os IFs são definidos, no 2º artigo da Lei nº 11.892/2008, “como instituições de 
educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi, especializados 
na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino”. 
O que destacamos desse artigo é que os institutos trazem, em sua gênese, o compro-
misso com a verticalização do ensino, oferecendo a oportunidade para que seus estu-
dantes possam cumprir diferentes níveis e modalidades, da educação básica à educação 
profissional e educação superior.

 A verticalização é vista por Lima (2012) como um fator diferencial dos IFs em 
relação a outras instituições, inclusive as da própria RFEPCT. Por isso, os institutos ainda 
mantêm vínculos com suas raízes na EPT, o que é respaldado na Lei de sua criação, que 
define que, no mínimo, 50% das vagas sejam para a educação profissional técnica de 
nível médio (BRASIL, 2008, artigo 8º).

Por outro lado, com o advento da RFEPCT, os IFs se consolidaram como mais um 
lócus de formação de professores (CAMARGO; CASTRO, 2016). Os institutos encontram 
respaldo na prerrogativa da Lei para ofertar uma parcela de, no mínimo, 20% de vagas 
em cursos voltados à formação de professores, seja Licenciatura, seja em programas es-
peciais de formação pedagógica ou Pós-Graduações (BRASIL, 2008, artigo 8º).

No âmbito da educação superior, os IFs podem ofertar cursos superiores de tec-
nologia, bacharelados e engenharias. Sacramentando a verticalização, ainda podem 
oferecer Especializações, Mestrados e Doutorados. Dado seu status de instituição uni-
versitária, as atividades de ensino, pesquisa e extensão também estão implicadas na 
constituição dos IFs. Diante dessa multiplicidade de atuação, como lidar com profes-
sores polivalentes, muitas vezes sem formação específica tanto para atuar com as dis-
ciplinas direcionadas à EPT quanto em outros níveis e modalidades de ensino como as 
Licenciaturas?

 Outra face que merece ser demarcada é a estreita relação dos IFs com as de-
mandas sociais locais, prevista inclusive no artigo 6º da própria Lei, que trata das fina-
lidades e características do IFs. No inciso IV está posto que os institutos devem “orien-
tar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos arranjos 
produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no mapeamento das po-
tencialidades” (BRASIL, 2008). Silva e Melo (2018) explicam que tal objetivo faz parte 
da política educacional adotada pelo governo após o ano de 2003, a qual submeteu a 
educação a necessidades e demandas dos arranjos produtivos locais (APL). Ainda para 
essas autoras, nos IFs isso acontece desde a Educação Básica nos cursos técnicos inte-
grados ao Ensino Médio até o Ensino Superior. Mota (2015) e Castioni (2012) enxergam 
no compromisso com o desenvolvimento local uma marca justificadora para os IFs.

 A promoção da interiorização do ensino pelos IFs é um dos aspectos mais van-
tajosos quando pensamos em sua atuação. Incrementar os IFs como possibilidade de 
formação de professores se faz importante como tentativa de ampliar o número de do-
centes da Educação Básica formados em nível superior, especialmente em localidades 
onde mais faltam professores graduados, o interior do país. Além disso, amplamente 
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os institutos permitem que uma parcela da população, localizada em regiões economi-
camente desfavorecidas e de cidades pequenas, possa ter acesso à educação pública, 
gratuita e de qualidade.

 O caráter público do trabalho formativo dos IFs contrapõe-se à formação de pro-
fessores em instituições privadas de Ensino Superior que ainda predominam na formação 
de professores no Brasil. No trabalho de Neves (2012) são identificadas duas ondas de 
expansão do Ensino Superior brasileiro3 que privilegiaram instituições privadas de ensino:

[...] até início dos anos 80, o crescimento da matrícula no ensino superior deu-se 
de modo acelerado, podendo se identificar uma primeira onda de expansão. O 
crescimento foi retomado no final da década de 1990 quando ocorre uma segunda 
onda de expansão (p. 6).

A LDB/96 contrapôs-se à baixa quantidade de professores da Educação Básica 
com formação apenas em nível médio e passou a impulsionar políticas de formação de 
professores direcionadas à qualificação docente em nível superior. Com isso, Camargo 
e Castro (2016) afirmam que houve o fortalecimento de instituições privadas no Ensino 
Superior para atender à demanda por formação.

Atualmente, embora as IES privadas ainda detenham o maior quantitativo de ma-
trículas na Educação Superior, Silva e Melo (2018) ressaltam que houve um crescimento 
significativo no número de matrículas neste nível de ensino na rede pública no período 
de 2003 a 2013, sendo 83% maior do que o registrado no período de 1995 a 2003. No 
caso das Licenciaturas, cursos direcionados à formação inicial de professores, segundo 
dados do Censo da Educação Superior de 2018, aproximadamente 62,4% das matrícu-
las do país estão em IES privadas, enquanto 37,6% estão matriculados na rede pública 
(BRASIL, 2019a).

A INSERÇÃO E AS CONTRIBUIÇÕES DOS IFS  
À FORMAÇÃO DE PROFESSORES

A expansão do Ensino Superior no Brasil intensificou-se desde a década de 90 do 
século 20 e veio acompanhada de alguns elementos, como novas formas de organiza-
ção institucional e novas modalidades de ensino e de cursos (SEGENREICH; CASTANHEI-
RA, 2009). Isso fica claro quando se analisa a criação dos IFs. Assim, observamos que a 
formação de professores nos IFs constitui, juntamente com outros elementos, uma das 
medidas que vai ao encontro dessa expansão do Ensino Superior brasileiro.

 O que motivou a criação de Licenciaturas nos IFs? Para Paniago (2016), os IFs 
seriam uma saída para buscar resolver o problema da falta de professores com forma-
ção para atuar na Educação Básica. Já Silva e Melo (2018, p. 7), pautadas no documento 
“Uma nova proposta de Educação Profissional Tecnológica: concepções e diretrizes dos 

3 Na década de 80 do século 20, sob regime militar, o Ensino Superior privado e pago não contava com subsídios 
governamentais e reafirmava o caráter elitista do ensino público, pois somente a elite poderia dar continuidade 
aos seus estudos (NEVES, 2012). No final da década de 90, também do século 20, demandou-se o aumento do nível 
de escolarização da população e consequente crescimento da matrícula no Ensino Médio, pressionando para que 
se tivesse início a segunda onda de expansão do Ensino Superior no Brasil. “Uma diferença fundamental, nesse 
momento, é a crescente demanda das classes de menor poder aquisitivo pelo acesso ao ensino superior” (NEVES, 
2012, p. 6).
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Institutos Federais” (BRASIL, 2010), fundamentam o argumento de que as Licenciaturas 
nos IFs, além de suprirem a carência de professores, viabilizariam o cumprimento da 
meta de universalização do Ensino Médio e poderiam resolver “o problema da predomi-
nância da atuação de técnicos e bacharéis nos mais variados campos e, na última déca-
da, maciçamente, a presença dos tecnólogos e/ou bacharéis na função docente”.

 Outra motivação para a oferta de formação de professores nos IFs foi a pressão 
causada pela publicação do primeiro Plano Nacional de Educação (PNE), em 2001, que 
exigia ações rápidas para solucionar o problema da falta de professores formados em 
atuação (BRASIL, 2001).

 O trabalho de Lima (2012) sinaliza dois problemas que decorrem da inserção da 
formação de professores nos IFs: o aumento no número de cursos e vagas, por si só, não 
garante que os docentes formados irão atuar nas escolas básicas; e a falta de vocação 
histórica dos IFs na oferta de formação docente. Quanto ao primeiro problema, perce-
bemos que a questão é de como motivar as pessoas para a profissão professor diante 
da “baixa atratividade da carreira, da precariedade nas condições de trabalho, o que di-
ficulta a valorização do trabalhador docente e, em consequência, reduz a procura pelas 
licenciaturas e pela profissão” (CAMARGO; CASTRO, 2016, p. 123). Quanto ao segundo 
problema, o enxergamos com um olhar otimista, considerando que a diversificação e 
integração entre os diferentes níveis e modalidades de ensino, do básico ao superior, 
é um diferencial que pode contribuir para a qualidade da formação de professores no 
âmbito dos IFs.

 A política que embasa os IFs e a RFEPCT vai no sentido de expandir a EPT e a 
formação de professores. No portal eletrônico do MEC encontramos alguns dados inte-
ressantes que apoiam a proposta da RFEPCT no que diz respeito à construção de novas 
unidades espalhadas pelos Estados brasileiros (Figura 1).

Figura 1 – Expansão da RFEPCT mostrando o número de unidades construídas entre os anos de 
1909 e 2016

Fonte: BRASIL (2018b).
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Apresentamos a Figura 1 para destacar o quantitativo de unidades que foram 
construídas ao logo de cem de anos de história da EPT. Entre 1909 e 2002 foram criadas 
140 escolas técnicas no país. De 2003 a 2016 já se somam 500 novas unidades referen-
tes ao plano de expansão da educação profissional, o que totaliza 644 campi em funcio-
namento (BRASIL, 2018). Na última consulta à PNP verificamos que, no ano de 2019, a 
RFEPCT estava constituída por 653 unidades. O crescimento expressivo da RFEPCT salta 
aos olhos, atestando sua robustez e a capilaridade do modelo de educação a ela vin-
culado, presente em todo território brasileiro. Novamente a interiorização aparece em 
destaque.

Lançando foco sobre a formação de professores, obtivemos, na PNP, alguns dados 
atualizados do ano de 2019 a respeito das Licenciaturas. Dialogamos diretamente com a 
pesquisa de Lima, que produziu, no ano de 2012, um panorama sobre os cursos de for-
mação de professores nos IFs. Percebemos que, daquele tempo para este, muita coisa 
mudou.

A pesquisa de Lima (2012) reforçou que, em decorrência da existência dos IFs em 
2008, houve um aumento significativo no número de cursos de Licenciatura oferecidos 
por tais instituições. Antes da Lei nº 11.892/2008 eram 103 cursos, segundo dados re-
colhidos pela autora no Sistema e-MEC. Após a Lei e até os dias atuais, conforme o PNP 
(BRASIL, 2019b), já se somam 795, um aumento de 87%. Esse crescimento substancial 
das licenciaturas é resultado da própria política de governo que deu origem aos IFs, co-
locando-os como um novo lócus de formação de professores.

A distribuição dos cursos de Licenciatura ofertados pelos IFs está em consonância 
com a Lei nº 11.892 e com uma das concepções que a subjaz: o desenvolvimento regio-
nal. Esse aspecto está apoiado no discurso de interiorização, cuja marca se faz presente 
nos IFs. Segundo Magalhães e Castioni (2019, p. 740-741), “acreditava-se que a oferta 
EPT era importante para gerar novas oportunidades de trabalho em outras regiões do 
país, uma vez que a oferta EPT estava muito concentrada na faixa litorânea e em poucas 
cidades grandes”.

Os IFs, ao garantirem a existência de unidades em cidades menores e interiora-
nas, não impactaram necessariamente sobre a EPT. Nesse sentido, Magalhães e Cas-
tioni (2019) demonstraram que a expansão para os interiores do Brasil não teve força 
suficiente para alterar significativamente o quadro da EPT, pois os IFs parecem reforçar 
a tradição bacharelesca que domina o imaginário nacional, ou seja, valorizam o Ensino 
Superior e não a formação técnica.

Reconhecemos que permitir o acesso à educação EPT e ao Ensino Superior em 
regiões economicamente desfavorecidas é uma iniciativa importante da política de cria-
ção dos IFs. Esse é o caso da Região Nordeste, que detém o maior número de IFs – um 
total de 209, apresentando também o maior quantitativo de cursos de Licenciatura, 314 
(BRASIL, 2019b). Os dados são expressivos e ilustram o que tem sido a política instituída 
pelos IFs, com vistas a levar educação a regiões que, historicamente, possuem déficit de 
professores com formação em nível superior. Segundo Gatti e Barreto (2009), 48% dos 
docentes do Nordeste não possuem tal formação.
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 A Tabela 1 foi elaborada após consulta à PNP. Por meio dela, apresentamos a dis-
tribuição de cursos de Licenciatura nos IFs pelas nas cinco regiões brasileiras no ano de 
2019, comparando com dados do ano de 2012 da pesquisa de Lima (2012). Ressaltamos 
que a categoria “unidades” refere-se às unidades de ensino, ou ao campus que tem ma-
trículas vinculadas na modalidade Licenciatura.

Tabela 1 – Quantitativo de campi que ofertam Licenciatura, de cursos de Licenciatura  
e de matrículas nos cursos de Licenciatura nos IFs distribuídas por região

Região Unidades Nº de Licenciaturas Nº de 
matrículas

Em 2012 Em 2019 Em 2012 Em 2019 Em 2019
Nordeste 11 29% 122 35,6% 127 38,5% 314 39,5% 36.791 38,6%
Sudeste 9 24% 73 21,3% 75 23% 164 20,6% 24.694 25,9%

Sul 6 16% 61 17,8% 52 16% 119 15,0% 11.735 12,3%
Centro-Oeste 5 13% 46 13,4% 28 8,5% 81 10,2% 11.786 12,3%

Norte 7 16% 41 11,9% 47 14% 117 14,7% 10.379 10,9%
Total 38 100% 343 100% 329 100% 795 100% 95.385 100%
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da PNP (BRASIL, 2019b) e de LIMA (2012).

Evidenciamos que houve uma expansão significativa na oferta de Licenciaturas 
em todas as regiões, correspondendo a um aumento de: Nordeste – 147,2%; Sudeste 
– 118,7%; Sul – 128,8%; Centro-oeste – 189,3%; Norte – 148,9%. Em média, as Licencia-
turas cresceram 146,6% em todas as regiões nos últimos oito anos.

A expansão da RFEPCT entre os anos de 1909 e 2019, ano da última coleta de 
dados da PNP, representou uma diferença de 513 unidades construídas. Essa amplia-
ção veio acompanhada, também, do aumento dos cursos de formação de professores 
no âmbito dos IFs, em decorrência da aplicação da Lei nº 11.892/2008. Consideramos 
que essa crescente oferta de Licenciaturas tem gerado a necessidade de ampliação de 
condições para atender às demandas da formação de professores para além das condi-
ções preexistentes nos antigos Cefets e demais instituições que se transformaram em 
IFs após 2008. A expansão de cursos veio acompanhada pelo aumento do orçamen-
to investido na RFEPCT, cujas despesas totais tiveram contínuo crescimento no período 
2005-2017 de 462% (BRASIL, 2018).

Atualmente, nos IFs, há 26 cursos/áreas destinados à formação de professores em 
nível superior, conforme Tabela 2, inspirada no trabalho de Lima (2012).

Tabela 2 – Relação em ordem decrescente de quantidade de cursos de Licenciatura oferecidos 
e sua oferta pelas unidades dos IFs

Cursos Quantidade de unidades 
que oferecem

Quantidade de  
cursos oferecidos

1 Matemática 103 30,0% 136 17,1%
2 Química 92 26,8% 120 15,1%
3 Ciências Biológicas 82 23,9% 116 14,6%
4 Física 75 21,9% 107 13,4%
5 Pedagogia 54 15,7% 62 7,8%
6 Letras – Língua Portuguesa 27 7,9% 35 4,4%
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7 Licenciatura para Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica 22 6,4% 26 3,3%

8 Geografia 17 4,9% 26 3,3%
9 Computação 19 5,5% 23 2,9%

10 Programa Especial de Formação 
Pedagógica de Docentes 20 5,8% 20 2,5%

11 Ciências da Natureza 12 3,5% 18 2,3%
12 Educação Física 12 2,0% 16 2,0%
13 Informática 9 2,6% 14 1,8%
14 Letras – Língua Estrangeira 7 2,0% 13 1,9%
15 Letras 9 2,6% 11 1,4%
16 Ciências Agrárias 7 2,0% 11 1,4%
17 Música 7 2,0% 11 1,4%
18 Educação do Campo 7 2,0% 7 0,9%
19 Ciências Sociais 4 1,2% 5 0,6%
20 Artes Visuais 4 1,2% 4 0,5%
21 Teatro 3 0,9% 4 0,5%
22 História 3 0,9% 3 0,4%
23 Dança 2 0,6% 3 0,4%
24 Libras – Licenciatura 2 0,6% 2 0,2%
25 Artes Cênicas 1 0,3% 1 0,1%
26 Intercultural Indígena 1 0,3% 1 0,1%

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da PNP (BRASIL, 2019b).

Os cursos de Matemática e as Licenciaturas em Química, Ciências Biológicas e Físi-
ca são os mais ofertados pelos IFs. Entendemos que isso se deve à Lei de criação dessas 
instituições que, por sua vez, segue o que está disposto no Plano Nacional de Educação 
(PNE) do ano de 2001. Tanto na lei quanto no PNE as áreas de ciências e matemática 
são prioritárias. Se somarmos a quantidade daquelas Licenciaturas com a de Ciências 
da Natureza, juntas compõem 62,5% da oferta dos IFs. Lima (2012) já observava uma 
forte tendência dos IFs por cursos das áreas de ciências e matemática, com percentual 
de 72%.

Na Lei que deu origem aos IFs, a formação de professores para a EPT é contem-
plada. Notamos, no entanto, que os cursos que atendem ou poderiam atender a esta 
demanda, como Ciências Agrárias, Computação, Informática, Licenciatura para Educa-
ção Profissional, Científica e Tecnológica e Programa Especial de Formação Pedagógica 
de Docentes, possuem pouca expressividade, correspondendo a 12% da oferta. Os dois 
últimos cursos são direcionados a bacharéis e tecnólogos que desejam obter o grau de 
Licenciatura, reforçando a necessidade de formar professores para disciplinas específi-
cas da área EPT. Lima (2012) também encontrou escassez desse tipo de formação, que 
representou apenas 12% dos cursos de formação de professores dos IFs.

Diante da inexpressiva quantidade de cursos voltados à formação para a EPT, re-
fletimos: Onde, quem e como são formados os docentes que atuam nas disciplinas da 
área profissional e tecnológica? Observamos no cenário nacional a quase inexistência 
deste tipo de formação (MACHADO, 2008), até mesmo nos IFs, instituições que carre-
gam a EPT em seu nome e em sua prática. Parece-nos que a formação para tais áreas 
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seria uma prioridade e uma marca distintiva para os institutos. Atuar na formação de 
professores para a EPT talvez seja uma das contribuições mais relevantes que os IFs po-
dem dar à formação de professores do país.

Ainda dialogando sobre o perfil das Licenciaturas dos IFs, notamos que os cursos 
das áreas de ciências sociais e humanas4 representam mais do que o dobro da quantidade 
daqueles voltados à EPT, totalizando 25,5% das Licenciaturas dos IFs. Embora os IFs sejam 
vocacionados à EPT, Magalhães e Castioni (2019) tecem críticas que essas instituições:

[...] têm se tornado mais um espaço de produção de ativos intelectuais na direção 
para a manutenção das mesmas estruturas sociais, isto é, uma “EPT” apenas para 
futuras atividades especializadas e para o acesso ao ensino superior nas universi-
dades públicas (p. 747).

Parece que a multiplicidade de cursos de Licenciatura mostra que os IFs vieram 
para contribuir com a formação docente do país, assumindo o compromisso de formar 
professores a fim de atender à demanda pela profissionalização. No ano de 2019 os IFs 
tinham 95.385 matriculados nas Licenciaturas e 27.595 vagas criadas nas Licenciaturas 
(BRASIL, 2019b). Antes deste período, Camargo e Castro (2016) já observavam a amplia-
ção de matrículas nas licenciaturas do país entre os anos de 2009 e 2010, o que tem re-
lação direta com a política de criação de novas instituições federais de Ensino Superior, 
ocorrida a partir do governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010). Esses números não 
podem ser desconsiderados. Enxergamos tal quantitativo como um sinal de esperança 
de que a ampliação de espaços formativos permitirá alcançar melhorias no cenário de 
formação docente brasileiro, claramente a partir de um trabalho sério, comprometido 
e engajado com as árduas lutas pela valorização da profissão: melhores salários, planos 
de carreira, condições estruturais das escolas e dos cursos de formação e participação 
dos professores no delineamento de políticas públicas de educação.

Ao ampliar o lócus de formação de professores, os IFs tornaram-se uma opção a 
mais de itinerário formativo ao lado de outras instituições, como universidades, facul-
dades e centros universitários. Para Camargo e Castro (2016, p. 141), “isso vem corro-
borar o entendimento de que a centralidade da formação de professores é dividida com 
outras IES, o que contribui para a diversidade da formação de professores, já que elas 
apresentam diferentes missões institucionais”.

Por outro lado, Silva e Melo (2018) expõem que a ampliação, expansão e flexibi-
lização da formação de professores fizeram proliferar no Brasil, além de instituições di-
versificadas, cursos flexíveis, com o objetivo de reduzir gastos públicos, promover aber-
tura comercial e privatizações por meio de políticas educacionais. Próximo a essa ideia, 
Camargo e Castro (2016, p. 131) afirmam que os IFs “priorizam aspectos de natureza 
quantitativa, valorizam a otimização dos recursos e a instrumentalização da formação, 
mesmo que sob o discurso da qualidade do processo educacional”.

4 Os seguintes cursos compõem a área de ciências sociais e humanas: Artes Cênicas, Artes Visuais, Ciências Sociais, 
Dança, Educação do Campo, Educação Física, Geografia, História, Intercultural Indígena, Letras, Letras – Língua 
Estrangeira, Letras – Língua Portuguesa, Libras, Música, Pedagogia, Teatro.
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A fundação de outras IES, para além dos espaços universitários, com a formação 
de professores, aprofundou o processo de fragmentação e uma abordagem tecnicista, 
trazendo para o cenário instituições tradicionalmente ligadas à EPT, além de não permi-
tir a criação e manutenção de uma base comum de formação docente (FREITAS, 1999; 
CAMPELLO, 2007; LIMA, 2012). Os IFs possuem uma longa tradição com a EPT, no en-
tanto a formação de professores é ainda novidade, e é nesta direção que são realizadas 
críticas.

Freitas (1999) afirma que a fragmentação da formação docente vai contra a luta 
da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope) por uma 
base comum nacional para formar professores. Gatti e Barreto (2009) indagam-se a 
respeito da contribuição que as IESs com escassa ou nenhuma tradição acadêmica na 
formação para o magistério podem trazer para a formação docente. Radicalmente, Br-
zezinski (2002 apud LIMA, 2012) considera as universidades lócus adequado à formação 
de professores, dada sua tradição e articulação entre ensino e pesquisa. Compreende-
mos que são preocupações legítimas e merecem atenção. Nenhuma delas, no entanto, 
deve servir para diminuir o trabalho dos IFs na formação de professores, subestimando 
seu potencial.

É questionável a crítica do exclusivismo das universidades em formação de do-
centes para a Educação Básica, pois os IFs assemelham-se a essas instituições para fins 
de regulação, avaliação e supervisão das instituições e dos cursos de Educação Superior 
(BRASIL, 2008, artigo 2º). Partilham ainda com elas o fato de serem autarquias, possuí-
rem autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar.

Um diferencial importante entre os IFs e as universidades é que na Lei de criação 
dos institutos “a prioridade fundamental deles ancora-se no oferecimento da educação 
técnica e tecnológica, ao estímulo à produção de conhecimento pertinente às tecnolo-
gias da produção, ao fortalecimento dos arranjos produtivos socioculturais” (PANIAGO, 
2016, p. 94).

Em razão disso, existe a predominância de cursos técnicos, correspondendo a 
quase 82,5% dos cursos, contra 17,5% de cursos de formação de professores (BRASIL, 
2019b). Silva e Melo (2018) buscaram os motivos do não atendimento à Lei dos IFs que 
preconiza 50% de cursos técnicos nível médio e 20% de formação de professores. Eles 
afirmam que a Licenciatura é, historicamente, marcada pela desvalorização da docên-
cia, pelo baixo status social e pelo alto número de evasão:

[...] acrescido à dificuldade de docentes bacharéis em formar licenciados, o que 
propicia resistências, tanto internas (docentes e gestores, por exemplo), quanto 
externas à instituição, já que a sociedade tende a solicitar e procurar cursos que 
julgam ter melhor status social (SILVA; MELO, 2018, p. 11).

Outra razão para o não atendimento a essa função pode estar na própria interpre-
tação da Lei nº 11.892, que expressa uma estreita relação dos IFs com o setor produtivo 
e a pesquisa aplicada, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e atenden-
do às vicissitudes do mundo do trabalho (OTRANTO, 2010). Na visão de Magalhães e 
Castioni (2019, p. 741), as pesquisas aplicadas no âmbito dos IFs remetem “a atuação 
dos docentes a fim de propor soluções para aprimorar as atividades econômicas locais 
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nos arredores desses campi”. Desse modo, parece-nos que se instalam ambiguidades 
no que se refere à formação de professores, dando a impressão de que os institutos, ao 
possuírem maior afinidade com a EPT, poderiam remeter a uma formação de professo-
res, excessivamente, “relacionada com o desenvolvimento da técnica e da tecnologia” 
(LIMA, 2012, p. 94), “com currículos mais flexíveis, em sintonia com o mundo produti-
vo” (p. 111).

Na visão de Paniago (2016), os IFs estariam dissociando a pesquisa das atividades 
de ensino, ao terem uma visão um tanto limitada da atividade de pesquisa, tomando-a 
como pesquisa aplicada, além de esta ser “dirigida aos setores empresariais e indus-
triais”, conforme afirma Otranto (2010, p. 102). Assim, para essa autora, os IFs consti-
tuíram-se como modelos alternativos às “universidades de pesquisa”, consideradas pelo 
Banco Mundial “instituições dispendiosas e inadequadas às necessidades e recursos 
dos países mais pobres”.

Uma sinalização importante de que a pesquisa tem sido efetivada nos IFs é o 
quantitativo de cursos de Pós-Graduação lato e stricto sensu, que, juntos, somam 731 
programas e 46.609 matrículas (BRASIL, 2019b). Resta-nos saber se entre o que está 
proposto regimentalmente para os IFs e o que efetivamente é feito na formação docen-
te nestes espaços há a possibilidade para que a formação aconteça de modo diferente, 
sem desconsiderar a importância da pesquisa para a formação do professor, o que inclui 
a oferta de Pós-Graduação na área de Ensino e Educação.

Não consideramos que a falta de tradição em formação de professores seja um 
problema que desmereça o trabalho dos IFs. É fato que essas instituições, historica-
mente, não foram projetadas para formar docentes para a Educação Básica, mas foram, 
sim, usadas para tanto. Isso aconteceu por conta de um contexto político, de um ce-
nário educacional e de uma história da profissão docente, que possui particularidades 
no contexto brasileiro. A utilização dos IFs para a formação docente foi abordada por 
Lima (2012), que revelou que toda a preexistência de infraestrutura e recursos humanos 
(docentes, técnicos administrativos) destinados à EPT parece ser vantajosa, também, 
à formação docente. Talvez aqui resida mais uma pista sobre a contribuição que os IFs 
podem dar à formação de professores: facilitar a integração entre os diferentes níveis 
de ensino, produzindo e compartilhando saberes forjados neste processo; questões ain-
da em aberto; só o tempo, o empenho e o trabalho comprometidos dirão se os IFs têm 
uma forma própria de pensar e fazer a formação docente.

É preciso que levemos em conta o contexto atual dos IFs, entrelaçando sua his-
tória e as múltiplas formas que os cursos de formação docente assumem nessas insti-
tuições. Em termos de políticas educacionais, os IFs representam uma conquista para o 
país por tudo o que a rede de EPT viveu e sofreu até aqui. Ao ganhar um novo status, o 
desafio amplia-se e deve ser enfrentado na prática, no dia a dia das experiências dos IFs 
e nos cenários abertos por eles.

A discussão de Ciavatta (2010) preocupa-se também com o destino do Ensino Mé-
dio nas instituições federais, ao adquirir novas feições ao longo de sua história. Desde 
os Cefets e, mais recentemente, passando pelos IFs, houve a vinculação dessas institui-
ções com o Ensino Superior, o que deu a elas, segundo Ciavatta (2010), o status de uni-
versidade. Em razão disso, Magalhães e Castioni (2019), citando o trabalho de Moraes 
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(2016), colocam que se gerou uma tensão da Identidade de Escola Técnica versus Von-
tade de Universidade, transformando os IFs em mais um espaço de produção de ativos 
intelectuais, como ocorre nas universidades.

Parece-nos que, neste processo, embora os institutos tenham a prerrogativa legal 
para verticalizar o ensino, indo da Educação Básica até a Pós-Graduação, a prioridade 
tenderá a ser conferida à oferta da Educação Superior em detrimento do nível médio, o 
que é assinalado por Flach (2014) e Ciavatta (2010). Essas autoras explicam que o Ensi-
no Médio acaba ficando sob responsabilidade, principalmente, dos professores substi-
tutos, enquanto os professores doutores, mais qualificados, dedicam-se ao Ensino Su-
perior, à pesquisa e à Pós-Graduação. 

Compartilhamos, com Ciavatta (2010), a crença de que em um país marcado por 
desigualdades, como o Brasil, defender o Ensino Médio público, especialmente nas 
escolas da rede federal, “é uma exigência de ordem ética e política”, considerando 
que “são os melhores cursos de educação pública do País” (p. 167). No Exame Nacio-
nal do Ensino Médio (Enem), um dos parâmetros para atestar a qualidade da educa-
ção de nível médio oferecida pela RFEPCT, Dutra et al. (2019) destacaram que a média 
geral dos estudantes, no ano de 2015, data da última divulgação da rede federal, foi 
de 572,42 pontos, superando as redes estadual (492,39), municipal (520,40) e privada 
(570,41).

Os IFs inserem-se em um contexto mais amplo das políticas educacionais, as quais 
“desde os anos 1990 vieram se aproximando de objetivos econômicos e político-ideo-
lógicos do capitalismo monopolista para ajustar os países periféricos ao capitalismo dos 
países centrais” (CIAVATTA, 2010, p. 162). Tais políticas educacionais estão alinhadas ao 
neoliberalismo e à formação voltada ao interesse do capital, vinculadas às determina-
ções de organismos internacionais, como Banco Mundial, Organização para a Coopera-
ção e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Fundo Monetário Internacional (FMI) 
(MAUÉS, SEGENREICH, OTRANTO, 2015; CIAVATTA 2010; OTRANTO, 2010).

Paniago (2016) pontua que não se pode negar que a educação profissional no Bra-
sil sempre se subordinou aos interesses do mercado capitalista. Com isso, busca-se a 
formação técnica de mão de obra barata para o mercado de trabalho e não a prepa-
ração para o mundo do trabalho, como muitas vezes ocorre no Sistema S. Como fazer 
a diferença ante a isso? Como os IFs podem resistir à sedução de se alinhar à lógica 
capitalista, sabendo que a lógica do capital não permite uma educação emancipadora, 
promotora da igualdade e da justiça social.

Parece-nos prudente pensar sobre a identidade dos IFs, que, de antemão, não nos 
remete a algo estático. Essas instituições metamorfosearam-se. De uma longa experiên-
cia voltada exclusivamente à EPT, ligada à formação para o trabalho (PANIAGO, 2016; 
LIMA, 2012), passaram a ser instituições que atendem a demandas formativas da Edu-
cação Básica e profissional, inclusive a formação de professores até a Pós-Graduação. 
Conforme Paniago (2016) nos lembra, porém, não é por força da lei que essa atuação 
ampla se efetivará, mas é por meio de um longo processo de discussão, reflexão e em-
penho que se poderá compreender tais metamorfoses nos IFs.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Temos em mente que o fenômeno da formação de professores nos IFs é permea-
do por contradições, como assinala Lima (2012). De um lado, salta aos olhos a expan-
são dessas instituições, levando uma formação pública e gratuita a diversas regiões do 
Brasil. Do outro, vemos com preocupação as concepções políticas da Lei dos IFs, por 
estarem voltadas ao interesse do capital, promovendo a formação que separa trabalho 
manual e trabalho intelectual. Para Magalhães e Castioni (2019, p. 748), a dualidade 
entre trabalho manual (voltado à formação técnica) e o trabalho intelectual (voltado à 
formação em curso superior) reforça a visão “de que somente os nascidos num determi-
nado estrato social é que terão sucesso em suas trajetórias”, daí a excessiva valorização 
de estudos em nível superior.

Compreendemos que a possibilidade de verticalização do ensino, indo da Educa-
ção Básica e profissional até a Educação Superior em um mesmo local, é uma contri-
buição importante que os IFs inseriram na formação de professores. Isso promove a 
integração não somente em termos de aproveitamento do quadro docente, o qual pode 
atuar em diferentes níveis e modalidades simultaneamente, mas entre os estudantes 
dos diferentes níveis e sua convivência em diversos espaços, como laboratórios, even-
tos acadêmicos, projetos de pesquisa e ensino.

Dialogando com os referenciais que têm se debruçado sobre a formação de pro-
fessores nos IFs, consideramos a pertinência de pensar este tipo de formação de modo 
crítico, levando-se em conta as marcas históricas dessas instituições. Uma dessas mar-
cas é a qualidade da Educação Básica de nível médio, garantindo a seus estudantes os 
melhores desempenhos no Enem. A formação docente, nesse cenário, pode se enrique-
cer pelo íntimo contato com a Educação Básica, privilegiando não somente as áreas das 
ciências e matemática, mas também as disciplinas da EPT, que tanto sofrem por falta de 
professores especializados.

Torna-se ainda mais relevante o debate a respeito da formação de professores no 
IFs diante da conjuntura histórico-política atual, marcada por uma política neoliberal 
que ameaça as conquistas advindas da criação da RFEPCT. Quem sabe estejamos diante 
de uma nova arena de disputa, não apenas no âmbito das políticas públicas educacio-
nais, mas na própria comunidade acadêmica. Debatemos a formação de professores 
nos IFs como um novo objeto de investigação da área da Educação, apontando as con-
tribuições desses locais e acreditando que são loci de uma formação específica marcada 
pela verticalização do ensino e pela interiorização.

Para além de uma visão entusiasmada diante da Lei dos IFs e da concretude de 
sua atuação, se tomarmos a realidade histórica à qual o Brasil atravessa desde o ano 
de 2016 com o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, culminando com as elei-
ções de 2018, o cenário é desanimador. Temos assistido a quase total paralisia das po-
líticas educacionais; um verdadeiro ataque à Educação e seus profissionais. A formação 
inicial e continuada de professores nos IFs e nas universidades atravessam momentos 
difíceis, principalmente em disciplinas específicas, como ciências e matemática, que, 
como sabemos, têm déficit enorme de professores nas redes de ensino da Educação 
Básica.
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RESUMO
Este artigo objetiva refletir sobre a importância da realização do Estágio Curricular Supervisionado II para discentes do curso 
de Educação do Campo ofertado na modalidade a distância pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), a partir das 
experiências vivenciadas pelos estagiários nas escolas. A pesquisa foi desenvolvida com alunos matriculados na disciplina 
de estágio da primeira oferta do curso, que abrange os polos de apoio presencial de Agudo, Cerro Largo, Itaqui, Seberi e 
São Sepé. A pesquisa caracteriza-se como um estudo exploratório com abordagem qualitativa. Para seu desenvolvimento 
utilizou-se a pesquisa bibliográfica, documental, de campo e análises. Realizamos um questionário com a ferramenta Google 
Formulários para descobrir o perfil dos alunos, o papel e a importância do estágio curricular para a formação docente e as di-
ficuldades enfrentadas. As atividades do estágio possibilitam interação com diversas realidades escolares, momento no qual 
os estudantes são flexionados a realizar a intermediação entre os conhecimentos teóricos e práticos, buscando, a partir desta 
vivência, internalizar práticas que o constituem enquanto docente. Destacamos a importância dos estágios para os futuros 
docentes, no sentido da consolidação de práticas emancipatórias.
Palavras-chave: formação inicial; estágio; prática educativa; educação a distância.

THE FUNCTION OF THE CURRICULAR INTERNSHIP FOR TEACHING TRAINING:  
PERSPECTIVE OF THE STUDENTS OF THE LICENTIATE IN RURAL EDUCATION DEGREE COURSE

ABSTRACT
This article aims to reflect about the importance of the curricular supervised internship II to the students of the Rural Educa-
tion Degree Course, offered in distance modality, by the Federal University of Santa Maria (UFSM), from the experiences of 
the interns in the schools. The research was developed with students enrolled in the internship discipline, of the first offer 
that covers the support centers of Agudo, Cerro Largo, Itaqui, Seberi e São Sepé. The research is an exploratory study with 
a qualitative approach. To its development the bibliographic, documental and field researches and analysis were used. We 
conducted a Google Forms questionnaire, to discover the profile of the students, the role and importance of the curricular 
internship for the teaching training and the difficulties faced. The internship activities allow interaction with different school 
realities, moment in which the students are able to perform the intermediation between theoretical and practical knowled-
ge, seeking from this experience to internalize practices that constitute them as teachers. We highlight the importance of the 
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INTRODUÇÃO

Este artigo tem como tema apresentar a relevância da realização do segundo es-
tágio curricular obrigatório para os educandos do curso de Licenciatura em Educação do 
Campo ofertado pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) em parceria com a 
Universidade Aberta do Brasil (UAB).

A partir do Estágio Curricular Supervisionado, o discente passa a ter contato com 
as vivências, as experiências, as práticas pedagógicas e os momentos diversos do espa-
ço escolar, realizando a inserção no espaço da sua profissão enquanto futuro educador 
bem como seu papel perante a sociedade na construção de sujeitos críticos e emanci-
pados.

Nos cursos de Licenciatura o estágio curricular proporciona aos discentes a articu-
lação entre teoria e prática, constituída enquanto espaço de integração entre universi-
dade, escola e comunidade. Ao tomar como base a inter-relação teoria/prática a partir 
das relações citadas, os futuros docentes têm a possibilidade de consolidar sua práxis 
pedagógica numa perspectiva emancipatória.

Desse modo, os estagiários conseguem analisar, refletir e compreender na prática 
a complementaridade entre o processo de ensinar e do aprender. A convivência com 
distintas realidades possibilita, ao futuro professor, compreender a importância do tra-
balho interdisciplinar, reconhecer a pluralidade presente nos espaços escolares, conhe-
cer a realidade dos alunos e os saberes necessários à realização da docência bem como 
os desafios da futura profissão. A mediação entre teoria e prática pedagógica exige do-
mínio dos conhecimentos da área e dos saberes necessários à prática docente.

Para o estagiário, experienciar, na prática, significa aplicar de alguma forma os 
conhecimentos em ambientes formativos situados em distintos contextos sociais, his-
tóricos e culturais. A formação de um professor requer movimento, interação e dialo-
gicidade. Neste contexto, a interação com o ambiente escolar é essencial para a forma-
ção profissional e para a consolidação dos saberes inerentes aos processos de ensino 
e aprendizagem. O estágio é “[...] o lócus onde a identidade profissional do aluno é 
gerada, construída e referida; volta-se para o desenvolvimento de uma ação vivenciada, 
reflexiva e crítica” (BURIOLLA, 1999, p. 13).

O estágio deve ser um momento de síntese dos conteúdos, das matérias de ensi-
no, das teorias de aprendizagem e das experiências pessoais, bem como deve direcio-
nar-se a um processo de reflexão-ação-reflexão (PIMENTA, 2006). Desta forma, o está-
gio oferta novas possibilidades de ensinar e aprender a profissão docente, inclusive para 
os professores formadores, convidando-os a rever suas concepções sobre o ensinar e o 
aprender (PIMENTA; LIMA, 2008).

Nesse sentido, este trabalho objetiva compreender a importância da realização do 
Estágio Curricular Supervisionado II para os licenciandos do curso de Educação do Cam-
po, ofertado na modalidade a distância pela UFSM, a partir das experiências vivenciadas 
pelos estagiários nas escolas.
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O Estágio Curricular Supervisionado II caracteriza-se enquanto estágio de obser-
vação, sendo este o primeiro momento de inserção ativa na escola, momento no qual 
o estagiário acompanha as atividades desenvolvidas e a vivência em contextos educa-
tivos formais nas disciplinas de História e Geografia no Ensino Fundamental e História, 
Geografia, Filosofia e Sociologia no Ensino Médio. No estágio, conforme Castro (2000), 
os diferentes saberes aprendidos revertem-se em capacidades específicas no exercício 
docente ao aproximar o aluno-professor da realidade concreta do futuro campo profis-
sional.

O fato de o curso ocorrer na modalidade a distância dificulta a presença constante 
do professor regente da disciplina de estágio nos espaços em que os mesmos ocorrem. 
Sendo assim, é essencial compreender a importância que os estagiários atribuem à prá-
tica enquanto um momento de construção da identidade docente. Os saberes vivencia-
dos no estágio auxiliam na formação docente. O contato com a dinamicidade da escola, 
com distintas realidades, com suas múltiplas práticas, contribui com a formação identi-
tária do futuro professor.

O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) destaca que o estágio auxilia no processo de 
formação destes profissionais, capacitando-os para atuarem como educadores(as) em 
âmbito de Educação Básica, sendo Ensino Fundamental séries finais do 6º ao 9º ano, 
nas áreas de História e Geografia, e no Ensino Médio nas áreas de História, Geogra-
fia, Sociologia e Filosofia. O referido documento destaca que estes profissionais atuam, 
especialmente, em escolas do campo, mas não prioritariamente, não havendo, desta 
maneira, perante o PPC do curso, impedimentos para a realização de estágios e atuação 
profissional também em escolas urbanas, motivo pelo qual muitos alunos realizam seus 
estágios em escolas urbanas (PPC, 2017).

Desta forma, o presente trabalho justifica-se pela necessidade de evidenciar que 
o componente curricular do estágio não se limita apenas a ser uma prática, em que alu-
nos de Licenciatura se dirigem às escolas para desenvolver um trabalho que faz parte 
da matriz curricular, sendo uma atividade de caráter burocrático, mas, sim, que este 
é fundamental na formação inicial de professores, tendo em vista que, no ambiente 
escolar, estão presentes muitas diversidades e complexidades, as quais são resultantes 
das inter-relações sociais, econômicas e culturais que não se manifestam de forma ho-
mogênea.

Assim, a interação, mediada pelo estágio curricular, possibilita ao estagiário a re-
flexão sobre o ambiente escolar e a complexidade da prática docente, bem como seu 
papel enquanto futuro professor na utilização de práticas de ensino pautadas para a 
formação de sujeitos críticos e atuantes na sociedade.

LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

O curso de Licenciatura em Educação do Campo ocorre na modalidade a distân-
cia, e tem o intuito de formar licenciados habilitados em ciências humanas para quatro 
áreas do conhecimento, sendo: Filosofia, Geografia, História e Sociologia. O egresso, ao 
concluir o curso, estará habilitado a atuar no Ensino Fundamental nas séries finais do 6º 
ao 9º ano, nas disciplinas de História e Geografia, e, no ensino Médio nas disciplinas de 
História, Geografia, Sociologia e Filosofia (PPC, 2017).
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Atualmente, o curso é ofertado em 11 polos de apoio presencial, distribuídos en-
tre diferentes regiões do Estado do Rio Grande do Sul (RS), que teve a oferta em dois 
momentos. A primeira oferta ocorreu no primeiro semestre do ano de 2017 para os 
polos dos municípios de Agudo, Cerro Largo, Itaqui, Seberi e São Sepé. A segunda oferta 
aconteceu no primeiro semestre de 2019 para os polos localizados nos municípios de 
Balneário Pinhal, Encantado, Novo Hamburgo, Santana do Livramento, São Lourenço do 
Sul e Sobradinho. A reflexão apresentada refere-se aos alunos da primeira oferta do 
curso, tendo em vista que estes já se encontram realizando o Estágio Curricular Supervi-
sionado. A localização dos polos pode ser observada na Figura 1.

Os polos de apoio presencial são essenciais para a concretização do curso, uma 
vez que é nestes espaços que as atividades presenciais se desenvolvem. A área de 
abrangência do curso, contudo, vai além dos municípios-sede dos polos, havendo alu-
nos matriculados que residem em distintos espaços e municípios dentro do Estado 
gaúcho. Para o polo presencial de Agudo observou-se que, além do município-sede, os 
alunos também residem em Cachoeira do Sul, Vera Cruz, Santa Maria, Novo Cabrais, 
Restinga Seca, Paraíso do Sul e Candelária. Na abrangência do polo presencial de São 
Sepé está o município de Caçapava do Sul. O polo presencial de Cerro Largo abarca alu-
nos que residem nos municípios de Ijuí, Três de Maio, Joia, Guarani das Missões, Santa 
Rosa, Catuípe, Entre-Ijuís. Na abrangência do polo presencial de Seberi estão alunos dos 
municípios de Frederico Westphalen, Rodeio Bonito, Iraí, Tapejara e Erval Seco. Por sua 
vez, o polo de Itaqui, em razão da distância de demais municípios, abrange somente 
alunos deste município.

Figura 1 – Mapa de localização da área de estudo

Fonte: IBGE (2019). 
Organização: As autoras (2019).
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa caracteriza-se como um estudo exploratório com abordagem qualitati-
va, e procura identificar a importância do Estágio Curricular Supervisionado para a for-
mação inicial dos docentes, tomando como referência a visão dos discentes estagiários.

Para seu desenvolvimento utilizou-se a pesquisa bibliográfica, documental, de 
campo e análises. A partir do levantamento bibliográfico tornou-se possível construir 
o referencial teórico nas diferentes perspectivas teóricas colocadas. Os dados de fonte 
secundária foram obtidos na Associação Brasileira de Educação a Distância (Abed), no 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e no PPC do curso de Licenciatura 
em Educação do Campo da UFSM. Após a análise dos dados as informações obtidas fo-
ram representadas em gráficos, bem como a interpretação dos resultados.

Os sujeitos da pesquisa são estudantes que se encontravam no sexto semestre 
do curso de Licenciatura em Educação do Campo. A pesquisa empírica foi realizada no 
ano de 2019 com os alunos dos polos de apoio presencial dos municípios de Agudo, São 
Sepé, Seberi, Cerro Largo e Itaqui. Tendo em vista a distância entre os polos e a dificul-
dade de locomoção, optou-se por utilizar o questionário a partir da ferramenta Google 
Formulários, quando buscamos descobrir o perfil dos alunos, o papel e a importância 
atribuídos à prática do estágio curricular para a formação docente, bem como as dificul-
dades enfrentadas.

Para acessar os alunos em sua totalidade o formulário foi postado na platafor-
ma utilizada pela UFSM – o Moodle –, sob o aval da professora regente na disciplina 
de estágio. A opção por disponibilizar o questionário na disciplina de estágio decorre 
do fato de os alunos, naquele momento, estarem realizando a disciplina e acessarem 
com maior frequência. Foi enviada uma mensagem, pelo Moodle, a todos os alunos, 
explicando o objetivo da pesquisa e a importância da participação, bem como todas as 
instruções necessárias para o acesso ao questionário.

A disciplina possui um total de 99 alunos matriculados, dos quais 54 responde-
ram, o que representa um percentual de 54,5% do total de alunos matriculados. Os 
questionários foram respondidos de maneira anônima por 15 alunos do polo de Agudo, 
correspondendo a 27,8% do total; por 14 alunos do polo de Seberi, ou seja, 25,9%; 11 
alunos de Itaqui, 20,4% do total; por 7 alunos do polo de São Sepé e 7 do polo de Cerro 
Largo, correspondendo a 13% de cada polo. As falas dos depoentes estão nomeadas 
pela letra E, seguido da ordem do retorno do questionário e do ano de 2019.

PERFIL DOS EDUCANDOS

A partir da aplicação do questionário tornou-se possível descobrir o perfil dos 
alunos do curso de Licenciatura em Educação do Campo. Os dados, sequencialmente 
apresentados, são relevantes na medida em que auxiliam na compreensão de quem são 
estes sujeitos e a visão que possuem sobre o papel do estágio curricular.

O número de mulheres presentes no curso é significativo. No ano de 2019 es-
tas representam 78,8% do público matriculado, enquanto os homens 22,2%. Convém 
destacar que esses dados vão ao encontro dos dados divulgados pelo último relatório 
analítico da aprendizagem a distância no Brasil do Censo EAD da Abed (2019), realiza-
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do no ano de 2018, o qual demonstra que 70% do público da educação a distância no 
Brasil é formado por mulheres. Entre os motivos que levam as mulheres a praticar esta 
modalidade de ensino está a necessidade de trabalhar o dia inteiro e a flexibilidade em 
organizar os horários dedicados ao trabalho, família e estudos.

Neste contexto pode-se afirmar que educação a distância, apesar das dificulda-
des iniciais, inerentes à utilização das tecnologias de informação e comunicação, vem 
se colocando como uma forma de acesso ao Ensino Superior e à democratização do 
conhecimento, principalmente para as mulheres, o que, inegavelmente, vem a diminuir 
as desigualdades sociais e de acesso em relação aos grupos historicamente excluídos, 
como é o caso, por exemplo, das mulheres (MARTINS, 1991).

Em relação à faixa etária, observa-se que 38,9% dos alunos entrevistados pos-
suem entre 31 e 40 anos, 37% entre 41 e 50 anos, 18,5% entre 23 e 30 anos, 1,8% entre 
18 e 22 anos e 3,8% é composto por aqueles com idade de 50 ou mais, conforme apre-
sentado na Figura 2.

Figura 2 – Idade dos entrevistados

Fonte: Pesquisa realizada (2019). 
Organização: As autoras (2019).

A maior incidência de alunos na idade entre 31 e 50 anos demonstra a importân-
cia da modalidade da educação a distância no acesso ao curso superior e na busca de 
uma formação. Esse percentual também pode ser compreendido pela inserção no mer-
cado de trabalho, posto que há a necessidade de conciliar trabalho, família e estudo. 
Desta forma, a educação a distância, em decorrência da flexibilidade de horário e do 
acesso às plataformas de ensino, coloca-se como uma opção viável para aqueles que 
não conseguiram acessar a modalidade presencial. Este dado vai ao encontro do Censo 
da Abed do ano de 2016/2017, que destaca que mais de 75% dos alunos de cursos regu-
lamentados totalmente a distância estudam e trabalham.
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No que diz respeito ao grau de instrução dos discentes entrevistados, observou-se 
que 40,7% estão realizando a primeira Graduação e 59,3% estão cursando a segunda 
Graduação. Entre as áreas iniciais de formação citadas estão: Ciências Contábeis, En-
genharia Florestal, Medicina Veterinária, Gestão Ambiental, Processos Gerenciais, Pe-
dagogia e Tecnólogo em Alimentos. Outro elemento importante verificado refere-se ao 
fato de que a segunda Graduação ocorre para aqueles que residem na área urbana.

Neste contexto, a opção pela Licenciatura em Educação do Campo coloca-se como 
possibilidade de atuar enquanto docentes ou contribuir para a qualificação profissional. 
Do total de alunos pesquisados, 3,8% possuem Pós-Graduação em grau de Doutorado, 
aqueles que já possuem Especialização representam 29,6%, e os que estão realizando a 
segunda graduação 25,9% do total, conforme apresentado na Figura 3.

Figura 3 – Escolaridade dos entrevistados

Fonte: Pesquisa realizada (2019). 
Organização: As autoras (2019).

Entre os motivos citados que levaram a optar pelo curso de Licenciatura em Edu-
cação do Campo estão: a especificidade da oferta na modalidade a distância, a gratuida-
de do curso como uma oportunidade única, melhores possibilidades de acesso ao mer-
cado de trabalho, nome da instituição que oferta o curso, comodidade e flexibilidade na 
organização de seus horários.

Quanto às atividades profissionais exercidas, verificou-se que 83,3% possuem 
trabalho fixo, atuando no comércio e serviços, como funcionalismo público geral e em 
áreas da educação pública nas esferas municipal, estadual e federal, destacando-se o 
cargo de docente, merendeiras, serviços gerais e monitores.

No que se refere ao espaço de moradia dos depoentes, quanto ser em área ur-
bana ou rural, percebe-se que é representativo o número de alunos residentes na área 
urbana. Os mesmos compõem 74,1% do grupo, enquanto os residentes no espaço rural 
somam 25,9% do grupo, representando, respectivamente, 40 e 14 alunos. A oferta da 
internet no espaço rural tem possibilitado o acesso às plataformas de ensino sem ne-
cessitar de deslocamento até a sede do polo de apoio presencial, o que tem ampliado a 
participação dos alunos residentes no meio rural.
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De acordo com o Censo EAD.BR (ABED, 2019), em 2018, no Brasil, o acesso à inter-
net nas áreas rurais ampliou-se em 44%. Esta realidade tem possibilitado novas opor-
tunidades, como o acesso à educação superior. O IBGE (2019), em sua publicação que 
versa sobre o Censo Agropecuário, contudo, salienta que 71,8% das propriedades rurais 
no Brasil ainda estão sem acesso à internet. Desta forma, apesar do avanço na disponi-
bilidade da internet, as dificuldades para estudar ainda são maiores para aqueles que 
residem no espaço rural, uma vez que estes estão à mercê de problemas estruturais 
que, muitas vezes, impossibilitam, inclusive, o acesso à educação básica.

O ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO

No período de realização do estágio os discentes têm a oportunidade de vivenciar, 
na prática, a futura profissão. Essa etapa caracteriza-se também enquanto um período 
de aprendizado, pois o estagiário ainda pode retornar à universidade para esclarecer 
dúvidas, dialogar e debater sobre o observado. Esse movimento de ir e vir entre escola 
e universidade, ao longo da realização do curso, possibilita o desenvolvimento de sabe-
res, habilidades e competências necessárias à prática docente, fortalecendo a constru-
ção da identidade do futuro docente. Seguindo esta linha de pensamento, Almeida e 
Pimenta (2014, p. 73) salientam que:

Durante o curso de graduação começam a ser construídos os saberes, as habilida-
des, posturas e atitudes que formam o profissional. Em períodos de estágio, esses 
conhecimentos são ressignificados pelo aluno estagiário a partir de suas experiên-
cias pessoais em contato direto com o campo de trabalho que, ao longo da vida 
profissional, vão sendo reconstruídos no exercício da profissão.

As atividades desenvolvidas durante a realização do estágio, quando bem plane-
jadas e sistematizadas, de acordo com Lugle e Magalhães (2013), permitem, aos pro-
fessores em formação, reflexão e construção crítica de suas metodologias de trabalho, 
especialmente compreendendo a importância do seu papel de educador na formação 
humana. O estágio é uma etapa para questionar, problematizar e compreender a dinâ-
mica vivenciada no dia a dia no ambiente escolar. “A profissão de professor é prática e, o 
modo de aprender a profissão, [...] será a partir da observação, imitação, reprodução e, 
às vezes, da reelaboração dos modelos existentes na prática, consagrados como bons” 
(PIMENTA; LIMA, 2008, p. 7).

Desta forma, considera-se essencial que o estágio se consolide enquanto momen-
to e espaço de reflexão, mediado pelo confronto entre teorias e práticas. O estagiá-
rio precisa ter condições de apreender a(s) teoria(s) que a sustenta(m) e poder realizar 
uma leitura pedagógica para além do senso comum (GOMES, 2009). Esse enfrentamen-
to permite ampliar as concepções sobre o que é ensinar e aprender a partir de subsídios 
teóricos e práticos.

Esse conhecimento envolve o estudo, a análise, a problematização, a reflexão e a 
proposição de soluções às situações de ensinar e aprender. Envolve experimentar 
situações de ensinar, aprender a elaborar, executar e avaliar projetos de ensino não 
apenas nas salas de aula, mas também nos diferentes espaços da escola (PIMENTA; 
LIMA, 2012, p. 55).
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Inserido neste contexto está o Estágio Curricular Supervisionado II, realizado pelos 
alunos do 6º semestre do curso de Licenciatura em Educação do Campo da UFSM, o 
qual oportuniza condições aos alunos para conhecer, por meio da observação, a estru-
tura e o funcionamento do ambiente escolar. Neste momento ainda sistematizam o am-
biente escolar a partir das práticas didáticas e pedagógicas nas disciplinas de História, 
Geografia, no Ensino Fundamental e História, Geografia, Filosofia e Sociologia no Ensino 
Médio. Este período caracteriza-se como o primeiro contato com a realidade do espaço 
escolar.

A disciplina Estágio Curricular Supervisionado II possui uma carga horária total de 
75 horas, das quais 25 horas foram trabalhadas sob orientação do professor e tutor 
com discussões acerca da importância do estágio, dos documentos, das etapas a serem 
contempladas e da elaboração e escrita do relatório final de estágio. As demais 50 horas 
foram realizadas em escolas e divididas em duas fases. Na primeira os estagiários reali-
zaram um diagnóstico da escola, caracterizando sua estrutura, público, turmas, turnos, 
o espaço em que está inserida (urbano ou rural) e práticas desenvolvidas que possuem 
relação com a educação do campo (hortas, trabalhos de recuperação de áreas degrada-
das com o reflorestamento, trabalhos com relação à identidade cultural).

Sequencialmente analisaram o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola no sen-
tido de averiguar quais apontamentos estavam presentes em relação ao contexto do 
espaço em que a escola está inserida, a Concepção Filosófica-Pedagógica que a escola 
adota e a relação com a educação do campo. Na segunda etapa ocorreu a observação 
em sala de aula das práticas pedagógicas nas disciplinas de Geografia e História do Ensi-
no Fundamental e das disciplinas de Geografia, História, Filosofia e Sociologia do Ensino 
Médio.

A partir das etapas realizadas, os futuros professores passam a ter contato com 
distintas realidades, o que lhes permite compreender que as escolas se organizam de 
distintas formas, com públicos diferenciados, que é necessário desenvolver diversifica-
das estratégias didáticas e pedagógicas, bem como adotar uma postura investigativa no 
processo de ensino e aprendizagem, buscando viabilizar a aprendizagem dos alunos. 
Esse processo de formação, segundo Rosa (2006), cumpre um importante papel social 
para a inserção dos futuros professores na lógica da ordem social e contribui na análise 
crítica da realidade com o objetivo de torná-lo melhor.

Nessa perspectiva, torna-se necessário reconhecer a importância que a universi-
dade possui na consolidação das bases que sustentam a formação inicial do professor. 
Da mesma maneira, verificar a constituição de um sujeito crítico, reflexivo, capaz de 
interpretar a realidade e realizar articulações entre os conhecimentos da universidade 
e da escola a partir de suas referências técnico-científicas internalizadas no período em 
que se encontra na Graduação.

A esse respeito, Santos (2006) destaca que a integração entre pesquisa e ensino 
na formação de professores possibilita o desenvolvimento de atitudes investigativas, le-
vando-os a detectar os problemas do cotidiano escolar e a buscar as soluções na litera-
tura, na utilização de diferentes recursos e na troca de experiências com os colegas.
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O estágio, em sua essência, possibilita que o futuro professor vivencie uma rela-
ção horizontalizada entre os conhecimentos da universidade e da escola. Busca, a par-
tir de suas práticas, consolidar um professor que pensa, interpreta, media e associa a 
dimensão técnica científica ao contexto de atuação docente e aos diferentes saberes e 
conhecimentos presentes no espaço escolar. Desta forma, o estágio é essencial para a 
formação inicial e a constituição do professor, afirmação que é corroborada por 98,1% 
dos entrevistados, e apenas um depoente relatou que o estágio não auxiliou na sua for-
mação.

Ainda que o Estágio Curricular Supervisionado II se caracterize pela observação 
das metodologias e práticas didáticas e pedagógicas adotadas pelos professores regen-
tes das turmas, os entrevistados destacaram a importância pelo contato que permitiu 
convívio com a realidade do espaço escolar e na confrontação inicial dos fundamentos 
teóricos com a prática. Este fato que é corroborado pelo entrevistado E-48 (2019), ao 
relatar que:

Eu não tinha dimensão de como é estar em uma escola na posição de educadora, 
me abriu horizontes, me deu muito medo, do tamanho da responsabilidade que é 
ter o futuro de dezenas de crianças e jovens nas mãos... E me deu muita esperança, 
por que sei que a educação transforma! E minha admiração por estas professoras 
só cresceu.

Para o depoente E-16 (2019) foi uma nova experiência, haja vista que sua vivência 
em sala era somente na condição de aluno. A condição de estagiário o colocou em outra 
perspectiva, quando passou a ser visualizado pelos alunos como professor, o que foi de-
safiador e motivador. E-16 (2019) relata, ainda: “[...] a partir desta experiência me sinto 
mais seguro para realizar o estágio seguinte, onde atuarei na condição de estagiário 
docente nas disciplinas de história e geografia do Ensino Fundamental”.

A inter-relação entre teoria e prática, alinhada ao contato escolar, é destacada pe-
los entrevistados como elementos positivos do estágio que contribuem na constituição 
docente. A esse respeito, E-41 (2019) salienta: “[...] diante das observações percebi que 
uma aprendizagem significativa depende muito da prática e do comprometimento do 
docente com os alunos”.

As concepções pedagógicas que constituem os futuros docentes são construídas 
em diferentes tempos e espaços, e, neste processo de formação, de acordo com os en-
trevistados, o estágio contribui significativamente, o que pode ser observado nas se-
guintes falas:

O estágio foi um momento muito importante na minha caminhada como estudan-
te do curso de Licenciatura em Educação do Campo. Através do estágio tive a opor-
tunidade de conhecer melhor a realidade da modalidade EJA, como os professores 
se organizam, como essa modalidade funciona, como são as aulas e através disso 
fiquei encantada e apaixonada pelas aulas e isso, com certeza mostra o quanto este 
estágio contribuiu na minha formação (E-4, 2019).

O estágio trouxe vários conhecimentos para minha futura profissão. Observar o es-
paço escolar e assistir as aulas possibilitou uma visão ampla de como está sendo 
aplicado o ensino das disciplinas de história, geografia, filosofia e sociologia nas 
escolas. Notei as mudanças que já aconteceram desde a minha formação tanto no 
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ensino fundamental quanto no médio, o quanto a educação evoluiu e ainda o que 
precisa ser melhorado. Ir de encontro a realidade desses jovens, acompanhar as 
aulas, os principais questionamentos, as dificuldades de alunos e professores que 
atuam nessas áreas, foi muito gratificante. Perceber o olhar de confiança e ao mes-
mo tempo cheio de dúvidas desses alunos, experiência vivenciada no período do 
estágio, me fez ainda ter mais vontade de prosseguir no caminho da docência e na 
busca por educação de qualidade (E-10, 2019).

Os relatos apresentados evidenciam a visão dos entrevistados em relação ao es-
tágio, sendo possível perceber já estar presente a percepção de seu papel de futuros 
professores como agentes de transformação social, no sentido de buscar ofertar uma 
educação de qualidade sem perder de vista a dimensão técnico-científica. A esse respei-
to, Libâneo (2004, p. 137) ressalta que

[...] existe a necessidade de reflexão sobre a prática a partir da apropriação de teo-
rias como marco para as melhorias das práticas de ensino, o professor é ajudado a 
compreender o seu próprio pensamento, a refletir de modo crítico sobre sua prá-
tica e, também, a aprimorar seu modo de agir, seu saber-fazer, à medida que inter-
naliza novos instrumentos de ação.

Quando questionados se encontraram dificuldades para a realização do Estágio, 
64,8% dos entrevistados relataram que não tiveram. Estes salientaram que tiveram óti-
ma recepção e atenção da equipe escolar e dos alunos, além das orientações para a 
realização do estágio. A esse respeito E-8 (2019), relata: “[...] a realização do estágio foi 
bem tranquila, a relação estabelecida com professores e alunos foi proveitosa e me pro-
porcionou momentos de muito aprendizado”.

Os que tiveram dificuldades representam 35,2% do grupo. Para estes, as maiores 
adversidades estão relacionadas aos deslocamentos diários e à necessidade de conciliar 
horários entre os períodos que estão em seus trabalhos e os que devem estar nas esco-
las, tendo em vista que, para estes, é frequente o trabalho ocorrer em um município e 
o estágio em outro. Este grupo, em sua maioria, está composto por alunos com idade 
acima dos 31 anos. Também foi citada a situação precária em que se encontram as es-
colas mantidas pelo Estado. Apesar das dificuldades relatadas, todos os entrevistados 
concluíram as atividades práticas do estágio.

O estágio é uma etapa muito importante possibilitando experiências próprias da 
atividade na qual estamos nos preparando. Foi possível perceber que nas aulas pla-
nejadas por mais simples que sejam, o professor conseguiu desenvolver um bom 
trabalho. A convivência com os alunos, o contato com direção, supervisão e profes-
sores possibilitou uma interação mais próxima ao cotidiano e as aprendizagens em 
sala de aula (E-23, 2019).

Ao serem questionados sobre as disciplinas que mais chamaram atenção, tendo 
em vista que o estágio foi realizado na observação de História e Geografia no Ensino 
Fundamental e História, Geografia, Filosofia e Sociologia no Ensino Médio, 96,3% dos 
entrevistados citaram História e Geografia nos dois níveis. De acordo com os mesmos, 
estas disciplinas ocorreram de forma mais dinâmica e interativa em relação às disci-
plinas de Sociologia e Filosofia. Os professores de História e Geografia apresentavam 
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atividades diversificadas, objetivando ampliar o processo de ensino e aprendizagem, 
articulando o conhecimento teórico à prática vivenciada pelos alunos, como pode ser 
observado a partir da fala do entrevistado E-8 (2019) a seguir:

As disciplinas que mais me chamaram a atenção foram geografia e história, pois o 
professor pode explorar uma infinidade de temas relacionados ao passado, pos-
sibilitando conhecer e ler o mundo, aumentando o poder de reflexão dos alunos, 
possibilitando a formação de indivíduos mais críticos, entendendo de que forma 
ele atua na sociedade e de que forma pode atuar. Conhecendo e questionando 
como pode se projetar o futuro com uma sociedade mais justa. As aulas destas 
disciplinas eram práticas com métodos que utilizavam mapas, globo, vídeos e do-
cumentários que permitiam voltar ao passado e também conhecer diversos lugares 
sem sair da sala de aula.

Referente às disciplinas de Filosofia e Sociologia, foi enfatizada a importância das mes-
mas, sobretudo, nas conversas sobre temas atuais e, assim, despertando o interesse e par-
ticipação dos alunos, auxiliando no desenvolvimento do espírito reflexivo e crítico destes.

Pensando na possibilidade da futura inserção nos espaços escolares enquanto 
docentes, os entrevistados foram incitados a refletir, tomando como referência sua vi-
vência no estágio como formas de potencializar o processo de ensino aprendizagem. 
As respostas mostraram-se similares no sentido de que 96,3% dos entrevistados com-
preendem ser necessário diversificar as atividades e os métodos de ensino, propiciando 
momentos de debates e troca de conhecimentos e saberes. Esse resultado demonstra 
que o estágio estimula uma postura investigativa e reflexiva dos futuros professores em 
relação às práticas docentes a serem adotadas.

Tomando como referência sua área de formação, foi perguntado aos entrevistados 
se nas escolas em que estagiaram observaram alguma temática ou prática vinculada aos 
conhecimentos da educação do campo, lembrando que os estágios ocorreram em escolas 
localizadas nas zonas urbanas e rurais. Do total dos entrevistados, 35 responderam que 
não e 19 que sim, o que representa, respectivamente, 64,8% e 35,2% dos entrevistados.

De acordo com os entrevistados, as escolas que trabalham temas voltados ao 
campo são aquelas localizadas no espaço rural, ainda que nem todas sejam realmente 
escolas do campo e sim escolas localizadas no campo. As práticas materializam-se pela 
presença das hortas escolares com produção de alimentos que são utilizados para com-
plementar a merenda escolar ofertada aos alunos.

Também observaram que na disciplina de Geografia são realizadas aulas práticas e 
teóricas vinculadas ao conhecimento e cuidados com jardim, pomar da escola, à susten-
tabilidade com a inserção da Agroecologia e a distribuição de plantas nativas à comuni-
dade escolar, buscando preservar as nascentes e matas. Outro exemplo citado refere-se 
à disciplina de Sociologia, onde o professor realiza inserções acerca da importância do 
homem do campo e as dificuldades na relação homem x sociedade na sociedade con-
temporânea (E-9, 2019).

Ainda que as ações desenvolvidas estejam vinculadas à realidade local, faz-se ne-
cessário um maior envolvimento da esfera pública no debate e na consolidação da esco-
la do campo, no atendimento das necessidades educacionais e na qualificação dos pro-
fessores, no sentido de que suas práticas sejam contextualizadas com a realidade local.
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Por sua vez, os entrevistados que realizaram o estágio em escolas urbanas foram 
questionados sobre quais práticas e/ou temáticas voltadas ao campo poderiam ser in-
troduzidas nestes espaços. Os destaques foram para a construção da horta escolar, haja 
vista que existe disponibilidade de espaço; abordar temas de sustentabilidade e de edu-
cação ambiental com a valorização dos saberes do campo; o desenvolvimento de práti-
cas agrícolas embasadas na agroecologia e os benefícios destes alimentos para a saúde; 
trabalhar com os alunos a origem dos alimentos servidos na merenda escolar.

É nesse contexto que o entrevistado E-38 (2019) enfatiza que

[...] o campo é de suma importância para todos nós, é de onde vem nosso alimen-
to, precisamos realizar atividades que promovam essa valorização, inclusive na es-
cola que realizei o estágio a merenda escolar é oriunda da agricultura familiar, po-
rém os alunos não têm esse entendimento, falta uma reflexão.

Para Freire (2011, p. 40), não há docência comprometida com a formação do hu-
mano sem reflexão sobre a ação; “[...] é pensando criticamente a prática de hoje ou de 
ontem que se pode melhorar a próxima prática”.

No que se refere à sua futura inserção profissional no mercado de trabalho, en-
quanto docentes, 90,7% dos entrevistados mostram-se preocupados, tendo em vista 
que ainda são poucos os editais que ofertam vagas com a possibilidade de inserção para 
os licenciados em Educação do Campo, principalmente nas redes municipais de educa-
ção. Na rede estadual de educação do Estado do Rio Grande do Sul já são disponibiliza-
das vagas nos editais.

Os entrevistados destacaram que ocorre uma falta de valorização dos sujeitos do 
campo e esse processo reflete-se pela ineficiência das ações das políticas públicas, prin-
cipalmente as educacionais, no fortalecimento das escolas do campo. Ainda que as Di-
retrizes Operacionais para a Educação Básica do Campo tenham sido aprovadas no ano 
de 2002, a lentidão em seu estabelecimento dificultou seu alcance e efetivação. Desta 
forma, a escola nas comunidades rurais não sofreu transformações significativas, es-
tando no campo sem pertencer a ele (WIZNIEWSKY, 2010). A esse respeito, o depoente 
E-31 (2019) destaca que “a falta de políticas públicas educacionais com viés a este públi-
co e o fechamento das escolas localizadas na zona rural, somadas à carência de profes-
sores com formação acadêmica compatível, são as maiores dificuldades enfrentadas”.

Nesse contexto, destaca-se a necessidade da instituição de uma educação voltada 
para os sujeitos e a vida no campo que atenda suas reais necessidades. Construir uma 
escola do campo significa estudar para viver no campo, ou seja, inverter a lógica que se 
estuda para sair do campo. A escola do campo deve ser um lugar onde crianças e jovens 
possam sentir orgulho de sua origem a partir da compreensão dos problemas que exis-
tem no campo (CALDART, 2008).

Assim, colocamos a importância da formação inicial dos educadores e o papel 
dos estágios curriculares nesta formação. As atividades propostas oportunizam aos 
educandos(as) situações de ensino na Educação Básica que possibilitem a aplicação de 
conhecimentos, a formação de atitudes, o desenvolvimento e o aperfeiçoamento de 
habilidades necessárias à prática educativa, promovendo novas formas de pensar e agir 
comprometidas com a consolidação e uma educação emancipatória.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estágio de observação, realizado pelos educandos do 6º semestre do curso de 
Licenciatura em Educação do Campo, possibilitou uma maior aproximação com a reali-
dade de atuação dos estudantes em formação. Esses momentos são imprescindíveis na 
formação inicial dos professores. A vivência experienciada permite aos futuros profes-
sores desenvolver habilidades necessárias à prática docente.

Assim, o estágio é um campo de conhecimento dos futuros docentes, e, por sua 
vez, cria aberturas e possibilidades para os futuros professores se confrontarem às di-
versas, próximas e reais realidades do exercício da docência. Desse modo, o estágio pos-
sibilita edificar as percepções que, no futuro, proporcione aos licenciados o desenvolvi-
mento de uma prática docente que seja de qualidade, humana e justa.

No processo de formação docente e aprimoramento das práticas pedagógicas, a 
relação estabelecida entre teoria e prática oportuniza subsídios para as futuras práticas 
didático-pedagógicas no sentido de qualificar a práxis educativa e consolidar uma edu-
cação libertadora como bem estabelece Paulo Freire.

Nos cursos de Licenciatura, realizados na modalidade EaD, como é o caso do cur-
so de Licenciatura em Educação do Campo, o estágio, enquanto prática curricular que 
ocorre presencialmente nos espaços escolares, oportuniza, além do contato com o con-
texto escolar, o processo de reflexão das práticas didático-pedagógicas dos professores 
em formação.

A formação docente no ensino a distância merece atenção, pois encontra-se em 
ampla expansão e precisa ser garantido com qualidade. Nesse sentido, faz-se necessário 
capacitar o licenciando em formação na relação entre a teoria e a prática. Quando o do-
cente compreende essa correlação e faz uso, em sua prática docente, oportuniza uma 
aprendizagem significativa e auxilia na formação de sujeitos críticos e emancipados.

É preciso investir na formação do professor; não apenas na formação acadêmica 
inicial, mas também na formação continuada. Com um professor bem preparado em 
sua formação inicial e com formação continuada, é possível atender às necessidades e 
especificidades que surgem ao longo do tempo e nas distintas realidades. Assim, os alu-
nos, educação e toda a sociedade são beneficiados.

Com base na pesquisa podemos concluir que os saberes docentes são construídos 
e constituídos ao longo da trajetória formativa e profissional do docente. Neste proces-
so, a formação inicial é importante na medida em que é o primeiro contato do futuro 
professor com conhecimentos específicos da docência. É no estágio que o educador em 
formação constrói e solidifica a base para a sua formação e, posteriormente, sua atua-
ção profissional.

Na contemporaneidade, período caracterizado por significativas mudanças, prin-
cipalmente em termos educacionais, com constantes ataques às instituições de Ensino, 
reflexões sobre a formação dos professores são essenciais na medida em que as institui-
ções de Ensino Superior possuem papel central na formação de docentes e nas mudan-
ças que podem se manifestar na sociedade a partir das ações destes docentes. Desta 
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forma, oportunizar tais discussões permite visualizar como as práticas pedagógicas são 
consolidadas nos cursos de Licenciatura. Sem essas reflexões as salas de aula podem se 
constituir como espaço de reprodução do tradicionalismo didático e pedagógico.

Ademais, para ter educação de qualidade é preciso investimentos e políticas só-
lidas, contínuas e efetivas que abarquem a formação inicial e continuada dos professo-
res, constituindo-se, assim, em uma formação que não seja restrita ao aprender para 
ensinar, mas que possibilite a construção do conhecimento e a formação de sujeitos 
críticos que embasem suas práticas a partir da ação-reflexão.
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RESUMO
Este trabalho insere-se no campo de pesquisa da formação docente e tem por objetivo compreender como professores de 
Química avaliam a contribuição da sua formação acadêmica no desenvolvimento de práticas docentes em sala de aula. A 
investigação buscou compreender qual a influência da formação específica e pedagógica sobre o trabalho docente de profes-
sores de Química. Procurou-se investigar se e de que forma o conhecimento pedagógico estudado durante a formação inicial 
está presente nas estratégias metodológicas adotadas pelos professores no exercício de sua função. A pesquisa foi desenvol-
vida e os dados analisados empregando um enfoque qualitativo. Como procedimentos de pesquisa foram realizadas entre-
vistas semiestruturadas e a observação de aulas ministradas por quatro docentes. A partir dos dados foi possível identificar 
as concepções sobre ensino e aprendizagem dos professores e compreender como sua formação acadêmica contribui para 
a sua prática pedagógica. Os resultados da pesquisa mostram que a experiência adquirida em serviço é um fator altamente 
influenciador da prática pedagógica, enquanto a sua vivência como aluno de Graduação fica em segundo plano.
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ABSTRACT
This work is part of research in teacher education and aims to understand how chemistry teachers evaluate the contribution 
of their academic training in the development of teaching practices in the classroom. The research sought to understand the 
influence of specific and pedagogical training on the teaching work of chemistry teachers. We sought to investigate if and 
how the pedagogical knowledge studied during the initial formation is present in the methodological strategies adopted by 
teachers in the exercise of their function. The research was developed and the data analyzed using a qualitative approach. As 
research procedures, were conducted semi-structured interviews and observation of four teachers in their pratice. From the 
data it was possible to identify the conceptions about teaching and learning of the teachers and to understand how their aca-
demic formation contributes to their pedagogical practice. The results of the research show that the experience gained in ser-
vice is a highly influential factor of the pedagogical practice, while its experience as a graduate student is in the background.
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INTRODUÇÃO

No que diz respeito às pesquisas relacionadas à educação, o ramo dos saberes 
docentes é um dos mais fecundos e produtivos. Na visão de Tardif (2010), trata-se de 
um tema novo e, relativamente, inexplorado. O domínio do conteúdo a ser ensinado 
mostra que o professor tem competência na área técnico-científica de sua formação. 
Por outro lado, saber como ensinar, fazendo uso de estratégias eficazes de aproximar o 
aluno do conhecimento, é uma competência igualmente importante do docente.

Assim, nos últimos anos esforços têm sido realizados por pesquisadores em edu-
cação, como Tardif, Lessard e Lahaye (1991), Perrenoud (1993, 1996), Schön (1995), 
Shulman (1986), Tardif (1999), Pimenta e Lima (2012) e Ghedin, Oliveira e Almeida 
(2015), com o objetivo de apurar o instrumental teórico disponível para realizar investi-
gações sobre questões da prática docente (MONTEIRO, 2001).

Nessa perspectiva, a categoria “saber docente” abrange as relações dos professo-
res com os saberes que dominam para poder ensinar, mediadas por saberes práticos, 
que passam a ser considerados elementos relevantes para a construção da identidade e 
competência docente (TARDIF; LESSARD; LAHAYE, 1991, PERRENOUD, 1993, 1999; TARDIF, 
1999; MOREIRA; LOPES; MACEDO, 1998, PIMENTA; LIMA, 2012).

Shulman (1986) aborda uma questão relevante sobre a formação docente. O autor 
diferencia tipos e modalidades de conhecimento que os professores dominam, configu-
rando uma epistemologia própria. Assim, uma questão relevante de sua pesquisa está 
relacionada ao que os professores sabem sobre os conteúdos de ensino, onde e quando 
adquiriram os conteúdos, como e por que se transformam no período de formação e 
como são utilizados na sala de aula (MONTEIRO, 2001). Shulman (1986) distingue três 
categorias de conhecimento de conteúdos que se desenvolvem nas mentes dos profes-
sores: i – o conhecimento da matéria do conteúdo; ii – o conhecimento pedagógico do 
conteúdo; iii – o conhecimento curricular. Outro aspecto sinalizado por Shulman (1986) 
remete ao saber da experiência docente, o que ele denomina de “teacher knowledge”, 
isto é, formas que os saberes dos conteúdos, os saberes curriculares e os saberes peda-
gógicos podem ser ou estar organizados  para serem ensinados aos professores, o que 
ele chama de saber da experiência (MONTEIRO, 2001).

A profissão docente é mais complexa do que somente saber o que e como ensi-
nar. A busca pelo equilíbrio entre estas duas competências é fundamental na formação 
do perfil docente. Para alcançar esse equilíbrio é necessário que a formação inicial do 
professor seja conduzida pelo caminho da articulação entre o conhecimento específico 
e o pedagógico. Nesse sentido, durante sua carreira profissional é importante que o 
professor renove constantemente seus conhecimentos em relação à própria docência, 
realizando estudos de formação continuada. A formação continuada4 contribui para re-
novar a prática pedagógica, assim como os saberes experienciais, pois esses estão rela-
cionados ao trabalho cotidiano do professor e à reflexão em torno deste trabalho (TAR-
DIF, 2010).

4 Entendida, neste texto, como aquela realizada pelo professor após ter concluído o curso de Graduação.
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No Ensino de Química são fundamentais para o exercício profissional tanto a for-
mação específica na área de conhecimento quanto a formação pedagógica. Entende-se 
que a formação profissional (TARDIF, 2010) subdivide-se em formação específica (con-
teúdos e conceitos de Química) e formação pedagógica (estratégias metodológicas e 
concepções de ensino e aprendizagem).

Segundo Maldaner (2006), a separação da formação específica da formação pe-
dagógica cria uma sensação de vazio de saber na mente do professor. Essa sensação é 
causada pela diferença entre saber os conteúdos de Química em um contexto empresa-
rial ou laboratorial e sabê-los em um contexto de mediação pedagógica. Por essa razão, 
para o professor sentir-se seguro no exercício da docência é fundamental que ele, além 
do conteúdo específico da área, conheça como ensiná-lo.

De modo complementar ao conhecimento técnico-científico que o professor ne-
cessita conhecer, estão as metodologias que serão utilizadas por ele em sala de aula. O 
Ensino de Química é uma atividade complexa, pois exige um alto nível de imaginação e 
abstração tanto do professor quanto do aluno. Isso porque, mesmo estando presente 
no cotidiano, a Química trata, muitas vezes, de situações submicroscópicas, que pas-
sam despercebidas pelo aluno. É preciso que o professor consiga conduzir a imaginação 
dos alunos a tal nível de abstração para fazê-los “visualizar” o mundo submicroscópico 
(PAULETTI, 2012). Nesse aspecto, a formação do professor se entrelaça com as metodo-
logias utilizadas por ele. A metodologia é entendida, aqui, como uma estratégia adotada 
pelo professor para fazer o aluno apropriar-se efetivamente do conteúdo e não apenas 
consumi-lo como repasse de informação.

Tendo em vista que podem existir diferentes razões para a atuação do professor 
numa situação de ensino e de aprendizagem, foram investigadas, neste trabalho de pes-
quisa, três possibilidades de explicação: 1ª possibilidade: as práticas pedagógicas refle-
tem a formação acadêmica e são influenciadas pelas concepções de ensino e aprendiza-
gem de Química, desenvolvidas durante o curso superior de formação docente5 (Curso 
de Licenciatura); 2ª possibilidade: as práticas pedagógicas são modificadas pelos sabe-
res experienciais (TARDIF, 2010) adquiridos com a prática profissional. Refletindo sobre 
suas experiências docentes, os professores avaliam as atividades que realizam e modifi-
cam sua prática pedagógica; e 3ª possibilidade: a vivência do professor enquanto aluno 
de Educação Básica influencia suas concepções e práticas docentes. De acordo com Tar-
dif (2010, p. 63), são os “saberes provenientes da formação escolar anterior”. Ao adotar 
esta terceira possibilidade como explicação para a atuação do docente6, considera-se 
que as atividades realizadas pelos formadores dos atuais professores podem ter papel 
significativo na sua formação.

Os conceitos-chave para a realização e análise da investigação estão expostos na 
Figura 1. A formação profissional será considerada influência principal das concepções 
de ensino e aprendizagem e das práticas pedagógicas de Química. Como uma investi-
gação de natureza qualitativa é um processo aberto a possíveis respostas dos sujeitos 

5 No Brasil denomina-se de Licenciatura o curso de nível superior que titula o professor da Educação Básica.
6 Considera-se professor o profissional que possui uma Graduação na área de ensino e docente o professor que atua 

em sala de aula.
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de pesquisa, adota-se, também, o saber experiencial e a vivência do professor enquan-
to aluno como influência para a sua prática pedagógica. Entende-se prática pedagógica 
como a ação empreendida pelo professor, durante as aulas de Química, com o objetivo 
de promover a aprendizagem, não apenas a estratégia adotada por ele para a apresen-
tação dos conteúdos.

Figura 1 – A formação profissional e os saberes dos professores

Fonte: Os autores. 

Silva e Oliveira (2009) ressaltam que os cursos superiores de formação de docen-
tes (Licenciaturas) em Química devem contemplar aspectos como conhecimento do 
conteúdo a ser ensinado, conhecimento curricular, conhecimento pedagógico sobre a 
disciplina escolar Química, conhecimentos sobre a construção do conhecimento cientí-
fico e outras especificidades sobre o ensino e a aprendizagem da ciência Química. Pes-
quisas mostram, no entanto, que professores recém-formados se deparam com situa-
ções jamais apresentadas a eles durante o curso de Graduação (SILVA; OLIVEIRA, 2009). 
Assim, críticas em relação aos cursos de Licenciatura em Química giram em torno de sua 
validade e eficiência na formação de professores.

Sabe-se que os cursos de Licenciatura, no Brasil, têm a preocupação de inserir 
o acadêmico no ambiente escolar sempre que possível, para que ele tenha a oportu-
nidade de vivenciar situações docentes diversas durante sua formação inicial. Não há, 
porém, como apresentar aos discentes todas as situações do contexto escolar, até por-
que cada contexto é único e os sujeitos inseridos nele são singulares. Para atender essa 
necessidade da formação inicial a Graduação deve proporcionar bases formativas rele-
vantes ao acadêmico, pois

Formar um professor de Química exige que, ao final do curso de graduação, o licen-
ciado garanta bom conhecimento sobre Química e sobre como se ensinar Química, 
o que envolve muitos aspectos, pois para se ensinar algo de modo significativo é 
preciso transitar muito bem pela área da Química e pela área de Ensino de Quí-
mica. Acontece que muitos cursos de licenciatura em Química acabam por privi-
legiar apenas um dos lados, geralmente o lado da Química, buscando garantir que 
o licenciado, egresso do curso de graduação de Licenciatura em Química, possua 
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grande embasamento teórico e prático no campo da Química, conhecimento esse 
que, em alguns casos, também pode ser bastante questionável (SILVA; OLIVEIRA, 
2009, p.45-46).

A pesquisa, realizada por Silva e Oliveira (2009) sobre a formação de professores de 
Química e a importância dos conhecimentos específicos e pedagógicos, assemelha-se à 
relatada neste artigo. A investigação realizada por eles, porém, foi um estudo de alunos 
formandos de um curso de Licenciatura em Química, enquanto neste trabalho foram 
investigadas as concepções e práticas pedagógicas de professores de Química em exer-
cício profissional numa escola pública.

Borges e Silva (2011) também fazem uma discussão quanto às concepções de pro-
fessores de escolas públicas sobre ensino e aprendizagem de Química. Segundo as auto-
ras, os docentes têm a percepção de que a maioria dos problemas está nos alunos, por 
serem desinteressados e indisciplinados. O problema, contudo, não se centra apenas 
nesse aspecto. Por vezes, o professor apresenta uma formação profissional deficitária 
e enfrenta falta de apoio e baixa infraestrutura da escola. A diferença entre o estudo 
realizado por Borges e Silva (2011) e a investigação aqui relatada é que as autoras apre-
sentam os resultados em três categorias, a saber: as condições de trabalho, o enfoque 
sobre a formação docente e como está o ensino. É possível observar que o estudo reali-
zado possibilita uma categorização ampla, já a investigação empreendida neste trabalho 
busca respostas nos campos da formação acadêmica, dos saberes docentes e das expe-
riências do professor enquanto aluno.

Considerando a fecundidade em torno do tema da docência e entendendo que 
a formação do professor, ou sua concepção sobre ela, é importante para o processo 
de ensino e aprendizagem, este trabalho insere-se no campo de pesquisa da formação 
docente. O problema de pesquisa centra-se em compreender qual a influência da for-
mação específica e pedagógica sobre o trabalho docente de professores de Química. Os 
objetivos desta investigação são: (1) examinar as concepções de professores sobre en-
sino e aprendizagem de Química e (2) a influência da formação acadêmica nas práticas 
pedagógicas de docentes de Química.

A FORMAÇÃO DOCENTE E O ENSINO DE QUÍMICA

O professor tem papel essencial no processo de interlocução entre o aluno e o 
conhecimento. A sua prática é importante, pois é dela que dependerão as atividades 
realizadas e o grau de acompanhamento dos alunos sujeitos a esse ensino. Para Tardif 
(2010), o modo como o professor concebe a aprendizagem e a maneira como faz uso 
de seus diversos saberes norteia seu comportamento com relação às dificuldades do 
aluno. O autor define o saber docente “como um saber plural, formado pelo amálgama, 
mais ou menos coerente, de saberes oriundos da formação profissional e de saberes 
disciplinares, curriculares e experienciais” (TARDIF, 2010, p. 36).

Alguns dos saberes docentes, necessários a uma prática eficaz de ensino, são ca-
tegorizados por Tardif (2010). O saber da formação profissional é o conjunto de sabe-
res trabalhados pelas instituições de formação e que procuram incorporá-los à prática 
do professor, juntamente com a produção de conhecimentos. Esses conhecimentos se 
transformam em saberes destinados à formação científica ou erudita dos professores e, 
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caso sejam incorporados à prática docente, esta pode transformar-se em prática cientí-
fica ou uma tecnologia de aprendizagem. O saber disciplinar inclui saberes de que dis-
põe a sociedade, encontrados de maneira integrada nas universidades sob forma de 
componentes curriculares. Os saberes disciplinares (por exemplo, matemática, história, 
literatura, etc.) são estudados nos cursos e departamentos universitários independen-
tes das faculdades de educação e dos cursos de formação de professores. Os saberes 
curriculares correspondem aos discursos, objetivos, conteúdos e métodos a partir dos 
quais a escola categoriza e apresenta os saberes sociais por ela definidos e selecionados 
como modelos da cultura e de formação para essa cultura. Apresentam-se sob a forma 
de programas escolares que os professores devem aprender a aplicar. O saber expe-
riencial é gerado no trabalho cotidiano e no conhecimento do contexto escolar. Esses 
saberes são construídos a partir da experiência como docente e são por ela validados 
(TARDIF, 2010).

Este último item é instigador, pois, nas palavras de Larrosa (2002, p. 21 apud LO-
PES, 2010, p. 3), “a experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. 
Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca”. Então, a experiência não está 
diretamente vinculada ao tempo de serviço, mas com o que acontece ao professor no 
seu tempo de serviço. Nessa perspectiva é que se pode falar em experiência profissio-
nal. Ou seja, a experiência não é a vivência, mas, sim, o que o professor observa, reflete 
e (re)constrói a partir da vivência.

O modo como o professor concebe o ensino e a aprendizagem é importante para 
a sua prática. Estudos mostram que tanto as crenças dos professores sobre ensino e 
aprendizagem quanto os seus conhecimentos pedagógicos e dos conteúdos específicos 
estão presentes em práticas eficientes de ensino (MALDANER, 2006). Assim, a reflexão 
sobre as concepções e práticas é imprescindível na (re)construção das ideias dos do-
centes, podendo produzir uma mudança na prática em sala de aula. Nas palavras de 
Fiorentini (2009, p. 72), “o professor, ao refletir e sistematizar sua prática escolar produz 
e renova saberes”.

Tão importante quanto a reflexão da prática é a reflexão em torno do conheci-
mento específico. Conforme discutido por Maldaner (2006), os professores, ao saírem 
dos cursos de Graduação sem terem problematizado o conhecimento específico que 
vão ensinar, recorrem, usualmente, aos programas, apostilas e livros didáticos que os 
seus professores usaram quando cursavam o Ensino Médio. Esse fato gera um ciclo vi-
cioso no ensino, pois o docente será um reprodutor de informações ao invés de um pro-
fissional capaz de criar novas sequências de ensino adequadas ao grupo de discentes 
com quem trabalha.

Os saberes são elementos constitutivos da prática docente. Os saberes discipli-
nares fazem parte do campo do conhecimento organizado em componentes curricula-
res da Graduação. O licenciando necessita de domínio sobre esses saberes disciplinares 
para atuar como docente. A apropriação desses saberes constitui o que denominamos 
de formação específica. A formação pedagógica (saberes pedagógicos) apresenta-se 
como doutrinas ou concepções provenientes de reflexões sobre a prática educativa, re-
flexões racionais e normativas que conduzem a sistemas de representação e orientação 
da atividade educativa (TARDIF, 2010).
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A formação docente, específica e pedagógica, desempenha papel fundamental no 
ensino, pois ela determina os rumos tomados pela prática docente bem como as meto-
dologias que o educador irá utilizar para conseguir que o aluno se aproprie do conheci-
mento da área (PIMENTA; LIMA, 2012). Para Tardif (2010), o professor ideal deve conhe-
cer sua matéria, sua disciplina e seu programa, além de possuir certos conhecimentos 
relativos às ciências da educação e à pedagogia e desenvolver um saber prático baseado 
em sua experiência cotidiana com os alunos. Nesse sentido, para ser um professor ca-
pacitado a exercer a docência é preciso conciliar esses saberes, entendendo que eles se 
complementam.

Para Carvalho e Gil Pérez (2001), há três áreas de saberes necessárias para pro-
porcionar aos professores uma sólida formação teórica. São elas: os saberes conceituais 
e metodológicos da área em que o professor irá ensinar, os saberes integradores relati-
vos ao ensino da área do docente e os saberes pedagógicos.

Esses saberes, constituintes do perfil docente, são adquiridos, em sua maioria, 
por meio das vivências do professor que se transformam em experiência. Nem sempre, 
no entanto, o professor consegue colocar em ação seus saberes, pois necessita traba-
lhar os que lhe são apresentados como programados. Tardif (2010) critica a falta de au-
tonomia dos professores com relação aos saberes disciplinares, ou melhor, ele critica o 
fato de os professores apenas “transmitirem” esses saberes, posto que eles são capazes 
de criar muitos outros. Na ideia do autor “os saberes das disciplinas e os saberes curri-
culares que os professores possuem e transmitem não são o saber dos professores nem 
o saber docente” (TARDIF, 2010, p. 40). O autor exemplifica que os saberes disciplinares 
e curriculares estão fora da prática docente, ou seja, são produtos consideravelmente 
prontos que o professor recebe e deve transmitir aos alunos.

Discutindo mais especificamente o Ensino de Química, diversos fatores podem se 
fazer pertinentes no processo de aprendizagem dos educandos. Esses fatores vão des-
de a adoção de metodologias adequadas até a realização de atividades que busquem 
contemplar os diversos perfis discentes e suas várias maneiras de aprender. A Química é 
vista pelos alunos como uma ciência abstrata, pelo fato de promover, em muitos casos, 
o estudo de estruturas de nível submicroscópico, o que pode ser um obstáculo ao avan-
ço cognitivo dos alunos.

Os currículos de formação pedagógica tendem a separar o mundo acadêmico do 
mundo da prática e, assim, manter o monopólio na pesquisa. Na visão de Maldaner 
(2006), os professores dos componentes curriculares pedagógicos dos cursos de for-
mação inicial em Química encontram-se afastados da realidade escolar. Por essa razão, 
muitas vezes esses professores não conseguem suplementar as lacunas deixadas no âm-
bito pedagógico e, muito menos, romper a formação tácita em Química. O choque ao 
chegar à escola pode ser tão grande que o docente se contenta com as ideias de alguns 
dos professores “mais experientes”, sendo convencido de que é impossível repensar sua 
prática.

Tendo em vista o exposto até aqui, compreendemos que a docência envolve di-
versos fatores além do domínio de conteúdo específico. Espera-se que o professor seja 
um profissional capaz de refletir sobre seus saberes, seus conhecimentos específicos e 
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pedagógicos e os fatores que interferem na sua prática pedagógica. Neste sentido, esta 
pesquisa buscou compreender como a formação inicial, a experiência profissional e as 
vivências, enquanto aluno, influenciam a prática pedagógica de professores de Química.

METODOLOGIA E CONTEXTO DA PESQUISA

A pesquisa de campo adotou um enfoque qualitativo, o qual, para Bicudo (2004, 
p. 104), “engloba a ideia do subjetivo, passível de expor sensações e opiniões. O sig-
nificado atribuído a essa concepção de pesquisa também engloba noções a respeito 
de percepções de diferenças e semelhanças de aspectos comparáveis de experiências”. 
Ainda, conforme Flick (2009), a pesquisa qualitativa considera as perspectivas dos par-
ticipantes e a reflexividade do pesquisador e da pesquisa. Esse tipo de análise leva em 
consideração que os pontos de vista e as práticas no campo são diferentes em razão das 
diversas perspectivas e dos contextos sociais a eles relacionados.

A pesquisa de campo, por sua vez, caracteriza-se pela descrição de uma situa-
ção, um fenômeno ou um problema (FIORENTINI, 2009). No caso desta investigação, a 
pesquisa de campo descreve a ação de docentes de Química no contexto profissional. 
Como instrumento de pesquisa foi adotada a entrevista semiestruturada, que se carac-
teriza por ser organizada na forma de um roteiro com uma série de pontos a serem 
contemplados no decorrer da sua realização. O interessante deste tipo de instrumento 
é que, dependendo do rumo da investigação, novos questionamentos e ideias podem 
surgir, conferindo um caráter dinâmico à pesquisa (FIORENTINI, 2009).

Para a realização da investigação foram escolhidos os quatro professores licen-
ciados em Química de três escolas públicas da zona urbana do município de São Sepé 
(RS). Para preservar a identidade pessoal e profissional dos professores, as escolas serão 
definidas como escolas A, B e C e os docentes como D1, D2, D3 e D4.

A pesquisa foi realizada em dois momentos. O primeiro deles foi a realização da 
entrevista semiestruturada com os professores, sendo registrada por meio de anota-
ções. Realizaram-se entrevistas baseadas em um questionário com perguntas referen-
tes: a) ao tempo de formação; b) à formação acadêmica específica e pedagógica; c) ao 
tempo de experiência docente; e c) às vivências enquanto aluno. Pretendeu-se que 
os professores discorressem sobre assuntos ligados às suas concepções sobre ensino 
e aprendizagem de Química enquanto eram alunos, graduandos e atualmente, como 
docentes, até assuntos como a formação específica e pedagógica vivenciada na Gradu-
ação. Também se investigou se (e como) a formação específica e pedagógica lhes foi útil 
na sua prática docente e o quanto o saber experiencial (TARDIF, 2010) pode influenciar 
e/ou modificar suas concepções.

A segunda etapa da pesquisa teve como objetivo confrontar as concepções dos 
professores com a sua prática em sala de aula. Para isso foram assistidas 20 horas aulas 
de cada professor, com o intuito de observar se alguns pontos levantados por eles nas 
entrevistas são contemplados em suas aulas ou se a sua prática vai além das reflexões 
manifestadas nas entrevistas.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Tendo como objetivo encontrar os principais aspectos que influenciam as práticas 
pedagógicas dos professores de Química, as entrevistas buscaram respostas para as três 
possibilidades explicativas apresentadas na introdução: a) sua formação acadêmica; b) 
seu saber experiencial e/ou; c) suas vivências enquanto estudantes. As análises foram 
feitas a partir de um conjunto de categorias descritivas (LÜDKE; ANDRÉ, 1986), buscan-
do expressar quais destas possibilidades explicativas são confirmadas pelos depoimen-
tos dos professores e pela observação de suas práticas pedagógicas. As categorias des-
critivas que contemplam os dados reunidos por meio de entrevistas e observações, são 
as seguintes: (1) Formação acadêmica e práticas pedagógicas; (2) Saber experiencial e 
prática pedagógica; (3) As vivências durante a formação escolar e acadêmica; e (4) Con-
cepções de ensino e aprendizagem.

(1) Formação acadêmica e práticas pedagógicas

Um dos objetivos da investigação era especificar a formação acadêmica dos qua-
tro professores de Química que atuam em escolas do município de São Sepé (RS), com 
o intuito de buscar relações da sua formação com a sua prática. A partir das entrevistas 
foi possível constatar que os quatro docentes possuem a mesma formação, realizada 
na mesma instituição pública de Ensino Superior. Além disso, dois desses professores 
possuem cursos em nível superior de Pós-Graduação. Os dados podem ser conferidos 
no Quadro 1.

Quadro 1 – Dados sobre a formação dos docentes investigados
Docente Formação Ano de 

conclusão da 
Graduação

Pós-Graduação Início da 
Docência

D1 Licenciatura em 
Química

2011 Mestrando em 
Educação em 

Ciências

2010

D2 Licenciatura em 
Química

1986 – 1986

D3 Licenciatura em 
Química

2004 Especialização 
em Educação de 

Surdos

2002

D4 Licenciatura em 
Química

2000 – 2001

Fonte: Própria.

A partir dos dados é possível constatar que os dois professores graduados mais 
recentemente possuem formação em nível de Pós-Graduação. As professoras D2 e D4 
relataram que participam das atividades de formação continuada promovidas pelas es-
colas onde atuam, no entanto não participaram de nenhum curso realizado em institui-
ção de Ensino Superior. A partir desta constatação acredita-se que, atualmente, há uma 
preocupação dos professores com o aperfeiçoamento pedagógico. Esse aperfeiçoamen-
to pode ser uma necessidade do professor ao se deparar com a realidade escolar.

Sempre que a entrevista chegava ao ponto da contribuição da formação inicial 
para as suas práticas pedagógicas, os professores relatavam que a formação em conteú-
dos específicos de Química fora competente. Os quatro sujeitos, porém, fizeram críticas 
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aos aspectos pedagógicos, afirmando que esta poderia ter sido mais sólida. O fato de os 
quatro professores terem cursado a Graduação na mesma instituição pública de Ensino 
Superior do Rio Grande do Sul pode ser um indício de que este curso está voltado para a 
preparação de sujeitos com um conhecimento Químico aprofundado, deixando, contu-
do, aspectos pedagógicos em segundo plano. De acordo com as Diretrizes Curriculares 
Nacionais, espera-se que o egresso de uma Licenciatura em Química tenha uma “(...) 
formação generalista, mas sólida e abrangente em conteúdos dos diversos campos da 
Química, preparação adequada à aplicação pedagógica do conhecimento e experiências 
de Química e de áreas afins na atuação profissional como educador na educação funda-
mental e média” (BRASIL, 2001, p. 4).

No caso de um curso de formação inicial, a formação pedagógica faz parte do 
exercício profissional. De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos 
de Química (BRASIL, 2001, p. 2), “A qualificação científica tornar-se-á inoperante se não 
for acompanhada da atualização didático-pedagógica (...)”. É importante que essa for-
mação pedagógica seja contemplada durante o curso de Graduação em componentes 
curriculares e estágios supervisionados.

Nesse sentido, quando questionado sobre a relação entre os conteúdos específi-
cos e pedagógicos na Graduação, o professor D1 relatou que as atividades eram total-
mente dissociadas. Segundo D1, a única ligação com alguns componentes curriculares 
específicos acontecia quando os acadêmicos realizavam a apresentação de um semi-
nário a fim de expor a aplicação do conteúdo estudado para a Educação Básica. O pro-
fessor relatou que as aulas durante sua Graduação eram bastante tradicionais e que os 
professores dos componentes específicos não tinham preocupação em abordar o con-
teúdo de um ponto de vista pedagógico. Dessa maneira, ficava difícil para os acadêmi-
cos enxergar meios de tornar suas aulas diferentes das daqueles professores.

Um fator foi intrigante: Se sua formação pedagógica foi deficiente, por que/como 
o docente D1 teve interesse (e embasamento teórico) em realizar Mestrado na área de 
Educação em Ciências? Quando questionado sobre esse fato, o professor declarou que 
foi justamente por ter interesse em aperfeiçoar-se nessa área e acreditar que pode ser 
um profissional competente. As leituras realizadas nos componentes curriculares peda-
gógicos do Mestrado o ajudaram bastante. Segundo ele, ser professor não é uma tarefa 
fácil e, por isso, não é qualquer sujeito que é capaz de realizá-la. Ele constatou que o 
Mestrado foi uma forma de complementar sua formação pedagógica e específica tam-
bém.

Ao observar as aulas do professor D1 foi possível verificar que ele procura expor 
o conteúdo de maneira a considerar a participação dos alunos. Durante essas aulas o 
professor procurou trabalhar sempre mediante questionamentos aos estudantes, o que 
é interessante, pois, assim, eles têm oportunidade de externalizar seus conhecimentos 
prévios. Foi possível observar que o professor utiliza exemplos que tornam fácil a com-
preensão do conteúdo pelos alunos. Em algumas das aulas o professor fez paródias com 
os conceitos de eletroquímica e foi perceptível que os estudantes gostaram da iniciati-
va. Além disso, o professor buscou relacionar conceitos com algo próximo ao estudante, 
como o funcionamento das pilhas, no caso da eletroquímica, e o processo de ferrugem 
de metais, no caso das reações de oxidação e redução. Apesar de ter sido algo diferente 
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e criativo, a ideia das paródias soa como uma maneira de fazer os estudantes deco-
rarem conceitos. Essa atitude induz a percepção de que o professor tem concepções 
tradicionais de ensino que são entendidas, por Maldaner (2006, p. 46), como o modelo 
“pelo qual se deseja passar conteúdos aos alunos, considerando-os meros receptores 
passivos e vazios de ideias”.

A professora D2 foi um pouco mais crítica em relação à sua Graduação. Conforme 
ela, havia componentes curriculares que julgava desnecessários. Por exemplo, ela rela-
tou que no curso havia muitos conteúdos de Física e Matemática, o que, para ela, não 
era tão importante quanto a Química. Mesmo em componentes de Química havia con-
teúdos que ela jamais utilizou no Ensino Médio. Segundo ela, muitos destes conteúdos 
tiveram a função de tornar o seu raciocínio mais amplo e ágil, mas não contribuíram na 
sua atuação na Educação Básica. Além disso, a professora acredita que sua formação 
pedagógica foi extremamente superficial, com apenas alguns componentes curriculares 
nas quais ela preparava uma aula e apresentava para os colegas, mas nada que a pre-
parasse para a carreira docente. Foi possível observar, na fala da professora, que a sua 
formação específica e também a pedagógica não foram problematizadas no curso de 
Graduação, o que é criticado por Maldaner (2006):

Ao não ser problematizado o conhecimento químico quando da formação universi-
tária, permanecem as crenças dos professores em uma ciência positiva, “descober-
ta” linearmente por pessoas especiais – os cientistas. São essas crenças as respon-
sáveis pelo desenvolvimento de um certo programa e que se repete com incrível 
regularidade. Elas não permitem ver, criticamente, o programa de ensino e, com 
isso, procura-se passar ou transmitir uma lógica de conteúdos em que os alunos 
não encontram nexos e, portanto, não aprendem, achando a matéria de Química 
muito chata, como eles sempre dizem (p. 61-62).

Dessa forma, provavelmente a docente irá se espelhar em atividades que foram 
realizadas por ela enquanto aluna da Graduação, o que gerará um ciclo vicioso, impos-
sibilitando inovações. A inovação é entendida como uma maneira diferenciada de abor-
dar o conteúdo à medida que o tempo de docência transcorre, não seguindo sempre o 
mesmo roteiro ou realizando as mesmas atividades.

Durante as práticas pedagógicas da professora D2 foi possível observar que ela 
tem domínio do conteúdo específico, no entanto parece não se fazer entender por al-
guns alunos. Durante as suas aulas o ambiente era bastante conturbado; os alunos não 
prestavam atenção nas suas explicações. Uma das razões pode ser o fato de a professora 
não mostrar a utilidade de alguns conteúdos químicos, tratando-os de maneira abstra-
ta. Em algumas aulas a professora citou alguns exemplos simples, que pareceram tornar 
mais fácil o entendimento dos alunos, como nas aulas em que abordou o conceito de 
pH. De um modo geral foi possível observar que a professora se preocupa em ensinar os 
conceitos de maneira que eles possam ser decorados, não se importando tanto com as 
relações que os alunos poderiam estabelecer com o cotidiano ou com outros conceitos 
químicos.

O docente D3, ao comentar o curso de Graduação, afirmou que havia muitos com-
ponentes curriculares específicos e que vários deles foram cursados juntamente com 
turmas do curso de Química Industrial. O fato de os componentes específicos serem os 
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mesmos de um curso de Bacharelado tornava-os rigorosos no sentido de conhecimento 
químico. O professor relatou que foram poucos os componentes pedagógicos durante o 
curso e comentou que, para ter uma formação pedagógica mais sólida, ele frequentava 
o Centro de Educação da universidade. Segundo ele, nesse Centro eram realizadas ati-
vidades relacionadas ao ensino, como oficinas, regências voluntárias e leituras de obras 
de autores considerados referenciais teóricos na área de Ensino de Química.

As observações realizadas durante as aulas do professor D3 contemplaram os três 
anos do Ensino Médio. Foi possível observar que há falta de um planejamento prévio 
das aulas. Em algumas delas o professor perdia algum tempo situando-se no que ha-
via sido trabalhado em aulas anteriores. Além disso, o professor permitia que assuntos 
alheios ao interesse da aula fossem abordados, o que causava um atraso no desenvol-
vimento do conteúdo devido a discussões não pertinentes ao tema estudado. Algumas 
vezes os alunos estavam tentando resolver os exercícios, mas o próprio professor os 
dispersava falando de assuntos que não diziam respeito ao conteúdo químico. Esse tipo 
de atitude parece interferir negativamente no interesse dos alunos pelo componente 
curricular. Outra questão observada é que no momento dos exercícios o professor não 
disponibilizava tempo para os alunos os responderem. O próprio professor os respon-
dia, cabendo aos estudantes apenas copiar a resolução do quadro. Às vezes o professor 
perdia-se na explicação dos exercícios, o que causava confusão aos estudantes.

A professora D4, de modo semelhante aos outros três docentes, relatou que o 
curso tinha algumas disciplinas pedagógicas, mas que o foco era nos componentes cur-
riculares específicos. Ela disse que os componentes voltados à Química eram bastante 
proveitosos. Quando perguntada sobre quais tarefas eram realizadas nos componen-
tes pedagógicos, a entrevistada relatou que eram poucas atividades, algumas leituras 
e usou o exemplo do componente curricular Didática. A professora relatou que nesse 
componente acreditava que iria “aprender a dar aula”, que o professor avaliaria suas 
metodologias e a maneira de se conduzir uma turma, ajudando-a nessas questões, mas 
que isso não aconteceu. Para ela, a parte pedagógica do curso foi bastante deficitária.

As observações das práticas pedagógicas da professora D4 foram realizadas em 
turmas dos três anos do Ensino Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos 
(EJA). De um modo geral, as aulas da professora foram bastante tradicionais. As aulas 
tinham o seguinte desenho: a professora escrevia o conteúdo no quadro e realizava a 
explicação do que estava escrito. Foi possível notar uma falta de exemplos concretos, de 
situações cotidianas em que o conteúdo pudesse ser reconhecido pelos estudantes. Em 
duas turmas a professora trabalhou com listas de exercícios e permitiu que a resolução 
fosse feita durante a aula.

Tecendo uma análise geral das entrevistas e das aulas observadas é possível cons-
tatar que os professores atribuem importância à formação acadêmica específica e que 
todos relatam uma formação carente em termos pedagógicos. Alguns deles, entretanto, 
como o caso de D3, buscaram um auxílio pedagógico complementar, como a participa-
ção em projetos no Centro de Educação da universidade.

Com relação às práticas pedagógicas, percebe-se que os professores têm domínio 
dos conceitos químicos, mas que cada um adota uma maneira peculiar de abordá-los. 
Por exemplo, o professor D1 utiliza uma linguagem simples, mas que não se desprende 
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dos objetivos da aula e dos conceitos científicos. Já as docentes D2 e D4 adotaram uma 
linha metodológica tradicional, em que a iniciativa parte do professor e os alunos não 
são estimulados a adotar uma atitude proativa de compreender o conteúdo estudado. 
O professor D3 utiliza a metodologia tradicional, no entanto sua maneira de trabalhar 
os conteúdos é baseada na explicação oral e no registro dos conceitos de forma escrita.

(2) Saber experiencial e prática pedagógica

A importância do professor é fundamental no trabalho cotidiano com os alunos, 
pois é ele que faz a mediação da cultura e dos saberes escolares (TARDIF, 2010). Em 
última instância, o processo educativo dos alunos recai sobre a responsabilidade dos 
professores. Tendo em vista tamanha importância do papel docente, o interesse pela 
compreensão do saber experiencial é pertinente nesta investigação, pois é um saber 
mobilizado pelos professores no transcorrer da sua carreira. Segundo Tardif (2010), tra-
ta-se de um saber subjetivo, adquirido de maneira singular a partir de uma vivência 
pedagógica transformada em saber docente.

O saber experiencial é a segunda possibilidade de influência sobre as práticas pe-
dagógicas dos professores. Esse saber, de acordo com Tardif (2010), está relacionado 
com a subjetividade, pois cada professor tem sua maneira de transformá-lo e expres-
sá-lo. Pelos depoimentos dos quatro docentes, foi possível concluir que eles atribuem 
importância a esse saber em sua profissão.

Apesar de o tempo de docência do professor D1 ser relativamente pequeno em 
relação aos outros três, ele atribui uma importância significativa à sua experiência. Para 
ele, à medida que as vivências em sala de aula vão ocorrendo sua prática vai sendo 
aprimorada, tanto em termos pedagógicos quanto em relação ao próprio conhecimento 
específico. Suas avaliações vão sendo enriquecidas e as metodologias podem ser avalia-
das e refletidas por ele. Tardif (2010) discute que o saber experiencial é capaz de fazer 
repensar as relações entre teoria e prática. Para o autor, a ideia de que o professor é 
capaz de produzir o seu saber experiencial se opõe à concepção de o saber estar asso-
ciado à teoria, sendo a prática desprovida de saber ou portadora de um saber falso, ba-
seado em ideologias. A ideia do autor se entrelaça com as do professor D1, pois ele en-
tende que sua prática depende dos seus saberes e que ela não é uma atividade isolada. 
Ele percebe que, para ministrar aulas, é necessário movimentar seus saberes, inclusive 
o saber experiencial.

Para a professora D2, o fator que mais contribui para a sua prática é a experiência 
adquirida ao longo dos anos de docência, tanto com relação ao seu modo de ensinar 
quanto com o próprio domínio do conteúdo específico. Ela destaca que no início da do-
cência se sentia insegura e tinha medo de não conseguir responder aos questionamen-
tos dos alunos. Hoje, ela entende que o professor não precisa “saber tudo” de Química, 
mas ele deve estar preparado para encarar a dúvida do aluno como um desafio para 
buscar a resposta. Saber buscar informações confiáveis é uma das habilidades e compe-
tências que o licenciado em Química deve ter (BRASIL, 2001). Nas palavras da própria 
professora:
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Aprendi muito no decorrer desses anos, pois temos que estar sempre estudando 
e buscando inovações para as aulas não se tornarem repetitivas. Aprendi também 
que “ser professor” é dar bons exemplos, mesmo que nas mais simples atitudes 
(Docente D2).

É possível observar uma preocupação da professora com questões pedagógicas, 
quando esta expõe “buscando inovações para as aulas não se tornarem repetitivas”, 
pois ela acredita que esse tipo de prática cansa o estudante, desinteressando-o. A pro-
fessora relatou que para as aulas não se tornarem repetitivas ela promove momentos 
para que os estudantes possam interagir entre eles, seja resolvendo exercícios ou até 
mesmo conversando sobre assuntos diversos.

O docente D3 também atribui valor a sua experiência, pois, segundo ele, no início 
da carreira era bastante inseguro e tinha a preocupação de terminar sempre os con-
teúdos. Hoje, porém, ele percebe que o importante é o aprendizado dos alunos e não 
apenas conseguir concluir o conteúdo curricular.

No início da minha docência havia insegurança e falta de entender os alunos. Atual-
mente procuro desenvolver um ensino contextualizado (Docente D3).

A questão de “entender os alunos” está relacionada ao fato de cada aluno ter 
maior ou menor facilidade para aprender determinado conteúdo. O professor relatou 
que alguns alunos compreendem a Química na teoria, mas quando é necessária uma 
aplicação, como em Cálculos Estequiométricos, essa ciência torna-se difícil. Ele enfatiza 
que é preciso trabalhar essa transposição da teoria para um maior entendimento desse 
conteúdo químico pelos alunos, não por meio da imposição, mas, sim, do entendimen-
to. Isso demonstra que ele, a exemplo de D2, tem preocupação com questões pedagógi-
cas e não somente com o repasse de informação.

A professora D4 respondeu à questão sobre suas práticas pedagógicas atribuindo-
-as à experiência, pois, segundo ela, logo que sai da universidade o professor ainda está 
“cru” (no sentido de estar despreparado). Para ela, a prática ensina muito ao professor, 
inclusive com relação aos conteúdos específicos, o modo como abordá-los, a maneira 
de selecionar o que apresentar ao aluno e o que deixar de apresentar. A professora re-
latou que conforme o tempo em sala de aula foi se tornando maior ela foi aprendendo 
a tratar da questão de qual conteúdo é importante ser apresentado ao aluno. Para a 
professora isso foi importante nas aulas da modalidade Educação de Jovens e Adultos, 
pois, como o tempo de estudo e a disponibilidade de horários dos estudantes é menor 
(em razão de a grande parte dos alunos trabalharem durante o dia), é preciso selecionar 
conteúdos que sejam relevantes para o interesse dos estudantes destas turmas.

Maldaner (2006) defende que os professores, como educadores, precisam saber 
analisar o que está por trás de uma teoria, os objetivos que ela procura atingir e os ob-
jetivos pelos quais é adotada. Ele utiliza essa questão para afirmar que o professor deve 
saber como avaliar os conteúdos curriculares, realizando uma reconstrução dos mes-
mos para que sejam trabalhados com os alunos. Essa reconstrução só é possível quando 
o professor tem a capacidade de conseguir realizar essa avaliação. Nesse ponto é que se 
observa a importância de uma formação pedagógica consistente, que desenvolva essa 
competência no futuro professor.
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Em resumo, é possível verificar a importância do saber experiencial para a prática 
docente desses quatro professores. O professor D1 a utiliza pensando nas suas meto-
dologias; D2 na maneira como pode enriquecer suas aulas com exemplos; o professor 
D3 utiliza a experiência para compreender o aprendizado individual dos alunos, e a pro-
fessora D4 emprega-a no modo como fazer recortes do conteúdo para cada turma, en-
tendendo sua peculiaridade. Cada professor constrói a sua experiência a partir de suas 
vivências, do contexto onde atua e dos alunos com quem têm contato e a utiliza de uma 
maneira diferente, de modo a adequar a sua prática ao interesse de cada turma.

A maneira como cada professor usa sua experiência para ajustar outros saberes 
reforça a ideia de Tardif (2010) de que o professor é um emaranhado de diversos sabe-
res. Além disso, é possível observar que o saber experiencial é utilizado para a criação 
de diversos outros saberes, que são subjetivos e que podem não estar explícitos, mas 
que também contribuem para a prática do professor.

(3) As vivências durante a formação escolar e acadêmica 

A terceira possibilidade diz respeito à influência da vivência dos professores de 
Química durante sua formação escolar e acadêmica sobre suas práticas pedagógicas. Es-
sas vivências estão relacionadas às atividades desempenhadas por eles ou relacionadas 
às metodologias utilizadas pelos seus mestres durante sua educação escolar e superior. 
Essa análise teve como objetivo verificar se as práticas dos professores buscam inspira-
ção em atividades realizadas por seus mestres ou na maneira como eles abordavam os 
conteúdos.

O docente D1 relatou que uma de suas professoras de Química da Educação Bá-
sica teve grande influência na sua escolha pela carreira docente e em sua prática peda-
gógica. Segundo ele, o modo como ela trabalhava os conteúdos e o seu conhecimento 
químico eram fascinantes e contribuíram muito para a sua prática em sala de aula. Já os 
professores D2, D3 e D4 declararam que a sua prática não é baseada em sua experiência 
enquanto alunos. Nas palavras de uma das professoras:

Tenho ótimas recordações de alguns professores, mas adquiri meu próprio método 
para dar aulas (Docente D2).

Os professores relataram que existiram professores, principalmente durante a 
Graduação, que tinham um domínio de conteúdo formidável, outros que sabiam ex-
plicar muito bem os conceitos, ou seja, alguns professores destacaram-se durante sua 
trajetória acadêmica, mas que nenhum teve um papel fundamental nas suas práticas 
pedagógicas.

Tardif e Raymond (2000), quando discutem “os saberes, tempo e aprendizagem 
do trabalho do magistério”, revelam que a trajetória pré-profissional também interfere 
na carreira docente. Pesquisas referenciadas pelos autores mostram que boa parte do 
que os professores sabem sobre o ensino, sobre os papéis do professor e sobre como 
ensinar provém de sua própria história de vida, principalmente de sua socialização en-
quanto alunos.
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Os professores são trabalhadores que, enquanto discentes, estiveram imersos em 
seu lugar de trabalho (sala de aula). Essa imersão expressa-se em uma bagagem de co-
nhecimentos anteriores, de crenças, de representações e de certezas sobre a prática 
docente. O que foi herdado da socialização escolar pode permanecer forte e estável 
através do tempo. Na visão de Tardif e Raymond (2000), os alunos tendem a passar da 
formação inicial para o magistério sem modificar substancialmente suas crenças ante-
riores sobre o ensino. Quando começam a trabalhar como professores, encarando o 
contexto e a adaptação intensa que devem sofrer quando começam a ensinar, utilizam 
essas mesmas crenças e maneiras de fazer para solucionar seus problemas profissionais.

(4) Concepções de ensino e aprendizagem 

Acreditando que as práticas pedagógicas dos professores de Química dependem 
do modo como eles acreditam que os alunos aprendem, buscou-se investigar algumas 
dessas concepções. A ideia era que os professores comentassem sobre como eles ensi-
nam Química e se eles acreditam que essa metodologia seja eficaz na aprendizagem dos 
alunos.

Quando questionado sobre suas práticas pedagógicas, ou sobre sua maneira de 
conceber o ensino da Química, o professor D1 informou que possui algumas “ideias 
tradicionais”. Segundo ele, é importante desenvolver uma boa relação de convivência 
com os alunos, buscando a interação com os mesmos, pois, para ele, os educandos tam-
bém aprendem em outras atividades e não apenas nas que são desenvolvidas em sala 
de aula. Essa visão do professor é interessante, pois assemelha-se às ideias de Demo 
(2007), quando afirma que os alunos podem aprender em rodas de conversa, em convi-
vência com demais sujeitos e situações, além da escola.

O professor D1 afirma que as suas “ideias tradicionais” são pertinentes, pois ele 
faz com que os alunos tenham contato com os conteúdos químicos de maneira sólida 
e segura. Para ele, é importante que os alunos o vejam como um orientador e tenham 
confiança na sua explicação e no seu conhecimento. D1 acredita que os alunos devam 
reconhecê-lo como o professor da turma e isso pode ser conseguido com alguns ele-
mentos tradicionais de ensino. O professor ressaltou, ainda, que isso não quer dizer que 
os alunos devam vê-lo como o grande detentor do conhecimento, mas é preciso que 
tenham confiança no seu conhecimento. É importante ressaltar que durante as obser-
vações das aulas o professor demonstrou metodologias tradicionais (exposição do con-
teúdo). Ele, no entanto, também procurava questionar os alunos durante a explicação e 
utilizava vários exemplos cotidianos e algumas ilustrações.

A professora D2 relatou que procura expor o conteúdo com clareza, trazendo 
exemplos sempre que possível, procurando resolver o máximo de exercícios, pois acre-
dita que o aluno aprende resolvendo exercícios. Segundo ela, há uma busca por equili-
brar a exposição do conteúdo e a realização de exercícios com um pouco de liberdade 
aos alunos, para não tornar a aula cansativa. É possível observar na fala da professora 
um tipo de prática com características bastante tradicionais pela exposição dos conteú-
dos no quadro e explicação. Durante as observações foi possível constatar a consonân-
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cia com a entrevista, pois, durante as aulas assistidas, a professora sempre explicava o 
conteúdo, passava um esquema de conceitos e definições no quadro e propunha exer-
cícios.

Na fala do professor D3 foi possível constatar que ele demonstra ter uma preocu-
pação com o ensino, pois durante a entrevista ele citou várias inovações que gostaria 
de inserir em suas práticas, mas que nem sempre são possíveis. O professor comentou 
que é importante realizar trabalhos em grupo, mas nem sempre seus colegas estão dis-
postos e que ele gostaria de desenvolver projetos interdisciplinares com a participação 
de professores de outras áreas e componentes curriculares. Durante as observações 
das aulas verificou-se que o professor não tem uma preocupação focada em avançar na 
apresentação do conteúdo programático, pois ele realizava a resolução dos exercícios 
de maneira lenta, diferentemente de D1. Essa ausência de preocupação com a quanti-
dade de conteúdos a ser apresentado aos alunos não garante que o ensino seja eficaz, 
mas é um indício de que o professor tem interesse pelo aprendizado dos estudantes.

A professora D4 também apresenta concepções tradicionais de ensino. Para ela, 
os alunos aprendem prestando atenção na explicação, copiando os conceitos passados 
apresentados pelo professor, estudando em períodos além da aula e resolvendo exercí-
cios. Foi possível observar durante as aulas que a professora foi bastante tradicional nos 
seus métodos de ensino, explicando o conteúdo de maneira abstrata. Em algumas au-
las, todavia, a professora trouxe alguns exemplos concretos, como quando expôs sobre 
o conceito de pH. Nestas aulas foi possível observar que os alunos demonstraram maior 
curiosidade sobre o conteúdo. Isso é um indício de que levar exemplos cotidianos pode 
ajudar os alunos a ter maior interesse pelos conceitos químicos.

Os professores, com exceção de D3, acreditam que saber o que e como ensinar 
são igualmente importantes no processo educativo. O docente D3, no entanto, foi mais 
categórico, afirmando que saber como ensinar é mais importante no contexto escolar, 
pois, segundo ele, o conhecimento está dado e qualquer um pode acessá-lo. Cabe ao 
professor saber abordá-lo. Então, ele vê o professor como mediador de um conheci-
mento já existente. Assim como a maioria dos professores que acreditam que os cientis-
tas devem “descobrir” ou “desvelar” a ciência (MALDANER, 2006), o professor D3 acre-
dita que o professor deve saber fazer a aproximação do aluno com essa ciência, o que 
demonstra uma visão indutivista do que é fazer ciência no contexto educacional.

O objetivo geral desta investigação foi examinar as concepções sobre o ensino e 
a aprendizagem de Química e a influência da formação acadêmica dos professores nas 
suas práticas pedagógicas. Pelos depoimentos e observações realizados durante a inves-
tigação, os professores entrevistados parecem acreditar que as questões pedagógicas 
do curso de formação inicial deveriam ter sido mais problematizadas e abordadas de 
forma mais intensiva. De acordo com eles, os componentes curriculares pedagógicos 
podem ajudar o professor a lidar com situações diversas, sendo, assim, importantes 
para a atuação do docente.

Com relação à formação acadêmica, os professores também tiveram opiniões se-
melhantes, concluindo que o seu curso de formação inicial priorizava os componentes 
curriculares específicos e que o domínio do conteúdo de Química era bastante exigi-
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do. Os professores atribuem uma contribuição da formação específica em suas práticas, 
apesar de alguns conteúdos estudados na Graduação não serem utilizados em sala de 
aula por se tratarem de conteúdos de nível superior.

É interessante considerar que todos os docentes investigados possuem Gradua-
ção em Licenciatura em Química pela mesma instituição pública de Ensino Superior, e 
fizeram relatos semelhantes sobre a sua formação pedagógica. Durante os depoimentos 
dos professores foi possível notar uma insegurança ao comentar sobre suas práticas, e 
apenas D3 citou algumas metodologias e/ou referenciais que procura utilizar. Durante 
as observações das aulas foi possível constatar que eles se sentiam constrangidos com 
a presença do pesquisador em aula. Os próprios professores relataram sentirem-se des-
preparados e inseguros pedagogicamente.

De um modo geral, a investigação mostrou que a formação acadêmica contribuiu 
para as concepções dos professores de Química sobre o ensino e a aprendizagem dessa 
ciência. Segundo eles, apesar da questão pedagógica ter sido superficial, boa parte de 
sua formação propiciou-lhes um amplo aprendizado da Química. Para os docentes isso 
é um aspecto positivo que os ajuda em sala de aula, pois uma de suas concepções é que 
o professor precisa ter domínio de conteúdo. Existem, no entanto, outros fatores que 
também são responsáveis pelas práticas pedagógicas desenvolvidas pelos docentes, 
como a experiência adquirida ao longo do tempo e as suas vivências enquanto alunos. 
O Quadro 2 apresenta os fatores que cada professor apontou como influenciadores da 
sua prática pedagógica.

Quadro 2 – Aspectos que contribuem para a prática pedagógica dos professores pesquisados

Docente Fator
Formação Acadêmica Saber Experiencial Vivência enquanto 

aluno
Específica Pedagógica

D1 X X X
D2 X X
D3 X X X
D4 X X

Fonte: Os autores.

Pela análise do Quadro 2 é possível constatar que as respostas dos professores 
com relação ao que mais contribui para a sua prática pedagógica são singulares. Os itens 
em que há unanimidade são a contribuição da formação acadêmica específica e o saber 
experiencial. Além disso, apenas D1 e D3 atribuem contribuição de algum outro fator. 
Por exemplo, D1 relatou que uma de suas professoras de Química do Ensino Médio teve 
papel fundamental na sua escolha pela carreira docente em Química. Já o professor D3 
atribui importância à sua formação pedagógica, no entanto essa formação foi aproveita-
da em período extracurricular, pela participação em grupos de estudos e voluntariados 
no Centro de Educação da universidade em que cursou a Licenciatura em Química.

É interessante retomar as possibilidades explicativas surgidas antes da investiga-
ção. A explicação principal era de que a formação acadêmica era a principal contribui-
ção para as práticas pedagógicas dos professores. O saber experiencial e as vivências 
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enquanto aluno foram adotados como explicações secundárias. Após a realização da 
investigação, todavia, é possível concluir que a experiência docente é tão importante 
quanto a formação acadêmica. É preciso observar que a contribuição da formação aca-
dêmica é citada pelos professores em termos específicos. De um modo geral, os pro-
fessores não atribuem contribuição das vivências escolares e acadêmicas como alunos 
nem contribuição da formação pedagógica durante a Graduação nas suas práticas do-
centes atuais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A investigação propiciou o convívio com os professores que contribuíram para 
esta pesquisa e o acompanhamento das suas práticas pedagógicas, fazendo notar aos 
pesquisadores que cada um deles possui um perfil pedagógico próprio. A observação 
das aulas mostrou, por meio de situações reais, que a profissão docente é um exercício 
complexo, mas, ao mesmo tempo, enriquecedor. O convívio do professor com diver-
sos alunos contribui para ampliar suas competências profissionais. O fato de as turmas 
serem singulares faz com que o professor necessite reinventar permanentemente sua 
prática, buscando adequar-se às características da turma. Essa reinvenção é importante 
para o processo de ensino-aprendizagem, pois o torna dinâmico, o que o afasta do co-
modismo pedagógico.

Durante a investigação foi possível identificar alguns dos saberes docentes e ter 
uma ideia da pluralidade de saberes necessários ao desempenho da profissão. Também 
foi possível reforçar a ideia de que a docência deve ser encarada com seriedade e que 
o professor necessita refletir permanentemente sobre as metodologias adotadas, rein-
ventar sua prática, procurar referenciais teóricos e atualizar-se nas questões relativas ao 
exercício profissional.

A profissão docente necessita ser compreendida como um aprendizado plural, 
em que diversas habilidades, além da exposição dos conteúdos, precisam ser adquiri-
das. A experiência em sala de aula é um fator agregador à prática pedagógica, no en-
tanto a formação acadêmica também contribui para agregar conhecimentos à prática 
docente.

Como mostram os dados reunidos durante a investigação, há professores que 
ainda mantêm concepções e utilizam metodologias tradicionais de ensino. Eles usam a 
justificativa de que a sua formação pedagógica foi deficitária e, por isso, desenvolvem 
práticas pedagógicas baseadas na exposição do conteúdo. Seria interessante investigar 
até que ponto a justificativa é válida ou se seria possível desenvolver práticas de ensi-
no diferenciadas com a formação acadêmica que tiveram. Também poderia ser dada 
continuidade a este trabalho, investigando, junto aos alunos, se as práticas pedagógicas 
de seus professores são eficazes para seu aprendizado do conteúdo de Química. Ainda, 
seria pertinente saber como os estudantes acreditam aprender Química, ou como eles 
acreditam que ela deveria ser ensinada e se os seus professores utilizam metodologias 
que propiciam o aprendizado dessa Ciência.
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RESUMO
A primeira infância é uma fase da vida que necessita de cuidados essenciais para o desenvolvimento saudável da criança e 
que pode trazer impactos socioeconômicos à sociedade. As políticas públicas direcionadas a trabalhar esta fase da vida são 
imprescindíveis, pois englobam programas que estimulam atividades relacionadas ao desenvolvimento integral da criança e 
contribuem para a otimização do seu desenvolvimento cognitivo e socioemocional. Neste sentido, o Programa Primeira In-
fância Melhor (PIM), criado pelo governo do Estado do Rio Grande do Sul, é uma política de governo que atende famílias vul-
neráveis com gestantes e crianças de zero a três anos. Conforme estes fatores, a produção científica, que avalia as diferentes 
faces relacionadas ao PIM, torna-se imprescindível para a qualificação das ações envolvidas. Pela importância da temática, 
este artigo teve como objetivo demonstrar um panorama da produção científica nacional que tem como temática a aborda-
gem dessa Política Pública. Para isto, foi feita uma pesquisa de caráter documental. Ao total foram encontrados dez trabalhos 
disponibilizados entre 2006 e 2019, contendo cinco dissertações de Mestrado, uma tese de Doutorado e quatro artigos cien-
tíficos. O número reduzido de estudos mostrou-nos que ainda há uma vasta lacuna de conhecimentos sobre o Programa PIM 
e incentiva novos estudos que busquem compreender e melhorar a interface política pública e sociedade.
Palavras-chave: infância; mediação; desenvolvimento infantil; políticas públicas.

PIM'S INTERVENTIONS AS OBJECT OF ANALYSIS 

ABSTRACT
Early childhood is a phase of life that requires essential care for the healthy development of the child and that can bring 
socioeconomic impacts to society. Public policies aimed at working at this stage of life are essential, as they encompass 
programs that stimulate activities related to the child’s integral development and contribute to the optimization of their cog-
nitive and socioemotional development. In this sense, the First Childhood Better Program (PIM), created by the State Gover-
nment of Rio Grande do Sul, is a government policy that serves vulnerable families with pregnant women and children aged 
0-3 years. According to these factors, the scientific production that evaluates the different faces related to the PIM, becomes 
essential for the qualification of the actions involved. Due to the importance of the theme, this article aimed to demonstrate 
an overview of national scientific production that has as its theme the approach of this Public Policy. For this, a documentary 
research was carried out. In total, 10 papers were found available between 2006 and 2019, containing 5 master’s disserta-
tions, 1 doctoral thesis and 4 scientific articles. The small number of studies has shown us that there is still a vast knowledge 
gap about the PIM program and encourages new studies that seek to understand and improve the public policy and society 
interface.
Keyword: childhood; mediation; child development; public policy.
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INTRODUÇÃO

O Programa Primeira Infância Melhor (PIM) foi criado pelo governo do Estado do 
Rio Grande do Sul e é coordenado pela Secretaria da Saúde do Estado, tendo o apoio 
das Secretarias de Cultura, Educação, Trabalho e Desenvolvimento Social. Este Progra-
ma integra uma política de governo que atende famílias vulneráveis com gestantes e 
crianças de zero a três anos, encaminhadas, principalmente, pela Unidade Básica de 
Saúde da Família. As crianças já atendidas são acompanhadas até a idade máxima de 
seis anos (SCHNEIDER; TAMIRES; UNESCO, 2007).

O PIM foi pensado e criado por Osmar Gasparini Terra, médico brasileiro, conside-
rado visionário quanto aos avanços das Neurociências. O Programa foi desenvolvido na 
Secretaria do Estado do Rio Grande do Sul no ano de 2003, visando à importância dos 
cuidados e estímulos necessários na primeira infância. Osmar Gasparini Terra primeira-
mente avaliou programas de outros países, como Cuba, com seu Programa “Educa Tu 
Hijo”, e encontrou resultados positivos com relação ao desenvolvimento das crianças, 
caracterizando-o como modelo inspirador da base do PIM. O Programa cubano foi ins-
tituído no ano de 1992, com apoio do Fundo de Emergência Internacional das Nações 
Unidas (Unicef), e tinha um caráter intersetorial e comunitário. Em 2002, durante sua 
progressão, ele conseguiu englobar 70,9% da população infantil cubana de zero a seis 
anos de idade (SCHNEIDER; TAMIRES; UNESCO, 2007).

O Programa Primeira infância melhor foi instituído em abril de 2003 e mantido 
nos governos subsequentes, tornando-se Lei Estadual a partir de 2006. O Programa tem 
como objetivo orientar as famílias de acordo com a cultura e experiências, promovendo 
o desenvolvimento integral dos seus filhos desde a gestação até os seis anos de idade. 
O Programa foi pensado para se tornar o protagonista na Promoção de Saúde e de-
senvolvimento infantil. Este protagonismo se dá pois uma primeira infância saudável é 
um fator incisivo para o bem-estar das crianças em tenra idade, principalmente quando 
enfatizado nos primeiros seis anos de vida, colaborando para o seu desenvolvimento 
integral (SCHNEIDER; TAMIRES; UNESCO, 2007).

O PIM envolve as dimensões neurológicas, afetivas, cognitivas e sociais contex-
tualizadas dentro do núcleo familiar e comunidade a que a criança está inserida. Estas 
dimensões são importantes, pois são imprescindíveis para o desenvolvimento dos cui-
dados e educação nos primeiros anos de vida (COSTA, 2015). Além disso, a qualificação 
da assistência à criança, que apresentou graves problemas no período neonatal, por 
meio de um atendimento multidisciplinar e periódico, e de acordo com suas demandas, 
é fundamental para garantir o seu desenvolvimento adequado. Com isto, há a redução 
ao máximo das comorbidades da criança e um suporte aos familiares.

Três eixos estruturam o programa (PIM): o grupo familiar envolvido, a comunida-
de e a intersetorialidade. A família constitui um dos eixos por ser o núcleo na configura-
ção do indivíduo, e a comunidade por ser um espaço fundamental de potencialidades, 
recursos materiais, humanos e diversidade de instituições. Além disso, a comunidade 
também apresenta um papel de divulgação, apoio às medidas educativas e de saúde, 
vislumbrando o desenvolvimento da criança como um todo. A intersetorialidade, que 
também integra um destes eixos, engloba a constatação e a articulação de todos os 
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setores envolvidos no desenvolvimento infantil (SCHNEIDER; TAMIRES; UNESCO, 2007). 
Ainda, o Programa tem um embasamento teórico nos pressupostos de Vygotsky, Piaget, 
Bowlby, Winnicot e Brunner e nas Neurociências, contando com avaliações trimestrais 
das famílias por intermédio da tabela de “Diagnóstico Inicial do Desenvolvimento Infan-
til” (DA COSTA, 2015).

Os visitadores do PIM atuam como mediadores no processo de interação com as 
famílias, seja em suas residências ou em atividades comunitárias, orientando com rela-
ção à saúde da criança e dos familiares. Estas orientações englobam diferentes aspec-
tos de saúde, como alimentação, higiene, desenvolvimento cognitivo, neuropsicomotor, 
comportamental e emocional. O papel dos visitadores transpõe a ideia de orientações 
simplificadas, pois o programa também realiza avaliações periódicas dos visitadores e 
das crianças. Os visitadores utilizam o “Diagnóstico Inicial do Desenvolvimento Infantil” 
constituído de tabelas que apontam competências e habilidades nas quais as crianças 
devem se encontrar conforme a idade. Essas avaliações acontecem no período indicado 
na tabela, isto é, após a criança completar o período indicado. As ações dos visitadores 
são orientadas por monitores que coordenam, em média, oito visitadores, além de con-
tarem com o apoio dos gestores do programa e dos serviços do município para ações de 
educação permanente. As avaliações dos visitadores são realizadas semanalmente em 
conjunto aos encontros com o grupo da área de atuação e o monitor. Estes encontros 
têm por finalidade articular ações e sanar dúvidas com o monitor e com outros profis-
sionais, caso seja necessário e solicitado pelos visitadores. Cada visitador é responsável 
por cerca de 17 famílias, preferencialmente no mesmo bairro. As visitas têm, em média, 
45 minutos de duração e são realizadas semanalmente em horário fixo. Estas visitas 
ocorrem com o objetivo de passar conhecimentos às famílias sobre saúde, assistência 
social e atividades para os responsáveis desenvolverem com as crianças. Além disso, 
destacamos que a capacitação inicial do visitador é de aproximadamente 60 horas com 
base em 3 pilares básicos: saúde, educação e assistência social (VERCH, 2017).

Recentemente, em outubro de 2019, o PIM recebeu o Prêmio Fundação Banco do 
Brasil de Tecnologia Social. O prêmio reconhece e valoriza ações que promovam o de-
senvolvimento integral das crianças e que estimulem o vínculo familiar e o exercício da 
parentalidade. Devido ao exposto e à necessidade de aprofundar conhecimentos acerca 
dessa política pública, este trabalho teve como objetivo realizar um estudo sistemático 
denominado “estado da arte”, tendo como foco a produção científica nacional que abar-
que o PIM. Neste tipo de estudo, segundo Botero (2000), é feito o diagnóstico, sendo 
definido como o estado atual do conhecimento, possibilitando analisar o que foi gerado 
de conhecimento sobre determinado tema e indicar lacunas existentes.

MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa documental, a qual oportuniza explorar fontes diver-
sas como pareceres, atas, relatórios, notas, diários, projetos de lei, ofícios, discursos, 
informativos, depoimentos orais ou escritos, certidões, correspondências e demais do-
cumentos informativos arquivados em instituições distintas (SANTOS, 2000). A busca foi 
realizada nas bases Lilacs, Pubmed e Scielo. As palavras chaves foram: “PIM”, “visita-
dor”, “desenvolvimento infantil”, “Programa Primeira Infância Melhor” e “Política Pú-
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blica para a Primeira Infância”. Os objetos da busca foram dissertações, teses e artigos, 
produzidos com a temática, que haviam sido produzidos e publicados entre os anos de 
2006 e 2018.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Após a busca foram encontrados dez trabalhos, disponibilizados entre 2006 e 
2018, sendo cinco dissertações de Mestrado, uma tese de Doutorado e quatro artigos. 
Nos Quadros 1 e 2 são apresentados os trabalhos que englobaram esta revisão.

De um ponto de vista temporal, podemos perceber que, apesar de o PIM ter sido 
instaurado em 2003, as produções tiveram início apenas em 2010, havendo uma pro-
dutividade maior no ano de 2015 (dois artigos, uma tese e duas dissertações). Ainda no 
que diz respeito a dissertações e teses, é perceptível que a produção majoritariamente 
ocorreu no campo da educação (Quadro 1).

Quadro 1 – Dissertações e tese com a temática sobre o PIM

AUTOR TÍTULO ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

INSTITUIÇÃO ANO

Carolina 
de V. 

Drugg

Formação e desempenho do 
visitador na prática socioeducativa 

do Programa Primeira Infância 
Melhor

Programa de Pós-
Graduação em 

Educação 

Pontifícia 
Universidade 

Católica do Rio 
Grande do Sul

2011

Tatiana 
Afonso da 

Costa

Os visitadores do PIM e 
conhecimentos da Neurociência: 

uma articulação necessária.

Educação em 
Ciências, Química 
da Vida e Saúde

Universidade 
Federal do Rio 

Grande 

2015

Scheila 
Paula 

Zorzan

Gestão de qualidade em 
educação: a experiência do 
Programa Primeira Infância 

Melhor

Programa de Pós-
Graduação em 

Educação

Pontifícia 
Universidade 

Católica do Rio 
Grande do Sul

2011

Karine Isis 
Bernardes

Avaliação do Primeira Infância 
Melhor através de estudos 

de casos: o encontro entre a 
educação formal e não-formal

Programa de Pós-
Graduação em 

Educação

Pontifícia 
Universidade 

Católica do Rio 
Grande do Sul

2010

Liése 
Gomes 
Serpa

Avaliação do acesso à política 
primeira infância melhor no Rio 
Grande do Sul como estratégia 

para equidade às crianças, 
gestantes e suas famílias

Programa de Pós-
Graduação em 
Saúde Coletiva

Universidade 
Federal do Rio 
Grande do Sul

2015

Ana Lucia 
Pires 

Afonso da 
Costa*

Análise Documental: uma 
alternativa para otimização do 

Programa Primeira Infância 
Melhor

Educação em 
Ciências, Química 
da Vida e Saúde

Universidade 
Federal do Rio 

Grande

2015

* Tese de Doutorado.
Fonte: Os autores. 

Dos trabalhados analisados apenas duas dissertações apresentaram como escopo 
os visitadores do PIM. Dentre elas o estudo de Drugg (2011), intitulado Formação e de-
sempenho do visitador na Prática Socioeducativa do Programa Primeira Infância Melhor, 
que objetivou investigar as necessidades de formação inicial e continuada do visitador 
no PIM, considerando seu desempenho na orientação das famílias atendidas. O estudo 
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foi realizado por meio de um levantamento junto a 121 visitadores de 17 municípios 
do Estado do Rio Grande do Sul. Os dados foram coletados mediante questionário com 
perguntas abertas e fechadas. Na análise dos dados foi utilizada a escala de Lickert para 
quantificação das perguntas fechadas e a análise de discurso para as perguntas abertas. 
Os achados do estudo revelaram que os visitadores possuem um bom entendimento 
no seu papel na estrutura do Programa, entretanto apontaram algumas inadequações 
importantes no modo como desenvolvem o seu trabalho.

A autora indica que, devido à complexidade metodológica do PIM e à inexperiên-
cia dos profissionais quanto ao programa, poderá haver a promoção de insegurança nos 
gerenciadores dos municípios, o que pode comprometer a qualificação inicial dos visi-
tadores. Ainda, a autora ressalva a importância de serem trabalhados conteúdos que 
estejam adequados à realidade local, auxiliando o visitador a compreender seu papel 
na prática. Outro ponto abordado, que é crucial para a adequação dos profissionais à 
filosofia do Programa e à metodologia de atendimento, está na desconstrução dos con-
ceitos de família ideal por meio de uma aproximação das realidades assistidas. Isto se 
dá porque o visitador e sua prática requerem uma compreensão do seu próprio papel 
e de sua representação e responsabilidade estabelecidas com as famílias. O visitador é 
considerado, portanto, a figura central do PIM, e sua interferência se propõe a atribuir 
e instituir uma prática de educação social. Esta prática, trazida pela autora, denota uma 
visão educacional como de um educador que busca uma aproximação com o educando, 
para que possa compreender o seu cotidiano e encontrar caminhos para promover a 
conscientização. Esta abordagem seria pela motivação dos educandos, para que parti-
cipem ativamente do seu próprio desenvolvimento e reconheçam o seu protagonismo 
perante a vida.

Para que o visitador consiga portar as ferramentas necessárias para interagir ati-
vamente com as famílias são necessários investimentos para formação profissional. 
Além disso, entretanto, a autora relata que também há uma necessidade eminente 
de sensibilização da equipe administrativa e compreensão sobre o significado de um 
programa voltado às mudanças sociais. A proposta transformadora que objetiva o PIM 
acaba demandando uma ressignificação da prática educativa e o conhecimento de que 
as famílias são compostas por universos e significados distintos. No que se refere ao 
visitador deve-se, todavia, tomar um lugar de escuta e investigar este universo para que 
possa também compreender as expectativas e motivações relacionadas a sua proposta 
de trabalho.

Como conclusão da dissertação, a autora indica a necessidade de articular à ca-
pacitação e ao exercício de acompanhar o trabalho de visitadores na prática. Segundo a 
pesquisadora, isso passa a garantir a supervisão do desempenho e a elaboração de um 
diagnóstico que fundamente os planos de capacitação.

Seguindo esta mesma linha de investigação, o estudo de Costa (2015), intitulado 
“Os visitadores do Programa Primeira Infância Melhor (PIM) e conhecimentos da neu-
rociência: uma articulação necessária”, teve como objetivo identificar como os docu-
mentos norteadores e os saberes dos visitadores do PIM/Pelotas podem influenciar no 
desenvolvimento das atividades com as famílias assistidas. O trabalho empregou um 
método misto, envolvendo pesquisa documental e estudo empírico junto a 43 visitado-
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res do PIM/Pelotas-RS, ocorrendo em quatro etapas. Na primeira etapa foram analisa-
dos os materiais utilizados pelos visitadores (tabelas de ganhos e guias dos visitadores 
– da gestante e da família) com a intenção de verificar quais áreas do conhecimento 
são contempladas. Na segunda, foi aplicado um questionário semiaberto com todos os 
visitadores ingressos no programa no período de janeiro de 2014 até a data da coleta 
de dados. Na terceira etapa o Grupo de Pesquisa em Neurociência e Educação (GPNEd) 
promoveu um curso para todos os visitadores do PIM. Este curso teve como foco o de-
senvolvimento de tópicos que apareceram como frágeis ou insuficientes nos questio-
nários, relacionados aos conhecimentos de neurociência e sua aplicação nas atividades 
usadas pelos visitadores. Na última fase foi realizada a replicação do questionário se-
miaberto pós-curso, objetivando a verificação de possíveis mudanças na atuação dos 
visitadores.

Os resultados do estudo revelaram que os documentos analisados (guia dos visi-
tadores – da gestante e da família) apresentam orientações relacionadas ao cuidado da 
família, mas orientações de “como” fazer a intervenção junto as famílias são inexisten-
tes. Quanto aos saberes dos visitadores, após curso de neurociência, houveram altera-
ções conceituais positivas acerca da aprendizagem, e, além disso, eles passaram a reco-
nhecer a insuficiência de seus saberes. Fato importante abordado pela pesquisadora, 
pois reconhecer o desconhecimento e a necessidade de melhoria torna-se o primeiro 
passo para a busca por novos saberes e aplicações. A pesquisadora conclui seu trabalho 
preconizando que há necessidade de maiores investimentos na educação permanen-
te dos visitadores, e aponta como necessário o fornecimento de materiais que melhor 
norteiem a ação junto as famílias.

A pesquisa desenvolvida por Zorzan (2011), intitulada “Gestão de qualidade em 
educação: a experiência do Programa Primeira Infância Melhor”, objetivou investigar os 
aspectos diferenciais no perfil dos gestores municipais no PIM no caso de um município 
com histórico satisfatório de qualidade de execução do referido Programa, bem como 
no caso de um município com histórico insatisfatório de execução do mesmo. A análise 
dos dados demonstrou que há uma relação de maior identificação com a causa do PIM 
por parte dos gestores do município considerado de qualidade satisfatória na execução 
do Programa. Além disso, foi evidenciada que há uma tendência para aspectos comuns 
entre gestores pertencentes a um mesmo munícipio. Outro achado foi a influência da 
forma como os visitadores são escolhidos pelos municípios. O município considerado 
satisfatório escolhe ou indica os profissionais de acordo com a sua formação ou afinida-
de às demandas; isso auxilia na identificação do profissional com a causa do PIM. Ainda, 
há uma importância no respaldo dado pela Prefeitura para as tomadas de decisão da 
equipe, o que também demonstrou auxiliar na execução satisfatória do PIM. Diante do 
exposto, a pesquisadora retrata a relevância da manutenção do investimento na sensi-
bilização e preparação dos gestores municipais do PIM (ZORZAN, 2011).

Outra dissertação incorporada foi a de Bernardes (2010), intitulada “Avaliação do 
Programa Primeira Infância Melhor através de estudos de casos: o encontro entre a edu-
cação formal e não-formal”, e que ocorreu no munícipio de Dois Irmãos. Neste trabalho 
o objetivo foi investigar os impactos do Programa Primeira Infância no primeiro ano de 
escolarização por meio da comparação entre três crianças atendidas pelo PIM e três 
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crianças que não receberam nenhum tipo de atendimento na educação infantil. Como 
metodologia foi realizado um estudo de caso com abordagem qualitativa. As famílias 
das seis crianças envolvidas constituíram parte da amostra. Paralelamente a este estudo 
foi realizada, também, uma pesquisa documental que teve como fonte diferentes docu-
mentos institucionais e depoimentos registrados no instrumento de acompanhamento 
de ganhos do desenvolvimento infantil do Programa.

A pesquisa analisou o envolvimento dos pais/cuidadores na rotina escolar, verifi-
cando os ganhos de todas as crianças pesquisadas nas dimensões socioafetiva, motora, 
cognitiva e de linguagem. Ainda, foram abordadas as reflexões sobre diferentes pon-
tos, como o relacionamento das crianças avaliadas com professores e demais colegas, o 
processo de adaptação à instituição formal destas crianças e a importância de políticas 
públicas no atendimento às crianças nos seus primeiros anos de vida. Os achados da 
pesquisa mostraram que as crianças participantes do PIM apresentaram melhor desen-
volvimento e adaptação no primeiro ano de escolarização. Além disso, as suas famílias 
demonstraram melhor entendimento no desenvolvimento de seus filhos e uma maior 
participação na rotina escolar, qualificando o vínculo e potencializando a autonomia e 
autoestima das crianças. Como conclusão, a pesquisadora demonstra a necessidade 
de maior integração entre o PIM e a escola para que os ganhos alcançados durante o 
acompanhamento do Programa perdurem por todo período escolar.

A dissertação realizada por Serpa (2015), com o título “Avaliação do acesso à po-
lítica Primeira Infância Melhor no Rio Grande do Sul como estratégia para equidade às 
crianças, gestantes e suas famílias”, abordou a cobertura do PIM como indicador da ca-
pacidade política instituída e a produção de equidade na atenção à saúde. O estudo 
foi desenvolvido em duas fases e teve um delineamento misto, de caráter qualitativo e 
quantitativo. No primeiro momento foi realizada uma revisão sistemática que analisou 
os objetivos, população-alvo e estratégia de introdução do PIM via análise dos docu-
mentos do Programa. Num segundo momento houve a descrição e comparação da co-
bertura estadual do PIM. A comparação foi analisada mediante exame de desigualdades 
regionais, socioeconômicas, étnico raciais e de faixa etária (SERPA, 2015).

A revisão sistemática documental identificou 15 documentos oficiais do PIM: duas 
leis, dois decretos, sete portarias e quatro manuais operacionais. A análise do conteúdo 
desses documentos mostra que o objetivo central do PIM é promover o desenvolvi-
mento integral das crianças por meio da orientação à família em visitação domiciliar, 
respeitando suas culturas e experiências. A população-alvo é delimitada pelo ciclo da 
vida (gestação e primeira infância) e tem abrangência estadual, mas prioriza famílias e 
municípios em vulnerabilidade social.

A análise da cobertura do PIM mostrou que até 2015 o Programa estava em 268 
dos 497 municípios do Rio Grande do Sul. Ainda, as coberturas estavam aumentando 
gradativamente e alcançando 7% em crianças e 5% em gestantes. Na aplicação do exa-
me foi possível identificar que há desigualdades socioeconômicas e macrorregionais re-
lacionadas à alta cobertura nos municípios com maior vulnerabilidade social da popu-
lação (cobertura=40,2%) e nas macrorregiões missioneira e norte (cobertura=20%). Foi 
visto também que a região metropolitana foi a que deteve menor cobertura (cobertura 
<2,0%). Quanto às questões étnico-raciais, o estudo mostrou que em 2013 a cobertura 
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do PIM com crianças foi de 2% entre as de cor amarela, 4% nas pretas, 5% nas brancas e 
pardas e 13% nas indígenas. Em relação à vulnerabilidade familiar, a pesquisa demons-
trou que cerca de 90% das famílias vive com mais de meio salário mínimo per capita, 
mas 55% vivem em comunidades sem esgoto sanitário, 70% sem coleta de lixo e 10% 
sem água encanada. Ademais, foi observado que a porcentagem de crianças que ingres-
sou no PIM antes de três anos de idade aumentou de 60% em 2003 para 90% em 2013. 
Diante dos resultados e discussões abordados no estudo, a pesquisadora conclui que, 
embora o PIM tenha sido concebido como uma política universalista para o desenvolvi-
mento da criança, ele tem sido posto como uma política focal, atendendo, predominan-
temente, famílias e municípios em situação de vulnerabilidade social. Isto acaba sendo 
direcionado à formação de uma barreira para o alcance da equidade, principalmente 
quando há uma taxa de 93,4% de crianças excluídas do Programa. Isto não desmerece 
o fato de que as famílias potencialmente mais vulneráveis parecem receber uma maior 
intensidade de atenção. Segundo a pesquisadora, entretanto, uma alternativa para o al-
cance da equidade é a integração com outras políticas ou programas, como o Programa 
Agente Comunitários de Saúde (Pacs) e a Estratégia Saúde da Família (ESF).

Em nossa revisão foi encontrada apenas uma tese sobre a temática PIM (Quadro 
1). A tese de Doutorado teve como título “Análise documental: uma alternativa para 
otimização do Programa Primeira Infância Melhor”, e foi desenvolvida em um Progra-
ma de Pós-Graduação também da área de educação. Costa (2015) investigou diferen-
tes perspectivas do PIM, como a eficácia da aplicação dos instrumentos utilizados pelo 
Programa na intervenção dos visitadores junto as famílias acompanhadas; o perfil da 
população atendida no munícipios de Pelotas; se o perfil da população atendida cor-
respondia ao perfil pretendido pelo programa; o número de fichas com registros obser-
vacionais; e o preenchimento das fichas, tendo como referência a aproximação entre 
os registros observacionais e os aspectos de desenvolvimento apontados na avaliação 
por faixa etária. Além disso, a pesquisadora também identificou possíveis dificuldades 
dos visitadores no preenchimento dos documentos. O corpus do estudo englobou os 
registros contidos nos formulários preenchidos pelos visitadores do PIM, caracterizando 
uma pesquisa documental. A análise dos dados teve um caráter quantitativo e qualita-
tivo, com a descrição dos dados quantitativos e análise de conteúdo, respectivamente 
(COSTA, 2015).

Os resultados da tese confirmam o pressuposto de que os documentos são in-
suficientemente claros, determinando observações breves, pouco aprofundadas e limi-
tadas. Em razão disso, a pesquisadora sugere modificações pontuais nos documentos 
preenchidos pelos visitadores, a fim de melhorar a interpretação dos dados e facilitar 
o preenchimento correto. Dentre estas modificações foi sugerido que algumas ques-
tões sejam realocadas, que algumas perguntas sejam menos redundantes e outras se-
jam mais pontuais. Com isto, esta reestruturação facilitaria os processos de mediação, 
intervenção e monitoramento realizado, em especial, pelo visitador. Apesar de não ter 
constituído o objetivo da pesquisa, a análise documental apontou para a necessidade 
do reforço da educação permanente do visitador e dos monitores. Isto deverá ser reali-
zado no sentido de torná-los observadores sistemáticos e críticos.
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No que se refere à produção de artigos científicos, foram encontrados quatro ar-
tigos, posto que nenhum deles deriva das dissertações e da tese que tiveram a temáti-
ca PIM. Três trabalhos foram publicados em revistas científicas ligadas à área da saúde 
(Quadro 2).

O artigo intitulado “O Programa Primeira Infância Melhor no Rio Grande do Sul: 
uma avaliação à luz da abordagem das capacitações”, de Porsse et al. (2012), analisou o 
Programa Primeira Infância Melhor (PIM) e verificou se tal política pública está baseada 
na abordagem das capacitações. O referido trabalho utilizou informações referentes ao 
PIM para identificar quais os funcionamentos que o Programa insere em suas linhas de 
ação e o que alcançam com a execução dessas ações (PORSSE et al., 2012). Mediante os 
resultados, os autores concluíram que o Programa é orientado pela perspectiva direcio-
nada às suas linhas de ação, contribuindo para a expansão das capacitações humanas 
e para a redução da pobreza. Ademais, contém como alicerces básicos a comunidade e 
a família, notadamente as mães, como os agentes cruciais na promoção do desenvolvi-
mento e da saúde.

O artigo desenvolvido por Kaiser e Freitas (2010), denominado “Programa Primei-
ra Infância Melhor: percepções do visitador”, objetivou conhecer as percepções do vi-
sitador no contexto de suas atividades no Programa, suas potencialidades e limitações 
nas atividades desempenhadas pelo mesmo. O estudo envolveu uma abordagem meto-
dológica qualitativo-exploratório-descritiva. A análise dos dados foi realizada com base 
na técnica de análise de conteúdo. A coleta de dados foi realizada em 2008, com 256 
visitadores (KAISER; FREITAS, 2010). Os participantes do estudo assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido nas capacitações do Programa, juntamente com o 
instrumento de pesquisa preenchido. O estudo englobou 38 dentre os 217 municípios 
do Estado do Rio Grande do Sul, Brasil, que estavam com o PIM estabelecido. Após apli-
cação do questionário os autores contribuíram para a seleção e capacitação de visitado-
res, qualificando-os e adequando suas atuações nas ações comunitárias no Programa 
Primeira Infância Melhor.

“Educação, Saúde e Trabalho: o Programa Primeira Infância Melhor – PIM – em 
São Lourenço do Sul/RS”, de autoria de Timm et al. (2016), revisou elementos do PIM. 
O artigo consistiu em avaliar a importância e a relação do Programa com a promoção da 
saúde e da educação e seu contexto histórico/metodológico no município de São Lou-
renço do Sul-RS. Foi realizado um estudo bibliográfico qualitativo, tendo sido feita uma 
reunião de guias de orientação do programa, artigos e dissertações sobre o tema. Além 
do estudo bibliográfico, foram entrevistadas três visitadoras que atuam no referido ser-
viço. As análises dos dados foram realizadas com base na Análise de Conteúdo. Como 
conclusão, os autores discutem que o PIM é de extrema importância para o município 
em análise, levando informações e auxiliando nos cuidados para com as gestantes e no 
desenvolvimento integral das crianças, relacionando elementos como educação, saúde 
e trabalho (TIMM et al., 2016).

O artigo de Ribeiro et al. (2018), intitulado “Uma avaliação empírica do Programa 
Primeira Infância Melhor no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil”, teve como objetivo 
a investigação do efeito de um Programa de atenção primária de base familiar, o PIM, 
sobre a mortalidade infantil no Estado do Rio Grande do Sul. Para abranger o objetivo 
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do estudo foram estimadas as trajetórias da mortalidade infantil, usando a técnica das 
diferenças e associando o uso de dados longitudinais para todos os municípios do Esta-
do do Rio Grande do Sul. Nos resultados foi evidenciado que o Programa reduziu o nú-
mero de óbitos por causas externas e o tempo de exposição a ele denotou um provável 
potencializador dos efeitos. Apesar desta contextualização, o estudo não observou as 
evidências de impacto sobre o número de óbitos por causas gerais. Diante dos resulta-
dos encontrados foi notável a congruência dos achados com a natureza do Programa, 
melhorando a saúde tanto dos adultos quanto das crianças. Além disso, o estudo de-
monstrou que o Programa Primeira Infância Melhor apresenta eficácia na diminuição do 
número de mortes consideradas evitáveis nos lactentes (RIBEIRO et al., 2018).

Quadro 2 – Artigos com a temática PIM

AUTOR TÍTULO ÁREA DE CONCENTRAÇÃO
PORSSE et al. 

(2012)
O Programa Primeira Infância Melhor no 

Rio Grande do Sul: Uma avaliação à luz da 
abordagem das capacitações.

Centro do Estudos e 
Pesquisas Econômica

TIMM et al. 
(2016)

Educação, Saúde e Trabalho: o Programa 
Primeira Infância Melhor – PIM em São 

Lourenço do Sul/RS

Educação, Saúde e Trabalho

RIBEIRO et al. 
(2018) 

Uma avaliação empírica do Programa 
Primeira Infância Melhor no Estado do Rio 

Grande do Sul, Brasil

Saúde Pública

KAISER; 
FREITAS (2010)

Programa Primeira Infância Melhor: 
percepções do visitador

Ciência, Cuidado e Saúde

Fonte: Os autores. 

Como é possível perceber, dados os objetivos das pesquisas e os artigos produzi-
dos, as produções científicas inserem-se na ideia de avaliação da política pública, que, 
feita a posteriori, pode fornecer informações sobre os efeitos produzidos na sociedade 
(ARRETCHE, 2003). Essa inserção dos trabalhos aqui apresentados pode ser concebida 
como um movimento esperado, pois, para Arretche (2003, p. 8), “[...] o conteúdo da 
produção acadêmica (teses, artigos e pesquisas) tem sido, em boa medida, a avaliação 
dos resultados alcançados pelas políticas em voga ou a atualização da informação exis-
tente sobre programas já consolidados”.

Nesse sentido, os trabalhos analisados apontam não só ganhos diante da aplica-
ção da política pública, no caso PIM, mas também lacunas e insuficiências quando con-
siderados os objetivos do referido Programa. A partir da análise feita é possível apon-
tar, também, que a totalidade das dissertações e tese foi produzida em instituições no 
Estado do RS, revelando um interesse específico quando considerada a política pública 
estadual. Apesar do interesse local, conforme Osmar Terra (2016), a avaliação e moni-
toramento de políticas públicas regionais que almejem a atenção ao desenvolvimento 
infantil são essenciais para embasar um Programa nacional como o Criança Feliz (TER-
RA, 2016). É possível inferir, no entanto, a ausência de dissertações, teses e artigos que 
tenham como objeto de investigação o impacto das ações do PIM junto a pacientes 
Egressos de Unidade de Terapia Intensiva Neonatal. Esse achado reitera a afirmação de 
Braga e Sena (2012),  que destacam que o desenvolvimento de pesquisas que permitam 
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a visibilidade, a longo prazo, do impacto do cuidado prestado ao recém-nascido, é es-
sencial após a alta hospitalar, pois a assistência agrega qualidade de vida para a criança 
e sua família.

Ainda, com os estudos abordados podemos destacar dois pontos que detiveram 
maiores observações nos estudos: a necessidade constante de qualificação dos visita-
dores e o engajamento familiar. Estes dois pontos, em conjunto com a gerência satisfa-
tória e entendimento da importância do PIM para a equidade social no munícipio, pare-
cem ser cruciais para a plena execução do Programa e alcance dos objetivos propostos. 
As implicações e reflexões dos estudos são plausíveis de serem repensadas pelos órgãos 
gestores e visitadores do PIM. Acreditamos que estes sejam trabalhos que deveriam ter 
uma maior divulgação dentro do núcleo do PIM, pois estas ações ajudariam nas refle-
xões sobre pontos cruciais que possam ser melhorados e repensados na execução do 
Programa. Salientamos, ainda, que, apesar da maioria das pesquisas sugerirem pontos 
críticos e que devem ser melhorados, poucas trazem estes pontos de forma prática e 
objetiva, a fim de elucidar sugestões para modificações e qualificação na execução do 
Programa. Este ponto é crucial para promover as implicações e importância da interface 
pesquisa-sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com referência aos achados da pesquisa, é perceptível que a abordagem da temá-
tica PIM pela produção científica nacional é escassa, com lacunas a serem preenchidas. 
Grande parte dos estudos estão situados nas áreas de educação, o que demonstra um 
grande interesse da área em compreender os paradigmas vivenciados pelo programa e 
seus desafios. A aplicação da área da saúde demonstrou, entretanto, escassez de tra-
balhos que poderiam embasar próximos passos a serem atingidos dentro do Programa, 
sendo este um ponto a ser refletido e modificado. Ademais, as considerações dos tra-
balhos mostraram ser de extrema importância para a observação e a criticidade sobre a 
atual situação de instalação do PIM. Há, contudo, ainda, diferentes lacunas e perguntas 
a serem preenchidas sobre a execução do Programa.

Dentre as lacunas existentes indicamos a ausência de exploração da relação do 
PIM e a abordagem com pacientes egressos de Unidade de Terapia Intensiva Neonatal. 
Além disso, indicamos a necessidade de ampliar este panorama, pois o entendimento 
sobre esta realidade ainda parece obscuro ante as outras já abordadas.

Importa destacar que existe uma sequência de etapas envolvidas na assistência 
à criança egressa da Unidade de Terapia Intensiva (UTI). O acompanhamento e moni-
toramento do desenvolvimento humano, nesse caso, deve se dar de forma específica, 
atendendo às demandas. Pesquisas nessa área abrem caminho para críticas e reflexões 
acerca do potencial de intervenção de uma política pública como o PIM diante das es-
pecificidades dessas crianças. Este tipo de abordagem acaba oferecendo subsídios para 
qualificar a ação pedagógica que orienta as atividades do Programa com famílias em 
contexto de vulnerabilidade.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

256

AS INTERVENÇÕES DO PIM COMO OBJETO DE ANÁLISE
Fernanda Dias Almeida – Fernanda Antoniolo Hammes de Carvalho – Edison Luis Devos Barlem

Cabe aqui retomar a função da pesquisa e da divulgação científica, que contribui 
para avaliar e monitorar os propósitos bem como a gestão dos programas por meio da 
exposição de informações, funcionando, de certo modo, como ferramentas para qualifi-
car as políticas públicas.
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RESUMO
Este artigo é resultado de uma experiência de estágio na regência referente ao componente curricular Estágio II (Educação 
Infantil) do curso de Pedagogia pela UFRN/Ceres/Caicó. O texto tem como objetivo analisar a temática “sentimentos e emo-
ções” no contexto da Educação Infantil e sua influência nas relações interpessoais e no processo de ensino-aprendizagem. 
Logo, a pesquisa foi realizada em uma instituição de Educação Infantil situada no município de Caicó/RN, e culminou na 
criação de um projeto na perspectiva dos sentimentos e emoções a fim de promover um ambiente empático e possibilitar a 
compreensão do eu, levando harmonia para dentro de sala de aula. Trata-se de uma pesquisa qualitativa que utilizou como 
recurso a pesquisa bibliográfica e a pesquisa de campo por meio da observação, além de ferramentas de cunho qualitativo. 
Por fim, o estudo se direciona para uma ação em sala de aula que, por sua vez, mostrou-se relevante ao longo dos dias, re-
sultando em discussões e trabalhos que transparecem um bom desempenho processual na compreensão dos sujeitos acerca 
dos sentimentos e emoções.
Palavras-chave: sentimentos e emoções; educação infantil; relações interpessoais.
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INTRODUÇÃO

Desde a infância, o campo escolar proporciona um papel importante na vida 
das crianças. Para além da aquisição de conhecimentos científicos, entretanto, o lócus 
abrange interações, experiências e conhecimentos cotidianos que, por sua vez, devem 
ser considerados no processo de aprendizagem. Quando se fala em Educação Infantil tal 
constatação torna-se ainda mais evidente, pois, como define a Base Nacional Comum 
Curricular (BRASIL, 2017), é necessário possibilitar os direitos de brincar, conviver, parti-
cipar, explorar, expressar e conhecer-se.

Dentro desse contexto, o trabalho com sentimentos e emoções mostra-se rele-
vante na aprendizagem escolar, pois possibilita um parâmetro que transpassa a mera 
aquisição de conhecimentos e insere-se na busca da própria identidade. Isso posto, o 
presente estudo é resultado de um estágio supervisionado na docência de Educação 
Infantil do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte/Centro 
de Ensino Superior do Seridó/Campus Caicó (UFRN/Ceres/Caicó), e possui o objetivo 
de analisar a temática “sentimentos e emoções” no contexto da Educação Infantil e sua 
influência nas relações interpessoais e no processo de ensino-aprendizagem.

Do mesmo modo, cabe salientar a pertinência das razões pelas quais se justificam 
o desenvolvimento e a elaboração do presente trabalho, dentre as quais destaca-se a 
busca por contribuições para a produção de conhecimentos nesta área, somado à pre-
tensão de aproximação entre a universidade e as instituições públicas escolares. Com-
preende-se, portanto, que o estudo, proveniente da experiência de estágio na Educação 
Infantil, auxiliou na construção de conhecimentos profissionais e pessoais referentes à 
educação.

A experiência conduz às possibilidades de vivenciar a dialética entre os saberes 
teóricos e a prática, de modo a prever sua indissociabilidade e sua inerência para escla-
recer dúvidas, inconsistências, equívocos e, acima de tudo, inseguranças. Ao considerar 
que a criança não é uma “tábula rasa”, é essencial, conforme explica Duarte (2003), que 
o professor instigue o conhecimento social originado a partir das interações. Além de 
relacionar-se com a sua realidade, a criança precisa, então, aprender a se autoconhecer, 
para que, assim, possa internalizar as habilidades necessárias à sua formação.

Cotidianamente, diferentes pesquisas revelam indivíduos em idade escolar que 
sofrem de ansiedade, transtornos e até mesmo depressão. Em vista disso, mesmo sa-
bendo que tais questões devem ser tratadas clinicamente por profissionais especializa-
dos, torna-se possível questionar: Em que a escola contribui para reverter essa situação? 
O fato é que, por vezes, tais quesitos são negligenciados pelos próprios profissionais, 
seja por naturalizar dadas questões ou mesmo pela concepção de que os objetos de 
conhecimentos são mais relevantes.

Os educadores não precisam desmistificar a educação fornecida na escola. Des-
se modo, interpõe-se que, congruente com os conteúdos necessários à formação, seja 
possível inserir o trabalho com sentimentos e emoções, pois tal quesito fortalece a per-
sonalidade e inclui a importância consciente da realização de suas atividades.

No que diz respeito à estrutura do presente trabalho, pode-se afirmar que está 
disposto da seguinte forma:
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• Em um primeiro momento trata acerca dos sentimentos e emoções na apren-
dizagem escolar. Para tanto, recorre-se aos contributos teóricos de autores 
como Vigotsky (2002), Piaget (1954), Bettelheim (1980), Freire (1996), entre 
outros. Além disso, expõe-se a importância de certas atividades para o traba-
lho no campo escolar.

• Por conseguinte, salienta-se que, metodologicamente, o trabalho se classifica 
como qualitativo, a partir da revisão bibliográfica e da observação em uma es-
cola do município de Caicó no Rio Grande do Norte, a qual atende crianças nas 
etapas da Educação Infantil e Ensino Fundamental – Anos Iniciais.

O estudo partiu, a priori, de um período de observações com registro em diário de 
campo, seguido de intervenções realizadas ao longo de cinco dias ininterruptos. A pes-
quisa foi desenvolvida com alunos do nível IV da Educação Infantil que, juntos, totalizam 
17 crianças. Logo, a partir das observações foi possível constatar e delimitar as questões 
a serem trabalhadas e, por meio de ações que englobam a construção de um projeto de 
atuação pedagógica, estabeleceu-se uma práxis que foi ao encontro das necessidades 
encontradas na turma que, por sua vez, resultou na dificuldade de compreensão e en-
tendimento dos sentimentos e emoções no campo do eu, do outro e do nós.

Além disso, torna-se possível ponderar acerca das atividades realizadas ao lon-
go do estágio e de sua influência nas relações interpessoais das crianças. Diante disso, 
além das atividades propostas no primeiro momento, são evidenciadas outras tarefas 
que fizeram parte da pesquisa realizada e que serviram como suporte para o processo 
de aprendizagem escolar.

OS SENTIMENTOS E EMOÇÕES NA EDUCAÇÃO ESCOLAR

A princípio vale efetuar distinção entre os sentimentos e emoções, pois, como 
bem afirmam Casanova, Sequeira e Matos e Silva (2009), as emoções são públicas e 
inconscientes, originadas a partir de um impulso neural, existindo as primárias, que 
são fisiológicas, e as secundárias, que são provenientes do comportamento humano. Já 
quanto aos sentimentos, os autores inferem que estes se constituem conscientemente, 
considerando que a emoção se torna filtrada nos centros cognitivos do cérebro.

Nesse contexto, o trabalho com sentimentos e emoções na sala de aula pode pa-
recer uma tarefa complexa, uma vez que habitualmente se dissemina um discurso de 
que “Com o tempo, eles aprendem”. Ao ponderar essa constatação, negligencia-se a 
possibilidade de a criança identificar e reconhecer seus sentimentos e emoções, sobre-
tudo na Educação Infantil, e, como pode-se constatar na Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), é necessário

Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras e escri-
ta), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das linguagens 
artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar informações, expe-
riências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que le-
vem ao entendimento mútuo (BRASIL, 2017, p. 9).

Piaget (1959) enfatiza que o equilíbrio dos sentimentos e das relações sociais 
acontece a partir de uma estabilização gradual da idade. Desse modo, para que isso 
aconteça é necessário inserir as crianças em situações que as possibilitem expressar 
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seus anseios. Ao levar-se em consideração que a base familiar nem sempre fornece sub-
sídios suficientes para que isso aconteça, é no lócus escolar que muitas dessas relações 
serão estabelecidas, precisando, assim, ser incluídas no processo de aprendizagem.

O autor ainda traz uma visão que procura entender a criança sob uma vertente bio-
lógica do seu desenvolvimento. Desse modo, afirma que o indivíduo perpassa por estágios 
de desenvolvimento, tais como sensório-motor, pré-operacional, operacional concreto, 
operacional formal. Por mais, contudo, que em algumas dessas fases a criança possa apre-
sentar comportamentos que sejam considerados “naturais” ao seu estágio de desenvolvi-
mento, isso não valida o fato de o professor negligenciar o trabalho com essas questões.

Encaminhar-se-á no sentido de um comportamento marcado por uma experiência 
fluida, em mudança e plenamente receptiva dos seus sentimentos pessoais dife-
renciados. Na consequência deste “movimento” é que se dá uma evolução da per-
sonalidade, das emoções e do comportamento no sentido da saúde e da evolução 
psíquica, assim como das relações mais realísticas com o “eu”, os outros e mundo 
circudante (CASANOVA; SEQUEIRA; MATOS E SILVA, 2009, p. 20-22).

Do mesmo modo, seria a relevância das decisões político-administrativas das es-
colas, mais especificamente de Educação Infantil, ao convergir com o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (2002), o qual define que é dever do Estado assegurar os direitos 
à Educação Infantil para crianças de zero a cinco anos de idade, além de ser condizente 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (BRASIL, 2009), documen-
to político, social e pedagógico que visa a garantir uma educação de qualidade e que 
fornece as orientações gerais para os sistemas de ensino.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil articulam-se com as Di-
retrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica e reúnem princípios, fundamentos 
e procedimentos definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 
Educação, para orientar as políticas públicas na área e a elaboração, planejamento, 
execução e avaliação de propostas pedagógicas e curriculares (BRASIL, 2009, p. 18).

Destaca-se a importância das boas relações interpessoais em contramão aos ca-
sos de bullying e preconceito que podem vir a comprometer o aluno em seu ambiente 
escolar, pois, como afirma Freire (1996, p. 103), “o clima de respeito que nasce de rela-
ções justas, sérias, humildes, generosas, em que a autoridade docente e as liberdades 
dos alunos se assumem eticamente, autentica o caráter formador do espaço pedagó-
gico”. Comunicar-se com o aluno e gerar um ambiente seguro e harmonioso, portanto, 
acaba por cooperar para o cotidiano do professor bem como para o do seu aluno.

Pormenores assim da cotidianeidade do professor, portanto igualmente do aluno, a 
que quase sempre pouca ou nenhuma atenção se dá, têm na verdade um peso sig-
nificativo na avaliação da experiência docente. O que importa, na formação docente, 
não é a repetição mecânica do gesto, este ou aquele, mas a compreensão do valor 
dos sentimentos, das emoções, do desejo, da insegurança a ser superada pela segu-
rança, do medo que, ao ser “educado”, vai gerando a coragem (FREIRE, 1996, p. 20).

Nesse contexto, é importante que a gestão tenha como meta instrumentalizar for-
mas que permitam que a criança consiga garantir seu processo de ensino-aprendizagem 
e que expresse seus sentimentos por meio de diferentes formas. Para tanto, faz-se ne-
cessário adentrar-se no currículo.
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O currículo é a concretização, a viabilização das intenções e orientações expressas 
no projeto pedagógico [...] no geral, compreende-se o currículo como um modo de 
seleção da cultura produzida pela sociedade, para a formação dos alunos; é tudo o 
que se espera que seja aprendido e ensinado na escola (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOS-
CHI, 2013, p. 489).

A partir disso é possível indagar-se: Como trabalhar os sentimentos e emoções 
no campo escolar? Para responder a essa questão é necessário salientar que existem 
diferentes formas de inserir essa temática na escola. Tendo como referência a Educação 
Infantil, todavia, torna-se possível apresentar duas delas, que são: a contação de histó-
ria e a brincadeira.

Bettelheim (1980) afirma que a criança está sujeita a sentimentos de solidão e 
isolamento, e, além disso, constantemente precisa lidar com seus conflitos internos. 
Diante disso, o autor salienta que ao ler ou ouvir contos de fadas a criança consegue re-
lacionar situações imaginárias com as da realidade que ela vivencia, possibilitando um 
conforto para certas situações de abandono e violência, entre outras.

Mas a suprema importância dos contos de fadas para o indivíduo em crescimento 
reside em algo mais do que ensinamentos sobre as formas corretas de se compor-
tar neste mundo – tal sabedoria é plenamente suprida na religião, mitos e fábulas. 
As estórias de fadas não pretendem descrever o mundo tal como é, nem acon-
selham o que alguém deve fazer. Se o fizessem, o paciente hindu seria induzido 
a seguir um padrão imposto de comportamento – o que não só é péssima tera-
pia, como também o oposto de terapia. O conto de fadas é terapêutico porque o 
paciente encontra sua própria solução através da contemplação do que a estória 
parece implicar acerca de seus conflitos internos neste momento da vida [...] (BET-
TELHEIM, 1980, p. 24).

Além dos contos de fadas existem outras possibilidades de contação de histórias. 
Uma delas configura-se pela ficção. Diante disso, ao ser inserida nas práticas culturais 
possibilita refinar a Teoria da Mente4 no que diz respeito à sensibilidade interpessoal. O 
indivíduo envolve-se na construção de personagens com situações bastante parecidas 
com as que ele vivencia, mas que, no entanto, não são suas situações reais (KIDD; CAS-
TANO, 2013).

Na ficção literária o leitor precisa preencher lacunas e significados que não estão 
detalhados de forma explícita. Além disso, as ações, na maioria dos casos, rompem com 
as expectativas do leitor, fazendo-os se basear em processos da Teoria da Mente para 
inferir algo que poderá acontecer, identificando e reconhecendo reações que são utili-
zadas e que representam umas das utilidades da Teoria (KIDD; CASTANO, 2013).

Lidando com problemas humanos universais, particularmente os que preocupam 
o pensamento da criança, estas estórias falam ao ego em germinação e encorajam 
seu desenvolvimento, enquanto ao mesmo tempo aliviam pressões pré-conscien-
tes e inconscientes. À medida em que as estórias se desenrolam, dão validade e 
corpo às pressões do id, mostrando caminhos para satisfazê-las, que estão de acor-
do com as requisições do ego e do superego (BETTELHEIM, 1980, p. 6).

4 A Teoria da Mente constitui-se em atribuir sentimentos e intenções aos comportamentos das pessoas. Assim, 
pode-se afirmar que isso ocorre a partir das interações que são estabelecidas.
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Já no que concerne às brincadeiras, como forma de promover o reconhecimento 
dos sentimentos e emoções no contexto educacional, pode-se afirmar que Zoia Prestes, 
em entrevista realizada por Vasconcelos, Simão e Fernandes (2014), salienta que, para 
Vigotsky, a brincadeira atua no desenvolvimento da imaginação, sendo, portanto, uma 
atividade guia na infância. Por conseguinte, a partir de brincadeiras, é possível que o 
estudante identifique e reconheça diferentes emoções e sentimentos.

[...] Uma atividade que a criança precisa ter liberdade para exercer. Estou falando 
de tempo, espaço e convivência que é uma atividade que traz elementos importan-
tes de observação para um educador. Isso é importante para o desenvolvimento da 
fala. A criança vai brincar o tempo inteiro? Obviamente que não! Não estou falan-
do disso, mas é preciso organizar o tempo e o espaço para que ela possa brincar. 
Para que a criança tenha estas possibilidades [...] (VASCONCELOS; SIMÃO; FERNAN-
DES, 2014, p. 350).

Em vista dos fatos mencionados torna-se essencial destacar que o trabalho com 
sentimentos e emoções no contexto escolar é de suma importância para a aprendiza-
gem da criança, uma vez que considera a subjetividade. Além disso, ao não considerar 
tais educandos enquanto “tábulas rasas”, que chegam à escola desprovidos de quais-
quer problemas, faz-se necessário que tal trabalho comece na Educação Infantil e se 
dissemine pelo resto do processo educacional.

METODOLOGIA

O estudo parte de uma metodologia caracterizada pela pesquisa exploratória (TRI-
VINÕS, 1987), a qual permite ao pesquisador expandir seu conhecimento a respeito de 
um determinado problema, de modo que esse tipo de investigação não exime a revisão 
bibliográfica, entrevistas, observações, etc. É oportuno destacar o seu caráter qualita-
tivo, compreendendo um enfoque mais subjetivo, à medida que também promove a 
coleta e análise de dados.

Em conformidade, é essencial a revisão bibliográfica com autores e teóricos que 
trazem abordagens pertinentes para as discussões realizadas, como Freire (1996), que 
vem subsidiar a fala sobre educação, trazendo suas contribuições por meio de uma edu-
cação emancipadora. Ademais, autores, como Bettelheim (1980), discutem, por meio 
de um prisma psicanalítico, a contação de história e sua relevância no entendimento do 
eu. Somam-se, ainda, Vigotsky (2002) e Piaget (1954) e seus pensamentos, que se dire-
cionam consideravelmente à criança, entre outros autores que possuem papel essencial 
no estabelecimento de uma concreta fundamentação teórica.

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituí-
do principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase todos os estu-
dos seja exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há pesquisas desenvolvidas 
exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. Parte dos estudos exploratórios po-
dem ser definidos como pesquisas bibliográficas, assim como certo número de pes-
quisas desenvolvidas a partir da técnica de análise de conteúdo (GIL, 1999, p. 44).

A partir disso concretiza-se uma pesquisa que explora e aciona mecanismos que 
possibilitam o trabalho com alunos da rede pública de ensino e que, de maneira recíproca, 
permite uma troca entre escola-universidade trazendo contribuições no campo do conhe-
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cimento. Ademais, aumenta-se o acervo de produções na área da educação, à proporção 
que abre caminhos para estudos e aprofundamento da pesquisa aqui lançada, recomen-
dada, principalmente, para professores, graduandos e demais interessados na temática.

O CAMINHO QUE LEVA À EMPATIA E À COMPREENSÃO DO PRÓPRIO EU

Ao se deparar com o comportamento dos alunos ante as relações estabelecidas 
dentro de sala de aula, tanto entre professor e aluno como entre os próprios alunos, é 
imprescindível destacar que a justificativa de se trabalhar com a temática “Sentimentos 
e emoções” se deu, primeiramente, em meio às observações realizadas, cuja constata-
ção das intrigas e exclusões dentro do ambiente escolar encaminharam as pesquisado-
ras para a construção de um projeto nessa perspectiva (Figura 1).

Figura 1 – Projeto de atuação pedagógica

Fonte: Arquivo próprio.

O projeto de atuação pedagógica auxiliou na condução de toda a intervenção. 
Nele destacou-se as pretensões a respeito da temática, à medida que firmou objetivos 
a serem atingidos por meio de conteúdos e métodos que se foram desdobrando em 
ações realizadas por todo o período estabelecido, no qual, processualmente, foram ava-
liados e, ainda mais, materializados em formas de produções do público discente.

Lembramos que realizar planos e planejamentos educacionais e escolares significa 
exercer uma atividade engajada, intencional, científica, de caráter político e ideo-
lógico e isento de neutralidade. Planejar, em sentido amplo, é um processo que 
visa dar respostas a um problema, através do estabelecimento de fins e meios que 
apontem para a sua superação, para atingir objetivos antes previstos, pensando e 
prevendo necessariamente o futuro, mas sem desconsiderar as condições do pre-
sente e as experiências do passado, levando-se em conta os contextos e os pressu-
postos filosófico, cultural, econômico e político de quem planeja e de com quem se 
planeja (PADILHA, 2001, p. 63).
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Nesse âmbito, um dos episódios presenciados foi que algumas alunas não se sen-
tavam ao lado de outras pelo fato de uma terceira aluna não querer, e isso acabou por 
gerar intrigas que se prolongaram durante todo o período de observação, deixando 
transparecer a dificuldade de lidar com os diferentes sentimentos que costumam ser 
despertos nas relações sociais, dentre eles o ciúme, a inveja, a raiva e o egoísmo. Nesse 
contexto, a série de intrigas resultou na solidão de uma das alunas. Essa situação ficou 
tão perceptível que o pai da vítima notou e comentou com a professora. Apesar das inú-
meras tentativas da professora em integrar e tornar a relação entre as meninas da sala 
mais harmoniosa, a situação continuou.

Ainda no que diz respeito às relações interpessoais, de outro lado encontram-se 
os meninos e a prevalência da violência e dos picos de raiva por parte, mais especifica-
mente, de um dos alunos, que, por sua vez, atinge todo o grupo de meninos com provo-
cações e situações violentas. A todo instante a professora chama a atenção deste aluno, 
que acaba não participando das atividades e discussões em sala de aula, decorrente da 
falta de atenção por estar o tempo todo disperso pelo ambiente.

Em meio às relações interpessoais é possível mensurar o quanto o trabalho coleti-
vo ajuda na harmonia e na construção do espírito empático na sala de aula, pois alunos 
nutridos de boas intenções e preparo emocional abrem espaço para que isso aconteça. 
A escola, como lócus de intensas relações entre os sujeitos, tende a gerar conflitos diá-
rios, porém trabalhar os elementos que circundam é primordial.

O entendimento da dinâmica de construção do indivíduo e da dinâmica de cons-
trução do social mostra que eles são interdependentes, não só no sentido de que 
um depende do outro, mas sim no sentido em que o individual e o social são 
interconstituintes. O indivíduo é indivíduo na medida em que é social, e o social, 
por sua vez, surge à medida que seus componentes são indivíduos (FARIAS, 2007, 
p. 26).

Após a etapa de observações partiu-se para as intervenções, que visaram a traba-
lhar os sentimentos e as emoções. Estes, nesta fase escolar, possuem uma configuração 
complexa e sensível, o que compromete o entendimento dos alunos sobre seu próprio 
eu, como também sobre o que se passa com seus pares. Assim, a execução do projeto 
ocorreu a partir de um planejamento prévio. Mesmo, conquanto, que o planejamento 
tenha sido organizado com antecedência, isso não o tornou fixo e imutável; pelo contrá-
rio, sempre que necessárias novas alterações e pesquisas eram realizadas. Dessa manei-
ra, é importante que a pesquisa faça parte do processo de formação dos docentes e que 
seja compreendida como um elemento indispensável na sua formação.

A pesquisa e a reflexão são atos de retomada, reconsiderando os dados disponí-
veis, revisando, vasculhando numa busca constante de significado. Assim, pesqui-
sar é examinar detidamente, prestar atenção, analisar com cuidado. É uma espécie 
de entrega interpretativa que teoriza a prática e pratica a teorização como pos-
sibilidade de compreensão e superação dos limites de nosso ser que se lança no 
horizonte do sentido da compreensão. Isso tudo está radicalmente ligado à forma 
como também nos constituímos e construímos no que somos ao sermos atingidos 
pelo conhecimento [...] (GHEDIN; OLIVEIRA; ALMEIDA, 2015, p. 58).
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Do mesmo modo é que, a fim de atender aos objetivos e à temática central do re-
ferido projeto, bem como às problematizações observadas, torna-se essencial destacar 
as atividades que foram realizadas em sala de aula ao longo de cinco dias. Assim, o pri-
meiro dia de intervenção começou a partir de uma roda de conversa, na qual os alunos 
tinham a oportunidade de dialogar acerca do que eles acreditavam que aconteceria no 
decorrer da manhã. Em conformidade a isso, definia-se o tema a ser trabalhado à me-
dida que, no mesmo momento, também se procurava adaptação ao que os educandos 
discorriam, pois, como afirma Alarcão (2005), é extremamente importante saber adap-
tar-se à sua autoformação e estratégias de como desenvolver um trabalho de sucesso 
em meio ao espaço escolar.

Por conseguinte, foi realizada uma dinâmica que tratava a respeito dos sentimen-
tos, com a utilização de algumas palavras e de uma roleta que continha números que in-
dicavam diferentes sentimentos. Os estudantes iam sendo sorteados para expressá-los, 
na medida em que os demais reconheciam qual estava sendo encenado.

Nesse contexto, vale salientar a importância de se trabalhar com tais questões, 
pois, quando a criança sabe reconhecer tais emoções, expressões, reações e represen-
tações físicas e sonoras, possibilita-se um desenvolvimento da sua psique. Essa turma, 
no entanto, e, mais precisamente, nesse primeiro dia de intervenção, demonstrou não 
reconhecer quase nenhuma expressão dos sentimentos apresentados, de forma que 
esse quesito influenciava, sobretudo, nas relações interpessoais da sala de aula.

Posteriormente foi realizada a contação de uma história com a utilização de fan-
toches, intitulada “Tenho monstros na barriga”. Sendo assim, discutia-se de forma lú-
dica como os sentimentos e emoções poderiam fazer parte da nossa vida e como eles 
influenciavam as situações diárias da nossa existência. Logo após houve uma discussão 
sobre o que a história tratava e uma atividade foi realizada com o objetivo de identificar, 
por meio de um desenho, algum sentimento apresentado na história que eles já haviam 
sentido. No momento posterior ao almoço foi realizada a roda de conversa final, e cada 
aluno teve a possibilidade de apresentar o seu desenho para os colegas e nomear o sen-
timento que ele representava.

No segundo dia de intervenção foi feita uma dinâmica com a utilização de um 
barbante, na qual as crianças, para entrarem no círculo, deveriam dizer uma mensagem 
positiva para seu colega. Dessa forma, tal atividade foi pensada por causa das circuns-
tâncias encontradas no período de observação/coparticipação, na qual se presenciou 
momentos de inimizades e violências físicas. Posto isso, a dinâmica trabalharia a neces-
sidade de se cultivar os bons sentimentos.

Em sequência houve uma contação de história intitulada “O peixinho arco-íris”, 
na qual se trabalhava a diversidade e a identidade presente em cada criança. A partir 
disso relacionou-se com os sentimentos e emoções, haja vista que, de forma dialogada, 
se afirmava que, como todos são diferentes, é essencial saber respeitar os sentimentos 
do outro e, principalmente, cultivar princípios bons. Por conseguinte, pode-se destacar 
a importância da contação de história para as crianças, pois, como afirma Bettelheim 
(1980), é na estória que a criança vai encontrando alguns significados da sua vida, e 
uma estória que realmente prenda a atenção da criança é aquela que traz elementos da 
sua personalidade.
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Posteriormente, houve a confecção de um cartaz com moldes de peixes recor-
tados e colados pelos próprios alunos, que traziam, em sua essência, atitudes ou sen-
timentos que favorecessem uma amizade harmoniosa. Buscou-se, assim, atender tan-
to às temáticas centrais dos sentimentos e reconhecimento de letras como também à 
coordenação motora fina, que foi mais um aspecto identificado pela docente no perío-
do de observação.

Ao final desse dia ainda foi realizada a exposição do cartaz, e cada criança teve a 
oportunidade de apresentar seu peixinho e justificar o porquê da escolha de determina-
da atitude ou o sentimento para a formação de uma amizade coletiva.

O terceiro dia, destinado para a regência em sala de aula, teve início com uma 
roda de conversa que incidia em aspectos referentes aos dois dias anteriores e reafirma-
va o que seria trabalhado naquela manhã. Posteriormente foi realizada uma brincadeira 
popularmente conhecida como o mestre mandou. Nesse momento os educandos foram 
classificados por números aleatórios, e, para a realização das tarefas, eles precisavam 
reunir-se com os colegas que estivessem com o mesmo número, independentemente 
de ser do mesmo gênero ou não. Posto isso, pode-se afirmar que tal brincadeira possibi-
litou o trabalho com noções numéricas, relações interpessoais e também o faz de conta, 
quando a criança é levada a imaginar diferentes situações.

Em sintonia com a brincadeira realizada vale salientar que Prestes (VASCONCE-
LOS; SIMÃO; FERNANDES, 2014), estudiosa de Vigotsky, afirma que nos trabalhos de-
senvolvidos pelo teórico ele destaca a brincadeira como um papel fundamental na 
“neo” formação da criança, principalmente brincadeiras que trazem atrelado o faz de 
conta, considerando que possibilita o desenvolvimento da imaginação, sendo, portanto, 
uma atividade-guia da infância.

Em seguida houve a contação de história “Nunca conte com ratinhos,” a qual tra-
balhava desde a noção de números até o diálogo, a argumentação e a justificativa de 
algumas situações parecidas com as da realidade que muitas crianças enfrentam. Por 
conseguinte, os alunos realizaram uma atividade que tinha por princípio a escrita de 
alguns sentimentos e a contagem de letras e palavras. Por fim, realizou-se a confecção 
de uma dobradura de uma figura de rato, estabelecendo-se conexões com a história 
contada.

Já no quarto dia executou-se uma dinâmica na qual os educandos tinham de re-
conhecer seus sentimentos a partir de situações cotidianas. Esse momento foi extrema-
mente gratificante do ponto de vista profissional, pois, no primeiro dia de intervenção 
realizada, os alunos demonstraram não reconhecer os sentimentos e emoções eviden-
ciados; já nesse quarto dia, todos que participaram da dinâmica conseguiram relacionar 
o sentimento expresso com a situação planejada.

Logo após os educandos puderam ouvir uma música chamada emoções, a qual re-
lacionava-se com o tema central e também com situações da sua cultura, haja vista que, 
como bem enfatiza Vigotsky (2002), a estruturação do pensamento do indivíduo e as 
habilidades cognitivas não são resultados de fatores congênitos, mas, sim, dos hábitos 
sociais e atividades da cultura em que o indivíduo se envolve. Por isso, a importância de 
trazer elementos da cultura e do convívio social que a criança faz parte.
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Finalmente foi realizada uma atividade na qual os alunos puderam reconhecer os 
sentimentos que eles mais utilizavam e também desenvolver habilidades de coordena-
ção motora fina, uma vez que essa havia sido mais uma questão observada como neces-
sária de também ser trabalhada nos dias de observação.

No último dia destinado à regência a aula iniciou-se a partir de uma roda de con-
versa inicial, na qual os alunos tiveram a oportunidade de relembrar o que havia sido 
realizado no dia anterior. Por conseguinte, deu-se início a uma brincadeira na qual algu-
mas letras referentes aos sentimentos trabalhados foram espalhadas pela sala, tendo 
como objetivo que as crianças encontrassem as letras e justificassem o que o sentimen-
to formado nas palavras significava para elas. Assim, tal dinâmica foi pensada a partir 
do que afirma Soares (2006), quando salienta que a alfabetização e o letramento são 
processos distintos, mas também indissociáveis. Por isso, mesmo que a Educação Infan-
til não tenha a finalidade de alfabetizar a criança, torna-se imprescindível inclui-la em 
contexto de palavras, letras, identidade cultural, dentre outros.

Também foi realizada a contação de história “A menina e seus pontinhos”, que 
abordava diferentes sentimentos e emoções trabalhados no decorrer da semana a par-
tir de situações cotidianas próprias da realidade infantil.

Logo, em seguida, as crianças realizaram uma atividade que consistia em dese-
nhar o seu boneco dos pontinhos e escrever os sentimentos que eles gostariam que 
o seu desenho tivesse. Além disso, os educandos também tiveram a oportunidade de 
expor os seus desenhos e explicar, de forma interativa, o que haviam expressado. Fi-
nalmente, a fim de estabelecer um maior vínculo de amizade e solidariedade dentro da 
turma, foi executado um jogo intitulado Amigo do Coração, no qual cada criança sortea-
va um colega e tinha de presenteá-lo com um cartão.

Ao longo desse percurso foram inúmeras as atividades promovidas pelas estagiá-
rias, como mostra a Figura 2.

Figura 2 – Atividades realizadas pelos alunos

Fonte: Arquivo próprio.
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Todas as atividades, portanto, conduziam os alunos para a interpretação, com-
preensão dos sentimentos e emoções dentro da perspectiva da empatia, haja vista que 
os conflitos existentes eram envolvidos por cargas emocionais que acentuavam as ten-
sões dentro de sala de aula.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao iniciar este trabalho partiu-se da necessidade de discorrer a respeito da temá-
tica “Sentimentos e emoções” no ambiente escolar e sua influência nesse meio, seja 
pelas relações estabelecidas diariamente ou pela capacidade que esse conjunto de fa-
tores tem de refletir no processo de ensino-aprendizagem ou na dinâmica de sala de 
aula. Logo, a atuação do professor engajado em tais princípios se encaminha para o 
entendimento, convivência e controle desses sentimentos e das emoções por parte das 
crianças em situações cotidianas, a fim de promover o bem-estar e harmonia entre os 
sujeitos.

Para isso foi necessário trilhar um caminho que envolveu desde observações até 
intervenções. Estas deram-se por meio de um projeto que surtiu efeitos desejados, em-
bora o tempo não tivesse sido ideal para a obtenção de resultados mais concretos que 
possibilitassem um trabalho de longo prazo. As participações e as produções ao final de 
cada dia de intervenção, entretanto, mostraram um entendimento maior a respeito da 
temática quando comparados, por exemplo, ao primeiro dia de intervenção e aos mo-
mentos observados.

No processo buscou-se a reafirmação teoria-prática, além da caminhada ao en-
contro da concretização dos objetivos propostos. Já no que diz respeito aos desafios en-
contrados, pode-se destacar a necessidade de um maior tempo de observação e, conse-
quentemente, do período de regência, pois somente assim seria possível compreender, 
de forma mais profunda, o perfil da turma trabalhada e ainda promover uma ação de 
longo prazo.

A aprendizagem e as relações interpessoais tendem a ser mais efetivas quando 
trabalhados os sentimentos e emoções dentro de sala de aula, de modo que criam um 
ambiente de autoconhecimento por parte dos estudantes com relação a seu próprio eu, 
como também permitem entender o outro e todo o aparato emocional que ele pode 
carregar. Dessa forma, colocar-se no lugar do outro é primordial para a promoção de 
relações saudáveis, à medida que capacita para uma aprendizagem com mínimas inter-
venções negativas e conflitos.

A pesquisa caracteriza-se, portanto, como relevante, pois permite o aprofunda-
mento teórico-prático a respeito de temáticas que permeiam a educação, progredindo, 
assim, na pesquisa e aumentando o acervo de produções acadêmicas, servindo como 
base para futuras pesquisas e estudos.
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RESUMO
Entre as décadas de 1970 e 1990 foi desenvolvido, em algumas regiões do Brasil, um projeto de formação de professores 
não titulados denominado Logos II. O programa adotava a tecnologia educacional do ensino a distância via modular. A grade 
curricular do Logos II continha 28 disciplinas, divididas em duas categorias (Geral e Especial) que, após concluir seus estudos, 
proporcionava ao professor-cursista habilitação do magistério em nível de 2º Grau. Assim, o artigo em tela tem como obje-
tivo revisitar o currículo na década de 1970 partindo da análise do currículo do projeto Logos II. Além disso, evidenciaremos 
os conceitos da educação tecnicista que estruturaram o currículo brasileiro e, consequentemente, a estrutura curricular do 
Projeto Logos II. Como fontes foram utilizados os documentos relacionados ao projeto Logos II, assim como as legislações 
e outros documentos que se relacionam com a temática. Como referencial teórico-metodológico utilizamos o conceito de 
currículo de Goodson (2012) e a compreensão de análise de fonte históricas de Ginzburg (1989, 2008) e Pesavento (2008). 
Os resultados indicam que na época de criação do projeto o currículo brasileiro recebeu grandes influências internacionais 
devido aos acordos bilaterais que marcaram a construção da grade curricular do Logos II.
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CURRICULAR TRENDS IN THE 1970S AND THE CASE OF THE LOGOS II PROJECT

ABSTRACT
Between the 1970s and the 1990s, a project to train untitled teachers called Logos II was developed in some regions of Bra-
zil. The program adopted the educational technology of distance learning via modular. The curriculum of Logos II contained 
28 subjects, divided into two categories (General and Special) which, after completing their studies, enabled the teacher-
-student to qualify as a high school teacher. Thus, the article on screen aims to elaborate a history of the curriculum in the 
1970s based on the analysis of the curriculum of the Logos II project. In addition, we will highlight the concepts of technical 
education that structured the Brazilian curriculum, and consequently the curriculum structure of the Logos II Project. The do-
cuments related to the Logos II project were used as sources, as well as the laws and other documents related to the theme. 
As a theoretical-methodological framework, we used the concept of curriculum by Goodson (2012) and the understanding 
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INTRODUÇÃO

O Logos II foi um Projeto específico de formação em serviço, na modalidade de 
educação a distância, criado em 1975 pelo governo federal por intermédio do Minis-
tério da Educação e Cultura (MEC), e efetivado no ano de 1976 (BRASIL, 1975; CETEB, 
1984), que abrangeu 19 Estados da federação3, considerando que no Estado de Rondô-
nia o Projeto foi desativado em 1994, na Paraíba foi finalizado somente no ano de 2005 
e no Piauí o Logos II teve remanescentes até 2005 (GROMANN DE GOUVEIA, 2019).

Tal programa tinha como objetivo habilitar, em caráter suplementar e emergen-
cial, os professores ainda não titulados. Ao finalizar os estudos de todos os módulos do 
Logos II e cumprir o estágio obrigatório, o professor-cursista estaria legalmente habilita-
do em nível de Segundo Grau (magistério) para atuar de 1ª a 4ª série do Primeiro Grau. 
Devido ao projeto ter como referência o modelo do Ensino Supletivo, ou seja, ensino a 
distância no sistema modular, ficou responsável por sua execução o Departamento de 
Ensino Supletivo (DSU). Já do material didático e das outras atribuições ficou encarrega-
da uma empresa terceirizada, denominada Centro de Ensino Técnico de Brasília (Ceteb).

Na grade curricular do Logos II a parte direcionada para a Educação Geral era em-
basada na legislação que regulamentava os conteúdos pertinentes ao ensino de 1º e 2º 
Graus (BRASIL, 1975; CETEB, 1984). De uma forma geral, a estrutura curricular do Proje-
to Logos II englobava a formação de 5ª a 8ª séries do 1º e 2º Graus na parte denomina-
da Formação Geral, e o componente Formação Especial encarregava-se da habilitação 
profissional, conforme estabelecia a Lei de Diretrizes e Base (LDB) (BRASIL, 1971a).

No currículo exposto pelo projeto-piloto do Logos II (BRASIL, 1975) foram apre-
sentadas 10 disciplinas na categoria geral, enquanto na grade curricular, exibida pela 
Equipe do Ceteb, essa parte foi distribuída em 12 disciplinas (CETEB, 1984). Já a Forma-
ção Especial tinha a mesma orientação pedagógica voltada para o magistério, que era 
promovido nas Escolas Normais. Essa categoria foi subdividida em 18 disciplinas nos 
currículos apresentados, tanto no projeto-piloto quanto pela Equipe do Ceteb, porém 
com determinadas variações entre as grades curriculares.

Para planejar e conduzir um currículo de acordo com as normas legislativas, a 
Equipe do Ceteb (1984) afirmou que teve alguns obstáculos. Um deles era que certas 
disciplinas e determinados conteúdos poderiam ser extintos, pois eram considerados, 
por essa empresa (Ceteb) e por alguns cursistas do Logos II, irrelevantes para a realida-
de de trabalho desses docentes. É o caso, por exemplo, da Língua Inglesa, que a Equipe 
do Ceteb declarou que estava no currículo somente para cumprir a legislação.

Essa disciplina [Língua Inglesa] é ministrada exclusivamente por exigência dos cur-
rículos oficiais, sabendo-se que não interfere em nada na eficácia pedagógica do 
Projeto e nem mesmo apresenta interesse para os alunos da zona rural, preocupa-
dos em dominar a parte substantiva do curso (CETEB, 1984, p. 44).

3 Primeiramente o Projeto Logos II foi instituído nos Estados do Paraná, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Ter-
ritório Federal de Rondônia (BRASIL, 1975). Em seguida incluiu os Estados do Acre, Amazonas, Bahia, Ceará, Mara-
nhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Rio de Janeiro, Roraima, Santa Catarina 
e Sergipe (CETEB, 1984).
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Ou seja, para a Equipe do Ceteb um currículo mais simplificado tornaria o projeto 
mais eficiente e atraente (CETEB, 1984). Como o Logos II era pautado no ensino a dis-
tância, o conteúdo curricular era estudado por meio dos módulos.

Um dos acontecimentos que influenciou diretamente no Projeto Logos II e, con-
sequentemente, o seu currículo, foi a criação da LDB 5.692 de 1971, uma vez que era 
essa lei que regulamentava o Programa. Tal lei foi produzida com a intenção de integrar 
a educação ao quadro político de uma ditadura militar. Aparentemente a LDB 5.692/71 
trouxe algumas vantagens para a educação, como a ampliação da obrigatoriedade es-
colar para oito anos, a profissionalização ao nível de 2º Grau, o prosseguimento no sis-
tema educacional (do ensino primário ao superior), etc. Nesse ínterim, “O caráter de 
terminalidade e a prerrogativa de preparação para inserção imediata no mercado de 
trabalho levavam os filhos da classe trabalhadora ao ensino técnico” (PARANÁ, 2008, p. 
54), ficando as vagas nas universidades para a classe dominante.

As mudanças impostas pelos militares por meio da LDB de 1971 direcionaram a 
educação como um todo, e os conhecimentos científicos foram considerados impor-
tantes na formação do trabalhador, sendo esta, supostamente, uma peça-chave para o 
desenvolvimento econômico do país (KRASILCHIK, 2010; PARANÁ, 2008). A LDB 5.692 
previa um novo delineamento para a educação, que fosse capaz de formar a mão de 
obra necessária para abastecer a indústria que surgia num período conhecido como o 
“grande milagre econômico brasileiro”4 . Essa lei corporificava uma forte tendência tec-
nicista com princípios ancorados na produtividade e na eficiência (SHIROMA; MORAIS; 
EVANGELISTA, 2011). No Logos II essa disposição do ensino tecnicista evidenciava-se 
por meio da

[…] universalização do ensino, com a abertura em massa de vagas e uma série de 
estratégias, como por exemplo, utilização de tecnologias, planejamento centrali-
zado e otimização dos recursos. Esse modelo se enraizou de tal forma, passando 
a fazer parte dos discursos políticos do Estado e, no Brasil, também se aplicou na 
Formação de Docentes, mediante a execução de Programas como o Logos I e Logos 
II, pela via supletiva e a distância. E é aí que surgem as tecnologias educacionais 
aplicadas ao campo da educação (OLIVEIRA, 2010, p. 38).

Devido a essa tendência tecnicista, o Logos II tinha como foco a competência, con-
duzindo a formação de professores leigos como meio para tornar o docente mais efi-
ciente. A ideia de competência na educação teve como base os programas americanos 
e brasileiros para a formação de professores nas décadas 60 e 70 do século 205. Nes-
ses períodos as competências “assumem sobretudo um enfoque comportamentalista 
e fragmentador, objetivando controlar a atuação profissional” (DIAS; LOPES, 2003, p. 
1160). As competências objetivavam uma pretensa eficiência educacional que poderia 
ser obtida desde que o trabalho docente fosse controlado, algumas vezes, por artifícios 
existentes na administração escolar.

4 Essa foi a denominação dada ao período de 1968 a 1973 em que houve um crescimento elevado da economia no 
Brasil. A economia brasileira cresceu cerca de 11,1%, o PIB (Produto Interno Bruto) foi de 9,8% para 14% e a infla-
ção baixou de 25,5% para 15,6% (CORRÊA, 2017).

5 Nos anos de 1990 o conceito de competência foi recontextualizado a partir desses programas americanos e brasile-
iros para formação de professores (DIAS; LOPES, 2003).
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Esse controle do professor no exercício do magistério se apresentou como uma 
tendência no currículo por objetivos. Neste, a formulação dos objetivos compor-
tamentais pela especificação do desempenho a ser realizado, da condição de rea-
lização e do critério de avaliação do desempenho não abria espaço para a impro-
visação, a imprevisibilidade e a multidimensionalidade da prática educacional, não 
cabendo a ele, na sua função, parar para pensar no que fazer, mas sim encontrar os 
caminhos e os meios para fazer o que lhe fosse pedido […]. Com isso, a função do 
professor assumia uma dimensão técnica altamente restritiva de sua autonomia, 
criatividade e capacidade intelectual e política (DIAS; LOPES, 2003, p. 1.160).

O modelo econômico assumido pelos militares, assim como a questão da indus-
trialização e o êxodo rural que trouxe muita gente para as cidades, aumentou a pro-
cura pela educação, o que acabou causando uma crise educacional6. Além do mais, o 
governo militar favoreceu a criação de projetos educacionais que evidenciavam, prin-
cipalmente, o método científico e que tivessem as características de treinamento. Em 
virtude desses fatores, e com a crise na educação servindo como justificativa, foram as-
sinados vários convênios entre o governo do Brasil e instituições internacionais (SILVA; 
PEREIRA, 2011). Impulsionado pelos acordos bilaterais, portanto, o sistema educacional 
adotado pelo governo tinha em vista um modelo econômico dependente dos países de-
senvolvidos, e, principalmente, determinado pela economia norte-americana, sendo os 
acordos estabelecidos entre o MEC e a United States Agency for International Develop-
ment (Usaid) os mais conhecidos. Esses acordos, de certa forma, definiam as diretrizes 
da educação brasileira, e toda a legislação da época do regime militar não fugiu do con-
texto geral de suas recomendações. Assim, os acordos MEC-Usaid planejavam meios de 
desenvolver uma educação numa concepção mercadológica, com base nos moldes do 
sistema empresarial tecnocrático, em que a produção estava acima dos valores pedagó-
gicos. Para tanto, pretendiam desenvolver diversos programas e reformas educacionais 
e, entre eles, estava a reestruturação do currículo (SHIROMA; MORAIS; EVANGELISTA, 
2011). Como exemplo de Programa para a época estava o Programa de Assistência Bra-
sileira-Americana ao Ensino Elementar (PABAEE).

O PABAEE também teve influência no currículo brasileiro. Esse Programa foi cria-
do em 1956, por meio de um acordo entre o Brasil e os Estados Unidos, e em razão 
da sua configuração, os professores que cursavam o Programa elaboravam apostilas e 
traduziam muitos livros e materiais americanos de currículo (SHIROMA; MORAIS; EVAN-
GELISTA, 2011).

Esses acordos financiaram muitas reformas no sistema educacional brasileiro, o 
que culminou na entrada do ensino tecnicista na década 70 do século 20 no país, que 
tinha como inspiração os modelos de produção Fordista/Taylorista que, para o governo 
vigente, já tinham provado sua eficiência. Desse modo, as mesmas diretrizes aplicadas 
ao sistema empresarial tecnocrático foram direcionadas para a educação, na forma, 
como já abordamos, de abertura em massa de vagas, universalização do ensino, uti-
lização de tecnologias, planejamentos centralizados, etc. (OLIVEIRA, 2010; GROMANN 

6 A falta de infraestrutura e recursos humanos para a educação contribuíram para que houvesse uma grande quanti-
dade de “[…] adultos que não possuíam o ensino primário, crianças e adolescentes sem estudar, evasão e repetên-
cia escolar” (GROMANN DE GOUVEIA, 2016, p. 11).
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DE GOUVEIA, 2016). Ao analisarmos a estrutura de funcionamento do Projeto Logos 
II por meio de seu projeto-piloto (BRASIL, 1975), percebe-se claramente essas ideias 
tecnicistas e mercadológicas em suas estruturas, como organogramas numa perspectiva 
hierarquicamente definida, o programa deveria cumprir metas rigorosas e prazos prefi-
xados e usavam termos como: gerenciamento, supervisão, logística, etc. (GROMANN DE 
GOUVEIA, 2016).

Mediante tais fatores, portanto, o artigo em tela tem como objetivo revisitar o 
currículo na década de 70 do século 20 partindo da análise do currículo do Projeto Logos 
II. Além disso, evidenciaremos os conceitos da educação tecnicista que estruturaram o 
currículo brasileiro e, consequentemente, a estrutura curricular do Projeto Logos II.

REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO

Segundo Goodson (2012), para entendermos como que se constitui um currículo 
não podemos analisá-lo como algo fixo, mas, sim, como um artefato histórico-social, 
suscetível de mudanças e flutuações, em constante transformação. Precisamos enten-
der também o porquê de esse artefato se tornar o que é, pois ele é uma fabricação 
social que contém rupturas e ambiguidades, sendo constituído em um processo de lu-
tas e conflitos entre diversas tradições e diferentes concepções sociais. De acordo com 
Goodson (2012, p. 8),

O processo de fabricação do currículo não é um processo lógico, mas um processo 
social, no qual convivem lado a lado com fatores lógicos, epistemológicos, intelec-
tuais, determinantes sociais, menos “nobres” e menos “formais”, tais como inte-
resses, rituais, conflitos simbólicos e culturais, necessidades de legitimação e de 
controle, propósitos de dominação dirigidos a fatores ligados à classe, à raça, ao 
gênero.

Entendemos o currículo, todavia, como um artefato histórico e socialmente cons-
truído, e para responder nosso objetivo de pesquisa utilizaremos como fonte o projeto-
-piloto do Logos II (BRASIL, 1975), o documento expedido pelo Ceteb em 1984 (CETEB, 
1984), os documentos escolares e os materiais educativos que se relacionam com o Lo-
gos II, as legislações da época e os artigos, dissertações e teses que estão relacionados 
tanto com a temática quanto com os contextos espaço-temporais (economia, política, 
cultura, etc.) em que o tema se insere.

As fontes são marcas do que foi, vestígios, registro do passado, que chegam até 
o historiador por meio dos documentos para responder às indagações da pesquisa. É o 
problema histórico que define a importância do que será investigado. Esses registros do 
passado, entretanto, selecionados por nós, só se tornam fontes quando consideramos 
que podem solucionar o enigma que propomos. Com os documentos tecemos uma sé-
rie de relações e observações possíveis (GINZBURG, 1989), pois é a partir dos registros, 
que representam o comportamento humano no tempo, que será “buscado tanto o dito 
quanto o não dito, tanto a presença quanto o silêncio” (PESAVENTO, 2008, p. 111).

É com esse olhar investigativo que pretendemos descortinar as nossas fontes, e 
para tanto utilizaremos o Paradigma Indiciário que se dá por meio da atenta observa-
ção e de cuidadosos registros, e como regra tem “o ir além”. Ao adotarmos a postura 
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de investigador, passamos a desconfiar das “evidências”, sempre as questionando e 
confrontando com outros indícios, por isso sempre vamos além: além do que foi ouvi-
do, além do que foi falado e além do que foi mostrado. O pesquisador-detetive obser-
va os detalhes, presta atenção nas minúcias secundárias, relacionando cada elemento 
com o conjunto (PESAVENTO, 2008), pois os mínimos detalhes revelam a chave para 
uma análise mais profunda, dificilmente encontrada em outro método. Os detalhes 
avaliados por alguns como triviais e desimportantes, indignos de atenção, podem for-
necer a solução para determinados enigmas (GINZBURG, 2008), e, quando executamos 
esse método na pesquisa em história, ele colabora para que respondamos o problema 
estudado.

O currículo do Projeto Logos II: Leis, currículo e outras providências…

Uma das leis que possibilitou estabelecer o ensino tecnicista foi a LDB 5.692/71 
(BRASIL, 1971a) e uma de suas principais mudanças foi juntar as quatro primeiras séries 
do então ensino primário com as quatro séries, à época ginásio, e formar o que ficou 
denominado Ensino de 1º Grau. Para Fontoura (1972), não foi uma simples justaposi-
ção, como somar 4+4; supostamente, a integração deveria ter o caráter de continuidade 
para os alunos dos 7 aos 14 anos. Essa divisão em relação ao primário e o ginásio, con-
tudo, manteve-se até mesmo na formação e atuação dos professores (COSTA, 2013). 
Percebemos no Projeto Logos II que esse caráter de terminalidade das quatro primeiras 
séries do primário persistiu, uma vez que o professor que concluía o programa estava 
legalmente habilitado para lecionar somente nessas séries7. Já o Ensino Secundário, de 
acordo com a lei, continuou com as três séries, todavia, com a denominação de 2º Grau 
e com foco na profissionalização, caso que também se encaixava no Logos II, uma vez 
que o projeto habilitava para o magistério no Segundo Grau, como podemos observar 
na própria LDB de 1971: “Art. 30 – Exigir-se-á como formação mínima para o exercício 
do magistério: a) No ensino de 1º Grau, da 1ª a 4ª séries, habilitação específica de 2º 
Grau” (BRASIL, 1971a).

Para cursar o Logos II tinha-se como exigência que o professor tivesse no mínimo 
a 4ª série do Primeiro Grau (BRASIL, 1975). Portanto, a estrutura curricular do Projeto 
Logos II (Quadro 1), portanto, disponibilizado pelo projeto-piloto do Programa (BRASIL, 
1975), englobava a formação de 5ª a 8ª séries do 1º Grau e 2º Grau na parte denomina-
da Formação Geral, e o componente Formação Especial encarregava-se da habilitação 
profissional, conforme estabelecia a LDB (BRASIL, 1971a).

7 De uma forma geral, isso não mudou hoje, pois a Licenciatura em Pedagogia habilita também para a atuação do-
cente nos anos iniciais e Educação Infantil e não nos anos finais.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

276

AS TENDÊNCIAS CURRICULARES NA DÉCADA DE 1970 E O CASO DO PROJETO LOGOS II
Cristiane Talita Gromann de Gouveia – Sérgio Candido de Gouveia Neto

Quadro 1 – Estruturas curriculares apresentadas respectivamente no Projeto-Piloto do Logos II 
e no registro do Ceteb

Projeto Piloto Logos II (1975) Ceteb (1984)
Partes do 
Currículo ou 
Matérias

Disciplinas EDUCAÇÃO GERAL
Série

Ed
uc

aç
ão

 G
er

al Co
m

un
ic

aç
ão

 
e 

Ex
pr

es
sã

o Língua Portuguesa 1 – Informações Pedagógicas
Literatura Brasileira 2 – Técnicas de Estudo
Educação Artística 3 – Língua Portuguesa

Es
tu

do
s 

So
ci

ai
s Geografia 4 – OSPB

História 5 – Educação Moral e Cívica
OSPB 6 -Ciências Físicas e Biológicas
Moral e Cívica 7 – Matemática

Ci
ên

ci
as

Matemática 8 – Literatura Brasileira
Ciências Físicas e Biológicas 9  – História

10 – Educação Artística
Programas de Saúde 11 – Geografia

Fo
rm

aç
ão

 E
sp

ec
ia

l

História da Educação 12 – Programas de Saúde
Psicologia Educacional FORMAÇÃO ESPECIAL8

Sociologia Educacional Série
Org. do Trabalho Intel. 13 – História da Educação
Téc. Prep. Mat. Didático 14 – Organização do Trabalho Intelectual
Didática Geral 15 – Didática Geral
Didática da Linguagem 16 – Sociologia Educacional
Didática da Matemática 17 – Psicologia Educacional
Didática dos Estudos Sociais 18 – Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º Grau
Didática de Ciênc. Fís. e Biol. 19 – Orientação Educacional
Didática da Educação Artística 20 – Didática da Linguagem
Didática de Educ. Física 21 – Didática da Matemática
Recreação e Jogos 22 – Didática dos Estudos Sociais
Técnicas de Estudo 23 – Didáticas das Ciências Físicas e Biológicas
Informações Pedagógicas 24 – Currículo do 1º Grau
Currículos de 1º Grau 25 – Didática da Educação Física
Orientação Educacional 26 – Técnica de Preparação de Material Didático
Estágio Supervisionado 27 – Didática da Educação Artística

28 – Recreação e Jogos
29 – Educação Física

Fonte: Elaborado pelos pesquisadores a partir de Brasil (1975) e Ceteb (1984).

Essa divisão entre geral e específica, proposta nos currículos de Segundo Grau 
profissionalizante, foi justificada pelo depoimento do Coronel Jarbas Passarinho (1985), 
ministro da Educação e da Cultura na época, o qual alegava que nas escolas militares 
gradativamente o ensino passou a ser profissionalizante, e que no penúltimo ano 60% 

8 O estágio era realizado pelo professor-cursista na sua própria sala de aula do professor-cursista. Conforme ob-
serva-se no Currículo do Ceteb, no entanto, não se tem o Estágio Supervisionado. O estágio foi substituído pelo 
Microensino e os Encontros Pedagógicos, que eram realizados pelo professor-cursista nos Núcleos Pedagógicos 
(GROMANN DE GOUVEIA, 2016).
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do ensino era profissionalizante e no último era 80% ensino profissional contra 20% de 
ensino acadêmico, que era voltado para as atividades de guerra: “Eu vinha de uma área, 
onde passei 29 anos, no Exercício, simultaneamente [como] aluno e professor (…) e es-
tava impregnado dessa ideia de educação para saber fazer” (PASSARINHO apud GER-
MANO, 1990, p. 259). Assim, tendo como base o discurso do Coronel Passarinho em 
1985, essa configuração de divisão (geral e específica), adotada no currículo de Segundo 
Grau, se aproximava muito do perfil existente nas escolas militares. Além da influência 
ideológica e política do governo vigente da época, outro fator que pode ter impulsiona-
do essa forma de configuração era que um dos redatores da LDB de 1971, Valnir Chagas, 
tinha sido professor do Colégio Militar em Fortaleza-CE (GERMANO, 1990).

Os cursos profissionalizantes, portanto, tiveram um novo impulso depois da publi-
cação da Lei 5.692/71 e do parecer do Conselho Federal de Educação (CFE) n. 45/72, em 
virtude de todo o ensino de 2º Grau ter se tornado profissionalizante e o ensino de 1º 
Grau ter recebido uma nova função: a iniciação para o trabalho (GONDIM, 1982). O en-
sino profissionalizante tinha o propósito de preparação para o trabalho que se harmoni-
zava com as imposições do mercado, ou seja, sua intenção era atender às necessidades 
da produção capitalista, como podemos ver no segundo parágrafo do Artigo 5º:

§ 2º A parte de formação especial9 de currículo:

a) terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho, no ensino 
de 1º Grau, e de habilitação profissional, no ensino de 2º Grau;

b) será fixada, quando se destina à iniciação e habilitação profissional, em conso-
nância com as necessidades do mercado de trabalho local ou regional, à vista de 
levantamentos periodicamente renovados (BRASIL, 1971a).

A parte profissionalizante do Logos II era voltada para o Magistério, e o Parecer 
do CFE n. 349/72 normatizou essa formação profissional ao nível de 2º Grau para atuar 
em sala de aula ao nível de 1º Grau, instituindo os estudos de habilitação para o ma-
gistério: 

– Oferecer uma educação geral que possibilite a aquisição de um conteúdo básico 
indispensável ao exercício no magistério e permita estudos posteriores mais com-
plexos; promover a correlação e a convergência das disciplinas; assegurar o domí-
nio das técnicas pedagógicas, por meio de um trabalho teórico-prático; despertar o 
interesse pelo auto-aperfeiçoamento (BRASIL; MEC; CFE, 1972).

O Projeto Logos II tinha a orientação profissional voltada para uma visão econômi-
ca do homem, ou seja, o sujeito como capital humano, enfatizando a educação para o 
desenvolvimento capitalista. Assim, o currículo do programa não formava nos professo-
res-cursistas um olhar crítico para as estruturas educacionais e sociais em que estavam 
inseridos.

9 A formação especial, de acordo com a LDB de 1971, seria a parte do currículo voltado para a profissionalização e 
tinha o “caráter de aprofundamento em determinada ordem de estudos gerais” (BRASIL, 1971a, artigo 5º, § 3º).
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A proposta curricular, organizada pela LDB 5.692/71, instituíra nos currículos es-
colares de 1º e 2º Graus um núcleo comum obrigatório (Figura 1) de caráter nacional10.

Figura 1 – Currículo Pleno para o 1º e 2º Graus conforme a LDB 5.692/71

CURRÍCULO PLENO

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de Fontoura (1972), Costa (2013) e Santos (2014).

Esses núcleos eram constituídos de matérias que seriam definidas pelo Conselho 
Federal de Educação (CFE), que conferiria objetivos e amplitude11. Já a parte diversifica-
da dos currículos ficaria ao encargo das propostas fixadas pelos Conselhos Estaduais de 
Educação (CEE), incumbindo as escolas de selecionarem as disciplinas que estavam em 
consonâncias com essas propostas, compondo, assim, a parte diversificada. As propos-
tas poderiam variar conforme as particularidades de cada região e de suas respectivas 
escolas (FONTOURA, 1972; SANTOS, 2014).

A forma de organização (Figura 1) orientada pela LDB de 1971 não estabelecia um 
programa de ensino a ser construído pelas escolas. O denominado “currículo pleno” 
era entendido como todas as experiências educativas favorecidas pelas escolas, ou seja, 
aulas, visitas, trabalhos escolares, debates, excursões, funcionamento das instituições 
escolares, etc. (FONTOURA, 1972). O currículo pleno, portanto, era elaborado pelas ma-
térias que formavam o núcleo comum – englobando as disciplinas obrigatórias impostas 
pelos CFE – somadas à parte diversificada, de acordo com as diretrizes dos CEE e “pe-
los planos de estudo do estabelecimento de ensino, cujos conteúdos eram seleciona-
dos pela equipe de professores de acordo com as especificidades do ambiente escolar” 
(SANTOS, 2014, p. 156) (Figura 1). 

10 Para ajudar a entender o que seria esse currículo e o que era esse núcleo comum, o Conselho Federal de Educação 
criou o parecer nº 853/71, que esclareceria os detalhes a respeito (FONTOURA, 1972).

11 A ideia de amplitude, expressa pelos conselheiros, caracterizava-se pela gradação na exposição dos conteúdos que 
seriam ensinados (SANTOS, 2014, p. 156).
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Por mais, todavia, que fosse uma determinação legislativa, o currículo do Logos 
II não executou as atividades da parte diversificada que atenderia às especificidades 
regionais, locais e individuais dos alunos. Pressupomos que, devido ao Logos II ser de 
responsabilidade do governo federal e sua utilização ser em âmbito nacional, a abran-
gência da administração do programa não permitiu que elaborasse esse “componente 
que é oriundo dos Conselhos Estaduais e/ou dos estabelecimentos” de ensino (GON-
DIM, 1982, p. 54). Ademais, a confecção de tais materiais geraria um custo, pois, além 
da impressão, seria necessário contratar alguém da região para elaborar esse material 
regionalizado, e o Logos II era constituído na perspectiva dos baixos custos. Outra hipó-
tese seria que, em virtude de o programa ser por via modular, haveria dificuldades para 
a criação dessa parte diversificada. Uma terceira conjectura seria que a equipe do DSU/
MEC julgava que atenderia a parte diversificada, uma vez que afirmou que o Logos II 
pretendia atender às diferenças regionais, ofertando diversas atividades culturais.

Em Rondônia os depoentes de Gromann de Gouveia (2019) relataram que foram 
feitas algumas tentativas de mostrar a cultura local por meio dos encontros pedagógi-
cos, e ali eram desenvolvidas palestras, apresentações de atividades culturais regionais 
e recreativas. Já a Equipe do Ceteb (1984) declarou que as particularidades de cada 
região seriam tratadas em um material à parte, desenvolvido pelos próprios Estados 
e voltados para as disciplinas de geografia e história local (CETEB, 1984). Os depoen-
tes de Gromann de Gouveia (2016; 2019), contudo, informaram que não receberam 
nenhum material por parte do Logos II, direcionado, especificamente, para história e 
geografia de Rondônia, posto que o material de história e geografia continha conteúdos 
voltados para o Brasil como um todo, não havendo conteúdos regionalizados, o que foi 
confirmado por Gromann de Gouveia (2019) ao analisar esses materiais em sua tese de 
Doutorado.

Além do mais, a ausência da parte diversificada no currículo do Logos II, que deve-
ria tratar das peculiaridades locais, contribuiu para que o Programa não fizesse nenhu-
ma referência à realidade desse professor-cursista que, em sua maioria, era rural12. Ou 
seja, o programa não instrumentalizava o docente para uma ação que respondesse às 
características e necessidades da realidade em que atuava, como desenvolver a habili-
dade de ensinar para as turmas multisseriadas, que eram salas compostas por grupos 
de alunos de diferentes séries e idades, dividindo um mesmo espaço (GONDIM, 1982).

Em relação ao núcleo comum, o Logos II atendeu basicamente todas as exigências, 
com poucas exceções. Uma dessas exceções foi não oferecer no seu currículo a discipli-
na de Ensino Religioso. De acordo com o Parecer CFE n. 853/71, o Núcleo Comum era 
composto de três matérias,13 que simbolizavam três linhas de estudo do conhecimento 
humano, sendo elas: Comunicação e Expressão, Estudos Sociais e Ciências (Figura 1), 

12 Ressalta-se que o Logos II não atendia exclusivamente a zona rural. Para saber mais, ver Gromann de Gouveia 
(2016).

13 A matéria possuía o sentido de matéria-prima a ser trabalhada no currículo pleno, podendo ser constituído por 
recortes de diversas disciplinas, adquirindo formas distintas à medida que um conjunto de conteúdos fosse selecio-
nado. Por exemplo: “os Estudos Sociais constituíam uma matéria, e a História e a Geografia eram as disciplinas que 
a compunham” (SANTOS, 2014, p. 158).
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que se configurariam nos conteúdos mínimo a se aprender por meio das atividades, 
áreas de estudos e disciplinas, dependendo do Grau de aprendizagem a ser trabalhado 
(Figura 1) (BRASIL, 1971b).

O núcleo comum substituiu as antigas disciplinas do 1º e 2º Graus para adquirir 
uma perspectiva de continuidade, como orientado pela legislação: “Art. 2º. As matérias 
fixadas, diretamente e por seus conteúdos obrigatórios, deverão conjugar-se entre si e 
com outras que se lhes acrescentem para assegurar a unidade do currículo em todas as 
fases do seu desenvolvimento” (BRASIL, 1971b, artigo 1º, § 2º). Foi essa configuração 
de continuidade no núcleo comum, imposta pela legislação, que possibilitou ao Logos II 
trabalhar, na parte de Educação Geral, os anos finais do 1º Grau e o 2º Grau integrados, 
definindo dentro dos conteúdos os objetivos e a amplitude de complexidade de acordo 
com o nível de escolaridade. Por exemplo, o total dos 15 módulos da disciplina de ma-
temática eram divididos de modo que os dez primeiros fossem voltados para o 1º Grau 
e os demais para o 2º Grau, sendo seus conteúdos apresentados de forma integrada. 
Além disso, os documentos oficiais como o Projeto-Piloto (BRASIL, 1975) e o registro do 
Ceteb (1984) informaram que os conhecimentos e as atividades eram organizados do 
mais simples para o mais complexo, alegando que essa forma de organização facilitaria 
o acompanhamento do cursista.

O Parecer CFE n. 853/71, que definia o currículo escolar nessa época, regulamen-
tava que nas séries iniciais do primeiro Grau (1ª a 4ª séries) os conteúdos (comunicação 
e expressão, integração social e iniciação as ciências) seriam tratados predominante-
mente como atividades (BRASIL, 1971b), ou seja, estavam vinculados à experiência da 
criança e trabalhados em oportunidades concretas de aprendizagem por meio de exer-
cícios que “despertassem a curiosidade do aluno para a investigação, fornecendo as-
sim os elementos básicos para o método científico” (SANTOS, 2014, p. 162). De 5ª a 8ª 
séries o conteúdo seria tratado como áreas de estudos, portanto os conhecimentos das 
disciplinas já existiam. Já o conteúdo sistemático da disciplina só surgiria no 2º Grau, 
passando a configurar-se predominantemente como disciplinas e dosadas conforme as 
habilitações profissionais escolhidas pelos alunos (BRASIL, 1971b).

Para conceituar o que chamou de divisão tríplice (atividades, área de estudos e 
disciplinas), um dos redatores da LDB de 1971, Valnir Chagas (1978), fundamentou-se 
no estruturalismo, principalmente o de Piaget. Assim, todas essas divisões deveriam 
estar inter-relacionadas, sendo essa uma das concepções do estruturalismo, uma vez 
que essa vertente defende que não existe um fato isolado; todos os acontecimentos 
estão relacionados. Ainda para Piaget (1974), as estruturas são elementos dinâmicos, 
que se organizam do mais simples para os mais complexos, igualmente ao conceito de 
amplitude apresentado por Chagas (1978). Isso posto, a intenção de Chagas (1978) era 
organizar um currículo em sintonia com os interesses e as necessidades das crianças, 
fundamentado, principalmente, nos estágios de desenvolvimento, por isso o currículo, 
inicialmente, deveria estar centrado em atividades, servindo como um intermediário 
entre a sociedade e a escola, para, posteriormente, alcançar as demais fases, mas todos 
os conteúdos dependeriam uns dos outros para determinar o todo. Diante do exposto, 
Chagas (1978) organizou a seguinte estrutura curricular:
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Na tentativa de acompanhar a evolução psicológica da criança e do adolescente, 
adota um critério de “amplitude” do campo abrangido pelos conteúdos em cone-
xão com os processos envolvidos na aprendizagem (…) Nas atividades as aprendiza-
gens se desenvolvem antes sobre ações efetivas exercidas em situações concretas 
– e aí se incluem as habilidades de ler, escrever e contar – que pela sistematiza-
ção do conhecimento, nas áreas de estudo, o concreto tende a equilibrar-se com 
o sistemático; e nas disciplinas, sem dúvida a categoria mais específica, as apren-
dizagens se fazem predominantemente pela sistematização e aplicação de conhe-
cimentos, estabelecendo-se conscientemente o indispensável fluxo entre o saber 
e o fazer (…). Enquanto a atividade é processo quase puro, algo como alimento 
pré-digerido para quem não desenvolveu plenamente a capacidade de assimilação, 
a área de estudo ainda é mais processo que conteúdo e a disciplina é simultanea-
mente conteúdo e processo (p. 197).

O professor-cursista que estudava no Logos II, mesmo que de forma indireta, aca-
ba por estudar as três formas de escalonamento do conhecimento no próprio currículo 
do programa. A parte do conhecimento tratada como área de estudos e disciplinas ele 
estudava porque era inerente à sua formação para os anos finais do 1º e 2º Graus. Já o 
conhecimento desenvolvido por meio das atividades ele estudava na formação específi-
ca que era voltada para o Magistério nas séries iniciais. Como o professor-cursista teria 
de ministrar aulas de 1ª a 4ª série do primário, ele deveria aprender essa forma de de-
senvolver o conhecimento por meio das didáticas gerais e específicas e das demais dis-
ciplinas direcionadas para o exercício da profissão docente. No Projeto-Piloto do Logos 
II, na parte que designava o currículo profissionalizante, ou seja, do Magistério, salienta-
va-se “que o ensino de 1º Grau até a 4ª série a aprendizagem desenvolver-se-á através 
de atividades” (BRASIL, 1975, p. 56).

O Parecer do CFE n. 853/71 regulamentava, ainda, que, dentro das três matérias 
que compunham o núcleo comum, deveriam existir os conteúdos específicos obrigató-
rios. Seriam eles:

a) em Comunicação e Expressão – a Língua Portuguesa; 

b) nos Estudos Sociais – a Geografia, a História e a Organização Social e Política do 
Brasil; 

c) nas Ciências – a Matemática e as Ciências Físicas e Biológicas.

§ 2º. Exigem-se também a Educação Física, Educação Artística, Educação Moral e 
Cívica, Programas de Saúde e Ensino Religioso, este obrigatório pelos estabeleci-
mentos oficiais e facultativos para os alunos (BRASIL, 1971b, artigo 1º, § 1º).

Ao analisarmos a estrutura curricular do Logos II apresentado no Projeto-Piloto 
(Quadro 1), percebemos que ele atendia parte das exigências das legislações. A matéria 
Comunicação e Expressão englobava as disciplinas de Língua Portuguesa e Literatura 
Brasileira, e, conforme as observações deste mesmo documento, as duas áreas do co-
nhecimento correspondiam a uma só disciplina e a divisão seria para facilitar a elabo-
ração do material. Pertencia ainda a essa matéria a disciplina de Educação Artística. A 
matéria de Estudos Sociais continha as disciplinas de Geografia, História, Organização 
Social e Política do Brasil (OSPB) e Educação Moral e Cívica (EMC). A divisão de Geo-
grafia e História também seria somente para facilitar a construção dos módulos, pois 
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elas constituíam-se, em uma só disciplina. Já a matéria de Ciências era composta pelas 
disciplinas de Matemática, Ciências Físicas e Biológicas e Programa de Saúde, posto que 
as duas últimas também formavam apenas uma disciplina, separadas para facilitar a 
elaboração dos módulos.

Quando comparamos o currículo do Projeto-piloto (BRASIL, 1975) com o currículo 
apresentado no registro do Ceteb (1984), notamos que o Ensino Religioso também não 
estava elencado no rol de disciplinas de sua grade curricular (Quadro 1). Pode ser que 
a equipe do Logos II encontrou respaldo para não ofertar o Ensino Religioso porque a 
matrícula era facultativa para o aluno. Outro ponto é que o parágrafo único do Artigo 
7º, da LDB de 71, determinava que essa disciplina deveria ocorrer nos horários normais 
dos estabelecimentos oficiais de 1º e 2º Graus (BRASIL, 1971a). Como o Logos II era no 
sistema modular, não teria um horário “normal” ou até mesmo regular para acontecer. 
Esse pode ter sido o pretexto para não ser inserida em nenhum dos dois currículos.

A disciplina de Educação Física também não foi oferecida pelo currículo exibido no 
Projeto-Piloto (BRASIL, 1975). Essa disciplina, entretanto, estava presente na estrutura 
curricular apresentada pela Equipe do Ceteb (1984) (Quadro 1), ou seja, esse conheci-
mento só foi ofertado no currículo geral após a imposição legislativa14 (GROMANN DE 
GOUVEIA, 2019). Uma conjectura seria que, como a Educação Física era facultativa para 
os alunos e os conteúdos dessa área de ensino-aprendizagem eram, prioritariamente, 
práticos, seria necessário um acompanhamento de um educador físico, e, em razão das 
aulas do Logos II não serem presenciais, seria complicado essa assistência, uma vez que 
geraria mais gastos com educadores. Por isso, inicialmente, a equipe que arquitetou 
o Logos II não achou pertinente oferecer. Como, porém, era uma imposição legislati-
va para escola, os elaboradores desses materiais tiveram de encontrar uma forma de 
trabalhar essa área no ensino a distância. Por esse motivo, a Equipe do Ceteb (1984) 
passou a elencá-la no seu currículo, ofertando a Educação Física na parte da Formação 
Especial. Ademais, a Educação Artística também foi ofertada na parte profissionalizante 
junto a Educação Física, ou seja, essa primeira disciplina não foi contemplada na parte 
de Educação Geral como orientava a legislação. Ressalta-se que, para subsidiar a atua-
ção docente do professor-cursista, desde o primeiro currículo apresentado no projeto-
-piloto (BRASIL, 1975) já constava a disciplina de Didática da Educação Física (Quadro 1).

O currículo apresentado no registro do Ceteb (1984) (Quadro 1) não separou a 
parte de Educação Geral em matérias, como exigia a lei. Ademais, acrescentou nessa 
parte a disciplina de Língua Estrangeira Moderna (Inglês). No mesmo Parecer CFE n. 
853/71, que estabelecia os conteúdos obrigatórios para as matérias do núcleo comum, 
recomendava que “em Comunicação e Expressão, a título de acréscimo, se inclua uma 
Língua estrangeira Moderna, quando o estabelecimento tenha condições para ministrá-
-las com eficiência” (BRASIL, 1971b, artigo 7). Supomos que, por não ser uma disciplina 
obrigatória, os elaboradores do projeto-piloto não acharam necessário elencá-la no cur-
rículo. No ano de 1976, contudo, o CFE expediu a resolução nº 58 que obrigava o estudo 

14 Lei n.º 6.503/77.
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de Língua Estrangeira Moderna para o 2º Grau e recomendava sua inclusão nos currícu-
los de 1º Grau, quando as condições o indicavam e o permitiam (BRASIL, 1976, Art.º 1º), 
devendo ser esse o motivo de ela aparecer somente no currículo do Logos II.

Observamos que em nenhum momento, tanto na legislação quanto nos currículos 
do Logos II, foi mencionada a disciplina de Filosofia15. Essa disciplina ficou disponível na 
parte diversificada do currículo, caso a escola assim desejasse, e não mais designada no 
“núcleo comum obrigatório”. A Filosofia configurou-se, então, em uma disciplina optati-
va dentre as opções da parte de “Educação Geral”, prevista na legislação.

[…] ao contrário do que se pensa, a filosofia não foi “excluída” do currículo e sim fo-
ram criados mecanismos que inviabilizavam a sua inclusão, mas formalmente não 
havia impedimento legal algum para a sua inclusão como disciplina. Um destes me-
canismos foi a criação de outras disciplinas como obrigatórias supostamente equi-
valentes ao conteúdo filosófico de forma que não havia razão para incluir a filosofia 
e sobrecarregar o currículo com disciplinas equivalentes (ALVES, 2014, p. 55).

As disciplinas mencionadas por Alves (2014) seriam a Educação Moral e Cívica 
(EMC) e a Organização Social e Política do Brasil (OSPB). A disciplina de Filosofia foi se-
cundarizada no currículo porque alguns de seus conteúdos foram considerados impró-
prios pelo governo vigente, e a educação, nesse período, deveria ensinar um conteú-
do de doutrina patriótica, por isso tal disciplina dificilmente se enquadraria no modelo 
político e educacional da época. Consequentemente, substituiu-se uma atividade mais 
reflexiva por outra mais catequista e ideológica no sentido político. A disciplina de EMC 
cumpria o papel que o governo desejava de disseminação de uma ideologia que perpe-
tuasse a ordem constituída e defendesse o estado atual em uma época em que havia 
grandes agitações sociais, políticas e partidárias (ALVES, 2014).

Ainda em relação à estrutura curricular do Logos II, apresentada no projeto-piloto 
(Quadro 1), observamos que na parte de Educação Geral a matéria de Estudos Sociais 
localizava-se no meio das matérias de Comunicação e Expressão e Ciências. Essa forma 
de organização não era ao acaso.

[…] os Estudos sociais constituem um elo a ligar as ciências e as diversas formas 
de comunicação e expressão: têm uma abordagem mais científica do que estas 
últimas, ao tempo que para muitos chegam a confundir-se com elas e sobretudo 
colocam no centro do processo a preocupação com o humano (FONTOURA, 1972, 
p. 57).

Ou seja, na matéria de Estudos Sociais configurar-se-ia o aspecto humanístico, e 
esta tinha a função de integrar o jovem ao meio em que estava inserido, com o preparo 
para o exercício consciente da cidadania, mas, principalmente, para o trabalho (SAN-
TOS, 2014).

De acordo com o Projeto-piloto do Logos II, os conteúdos mínimos para as disci-
plinas do plano curricular seriam fixados após aplicação do teste de sondagem, isto é, 
a identificação do estágio de conhecimento e o perfil da clientela (BRASIL, 1975). Além 
disso, a legislação estabelecia alguns conteúdos mínimos obrigatórios. Na formação 

15 No currículo do Projeto Logos II era ofertada a disciplina de Sociologia Educacional na parte de Formação Específica.
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profissional do magistério ao nível de 2º Grau deveriam configurar os seguintes crité-
rios: 1º – Fundamentos da educação; 2º – Estrutura e Funcionamento do Ensino do 1º 
Grau; 3º – Didática, incluindo Prática de Ensino (BRASIL, 1975).

Quando analisamos o currículo do Logos II (Quadro 1) observamos que esses 
critérios foram seguidos. Conforme o discurso apresentado no Projeto-Piloto (BRASIL, 
1975), o primeiro critério, Fundamentos da Educação, deveria permear todo o currículo 
profissionalizante, considerando:

Os aspectos biológicos, psicológicos e sociológicos contribuirão para integrar o 
educando no seu desenvolvimento e no seu ajustamento ao meio. Os aspectos 
históricos demostrarão os fins da educação na mudança das estruturas sociais e 
nos sistemas educacionais, máxime no modelo brasileiro (BRASIL, 1975, p. 56, grifo 
nosso).

Percebe-se que a função desses aspectos era ajustar o indivíduo à sociedade exis-
tente e não desenvolver e estimular sua capacidade crítica para que ele pudesse trans-
formá-la. Relacionado ao primeiro critério, o currículo do Logos II disponibilizava as dis-
ciplinas de História da Educação, Psicologia da Educação, Sociologia Educacional, entre 
outras.

Direcionado ao segundo critério, no currículo do Logos II constavam as disciplinas 
de “Estrutura e Funcionamento do Ensino do 1º Grau” e “Currículo do 1º Grau”. Confor-
me o projeto-piloto, “Em Estrutura e Funcionamento do Ensino do Primeiro Grau estu-
dar-se-ão os fundamentos legais, técnicos e administrativos do nível escolar em que vai 
atuar o aluno-mestre” (BRASIL, 1975, p. 56).

Em relação à 3ª e última obrigatoriedade do currículo específico, notamos que 
haveria as disciplinas de Didática Geral e as específicas, e o Estágio Supervisionado que 
seria referente à prática de ensino. Como já observamos, quando o estágio deixou de 
ser supervisionado na sala de aula do professor-cursista a Equipe do Ceteb disponibili-
zou aos professores-cursistas o Microensino e os Encontros Pedagógicos, servindo essas 
dinâmicas como prática de ensino. O currículo específico, numa perspectiva tecnicista, 
deveria considerar:

Em didática enfocar-se-ão a metodologia e as técnicas de ensino, sob os aspectos 
de planejamento, execução do ato docente-discente e verificação da aprendiza-
gem. Em prática de ensino, o aluno-mestre compreenderá estrutura, organização e 
funcionamento da escola de 1º grau por meio de atividades diversas e observações 
diretas para agir técnica e cientificamente no laboratório onde trabalha, com seu 
estágio supervisionado, tendo sempre em vista a série em que está atuando (BRA-
SIL, 1975, p. 56).

Devido à característica do programa de habilitar o professor sem afastá-lo de suas 
ocupações docentes, suas atividades eram consideradas parte do estágio16. Isso, porque 
estava previsto no projeto-piloto (BRASIL, 1975) que a sala de aula do professor-cursis-
ta deveria ser um laboratório de aprendizagem, por isso, em tese, só poderia cursar o 
Logos II o docente que lecionasse nas quatro primeiras séries do 1º Grau. Em Rondônia, 

16 Destaca-se um tom de certificação em massa muito mais presente do que a própria profissionalização do docente.
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entretanto, Gromann de Gouveia (2016) afirmou que um dos docentes entrevistados 
relatou que não eram só os professores que cursavam o Logos II. Como não tinha verbas 
financeiras para contratar os funcionários para as demais áreas da educação, contra-
tava-se o vigia, a merendeira, a zeladora, etc., como professor(a) leigo, assim ter-se-ia 
recursos para pagar seus salários.

De forma geral, de acordo com LDB de 1971 e o Parecer CFE n. 853/71, o currícu-
lo escolar deveria ser criado nessa perspectiva integradora, em que as matérias – com 
seus conteúdos particulares – teriam de estar interligadas e, ao mesmo tempo em que 
formariam uma totalidade, também deveriam abranger a diversidade e as peculiarida-
des regionais e locais; logo, essa integração “seria o resultado dos conteúdos sistemáti-
cos das disciplinas, trabalhados a partir de projetos criados na escola com o objetivo de 
desenvolver temáticas específicas” (SANTOS, 2014, p. 163).

A partir da estrutura curricular seriam elaborados os materiais didáticos do Logos 
II, e, nessa época,

[…] a teorização curricular oscilou entre duas tendências: uma delas voltava-se 
no sentido de adequar o currículo aos interesses e às necessidades dos alunos; a 
outra mais técnica, estava preocupada em adequar o currículo para que ele ope-
rasse a transformação da criança num adulto cujas competências e personalida-
des eram consideradas desejáveis para a sociedade […] a ênfase deslocou-se no 
sentido de enfatizar, no currículo, os conteúdos (principalmente científicos) e os 
procedimentos pedagógicos tecnicistas inspirados no Behaviorismo (VEIGA-NETO, 
2002, p. 113).

Percebemos a influência dessas duas tendências na elaboração dos módulos do 
Programa. Isso porque muitas das concepções curriculares, consolidadas na LDB de 
1971, foram defendidas no decorrer da década de 60 do século 20. De acordo com San-
tos (2014, p. 166),

Não houve uma ruptura entre as ideias pedagógicas desenvolvidas na década de 
60 e as propostas encontradas na Lei de Diretrizes e Bases de 1971. Os estudos 
que antecederam à elaboração da Lei, desenvolvidos pelos Grupos de Trabalho em 
1969 e 1970, foram realizados por membros do antigo Conselho Federal de Educa-
ção e englobaram muitas das ideias ali defendidas.

Tanto a LDB de 1961 quando a de 1971 mantiveram seus princípios escolanovis-
tas. A primeira seguia os princípios originais da Pedagogia Nova, enquanto a segunda 
adotava o escolanovismo aos moldes da Pedagogia Tecnicista.

A escola Nova foi o movimento de renovação na educação à época, e teve seu 
impacto mais forte na Europa, América do Norte e Brasil. Os ideais da escola nova che-
garam ao Brasil por volta da década de 20 e vieram para contestar a chamada peda-
gogia “tradicional” (GHIRALDELLI JR., 1994). No Brasil, a Pedagogia Nova passou por 
reinterpretações e reorganizações para se adequar ao contexto do país, e, com o de-
correr do tempo, foi passando por transformações e se adaptando ao desenvolvimento 
da sociedade capitalista. Durante os anos de 1960 a 1970, portanto, os velhos mestres 
passaram, pouco a pouco, a perder espaço para as “versões mais cientificistas e psico-
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logizantes do escolanovismo, baseadas em Piaget, Brunner e outros” (GHIRALDELLI JR., 
1994, p. 127). Ao analisarmos os módulos do Logos II encontramos alguns preceitos do 
escolanovismo, como:

[…] a centralidade da criança nas relações de aprendizagem, o respeito às normas 
higiênicas na disciplinarização do corpo do aluno e de seus gestos, a cientificidade 
da escolarização de saberes e fazeres sociais e a exaltação do ato de observar, de 
intuir, na construção do conhecimento do aluno (VIDAL, 2007, p. 497).

No Logos II os professores-cursistas eram orientados, pelos elaboradores dos mó-
dulos, a utilizar métodos e técnicas de controle indireto com seus alunos, a ter a criança 
como centro do processo de ensino aprendizagem e também eram aconselhados a ins-
truir sobre higiene, saúde e a disciplinarização do corpo, por exemplo, ensinar como as 
crianças devem sentar e andar com a postura correta, cuidar da própria roupa e higiene, 
criar hábitos de ordem, etc. Por um lado encontramos nos módulos, principalmente nos 
de didáticas específicas, propostas relacionadas com a teoria estruturalista e cognitivis-
ta de Piaget, que “colocava o procedimento do professor em graus maiores de cientifici-
dade” (GHIRALDELLI JR., 1994, p. 196); por outro, os discursos desses módulos também 
continham ideias do tecnicismo pedagógico, como a teoria de comunicação de massas e 
a ênfase no desenvolvimento de habilidades para tornar o ensino mais eficiente, redu-
zindo o professor-cursista a mero executor de técnicas preconcebidas. De acordo com 
Moreira (2012, p. 106), nessa época

[…] a preocupação simultânea, no pensamento curricular, com eficiência e plane-
jamento, com as necessidades e experiências individuais e com problemas e ques-
tões sociais pode ser relacionada a emergência e ideologia da eficiência da moder-
nização e com contextos permeados por propósitos nacionalistas e até radicais.

Consequentemente, o currículo escolar brasileiro passou a ter uma orientação 
predominantemente tecnicista, ao mesmo tempo em que adquiria tonalidades de ele-
mentos da tendência progressivista17 (MOREIRA, 2012). Nesse sentido, também iden-
tificamos, na análise dos módulos de didáticas específicas do Logos II, teorias do não 
diretivismo, cujo percursor foi Carl Rogers, representante da corrente humanística. Os 
debates nesses materiais permeavam, principalmente, “a relação do trabalho didático à 
problemática do autoritarismo versus não autoritarismo colocada na sociedade” (GHI-
RALDELLI JR., 1994, p. 198).

Os enfoques já citados, como o cognitivismo e o humanístico, são antagônicos, em 
muitos aspectos, a outra vertente de ensino-aprendizagem que encontramos nos mó-
dulos do Logos II – a Behaviorista –, que perpassava por toda a constituição do Projeto, 
uma vez que nesse programa o processo de ensino-aprendizagem e os elementos que o 
compõem (planejamento, metodologia e avaliação) são tratados dentro de parâmetros 
formais e mecânicos de racionalidade instrumental18. Nesse sentido, os professores-cur-
sistas eram instruídos dentro de um processo didático que considerava a dimensão do 

17 A denominação “progressivista” provém de “educação progressiva”, expressão utilizada por Anísio Teixeira (GRO-
MANN DE GOUVEIA, 2019).

18 Era classificado como instrumental, porque entendia que apenas a execução de procedimentos e técnicas alcança-
ria os resultados desejados (GROMANN DE GOUVEIA, 2016).
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quê e como fazer técnico. Ao olharmos para a estrutura do Logos II e analisarmos os 
seus materiais, concordamos com Tesser et al. (1993, p. 246), ao afirmarem que o Logos 
II adotava essa dimensão do fazer técnico, 

Quando toma o planejamento como um receituário mais ou menos sofisticado 
de regras capazes de realizar com excelência qualquer ensino, qualquer aprendi-
zagem, ou quando ensina a elaboração de objetivos educacionais em termos de 
comportamento observável ou mensuráveis, a didática está somente a expressar 
uma perspectiva político-pedagógica que está […] em perfeita sintonia com as ba-
ses behavioristas do Logos II.

Como a base didática do Logos II estava em harmonia com as teorias behavioris-
tas, consequentemente essa concepção também estava presente nos módulos. Tesser 
et al. (1993, p. 245-246), ao analisarem a constituição do projeto e alguns módulos do 
Logos II, observaram que

É curioso notar, sobremaneira, que, ironicamente, a escola humanística de Rogers 
surgiu no cenário norte-americano como uma reação radical a Skinner, na tentativa 
de recuperação ao homem da condição de sujeito ativo de sua aprendizagem e 
existência, perdida no labirinto reducionista do behaviorismo, no qual o homem é 
um organismo passivo controlado pelo jogo de reforços devidamente manipulado 
por outrem. Observa-se assim um total desacordo entre [algumas] das teorias so-
bre a aprendizagem nos módulos.

Essa diversidade de teorias destoantes, como as apontadas por Tesser et al. 
(1993), e que também foi observada por nós na análise dos materiais do Logos II, estava 
em consonância com os materiais didáticos da década de 70 do século 20. Diferentes 
escritores da época faziam composições paradoxais de diversas correntes de pensa-
mentos que estavam sendo veiculadas no Brasil no tempo do governo militar. Vários 
autores, portanto, escreveram obras com influências de vertentes aparentemente anta-
gônicas, contudo os debates não extrapolavam “os limites de uma concepção liberal de 
educação” (GHIRALDELLI JR., 1994, p. 196).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisarmos o currículo do Projeto Logos II notamos uma grande influência de 
concepções internacionais em sua elaboração, uma vez que todos os elementos pres-
critos na legislação vigente de 1970, somados à perspectiva do ensino tecnicista que 
foi inspirada em princípios internacionais, estavam inseridos no currículo brasileiro e 
assim, consequentemente, na forma de organização curricular do Projeto Logos II.

Seguindo o fluxo da época, sua construção apresentava uma orientação enciclo-
pédica, ou seja, trazia múltiplas tendências, como a tradicional, a não diretiva, a pro-
gressivista e a tecnicista. Ademais, muitas dessas concepções articulavam-se de forma 
divergente, tais como os conceitos da Escola Humanista com as teorias Behavioristas, 
posto que a primeira veio precisamente para combater os ideais defendidos pelo beha-
viorismo. Isso porque, de acordo com Moreira (2012), nesse período o currículo brasi-
leiro se alicerçou-se, principalmente, no pensamento curricular americano, e como lá 
o pensamento era homogêneo muito menos seria aqui. Assim, por meio da análise do 
currículo do Projeto Logos II, observamos que as tendências e pensamentos do currícu-
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lo no Brasil refletem a influência de diversas teorias que foram baseadas em diferentes 
princípios e interesses. Os pensadores em educação no Brasil não formavam um grupo 
homogêneo, e as posições variavam entre uma postura liberal conservadora e uma ati-
tude mais libertadora.
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A EVOLUÇÃO BIOLÓGICA À LUZ DA CULTURA CIENTÍFICA  
E HISTÓRIA DA CIÊNCIA EM LIVROS DIDÁTICOS  

DO ENSINO MÉDIO (PNLD, 2015)
Beatriz Marques Assad1 

Rebekah Giese de Paula Machado2 
Evander Ruthieri Saturno da Silva3

RESUMO
O estudo da evolução biológica é considerado um dos principais eixos que unificam os conhecimentos no ensino de Ciências 
e Biologia. No cenário mundial, porém, o ensino desta temática enfrenta diversos desafios. O livro didático, na educação 
básica brasileira, é um dos principais, senão o único, material pedagógico utilizado. Deste modo, foram selecionados como 
objeto de estudo deste texto os três livros didáticos de Biologia com os maiores índices de distribuição no território nacional 
(PNLD, 2015), nos quais analisou-se o conteúdo de evolução biológica quanto à presença de elementos caracterizados como 
História da Ciência e de cultura científica. As três obras didáticas incluíram o conteúdo esperado conforme os parâmetros 
da DCNEM e BNCC, e divergiram quanto à visibilidade de determinados temas. Além disso, todos os livros apresentaram 
elementos de História da Ciência e cultura científica. Poderiam, contudo, estar mais bem desenvolvidos ao longo dos textos 
principais, posto que a ocorrência de cultura científica se deu majoritariamente nos conteúdos compreendidos em sessões 
extras do livro. Conclui-se, portanto, que os três livros são recursos didáticos adequados para auxiliar o professor no ensino 
de evolução biológica, porém insuficientes para obtenção de uma visão crítica da ciência.
Palavras-chave: análise de conteúdo; ensino de biologia; livro didático.

BIOLOGICAL EVOLUTION IN THE LIGHT OF SCIENTIFIC CULTURE  
AND HISTORY OF SCIENCE IN HIGH SCHOOL TEXTBOOKS (PNLD, 2015)

ABSTRACT
The study of biological evolution is considered to be one of the main axes that unify the knowledges in the teaching of 
Science and Biology. However, in the world scenario the teaching of this thematic faces some challenges. The textbook, in 
the Brazilian basic education, is one of the main, if not the only, pedagogic material used. This way, were selected as object 
of study for this work the three textbooks with the higher distribution rates in the national territory (PNLD, 2015), in which 
was analyzed the content of biological evolution in terms of the presence of elements characterized as History of Science and 
scientific culture. The three didactic materials included the expected content, according to the PCNEM and BNCC parameters 
and diverged about the visibility of certain themes. Besides, all the books presented elements of History of Science and scien-
tific culture. But they could be better developed along the main texts, since the occurrence of scientific culture was given 
mostly in the extra sections of the books. Therefore, it was concluded that the three books are appropriate didactic resources 
to assist the teachers in the teaching of biological evolution, however, insufficient to achieve a critical vision of Science.
Keywords: content analysis; biology teaching; textbook.
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INTRODUÇÃO

O pensamento evolutivo, para grande parte da comunidade científica, é o eixo 
central e unificador das Ciências Biológicas (DOBZHANSKY, 1973; FUTUYMA, 2009). Os 
conceitos proporcionados pelo pensamento evolutivo trazem significados a uma enor-
me quantidade de conhecimentos, sendo uma teoria de poder e estímulo intelectual, a 
qual nos permite compreender como os organismos que conhecemos, aparentemente 
muito diferentes entre si, possuem unidade quanto à organização celular e código gené-
tico (RIDLEY, 2006).

A Evolução Biológica também é apontada pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Ensino Médio – DCNEM – (BRASIL, 2013), como eixo integrador dos conteúdos 
biológicos, considerado um dos conceitos mais influentes do pensamento ocidental. 
Ademais, o tema é destacado pela Base Nacional Comum Curricular – BNCC – (BRASIL, 
2018) como uma das principais competências dentro da área de “Ciências da Natureza 
e suas Tecnologias”. Estes documentos curriculares citam que os estudantes devem ser 
capazes de compreender as ciências como construções humanas – cujo processo de 
construção sofre rupturas, estabelecimento e quebra de paradigmas – e como isso se 
relaciona com a transformação da sociedade. Ainda, segundo a BNCC, o ensino deve 
possibilitar que os estudantes “explorem os diferentes modos de pensar e de falar da 
cultura científica, situando-a como uma das formas de organização do conhecimento 
produzido em diferentes contextos históricos e sociais, possibilitando-lhes apropriar-se 
dessas linguagens específicas” (BRASIL, 2018, p. 537).

Dessa maneira, compreender os processos evolutivos e seu caráter dentro da His-
tória da Ciência deve ser parte significativa nas formações intelectuais, incorporando 
contextos sociais e éticos, essenciais para a construção do pensamento do processo 
científico (MATTHEWS, 1995), afinal “o estudo histórico de como um cientista realmen-
te desenvolveu sua pesquisa ensina mais sobre o processo científico do que qualquer 
manual de metodologia científica” (MARTINS, 2006, p. 23).

O conteúdo direcionado à evolução, porém, nem sempre é tratado de forma sa-
tisfatória dentro do ambiente escolar, tanto no cenário da educação nacional quanto 
internacional, sendo destacados como possíveis desafios do ensino de evolução o ensi-
no de evolução como caráter isolado das outras áreas de conhecimento, as concepções 
prévias dos estudantes, muitas vezes fortemente ligadas à aspectos religiosos, concep-
ções inadequadas sobre a natureza controversa do tema, entre outros (BORGERDING et 
al., 2015; PEREIRA; EL-HANI, 2011; SINATRA et al., 2008; TIDON; LEWONTIN, 2004).

De acordo com os diagnósticos coligidos por alguns especialistas, a fragmentação 
e a omissão no estudo de evolução é uma situação preocupante, em especial porque 
pesquisas mostram que a teoria evolutiva tem baixos índices de compreensão e pou-
ca credibilidade fora do meio acadêmico (GOEDERT; DELIZOICOV; ROSA, 2003; PIOLLI; 
DIAS, 2004). No Brasil, o tema evolução geralmente é lecionado de forma concentrada 
no final do 3º ano do Ensino Médio, e os conteúdos relacionados à evolução normal-
mente estão localizados ao final dos livros didáticos, muitas vezes sendo suprimidos das 
aulas de biologia (ALMEIDA; ROCHA FALCÃO, 2010; TIDON; LEWONTIN, 2004).
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O livro didático – LD – nas instituições de Educação Básica brasileira é um impor-
tante aliado para o ensino-aprendizagem em Ciências Biológicas. O LD é, muitas vezes, 
o único recurso didático usado pelos professores na escola (JUNIOR; ANDRADE, 2015). 
Sua importância é indiscutível no cenário da educação e da cultura escolar, e pode ser 
compreendida em termos históricos por meio da relação entre este material educativo, 
as políticas públicas para a educação e as práticas constitutivas do ensino escolar. Esta 
importância é atestada, entre outros fatores, pelo debate em torno da sua função na 
democratização de saberes socialmente legitimados e relacionados a diferentes cam-
pos de conhecimento, pela polêmica acerca do seu papel como estruturador da ativida-
de docente e pelos investimentos de governos em programas de avaliação (MARTINS, 
2016). Além disso, “os livros de Ciências têm uma função que os difere dos demais – a 
aplicação do método científico, estimulando a análise de fenômenos, o teste de hipóte-
ses e a formulação de conclusões” (VASCONCELO; SOUTO, 2003, p. 93). Quanto a isso, o 
Ministério da Educação – MEC – estabelece que os LDs de biologia para o Ensino Médio 
devem conter elementos de cultura científica, garantindo adequada alfabetização cien-
tífico-tecnológica associada a aspectos socioculturais, políticos e econômicos, mas sem 
atentarem a História da Ciência (MEC, 2013).

É comum a abordagem do tema “Evolução” nos LDs desprovido de contextuali-
zação histórica para a compreensão, por parte dos alunos, de como os conceitos foram 
desenvolvidos ao longo do tempo ou, ainda, o assunto é tratado como concluído, re-
metendo à ciência como algo absoluto (ALMEIDA; ROCHA FALCÃO, 2010). Esse impasse 
também é observado em outras áreas que tratam do conhecimento científico, tal como 
nos livros didáticos destinados ao ensino de química (VIDAL; PORTO, 2012).

Para Batista (2007), é consensual que tanto a história quanto a filosofia da ciên-
cia trazem inúmeros benefícios que facilitam o processo de ensino-aprendizagem, tanto 
para os alunos quanto para os professores. Atuam de forma interdisciplinar e conduzem 
a ideias inovadoras e a uma diferente visão de mundo e da cultura científica, validando 
a relação cultura-intelectualidade (BATISTA, 2007).

Tendo em vista esses fatores e que a “essência da ciência é o processo de so-
lução de problemas na busca de um entendimento do nosso mundo, uma história da 
ciência é antes de tudo uma história dos problemas da ciência e de sua solução, ou de 
soluções tentadas” (MAYR, 1998, p. 15). Enfatizando principalmente a solução dos pro-
blemas, é necessário apresentar, também, a história sobre as tentativas malsucedidas 
(MAYR, 1998). Leite (2004) hipotetiza que “professores não fazem uso da História da 
Ciência porque não a conhecem, por terem pouco ou nenhum contato com ela durante 
a sua formação”. Dessa forma, materiais de apoio ao docente, tal como os livros didá-
ticos, possibilitam o acesso às informações sobre o desenvolvimento histórico da ciên-
cia, “contribuindo para a mudança de postura dos professores em sala de aula” (LEITE, 
2004, p. 10).

Em termos de cultura científica, a ciência apresenta centralidade em nossa socie-
dade. A qual, mesmo sofrendo ataques nos últimos anos com a propagação de corren-
tes anticientíficas e negacionistas, principalmente por mídias sociais de fácil acesso à 
população (ALBUQUERQUE; QUINAN, 2019; NETO; ARAÚJO, 2019), tem sua importân-
cia afirmada para o desenvolvimento econômico, tecnológico, social e cultural de nos-
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sa comunidade (FONSECA; OLIVEIRA, 2015). Além disso, é fundamental ter em mente 
que, ao nos referimos à ciência e ao processo científico, estamos tratando dela como 
resultante dos processos de construção do conhecimento provenientes de atividades 
humanas exercidas pelos indivíduos que compõem nossa sociedade, dessa forma, in-
corporada em nossa cultura.

A concepção de cultura científica é abordada de diferentes maneiras por autores 
de influência no âmbito das políticas científicas e educacionais brasileiras (FONSECA; 
OLIVEIRA, 2015). Entre eles, Carlos Vogt apresenta uma concepção de cultura científica 
que inclui pautas e debates contemporâneos sobre a dinâmica entre ciência e socieda-
de, com ênfase na democratização e comunicação do saber. Vogt (2012) propõe, como 
forma de representação do movimento que ocorre entre a ciência e a cultura, o modelo 
intitulado “espiral da cultura científica”, que coloca os Ensinos Fundamental e Médio 
– entre outros – como atores no ensino e formação de cientistas, por meio da demo-
cratização do conhecimento científico aos estudantes. Tendo dito que o livro didático é 
provavelmente o material mais utilizado nas redes públicas de ensino (JUNIOR; ANDRA-
DE, 2015), deduz-se que é assim que a comunicação sobre a produção científica nesse 
ambiente ocorre em maior peso.

A partir deste cenário, tendo o livro didático como uma das principais ferramentas 
metodológicas empregadas no ensino de Ciências Biológicas, e ainda como um objeto 
facilitador da construção do conhecimento científico em âmbito escolar, torna-se im-
portante compreender como a evolução biológica vem sendo trabalhada em termos 
de história da ciência e cultura científica. Deste modo, o objetivo deste artigo é analisar 
como os conteúdos de ensino sobre a Evolução Biológica vem sendo abordados quanto 
aos elementos pertencentes à história da ciência e da cultura científica presente em 
três livros para Ensino Médio, com maior distribuição no país, pelo Programa Nacional 
do Livro Didático – PNLD – de 2015.

METODOLOGIA DA PESQUISA

Em termos metodológicos, a pesquisa orientou-se pelo referencial teórico e me-
todológico da Análise de Conteúdo (BARDIN, 2016), a qual visa a obter “por procedi-
mentos objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores quantitativos 
(ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos a condições de produ-
ção/recepção dessas mensagens” (BARDIN, 2016, p. 48). Dessa forma, a pesquisa foi 
realizada por meio da análise dos conteúdos de evolução biológica em livros didáticos 
avaliados, regulamentados e distribuídos às escolas públicas pelo PNLD de 2015, utiliza-
dos pelos estudantes do Ensino Médio.

Empregou-se como critério de seleção da amostra de análise os livros destinados 
ao 3º ano do Ensino Médio das três coleções com os maiores índices de distribuição no 
Brasil. Dessa forma, foram analisados os livros dispostos na Tabela a seguir:
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Tabela 1 – Lista dos livros didáticos selecionados a partir dos dados quantitativos  
de distribuição nas escolas em território nacional (PNLD, 2015, p. 8)

Código de
identificação

Coleção – Volume (Autor) Quantidade 
por Coleção

LD.1 Biologia Hoje – Volume 3. Genética – Evolução – Ecologia
(LINHARES, S. V.; GEWANDSZNAJDER, F.)

2.038.216

LD.2 Biologia em Contexto – Volume 2 – Adaptação e continuidade da 
vida (AMABIS, J. M.; MARTHO, G. R.)

1.329.164

LD.3 Biologia – Volume 3 – O Ser humano, Genética, Evolução.
(MENDONÇA, V.; LAURENCE, J.)

984.159

Fonte: Os autores (2020).

O acesso a estes materiais foi realizado a partir da solicitação às escolas estaduais 
que ofertam Ensino Médio no município de Curitiba, mediante esclarecimento do obje-
tivo deste estudo. A partir do acesso aos livros, mobilizamos um aporte metodológico 
de cunho qualitativo, identificando, inicialmente, a organização e a distribuição do con-
teúdo de evolução biológica nas obras didáticas selecionadas. Foi observado se o con-
teúdo está apresentado em um único capítulo, em dois ou mais capítulos, ou até mes-
mo se existem menções ao tema durante a abordagem de outros assuntos, ao exemplo 
dos capítulos de ecologia e genética, tal qual proposto pelas DCNEMs (BRASIL, 2013).

Considerando o referencial metodológico e analítico (BARDIN, 2016), a ênfase da 
análise de conteúdo recaiu sobre duas categorias que foram observadas nos textos de 
evolução biológica que compõem os livros didáticos: a) cultura científica e b) história da 
ciência.

No que se refere à categoria cultura científica, utilizou-se como referencial Carlos 
Vogt (2006), segundo o qual essa expressão seria mais adequada do que alfabetização 
científica ou percepção/compreensão pública da ciência, pois a expressão cultura cien-
tífica tem a vantagem de englobar tudo isso e conter, ainda, em seu campo de significa-
ções, a ideia de que o processo que envolve o desenvolvimento científico é um processo 
cultural em que existe a participação da cidadania no processo dinâmico da ciência e de 
suas relações com a sociedade. Dessa forma, foi observado, no corpo dos textos relacio-
nados aos assuntos de evolução, se a ciência é apresentada de forma completa, imutá-
vel e aparentemente distante da sociedade ou se está sendo abordada como algo que 
faz parte de nossa cultura, ou seja, que a ciência é algo construído pela sociedade e está 
em processo contínuo de construção.

Para a análise dos conteúdos sobre a história da ciência, os trabalhos de Leite 
(2002), History of science in science education: Development and validation of a check-
list for analysing the historical content of science textbooks, e A história da ciência nos 
livros didáticos de biologia do Ensino Médio: uma análise do conteúdo sobre o episódio 
da transformação bacteriana, de Gimeniz e Silva (2010), foram utilizados como base e 
inspiração.

O trabalho de Gimeniz e Silva (2010) é baseado no livro O Desenvolvimento do 
pensamento biológico: diversidade, evolução e herança, de Ernst Mayr (1998, p. 16-22), 
que apresenta diferentes tipos de histórias, classificadas como história lexicográfica, 
cronológica, biográfica, cultural e sociológica e história-problema. Nesta análise verifi-
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cou-se somente a presença da história-problema nos LDs. Este tipo de história caracte-
riza-se pelo estudo dos problemas e não pelos períodos (GIMENIZ; SILVA, 2010). Além 
do mais, a perspectiva deslindada pela história-problema possibilita estabelecer ques-
tionamentos fundamentais à pesquisa, e, assim, constituir interpretações críticas dos 
discursos e narrativas empregados nos LDs.

Em seu artigo History of science in science education: Development and valida-
tion of a checklist for analysing the historical content of science textbooks, Leite (2002) 
desenvolveu um instrumento para a análise do conteúdo histórico nos livros didáticos 
de ciências. Para isso, a autora elaborou diferentes dimensões, das quais foram utiliza-
das neste estudo: “Tipo e organização da informação histórica” e “Materiais utilizados” 
(Quadro 1). A contabilização de exemplos que se encaixem nas dimensões propostas foi 
realizada de forma quantitativa por dois pesquisadores de modo independente, pela 
qual o número de ocorrências foi somado em cada categoria. A fim de comparação en-
tre um exemplo e outro utilizou-se abordagem qualitativa.

Quadro 1 – Dimensões e subdimensões para verificação de elementos da História da Ciência

Tipo e 
organização 

da
informação 

histórica

Cientistas
* vida dos cientistas:
• dados biográficos (pelo menos nome e data de nascimento)
• características pessoais (sentimentos, caráter, humor, etc.)
• episódios/anedotas (casados com…, decapitados por…)
Evolução da Ciência
* tipo de evolução:
• menção a uma descoberta científica (uma descoberta ou ideia histórica é 
mencionada)
• descrição da descoberta (acontecimento de uma determinada descoberta é 
descrito)
* pessoas responsáveis
• cientistas individuais (um cientista é mostrado como a única pessoa 
trabalhando para a descoberta)
• grupo de cientistas (dois ou mais cientistas conhecidos trabalharam juntos 
para o mesmo propósito)
• comunidade científica (os cientistas da época seriam responsáveis pelo 
acontecimento)

Materiais 
utilizados 

para 
apresentar a 
informação 

histórica

Fotos de cientistas
Fotos de máquinas, equipamentos de laboratório, etc. (uma vez usados ou 
descobertos por cientistas do passado)
Fotos de máquinas, equipamentos de laboratório, etc. (uma vez usados ou 
descobertos por cientistas do passado)
Documentos/textos originais (produzidos/escritos pelos próprios cientistas; 
podem ser traduzidos)
Fontes secundárias (textos, modelos, desenhos de equipamentos não feitos 
por cientistas/autores de livros didáticos)

Fonte: Adaptação de Leite (2002).
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Evolução biológica: entre a cultura e a história da ciência em livros didáticos

Com relação aos conteúdos analisados, pode-se afirmar que eles mostram caracte-
rísticas diferentes no que se refere à disposição dos assuntos e estrutura organizacional 
da obra. O LD.1 apresenta cinco capítulos sobre evolução dentro da terceira unidade do 
livro, sendo o penúltimo conteúdo a ser abordado; o LD.2 traz todo o conteúdo em três 
capítulos, disposto no volume 2 da coleção “Biologia em contexto”, diferente dos outros 
dois livros, nos quais o conteúdo está inserido no volume 3. Considerando que os volumes 
dos LDs estão relacionados com o ano em que serão trabalhados os conteúdos dentro de 
classe, a proposta dos autores de LD.2 sugere a abordagem do tema evolução biológica 
no segundo ano do Ensino Médio. Já o LD.3 é o único a apresentar um capítulo separado 
dos demais, de modo que o capítulo sobre evolução humana é o primeiro a ser apresen-
tado, estando o restante do conteúdo de evolução nos últimos dois capítulos do livro.

De modo geral, os LDs, que são objeto de análise deste estudo, apresentaram os 
mesmos assuntos, variando na forma de abordagem em concordância com os principais 
pontos levantados pelas DCNEMs referentes à apresentação das diferentes escolas de 
pensamento e teorias proposta com seus respectivos períodos históricos e contextos 
sociais e culturais. Os demais resultados do estudo foram analisados com base em duas 
categorias complementares, a saber, a cultura científica e a história da ciência, condi-
zentes com as principais características dos assuntos abordados sobre a Evolução Bioló-
gica nos livros didáticos.

Cultura científica

A abordagem da cultura científica nos livros didáticos analisados ocorreu, princi-
palmente, por meio da utilização de temas transversais. O LD.1 e o LD.3 abordam, como 
tema transversal, o darwinismo social. O darwinismo social é uma corrente sociológi-
ca que teve início com as ideias de Herbert Spencer, e, de acordo com alguns autores, 
Darwin também estimulou tais ideias em seu livro “The Descent of Man”, aplicando as 
leis da Teoria da Seleção Natural na vida e na sociedade humana (BOLSANELLO, 1996; 
WEIKART, 2009). Spencer foi o primeiro a proferir a emblemática frase “sobrevivência 
do mais apto”, e “suas ideias sobre a evolução e o funcionamento das sociedades huma-
nas foram mantidas em conjunto com suas fortes crenças individualistas e no laissez-fai-
re (economia de livre-mercado sem restrições)” (HALLIDAY, 1971, p. 390; DENNIS, 1995, 
p. 244; WEIKART, 2009), rapidamente vinculadas por outras pessoas a ideias eugenistas 
e racistas no contexto do século 19 (BOLSANELLO, 1996; DENNIS, 1995). Tratar desse 
tema é de grande relevância, pois a discussão em sala de aula dessa “vertente obscura” 
da Teoria da Seleção Natural proporciona aos alunos uma formação que ultrapassa o 
caráter conteudista, auxiliando na formação cidadã dos alunos. De acordo com Almei-
da (2006), a abordagem de temas transversais nas aulas de ciências “podem contribuir 
para o estímulo à cidadania e para a melhoria da qualidade de vida do aluno no seu uni-
verso social e cultural” (ALMEIDA, 2006, p. 2).

Também são abordados pelo LD.1 e LD.2 outros temas transversais de cunho so-
cial, como a ideia de “raças humanas”. Tal proposição é problematizada a partir do fato 
de que a cor da pele não é um parâmetro biológico para separação de raças, sendo 
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“uma construção social que, muitas vezes, serve apenas de pretexto para o racismo” 
(LD.1, 2013, p. 150), assim como o darwinismo social, citado anteriormente. “A Antro-
pologia Biológica e a Genética, atualmente, preferem trabalhar com o conceito de po-
pulação” (SEYFERTH, 1995, p. 177). O fato, entretanto, de o conceito de raças ser re-
jeitado do ponto de vista biológico não anula que o conceito cultural de raça exista, 
inclusive é utilizado no Brasil como critério em políticas públicas (KAUFMANN, 2012). 
No campo escolar, ampliar essa discussão com os alunos é de suma importância, posto 
que os reflexos culturais do racismo também afetam crianças e adolescentes. Além dis-
so, reconhece-se o potencial da escola em ser tanto um espaço de disseminação quanto 
um meio eficaz de prevenção e diminuição do preconceito (MENEZES, 2003).

No LD.2 e LD.3 é tratado sobre o Homem de Piltdown – um dos casos de fraude no 
campo científico –, mostrando que a “ciência é uma atividade humana e sofre influência 
do contexto sociocultural, de ambições de alguns cientistas e da mente criminosa de al-
guns fraudadores” (LD.3, 2013, p. 26). Para Dawkins (2009), essa fraude favoreceu aque-
les que questionam a veracidade das teorias evolutivas e que a utilizam como pretexto 
para desacreditar os outros inúmeros fósseis verdadeiros que já foram encontrados.

Também no LD.3 é feita uma problematização acerca do exemplo do “Pescoço da 
girafa”, utilizado para exemplificar a teoria de Lamarck e a da seleção natural de Darwin. 
Tal exemplificação, contudo, tem sido muito criticada pelos cientistas, que afirmam que 
a busca por alimento não seria a principal força de seleção atuante (LD.3, 2013). Tal te-
mática mostra que é possível contestar e criticar a ciência, e que o conhecimento cien-
tífico é perpassado por novas pesquisas engendradas a partir de discussões e debates.

Neste sentido, o conteúdo das obras estudadas corrobora o fato de a ciência estar 
em constante mudança, uma vez que é construída por uma sociedade e pelo méto-
do científico, também passíveis de mudanças. Ademais, vários personagens são citados 
como construtores da ciência, apresentando-a como resultado da colaboração em um 
processo laborioso com “erros e acertos”. O que os diferia do restante era principalmen-
te os questionamentos que faziam acerca do mundo que os cerca e o que faziam para 
responder tais questionamentos. Tornar a ciência algo tangível é essencial ao ensiná-la 
em sala de aula, tendo o LD um papel fundamental nesse processo.

História da ciência: História Problema

Na história dos problemas o cientista e o seu mundo conceitual são o foco. A 
construção desse tipo de história É norteada pelos seguintes questionamentos: “Quais 
foram os problemas científicos do seu tempo? Quais foram os instrumentos conceituais 
e técnicos de que dispunha na sua busca de uma solução? Quais foram os métodos que 
ele pôde utilizar? Que ideias predominantes na sua época orientaram a sua pesquisa e 
influenciaram as suas decisões?” (MAYR, 1998, p. 15).

Todos os livros apresentaram situações em que foram identificadas histórias-pro-
blema, com destaque ao papel de Lamarck à história da ciência evolutiva. As obras pro-
curam reconhecer sua importância para o desenvolvimento das teorias evolutivas em 
trechos como: “é preciso situar Lamarck em sua época para compreender melhor seu 
valor [...] Sua tese provocou muitas discussões sobre a evolução e permitiu que o conhe-
cimento desse fenômeno biológico se generalizasse” (LD.1, 2013, p. 111-112) e “Além 
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disso, foi o primeiro a falar em evolução, numa época em que esse assunto não era acei-
to pela maioria da comunidade científica” (LD.3, 2013, p. 258). Com relação ao primei-
ro trecho, apesar de questionamentos que permeiam a temática de evolução existirem 
desde a Grécia Antiga e pensadores evolucionistas como Buffon, Maupertius e Diderot 
terem contribuído e influenciado Lamarck, a sua proposição de um mecanismo expli-
cando que todos os organismos se desenvolveram a partir de ancestrais primitivos “foi 
uma ruptura profunda e radical” nas concepções existentes até então (MAYR, 1998). 
Quanto ao segundo trecho, a afirmação de que Lamarck foi o primeiro a “falar em evo-
lução” é um equívoco, pois, como já mencionado, existiram ideias precursoras a Lamar-
ck desde Anaximandro, no século 6 a.C. a Erasmus A. Darwin, avô de Charles Darwin, no 
final do século 18 (FREITAS, 2012).

Há a construção de uma história-problema nesse recorte, pois o mérito de La-
marck para a evolução foi significativo, posto que ele influenciou cientistas posteriores 
– como Darwin – e ajudou a romper com a ideia de espécies fixas. Observa-se que o 
debate sobre a transformação das formas de vida já ocorria na Europa por volta de 1800 
(CORSI, 2005), mas o fixismo ainda era pensamento majoritário da comunidade científi-
ca. Cabe aqui mostrar que os autores dos livros didáticos analisados não mencionaram 
informações sobre outros personagens importantes para o rompimento de tais ideias.

Ademais, os autores de LD.1 justificam que “Lamarck não poderia ter explicado 
corretamente a transmissão das características hereditárias, pois na época nada se sa-
bia sobre genes, DNA e os conhecimentos sobre herança eram incipientes” (LD.3, 2013, 
p. 258). Novamente é situado o contexto histórico no qual o cientista estava inserido, as 
limitações presentes em sua época e as possibilidades de contribuição do cientista para 
a História da Ciência. Não é possível afirmar, contudo, que Lamarck seria capaz de ex-
plicar corretamente o processo de transmissão de caracteres hereditários mesmo ten-
do disponíveis os conhecimentos necessários – da forma como o LD deixa a entender. 
Levando em consideração esses pontos, Darwin e Wallace também não proviam dos 
conhecimentos obtidos sobre hereditariedade a partir dos estudos de Mendel, mas ela-
boraram a Teoria da Seleção Natural (BIZZO; EL-HANI, 2009; STERN; ORGOGOZO, 2009).

Os autores favoreceram o processo de construção do pensamento científico e a 
quebra do estereótipo de que tudo que Lamarck sugeriu foi refutado, ao contrário de 
Darwin. Essa ideia é reforçada no LD.1, ao mencionar a rejeição às ideias de Darwin em 
sua época pela “falta de uma teoria que explicasse a origem e a transmissão das varia-
ções” (LD.1, 2013, p. 119). Esse fato não justifica a não aceitação de suas ideias, pois 
Darwin elaborou a “teoria da pangênese” para tentar explicar a hereditariedade (HOL-
TERHOFF, 2014). Além disso, era argumentado sobre outros fatores que Darwin não sa-
bia explicar plenamente. Os autores então citam que: “Nas primeiras décadas do século 
XX [...] houve uma síntese entre o darwinismo, as leis de Mendel e o conhecimento das 
mutações, que deu origem à teoria sintética da evolução” (LD.1, 2013, p. 119).

É possível notar, portanto, que, apesar da ideia de Darwin sobre seleção natural 
ser amplamente aceita hoje, anteriormente haviam discordâncias sobre ela e, devido 
à junção com conhecimentos posteriores, foi possível “preencher as lacunas” faltantes, 
problematizando a história científica apresentada. Ao falar sobre a teoria sintética da 
evolução, o LD.1 aborda que vários cientistas contribuíram para sua elaboração: “A teo-
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ria sintética foi desenvolvida a partir da década de 1930 com base em contribuições de 
cientistas de vários países [...]” (LD.1, 2013, p. 120). Ainda assim, o conteúdo poderia 
ter sido mais bem explorado pelos autores, pois foi um marco de suma importância por 
fornecer à teoria da seleção natural aquilo que lhe faltou por quase meio século: “uma 
fundação firme em uma teoria da hereditariedade bem testada” (RIDLEY, 2006, p. 38). 
Isso foi possível pela conciliação da teoria mendeliana da genética com a descrição bio-
métrica da variação contínua em populações reais a partir de estudos independentes de 
vários autores, principalmente R. A. Fisher, que descreveu a frequência dos genes sob o 
efeito da seleção natural e se baseou em Mendel para explicar as diferenças entre os in-
divíduos transmitidas de forma hereditária, J. B. S. Haldane, que tratou da atuação da se-
leção natural em populações, e Sewall Wright, que contribuiu com estudo de interações 
gênicas na variabilidade de pequenas populações com alta endogamia (RIDLEY, 2006).

O LD.3, que foi o único a dar mais ênfase a história de Wallace, apresentou tre-
chos relatando detalhes biográficos de sua vida, com sua viagem para a América do 
Sul: “Wallace começou a trabalhar com um jovem naturalista [...] convencido de que 
as espécies mudam ao longo do tempo, propôs [...] uma viagem ao Brasil para coletar 
animais [...] Na viagem de volta, o navio sofreu um incêndio e afundou em alto-mar” 
(LD.3, 2013, p. 267). Esse evento trágico que ocorreu com Wallace resultou na perda 
de material coletado e o prejudicou bastante, pois alguns autores afirmam que Darwin 
é mais reconhecido pela teoria da evolução em razão, além do status social, à enorme 
quantidade de material e anotações que ele possuía (LD.1, 2013).

Apesar de alguns pontos de discordância, Darwin e Wallace atingiram a concep-
ção de seleção natural de forma independente e quase concomitante (BOWLER, 1989; 
CARMO; MARTINS, 2006). O maior reconhecimento dado a Darwin em virtude dessa 
teoria, está relacionado a vários fatores de acordo com Bowler (1989): o fato de Darwin 
ter elaborado sua versão 20 anos antes de Wallace e acelerado sua publicação somente 
ao receber cartas de Wallace contando a versão dele da teoria; apesar de a obra de Mal-
thus ter influenciado os dois, eles seguiram caminhos diferentes; e também ao fato de 
Darwin, com a ajuda de seus amigos, Lyell e Hooker, ter divulgado o seu trabalho e o de 
Wallace na Linnean Society de Londres. Ao tratar sobre esta teoria, os autores dos LDs 
poderiam ter dado mais visibilidade a Wallace, tal como abordaram Darwin, ou aborda-
do um pouco mais da problemática envolvendo os dois.

Apesar de abordar aspectos que se enquadram na história-problema, sua utilização 
ainda é muito discreta e poderia ser utilizada dentro de outras temáticas, como a teo-
ria sintética da evolução, que só foi mais bem abordada no LD.1, e o modelo de Hardy-
-Weinberg, que nem foi citado no LD.2, e teve seu contexto histórico suprimido no LD.3. 
Há ainda muitas menções a cientistas, como poderá ser visualizado na próxima seção 
(conteúdo histórico), porém sua importância e como a descoberta científica foi construí-
da, não são inseridas e a inclusão nominal de um personagem da ciência, sem um ponto 
de inflexão historiográfico, é apenas uma inclusão nominal (GIMENIZ; SILVA, 2010).

Sabe-se que abordar todos os “problemas da biologia e reconstituir o desenvol-
vimento da sua estrutura conceitual” por trás de uma descoberta é uma tarefa árdua 
devido à quantidade de material disponível com essas informações, afinal “nem o mais 
consciencioso historiador seria capaz de cobrir mesmo só um décimo de um por cem de 
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todo esse material” (MAYR, 1998, p. 22). Esta situação intensifica-se, em especial, pelo 
aumento na produção científica nos últimos anos. Além disso, é preciso “lembrar que 
a história dos problemas não substitui a história cronológica. As duas abordagens são 
complementares” (MAYR, 1998, p. 16).

HISTÓRIA DA CIÊNCIA: CONTEÚDO HISTÓRICO

Tipo e organização da informação histórica

Foi possível perceber, durante a análise desta primeira dimensão (Tabela 2), que 
em todos os livros houve valores significativos da ocorrência de dados biográficos den-
tro da categoria “personagens”. A maior parte dessas ocorrências, no entanto, trata 
apenas do nome do personagem, e as respectivas datas de nascimento e falecimen-
to. Acerca de fatos considerados características pessoais – menção a sentimentos e hu-
mor –, foram poucas ocorrências destinadas aos textos que abordavam principalmente 
Darwin, por exemplo: “Ficou fascinado com a exuberância da floresta tropical, mas cho-
cado com a escravidão” e “Para sua surpresa, Wallace tinha chegado às mesmas con-
clusões” (LD.1, 2013, p. 114-118).

Tabela 2 – Dimensão: Tipo e organização da informação histórica

Tipo e organização da informação histórica LD.1 LD.2 LD.3
Personagens (pensadores, filósofos, cientistas)
Dados biográficos 31 36 21
Características pessoais 3 6 1
Curiosidades 8 13 32
Total 42 55 54
Evolução da ciência: Tipo de evolução
Simples menção 21 30 21
Descrição 11 12 10
Total 32 42 31
Evolução da ciência: Responsável
Cientista individual 3 15 4
Grupo de cientistas 7 16 7
Comunidade científica 3 4 4
Total 13 35 15

Fonte: Os autores (2020).

O LD.3 foi a obra com maior recorrência de informações (32 registros) classifica-
das dentro da categoria “curiosidades”. Foram considerados casos de curiosidades as 
informações sobre realizações ou episódios ocorridos na vida dos personagens que não 
são fundamentais para a compreensão dos assuntos abordados, tal como a curiosidade 
sobre Wallace no trecho: “Aos 20 anos de idade, tornou-se professor de uma escola, 
onde ensinava português e matemática. No contato com a biblioteca da escola, interes-
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sou-se pelos livros de história natural” (LD.3, 2013, p. 267). Mesmo, todavia, que esses 
relatos de aspectos pessoais não sejam fundamentais para o entendimento do conteú-
do, a presença dessas informações adicionais sobre a vida dos personagens promove 
uma “dimensão humana” (VIDAL; PORTO, 2012) que pode auxiliar no rompimento da 
visão do cientista como um personagem distante da realidade.

Para a subdimensão “Evolução da ciência” foram considerados teorias, concei-
tos, dispositivos tecnológicos, etc. que envolviam personagens da ciência. Os tipos de 
evolução que mais apareceram foram as “simples menções”, ou seja, quando existe a 
menção a uma ideia científica, mas que ocorre de maneira superficial, sem maiores 
explicações. Diferentemente dos casos de “descrição”, nos quais a ideia científica in-
clui maiores informações sobre a metodologia que foi utilizada, deu-se origem a esta 
ideia e maior detalhamento da teoria. Em comparação com os casos de descrição, as 
simples menções aparecem o dobro de vezes, ocasionando superficialidade acerca de 
alguns conteúdos, que poderiam ter sidos aprofundados, possibilitando ao estudante 
e leitor desses livros maiores reflexões sobre o processo de construção de uma teoria 
ou conhecimento científico. É possível observar um exemplo de simples menção no 
trecho: “Em 1864, o alemão naturalizado brasileiro Fritz Muller (1822-1897) concluiu 
que a existência de várias espécies parecidas de borboletas tóxicas reforça a proteção 
de todas contra predadores” (LD.2, 2013, p. 234). Já este trecho, presente no LD.2, é 
referente ao primeiro parágrafo do texto dedicado à Charles Darwin, o qual trata sobre 
sua expedição e, partir disso, aborda a elaboração da teoria da seleção natural, sendo 
considerada descrição:

O naturalista inglês Charles Robert Darwin (1809-1882) [...] Ao iniciar a viagem no 
Beagle, Darwin estava mais interessado em Geologia do que em Biologia. [...] Após 
diversas paradas [...], o Beagle seguiu para Galápagos [...] meses depois de voltar à 
Inglaterra, ao rever anotações e submeter o material coletado à análise de diversos 
especialistas [...] (LD.2, 2013, p. 210-211).

O ideal seria o aparecimento, em maior frequência, de elementos descritivos 
nas obras didáticas, pois “a simples menção não favorece reflexões a respeito do pro-
cesso de construção do conhecimento científico, e em geral, serve apenas para apre-
sentar, exemplificar ou reforçar conteúdos” (VIDAL; PORTO, 2012, p. 299). Entende-
-se, porém, que talvez não seja viável utilizar da descrição para todos os casos devido 
a densa quantidade de personagens citados ao longo dos capítulos que tratam sobre 
evolução.

Na maior parte dos casos, nas três obras, as ideias e teorias foram organizadas de 
forma sequencial, propiciando ao leitor a interpretação de que uma ideia surgiu em um 
período logo após o outro. As teorias evolutivas aparecem de forma linearizada, sendo 
apresentado primeiro o pensamento fixista, seguido das concepções de Lamarck sobre 
a mudança das espécies ao longo do tempo e, por último, as ideias de Darwin e Walla-
ce. Em LD.1 e LD.2, entretanto, também apareceram textos que incluíram controvérsias, 
a retomada de ideias já expostas e menções a acontecimentos de diferentes períodos 
relacionados durante o desenvolvimento do conteúdo, permitindo a compreensão da 
dinâmica do processo de construção da ciência. Um exemplo dessa segunda forma de 
abordagem é o texto acerca da teoria sintética da evolução no LD.1, no qual os autores 
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citam os estudos de Darwin e de Mendel, mencionando características dos estudos so-
bre hereditariedade realizados por Mendel que poderiam ter servido de embasamento 
para Darwin, que aceitava a teoria da pangênese (LD.1, 2013, p. 125). Esse segundo 
tipo de abordagem evita transpassar aos estudantes “uma visão de crescimento linear, 
puramente acumulativo, dos conhecimentos científicos”, “ignorando as crises e as re-
voluções científicas” (CACHAPUZ et al., 2005, p. 52-58), posto que o caminho científico 
nunca será linear, havendo sempre teorias contrastantes (MAYR, 1998).

A respeito de quem “faz” a ciência, todos os livros apresentaram maior ocorrên-
cia para a categoria “grupo de cientistas”. Este aspecto demonstra um fator positivo 
para a visualização da ciência como produto resultante de um grupo de pessoas tra-
balhando e construindo ideias em conjunto, o que reflete a realidade das produções 
científicas: “A teoria sintética foi desenvolvida a partir da década de 1930 com base 
em contribuições de cientistas de vários países [...]” (LD.1, 2013, p. 125); “Um grupo de 
paleoantropólogos ingleses ficou particularmente feliz com tal descoberta [...]” (LD.3, 
2013, p. 26).

A visão da produção de conhecimentos científicos, de forma individual, pode pas-
sar uma “ideia elitista da ciência e contribui a uma leitura descontextualizada, social-
mente neutra da atividade científica (realizada por “gênios solitários”)” (CACHAPUZ et 
al., 2005, p. 52), pois, mesmo cientistas que elaboram suas teorias sem participação 
direta de colegas, possuem influência de outros intelectuais e também influenciam ou-
tras pessoas posteriormente. Já o termo “comunidade científica” apareceu relacionado 
a pensamentos ou ideologias considerados consenso em determinados períodos histó-
ricos, a exemplo do fixismo antes das ideias de Lamarck, a teoria da seleção natural e 
a teoria sintética da evolução, que é, atualmente, um consenso dentro da comunidade 
científica.

O trabalho de Vidal e Porto (2012) utilizou a mesma metodologia proposta por 
Leite (2002) para analisar livros de química de Ensino Médio e obteve alguns resultados 
semelhantes, com exceção das características pessoais, das curiosidades e do grupos de 
cientistas, em que os livros de biologia analisados pelo presente estudo apresentaram 
maior quantidade de trechos que se enquadraram nesses quesitos. Não é possível apon-
tar, com certeza, o motivo da diferença observada entre os trabalhos, mas outra análise 
com livros didáticos de química, também tomando a metodologia de Leite (2002) como 
base, demonstrou resultado bastante semelhante quanto à baixa quantidade dessas in-
formações sobre os cientistas (SILVA; SANTOS; MENDONÇA, 2013).

Materiais utilizados para apresentar a informação histórica

Analisando a segunda dimensão, na qual foi verificada a presença de diferentes 
recursos a que os autores recorreram para inserir aspectos da história da ciência em 
seus textos (Tabela 3), foi possível perceber que o LD.1 apresentou maior diversidade e 
quantidade de recursos em comparação com os demais.
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Tabela 3 – Dimensão: Materiais utilizados para apresentar a informação histórica

Materiais utilizados para apresentar a informação histórica LD.1 LD.2 LD.3

Fotos de cientistas 4 7 6

Fotos de máquinas, equipamentos de laboratório, etc. 1 1 1

Documentos/textos originais 5 4 3

Experiências históricas 4 0 0

Fontes secundárias 2 1 2

Total 16 13 12
Fonte: Os autores (2020).

No recurso referente a “Imagens de cientistas” há um destaque para Lamarck, 
Darwin e Wallace, que sempre estão presentes em representações imagéticas. O LD.2 
e o LD.3, entretanto, apresentaram fotos mais diversificadas como: Theodosius Dob-
zhansky, Thomas Malthus e Louis Leakey no LD.2 e James Hutton, Jane Goodall e Char-
les Lyell no LD.3. Em “Fotos de equipamentos, máquinas, etc.”, inseriu-se a gravura que 
representava o Beagle H. M. S (barco utilizado por Darwin para sua expedição), observa-
da em todos os livros analisados devido à sua importância no contexto histórico.

É interessante apontar aqui a baixa representatividade de mulheres quando se 
trata da produção científica. Somente a partir de 1970 os historiadores da Ciência pas-
saram a atentar sobre a presença e credibilidade feminina neste meio (TABAK, 2002). 
Isso reflete no ambiente escolar, onde as crianças tendem a relacionar a profissão cien-
tista como uma atividade masculina (CHAMBERS, 1983; MARTINS et al., 2014; MILLER 
et al., 2018; SOUZA et al., 2007), estereótipo que tende a ficar mais pronunciado com o 
passar dos anos escolares (MILLER, 2018). Nesse cenário, os LDs podem auxiliar na que-
bra desta preconcepção, apresentando mulheres como Etheldred Benett, Mary Anne 
Whitby, Rosalind Franklin e Barbara McClintock, além da já citada Jane Goodall, que 
contribuíram com seus estudos para o desenvolvimento de diversas áreas do conheci-
mento, como paleontologia, genética e geologia (CITELI, 2015; COLP JR., 1972; TORRENS 
et al., 2000).

O recurso sobre “Documentos ou textos originais” mostrou-se bem diversificado. 
No LD.1 há uma ilustração de Lamarck (LD.1, 2013, p. 112), citações de Darwin: “Essa 
preservação de variações favoráveis e rejeição de variações prejudiciais eu chamo de 
seleção natural” (LD.1, 2013, p. 117) e a famosa frase de Dobzhansky “Nada em biologia 
faz sentido a não ser à luz da evolução” (LD.1, p. 162). No LD.2 são mostradas páginas 
referentes a obras literárias de Darwin e Malthus, e também uma frase de Dobzhansky: 
“Interpretada à luz da evolução, a Biologia é, do ponto de vista intelectual, talvez a mais 
inspirada e satisfatória das ciências [...]” (LD.2, p. 208). Já o livro LD.3, apesar de utilizar 
menos este recurso, com apenas três ocorrências, mostrou citações de cientistas impor-
tantes e renomados, como Hardy e Weinberg (LD.3, 2013, p. 284). Somente o LD.1 apre-
sentou como recurso relatos de experimentos, citando o experimento de Weismann.
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Como fontes secundárias, foram observadas nos três livros caricaturas de Darwin. 
No LD.1 era uma caricatura dele cercado dos animais que estudou, podendo ser con-
siderada uma homenagem, porém no LD.2 e no LD.3 ele está representado como um 
macaco, pois sua teoria não foi bem aceita pela comunidade da época, principalmente 
por grupos religiosos, pois acreditavam que a teoria proposta por Darwin contrariava a 
Bíblia (RIDLEY, 2006) e ainda não é bem aceita por parte da população pelos mesmos 
motivos. Além disso, no LD.1 também há uma gravura mostrando a chegada do Beagle 
ao Rio de Janeiro, em 1832, em que é possível notar o contexto histórico da escravidão, 
que teria “horrorizado” Darwin (LD.1, 2013, p. 115). Essa gravura, por exemplo, poderia 
servir como estratégia didática como fonte de discussões críticas sobre os temas que as 
envolve, a exemplo da escravidão, saneamento, saúde, etc.

Ademais, o uso de representações iconográficas é muito utilizado no meio científi-
co como recurso para a construção do pensamento científico, mas ainda pouco explora-
da na educação de ciências (CALLEGARIO et al., 2017, p. 838), apesar de ser considerada 
uma boa abordagem, por possibilitar que o aluno explore, conforme sua capacidade 
(FIÚZA; GUERRA, 2014) e com auxílio crucial e indispensável do professor (ZIMMER-
MANN; EVANGELISTA, 2004; CALLEGARIO et al., 2017), elementos que não estão pre-
sentes nas fontes primárias escritas, aprendendo, ao mesmo tempo, o conteúdo (FIÚZA; 
GUERRA, 2014).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise das três obras didáticas abordadas neste estudo e tendo como 
base os parâmetros dos documentos oficiais do governo – DCNEM e BNCC –, atribui-se 
que os conteúdos privilegiados nos LDs atendem esses documentos. O que diferiu entre 
eles foi o enfoque, pelos autores, na abordagem das temáticas compreendidas pelos 
capítulos de evolução. O LD.1 apresentou maior prioridade no desenvolvimento do con-
teúdo referente às teorias evolutivas, quando comparado com o LD.2 e LD.3, que privi-
legiaram os processos evolutivos.

Ao que compete à cultura científica, se fez presente no discurso de todas as obras 
analisadas, porém localizadas nos textos dedicados a assuntos transversais, que, por 
serem considerados informações adicionais, podem não ser tratados em sala de aula. 
Dessa forma, sugere-se que a aproximação da cultura científica aos discentes aconteça 
no decorrer do texto com os conteúdos essenciais ao aprendizado.

Quanto à História da Ciência, apesar de haver no texto de todos os livros pas-
sagens com a inserção da história dos problemas, eles são escassos e estão focados, 
principalmente, em Lamarck. Também foi possível notar, por meio das dimensões ana-
lisadas, que, mesmo estando presentes situações que se caracterizam como história da 
ciência, estas não são sempre atendidas de forma satisfatória. As obras didáticas, além 
de apresentarem mais elementos pertencentes à história da ciência, poderiam explorar 
melhor sua abordagem. Uma possível ação, a fim de aprimorar este aspecto, é a incor-
poração de critérios – pelo edital de inscrição de livros didáticos no PNLD – que exijam a 
presença desses elementos, fazendo com que a comissão técnica se atente a isso.
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Como implicação desta análise para a área do ensino de ciências e biologia, pode-
-se apontar a crítica sobre a formulação dos livros didáticos brasileiros, que poderiam 
incorporar mais elementos de História da Ciência e cultura científica no conteúdo des-
tinado ao ensino do tema evolução biológica, posto que é um material pedagógico de 
suma importância, utilizado tanto pelos estudantes quanto pelos professores da edu-
cação básica. O ensino desta temática, a partir dos aspectos destacados neste estudo, 
facilitam significativamente a assimilação acerca do papel da ciência no nosso cotidiano. 
Ademais, assume-se que, como um dos principais temas que envolvem os conhecimen-
tos da biologia, há um potencial inerente no seu aprendizado para a compreensão da 
construção do processo e método científico, contribuindo, assim, para combater teorias 
pseudocientíficas e a aversão à ciência, infelizmente cada vez mais expressivas em nos-
sa sociedade. Tendo, portanto, como base os três livros analisados neste estudo e que 
eles foram os mais distribuídos nas escolas públicas no PNLD de 2015, sugere-se que, 
para obtenção de uma educação crítica, contextualizada histórica, social e culturalmen-
te, que atenda às diretrizes curriculares propostas pelo MEC, devam ser utilizados, além 
dos livros didáticos, outros materiais pedagógicos para auxiliar nesse processo, como li-
vros paradidáticos da área de evolução biológica, jogos colaborativos e textos ou vídeos 
de apoio já existentes ou elaborados pelo docente com base na literatura pertinente.
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ANÁLISE DE IMAGENS DE TEXTOS  
DE DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA INSERIDOS  

EM LIVROS DIDÁTICOS DE BIOLOGIA
Pedro Henrique Ribeiro de Souza1 

Marcelo Borges Rocha2

RESUMO
Os livros didáticos (LDs) de Ciências e de Biologia apresentam textos inseridos provenientes da Divulgação Científica (DC), 
cujas imagens podem destoar das originais, inclusive com significado diferente. Este trabalho analisou 31 imagens em 27 tex-
tos de DC relativos à Biologia animal, presentes em sete LDs de Biologia para o Ensino Médio. De acordo com a classificação 
semiótica e conceitual, foi possível perceber que a maioria das imagens possui caráter naturalista, quando há proximidade 
com o real, e simbólico, conferindo atmosfera para os textos. Identificou-se maior interação ou contraste na relação entre 
as informações do texto e a imagem. A conotação fotográfica mais recorrente foi a pose, privilegiando atitudes estereotipa-
das dos animais. Percebeu-se alteração de significado em diversas imagens em relação aos textos originais. Estas diferenças 
podem estar relacionadas com intenções didáticas dos autores dos LDs, que promovem um distanciamento destas imagens 
com aquelas presentes na parte didática dos LDs.
Palavras-chave: divulgação científica; livro didático; ensino de biologia; imagens.

IMAGE ANALYSIS OF POPULAR SCIENCE TEXTS INSERTED IN BIOLOGY TEXTBOOKS

ABSTRACT
Science and Biology textbooks have inserted Popular Science texts, whose images can undo the original ones, including dif-
ferent purpose. This work analyzed 31 images from 27 Popular Science texts related to animal biology, in seven High School 
Biology textbooks. According to semiotics and conceptual classification, we noticed that most of images have both naturalist 
trace, close to reality, and symbolic trace, conferring atmosphere to these texts. We identified more interaction and contrast 
in relation between text information and image. Photographic connotation most recurrent was pose, privileging animal ste-
reotype attitudes. We noticed purpose alterations in many images compared to originals. These differences can be related to 
didactic intentions from textbooks authors, promoting a distance between those images from the ones into didactic sections 
in textbooks.
Keywords: popular science; textbook; biology teaching; images.
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INTRODUÇÃO

A utilização de textos de Divulgação Científica (DC) no âmbito do Ensino de Ciên-
cias configura uma prática apoiada por diversos autores, por representar uma forma 
de contextualizar os conhecimentos científicos presentes nos conteúdos disciplinares, 
contribuindo para o incentivo à prática da leitura de textos científicos, familiarizando-se 
com terminologias e conceitos da Ciência. No universo de produções acadêmicas que 
realizam a ponte entre DC e o Ensino de Ciências, destacam-se trabalhos que: buscaram 
a opinião de professores sobre a forma como estes usam publicações de DC em suas 
aulas (ROCHA, 2010); realizaram levantamentos das produções que tratam do uso de 
textos de DC em sala de aula (SOUZA; ROCHA, 2014b); ou analisaram artigos de DC de 
acordo com certas temáticas, como Biologia Celular (MONERAT; ROCHA, 2015), meio 
ambiente (GARRÉ; HENNING, 2015) e Sistemática Filogenética (SOUZA; ROCHA, 2015a).

Em outros trabalhos investigou-se, de forma pontual, como textos de DC são ree-
laborados ao serem inseridos em livros didáticos (LD) (MARTINS; CASSAB; ROCHA, 2001; 
GALIETA-NACIMENTO, 2005; SOUZA; ROCHA, 2014a). Esta inserção deve-se à prerroga-
tiva dos autores e/ou editores dos LDs em tornar suas obras mais atrativas e contextua-
lizadas, objetivando maior diversidade de fontes de informação. Atuam, também, como 
motivadores ou como forma de contextualização e de complementação dos conteúdos 
detalhados nos diferentes capítulos. Deve-se entender, no entanto, por que e de que 
maneira estes textos foram selecionados e adaptados ao serem incorporados pelos LDs. 
Conforme Martins e Damasceno (2002) relatam em sua análise de LDs de Ciências, a 
maioria dos textos de DC inseridos, sejam estes oriundos de jornais ou revistas, sofreu 
alguma espécie de adaptação, sugerindo um esforço de didatização.

O objetivo deste trabalho é analisar as imagens que acompanham os textos de DC 
inseridos em LDs de Biologia para o Ensino Médio, considerando também as possíveis 
alterações de significado que podem ocorrer pelas imagens substituídas. As imagens 
compõem o texto, representando um recurso fundamental que também será conside-
rado para as concepções de natureza da ciência transmitidas, uma vez que sua leitura 
pode influenciar o leitor. Nesta análise investigamos como a mudança no sentido das 
imagens, provocada pela inserção do texto de DC no LD, pode interferir em sua leitura e 
suas possíveis consequências para o ensino.

IMAGENS EM TEXTOS DE DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA

O texto científico constitui-se um híbrido semiótico, por utilizar elementos verbais 
e recursos pictóricos no mesmo espaço. Às imagens podem ser atribuídas as seguintes 
funções, de acordo com Martins (1997, p. 297): “atrair atenção, provocar interesse, mo-
tivar; sinalizar e organizar o conteúdo por vir; ilustrar uma ideia ou argumento; e (...) 
descrever um procedimento”.

 As imagens são representações do mundo, que é dividido em dois domínios:
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o domínio das imagens como representações visuais que são as pinturas, gravuras, 
desenhos, fotografias e imagens televisivas, cinematográficas, holo e infográficas 
– neste domínio estão as imagens consideradas objetos materiais e signos que re-
presentam o meio visual; e o domínio imaterial que é o domínio da mente – aqui as 
imagens são visões, fantasias, imaginação e esquemas de representação mentais 
(PIMENTA; GOUVÊA, 2009, p. 2).

 Barthes (1990) considera que um mesmo signo pode abrigar diferentes sentidos 
para diferentes leitores, o que caracteriza a natureza polissêmica da imagem e pressu-
põe a existência de uma “cadeia flutuante de significados”, quando o leitor opta por al-
guns e ignora os outros possíveis. Para o autor, caberia ao enunciador o papel de conter 
essa cadeia de proliferação de sentidos utilizando vários recursos de retórica a fim de 
evitar o que definiu como o “terror dos signos incertos”. Para este autor, toda repre-
sentação iconográfica tem seu referente no mundo real, representando aquilo que está 
fora de si e que deseja comunicar. As imagens constituem representações que podem 
se aproximar mais ou menos da realidade, por exemplo, a fotografia, que pode ser con-
siderada “a representação icônica que apresenta o maior grau de iconicidade, ou seja, 
de semelhança com o seu referente” (PRALON, 2012, p. 166).

 Por conta desta característica polissêmica da imagem, é necessário, portanto, 
que existam metodologias que permitam o aprender a ler imagens,

pois, do mesmo modo que a linguagem verbal é desenvolvida em nosso contato 
com o mundo, que nos alfabetiza para participarmos do processo de comunicação, 
a capacidade de leitura e construção de imagens também depende de uma alfabe-
tização visual (REGO, 2012, p. 174).

Na mídia impressa, as imagens que acompanham o texto escrito representam 
uma forma de comunicação estética, permitindo uma pausa durante a leitura para re-
flexões, sendo percebidas de forma unívoca pelas pessoas, ou seja, cada uma tem sua 
leitura de imagens. Esta imagem que representa uma ideia pode ser “fiel ao texto ou o 
texto pode esclarecê-la; pode ir além do texto ou simplesmente decorar o texto” (GOU-
VÊA; MARTINS, 2001, p. 56). 

 De acordo com Pimenta e Gouvêa (2009), as imagens presentes nas publicações 
de DC são signos científicos relevantes, fornecendo subsídios para o aprendizado de de-
terminados conhecimentos científicos. Os esquemas podem atrair o interesse do lei-
tor, auxiliando na fixação e compreensão do conteúdo presente na matéria. Com isso, 
é importante analisar também as imagens presentes nestes artigos selecionados. As 
imagens também são fontes ricas para investigar os acontecimentos ou para transmitir 
ideias e difundir determinados discursos, em especial as veiculadas pela mídia (MARA-
NHÃO, 2008). É de consenso, portanto, que se aprenda a ler estas imagens, ou seja, 
compreender as estruturas da mensagem transmitida pela imagem.
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 Grillo (2009) analisou as imagens de capa de artigos da Scientific American Bra-
sil, cuja função é representar uma síntese do conteúdo abordado nesta matéria. A au-
tora concluiu não só que a imagem cumpre este papel de resumir, de forma objetiva, o 
ponto principal da matéria de capa, mas que representa uma visão da própria revista a 
respeito do progresso do conhecimento científico.

 Carvalho (2010) investigou as matérias de capa sobre a mesma temática – pílu-
las que aumentariam a capacidade de memorizar – em duas revistas diferentes: a Supe-
rinteressante e a Scientific American Brasil. A autora analisou as imagens da capa e do 
corpo do texto, bem como a linguagem, as entrevistas com pesquisadores ou cidadãos 
comuns e as referências utilizadas pelos autores das matérias, como a revista Nature. 
Ao final, a autora percebe a diferença clara entre a linguagem adotada na Superinteres-
sante, mais acessível e voltada para o cotidiano do leitor, em geral leigo, e a adotada na 
Scientific American Brasil, com uso maior de termos científicos, ideal para um público 
com maior apropriação destes termos.

TEXTOS DE DC NO LD DE CIÊNCIAS

O LD é objeto fundamental adotado no processo da educação e caracteriza-se por 
ser uma obra aberta, que deve dialogar com outros tipos de saberes, como os da comu-
nidade científica. Nesse sentido, surgem iniciativas como o Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD), que foi regulamentado pelo Ministério da Educação a partir dos anos 
80 do século 20 para garantir que o material fosse adequado ao processo de ensino-
-aprendizagem (BIZZO, 2000). Apesar de considerada uma escolha pouco democrática, 
o PNLD apresenta grandes benefícios no contexto da educação pública brasileira, pois 
tornam acessíveis materiais didáticos importantes no processo de ensino-aprendizagem 
e que os estudantes das escolas públicas dificilmente poderiam adquirir. Além disso, a 
escolha dos LDs é feita em um universo de livros avaliados e recomendados por equi-
pes que combinam especialistas em educação e nas disciplinas específicas, garantindo 
um patamar de qualidade aceitável para as obras adquiridas (EL-HANI; ROQUE; ROCHA, 
2007).

A pesquisa acerca dos LDs de Ciências teve início na década de 70 com um enfo-
que de natureza crítica, em especial relacionada aos LDs como “detentores de verda-
des”, o que foi estimulado pela sua importância historicamente construída nas escolas, 
entre os professores e os documentos públicos. Dessa forma, busca-se uma análise dos 
conceitos veiculados pelos LDs, no sentido de discuti-los e ressignificá-los (GÜLLICH; 
EMMEL; PANSERA-DE-ARAÚJO, 2009). Para Garcia e Bizzo (2010), é importante superar 
o senso comum de que é simples realizar estudos sobre os LDs e que todas as ferra-
mentas teóricas para realizar essa tarefa estão disponíveis, considerando ser importan-
te compreender de que maneira o professor de Ciências utiliza os LDs em sala de aula.

Mesmo com a instituição do PNLD, permanecem os erros cometidos por alguns 
autores de LDs de Ciências, seja de natureza conceitual ou textual, no uso de simplifica-
ções, linguagem infantilizada, discriminação, generalizações, analogias, metáforas, en-
tre outros recursos (BELLINI, 2006; GÜLLICH; EMMEL; PANSERA-DE-ARAÚJO, 2009). Em 
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certos casos, os LDs são elaborados para um aluno genérico, que não existe, cabendo 
aos professores saber escolher a obra que melhor se insere no contexto de sua realida-
de escolar, adaptando-a conforme sua necessidade (NÚÑEZ et al., 2003). Existe, entre-
tanto, uma escassez de indicações e testes de instrumentos que orientem o professor 
na escolha dos LDs, bem como não há espaço para expor suas críticas a respeito das 
coleções (VASCONCELOS; SOUTO, 2003). Alguns autores, como Megid Neto e Fracalanza 
(2003) e Núñez et al. (2003), relacionam os principais elementos dos LDs que possam 
guiar essa escolha, como a ausência de erros conceituais e a exposição dos conceitos de 
forma clara e motivadora, introduzindo espaços para o aluno participar do processo do 
ensino-aprendizagem mais como sujeito do que como objeto.

No âmbito das análises dos LDs, surgem aquelas que estudam a forma como estes 
inserem materiais de DC, sejam fragmentos ou textos completos (MARTINS; DAMAS-
CENO, 2002; SOUZA; ROCHA, 2015b). A inserção dos textos de DC nos LDs deve-se à 
prerrogativa dos autores e/ou editores de tornar suas obras mais atrativas e contex-
tualizadas, objetivando maior diversidade de fontes de informação. Assim, estes textos 
atuam como motivadores ou como forma de contextualização e de complementação 
dos conteúdos detalhados nos diferentes capítulos. Deve-se procurar entender, no en-
tanto, por que e de que maneira estes textos foram selecionados e adaptados ao serem 
incorporados nos LDs. Martins e Damasceno (2002) sugerem que a maioria dos textos 
de DC incorporados, sejam estes oriundos de jornais ou revistas, sofreu alguma espécie 
de adaptação, sugerindo um esforço de torná-los didáticos.

Martins, Cassab e Rocha (2001) e Souza e Rocha (2014a) identificaram inúmeras 
alterações para tornar a linguagem do texto compatível com o nível de ensino para o 
qual o LD é destinado, havendo redução significativa de informação, inclusive com mo-
dificação da visão de natureza da ciência transmitida. Neste mesmo âmbito, Galieta-Na-
cimento (2005) observou que o texto adaptado passou a integrar o gênero textual do 
LD, de modo que não apenas sua composição linguística se altera, como também seu 
público-alvo e objetivos. Deste modo, o texto de DC assume o papel de mais um ele-
mento composicional do LD com a função central de contextualizar os assuntos. Em tra-
balhos anteriores (SOUZA; ROCHA, 2017, 2018), analisamos de forma mais aprofundada 
estas adaptações e constatamos que o texto de DC inserido no LD não é um texto divul-
gativo ou didático, mas sim um híbrido que conserva elementos de ambos os textos.

No que respeita às imagens que acompanham estes textos de DC, poucos traba-
lhos descrevem, de forma pouco aprofundada, como as alterações em nível textual re-
fletem-se no conteúdo imagético. Em um destes, Martins, Cassab e Rocha (2001) iden-
tificaram a redução drástica do número de imagens de um texto de DC adaptado para o 
LD. Além disto, houve substituição das fotografias e diminuição da diversidade de fun-
ções das imagens, que apresentavam função apenas ilustrativa, ao invés de acrescentar 
informação e detalhe, exemplificar ou explicar por meio da visualização. Souza e Rocha 
(2014a) também encontraram redução no número de imagens, porém perceberam que 
a imagem remanescente no texto didático ganhou função informativa, devido à escolha 
de uma fotografia que contextualizou melhor a temática do texto e a sua legenda, o que 
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contrastou com a pesquisa anteriormente citada. Identificar, portanto, a diminuição do 
número de imagens bem como as possíveis alterações se justifica no que se refere à 
caracterização da estrutura do LD que transforma o texto de DC em um híbrido (SOUZA; 
ROCHA, 2018).

METODOLOGIA

Selecionou-se 60 textos de DC extraídos de sete coleções de LDs de Biologia do 
Ensino Médio, todas recomendadas pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 
(BRASIL, 2014). Optou-se por analisar apenas as imagens cujos textos estivessem rela-
cionados à Biologia Animal, recorte já utilizado em outras pesquisas dos autores (SOU-
ZA, 2017; SOUZA; ROCHA, 2017, 2018). As coleções de Bizzo (2013) e de Linhares e 
Gewandsznajder (2013) não foram contempladas nesta análise, por que não apresenta-
ram textos de DC sobre a temática analisada. O Quadro 1 apresenta as principais infor-
mações sobre cada LD.

Quadro 1 – Principais informações a respeito das nove coleções didáticas utilizadas

Coleção Autores Editora Edição Nº de 
textos

Bio LOPES; ROSSO (2013) Saraiva 2ª de 2013 6
Biologia CÉSAR; SEZAR; CALDINI JR.(2013) Saraiva 11ª de 2013 6
Biologia MENDONÇA (2013) AJS 2ª de 2013 12
Biologia em contexto AMABIS; MARTHO (2013) Moderna 1ª de 2013 7
Biologia Unidade e 
Diversidade FAVARETTO (2013) Saraiva 1ª de 2013 13

Conexões em Biologia BRÖCKELMANN (2013) Moderna 1ª de 2013 11
Ser Protagonista – 
Biologia 

OSORIO (2013) SM 2ª de 2013 5

Fonte: PNLD/2015 (BRASIL, 2014).

Neste trabalho a análise das imagens utilizou as classificações de imagens de Kress 
e Van Leeuwen (1996), de acordo com sua natureza semiótica e conceitual, a exem-
plo de Martins et al. (2003) e Piccinini (2012); consideradas as categorias propostas por 
Joly (2007) e Barthes (1990), adotadas por Pimenta e Gouvêa (2009), da relação en-
tre o texto verbal e a imagem; e, para as fotografias, este trabalho também se baseou 
nos procedimentos de conotação fotográfica propostos por Barthes (1990) e adotados 
por Pimenta e Gouvêa (2009), que consistem na imposição de um sentido a partir da 
mensagem inerente à fotografia. As categorias de análise estão resumidas no Quadro 2. 
Quanto à alteração de significado das imagens, confrontamos os elementos presentes 
nas imagens do texto original de DC com aquelas do texto inserido no LD, identificando 
suas principais semelhanças e diferenças.
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Quadro 2 – Categorias de análise imagética adotadas neste trabalho

Análise Categoria Definição
Natureza semiótica

(KRESS; VAN 
LEEUWEN, 1996)

Naturalista Representação do real, como fotografias.

Abstrata Modelos teóricos.

Natureza 
conceitual

(KRESS; VAN 
LEEUWEN, 1996)

Analítica Relação entre parte e todo.

Classificatória Organizam membros de uma mesma classe para 
uma leitura comparativa.

Simbólica Elementos que indicam propriedades específicas, 
conferem aura ou atmosfera.

Narrativa Apresentam uma cadeia de ações, eventos ou 
processos.

Relação entre 
imagem e texto

(JOLY, 2007; 
BARTHES, 1990)

Exclusão/ Interação
A imagem não exclui a linguagem, pois esta a 
acompanha sob a forma de comentários, títulos 
ou legendas.

Verdade/ Mentira

A imagem pode ser verdadeira ou mentirosa 
devido ao que é informado sobre o que esta 
representa, podendo esta representação ser ou 
não verdadeira.

Interação/ 
Complementaridade

O texto pode indicar a forma correta de se ler 
a imagem (ancoragem); criar uma expectativa 
acerca da imagem futura (suspensão); o texto 
cria uma alusão à imagem, mas esta nega o que 
é apresentado (alusão); o texto dá informações 
acerca de uma imagem (contraponto).

Revezamento
Em geral aplicada em charges ou no cinema, 
quando uma imagem perde o sentido se isolada 
de outras e do texto, configurando-lhe uma ação.

Símbolo Imagens simbólicas que transmitem noções e 
valores abstratos.

Imagem/ Imaginário
Casos em que filmes narram histórias de fotografias 
ou pinturas, onde imagens originam palavras que, 
por sua vez, originam imagens.

Conotação 
fotográfica

(BARTHES, 1990)

Trucagem Intervém na imagem de modo a aproximar 
elementos de caráter distinto.

Pose Valorização de atitudes estereotipadas para emitir 
significados ao leitor.

Objeto
Valorização de um objeto que se torna essencial 
para estabelecer uma sintaxe na leitura da 
imagem.

Fotogenia Valorização da beleza da imagem

Estetismo Quando uma fotografia é transformada em uma 
pintura.

Sintaxe
O significado se encontra no nível do 
encadeamento, como em uma história em 
quadrinhos.

Fonte: Os autores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Identificou-se 31 imagens, presentes em 27 textos de DC inseridos nos LDs, con-
forme descreve o Quadro 3. Houve redução significativa deste número, pois encon-
trou-se 107 imagens nos artigos originais. Na comparação, apenas três imagens que 
aparecem no texto original foram mantidas nos LDs, enquanto as demais não possuem 
correspondência. Houve inclusão de imagens, pelos autores e/ou editores dos LDs, em 
cinco textos, cujos originais não as apresentavam.

Quadro 3 – Comparação entre as imagens presentes nos textos de DC inseridos nos LDs e as 
imagens presentes nos textos originais

Imagens 
inseridas

Amabis; 
Martho Bröckelmann

César; 
Sezar; 
Caldini Jr.

Favaretto Lopes; 
Rosso Mendonça Osorio Total

Textos 
inseridos 2 3 4 4 2 9 7 31

Textos 
originais 4 20 15 17 5 37 9 107

Fonte: Os autores.

1) Classificação das imagens

O Quadro 4 apresenta, à luz de Kress e Van Leeuwen (1996), como as imagens fo-
ram classificadas nesta pesquisa.

Quadro 4 – Classificação das imagens de acordo com Kress e Van Leuwen (1996)

Classificação Amabis; 
Martho Bröckelmann

César; 
Sezar; 
Caldini Jr.

Favaretto Lopes; 
Rosso Mendonça Osorio Total

SE
M

IÓ
TI

CA Naturalista 2 3 2 4 2 7 5 25

Abstrata - - 2 - - 2 2 6

CO
N

CE
IT

UA
L Simbólica 2 3 4 3 1 7 5 25

Classificatória - - - 1 1 - 1 3
Narrativa - - - - - 1 1 2
Analítica - - - - - 1 1 2

Fonte: Os autores.

A classificação semiótica diz respeito ao potencial comunicativo da imagem em 
relação ao conteúdo que veicula. Nesta categoria, as imagens podem ser naturalistas, 
quando representam o real, ou abstratas, quando envolvem a representação de mode-
los teóricos. Assim, 25 imagens foram consideradas naturalistas, por serem fotografias, 
ao passo que as outras 6 são abstratas, incluindo duas ilustrações de tetrápodes primi-
tivos que acompanham um texto da coleção de César, Sezar e Caldini Jr. (2013) (Figuras 
1 e 2).
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Fonte: CÉSAR, SEZAR e CALDINI JR.(2013). Fonte: CÉSAR, SEZAR e CALDINI Jr. (2013).

 Quanto à classificação conceitual das imagens, percebe-se que 25 destas são re-
presentações simbólicas, isto é, “destacam elementos que indicam propriedades espe-
cíficas, conferem aura ou atmosfera” (PICCININI, 2012, p. 155). Como exemplo, a Figura 
3, presente em um texto inserido na coleção de Bröckelmann (2013), que lida com o 
aluguel de polinizadores. A opção por esta fotografia é meramente ilustrativa, situando 
o leitor no universo das abelhas polinizadoras, isto é, fazendo-o associar o assunto tra-
tado com a imagem destes animais cuja importância é descrita no texto. Três imagens 
foram classificadas como classificatórias, pois “organizam membros de uma mesma 
classe, privilegiando uma leitura comparativa” (PICCININI, 2012, p. 155). Nesta catego-
ria, encontra-se a Figura 4, inserida na coleção de Osorio (2013), que representa uma fi-
logenia de alguns primatas. Mesmo representando os animais por componentes verbais 
e não imagéticos, é possível compreender a posição filogenética de cada primata, o que 
influencia em sua classificação.

Fonte: BRÖCKELMANN (2013). Fonte: OSORIO (2013).

Duas imagens foram categorizadas como narrativas, isto é, estabelecem uma su-
cessão de eventos, ações ou processos. A Figura 5, inserida na coleção de Mendonça 
(2013), exemplifica esta categoria, pois estabelece uma série de processos encadeados 
ao descrever como uma macaca em um laboratório nos Estados Unidos conseguiu co-
mandar o movimento de um robô em outro laboratório no Japão.

Figura 2 – Representação do tetrápode 
primitivo Ichthyostega

Figura 1 – Representação do tetrápode 
primitivo Acanthostega

Figura 4 – Cladograma das relações evolutivas 
de alguns primatas

Figura 3 – Abelhas polinizadoras
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Figura 5 – Esquema que descreve um experimento envolvendo um macaco e um robô

Fonte: MENDONÇA (2013).

 Duas imagens foram classificadas como analíticas, que estabelecem a relação 
entre a parte e o todo. Isto foi verificado na Figura 6, presente na coleção de Mendonça 
(2013), cuja lupa amplia a visão do pé do personagem Jeca Tatu, de Monteiro Lobato, 
revelando os vermes que por ali entram no organismo humano. A outra imagem nesta 
categoria é um mapa que situa o leitor a respeito da localização geográfica do Estado do 
Rio de Janeiro no mapa do Brasil, destacando a localização da bacia hidrográfica do Rio 
São João, onde está uma população de mico-leão-dourado 

 
Fonte: MENDONÇA (2013). Fonte: OSORIO (2013).

2) Relação entre imagem e texto

 Adotando as categorias propostas por Barthes (1990), Joly (2007) e Pimenta e 
Gouvêa (2009) a respeito da relação entre o texto verbal e a imagem, percebeu-se um 
equilíbrio entre diferentes formas em que se deu esta relação. Mesmo entendendo 
que as categorias estabelecidas não são excludentes, optou-se por destacar aquela que 
mais se adequou à forma como se deu essa relação. O Quadro 5 descreve estas infor-
mações.

Figura 7 – Mapa da Bacia Hidrográfica 
do Rio São João, no Estado do RJ

Figura 6 – Ilustração de Jeca Tatu
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Quadro 5 – Relação entre as imagens e os textos de DC inseridos nos LDs

Relação Amabis; 
Martho Bröckelmann

César, 
Sezar; 
Caldini Jr.

Favaretto Lopes; 
Rosso Mendonça Osorio Total

Exclusão
Interação

1 1 1 2 - 4 1 10

Verdade
Mentira

1 2 3 - - 1 3 10

Interação 
Complemen- 
taridade

- 1 - 1 2 3 2 9

Revezamento - - - 1 - 1 - 2
Símbolo - - - - - - 2 2

Fonte: Os autores.

Na categoria exclusão/interação a imagem não é excluída pela linguagem, pois 
esta a acompanha sob a forma de comentários, títulos ou legendas. Nos dez casos 
classificados nesta categoria, a legenda interage com a imagem ao fornecer informa-
ções adequadas sobre esta. Como exemplo para esta categoria, a imagem da Figura 8 é 
acompanhada pela legenda “Girafa alimentando-se de folhas de acácia, na savana afri-
cana”; assim, a linguagem verbal indica corretamente o significado da imagem. Nota-se, 
também, que a página foi diagramada de modo que a imagem se tornou o seu fundo, 
envolvendo o texto de forma que apenas a girafa e a acácia, personagens centrais do 
artigo, estivessem destacadas. Esta é uma estratégia adotada em especial pela coleção 
de Mendonça (2013), que explora os recursos visuais como forma de atrair o interesse 
do aluno, em uma diagramação muito semelhante às revistas.

Figura 8 – Girafa alimentando-se de folhas de acácia, na savana africana

 

Fonte: MENDONÇA (2013).

Na categoria verdade/mentira, a imagem pode ser verdadeira ou mentirosa de-
vido ao que é informado sobre o que representa, podendo esta representação ser ou 
não verdadeira. Foram identificadas dez imagens cujas legendas indicam informações 
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não transmitidas visualmente, de forma que o leitor julgará se tais informações são ver-
dadeiras ou não. Destaca-se a imagem da coleção de Bröckelmann (2013), que apre-
senta o seguinte comentário: “O caramujo-gigante-africano (Achatina fulica) encontrou 
no Brasil condições favoráveis para sua proliferação”. Embora a imagem represente um 
conjunto de caramujos-gigantes-africanos (Figura 9), não é possível verificar por meio 
desta se as demais informações são verdadeiras.

Figura 9 – Fotografia de caramujos-gigantes-africanos

Fonte: BRÖCKELMANN (2013).

Em dez casos verificou-se a relação entre imagem e texto do tipo interação/com-
plementaridade, na qual o texto indica o nível correto de leitura da imagem. Como 
exemplo, está a suspensão, conforme pode se caracterizar a Figura 10, na qual o título 
do filme e a sua sinopse criam uma expectativa em relação ao que a imagem represen-
ta: no caso o filme “A marcha dos pinguins”.

Figura 10 – Cartaz do filme “A marcha dos pinguins”

Fonte: LOPES; ROSSO (2013).

A respeito das imagens cuja relação com o texto é do tipo revezamento, quando 
uma imagem perde o sentido se isolada de outras e do texto, configurando-lhe uma ação, 
podemos reconhecer a imagem da Figura 5. Nestes casos, os passos do experimento des-
crito somente ganham sentido em conjunto com o texto ao qual estão associadas.
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Entre as imagens simbólicas, que exprimem noções abstratas, encontra-se a ima-
gem da Figura 4, que apresenta uma filogenia, na qual a leitura da imagem depende da 
capacidade de interpretar o símbolo que as mesmas representam, ou seja, depende da 
abstração do leitor ao entender que as linhas da filogenia simbolizam a história evoluti-
va dos seres vivos e que o traçado de um mapa representa os limites territoriais de uma 
região geográfica.

3) Conotação fotográfica

Esta análise ocorreu apenas com as 25 fotografias, identificando que procedimen-
tos de conotação fotográfica estão presentes, isto é, que sentidos são impostos às men-
sagens inerentes nestas imagens. O Quadro 6 sintetiza as principais informações rela-
cionadas com esta classificação, baseada na obra de Barthes (1990). 

Quadro 6 – Procedimentos de conotação fotográfica

Relação Amabis; 
Martho Bröckelmann César, Sezar; 

Caldini Jr. Favaretto Lopes; 
Rosso Mendonça Osorio Total

Pose 1 - 1 3 1 5 2 13
Objeto 1 3 1 - - 2 3 10
Fotogenia - - - 1 1 - 1 3
Sintaxe - - - 1 - - - 1
Trucagem - - - - 1 - - 1

Fonte: Os autores.

Destaca-se a escolha por fotografias cuja maior conotação é a pose, isto é, que 
valoriza atitudes estereotipadas. No caso dos animais, estas seriam representações co-
muns a respeito de seus principais hábitos, como locomoção, alimentação, estado de 
alerta e cuidado parental. Dos 13 casos identificados, destacamos a imagem da Figura 
11 representando a imagem estereotipada de uma abelha visitando uma flor.

Figura 11 – Abelha visitando a flor e entrando em contato com seu pólen

Fonte: MENDONÇA (2013).

 Com relação às imagens cuja conotação fotográfica enquadra-se na categoria 
de objeto, entende-se que a valorização deste torna-se essencial para estabelecer uma 
sintaxe na leitura da imagem. Entre as dez fotografias classificadas nesta categoria, po-
demos exemplificar com a imagem que representa o crânio do homem de Piltdown 
(Figura 12).
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Figura 12 – Crânio do homem de Piltdown

Fonte: AMABIS; MARTHO (2013).

Foram identificadas três imagens que também apresentavam valorização da bele-
za estética, mesmo que estas pudessem se enquadrar em outras categorias. Este foi o 
caso da Figura 10, que indica uma opção por registros fotográficos que mostra o belo da 
natureza. A Figura 13 foi classificada como sintaxe, pois o seu significado encontra-se no 
nível do encadeamento, isto é, quando diversas imagens estão “encadeadas e dispos-
tas sequencialmente para que cada quadro exprima atitudes e valores que constituam, 
quando reunidos, novo sentido àquelas imagens” (PIMENTA; GOUVÊA, 2009, p. 3). 

Figura 13 – Infográfico sobre a megadiversidade brasileira

Fonte: FAVARETTO (2013).

Já a Figura 14, ao comparar o tamanho de uma serpente com uma moeda ameri-
cana, constitui um caso de trucagem, ao intervir na imagem de modo a aproximar ele-
mentos de caráter distinto.

Figura 14 – A menor serpente do mundo comparada a uma moeda americana 

Fonte: LOPES; ROSSO (2013).
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4) Alteração no sentido das imagens

Comparando as imagens dos textos originais com as inseridas nos LDs, constatou-se 
que a maior parte das imagens foi alterada, excetuando-se apenas três casos em que 
as originais foram mantidas. Podemos considerar que estas imagens possuem alguma 
correspondência com o texto original, como é o caso da Figura 15, inserida na coleção 
de Amabis e Martho (2013), retratando os lobos do Parque Nacional de Yellowstone (Es-
tados Unidos) e o veado-vermelho, uma de suas presas. Neste caso, pode-se inferir que 
houve alteração no sentido original da imagem, pois aquela presente no texto original 
(Figura 16) enfoca apenas a cabeça do lobo, descontextualizando-o de seu ambiente.

        Figura 15 – Imagem do texto inserida no LD                Figura 16 – Imagem do texto de DC original    

Fonte: AMABIS; MARTHO (2013). Fonte: A FALTA... (2011).

 A Figura 17, inserida na coleção de Mendonça (2013), representa uma ostra 
aberta, sem pérolas, enquanto aquela inserida no original (Figura 18) apresenta a ostra 
fechada, fora de um ambiente que se assemelhe ao seu habitat. Esta opção deve-se ao 
fato de que o texto no LD altera o foco original do texto, que tratava da produção das 
ostras, para discutir se todos os bivalves deste tipo podem apresentar pérolas em seu 
interior.

Figura 17– Imagem do texto inserida no LD      Figura 18 – Imagem do texto de DC original  

Fonte: MENDONÇA (2013). Fonte: DINIZ (2012).
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 A Figura 19, presente em Osorio (2013), também resultou em alteração na posi-
ção e no enfoque dado ao animal em relação ao ambiente. Enquanto no texto original a 
aranha encontra-se mais distante, com as bromélias, e o ambiente ao redor compondo 
o cenário (Figura 20), no texto inserido no LD a aranha aparece em destaque, produzin-
do sua teia e, aparentemente, preparando um salto.

Figura 19 – Imagem do texto inserida no LD              Figura 20 – Imagem do texto de DC original

Fonte: OSORIO (2013). Fonte: KASSAB (2006).

 As imagens oriundas dos meios de DC geram discussões que problematizam o 
seu papel e a intenção dos autores ao inseri-las (GRILLO, 2009; MARANHÃO, 2008; PI-
MENTA; GOUVÊA, 2009; SOUZA, 2013). Existe uma opção por imagens que, além de 
estarem adequadas ao texto, sejam inteligíveis para os leitores de acordo com o públi-
co-alvo ao qual estas publicações de DC estão voltadas. Em paralelo, diversos autores 
tratam das imagens no contexto da educação, em especial a sua incorporação pelos LDs 
de Ciências, analisando diferentes aspectos, como os tipos de imagens selecionadas, 
características semióticas e os graus de iconicidade presentes (MARTINS et al., 2003; 
REGO, 2012). Nestes casos, as imagens precisam estar adequadas ao contexto didático, 
não só pertinente ao conteúdo apresentado, mas também apropriadas para a série de 
ensino, a faixa etária e a diagramação da coleção didática.

 Percebe-se a preferência dos autores e/ou editores das coleções didáticas em 
adaptar as imagens dos textos de DC ao contexto didático, optando por imagens que 
ressaltem as informações transmitidas no texto. Na maioria dos casos constata-se que 
as imagens perderam um caráter meramente ilustrativo, de composição do texto, con-
forme percebido por Martins, Cassab e Rocha (2001). Embora a diversidade de imagens 
seja baixa – maioria de fotografias – estas representam os animais de forma contextuali-
zada, em seus ambientes, realizando ações típicas de seus comportamentos. Ainda que 
sejam ações estereotipadas, ajudam a explicar aspectos descritos nos textos, como a 
polinização de abelhas, os hábitos alimentares dos lobos e das girafas, o cuidado paren-
tal e a postura de ataque das aranhas. Por outro lado, é prudente ter cuidado na seleção 
destas imagens para que elas não endossem possíveis erros históricos e conceituais co-
mumente encontrados no corpus textual (BIZZO, 2000).
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As imagens com finalidades classificatórias, analíticas ou narrativas ocupam gran-
de parte da estrutura didática do texto, principalmente nos LDs das séries mais avan-
çadas, como os anos finais do Ensino Fundamental e o Ensino Médio (MARTINS et al., 
2003; MARTINS; GOUVÊA; PICCININI, 2005). Ao mesmo tempo, observa-se uma tendên-
cia à redução do nível de iconicidade das imagens, à medida que ocorre uma redução do 
número de fotografias, que são a representação da realidade naturalista, e um aumento 
da quantidade de gráficos, que exigem maior abstração (PRALON, 2012; REGO, 2012). 
Percebeu-se, contudo, nesta análise, certo distanciamento dos textos de DC inseridos 
nos textos didáticos do Ensino Médio, na medida em que ocorre maior opção por foto-
grafias, com características conceituais simbólicas e naturalistas. Há divergência, princi-
palmente, com as imagens do corpus didático dos capítulos destinados ao estudo dos 
animais, com maior quantidade de imagens classificatórias ou analíticas. Conclui-se que 
a preferência dos autores e/ou editores ao inserirem estes tipos de imagens deve-se 
à possibilidade de ilustrar e complementar informações dos textos de DC, sem outras 
finalidades didáticas, reforçando a característica destes textos de DC inseridos nos LDs 
enquanto híbridos do ponto de vista discursivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados levantados por esta análise corroboram a intenção dos autores e/ou edi-
tores dos LDs de apresentar materiais de DC de forma híbrida, mesclando componentes 
jornalístico-divulgativos com didáticos. Acredita-se que, no momento de incorporar a 
parte textual do material de DC, inclusive realizando modificações neste, os autores e/
ou editores devem ter observado questões relacionadas à economia de espaço – o que 
justificaria a eliminação de imagens – ou o significado que aquela imagem transmite. O 
que não está claro é se estas mudanças acarretam algum prejuízo – ou benefício – para 
a leitura do texto.

Um próximo passo na trilha desta pesquisa seria identificar, junto a alunos e pro-
fessores, que diferenças existem nestas imagens que possam alterar de forma significa-
tiva o processo de ensino-aprendizagem, uma vez que tais materiais de DC podem ser 
utilizados em sala de aula com viés pedagógico. Desta maneira, isto poderia provocar 
uma reflexão que fizesse com que os autores e/ou editores de materiais didáticos, se-
jam estes os próprios LDs ou, inclusive, materiais on-line, tivessem maior orientação em 
relação à maneira com a qual se apropriam de materiais divulgativos que permanecem 
profundamente relevantes na atual conjuntura.
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A MEDIAÇÃO DIDÁTICA NA APRENDIZAGEM:  
A Construção do Conhecimento Geográfico

Izabella Peracini Bento 1

RESUMO
Este artigo busca atender, especificamente, a dois objetivos: compreender o conceito de mediação na teoria histórico-cultu-
ral e destacar a importância da mediação didática para a aprendizagem geográfica. Este trabalho fundamenta-se na Teoria 
Histórico-Cultural e tem por objetivo utilizar como referência básica um de seus precursores, o professor e pesquisador bie-
lo-russo Lev Semionovitch Vigotski (1896-1934). A perspectiva vigotskiana e seus desdobramentos para o campo educacional 
configuram-se como um essencial postulado teórico, principalmente no que se refere a quatro importantes contribuições 
desse estudo: a mediação, sobretudo a didática; a internalização; a formação de conceitos e as funções psíquicas superiores. 
Com base na reflexão que introduz este artigo, o presente estudo tem como finalidade desenvolver uma discussão, priori-
tariamente, acerca de um dos conceitos que envolvem um método e um caminho metodológico a se seguir no ensino – a 
mediação – à luz da perspectiva teórica vigotskiana. Cabe, assim, indagar: Como a mediação do professor propicia a atividade 
cognitiva do aluno, a partir de um encaminhamento metodológico? 
Palavras-chave: mediação didática; construção do conhecimento; geografia; teoria histórico-cultural.

DIDACTIC MEDIATION IN LEARNING: THE CONSTRUCTION OF THE GEOGRAPHICAL KNOWLEDGE

ABSTRACT
This article seeks to meet specifically the two objectives: to understand the concept of mediation in the historical-cultural 
theory; to highlight the importance of didactic mediation for geographic learning. This work is based on the Historical-Cultu-
ral Theory and aims to use as a basic reference one of its precursors, the Belarusian professor and researcher Lev Semiono-
vitch Vigotski (1896-1934). The Vygotskian perspective and its impact on the educational field are configured as an essential 
theoretical postulate, especially with regard to four major contributions of this study: the mediation, especially the didactic; 
internalization; concept formation and higher psychic functions. Based on the reflection that this article introduces, the pre-
sent study aims to develop a discussion, primarily, about one of the concepts that involve a method and a methodological 
path to be followed in teaching - mediation -, in the light of the Vigotskian theoretical perspective. Thus, it is worth asking: 
how does the mediation of the teacher promote the student’s cognitive activity, based on a methodological approach?
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INTRODUÇÃO

Com o objetivo de refletir sobre a mediação didática na construção do conheci-
mento geográfico, este estudo promove um diálogo que situa o aluno, na condição de 
sujeito historicamente constituído, no contexto socioinstitucional da escola. Parte-se 
do pressuposto de que os conteúdos não possuem significados em si mesmos; de que 
aprender, construir conhecimento, é uma atividade cognitiva do aluno; de que existe 
uma relação entre a didática e a epistemologia das disciplinas; de que ensinar conteú-
do não é o bastante, é preciso ensinar a pensar, a construir conhecimento, é preciso 
considerar a epistemologia da ciência, seus métodos de investigação e o seu desenvol-
vimento histórico. O caminho epistemológico percorrido neste trabalho provém do en-
tendimento de que o aluno é o sujeito ativo e central no processo do conhecimento, 
portanto no processo de ensino e aprendizagem. Este artigo busca atender, especifica-
mente, a dois objetivos: compreender o conceito de mediação na teoria histórico-cultu-
ral e destacar a importância da mediação didática para a aprendizagem geográfica.

Procura-se, assim, realizar uma discussão que vá ao encontro de uma concepção 
de ensino que está sendo compartilhada por vários pesquisadores da área do ensino 
de Geografia, que buscam nessa teoria uma base teórica e metodológica para suas dis-
cussões. Para isso, a trajetória de Libâneo e Freitas (2006), e de Libâneo (2009a, 2009b, 
2012) na análise e compreensão desta corrente teórico-filosófica viabiliza um maior 
aprofundamento para sua compreensão. Na Teoria Histórico-Cultural, a aprendizagem 
é resultado de uma estreita relação entre fatores externos e internos, tendo como re-
ferência a internalização de signos culturais convertidos em ações mentais dos sujeitos. 
Essa concepção teórica tem em sua base uma importante premissa, em que é destacado 
o papel da atividade humana, construído social, histórica e coletivamente na formação 
das funções mentais superiores. Isso ressalta o caráter de mediação cultural no proces-
so de conhecimento, pois é pela atividade individual de aprendizagem que os indivíduos 
se apropriam ativamente da experiência social, cultural e histórica da humanidade.

Em suma, este trabalho fundamenta-se na Teoria Histórico-Cultural e tem por ob-
jetivo utilizar como referência básica um de seus precursores, o professor e pesquisador 
bielo-russo Lev Semionovitch Vigotski (1896-1934), não deixando de dar a devida im-
portância a seus colaboradores. A perspectiva vigotskiana e seus desdobramentos para 
o campo educacional se configuram como um essencial postulado teórico, principal-
mente no que se refere a quatro importantes contribuições desse estudo: a mediação, 
sobretudo a didática; a internalização; a formação de conceitos e as funções psíquicas 
superiores.

A MEDIAÇÃO DIDÁTICA NA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL

Com base na reflexão que introduz este artigo, o presente estudo tem como fina-
lidade desenvolver uma discussão, prioritariamente, acerca de um dos conceitos que 
envolvem um método e um caminho metodológico a se seguir no ensino – a mediação 
– à luz da perspectiva teórica vigotskiana. Cabe, assim, indagar: como a mediação do 
professor propicia a atividade cognitiva do aluno, a partir de um encaminhamento me-
todológico?
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 Com a finalidade de responder a essa questão, buscam-se elementos na Teoria 
Histórico-Cultural para se pensar a mediação didática com base nos processos de inter-
nalização, formação de conceitos e o desenvolvimento psicológico e mental.

 A mediação, um princípio basilar da Teoria Histórico-Cultural, perpassa todos 
os estudos de Vigotski. Na concepção do autor, os sujeitos não agem de forma direta 
e imediata no mundo físico e social, mas sim de forma indireta ou mediada por sig-
nos e instrumentos. A mediação é compreendida pela marca da consciência humana. O 
instrumento usado pelo homem é um objeto social, é considerado e apropriado pelos 
sujeitos para além de suas características físicas. O homem fabrica e planeja sua utili-
zação para uma atividade produtiva. A habilidade de produzir um signo, introduzindo 
recursos psicológicos auxiliares, marca o comportamento humano e a cultura. A forma 
elementar do comportamento humano pautava-se na fórmula E-R (Estímulo-Resposta), 
mas, segundo Vigotksi, essa fórmula requer um elo intermediário entre o estímulo e a 
resposta, por exemplo, a memória, que funcionaria como um signo para a recordação.

 O signo e o instrumento diferenciam-se em sua função mediadora. Os instru-
mentos são externamente orientados para o controle do mundo físico, levando a trans-
formações objetais. Os signos são orientados internamente, para a comunicação e o 
controle e domínio do comportamento. Como exemplos de instrumentos podem ser 
citados desde uma vassoura até os artefatos mais complexos usados pelo homem no 
dia a dia. Os signos, por sua vez, estão relacionados aos números, palavras, símbolos, 
escrita, esquemas, etc. A utilização de instrumentos e signos pelos sujeitos não se li-
mita a necessidades pessoais apenas, afinal, suas funções mediadoras estão ligadas a 
experiências anteriores, construídas culturalmente. As representações da realidade, ao 
longo da evolução humana, foram organizadas em sistemas simbólicos, ou seja, os sig-
nos são compartilhados por um conjunto de sujeitos pertencentes a determinado grupo 
social, com a linguagem constituindo o sistema simbólico básico de todos os grupos 
humanos.

 Os processos de mediação e internalização possuem forte relação entre si. A 
internalização pode ser entendida como uma reconstrução interna, intrasubjetiva, de 
uma operação externa com objetos, ou seja, ocorre de uma atividade externa para uma 
atividade interna e de um processo interpessoal para um processo intrapessoal. Não se 
trata de um processo de transferência, e sim de um processo criador de consciência. É 
nesse sentido que um dos aportes teóricos para uma didática da Geografia, na atualida-
de, tem sido desenvolvido segundo uma concepção vigotskiana.

As orientações de Vigotski (2000) atestam que o sujeito nasce social e constrói 
sua individualidade/autonomia contando com uma série de mediações, como já men-
cionado. Concebe-se que a relação sujeito-objeto é dialética, contraditória e mediada, 
mediada no sentido de estabelecer o processo que promove a relação do homem com 
o mundo e outros homens. É nesse sentido que o professor pode ser considerado um 
mediador, na relação entre sujeito e objeto, ou melhor, entre aluno e conhecimento. O 
professor medeia a relação do aluno com o conteúdo. Ele trabalha com os conteúdos 
para ajudar os alunos a desenvolverem capacidades cognitivas, a aprenderem a pensar, 
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e a pensar por si mesmos. Existe uma importância crucial do “outro” no processo de 
ensino-aprendizagem. Esse processo é coletivo, e o resultado é subjetivo, ainda que a 
apropriação seja individual.

Um dos conceitos básicos para o melhor entendimento da teoria da mediação é 
o conceito de “internalização”, referido anteriormente. Segundo esse conceito, existe 
um caminho de ida e volta entre o “inter” (situações socioculturais) e o “intra” (inter-
nalização regulada pela consciência), em que funções sociais se convertem em funções 
pessoais e ocorre uma reconstrução interna do significado com geração de sentido.

Vale ressaltar, de acordo com a interpretação de Libâneo (2009a, 2009b, 2012) 
sobre a obra de Vigotski, que existem diferenças entre os processos de mediação. A 
mediação cognitiva é aquela que alimenta dispositivos internos que cada indivíduo pos-
sui (conhecimento, prática, vivência) para se apropriar da realidade externa; e a me-
diação didática é a “mediação da mediação cognitiva”, ou seja, trata-se de fenômeno 
que intervém nos processos mentais dos alunos. No caso do professor, a sua mediação 
didática consiste em propiciar a atividade cognitiva do aluno, a partir de um encaminha-
mento metodológico do processo de ensino e aprendizagem. Advém desse processo a 
necessidade de o professor intervir nos motivos dos alunos, estabelecendo, assim, elos 
entre o conhecimento e as ações mentais dos estudantes e proporcionando uma possí-
vel construção/formação de conceitos. Dessa forma, o aprendiz passa a ter o domínio 
do conteúdo, mediante modos de operar métodos/procedimentos. O trabalho com de-
terminado conteúdo permite, por meio da generalização, a aplicação em sua realidade 
prática.

A generalização pode ser compreendida, como assinala Libâneo (2009a, 2009b), 
no aprendizado de um conteúdo. Ou seja, o sujeito adquire os métodos e estratégias 
cognitivas gerais que são próprios de um conteúdo e converte-os em procedimentos 
mentais para análise e resolução de problemas e situações concretas da vida prática. 
O pensamento teórico desenvolve-se, portanto, no aluno pela formação de conceitos e 
pelos domínios dos procedimentos lógicos do pensamento. Este, pelo seu caráter gene-
ralizador, permite sua aplicação em vários âmbitos da aprendizagem. Na concepção de 
Vigotski (2000, 2007, 2010), os meios social e cultural ocupam espaço significativo para 
o entendimento da participação do indivíduo em seu processo de aprendizagem. Para 
isso, o autor estabelece a noção de “estruturação das funções psíquicas superiores”.

Vale assinalar que esse princípio se colocava na contramão do pensamento da 
época, que propunha a análise de como o meio social age no indivíduo, criando nele 
funções superiores de origem essencialmente social. Com essa afirmação, Vigotski con-
trapõe-se a Piaget, por conceber que o desenvolvimento segue não no sentido da socia-
lização, mas no da conversão das relações sociais em funções mentais. O problema das 
funções psíquicas superiores constitui o núcleo central do sistema de Vigotski (2000, 
2007, 2010), com base no pensamento histórico-dialético.

Para a compreensão do sistema de ideias apresentado por Vigotski é fundamental 
explicitar seu entendimento sobre o desenvolvimento das funções psíquicas superiores, 
ou seja, a atividade simbólica composta por suas formas exteriores (linguagem, leitura, 
escrita, etc.) e interiores (atenção, memória, pensamento).
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Na base das funções psíquicas superiores situam-se a atividade laboral e a ativida-
de mediadora do homem, incluindo o uso de instrumentos e signos em sua ação sobre 
a realidade e sobre si mesmo. As formas e ações sociais de atuação são assimiladas e 
transferidas para si próprio. Desse modo, todas essas formas de conduta, signos e ins-
trumentos são produtos do desenvolvimento da cultura humana criada pelo próprio 
homem. Vigotski (2000, 2007, 2010) considerou como núcleo central a esses produtos, 
como mecanismo determinante em todas as formas de atividade do homem, a lingua-
gem e seus significados verbais. A essência desse processo reside em considerar o ex-
terno como social. Assim, qualquer função psíquica superior foi externa, porque foi so-
cial antes de ser interna. Antes de ser uma função psíquica propriamente dita, foi uma 
relação social entre pessoas. Para o autor, a internalização é uma propriedade essencial 
da aprendizagem. Sobre a aprendizagem como decorrência dos processos educativos, 
Vigotski (2010, p. 67) entende que “a educação se faz através da própria experiência do 
aluno, a qual é inteiramente determinada pelo meio e, nesse processo, o papel do mes-
tre consiste em organizar e regular o meio”.

Nesse sentido, Vigotski (2010) critica a perspectiva tradicional do ensino segun-
do a qual o professor ensina os conteúdos e o aluno “aprende” sem a garantia de que 
houve a internalização. E enfatiza que a garantia dessa internalização é decorrente da 
experiência do aluno, é o que se caracteriza como elemento básico da aprendizagem 
e permite-lhe construir significados do meio nesse processo de ensino-aprendizagem. 
Vigotski dá ênfase, também, ao importante papel do professor na mediação desse pro-
cesso, e ao da escola como espaço capaz de promover aprendizagens diferentes dos 
demais processos educativos. As aprendizagens advindas do processo educativo escolar 
constituem uma das preocupações centrais do autor.

Associada à noção de função superior, a mediação é o processo que permitirá o 
trajeto das questões sociais à dimensão social e psicológica do indivíduo. Segundo Ca-
valcanti (2005, p. 188), esse processo é decorrente de dois aspectos básicos:

Primeiro é o percurso da internalização das formas culturais pelo indivíduo, que 
tem início em processos sociais e se transforma em processos internos, interiores 
do sujeito, ou seja, por meio da fala chega-se ao pensamento. O segundo aspecto 
é o da criação da consciência pela internalização, ou seja, Vigotski alerta, como di-
zem seus estudiosos, que esse processo não é de uma transferência (ou cópia) dos 
conteúdos da realidade objetiva para o interior da consciência, pois esse processo 
é, ele próprio, criador da consciência.

Esses aspectos decorrem, portanto, da ação do sujeito associada às condições so-
cioculturais e técnicas do meio, que é também mediação. As funções superiores origi-
nam-se das relações reais entre indivíduos. Por assim dizer, não são inventadas e não 
aparecem de forma repentina, pois não existem independentemente das experiências. 
São funções que apresentam uma natureza histórica de origem sociocultural. São, por-
tanto, mediadas.

A mediação, para Vigotski (2010), não é uma possibilidade de facilitar o processo 
de ensino e aprendizagem. Segundo o autor, deve-se problematizar a reflexão para que 
se efetive a aprendizagem. Isso porque



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

333

A MEDIAÇÃO DIDÁTICA NA APRENDIZAGEM:  
A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO GEOGRÁFICO

Izabella Peracini Bento

[...] ao criar o caminho mais fácil e cômodo para assimilar conhecimento, ao mes-
mo tempo paralisa na raiz o hábito do pensamento independente, tira da criança 
essa preocupação e afasta conscientemente da educação todos os momentos de 
elaboração complexa da experiência, exigindo que todo o necessário seja levado 
ao aluno em forma desmembrada, mastigada e digerida. Entretanto, é necessário 
que nos preocupemos precisamente com a criação do maior número possível de 
dificuldades na educação da criança como pontos de partida para os seus pensa-
mentos (VIGOTSKI, 2010, p. 237-238).

Segundo esse posicionamento, o processo de ensino e aprendizagem realiza-se a 
partir de problemas, dificuldades, permitindo que os alunos se mobilizem para pensar, 
refletir e buscar respostas. Esse entendimento reforça a importância dos conhecimen-
tos cotidianos para o ensino de Geografia, a fim de que se construa o conhecimento 
científico de forma mais significativa para o aluno.

Seguindo essa linha de raciocínio, o próximo item apresenta uma discussão sobre 
a relevância da formação de conceitos, visando a uma melhor compreensão da media-
ção didática para o ensino e aprendizagem em Geografia.

A IMPORTÂNCIA DA MEDIAÇÃO DIDÁTICA  
PARA A APRENDIZAGEM GEOGRÁFICA

Toda a discussão tecida até o momento tem respaldo nas orientações de Vigotski 
(1896-1934), precursor da Teoria Histórico-Cultural. Nesse sentido, busca-se, em sua 
vasta produção, aportes para a compreensão do desenvolvimento dos conhecimentos 
científicos e cotidianos. Visando a um embasamento teórico acerca desse estudo, em 
particular sobre a formação dos referidos conceitos, objetiva-se elencar a importância 
do desenvolvimento desses conceitos para o ensino de Geografia. A teoria elaborada 
sobre a formação de conceitos foi, sem dúvida, uma das maiores contribuições de Vi-
gotski, dada a sua compreensão de realidade para além de sua dimensão concreta e 
imediata.

A formação de conceitos é resultado de um processo complexo, vasto e constante 
na formação de um indivíduo. É a partir deles (dos conceitos) que o homem adquire 
modos de operar o pensamento, suas ações mentais para compreender o mundo.

Segundo a pesquisa desenvolvida por Vigotski (2010), ao problematizar o tema 
do desenvolvimento dos conhecimentos científicos e cotidianos, produziu-se a premissa 
advinda do avanço de sua obra, que diz que o desenvolvimento do pensamento está 
ligado ao processo de aprendizagem, o que estava na contramão do que vinha sendo 
discutido até aquele momento na Psicologia. Para o autor, há dois aspectos, no estudo 
concreto do pensamento, que possuem importância na análise do processo de aprendi-
zagem.

O primeiro aspecto diz respeito ao crescimento e desenvolvimento do próprio 
conceito, entendido, nesse primeiro momento, como sendo o significado da palavra ab-
solutamente empírico e concreto. Trata-se da compreensão de que o desenvolvimento 
do pensamento é um processo interno profundo de mudança da estrutura do próprio 
significado da palavra. 
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O segundo aspecto tem a ver com a própria afirmação de Vigotski (2010), quando 
assinala que o significado da palavra afigura-se como uma unidade sumamente impor-
tante de estudo do pensamento. Afinal, está na natureza da palavra o fato de ela ter 
certo significado e todo significado representa uma generalização, etapa imprescindível 
para o processo de aprendizagem.

 O conceito tem uma história de desenvolvimento muito longa. Segundo Vigotski 
(2010), na criança ele se desenvolve muito antes do seu ingresso na escola. Com a ini-
ciação escolar, no entanto, a criança passa a percorrer um caminho interessantíssimo e 
novo no desenvolvimento de seus conceitos.

Desse modo, com base no postulado vigotskiano, partilhamos do princípio de que 
não existe uma hierarquia entre conhecimentos científicos e cotidianos. Ao contrário, 
ambos podem ser estimulados pelo professor para a construção do conhecimento, pois 
estão ligados entre si, apesar das diferenças que os envolvem.

 A investigação realizada por Vigotski (2010, p. 524) destaca que, a priori, havia a 
crença de que o caminho do desenvolvimento do conceito científico repetia basicamen-
te o caminho do desenvolvimento dos conceitos cotidianos, ou seja, acreditava-se que 
o conceito surge com algumas variações na experiência cotidiana. E também de que o 
conceito “corriqueiro” (cotidiano) efetivamente transformava-se no conceito científico, 
era assimilado ou sugerido, ou seja, chegava “à cabeça da criança a despeito do desen-
volvimento”.

O autor refuga tais proposições afirmando que, na verdade, “os conceitos cientí-
ficos se desenvolvem na criança de modo diferente do que se desenvolvem os espontâ-
neos e por outras vias” (VIGOTSKI, 2010). Assim, tais conclusões servem de referência 
para a discussão proposta neste trabalho.

Os conceitos cotidianos desenvolvem-se com a ajuda dos adultos e do meio so-
cial, porque a aprendizagem não começa na idade escolar, do mesmo modo que o con-
ceito científico não começa e não surge de algum campo desconhecido. Para exempli-
ficar, Vigotski (2010, p. 525) destaca que, “se na aula a criança ouve falar de água ou 
gelo, antes ela já sabia alguma coisa a respeito”. Assim, este estudo propõe tratar do 
conceito de lugar para além de sua condição empírica entre as diversas disciplinas es-
colares. Considera o lugar, antes de tudo, como elemento do raciocínio geográfico, que 
está presente no dia a dia dos alunos e, por isso, contribui para uma mediação didática 
desejável ao processo de ensino e aprendizagem em Geografia. Em outras palavras, en-
tende-se, aqui, o lugar como um referencial teórico e cotidiano para a compreensão do 
pensamento espacial, como categoria que é uma dimensão da realidade. Por esse viés, 
o presente estudo está centrado no processo de ensino e aprendizagem no que respeita 
à construção de conceitos geográficos.

 Para legitimar o argumento exposto, esta discussão encontra fundamento nos 
estudos de Cavalcanti (2012, p. 162), professora e pesquisadora na área do ensino de 
Geografia que vem trabalhando com as orientações vigotskianas há alguns anos. A re-
ferida autora afirma que o nível de abstração e generalização no processo de formação 
dos conceitos cotidianos é “ascendente”, constituído a partir de experiências, mas de 
uma forma ainda não consciente, e “ascendendo” para um conceito conscientemente 
definido. Os conceitos científicos surgem de modo contrário, posto que seu movimento 



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

335

A MEDIAÇÃO DIDÁTICA NA APRENDIZAGEM:  
A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO GEOGRÁFICO

Izabella Peracini Bento

é “descendente”. Inicia-se com uma definição verbal e aplicações não espontâneas e, 
posteriormente, adquire um nível de concretude, impregnando-se na experiência. Se-
gundo Cavalcanti (2012), essas formulações são importantes quando o objetivo é a for-
mação de conceitos no ensino, em razão da consideração de que dos conceitos cotidia-
nos dos alunos e da ascensão deles ao nível dos conceitos científicos pode se constituir 
uma tarefa própria da mediação didática.

 De acordo com as reflexões apresentadas por Cavalcanti (2012), as quais são 
embasadas em Vigotski (2000, 2007, 2010), este texto busca analisar a categoria lugar 
como mediação didática peculiar ao processo de ensino e aprendizagem em Geografia. 
O objetivo, como já referido anteriormente, é a própria análise da mediação didática 
para a aprendizagem geográfica. Parte-se do pressuposto de que a categoria lugar, pos-
suidora de características próprias do cotidiano e do espaço vivido dos sujeitos, pode 
ser considerada, para além de um referencial teórico, um conceito cotidiano capaz de 
dar maior significado aos conceitos científicos.

 Não se pretende absolutizar as diferenças e/ou semelhanças entre os conceitos 
cotidianos e científicos, uma vez que há aspectos comuns entre eles no que se refere às 
vias de desenvolvimento desses conceitos. Persiste, contudo, o entendimento de que 
o desenvolvimento dos conceitos científicos segue o caminho oposto ao que segue o 
desenvolvimento do conhecimento cotidiano, conforme afirma Vigotski (2010). Como 
exemplo, cite-se a situação em que uma criança já conhece algo e formulou um concei-
to dele, mas ainda tem dificuldade de dizer o que representa esse conceito na sua tota-
lidade. Vale lembrar que o conceito científico surge exatamente com a definição verbal, 
mediante operações a ela vinculadas. Apesar dessa contraposição, ambos os processos 
de desenvolvimento dos conceitos cotidianos e científicos estão internamente interli-
gados da maneira mais profunda. Estão interligados, conforme conclui Vigotski (2010), 
por que o desenvolvimento dos conceitos cotidianos deve atingir certo nível para que a 
criança possa assimilar em linhas gerais os conceitos científicos.

Seria possível afirmar que, com o conhecimento cotidiano do espaço, vivido e ex-
perienciado, o aluno vai para a escola com uma série de saberes ou conhecimentos ca-
pazes de promover uma significativa construção dos conhecimentos científicos?

Acredita-se que essa resposta seja afirmativa, afinal, ao chegar à sala de aula, o 
aluno traz consigo uma série de saberes adquiridos em seu cotidiano, a partir de suas 
experiências diárias. A utilização dessa “bagagem” perpassa um interessante caminho 
metodológico, abrindo espaço para problematizações e questionamentos, com o nítido 
intuito de permitir que os alunos se mobilizem para pensar, refletir e buscar respostas. 
Esse entendimento reforça a importância dos conhecimentos cotidianos para o ensino 
de Geografia, a fim de que se construa o conhecimento científico de forma mais signifi-
cativa para o aluno. Nesse sentido, o entendimento é o de que o processo de ensino e 
aprendizagem realiza-se a partir de problemas, dificuldades. Logo, pode-se firmar que 
esses dois tipos de conceitos não estão no mesmo nível de desenvolvimento. De acor-
do com Vigotski (2010, p. 538), “havendo os respectivos momentos programáticos no 
processo de educação, o desenvolvimento dos conceitos científicos supera o desenvol-
vimento dos espontâneos”. É no campo dos conhecimentos científicos que se encontra 
o nível mais elevado de pensamento.
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E, assim, Vigotski (2010) se pergunta: O que ocorre na transformação dos concei-
tos espontâneos em científicos? Sua resposta é conclusiva:

[...] todo conceito científico deve apoiar-se em uma série de conceitos espontâ-
neos que germinam até chegar à escola e transformá-los em científicos. Nos ter-
mos mais gerais, pode-se dizer que o conceito espontâneo se transforma em uma 
nova parte do seu desenvolvimento. A criança o conscientiza, ele se modifica na es-
trutura, ou seja, passa à generalização de um tipo mais elevado no aspecto funcio-
nal e revela a possibilidade das operações, dos signos que caracterizam a atividade 
do conceito científico (VIGOTSKI, 2010, p. 539-540).

Na linha de pensamento aqui adotada, defende-se que o conceito cotidiano pode 
e deve ser considerado no processo de ensino e aprendizagem, pois o jovem estudante 
possui em sua bagagem uma série de saberes capazes de germinar e de se transformar 
em conceitos científicos. Vale lembrar que os conceitos científicos apoiam-se em uma 
série de informações anteriormente adquiridas ou, até mesmo, em outros conceitos já 
assimilados. É inevitável, portanto, pensar o conceito de lugar no ensino de Geografia. 
E sua formação ocorre com a experiência fenomênica dos alunos, a partir de seus pró-
prios locais da vida cotidiana.

O estudo do lugar, pensado como referência do conhecimento empírico, dos con-
ceitos cotidianos, permite, inicialmente, a identificação e a compreensão da Geogra-
fia de cada um. A reflexão sobre o lugar, as implicações ou a significação desse lugar e 
a compreensão de que outros lugares são diferentes exigem que o aluno desenvolva 
determinados pensamentos espaciais e que tenha informações objetivas do seu e de 
outros lugares. Daí a importância da consideração dos conceitos cotidianos para o ama-
durecimento e transformação em conceitos científicos.

De acordo com esse entendimento, Cavalcanti (2012) propõe como meta para o 
ensino de Geografia o desenvolvimento de conceitos cognitivos por meio da ação me-
diativa. Para a assimilação dos conteúdos é necessária a formação de conceitos geográ-
ficos, compreendidos como as formas mais elaboradas do pensamento dessa ciência. A 
autora reafirma que a mediação da atividade cognitiva relaciona-se com a preocupação 
com o aluno, como sujeito ativo do processo de conhecimento, premissa presente nas 
atuais reflexões sobre o ensino de Geografia.

Por conseguinte, conclui-se que o aluno poderá, em um ensino que promova a 
formação de conceitos, adquirir recursos mentais que lhe permitam compreender o es-
paço geográfico a sua volta, sendo capaz de entender toda sua complexidade, seus con-
flitos e contradições a partir da análise de sua forma, de seu conteúdo e de sua histori-
cidade. Cavalcanti (2012, p. 163) reitera que, “compreendendo seu lugar e os territórios 
formados em suas proximidades, como uma espacialidade, o aluno terá uma convicção 
de que aprender elementos do espaço é importante para compreender o mundo, pois 
ele é uma dimensão constitutiva da realidade”.

Nessa perspectiva, o objetivo da Geografia escolar não está restrito à transmissão 
de conteúdo para informação do aluno. A finalidade do ensino de Geografia, nessa vi-
são, é trabalhar esses conteúdos em prol do desenvolvimento de um modo de pensar 
e agir geográficos. É papel da escola e das aulas de Geografia formar um pensamento 
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conceitual que permita uma mudança na interação do sujeito com o mundo, afinal, a 
aprendizagem é um importante instrumento mediador da relação desse sujeito com o 
mundo em que está inserido.

Em conformidade com as orientações de Vigotski, Cavalcanti (2012, p. 169) re-
toma a ideia de que “a formação de conceitos pressupõe encontro e confronto entre 
conceitos cotidianos e conceitos científicos”. Isso direciona um olhar privilegiado para a 
Geografia cotidiana dos alunos, pois é no “encontro/confronto” dos saberes cotidianos 
com os saberes científicos que se tem a possibilidade de reelaboração e maior com-
preensão do espaço vivido. Conforme mencionado, as orientações vigotskianas têm ga-
nhado espaço na reflexão sobre o ensino de Geografia. Assim como Cavalcanti, outros 
professores e pesquisadores têm se pautado nos aportes teóricos e metodológicos de 
Vigotski, como Couto (2006) e Richter (2011), por exemplo.

Couto (2006, p. 79) destaca que, embora não se ensinem conceitos diretamen-
te, o aprendizado escolar permite desenvolver “as habilidades intelectuais que tornam 
consciente o próprio ato de pensar, como a atenção voluntária, a memória lógica, a 
capacidade de diferenciação, a classificação, a análise, a síntese, a abstração”. Todos es-
ses são elementos indispensáveis para a construção de conceitos. Nessa perspectiva, o 
autor retoma um fato importante da concepção vigotskiana: “Para iniciar o processo de 
formação de conceitos, é necessário confrontar o estudante com algum problema pos-
sível de ser resolvido com a aquisição de novos conceitos” (COUTO, 2006, p. 86). Assim, 
pode-se iniciar o processo de ensino e aprendizagem mediante uma tarefa ou problema 
que incentive a necessidade de introduzir novos conceitos em seu desenvolvimento, ou 
seja, que a solução do problema possa ser realizada de forma gradual. O autor reitera 
que, desse modo, para se constituir uma proposta pedagógica, o processo de constru-
ção de conceitos deve ter início com um desafio e contar com atividades que promovam 
a utilização dos recursos mediadores da percepção e da palavra por parte dos alunos.

 No que se refere à palavra, de acordo com a teoria de Vigotski, vale ressaltar sua 
importância em relação direta com a linguagem, na formação dos conceitos. Entendi-
da, segundo Richter (2011, p. 67), como “mediação pela qual os conceitos podem ser 
usados pelos indivíduos em suas interpretações a respeito do mundo em que vivem”, a 
palavra tem uma função diferenciada. O autor desdobra sua argumentação afirmando 
que o conhecimento produzido pelo ser humano encontra-se organizado em expres-
sões que são conhecidas como palavras que, por sua vez, representam uma síntese na 
compreensão de determinado elemento do contexto social.

 A palavra, assim como a linguagem, são signos (atividade interna) que combina-
dos com as ferramentas (atividade externa) formam a atividade mediadora (capacidade 
de usar algo como mediação). Para este estudo é pertinente ressaltar a própria Geogra-
fia como instrumento simbólico na mediação do sujeito com o mundo, considerando 
que essa mediação envolve uma relação sujeito-objeto e que essa relação é contradi-
tória. Em síntese, a mediação é o processo que promove a relação do homem com o 
mundo (Geografia) e outros homens, é um processo, em primeira instância, social, e os 
conceitos são construídos socialmente, para só então serem internalizados, modifica-
dos e aplicados na vida prática.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo vem tratando da compreensão do conceito de mediação na Teoria 
Histórico-Cultural, pautando-se nos estudos vigotskianos. Destaca a importância da me-
diação didática para a aprendizagem geográfica. Busca-se uma melhor compreensão 
acerca dos indícios ou apontamentos que evidenciem as dificuldades e/ou facilidades 
na construção do conhecimento geográfico por meio de uma mediação didática desejá-
vel ao ensino de Geografia.

Diante do exposto, chama-se a atenção, em primeiro lugar, para as contribuições 
da mediação, utilizando-se, para isso, como referência, Tébar (2011). Esse autor desta-
ca alguns critérios da mediação que interessam para esta pesquisa: intencionalidade e 
reciprocidade; significado; sentimento de capacidade; regulação e controle da condu-
ta; conduta compartilhada; individualização e diferenciação psicológica; busca, plane-
jamento e conquista de objetivos; mudança; conhecimento do ser humano como en-
tidade mutável; busca de alternativas otimistas; sentimento de pertencimento a uma 
cultura.

A mediação tem como eixo central três critérios basilares: o significado; intencio-
nalidade/reciprocidade e a aplicação (transcendência). Os outros critérios mencionados 
são resultado de um encaminhamento metodológico baseado nesses eixos norteadores 
e mediadores. Com base nesse entendimento, a utilização desses critérios reafirma o 
intuito de promover não uma aprendizagem associativa, e sim construtiva. Para isso, 
ressalta-se que o sujeito, aqui, é reconhecido como um ser dinâmico e produtivo, jamais 
estático e reprodutivo; a mudança e a transformação são internas, pois se acredita na 
tomada de consciência; a natureza da mudança deve ser qualitativa e não apenas quan-
titativa, e a aprendizagem pressupõe ressignificação e não associação pura.

O paradigma mediador promove uma mudança metodológica e essa mudança 
metodológica pode ser pautada em parâmetros para a ação educativa, como apresenta 
Tébar (2011, p. 223):

[...]
- estar ciente dos conhecimentos prévios dos alunos e permitir que estes exerçam 
uma participação ativa, formulem perguntas e elaborem todo tipo de projeção com 
os novos conteúdos;
- dar oportunidade para os alunos exercitarem suas competências de forma autô-
noma. Deve haver plasticidade de intervenção diferenciada do professor, segundo 
as necessidades e os diferentes ritmos de aprendizagem dos alunos;
- criar um clima de confiança, segurança, afeto e respeito mútuos que propicie uma 
comunicação fácil e eficiente na sala de aula;
- organizar e planejar as sequências didáticas que permitam a previsão dos objeti-
vos e meios para se alcançar as metas propostas;
- ajustar a estrutura de cada tarefa às possibilidades de cada aluno;
- observar e conhecer o processo que permita assegurar um alto nível de partici-
pação dos educandos. A construção pessoal da criança desponta no âmbito das 
relações sociais que ela estabelece com outras pessoas e, no caso da escola, com 
seus colegas e o professor.
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Nesse sentido, faz-se necessário ressaltar um conceito imprescindível para a ela-
boração deste trabalho – a “zona de desenvolvimento proximal” como base para o ensi-
no – pautando-se na perspectiva vigotskiana.

 A zona de desenvolvimento proximal é uma ferramenta analítica para avalia-
ção do desenvolvimento dos alunos em conexão com a escolarização. “A zona de de-
senvolvimento proximal de Vigotski conecta uma perspectiva psicológica geral sobre 
o desenvolvimento da criança com uma perspectiva pedagógica com o ensino, [...] o 
desenvolvimento psicológico e o ensino são socialmente enquadrados” (HEDEGAARD, 
2002, p. 199). Dentro de seus limites, as crianças são capazes de reproduzir ações que 
ultrapassam suas competências, por meio da imitação. Quando, no entanto, suas ações 
são acompanhadas e direcionadas por adultos, elas se saem muito melhor do que se 
deixadas sozinhas. É justamente nessa diferença entre o nível de tarefas resolvidas com 
a orientação de um adulto e o nível de tarefas resolvidas de modo independente pelas 
crianças e jovens que se encontra a zona de desenvolvimento proximal.

Ainda de acordo com a autora, a principal característica do ensino é que ele cria 
a zona de desenvolvimento proximal, estimulando uma série de processos internos de 
desenvolvimento, por isso este conceito é um instrumento necessário para o planeja-
mento do ensino e explicação de seus resultados.

Esse entendimento leva a concluir que os conceitos cotidianos são desenvolvidos 
numa relação dialética com os conceitos científicos, que são mediados pelo ensino, pelo 
professor e outros instrumentos de mediação. Se os conceitos científicos, entretanto, 
não forem inseridos e confrontados com os cotidianos, todo o desenvolvimento da 
criança será afetado. Com isso, retoma-se a pergunta que norteia este estudo: De que 
modo o conceito de lugar contribui para uma mediação didática desejável para o pro-
cesso de ensino e aprendizagem em Geografia?

O lugar, além de ser referência empírica das diversas disciplinas escolares, perpas-
sa elementos do conhecimento cotidiano, do espaço vivido e experienciado. É elemen-
to do raciocínio geográfico e, por isso, contribui para uma mediação didática desejável 
para o processo de ensino e aprendizagem em Geografia. O lugar, assim, é um referen-
cial teórico para a construção de um pensamento espacial, uma categoria que é uma 
dimensão da realidade. E a mediação promove o encontro e o confronto entre conheci-
mentos científicos e conhecimentos cotidianos.
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O ENSINO DE HISTÓRIA E EDUCAÇÃO  
PATRIMONIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA:  

Desafios e Possibilidades
Clara Zandomenico Malverdes 1 
Maria Alayde Alcantara Salim2

RESUMO
Este artigo tem como objetivo apresentar uma proposta didática no ensino de história nos anos iniciais na educação básica 
que teve como foco o estudo do conceito de patrimônio a partir da linguagem fotográfica. Inicialmente teceremos algumas 
reflexões historiográficas relacionadas à ampliação do conceito de fonte histórica e suas implicações no ensino. São apresen-
tados estudos que abordam a relação entre o ensino de história e a educação patrimonial no âmbito dos anos iniciais. O tra-
balho contou com a participação de 22 alunos de uma turma de 5º ano do Ensino Fundamental de uma escola pública loca-
lizada no município de Serra, Espírito Santo. As atividades desenvolveram-se ao longo de um mês, distribuídas em uma aula 
por semana. Após a análise dos instrumentos produzidos e utilizados, é possível afirmar que a imagem fotográfica apresenta 
importantes funções comunicativas, e que, no contexto investigado, constatou-se a possibilidade do seu uso como fonte his-
tórica escolar, oferecendo significativa contribuição para a organização do conceito e a compreensão do conteúdo estudado.
Palavras-chave: ensino de história; fotografia; educação patrimonial; aprendizagem.

TEACHING HISTORY AND HERITAGE EDUCATION IN BASIC EDUCATION: CHALLENGES AND POSSIBILITIES

ABSTRACT
This article aims to present a didactic proposal in the teaching of history in the early years in basic education that focused on 
the study of the concept of heritage, from the photographic language. Initially, we will make some historiographical reflec-
tions related to the expansion of the concept of historical source and its implications for teaching. Studies are presented that 
address the relationship between teaching history and heritage education in the context of the early years. The work counted 
on the participation of 22 students from a class of 5th grade of elementary school in a public school located in the municipali-
ty of Serra, Espírito Santo. The activities were developed over a month, distributed in one class per week. After analyzing the 
instruments produced and used, it is possible to state that the photographic image has important communicative functions, 
and that, in the context investigated, the possibility of its use was found. as a historical school source, offering a significant 
contribution to the organization of the concept and the understanding of the studied content.
Keywords: history teaching; photography; heritage education; learning.
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INTRODUÇÃO

A diversificação das fontes no processo de ensino aprendizagem para crianças dos 
anos iniciais é uma ação pedagógica imprescindível. A compreensão de conteúdos de 
forma concreta e visual nessa etapa o torna mais atrativo e estimulante para os alunos. 
Essa postura, associada aos métodos ativos, abre a possibilidade para que os alunos e 
os professores ocupem o centro das ações educativas por meio da problematização da 
realidade compartilhada. Com essa postura investigativa, a construção do conhecimen-
to histórico possibilita o contato com situações concretas, favorecendo o desenvolvi-
mento intelectual dos alunos e rompendo com as práticas pedagógicas de acumulação 
de fatos apresentados a partir do uso exclusivo do livro didático.

Segundo a pesquisadora inglesa Hilary Cooper (2012), o trabalho com as fontes 
históricas enseja entre os alunos a conexão entre tempos e lugares diferentes. A respei-
to das fontes, a autora registra que

Fontes foram criadas com propósitos diferentes e, portanto, possuem diferentes 
níveis de validade; frequentemente são incompletas. Por isso, os historiadores fa-
zem inferências sobre as fontes, no sentido de saber como foram feitas, usadas 
e o que podem ter significado para as pessoas que as produziram e as utilizaram 
(COOPER, 2006, p. 175). 

Acreditamos no potencial cognitivo que o uso das fontes históricas representa na 
relação de ensino aprendizagem no ensino de história. Dessa forma, elas possuem um 
papel fundamental na produção de um “[...] material didático significativo e facilitador 
da compreensão de acontecimentos vividos por diferentes sujeitos em diferentes situa-
ções [...]”. Convém aos alunos ter a percepção de que as fontes e “[...] os registros do 
passado são os mais diversos e encontram-se por toda a parte: em livros, revistas, qua-
dros, músicas, filmes e fotografias” (BITTENCOURT, 2011, p. 331).

Ainda em se tratando do uso de diversas fontes como recursos necessários ao 
ensino de história, é importante acrescentar, para o âmbito deste estudo, que, além 
dos documentos escritos, a fotografia se apresenta como uma fonte bastante interes-
sante. O que propomos em nosso trabalho é a produção da imagem (fotografia) para 
representar um conceito. Ações como essa visam a possibilitar a democratização do co-
nhecimento, transferindo para as mãos dos educandos o poder de construir seu próprio 
saber.

Propomos que a fotografia seja usada como fonte histórica ao tratá-la como um 
fragmento de realidade, uma representação do passado no presente, em que a decisão 
de registrar certo aspecto foi uma opção do produtor. Durante o processo de leitura da 
imagem, entretanto, é necessário levantar os diversos aspectos contidos na fotografia 
e sua contextualização, perceber os conteúdos subjacentes e os motivos para seu regis-
tro. O saber como, por que e para que algumas imagens foram construídas pode alterar 
todo o seu sentido. Ao descobrir sua autoria, podemos desvendar a visão de mundo do 
autor, permitindo uma leitura crítica.

O trabalho com imagens no ensino de história no Brasil como recurso pedagógi-
co, marca seu início em meados do século 19, quando, nos livros didáticos de história, 
aparecem “[...] litogravuras de cenas históricas intercaladas aos textos escritos, além de 
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mapas históricos” (BITTENCOURT, 2015, p. 69). Bittentourt (2015) destaca que, o pro-
fessor Jonathas Serrano, do Colégio Pedro II do Rio de Janeiro, já nas primeiras décadas 
do século 20, apontava para a importância da imagem como instrumento didático por 
permitir aos alunos aprender não apenas "pelos ouvidos.

A sociedade do século 20 foi marcada pela disseminação do uso da fotografia 
como documento de identidade das pessoas, como prova de investigações policiais e 
de questões jurídicas, além de registros de guerras. A expansão do universo fotográfico 
provocou uma reviravolta no meio artístico ao propiciar a reprodução do real em situa-
ções instantâneas. Como afirma Bittencourt (2011, p. 366): “A fotografia passou a fazer 
parte do cotidiano e da cultura moderna”.

A crescente utilização da fotografia faz com que esta assuma a condição de fonte 
importante para o estudo da sociedade. Além de transformar-se em objeto de estudo 
para os cientistas sociais, é apresentada como possibilidade de interpretação do conhe-
cimento histórico, sendo cada vez mais utilizada por historiadores. A partir do final da 
década de 80, e, especialmente na década de 90 do século 20, ocorre uma ampliação 
significativa no uso da fotografia em sala de aula, período também fortemente marcado 
pela “revolução documental” influenciado pelas propostas da História Nova francesa 
que estavam chegando ao Brasil. Anteriormente a esse período, o ensino de história 
estaria predominantemente atrelado a uma perspectiva tradicional da história presente 
nos documentos oficiais e escritos.

O ENSINO DE HISTÓRIA: Fontes e Métodos

O processo de redemocratização, vivenciado a partir de 1980, ensejou a elabo-
ração de novos programas e novas propostas metodológicas para o ensino de história 
nas escolas do Ensino Fundamental que refletissem os anseios da população brasileira 
de que os direitos políticos recém-conquistados fossem acompanhados pela ampliação 
dos direitos sociais, em especial por uma educação que atendesse às necessidades do 
novo momento. Fonseca (2006) analisa esse movimento destacando que o processo de 
mudanças no ensino de história foi iniciado no princípio dos anos de 1980 em alguns 
Estados brasileiros, como São Paulo e Minas Grais, e que tais projetos educacionais se 
encontravam articulados a questões relevantes do cenário político e social do país.

Na prática, a efetivação dessas propostas foi um processo longo, marcado, em al-
guns momentos, pela insatisfação dos professores em relação às diretrizes propostas, 
fazendo com que estes passassem a elaborarem seus próprios currículos baseados na 
organização dos conteúdos presentes nos livros didáticos, como também em propostas 
já produzidas por alguns Estados brasileiros.

Segundo Fonseca (2006), o programa curricular adotado em Minas Gerais aten-
dia às expectativas de um ensino de história democrático e participativo. A adesão por 
parte dos professores, escolas e algumas famílias a respeito dessa proposta, ocorreu 
em pouco tempo, resultando numa certa condenação ao modelo tradicional dos con-
teúdos e metodologias até então considerados fundamentais. A respeito dos conteú-
dos e práticas de ensino apresentados pela proposta curricular de Minas Gerais, a au-
tora afirma:



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

344

O ENSINO DE HISTÓRIA E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA:  
DESAFIOS E POSSIBILIDADES

Clara Zandomenico Malverdes – Maria Alayde Alcantara Salim

O programa de 1986 pretendia que houvesse uma prática totalmente inovadora 
e diferenciada por parte dos professores e alunos, por meio de uma mudança de 
pontos de referência, de visão de processo histórico que, deixando privilegiar os 
grandes fatos políticos e as grandes personagens da história oficial, partiriam das 
lutas de classe e das transformações infra-estruturais para explicar a história, reve-
lando, assim, sua clara fundamentação no marxismo (FONSECA, 2006, p. 63).

Os debates travados no processo de elaboração das novas propostas curricula-
res no final da década de 80 e início dos anos 1990, sem dúvida proporcionaram uma 
significativa renovação no ensino da história. Essas reflexões ganharam espaço entre 
os profissionais de história e em organizações, como a Associação Nacional de História 
(ANPUH), que tinham como uma das propostas a volta das disciplinas de história e geo-
grafia e, consequentemente, a extinção dos cursos de Licenciatura curtas em Estudos 
Sociais.

Os conteúdos e as metodologias sofreram influências em decorrência do deba-
te entre as diversas tendências historiográficas. Questões ligadas à História Social, com 
novas problemáticas e temáticas de estudo, possibilitaram questionamentos à aborda-
gem tradicional da história, “[...] expondo a influência cada vez mais nítida da chamada 
‘Nova História’, particularmente a tendência de origem francesa” (FONSECA, 2006, p. 
66). Segundo Oliveira (2010, p. 44), para os pensadores da Nova História

[...] todos os acontecimentos humanos poderiam ser entendidos como temáticas 
para a construção da História e não somente a narrativa dos feitos de alguns ho-
mens relacionados à história política de seus países. Da mesma forma, toda pro-
dução humana seria passível de ser entendida enquanto fonte para a pesquisa do 
historiador, e não somente os documentos oficiais.

A esse respeito, o historiador Marc Bloch (2001) afirma que nenhum historiador 
se contentaria, apenas, em identificar quando um fato aconteceu, ou quanto tempo 
durou, mas busca compreendê-lo em toda sua complexidade e múltiplas correlações. 
Nesse sentido, amplia-se o conceito de fonte, e novos métodos e técnicas de apoio na 
pesquisa seriam mobilizados na construção do conhecimento histórico. Por meio de 
instrumentos como a iconografia, o cinema, a arqueologia, etc., seria possível recriar, 
reinventar e descobrir múltiplas fontes e novos pontos de apoio na compreensão da 
história como a “ciência dos homens no tempo” (BLOCH, 2001).

O período denominado a “era do repensar”, descrito por Caimi (2001), permitiu, 
na década de 80, aos pesquisadores e educadores, novas abordagens e concepções ao 
trabalhar com a disciplina de história. Considerando a leitura das contribuições trazidas 
pela Nova História Francesa, a disciplina de história estaria, dessa forma, baseada em 
questionamentos sobre o passado e o presente, ampliando o conceito de tempo histó-
rico numa dinâmica de longa duração, e privilegiando a preocupação com o homem em 
seu aspecto social.

No contexto atual das propostas curriculares para o ensino de história encontra-
mos, de forma recorrente, objetivos relacionados à formação de um cidadão crítico, 
levando o aluno a compreender o tempo presente e se perceber um possível agente 
de transformação da sua realidade, contribuindo com a formação de uma sociedade 



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

345

O ENSINO DE HISTÓRIA E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA:  
DESAFIOS E POSSIBILIDADES

Clara Zandomenico Malverdes – Maria Alayde Alcantara Salim

democrática. Paradoxalmente, os conteúdos para os anos iniciais carregam concepções 
políticas para a formação de um cidadão disposto a seguir e respeitar as normas do sis-
tema, como assim destacou Bittencourt (2015):

Nas séries iniciais, os conteúdos formulam o ensino das práticas políticas institucio-
nais possíveis, indicando os cargos eletivos dos municípios e estados da Federação, 
e a divisão dos poderes do Estado. Informam ainda sobre os deveres cívicos dos 
cidadãos, tais como a necessidade de pagamento de impostos, de prestação de 
serviço militar e têm sido introduzidos estudos sobre as leis de trânsito, surgindo, 
assim, as ideias do cidadão-motorista e do cidadão-pedestre e ainda da preserva-
ção do meio ambiente, especialmente nas séries iniciais (p. 22).

Dentro dessa perspectiva, a urgência de novas propostas curriculares que modifi-
quem não só os conteúdos, mas a forma como ensinar história, se justifica como meio 
de “[...] superar um ensino de História que se fundamenta na construção de um tempo 
histórico homogêneo [...] e sua lógica de periodização. O que se propõe é [...] trabalhar 
com diferentes temporalidades e diferentes sujeitos” (BITTENCOURT, 2015, p. 23).

Ao analisar aspectos que configuram o conteúdo escolar, Bittencourt destaca que 
este se refere tanto aos conteúdos explícitos de cada disciplina como, também, à aqui-
sição de valores, habilidades e competências que fazem parte da prática escolar. Em 
relação à disciplina de história, Bittencourt (2011) afirma que,

Em História, não se entende como apreensão de conteúdo apenas a capacidade 
dos alunos em dominar informações e conceitos de determinado período histórico, 
mas também a capacidade das crianças e jovens em fazer comparações com outras 
épocas [...] (p. 106).

As discussões travadas no campo da historiografia, aliadas às transformações so-
ciais que marcam a contemporaneidade, tornam insustentável um modelo de ensino 
de história pautado por diretrizes nacionalistas e constituído por datas cívicas e heróis 
nacionais. Alicerçados pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (2001) e pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (BRASIL, 2001, 2013), consideramos importante pensar as políti-
cas públicas voltadas para a organização do ensino e os níveis de aprendizagem, propi-
ciando melhores referências metodológicas e críticas para a seleção e organização dos 
conhecimentos na formação do aluno.

Dessa forma, a proposta de utilizar novos instrumentos metodológicos capazes 
de promover o processo de ensino-aprendizagem nos estudos da história, intensificou a 
importância de diversificar as possibilidades do uso de novas fontes como documentos 
históricos. Compreendemos, portanto, a urgência em construir uma proposta de ensino 
identificada com as expectativas e cultura dos alunos, tornando-os sujeitos ativos e pes-
quisadores de sua história e das questões locais.

A QUESTÃO DA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL

Uma questão fundamental que contribuiu para a utilização do conceito de “Pa-
trimônio” neste estudo surgiu ao detectarmos que os nossos alunos não se reconhe-
ciam como sujeitos que constroem a história e, por consequência, não partilhavam da 
responsabilidade social de valorizar o seu lugar, o seu patrimônio. Nosso movimento 
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investigativo partiu da seguinte questão: Como levar reflexões sobre o patrimônio para 
as aulas de história? E prosseguindo: De que forma os nossos alunos podem construir 
uma identidade com os patrimônios na medida em que respeitem e se apropriem dos 
espaços e lugares de memória bem como dos saberes e fazeres da comunidade onde 
vivem? (PAIM, 2010).

Nesse sentido, o nosso objetivo ao trabalhar com o patrimônio afirma-se na possi-
bilidade de construir um ensino, como reitera Paim (2010, p. 101):

[...] que possibilite aos alunos a compreensão de quem são, a afirmação da sua per-
sonalidade, situando-os no espaço, no tempo, na sociedade em que vivem como 
sujeitos ativos, capazes de compreender, construir e transformar a sociedade.

Assim, é de fundamental importância pensar na constituição dos sujeitos e na sua 
relação com o mundo, mostrando essa multiplicidade de significações que permeiam o 
contexto social. O trabalho com o patrimônio na escola traz essa ideia de legitimidade 
do sujeito em contextos coletivos e individuais, pois nos faz pensar na pluralidade de 
significados produzidos em diferentes contextos sociais e que podem se tornar ques-
tões importantes de reflexão na representação pela mediação simbólica.

O trabalho com conceitos históricos tornou-se uma prática de reflexão a partir de 
alguns indícios percebidos por nós professores da educação básica quando, no final do 
primeiro ciclo do Ensino Fundamental, ao usarmos de dispositivos avaliativos, constata-
mos que os alunos não possuíam conhecimentos de alguns conceitos básicos imprescin-
díveis para a formação histórica.

É importante que esteja presente nessa construção um conjunto de ferramentas 
que possibilite os alunos realizarem uma análise da realidade que os cerca. Nesse sen-
tido, a mediação cultural para a formação dos conceitos históricos é importante para 
consolidar essa percepção da realidade, posto que ele não é algo “dado” mas construí-
do dentro de um processo dialógico entre os conteúdos históricos, os sujeitos envolvi-
dos e a realidade histórica presente no discurso.

Dessa forma, o diálogo com o patrimônio nos trouxe outra questão relevante que 
é a contribuição de Vygotsky (2005) com o conceito de cultura. A partir do seu con-
ceito de cultura e mediação simbólica na aprendizagem dos conceitos pelos sujeitos, 
podemos perceber a importância da cultura nas reflexões sobre patrimônio. Vygostsky 
(2005) define a cultura como parte que compõe a natureza humana, uma vez que sua 
característica psicológica está mediada pela internalização dos modos historicamente 
determinados e culturalmente organizados de operar com as informações.

Sobre as perspectivas de Vygotsky, os sistemas de representação da realidade são 
socialmente produzidos, especialmente por meio da linguagem. Nesse sentido, a contri-
buição dada pelo autor apresenta-se no processo cultural como um conjunto de signifi-
cações mediadas e fornecidas pelo grupo cultural.

Rego (1995) sugere que por esse caminho, mediado pela simbologia, se apresenta 
o ato de dar significado às coisas, mostrando sua estrutura intrinsecamente dinâmica 
nas relações sociais. A respeito desse processo de mediação, a autora afirma:
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O pressuposto da mediação é fundamental na perspectiva sócio-histórica justamente 
porque é através dos instrumentos e signos que os processos de funcionamento psi-
cológico são fornecidos pela cultura. E por isso que Vygotsky confere à linguagem um 
papel de destaque no processo de pensamentos (REGO, 1995, p. 43).

Pensar pela perspectiva de Vygotsky para entender questões inerentes à cultura, 
permite-nos compreender melhor a reflexão sobre o conceito de patrimônio, trazendo 
a importância do reconhecimento de outros sentidos para o patrimônio para além de 
seu significado tradicional, em razão de diferentes contextos sociais com suas diversas 
possibilidades de experiências e mediações. Da mesma forma que para Vygotsky (2005) 
os contextos sociais produzem cultura que são alimentadas pelas possíveis formas de 
significar o mundo e a si mesmo, o conceito de patrimônio e sua relação com o sentido 
amplia as diferentes formas de significar o patrimônio nos grupos sociais. Nessa dire-
ção, o patrimônio é dinâmico e renovável, pois as formas de compreendê-lo não são 
estáveis, mas mantêm uma relação de sentido com diferentes contextos e não apenas 
com o significado.

Tratar a questão do conceito de patrimônio é uma tarefa complexa, pois nos vem, 
à primeira vista, uma imediata associação da palavra a monumentos e edifícios anti-
gos. Predomina a tendência em considerar o patrimônio histórico, com representações 
como prédios, monumentos e outras edificações de notável valor histórico-arquitetôni-
co, que, por ser de caráter excepcional, devem ser preservados (ORIÁ, 2015).

Segundo Aroldo Dias Lacerda et al. (2015), as transformações no âmbito do patri-
mônio no que diz respeito à ampliação da valorização para a noção de imaterialidade, 
ganham força e se oficializam de fato nos primeiros anos do século 21, a partir de pres-
sões sociais para o reconhecimento da produção cultural popular que, até então, eram 
pouco visíveis nas políticas de patrimônio em vigor. Os autores afirmam que existem 
dois momentos de bastante significância a respeito do patrimônio no Brasil:

Trocando em miúdos, é possível identificar dois momentos, bem definidos, com 
relação ao que se considera patrimônio cultural no Brasil. Um primeiro, chamado 
patrimônio de “pedra e cal”, de valorização das edificações, e outro momento que 
se constituiu a partir das últimas décadas do século XX, quando começa a ocor-
rer uma valorização das manifestações culturais de diferentes grupos sociais. É um 
momento de incorporação à noção de patrimônio histórico de aspectos proces-
suais da cultura, como saberes e fazeres, componentes da cultura popular brasilei-
ra em sua diversidade (LACERDA et al., 2015, p. 13).

Atualmente a expressão “patrimônio histórico artístico” vem sendo substituída 
por “patrimônio cultural”. Essa nova forma de pensar o patrimônio foi expressa na Cons-
tituição de 1988, quando amplia o debate em torno na noção de patrimônio cultural.

Com a ampliação do conceito de patrimônio cultural, expresso em nossa Consti-
tuição, outras perspectivas para a adoção de uma nova política de proteção ao acervo 
histórico são desenhadas em nossa sociedade. A possibilidade de construção de uma 
memória plural torna-se possível a partir do momento em que é incorporado ao sentido 
de patrimônio a “multiplicidade de identidades que constituem o povo brasileiro e não 
apenas uma única e homogênea identidade nacional” (PAIM, 2010, p. 94).
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Acreditamos que a atribuição do valor patrimonial a um bem está relacionada à 
significação de sentidos que este possui para determinado grupo social, justificando, 
assim, sua preservação. É necessário compreender que os múltiplos bens possuem sig-
nificados diferentes, dependendo do seu contexto histórico, do tempo e momento em 
que estejam inseridos. Seus significados variam, também, de acordo com os diferentes 
grupos econômicos, sociais e culturais, embora, em muitos aspectos, o contexto possa 
ser o mesmo, pois, conforme afirma Roger Chartier (2002, p. 24), “todo receptor é, na 
verdade, um produtor de sentido, e toda leitura é um ato de apropriação”.

A partir de experiências que temos vivenciado no trabalho com a educação pa-
trimonial, partilhamos de diversas propostas educativas por meio da investigação, da 
reflexão e da criação do conhecimento produzido na escola. Dentro dessas possibilida-
des de trabalho, encontramos na fotografia uma forma de promover atitudes e compe-
tências com o objetivo de levar os alunos a desenvolverem atitudes reflexivas, críticas 
e comprometidas com o ambiente em que vivem. Dessa forma, a fotografia constituiu-
-se em um meio para a ampliação da percepção estética e criativa sobre os lugares, as 
paisagens sociais, arquitetônicas, naturais e culturais exploradas. Para tanto, diversas 
ações educativas e integradoras privilegiaram temas vinculados à realidade sociocultu-
ral brasileira, caracterizada pela dinâmica da pluralidade nas suas elaborações e reela-
borações.

A proposta de utilização da linguagem fotográfica apresenta-se como um recurso 
pedagógico privilegiado para o desenvolvimento do raciocínio concreto, da observação, 
da reflexão e da capacidade estética e criativa dos nossos alunos. A prática da observa-
ção e percepção que procuramos realizar por meio de visitas orientadas3 a pontos his-
tóricos de Serra, município do Espírito Santo, quando os alunos produziram fotos com 
câmeras amadoras, permitiu o registro do conteúdo estético e criativo, documentando 
o tangível e o intangível presentes na sociedade serrana.

Nossa perspectiva com essa ação educativa é desenvolver uma possibilidade pe-
dagógica de apropriação cidadã por parte de alunos em situação de desvantagem social 
do espaço em que habitam, construindo relações de identidade entre o conhecido e o 
vivido, reelaborando valores e atitudes que vão ao encontro dos princípios de valoriza-
ção, preservação da vida na sua complexidade e simplicidade de forma crítica e criativa.

Atividades que visem a proporcionar aos alunos o contato com lugares diversos 
e formas de preservação de memórias, como museus, arquivos, centro de memórias, 
entre outros, são fundamentais para que utilizem esses espaços de maneira plena e 
apropriada. Nesse sentido, o estudo do meio também pode ser uma boa opção de in-
tervenção pedagógica no trabalho com a educação patrimonial. As informações pre-
sentes no cotidiano tornam-se preciosos instrumentos de coleta de dados, registro de 
informações e capacidade de observação, favorecendo o desenvolvimento intelectual 

3 As visitas orientadas com o fim pedagógico proporcionam unir o aprendizado ao lúdico. Com isso, os alunos vão 
conhecer novos lugares, conhecer novas culturas, aceitar as diferenças do próprio grupo e do lugar visitado, ter 
responsabilidades, flexibilidade, lidar com possíveis situações inusitadas e divertirem-se, fatores que vão prepará-
los para a vida adulta.
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dos alunos. As possibilidades de trabalho com documentos será o ponto de partida para 
a utilização da fotografia como uma das alternativas de evidenciarmos o conhecimento 
sobre o patrimônio.

A articulação da história com a fotografia teve como objetivo ampliar as possibi-
lidades de produzir conhecimentos históricos, artísticos, técnicos, culturais, de forma 
envolvente e prazerosa, favorecendo o processo de produção de conhecimentos rela-
cionados à cidade de Serra e à vida de cada um na cidade. A intenção, portanto, de uma 
educação patrimonial significativa, é promover, dessa forma, a aproximação dos alunos 
à sua realidade, estabelecendo um diálogo permanente com a sua história, a sua cidade, 
o seu patrimônio artístico cultural e ambiente natural, ou seja, com a sua identidade.

Apesar das precárias condições da maioria das nossas escolas públicas na atuali-
dade, produzir conhecimento é saber ser criativo e autônomo, procurando, da melhor 
maneira possível, tornar a realidade escolar um espaço privilegiado de trocas e expe-
riências.

Lançamos, então, o desafio para que possamos garantir e reforçar um sentimento 
do patrimônio para a valorização das memórias dos sujeitos comuns, pois, como diz o 
velho ditado: “[...] Ninguém ama aquilo que não conhece” (PAIM, 2010, p. 102). Quem 
sabe, assim, possamos, daqui a algum tempo, ouvir de muitos professores que os alu-
nos gostam das aulas de história, e querem conhecer cada vez mais histórias, e como 
sentem orgulho das memórias de seu grupo.

MÉTODO E INSTRUMENTOS METODOLÓGICOS

A construção da metodologia com a utilização de conceitos-fotos teve por objeti-
vo propiciar aos alunos uma experiência com o tempo. Assim, a pesquisa foi conduzida 
por três eixos centrais: a participação do aluno em colaboração no desenvolvimento 
de sua aprendizagem de forma individual e coletiva; o uso das tecnologias na captação 
da imagem, permitindo um trabalho pedagógico com os conteúdos de um modo mais 
rápido e eficaz; e, por fim, um método diferenciado que possibilite uma aprendizagem 
significativa produzindo motivação e interação entre os sujeitos.

O nosso trabalho baseou-se no método de pesquisa participante e foi realizado 
a partir do trabalho colaborativo entre o pesquisador, o professor regente da turma e 
os alunos. Foram utilizados instrumentos como questionários, grupos de discussão, en-
trevistas e observação como técnica de coleta de dados. Nosso campo de pesquisa foi 
a Escola de Ensino Fundamental Irmã Cleusa Carolina Rody Coelho, localizada no Bairro 
Cidade Continental, no município de Serra, região metropolitana da Grande Vitória-ES. 
A turma selecionada para o desenvolvimento da pesquisa foi o 5º ano B do turno matu-
tino, composta por 22 alunos.

A escolha por essa escola se deu a partir de vivências das pesquisadoras, bem 
como por possuir os dois níveis de escolarização, ou seja, a escola conta com turmas do 
1º ao 9º anos do Ensino Fundamental. O recorte da turma justifica-se por se tratar de 
uma fase de transição importante do Ensino Fundamental I para o Ensino Fundamen-
tal II e por meio de intervenções nas formações continuadas na escola. Percebermos, 
por meio das falas dos professores, que muitos alunos carregavam para a fase final do 
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Ensino Fundamental algumas dificuldades, por exemplo, na apropriação de conceitos e 
seu uso em outras situações, ou seja, uma apreensão da história muito estanque, sem 
mobilizar os conceitos para a compreensão histórica.

No desenvolvimento da pesquisa de campo foi utilizada uma metodologia intitula-
da Imaginando, desenvolvida por uma equipe da Universidad Complutense de Madrid, 
com coordenação dos professores Juán Miguel Sánchez Vigil, Maria Oliveira Zaldua, An-
tonia Salvador Benítez e Frederico Ayala Sorenssen. Consiste na utilização de imagens 
produzidas por alunos para representar diversos conceitos trabalhados em sala de aula, 
com o intuito de elaborar um conhecimento individual e compreender o conteúdo pro-
posto (VIGIL, 2012).

O referido projeto traz como proposta a participação do aluno como protagonista 
na construção do seu próprio conhecimento, colaborando com a aprendizagem do co-
letivo. A ideia, portanto, é que, a partir da produção da imagem por meio da captação 
do seu olhar individual e da fotografia, o aluno possa desenvolver habilidades enrique-
cedoras na compreensão e assimilação a respeito de determinados conteúdos traba-
lhados e, com essa ação, seja capaz de analisar criticamente o que foi elaborado por ele 
individualmente e em colaboração com o conhecimento produzido em grupo.

A metodologia Imaginando permite um processo de compreensão dos conceitos 
trabalhados na medida em que representar uma definição em uma imagem exige o en-
tendimento por completo do conceito a ser retratado, compondo-se de cinco passos:

(i) discussão teórica com os alunos, embasada em bibliografia especializada, para 
atingir um nível comum de compreensão conceitual de termos específicos; (ii) pro-
dução de imagens inéditas – e/ou reaproveitamento de imagens anteriores feitas 
pelos próprios participantes –, representativas de tais ideias e/ou conceitos; (iii) 
consolidação dos conceitos mediante discussão das imagens realizadas por todos 
(alunos e professores) em sala de aula; (iv) ajustes nas imagens ou produção de 
novas em função de tal debate; (v) elaboração de ficha descritiva e texto explica-
tivo sobre cada imagem final, com vistas à documentação, criando um banco de 
imagens de uso não-comercial. O ciclo pode, a partir daí, ser reiniciado com outras 
temáticas e conceitos (LOPEZ et al., 2013, p. 204).

Nessa perspectiva, a metodologia Imaginando propicia a compreensão dos con-
ceitos trabalhados na medida em que o processo de representar uma definição por 
meio de uma imagem pressupõe um movimento de aproximação e entendimento em 
relação ao conceito a ser retratado.

Durante nosso percurso como professores de história dos anos iniciais, nos sentía-
mos instigados em compreender como era possível que crianças que nasceram no mu-
nicípio de Serra não se reconhecem como parte integrante da história local. A maioria 
dos alunos não tinha sequer noção da história de seu município e nunca havia feito uso 
social de bens culturais preservados, como o patrimônio arquitetônico da cidade, por 
exemplo.

O trabalho envolvendo questões relacionadas ao Patrimônio Cultural vem, dessa 
forma, reformular esse conceito, pois prevaleceu durante décadas no Brasil uma ideia 
vinculada ao patrimônio como sendo somente espaços de “Pedra e Cal” (BITTENCOURT, 
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2015). Essa concepção restrita de patrimônio cultural abrangia apenas a importância 
histórica a sítios arquitetônicos, edificações, monumentos e construções, desconside-
rando, desse modo, a dimensão imaterial do patrimônio.

Para além de manifestações por meio de objetos, edificações e monumentos, 
uma ampliação conceitual na percepção de Patrimônio Histórico Cultural ganha força 
na defesa da preservação e valorização da memória coletiva na qual Pierre Nora definiu 
como “a memória, ou o conjunto de memórias, mais ou menos conscientes de uma ex-
periência vivida ou mitificada por uma comunidade, cuja identidade é parte integrante 
do sentimento do passado” (NORA, 1978, p. 398).

A ampliação do conceito de patrimônio levou à criação de um novo instrumen-
to de preservação estabelecido pelo Decreto nº 3.551/2000. Consta, nesse decreto, a 
ampliação para a esfera imaterial do patrimônio, ou seja, conhecimentos e modos de 
fazer enraizados no cotidiano das comunidades, bem como as celebrações religiosas e 
a vivência coletiva do trabalho que marcam as práticas da vida social, e também iriam 
compor o registro de bens culturais considerados patrimônio.

Teremos como foco principal a utilização de pressupostos e princípios da educação 
patrimonial a partir do uso da fotografia como ferramenta metodológica, documento e fon-
te histórica escolar. Dessa forma, considerando as etapas de aplicação/análise da metodo-
logia Imaginando e dos demais instrumentos de coleta de dados, analisamos a produção 
fotográfica e as fichas descritivas realizadas pelos alunos a fim de verificar quais foram as 
dificuldades e as potencialidades desenvolvidas na consolidação do conceito de patrimônio.

O trabalho na sala de aula

Conforme já foi destacado, a ideia de trabalharmos com o conceito de patrimônio sur-
giu a partir da necessidade de desenvolver com os alunos a identificação, o reconhecimento 
e a valorização em relação ao patrimônio local, seja ele material ou imaterial. O ponto de 
partida do nosso planejamento era possibilitar a compreensão de que a educação para o 
patrimônio é um instrumento de conscientização para a valorização da história local e regio-
nal, na medida em que o sujeito se apropria do conceito e consegue mobilizá-lo em outras 
situações, como nas ações cotidianas portadoras de importância sociocultural.

Iniciamos nosso planejamento fazendo referência à etapa (i) do projeto Imaginan-
do, discussão teórica sobre o conteúdo e conceito, apresentando um vídeo com diver-
sas imagens de patrimônios do Estado do Espírito Santo captadas da internet, como 
também contendo um breve panorama da história do município de Serra4. Após o vídeo 
realizamos uma dinâmica chamada “tempestade de ideias”, que consistia em questio-
nar os alunos a respeito do conceito de patrimônio. O questionamento inicial foi: “Na 
opinião de cada um de vocês, o que significa ‘patrimônio’?” Montamos um quadro com 
todas as palavras ditas representadas a seguir: a palavra “construções” apareceu 15 ve-
zes; a palavra “praia” 5 vezes; a palavra “praça” apareceu 3 vezes; a palavra “shopping” 
3 vezes e a palavra “igrejas” apareceu quatro vezes.

4 Os vídeos e imagens utilizadas no desenvolvimento de todas as atividades podem ser acessados em: http://
olharesdeumacidade.blogspot.com
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As palavras supradescritas foram mediadas pelas informações do vídeo apresen-
tado aos alunos quando iniciamos nossa atividade. Acreditamos que muitas delas foram 
apreendidas em consequência das imagens que selecionamos para nossa apresentação. 
Grande parte deles, entretanto, não soube explicar como a palavra dita representava 
patrimônio, pois nunca haviam ouvido essa palavra. Eles diziam: “Eu nunca ouvi essa 
palavra ‘patrimônio’!” Mesmo sem uma aprendizagem deliberada, 99% das palavras re-
gistradas durante a dinâmica tinham relação com o patrimônio edificado, valorizando 
apenas as questões materiais do patrimônio.

A necessidade em trabalharmos com as temáticas de patrimônio material e ima-
terial são visíveis para a ampliação da potencialidade das abordagens de bens culturais 
mais próximos das realidades dos alunos. As noções de patrimônio foram expandidas 
após a aula expositiva e se inter-relacionaram aos sentidos do grupo por meio dos va-
lores simbólicos já construídos. Por exemplo, ouvimos falas de alguns alunos, como: 
“Então professora, podemos dizer que a cultura das pessoas também é patrimônio?”; 
“O quadro da minha avó que fica na parede da sala da minha casa é um patrimônio da 
minha família!”; “Professora, a dança do congo é um patrimônio imaterial da Serra?”

Quando paramos para analisar essas falas, percebemos que o estabelecimento da 
relação entre o bem patrimonial e as vivências reconhecidas nele pelos indivíduos ou 
grupo sociais é o fundamento mais importante na construção da identidade coletiva. 
O que buscamos com essa atividade de exposição do conceito e a produção fotográfica 
que o represente é permitir o exercício da pesquisa, “[...] das realidades vividas pelos 
sujeitos e a consequente enunciação de valores, bens e saberes patrimonializáveis para 
uma comunidade” (LACERDA et al., 2015, p. 29). A intenção principal é despertar para 
além do conhecimento e representação do conceito, processos reais de registro e pre-
servação, fazendo com que a problemática do patrimônio não seja vivida como algo ex-
terno aos sujeitos que vivem o processo cultural, mas como parte de sua vida em curso.

Quando, entretanto, numa atividade perguntamos o significado de “patrimônio”, 
recebemos as seguintes respostas.

Imagem 1 – Gráfico explicativo dos significados de patrimônio

Fonte: MALVERDES (2018, p. 151).
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No decorrer da aula expositiva, que, conforme a organização do trabalho, ocorreu 
na primeira etapa do projeto Imaginando, percebemos a necessidade de focalizarmos o 
caráter intersubjetivo, sensível, multidirecional e relacional do patrimônio. Compreen-
demos que a noção estreita que compõe o entendimento de grande parte dos alunos 
está relacionada a construções, como edificações e organização do espaço urbano. Em 
número menor, mas para nós significativo, 18% dos alunos relacionaram o patrimônio 
às práticas sociais e às diversas manifestações artísticas e culturais.

Curiosamente um dado nos surpreendeu, pois 18% dos alunos associou o concei-
to de tempo histórico reconhecendo elementos e objetos do passado como algo do uni-
verso patrimonial. Somente 5% dos alunos abordou em sua resposta uma percepção de 
patrimônio cultural mais ampliada, permitindo, além de questões materiais, a admissão 
de bens culturais a serem patrimonializados, como práticas, lugares, celebrações, den-
tre outros.

Como vemos, projetos educativos, caracterizados por dimensões subjetivas e so-
ciais, são imprescindíveis no processo de democratização das noções de cultura e patri-
mônio. “Esta nova face do patrimônio repercute também nas ações educativas desen-
volvidas que transitam referências culturais [...] democratizando o direito à memória em 
diferentes escalas [...]” (LACERDA et al., 2015, p. 27). Como último exercício foi proposto 
que alunos escrevessem quais atitudes poderíamos ter para preservarmos o patrimônio 
cultural de nossa cidade. Constatamos que 100% dos alunos fizeram referência ao local 
correto de jogar o lixo para não poluirmos os lugares, como também citaram questões 
relacionadas ao vandalismo que destrói locais de memória, como igrejas, teatros, pra-
ças e estátuas.

Seguindo nosso planejamento propomos como tarefa a produção fotográfica para 
representar o conceito de patrimônio discutido durante a aula. Explicamos aos alunos 
que para a etapa (ii) de desenvolvimento da metodologia Imaginando faríamos uma 
aula de campo no Sítio Histórico da Serra Sede5. Selecionamos alguns lugares, tendo 
em vista a importância dentro da história de Serra e sua significação para a comunidade 
serrana. Foram escolhidos o Museu Histórico da Serra, a Casa do Congo, a Igreja de Nos-
sa Senhora da Conceição, a praça central de Serra-Sede e a famosa estátua do escravo 
Chico Prego6. Dentro da nossa programação estavam incluídas uma visita guiada ao Mu-
seu, uma palestra sobre a história a respeito da construção da estátua do Chico Prego e 
uma apresentação do ritmo do congo (essas duas últimas atividades aconteceram den-
tro da Casa do Congo).

A proposta pela aula com visitas orientadas foi pensada por dois motivos impor-
tantes: primeiro para permitir que os alunos tivessem contato com o patrimônio cultu-
ral tão importante para o reconhecimento da identidade da comunidade local, uma vez 

5 É o centro histórico mais antigo do município, que começou junto com sua colonização. Fomentado pela presença 
da Prefeitura, Câmara de Vereadores, Fórum, bancos públicos e privados além de oito escolas que atendem a 
moradores de bairros vizinhos, estima-se que mais de 15 mil pessoas circulem diariamente no comércio local. 
Disponível em: http://www.serra.es.gov.br. Acesso em: 9 jan. 2018.

6 Chico Prego foi um escravo líder da revolução em Queimado, morto por enforcamento na Vila de Nossa Senhora da 
Conceição da Serra no dia 11 de janeiro de 1850. A estátua, construída com recurso da lei Chico Prego, concebida 
e executada pelo artesão Jacob Kuster (Tute), pesa 4 toneladas e está próxima ao local da execução de Chico Prego 
há mais de 150 anos. Para saber mais, ver em: BORGES, Clério José. História da Serra. Serra: Editora CTC, 2009.
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que muitos não conheciam o centro histórico Serra-Sede e nem o centro administrativo. 
O outro motivo que nos levou a realizar essa visita correspondia com a ideia de promo-
ver um momento de mediação para a produção da fotografia.

No nosso segundo encontro realizamos uma visita orientada ao centro histórico 
da Serra-Sede. Foi um momento rico em experiências, trocas e construção do conhe-
cimento da história local. A visita aos locais de memória da comunidade serrana pro-
porcionou uma valiosa experiência histórica construída em todos os pontos visitados. 
Os alunos puderam fotografar durante todo o percurso, e tinham a tarefa de escolher 
somente uma fotografia para apresentar e compartilhar seus significados em nosso pró-
ximo encontro. Realizamos nossa aula-passeio no turno matutino durante o período da 
aula, com agendamento prévio em todos os locais visitados.

As fotografias produzidas na visita foram focalizadas no terceiro encontro, e o re-
tornou foi surpreendente, pois as fotografias e os significados apreendidos pelos alunos 
foram além de nossas expectativas. Assim que chegamos uma aluna nos abordou ainda 
na porta da sala e declarou: “Professora, eu levei a minha família no final de semana 
para conhecer a Serra-Sede e meu pai achou incrível. Ninguém na minha casa conhecia 
e eu levei eles em todos os lugares que a gente foi!” Com essa recepção o nosso terceiro 
encontro não poderia ter começado melhor.

Dando continuidade ao nosso momento de consolidação coletiva das imagens-con-
ceito, cada um dos alunos apresentou a foto selecionada para representar o patrimônio. 
Para essa atividade utilizamos recursos como computador e datashow dentre outros. 
Resgatamos as fotografias dos aparelhos eletrônicos dos alunos e apresentamos para 
toda a turma, momento em que todos puderam apreciar as imagens uns dos outros.

Foram 22 imagens selecionadas. Dessas, 7 fotografias estavam relacionadas ao 
patrimônio arquitetônico e todas foram registradas dentro da Igreja e em seu entor-
no. Outras 4 referem-se a instrumentos do congo e elementos culturais, como pinturas 
e esculturas produzidas pela comunidade (essas foram registradas dentro da Casa do 
Congo, conforme identificação da ficha descritiva). Apenas um aluno registrou uma ima-
gem fazendo referência ao patrimônio imaterial. Essa foto foi produzida durante a apre-
sentação musical dentro da Casa do Congo. Grande parte dos alunos (ou seja, 45% deles 
= 10 alunos), para representar o conceito de patrimônio, utilizou a figura da estátua de 
Chico Prego. Quando questionados sobre o que os motivou para tal registro, todos fo-
ram enfáticos ao firmar que gostaram muito da palestra com a explicação e história da 
vida desse escravo tão importante para a cidade de Serra.

Durante todo o processo de consolidação do conceito constatamos que pesquisas 
como a nossa, dentro da escola, em particular no ensino de história, eram fundamen-
tais no fortalecimento da identidade local. A escola apresenta-se com o locus privilegia-
do para o exercício e questionamento do sentido histórico atribuído ao patrimônio.

Entender as relações indispensáveis da modernidade com o passado requer exa-
minar as operações de ritualização cultural. Para que as tradições sirvam hoje de 
legitimação para aqueles que as construíram ou se apropriam delas, é necessário 
colocá-las em cena. O patrimônio existe como força política na medida em que 
é teatralizado: em comemorações, monumentos e museus (CANCLINI, 2008, p. 
161-162).
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Quando socializamos o conhecimento historicamente produzido e preparamos 
as atuais e futuras gerações para a construção de novos conhecimentos, devemos ter 
como ponto de partida questionamentos a respeito da identidade e memória evocadas 
pela sociedade. Concordamos que “[...] é necessário questionar essa hipótese central 
do tradicionalismo segundo a qual a identidade cultural se apóia em um patrimônio, 
constituído através de dois movimentos: a ocupação de um território e a formação de 
coleções” (CANCLINI, 2008, p. 190). Dessa forma evitaremos que o patrimônio sirva 
de lugar para testemunhos da dominação, reflexões que nos fazem recordar a frase de 
Benjamin (2012), quando ensina que todo documento de cultura é, sempre, de alguma 
forma, um documento de barbárie.

Selecionamos a Imagem 2 para analisarmos a consolidação do conceito de patri-
mônio, por representar a escolha de 45% dos alunos. Como dito anteriormente, grande 
parte deles associou o conceito à estátua do escravo Chico Prego.

Imagem 2 – Fotografia produzida para representar o conceito de “patrimônio”

Fonte: MALVERDES (2018, p. 154).
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Imagem 3 – Fragmento da ficha descritiva da Imagem 2 

Fonte: MALVERDES (2018, p. 156).

A Imagem 2 foi escolhida pela aluna para representar o conceito de patrimônio. A 
partir da análise da ficha descritiva (Imagem 3), etapa (v) da metodologia, percebemos 
que sua escolha buscou critérios objetivos e intersubjetivos para a significação dada. 
Na legenda informativa da foto ela explica: “Eu escolhi esta estátua porque [...] o Chico 
Prego deu a vida dele para os escravos”. Percebemos que o valor determinado dos ob-
jetos não está inserido nele próprio, mas possui significados que são conferidos pelos 
indivíduos e grupos ao longo de suas vivências e experiências. Cabe ressaltar que a eta-
pa (iv) da metodologia, que se refere ao ajuste da imagem, não foi necessário durante o 
processo de nosso estudo e pesquisa.

Como observou Kossoy (2012, p. 47), “toda fotografia tem atrás de si uma histó-
ria”. Quando olhamos para uma fotografia precisamos perceber nela o reflexo da sua 
trajetória e situá-la em três estágios que permitem a decifração de seus significados. 
São eles: a intenção para que ela existisse; o ato do registro que materializou a foto-
grafia; e, por fim, os caminhos percorridos pela imagem bem como a representação e 
significação apreendidas. A perspectiva do nosso trabalho com a fotografia defende o 
seu uso na qualidade de fonte histórica. Caracteriza-se como um artefato que nos ofere-
ce indícios dos elementos constitutivos (assunto e fotógrafo), como também reúne um 
inventário de informações acerca do fragmento de tempo/espaço. Mediante a materia-
lização desses materiais e técnicas constitui-se uma fonte histórica.

A relevante contribuição que Vygotsky (2005) desenvolve no processo de signifi-
cações culturais fornecidas por determinado grupo social, traz para nossa pesquisa um 
novo olhar para a relação do sujeito com o mundo. Pensar o conceito de patrimônio na 
escola, dentro da perspectiva do autor, portanto, significa pensar na construção desse 
conceito a partir das relações dos sujeitos com determinados bens culturais. As possi-
bilidades de múltiplas significações atribuídas à imagem (ver Imagem 1), a partir da sua 
interpretação durante o grupo de discussão, chamou-nos a atenção para essa análise.
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A reflexão sobre o conceito de patrimônio, na perspectiva cultural de Vygotsky 
(2005), nos faz compreender e reconhecer outros sentidos para o patrimônio que vão 
muito além do seu significado tradicional, posto que ampliamos os contextos sociais e 
as diversas possibilidades de experiência e mediação. “Essa nova acepção requer [...] 
modificações na noção de autenticidade do patrimônio que incorporem a mutabilidade 
cultural própria à pluralidade da experiência que marca o patrimônio imaterial [...]” (LA-
CERDA et al., 2015, p. 30).

Para desenvolvermos a arqueologia da imagem (CIAVATTA, 2002), a interpretação 
da fotografia deve se valer também da intertextualidade e seu sentido social como pro-
duto cultural. Concluímos, por meio da análise da legenda da ficha descritiva (Imagem 
3), que “[...] a fotografia, como todas as linguagens, não se esgota na ação do fotógrafo, 
ela estabelece um diálogo com o leitor, que faz a sua leitura sobre aquilo que vê” (CIA-
VATTA, 2002, p. 48).

Ao tomarmos os aspectos que constituem a fotografia e entendermos o processo 
da sua criação/representação, percebemos que no caminho percorrido a aluna definiu 
os processos de criação elencando um local, um espaço específico e o melhor ângulo 
para enquadramento e captação da fotografia. Elaborou-se também todo um esquema 
de significação para representar o patrimônio, e, com o auxílio da ficha descritiva, regis-
trou-se suas perspectivas ao apresentar a foto-conceito para o grupo. Constatamos que 
o caminho percorrido para a descrição da fotografia apresenta todo o conjunto de ele-
mentos necessários para a interpretação iconográfica e iconológica proposta por Kossoy 
(2007).

CONCLUSÕES E CAMINHOS POSSÍVEIS

Então? Interesse? Isso é insuficiente; não tenho necessidade de interrogar minha 
comoção para enumerar as diferentes razões que temos para nos interessarmos 
por uma foto; podemos: seja desejar o objeto, a paisagem, o corpo que ela repre-
senta; [...] seja admirar ou discutir o desempenho do fotógrafo. Etc.; [...] Assim, pa-
recia-me que a palavra mais adequada para designar (provisoriamente) a atração 
que sobre mim exercem certas fotos era aventura (BARTHES, 1984).

O princípio da aventura, descrito por Barthes, foi o fio condutor que direcionou e 
alimentou o nosso trabalho ao longo deste estudo. Desenvolver e apresentar para o ce-
nário do ensino de história nos anos iniciais do Ensino Fundamental uma possibilidade 
original e significativa de aprendizagem, foi verdadeiramente uma “aventura”. Quando 
pensamos em ensinar história para crianças alguns desafios são colocados em nosso 
caminho, entretanto nossas reflexões nos permitem afirmar que jamais devemos deixar 
de possibilitar a esse ensino um caráter transformador, despertando a percepção de 
que a história é construção humana.

A proposta para desenvolver diferentes estratégias metodológicas ao longo de 
nossa pesquisa, em particular com o uso da fotografia, nos fez refletir sobre as contri-
buições desse documento imagético como fonte histórica escolar no ensino de história.
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Como ponto de partida buscamos compreender o cenário de constituição e de-
senvolvimento da disciplina de história nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Compreendemos, com base no estudo e reflexões de autores, como Fonseca (2006) 
e Bittencourt (2011), que pesquisas dedicadas à história do ensino de história não se 
apresentam muito no cenário acadêmico brasileiro. 

Outro fator analisado por nossa pesquisa em relação à aprendizagem histórica, 
compreende o ensinar e aprender história utilizando fontes diversas. Ancorados por 
Bloch (2001, p. 79), acreditamos que “A diversidade dos testemunhos históricos é quase 
infinita”. Com efeito, trata-se, portanto, de analisar a relação bilateral entre o conheci-
mento histórico e a forma na qual o trabalho com as fontes contribui na formação da 
consciência histórica dos alunos. A partir desses elementos o trabalho com as fontes 
assume uma dimensão e um caráter transformador na relação de ensino.

O desenvolvimento da aprendizagem de conceitos teve como suporte metodoló-
gico a metodologia Imaginando. Durante sua aplicação, percebemos que a aprendiza-
gem se torna significativa para os alunos quando os mesmos são inseridos no processo, 
mas não como espectadores e, sim, como sujeitos construtores do conhecimento. A 
participação efetiva em todas as etapas da metodologia foi a grande motivação impul-
sionadora das experiências vivenciadas e compartilhadas.

Como afirma Barthes (1984, p. 57), “Em um primeiro tempo, a Fotografia, para 
surpreender, fotografa o notável; mas logo, por uma inversão conhecida, ela decreta no-
tável aquilo que ela fotografa. O ‘não importa o quê’ se torna o ponto mais sofisticado 
do valor”. Por meio dos elementos constituintes na cena fotográfica, nas disposições e 
no espaço, foi possível compreender a história de cada registro produzido pelos alunos, 
bem como possibilitou o entendimento dos significados atribuídos em cada fotografia.

A ideia de desenvolver o conceito de patrimônio como algo presente nas coleti-
vidades e na própria vida dos alunos permite o protagonismo nas atividades de inves-
tigação no espaço da sala de aula e em seu entorno. A utilização da fotografia nesse 
contexto ajuda na organização e na compreensão dos conteúdos por apresentar uma 
função comunicativa de transmitir as mensagens mais explícitas em diferentes perspec-
tivas. Como afirma Sontag (2004, p. 191),

A fotografia não apenas reproduz o real, recicla-o – um procedimento fundamental 
numa sociedade moderna. Na forma de imagens fotográficas, coisas e fatos rece-
bem novos usos, destinados a novos significados, que ultrapassam as distinções en-
tre o belo e o feio, o verdadeiro e o falso, o útil e o inútil, bom gosto e mau gosto. A 
fotografia é um dos principais meios de produzir esse atributo, conferido às coisas e 
às situações, que apaga aquelas distinções: “o interessante”. O que torna uma coisa 
interessante é que ela pode ser vista como parecida, ou análoga, a outra coisa.

Assim, a partir do trabalho de pesquisa com os alunos, percebemos como é sig-
nificativo e possível desenvolver capacidades e habilidades por meio da alfabetização 
visual. Foi possível constatar o quanto o processo de aprendizagem e a apreensão dos 
conteúdos foram facilitados mediante a linguagem fotográfica. Acreditamos, dessa for-
ma, na noção de que a fotografia não reproduz apenas o real, mas lhe dá uma nova 
significação; ressignifica o objeto focalizado, no caso o patrimônio. Essa linguagem, no 
ensino, é um potente instrumento de construção dos conceitos.
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RESUMO
A maneira como os professores compreendem a superação das dificuldades de aprendizagem pode contribuir para a cons-
trução de alternativas ao ensino conteudista e à medicalização do problema. No presente estudo objetivamos analisar a 
aprendizagem de conceitos da teoria da subjetividade sobre a superação das dificuldades de aprendizagem, por professores 
em formação inicial e as relações que estabelecem entre tais conceitos e observações de crianças em contexto escolar. Rela-
tamos uma pesquisa qualitativa de tipo documental, em uma de nossas turmas, com 22 licenciandos. Analisamos o conteú-
do das suas produções escritas em diferentes momentos de uma sequência didática, ao responderem questões de estudo, 
analisarem um filme e relatarem observações de crianças com dificuldades de aprendizagem. Os resultados indicaram que a 
sequência didática favoreceu a compreensão das ideias da teoria e sua articulação com a prática. Os licenciandos passaram a 
valorizar o diálogo, no diagnóstico e na intervenção, a singularidade do aprendiz, as dimensões afetiva e relacional na expli-
cação da superação das dificuldades de aprendizagem. Suas concepções anteriores, no entanto, dificultaram a compreensão 
das noções teóricas, indicando que a mudança conceitual precisa acontecer nos níveis epistemológico, ontológico e concei-
tual.
Palavras-chave: formação inicial; teoria da subjetividade; superação das dificuldades de aprendizagem.

UNDERGRADUATE STUDENTS’ COMPREHENSIONS OF OVERCOMING  
LEARNING DIFFICULTIES IN ELEMENTARY SCHOOL

ABSTRACT
The way teachers understand overcoming learning difficulties can contribute to the construction of alternatives to content 
teaching and medicalization of the problem. In the present study, we aim to analyze the learning of concepts from the theory 
of subjectivity on overcoming learning difficulties, by teachers in initial training and the relationships they establish between 
such concepts and observations of children in a school context. We report a qualitative research of documentary type, in 
one of our classes, with 22 graduates. We analyzed the content of the graduates’ written productions at different times in a 
didactic sequence, when answering study questions, analyzing a film and reporting observations of children with learning di-
fficulties. The results indicated that the didactic sequence favored the understanding of the ideas of the theory and its articu-
lation with the practice. The undergraduate students started to value dialogue, in diagnosis and intervention, the uniqueness 
of the learner, the affective and relational dimensions in explaining overcoming learning difficulties. However, his previous 
conceptions made it difficult to understand theoretical notions, indicating that conceptual change needs to happen at the 
epistemological, ontological and conceptual levels.
Keywords: initial training; theory of subjectivity; overcoming learning difficulties.
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INTRODUÇÃO

Este artigo relata uma pesquisa sobre a própria prática (ANDRÉ, 2016; LÜDKE, 
2001) de um professor e duas doutorandas, que realizaram estágio em docência no En-
sino Superior. O estudo foi desenvolvido com uma turma de licenciandos do curso de 
Licenciatura em Educação em Ciências, Matemática e Linguagens (LIECML), da Univer-
sidade Federal do Pará (Ufpa), no tema Compreensão e Explicação dos Processos de 
Desenvolvimento e Aprendizagem II (Cepad II). Neste trabalho analisamos a aprendiza-
gem dos licenciandos, em uma sequência didática sobre superação das dificuldades de 
aprendizagem, um dos assuntos que estudamos no referido tema.

A relação entre os conteúdos pedagógicos, ensinados nos cursos de Licenciatu-
ra, e a atuação profissional dos (futuros) professores têm preocupado pesquisadores 
da área. Em geral, tais conteúdos não são ensinados de modo a facilitar sua articula-
ção com a prática profissional (GATTI, 2010, 2013; MITJÁNS MARTÍNEZ; GONZÁLEZ REY, 
2017).

Segundo Gatti et al. (2019, p. 195), algumas questões persistem no campo da for-
mação docente, entre elas:

Que tipos de atividades formativas têm potencial para favorecer o desenvolvimen-
to dos conhecimentos profissionais? Como formar, simultaneamente, profissionais 
reflexivos, com postura investigativa e capazes de analisar e de teorizar sobre as 
suas práticas? Que aspectos devem ser considerados na avaliação das práticas for-
mativas?

Tais preocupações têm nos mobilizado, ultimamente, em nosso ofício de ensinar 
conhecimentos de Psicologia para licenciandos e a realizar investigações sobre estas prá-
ticas, na perspectiva de aperfeiçoá-las (ALVES; PARENTE, 2020; PARENTE; ALVES, 2020).

Os conhecimentos psicológicos sobre desenvolvimento e aprendizagem, comu-
mente ensinados nas Licenciaturas, ao enfatizarem o desenvolvimento cognitivo, não 
contribuem no sentido de gerar alternativas ao ensino conteudista e padronizado, que 
favorece o surgimento das dificuldades de aprendizagem. Em oposição a esta tendência, 
a teoria da subjetividade destaca a singularidade do sujeito que aprende, concebendo 
a natureza, simultaneamente, social-individual e simbólico-emocional da constituição 
processual de sua subjetividade (GONZÁLEZ REY, 2006; MITJÁNS MARTÍNEZ; GONZÁLEZ 
REY, 2017).

De acordo com esse referencial, sentidos subjetivos são unidades simbólico-emo-
cionais da subjetividade, que se organizam em configurações subjetivas, simultânea e 
processualmente, na personalidade e nos contextos sociais dos quais o indivíduo par-
ticipa. As configurações mais estáveis fazem parte da personalidade ou subjetividade 
individual e são o ponto de partida para a produção de sentidos subjetivos pelo sujeito, 
durante sua ação, que também depende dos sentidos associados à subjetividade social 
e aos sistemas relacionais dentro dos quais tal ação ocorre. As configurações subjetivas 
da ação são menos estáveis e podem ou não passar a fazer parte das configurações 
subjetivas da personalidade em desenvolvimento (MITJÁNS MARTÍNEZ; GONZÁLEZ REY, 
2017).
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Para ir além da aprendizagem reprodutiva-memorística e aprender de forma com-
preensiva, personalizando as informações recebidas, ou criativamente, gerando a partir 
dessa compreensão, ideias novas, o aprendiz produz sentidos subjetivos. Tais sentidos 
podem passar a constituir seu desenvolvimento subjetivo individual e contribuir para o 
desenvolvimento dos espaços sociais dos quais ele participa (MITJÁNS MARTÍNEZ; GON-
ZÁLEZ REY, 2017).

Uma mudança significativa acontece na prática pedagógica quando, em lugar da 
ênfase tão comum no conteúdo, passamos a valorizar o sujeito que aprende e suas rela-
ções sociais. O professor dedica-se a investigar as necessidades e as formas de aprender 
dos aprendizes (TACCA, 2009). Pensa estratégias pedagógicas, não como aquilo que pla-
neja com antecedência, o que é importante, mas como o que faz, durante a interação 
com o aprendiz, na perspectiva de conhecer suas motivações, emoções, formas de pen-
sar e para entrar em sintonia de pensamento com ele, o que é ainda mais importante 
(TACCA, 2006). 

A consideração da singularidade das crianças que apresentam dificuldades de 
aprendizagem, da complexidade de suas relações sociais e dos sentidos subjetivos que 
produzem diante de tais relações, tem possibilitado pesquisadores, orientados pela teo-
ria da subjetividade, ajudar estas crianças e as pessoas que cuidam delas e as educam, 
a superarem suas dificuldades (ROSSATO; MITJÁNS MARTÍNEZ, 2011). Fazendo assim, os 
pesquisadores oferecem uma alternativa à tendência, comumente observada nas esco-
las, de responsabilizar a criança e sua família por suas dificuldades de aprendizagem e 
de abordar o problema pela perspectiva médica, muitas vezes pouco promissora para o 
desenvolvimento da criança.

A superação das dificuldades de aprendizagem tornou-se uma linha de pesquisa 
promissora dentro da teoria da subjetividade. Muitas pesquisas foram realizadas, com 
bons resultados práticos e desenvolvendo um modelo teórico de grande valor heurísti-
co (BEZERRA, 2014; MEDEIROS, 2018; ROSSATO; MITJÁNS MARTÍNEZ, 2011).

A partir deste referencial teórico entende-se que as dificuldades de aprendiza-
gem, com ou sem deficiências de natureza biológica associadas, acontecem quando um 
sujeito é negado, quando ele produz sentidos subjetivos que são desfavoráveis à apren-
dizagem e quando estão presentes configurações subjetivas geradoras de danos. Este 
conhecimento depende de um diagnóstico abrangente, envolvendo a compreensão da 
maneira como o aprendiz é subjetivado pelos outros que se relacionam com ele e a 
maneira como ele subjetiva os diversos contextos sociais de que participa (ROSSATO; 
MITJÁNS MARTÍNEZ, 2011). 

A superação de tais dificuldades, por sua vez, depende de uma intervenção do 
pesquisador, que a partir do diagnóstico da situação recomenda mudanças no trata-
mento dispensado à criança, principalmente por seus familiares e pela professora, além 
dos diálogos que mantém com a própria criança. A superação das dificuldades de apren-
dizagem acontece quando o sujeito passa a ser (e a se sentir) valorizado, quando volta 
a produzir sentidos favoráveis à aprendizagem e ocorrem mudanças em suas configura-
ções subjetivas geradoras de dano (ROSSATO; MITJÁNS MARTÍNEZ, 2011).
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Diante do exposto, consideramos relevante que os licenciandos aprendam, entre 
outros conhecimentos psicológicos, os conceitos da teoria da subjetividade, articula-
dos com temas importantes de sua formação profissional, entre eles a superação das 
dificuldades de aprendizagem. Assim, nesta investigação, nosso foco foi a compreensão 
dos licenciandos sobre a superação das dificuldades de aprendizagem à luz da teoria da 
subjetividade, mais especificamente, as relações que estabeleceram entre os conceitos 
da teoria e destes com observações de crianças com dificuldades de aprendizagem em 
contexto escolar.

MÉTODO

Participaram da pesquisa 22 licenciandos, 5 homens e 17 mulheres, de uma turma 
do tema Cepad II da LIECML da Ufpa. Para preservar o anonimato dos participantes não 
revelamos o ano em que ocorreram as aulas nem os seus nomes. Entre outros temas, os 
licenciandos realizaram estágio no mesmo semestre do tema Cepad II.

O tema Cepad II tem carga horária total de 60 horas. No semestre em que reali-
zamos a pesquisa optamos por não apresentar aos licenciandos textos que discutissem, 
exclusivamente, os conceitos da teoria da subjetividade. Selecionamos quatro capítulos 
de livros, todos dentro do referido referencial teórico, abordando assuntos específicos 
relacionados à prática profissional do professor. Planejamos três sequências didáticas, 
uma delas sobre a superação das dificuldades de aprendizagem, outra sobre estratégias 
pedagógicas e a última sobre criatividade na aprendizagem e na prática pedagógica.

A sequência didática sobre superação das dificuldades de aprendizagem, analisa-
da no presente artigo, foi realizada em seis aulas de quatro horas cada. Na primeira aula 
conversamos sobre as compreensões de subjetividade dos licenciandos. Na segunda e 
na terceira realizamos leituras e discutimos os textos: O professor investigador: criando 
possibilidades para novas concepções e práticas sobre ensinar e aprender (TACCA, 2009) 
e A Superação das Dificuldades de Aprendizagem e as Mudanças na Subjetividade (ROS-
SATO; MITJÁNS MARTÍNEZ, 2011). Na quarta aula assistimos ao filme Como Estrelas na 
Terra – Toda criança é especial (KHAN, 2007). Na quinta discutimos uma análise sobre 
a superação das dificuldades de aprendizagem do personagem do filme feita pelos li-
cenciandos, relacionando com os textos lidos. Na sexta e última aula desta sequência 
os licenciandos apresentaram, em Power point, seminários para a turma, relatando ob-
servações de crianças com dificuldades de aprendizagem, feitas no contexto do estágio 
que estavam realizando. Também foram solicitados a estabelecer relações entre estas 
observações e os textos lidos.

Em cada etapa da sequência os estagiários realizaram produções escritas, que 
subsidiaram discussões com a turma. Eles responderam, por escrito, questões de es-
tudo sobre os textos. Também abordaram a análise sobre a emergência e a superação 
da dificuldade de aprendizagem do personagem do filme. Escreveram ainda o relato 
sobre algumas de suas observações de estágio, envolvendo crianças com dificuldades 
de aprendizagem.
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Recebemos respostas escritas às questões de estudo do primeiro texto de nove 
duplas e quatro licenciandos, individualmente. No segundo texto recolhemos as res-
postas escritas de dez duplas. A análise do filme foi feita individualmente por oito licen-
ciandos e sete duplas. Um dos relatos do estágio foi feito por um trio de estudantes que 
realizavam o estágio na mesma turma, os demais foram produzidos por oito duplas.

Apesar de ser um estudo sobre a aprendizagem de conceitos da Teoria da Subje-
tividade, a presente pesquisa não é uma investigação da dimensão subjetiva da apren-
dizagem dos licenciandos nem é inspirada nos princípios da Epistemologia Qualitativa 
(MITJÁNS MARTÍNEZ, 2019). Não analisamos a produção de sentidos subjetivos pelos 
licenciandos, mas os significados que eles elaboraram, que indicam aprendizagens dos 
conceitos da teoria e sua articulação com situações práticas (ficcionais ou reais), dentro 
de uma sequência didática.

Inspirados na pesquisa qualitativa de tipo documental (ESTEBAN, 2010; KRIPKA; 
SCHELLER; BONOTTO, 2015) pretendemos compreender em profundidade a elaboração 
conceitual feita pelos licenciandos, na perspectiva de reformular nossa prática de ensi-
no. Partimos da própria linguagem dos participantes, tomando suas produções escritas 
como documentos, que testemunham a forma que conseguiam elaborar por escrito o 
que pensavam em cada etapa da sequência didática.

Após várias leituras, selecionamos deste material aqueles que consideramos mais 
informativos para os nossos objetivos de pesquisa e realizamos uma análise de con-
teúdo (KRIPKA; SCHELLER; BONOTTO, 2015). Escolhemos para análise três das questões 
de estudo, uma do primeiro texto (O que os professores precisam fazer para ter mais 
sucesso em suas intervenções com estudantes que apresentam dificuldades de apren-
dizagem?) e duas do segundo texto (Conceitualmente, o que gera as dificuldades de 
aprendizagem escolar? e Qual o modelo teórico que as autoras elaboraram para expli-
car a superação das dificuldades de aprendizagem?). Também analisamos o exercício de 
análise do filme e os relatos de observações do estágio.

Na análise do conteúdo das produções escritas agrupamos tais produções em ca-
tegorias que expressavam diferenças na compreensão dos textos e na relação dessas 
ideias com a prática. Também fizemos uma quantificação simples dos trabalhos dos li-
cenciandos, que classificamos em cada categoria. Ilustramos cada uma com exemplos 
das produções escritas e comentamos, sobre tais exemplos, aspectos relacionados à 
aprendizagem dos licenciandos, apontando avanços e dificuldades nesse processo.

RESULTADOS

Na primeira aula, entre outras conversas sobre o tema, pedimos aos licenciandos 
que registrassem por escrito o que entendiam por subjetividade. A análise das respos-
tas indicou que suas concepções iniciais sobre subjetividade se distanciavam, em alguns 
aspectos, da visão da teoria da subjetividade que pretendíamos lhes ensinar. Eles pen-
savam subjetividade como algo individual, interno, que não é objetivo e que é determi-
nado biológica e/ou socialmente.

Teoricamente, a subjetividade é concebida por González Rey e Mitjáns Martínez 
(2017, p. 27) como
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um sistema simbólico-emocional orientado à criação de uma realidade peculiar-
mente humana, a cultura, da qual a própria subjetividade é condição de seu desen-
volvimento e dentro da qual tem a sua própria gênese, socialmente institucionali-
zada e historicamente situada.

Nesta perspectiva supera-se as dicotomias individual-social, interno-externo, ob-
jetivo-subjetivo e a subjetividade não é pensada como reflexo de uma realidade social, 
externa ao sujeito.

Compreensão de ideias dos textos

para a segunda aula solicitamos que os licenciandos lessem o capítulo de Tacca 
(2009) e lhes entregamos oito questões de estudo a serem respondidas por escrito. A 
questão de estudo do texto que selecionamos para análise foi: “O que os professores 
precisam fazer para ter mais sucesso em suas intervenções com estudantes que apre-
sentam dificuldades de aprendizagem?”

Agrupamos as 14 respostas dos licenciandos nas seguintes categorias: 1) mencio-
na realizar o diagnóstico, indicando como (9 respostas), 2) menciona apenas realizar o 
diagnóstico (3 respostas) e 3) não capta a ideia central do texto (2 respostas).

Transcrevemos, a seguir, uma resposta agrupada na categoria 3. Além de não cap-
tar a ideia central do texto, indica a compreensão de que é suficiente o professor esco-
lher atividades diferenciadas, que seu ensino será bem-sucedido. Representa, para nós, 
uma visão determinista, unidirecional, do ensino sobre a aprendizagem: “Atividades se-
lecionadas, diferenciadas, pensadas com base em materiais especiais e incorporando 
a ludicidade, tornando assim as atividades mais significativas e prazerosas” (Resposta 
– Estudantes A e M).

De forma diferente, em uma das respostas agrupadas na categoria 2, a seguir, 
consideramos que o licenciando captou a ideia central do texto, ainda que não tenha 
aproveitado as ideias da autora sobre como o professor pode fazer seu diagnóstico e 
intervenção: “O texto aponta a investigação e a compreensão do processo de aprendi-
zagem de cada aluno como principal fonte para o desenvolvimento de práticas pedagó-
gicas que alcancem esses alunos” (Resposta – Estudante M).

Na resposta transcrita, a seguir, agrupada na categoria 1, além de captar a ideia 
central do texto, os licenciandos aproveitaram ideias sobre como deve ser feito o diag-
nóstico e a intervenção nas dificuldades de aprendizagem:

Primeiramente o profissional precisa ter clareza sobre as expectativas de aprendi-
zagem de cada aluno. É papel do docente fazer o acompanhamento das crianças 
individualmente, durante todo o período, para se certificar que os alunos estão de 
fato aprendendo. Logo após esse acompanhamento, poderá avaliar qual a melhor 
estratégia para conduzir cada caso e traçar um plano de ação. Para a autora, os 
professores precisam investigar a produção de sentido do aluno, primordialmente 
daqueles que não estão aprendendo com os mesmos níveis que os outros. Terá 
que ser um investigador de sua própria prática, a partir desse processo de conhe-
cer o aluno, ele poderá encaminhar suas práticas, deixando de lado as avaliações 
isoladas e acompanhar os processos de produção de sentidos dentro da realização 
do sujeito. O professor deverá ir colocando desafios para que nessa problematiza-
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ção, possa acompanhar o desenvolvimento do aluno, permitindo tirar a ideia sobre 
a dificuldade dos alunos e a conclusão de resultados fragmentados que acontecem 
de maneira isolada (Resposta – estudantes C e V).

Notamos que mais de dois terços da turma compreenderam a ideia central do tex-
to. Resumidamente, que o professor alcança sucesso em sua intervenção quando pro-
cura conhecer o aluno em sua singularidade subjetiva, social e individual, simbólico-e-
mocional, ao mesmo tempo que aposta em seu potencial de aprendizagem. Segundo a 
autora, o diálogo com o estudante é fundamental tanto na realização do diagnóstico da 
dificuldade quanto na intervenção pedagógica, visando a sua superação (TACCA, 2009).

Para a terceira aula pedimos que os licenciandos lessem o capítulo de Rossato e 
Mitjáns Martínez (2011). Também elaboramos seis questões de estudo sobre o texto 
que os licenciandos deveriam responder por escrito e trazer para serem discutidas na 
aula. Selecionamos para análise duas das questões de estudo: “Conceitualmente, o que 
gera as dificuldades de aprendizagem escolar?” e “Qual o modelo teórico que as auto-
ras elaboraram para explicar a superação das dificuldades de aprendizagem?”

Assim, para análise das 10 respostas à questão “Conceitualmente, o que gera as 
dificuldades de aprendizagem escolar?”, agrupamos a produção escrita dos licencian-
dos em duas categorias: 1) cita corretamente o texto, sem personalizar (5 respostas); e 
2) personaliza as ideias do texto de forma incorreta/inadequada (5 respostas).

Transcrevemos a seguir uma das respostas classificada na categoria 2. Interpreta-
mos que a resposta não capta a ideia central do texto, pois explica a dificuldade como 
resultado de fatores genéticos ou ambientais, sem levar em conta como o sujeito é sub-
jetivado pelos outros com quem interage e como subjetiva os contextos em que apren-
de: “Vários fatores podem ocasionar as dificuldades de aprendizagem, podendo ser ge-
nético ou ocasionado por outros transtornos externos, mas que sempre causam danos 
àquele indivíduo” (Resposta – Estudantes S e J).

Classificamos a resposta transcrita a seguir na categoria 1, pois recorta adequada-
mente o texto das autoras, citando-o de forma direta, sem traduzi-lo para suas palavras:

O problema das dificuldades de aprendizagem não está articulado diretamente à 
família, à pobreza, à relação aluno-professor ou a tantos outros na forma em que 
comumente são usados para justificar as dificuldades, mas na forma em que as di-
ferentes experiências vividas pelo aprendiz são configuradas subjetivamente e pre-
sentificam-se na aprendizagem escolar (Resposta – Estudantes M e T).

Estes resultados indicam que os licenciandos tiveram dificuldades em compreen-
der, traduzindo para suas palavras, a maneira como as autoras conceituam dificuldades 
de aprendizagem. Apenas em metade das respostas localizaram a definição das autoras 
e citaram diretamente o texto. A perspectiva das autoras supera o determinismo bioló-
gico e a ênfase nos aspectos cognitivos, a partir dos quais, normalmente, profissionais 
da escola diagnosticam os estudantes com dificuldades, rotulando-os como incapazes 
de aprender. Assim, Rossato e Mitjáns Martínez (2011) explicam que os estudantes 
apresentam dificuldades quando produzem sentidos subjetivos desfavoráveis ao pro-
cesso de aprendizagem. Estes sentidos não estão relacionados, exclusivamente, com si-
tuações escolares, mas com as outras esferas da vida social do estudante.
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A próxima questão selecionada para análise do capítulo de Rossato e Mitjáns Mar-
tínez (2011) foi: “Qual o modelo teórico que as autoras elaboraram para explicar a supe-
ração das dificuldades de aprendizagem?”

Para a análise, classificamos as 10 produções escritas dos licenciandos nas catego-
rias: 1) faz referência ao modelo, sem descrevê-lo (5 respostas) e 2) não faz referência 
ao modelo de forma adequada (5 respostas).

Nas respostas agrupadas na categoria 2 interpretamos que os licenciandos com-
preenderam que deveriam responder qual era o modelo teórico geral (“teoria da sub-
jetividade”, uma das respostas) ou de que forma o modelo teórico é construído, como 
na seguinte resposta: “A elaboração do modelo teórico se dá por meio de formulação 
de hipóteses que podem ser construídas e desconstruídas constantemente” (Resposta 
– Estudantes J e A).

A seguir transcrevemos uma das respostas que agrupamos na categoria 1, em que 
é feita uma referência ao modelo, mas sem descrevê-lo:

A partir da hipótese da teoria da subjetividade, que interpreta como a subjetivida-
de afeta diretamente no ensino-aprendizagem, as autoras identificam o reconheci-
mento da subjetividade como um dos principais fatores a serem trabalhados para 
superação das dificuldades de aprendizagem (Resposta – Estudantes B e M).

Na análise das respostas às duas questões deste texto, constatamos certa difi-
culdade dos licenciandos de compreenderem as dificuldades de aprendizagem e sua 
superação, nos termos da teoria da subjetividade. Na primeira, metade da turma não 
apresentou uma resposta adequada sobre a definição de dificuldade de aprendizagem, 
centrando os comentários numa compreensão determinista da dificuldade, ocasionada 
por fatores biológicos e/ou sociais. A outra metade da turma apresentou citações do 
texto, não ocorrendo personalização das respostas.

Novamente estes resultados indicam que os licenciandos tiveram dificuldade para 
compreender, em sua primeira leitura, a explicação das autoras para a emergência das 
dificuldades de aprendizagem e sua superação. A partir deste referencial teórico a ne-
gação do sujeito, o fato dele produzir sentidos subjetivos desfavoráveis à aprendizagem 
e a presença de configurações subjetivas geradoras de danos são fatores que explicam 
a emergência das dificuldades de aprendizagem (ROSSATO; MITJÁNS MARTÍNEZ, 2011).

Considerando a análise destas respostas e das obtidas em momentos anteriores, 
conjecturamos que as dificuldades dos licenciandos não foram tanto de aprender con-
ceitos específicos. Inspirados em Pozo e Crespo (2009), consideramos que suas dificul-
dades se devem ao fato de suas teorias psicológicas implícitas diferirem, epistemológi-
ca, ontológica e conceitualmente, das ideias da teoria da subjetividade. Voltaremos a 
esta discussão em nossas considerações finais.

Relações entre ideias dos textos e análises do filme

Como referimos anteriormente, todas as questões foram discutidas com os licen-
ciandos em sala de aula e, para o encontro seguinte, planejamos assistir ao filme Como 
estrelas na terra – Toda criança é especial, do diretor indiano Aamir Khan. Os licencian-
dos deveriam reler o texto, assistir ao filme e fazer anotações, retirando dele informa-
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ções para a análise do caso do menino Ishaan Awasthi, protagonista do filme, de acordo 
com o modelo proposto por Rossato e Mitjáns Martínez (2011) sobre a superação das 
dificuldades de aprendizagem. 

Na quarta aula assistimos ao filme em sala. Muitos se emocionaram durante a 
apresentação e, posteriormente, elogiaram o filme, nos indicando que esta foi uma con-
dição favorecedora da produção de sentidos subjetivos por parte dos licenciandos, es-
pecialmente relacionados ao ensinar e ser educador.

Na aula seguinte eles trouxeram suas análises do filme, por escrito. Foram produ-
zidos 16 textos. Destes, 8 explicitaram relações com o texto de Rossato e Mitjáns Mar-
tínez (2011), de acordo com nossas solicitações, 2 estabeleceram relações com o texto 
de Tacca (2009) e uma análise citou os dois capítulos estudados. Cinco análises simples-
mente descreveram o filme, sem fazer nenhuma relação explícita com os dois textos.

A necessidade de considerar a singularidade do sujeito que aprende foi uma ideia 
frequente nos textos dos licenciandos. Transcrevemos dois exemplos a seguir (grifos 
nossos):

Os professores principalmente não levaram em consideração a sua singularidade, 
nesse caso é notório que os docentes não consideraram o aluno como sujeito que 
aprende quando apontaram apenas o problema e não a solução. A autora (Tacca, 
2009) destaca ainda que os diagnósticos identificam as dificuldades, porém os pro-
fessores não conseguiam fazer um diagnóstico para poder elaborar uma estratégia 
de ensino (Trecho da análise – Estudante C).

Ishaan passou a ser visto pelo professor, pela família e pela escola como um sujeito. 
Como alguém que tem suas dificuldades, mas que é capaz de superar cada uma 
delas. Como vimos no texto estudado em sala (referência ao capítulo de Rossato 
e Mitjáns Martínez, 2011), a superação das dificuldades de aprendizagem não é 
exclusivamente um processo cognitivo, mas se dá na relação complexa e sistêmica 
entre as diversas dimensões que perpassam a vida do aprendiz, isso envolve o bio-
lógico, subjetivo, social, cultural e histórico (Trecho da análise – Estudantes J e L).

A crença no potencial de aprendizagem dos alunos também foi um aspecto fre-
quentemente referido nos textos dos licenciandos. A “relação complexa e sistêmica que 
perpassa a vida do aprendiz”, que já tinha sido exemplificada com o caso de João, apre-
sentado no texto de Rossato e Mitjáns Martínez (2011), também ganhou destaque a 
partir da narrativa do filme, embora em algumas análises dos licenciandos sejam apre-
sentados como fatores biológicos e sociais justapostos, que não são compreendidos 
como a tensão entre configurações subjetivas individuais e sociais. Vamos apresentar 
outros excertos, a seguir, para analisarmos as causas que os licenciandos atribuíram à 
dificuldade de aprendizagem e como explicaram a sua superação.

Quanto às causas atribuídas às dificuldades de aprendizagem de Ishaan, verifica-
mos que sete análises as atribuíram, exclusivamente, à dislexia. Seguem dois exemplos 
(grifos nossos):
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Em casa seu pai era muito rígido e distante, e o garoto sofria muito devido ao fato 
dele nunca ir bem na escola e não saber ler nem escrever, só que os professores 
e os pais não tinham percebido que ele tinha essas dificuldades de aprendizagem 
devido possuir dislexia (Trecho da análise – Estudante B).

O filme se passa na Índia, conta a história de um menino chamado Ishaan Awas-
thi que sofre com dificuldades de aprendizagem por questões biológicas, apresenta 
dislexia. Ele estuda em uma escola de ensino regular, repetiu uma vez a terceira sé-
rie e corre o risco de repetir novamente. A dislexia o impossibilita de acompanhar 
a turma. O menino tem apenas nove anos e sofre com o despreparo de professores 
que aparentemente trabalham com um ensino tradicional, não focado no aluno e o 
convívio difícil com os colegas, por apenas observarem suas dificuldades (Trecho da 
análise – Estudantes A e M).

 Apesar de apontarem a dislexia como a única causa da dificuldade de Ishaan, os 
licenciandos consideraram as dificuldades dos pais e dos professores para lidarem com 
o problema, que acarretava sofrimento para a criança. O sofrimento da criança é visto 
como resultado de toda a situação, mas não como constituinte da própria dificuldade. 
Os licenciandos continuam com este tipo de visão, mesmo tendo assistido no filme que 
Ishaan, em outro momento, apesar de sua dislexia, superou as dificuldades de aprendi-
zagem.

Em seis análises, os licenciandos consideraram que as dificuldades de aprendiza-
gem de Ishaan eram causadas pela dislexia e por outros fatores, como a relação com o 
pai, a negação da expressão do aprendiz enquanto sujeito, a incompreensão das dificul-
dades da criança pela família e pelas escolas em que estudou e a metodologia tradicio-
nal das aulas. Evidenciando um entendimento de justaposição entre os fatores biológi-
cos e sociais, o estudante M escreveu em sua análise (grifos nossos):

É possível notar durante o filme que a criança tem uma forma diferente de ver 
o mundo, o que a princípio não agrada aos adultos e as barreiras e dificuldades 
acabam afetando a sua aprendizagem. Além de sua forma de pensar diferente, a 
criança também possui dislexia, o que somada às relações que ela estabelece em 
cada momento de sua vida acarreta na dificuldade de aprendizagem.

Neste outro trecho o mesmo estudante afirmou: “Na perspectiva da teoria da 
subjetividade, tendo em Ishaan um garoto com dificuldade de aprendizagem, causada 
pela não identificação de sua dislexia e pelas relações sociais” (Trecho da análise – Es-
tudante M, grifo nosso ). Parece que mesmo reconhecendo a importância das relações 
sociais, a maneira de pensar do licenciando é a da influência linear e direta do social so-
bre o individual. A dificuldade ainda não é compreendida como decorrente dos sentidos 
subjetivos que Ishaan produz nessas relações.

Três análises atribuíram as dificuldades de aprendizagem a outros fatores, como a 
negação do sujeito, às relações sociais com a família, com os colegas e com a escola e à 
incompreensão das singularidades do garoto, sem mencionar a dislexia.

Seus professores e pais não o compreendem por serem de famílias pobres e em 
busca de uma melhora de vida que exige dos filhos um êxito que não alcançaram, 
acabando os obrigando a carregar um fardo de seus desejos sendo uma das con-
dições geradoras de danos mais terríveis, pois a família é fundamental para a evo-
lução da criança. [...] Em sala a situação é ainda pior, pois os professores agem de 
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forma padrão com todos os alunos, tratando-os da mesma forma, negando a sua 
subjetividade. Ishaan é uma criança extremamente sensível e que presta atenção 
em cada detalhe do seu cotidiano e isso foi negado a ele enquanto sujeito único e 
singular, pois seus professores queriam que ele aprendesse da mesma forma que 
ensinavam a todos (Trecho da análise – Estudantes L e L, grifos nossos).

Em relação à superação das dificuldades de aprendizagem de Ishaan, todos os tex-
tos explicitaram que foram superadas devido ao método do professor, indicando, nova-
mente, uma visão determinista social na explicação da conduta da criança. Na maioria 
dos textos, contudo, os licenciandos caracterizaram o professor como investigador da 
singularidade do aprendiz, que o reconheceu como sujeito capaz de aprender e pro-
pôs atividades diferenciadas, de acordo com suas necessidades. O trecho a seguir é um 
exemplo desse tipo de análise:

Fazendo referência ao que estudamos [...] um estudante que apresenta proble-
mas de aprendizagem, necessita ser compreendido na sua totalidade, e para que a 
aprendizagem ocorra, é necessário promover situações pedagógicas que impactem 
na constituição subjetiva do aprendiz, podendo então incidir no desenvolvimento 
e gerar novas possibilidades de aprender [...] Sendo assim, a partir de que o pro-
fessor de Artes reconheceu as dificuldade de Ishaan, ele começou a trabalhar de 
acordo com as suas subjetividades, ele buscou não somente focar nas suas dificul-
dades, mas partiu do que o garoto já sabia, para que ele pudesse gerar novos co-
nhecimentos e superar as dificuldades. Pois, segundo os autores, o estudante que 
apresenta uma deficiência biológica quando inserido em boas situações de apren-
dizagem pode ter muito mais alternativas de desenvolvimento e de superação das 
dificuldades de aprendizagem (Trecho da análise – Estudante B).

Consideramos que nesta etapa avançamos na compreensão da superação das di-
ficuldades de aprendizagem, de acordo com o referencial teórico discutido, com reper-
cussões importantes para a formação profissional dos licenciandos. Além dos aspectos 
mencionados anteriormente, queremos ressaltar, por um lado, a crítica à padronização 
do ensino e ao conteudismo, por outro lado, a valorização das relações sociais e do 
diálogo. Seguem alguns exemplos (grifos nossos): “No que pudemos identificar e com-
parar com os inúmeros exemplos de nossa realidade, é que não era o aluno que tinha 
que mudar, mas o professor” (Trecho da análise – Estudantes T e G); “Muitas vezes, os 
professores acreditam que todos alunos aprendem da mesma maneira e se preocupam 
apenas com o conteúdo que têm que cumprir ao invés de se preocupar com o que o 
sujeito sabe e pensa” (Trecho da análise – Estudante MF); “A sua singularidade não é 
levada em consideração, as aulas são totalmente focadas no conteúdo a ser ministrado 
e sem diálogo entre professor-aluno e aluno-professor a superação das dificuldades do 
aluno se tornam quase que impossíveis” (Trecho da análise – Estudante MC).

Além das leituras e discussões, de nossa insistência em explicar a superação das 
dificuldades de aprendizagem sob a ótica da teoria da subjetividade, durante as dis-
cussões, consideramos que o estudo de caso de João, apresentado no segundo texto, 
e o exercício de análise do caso de Ishaan, protagonista do filme, foram condições fa-
cilitadoras da aprendizagem dos licenciandos. Em ambos os casos a complexidade das 
relações e das produções subjetivas que resultam na dificuldade de aprendizagem, bem 
como a complexidade de relações e produções subjetivas necessárias para sua supera-
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ção, foram ricamente ilustradas. As conversas sobre os casos com os licenciandos foram 
momentos de reflexões importantes. Além da relevância dos significados expressos, a 
qualidade estética das narrativas mobilizou as emoções e a sua participação.

Relações entre ideias dos textos e observações do estágio

A última produção escrita analisada na nossa sequência didática foi o relato reali-
zado pelos licenciandos sobre as crianças com dificuldades de aprendizagem, constata-
mos durante o estágio. Solicitamos que eles procurassem relacionar as ideias dos textos 
que discutimos com estas observações.

Todos os licenciandos relataram que estavam tendo contato com alunos a quem 
as professoras atribuíam dificuldades de aprendizagem. Seis equipes já estavam acom-
panhando de perto e conhecendo melhor as crianças. Três equipes ainda estavam ten-
do os primeiros contatos com elas.

Agrupamos os nove relatos dos licenciandos em quatro categorias: 1) explicita re-
lações entre o modelo teórico de Rossato e Mitjáns Martínez (2011) e suas observações 
das crianças (1 relato); 2) citam alguma ideia do texto e fazem relação com suas obser-
vações (4 relatos); 3) cita alguma ideia do texto e não explicita relação com as observa-
ções (1 relato) e 4) não citam as ideias do texto (3 relatos).

Apresentamos, a seguir, resumos dos relatórios dos licenciandos que ilustram 
cada uma dessas categorias. Primeiro trazemos um relato que não cita as ideias do tex-
to (Categoria 4).

O caso do aluno A., do 2º. ano: “Temos uma pequena expectativa sobre seus atos. 
Ele é considerado pela professora com algum grau de autismo, nós o vemos como 
um aluno com altas habilidades”. (O aluno A.) “Quase sempre é proativo em rela-
ção às atividades que a professora leva para sala de aula, desde a leitura e a escri-
ta e tem uma especificidade, pois seus desenhos são muitos bons, tanto que ele 
cria sua própria revistinha da Turma da Mônica (no que é muito apoiado em casa). 
Mas por que ele seria autista segundo a visão da professora? Ele geralmente faz as 
atividades muito rápido, quando se trata de resultados, sempre são “8 ou 80”, ou 
seja, extremos, ora ele acerta tudo, ora erra a maioria. Ele tem aversão por várias 
atividades, se a professora propõe uma atividade ele vai fazer somente aquela e 
quaisquer que sejam as próximas serão questionadas sobre o porquê de fazer mais 
uma e no fim ele se recusa a fazê-la. Principalmente, quando não é bem justificada 
pela professora, ele se fecha, chora, grita (um dos alunos que fala mais alto na sala) 
principalmente quando ele se sente ameaçado (Trecho do relato de estágio – Estu-
dantes T e G).

Apesar de não terem citado as leituras e atividades do nosso tema, considera-
mos interessantes algumas coincidências entre as ideias que discutimos e algumas das 
preocupações dos estagiários. Destacamos, no relato, a divergência dos estagiários em 
relação à hipótese diagnóstica da professora (autismo versus altas habilidades), a valo-
rização de habilidades e potencialidades da criança, a preocupação com seus afetos e 
relacionamentos.
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Os textos que lemos trazem certas divergências entre a visão do professor da es-
cola e os profissionais que se propõem a intervir junto as crianças com dificuldades de 
aprendizagem. O professor de artes que ajudou Ishaan, no filme, também tinha um en-
foque diferente daquele dos outros docentes da escola. O aspecto da valorização do 
potencial de aprendizagem dos sujeitos com dificuldades de aprendizagem também es-
tava presente nos textos discutidos e no filme que assistimos e foi ressaltado nas discus-
sões em sala de aula.

É interessante lembrar, ainda, que João, o caso analisado no texto, e Ishaan, o 
protagonista do filme, tinham habilidades de desenho e a valorização dessa atividade 
contribuiu para a superação de suas dificuldades de aprendizagem. Além disso, a ênfase 
dada pelos estagiários às relações sociais e à dimensão afetiva também são aspectos 
considerados importantes no âmbito da teoria da subjetividade. No outro caso anali-
sado por esta dupla de licenciandos, entretanto, a descrição se atém a aspectos do de-
sempenho acadêmico do aluno e de suas relações com a professora em sala de aula.

Apresentamos, a seguir, o relato de outra dupla de estagiários que citam ideias do 
texto, mas sem explicitar relações com as suas observações (Categoria 3).

A criança C. de 10 anos, do 3º. ano, mora com os avós e o irmão mais velho. Apre-
senta problemas de relacionamento e socialização, com a professora e com os co-
legas, não obedece à professora, é isolado, retraído, participa das brincadeiras no 
intervalo, mas se mete em brigas. Só faz atividade quando quer fazer, tem dificul-
dade para realizar as atividades, de reconhecer as letras, formar sílabas e palavras, 
relacionar números e quantidades. Tem algumas habilidades artísticas (desenho), 
facilidade de se expressar, vontade e disposição para aprender[...] “identificamos 
na turma do terceiro ano alguns conceitos que estão na visão de Rossato e Martí-
nez, que são geradores das dificuldades de aprendizagem do nosso aluno pesqui-
sado, que são: a negação do sujeito que aprende; causada pela falta de condições 
favorecedoras que proporcionem a produção dos sentidos subjetivos que influen-
ciam na aprendizagem escolar, que podem, através da singularidade, contribuir 
para a construção de configurações subjetivas geradoras de danos, que comprome-
tem a aprendizagem escolar deste aluno (Trecho do relato de estágio – Estudantes 
M, C, V).

Semelhante ao anterior, notamos neste relato a preocupação dos licenciandos a 
respeito das relações sociais da criança com diferentes atores e em distintos contextos, 
bem como a valorização de suas potencialidades artísticas e motivacionais, aspectos 
que foram ressaltados nas nossas conversas em sala de aula, em relação aos casos de 
João e Ishaan. A referência ao texto é feita de forma personalizada, mas de certo modo 
equivocada, misturando a negação do sujeito com a produção de sentidos desfavoráveis 
e com as configurações geradoras de danos. Além disso, a relação das ideias com as 
observações fica implícita, o que nos tira a oportunidade de avaliar como elas são utili-
zadas.

Entre os quatro relatos que citam alguma ideia do texto e fazem relação com as 
observações de crianças com dificuldades de aprendizagem no estágio (Categoria 2), 
escolhemos o caso que transcrevemos a seguir.
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A criança B., menina de 9 anos, do 3º. ano, que tem dificuldade de fala, apresenta-
va comportamento agitado, gritava e não falava. A professora considerava que ela 
tinha alguma “especialidade”, autismo. A família levou a criança ao fonoaudiólogo 
e ela já consegue balbuciar algumas palavras. Ela continua com dificuldades de lei-
tura, mas consegue copiar do quadro e desenha bem [...] “Todos os sujeitos que 
frequentam a sala de aula são negados. Não há condições favorecedoras para que 
o sujeito produza coletivamente ou individualmente a aprendizagem. A professo-
ra não analisa as dificuldades de cada sujeito”. Os licenciandos identificaram uma 
criança com deficiência visual, fato que era desconhecido da professora (Trecho do 
relato de estágio – Estudantes A e M).

Novamente, notamos os licenciandos atentos, não apenas para o que falta às 
crianças, suas deficiências, mas para aquilo que elas apresentam de potencialidades 
para aprender e se desenvolver. Quando afirmam que todos os sujeitos são negados, 
usam a ideia de uma maneira diferente daquela que aparece no texto, referida ao sujei-
to individual (MITJÁNS MARTÍNEZ; GONZÁLEZ REY, 2017).

Transcrevemos, a seguir, outro relato que ilustra a Categoria 2. Novamente a nega-
ção do sujeito é a ideia trazida do texto, mas desta vez referida a uma criança específica:

Olhando o cenário que é a sala de aula, o que já pudemos perceber é que o aluno 
X está sendo negado como sujeito que aprende, pelo simples fato de não saber os 
conteúdos ministrados, é deixado de lado por não conseguir acompanhar a maioria 
dos alunos que fazem os exercícios (Trecho do relato de estágio – Estudantes A e E).

O relato, a seguir, é um dos dois feitos pela mesma dupla de estagiários, que agru-
pamos na Categoria 1. Os estagiários estabeleceram relação entre as observações do 
estágio e o modelo teórico apresentado no texto, aproximando-se do que lhes foi solici-
tado fazer. Cabe ponderar que o modelo teórico não se reduz às ideias resumidas, pois 
guarda relações com os demais conceitos da teoria da subjetividade.

O caso M, menina de 8 anos, do 2º. ano: Entre as “dificuldades de aprendizagem 
escolar geradas pela negação do sujeito: a professora não tem interação com os 
alunos e não leva em consideração que cada aluno tem a sua singularidade, fazen-
do uso de práticas que não permitem ao aluno a produzir sentidos”. Em relação à 
“ausência de condições favorecedoras à produção de sentidos subjetivos que pro-
movam a aprendizagem escolar: a professora não auxilia no desenvolvimento dos 
alunos, seu contexto social não favorece o seu aprendizado”. Em relação à “exis-
tência de configurações subjetivas geradoras de danos que comprometeriam a 
produção de sentidos subjetivos favoráveis à aprendizagem escolar: lábio leporino/
palato fendido (fator biológico)”. A professora não faz reflexão sobre as práticas e 
não faz acompanhamento específico. Na convivência que se teve com M. é notória 
a sua dificuldade de entender o que falamos, a sua dificuldade de escrever. Acre-
ditamos que seja em decorrência da anomalia apresentada e da falta de auxílio da 
professora (Trecho do relato de estágio – Estudantes M e M, grifos nossos).

Diferentemente dos relatos analisados anteriormente, esta dupla de licenciandos 
tenta usar o modelo teórico de Rossato e Mitjáns Martínez (2011) para interpretar suas 
observações no estágio. Usar o modelo implica analisar vários aspectos subjetivos rela-
cionados à dificuldade, simultaneamente. Neste caso, entretanto, parece ainda haver 
incompreensões em relação aos conceitos. Tanto a negação do sujeito quanto a ausên-
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cia de condições para a produção de sentidos favoráveis à aprendizagem são atribuídos, 
exclusivamente, à forma de atuação da professora, enquanto as configurações gerado-
ras de danos são relacionadas, diretamente, ao fator biológico.

A conclusão de que a dificuldade da criança se deve a sua anomalia e à falta de 
auxílio da professora nos indica que ainda está presente uma perspectiva de causação li-
near e direta, um determinismo biológico e um determinismo social justapostos (REGO, 
1995). A maneira como a criança subjetiva essas condições sociais e biológicas não é 
contemplada na análise dos licenciandos.

Diante do exposto, nossos resultados permitem afirmar que ocorreram avanços, 
mas também dificuldades na compreensão das ideias teóricas pelos licenciandos e na 
relação que fizeram de tais ideias com aspectos da prática profissional, na análise da 
superação das dificuldades de aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sabemos que os licenciandos tiveram pouco contato com as ideias da teoria da 
subjetividade, antes da sequência didática, de seis aulas, que analisamos. Temos cons-
ciência que a aprendizagem de uma teoria é um processo lento e que demanda muito 
esforço.

Os resultados de nossas análises mostraram, por um lado, que ocorreram avanços 
na compreensão dos conceitos e sua utilização pelos licenciandos para analisar a su-
peração das dificuldades de aprendizagem. Eles entenderam a importância do diálogo 
para o diagnóstico e a intervenção, passaram a valorizar a singularidade do aprendiz e 
acreditar no seu potencial de aprendizagem. Consideraram os afetos das crianças e suas 
relações com diferentes atores, em distintos contextos na explicação de suas dificul-
dades de aprendizagem. Criticaram a padronização do ensino e a ênfase no conteúdo, 
defendendo atividades diferenciadas. Conseguiram fazer algumas relações das ideias 
dos textos com os eventos do filme e suas observações no estágio. Neste percurso, os 
estudos de casos ilustrativos de tais ideias (no texto, filme e estágio) mostraram-se con-
dições relevantes para fazer avançar a compreensão dos licenciandos. Atividades como 
estas são recomendadas para a formação de professores (MITJÁNS MARTÍNEZ; GONZÁ-
LEZ REY, 2019).

Por outro lado, os resultados das nossas análises também indicaram dificuldades 
dos licenciandos para compreenderem os conceitos da teoria. Chamou nossa atenção a 
concepção inicial de subjetividade como algo individual, interno e oposto ao concreto/
objetivo. Além disso, destacamos a persistente visão determinista linear e unidirecional 
do biológico e do social sobre a dificuldade da aprendizagem e das ações do professor 
sobre a superação das dificuldades de aprendizagem.

Em uma pesquisa sobre a origem da singularidade humana na visão de educa-
dores, Rego (1995) analisou produções escritas de 172 sujeitos. A autora encontrou 
que 14,5% da amostra atribuía a origem das características humanas a fatores internos, 
20,9% a fatores externos e 50% explicavam tal origem a partir da combinação de fatores 
internos e externos. Na mesma direção, Tunes, Tacca e Mitjáns Martínez (2006, p. 126) 
afirmam que “professores e estudantes em processo de formação docente filiam-se a 
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visões teóricas com forte cunho naturalista e que procuram explicar a aprendizagem de 
um modo reducionista”. Nossos resultados confirmam essa tendência e alertam para a 
possibilidade de essas concepções causarem certa resistência ao aprendizado de con-
cepções científicas que lhes sejam alternativas.

Como mencionamos anteriormente, nossa hipótese, inspirada no trabalho de 
Pozo e Crespo (2009), é que os licenciandos trouxeram de suas experiências anteriores 
teorias implícitas para explicar as ações humanas. Eles usavam estas teorias para com-
preender a superação das dificuldades de aprendizagem. Tais teorias diferiam episte-
mológica, ontológica e conceitualmente da teoria da subjetividade. Nisso residia a sua 
dificuldade de aprender e utilizar os conceitos da referida teoria.

A compreensão de subjetividade, sustentada inicialmente pelos licenciandos 
como algo individual, interno, não concreto (não objetivo), marca diferenças ontológicas 
significativas com a teoria da subjetividade. Nesta visão, a dificuldade de aprendizagem 
tende a ser pensada como algo individual e interno ao sujeito. A partir deste referencial 
é difícil compreender que a dificuldade de aprendizagem é, simultaneamente, indivi-
dual e social, tendo uma natureza subjetiva. Ou seja, a dificuldade de aprendizagem 
depende da forma como o aprendiz subjetiva e é subjetivado pelos outros (professores 
e familiares, principalmente). Isso demanda entender que o subjetivo não é algo abstra-
to (um dos sentidos de subjetivo no senso comum), mas tem uma expressão no mundo 
concreto, como entende a teoria da subjetividade.

A visão determinista da ação humana, em um esquema de causação linear e uni-
direcional, que pensa a dificuldade de aprendizagem, por exemplo, como resultante da 
condição biológica, do contexto social ou de ambos, também vai de encontro à estru-
tura conceitual da teoria da subjetividade. A partir desse referencial, a dificuldade de 
aprendizagem tem uma origem biológica ou social que a explica e, mesmo quando se 
entende que existem múltiplos determinantes, biológicos, individuais e sociais, eles são 
tomados de maneira justaposta, apenas somados para explicar o problema. Fica compli-
cado entender que a dificuldade de aprendizagem, mesmo quando tem origem em uma 
condição biológica, depende da maneira como o entorno social a subjetiva e da forma 
como o aprendiz produz sentidos subjetivos sobre as possibilidades e limites colocados 
para ele pelo social. A dificuldade de aprendizagem não chega a ser pensada como uma 
configuração de sentidos subjetivos, sociais e individuais, que se relacionam de forma 
sistêmica e recursiva.

Essa diferença, no nível dos princípios conceituais é, a nosso ver, equivalente ao 
que Pozo e Crespo (2009) caracterizam, nas Ciências Naturais, como a mudança de 
uma causalidade linear para uma interpretação de sistema de relações de interação. Os 
conceitos da teoria da subjetividade foram concebidos como um sistema de relações 
entre diferentes níveis de organização: subjetividade social, subjetividade individual, 
configurações de sentidos subjetivos, sentidos subjetivos. Estes níveis de organização 
são simultâneos e interagem recursivamente. Torna-se difícil, a partir de um referencial 
de causalidade linear, tomar um conceito da teoria da subjetividade sem “deformá-lo”, 
como entender, por exemplo, que a superação das dificuldades de aprendizagem de-
pende, diretamente, da metodologia diferenciada empregada pelo professor.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

376

COMPREENSÕES DE LICENCIANDOS SOBRE A SUPERAÇÃO  
DAS DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM NO ENSINO FUNDAMENTAL

José Moysés Alves – Hanna Patrícia da Silva Bezerra – Rosineide Almeida Ribeiro

Além das diferenças ontológicas e conceituais, os resultados de nossas análises 
revelam dificuldades dos licenciandos para descrever, resumidamente, o modelo teó-
rico que explica a superação das dificuldades de aprendizagem. Também apresentaram 
dificuldades para analisar o filme a partir deste referencial e de pensar, a partir dele, no 
diagnóstico das crianças que estavam acompanhando. Em conjunto, estes resultados 
indicam dificuldades dos licenciandos para compreenderem a teoria da subjetividade, 
uma vez que também se expressam no nível epistemológico.

Mais uma vez, recorremos a Pozo e Crespo (2009) quando tratam da passagem do 
realismo ingênuo para o realismo interpretativo e deste para o construtivismo. Há uma 
tendência realista no senso comum de pensar que a realidade é tal como a percebemos 
(realismo ingênuo) ou que, quando necessário, a ciência nos fornece instrumentos para 
conhecer a realidade como ela realmente é (realismo interpretativo). A compreensão 
de que a ciência nos oferece modelos teóricos alternativos para pensar a realidade, mas 
que não são parte dela (construtivismo), é uma noção mais distante do senso comum. 
Nesta perspectiva, compreende-se que os conceitos não devem ser usados para expli-
car processos isolados, em esquemas de causalidade lineares e unidirecionais, mas para 
explicar relações entre processos dentro de um sistema.

Compreendemos, a partir de nosso referencial teórico, que as conquistas na cons-
trução de conhecimentos não dependem de condições específicas. O sujeito aprende 
em vários contextos. Assim sendo, queremos registrar que não atribuímos os avanços 
observados na aprendizagem dos licenciandos em nosso tema, exclusivamente às ati-
vidades que realizamos. Certamente, o que os licenciandos aprenderam em outros te-
mas, especialmente no estágio, tem contribuições relevantes para suas aprendizagens. 
Nesse sentido, consideramos importante buscar maior integração com os professores 
supervisores de estágio e, se possível, planejar atividades conjuntas dos dois temas. A 
integração entre os diferentes temas é uma prática recomendada em nosso curso.

Nosso curso também se diferencia de outras licenciaturas por oferecer várias 
oportunidades para os licenciandos discutirem o tema da aprendizagem. Concordamos 
com Mitjáns Martínez e González Rey (2017, p. 160-161) quando consideram que a dis-
cussão sobre aprendizagem, apesar de presente nos currículos de formação inicial de 
professores, não é um tema central e que 

nesses contextos se ministram conteúdos referidos, basicamente, às principais teo-
rias de aprendizagem, sem se aprofundar adequadamente em alguma delas, nem 
trabalhar de forma minuciosa suas implicações e desdobramentos para o processo 
de ensino, questão que consideramos essencial.

Pretendemos continuar trabalhando o tema da aprendizagem na perspectiva da 
teoria da subjetividade, de forma aprofundada e buscando suas implicações para a prá-
tica profissional. Em futuras oportunidades planejamos realizar outras atividades e usar 
outros instrumentos que nos permitam conhecer melhor os licenciandos, discutir suas 
respostas individuais e ampliar o estudo de casos ilustrativos, usando os conceitos da 
teoria. Além disso, em termos da pesquisa sobre a própria prática, pretendemos ter um 
olhar mais atento para as trajetórias individuais.
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A formação de professores vem se constituindo como uma linha de pesquisa im-
portante dentro da teoria da subjetividade. Nessa perspectiva, a formação é compreen-
dida como desenvolvimento subjetivo, que não faz distinção entre o desenvolvimento 
profissional e o pessoal (MITJÁNS MARTÍNEZ; GONZÁLEZ REY, 2019). Nosso desafio é 
ensinar a teoria da subjetividade e fazer pesquisas sobre a aprendizagem de licencian-
dos, adotando as ferramentas conceituais, epistemológicas e metodológicas que ela nos 
oferece.
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RESUMO
Este trabalho objetiva discutir a importância de processos de ensino de leitura pautados nas relações lexicais como meto-
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pautados no léxico como contributos ao desenvolvimento de um leitor autônomo.
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ABSTRACT
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INTRODUÇÃO

Em uma sociedade cujas interações são intermediadas pela linguagem, ler e com-
preender são condições para se “estar e se fazer” em um mundo letrado, visto que o ato 
de ler diz respeito à condição de interagir no mundo (DE BORTOLLI, 2002). É necessário 
deixar claro, no entanto, que, embora a linguagem constitua este universo de dimen-
sões incomensuráveis, não se pode afirmar que, a partir de sua aquisição, o falante, au-
tomaticamente, adquire possibilidades infinitas, visto que a linguagem constitui-se por 
uma sistematização aberta, histórica e socialmente produzida (GERALDI, 1997).

Nesse contexto, decorrentes das concepções de linguagem, surgem visões dife-
renciadas que estabelecem concepções sobre leitura, de acordo com diferentes corren-
tes teóricas e, por isso, direcionamentos para o seu desenvolvimento. Dessa forma, ler 
não pode ser compreendido numa dimensão simplista, visto que agrega aspectos de 
alta complexidade e, por sua função social, requer a construção de padrões por parte 
do leitor para que possa mergulhar nas diversas fases desse processo, transcendendo 
da mais simples para a mais complexa.

Sob essa dimensão, discutiremos as concepções de leitura voltando-nos para a 
análise dos contributos teóricos e à configuração do que vem a ser um leitor competen-
te linguisticamente, sob diferentes visões teóricas, visando a situar aquela que atende 
a este estudo voltando-se à importância dos aspectos lexicais mobilizados no ato de ler, 
defendendo, com base em cada uma das vertentes teóricas nas quais nos fundamenta-
mos a importância de um entroncamento entre elas, ou seja, os pontos de intersecção 
que irão contribuir para a defesa em pauta, por meio da análise minuciosa da percep-
ção dos fenômenos lexicais nos descritores de Língua Portuguesa.

Esse situar teórico das diferentes concepções de leitura e de seu ensino estabele-
ce a base para a análise da importância do olhar lexical sobre esses processos de modo 
a constituir práticas educativas, por meio das quais os alunos constituam-se leitores ca-
pazes de agir e interagir com e pela linguagem. Ressaltamos, no entanto, que não si-
tuaremos discussões em aspectos relativos ao processo e aquisição da linguagem, visto 
não ser esse o foco. Por outro lado, buscaremos discutir as concepções de leitura numa 
vertente mais voltada para o desenvolvimento da capacidade leitora, conceito no qual 
nos deteremos com mais profundidade no decorrer do estudo.

DAS CONCEPÇÕES DE LEITURA ÀS CONTRIBUIÇÕES DO LÉXICO PARA A 
LEITURA

 Tomando por escopo a importância atribuída à leitura, passamos a analisar teo-
rias ou modelos teóricos que subsidiam as discussões sobre os conceitos e o desenvol-
vimento do ato de ler e, por um viés cognitivo, de base Psicolinguística e Sociopsicolin-
guística, Kato (2007) e Solé (1998) apresentam os modelos teóricos direcionadores do 
processamento da informação por meio da leitura, apresentando-os como o modelo 
ascendente e/ou bottom-up, o modelo descendente e/ou top-down e o modelo inte-
rativo.
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A partir de uma visão do processamento textual, ou seja, ancorados nos paradig-
mas da Linguística do Texto ou Linguística Textual, Kleiman (1999; 2011), Koch (2011), 
Koch e Elias (2011), Polessi e Menegassi (2010) apontam para perspectivas que deli-
mitam as concepções de leitura com base na visão de sujeito, de língua, de texto e de 
sentido: a Perspectiva do Texto, a Perspectiva do Leitor e a Perspectiva Interacionista. 
Somando-se às perspectivas já apresentadas, Orlandi (2012) e Coracini (2002), sob os 
postulados da Análise do Discurso, referenciam à Perspectiva Discursiva. Com relação a 
essa perspectiva, para Orlandi (2012, p. 58), “Uma leitura não é possível e/ou razoável 
em si, mas em relação às suas histórias. Assim, não há leituras previstas por um texto, 
em geral, como se o texto fosse um objeto fechado em si mesmo”. Por acreditarmos no 
aspecto da previsibilidade dos sentidos no texto, não adotamos a concepção discursiva 
(UCHOA, 2013, p. 19), motivo pelo qual nos aprofundaremos somente nas demais pers-
pectivas.

Ressaltamos que o propósito deste estudo é refletir sobre as especificidades dos 
modelos teóricos definidos pela Perspectiva do Texto, pela Perspectiva do Leitor e pela 
Perspectiva Interacionista, bem como pelo Modelo Ascendente e/ou bottom-up, Mode-
lo Descendente e/ou top-down e pelo Modelo Interativo – que fundamentam o olhar 
sobre ensino da leitura como ferramenta linguística. Acerca dessas vertentes a serem 
analisadas, é necessário deixar claro, de antemão, que as teorias aqui abordadas não 
serão analisadas em uma perspectiva excludente. Ao contrário, com base nos aspectos 
defendidos em cada uma delas, podem ser consideradas modelos teóricos semelhan-
tes, complementares, visto que carregam aspectos relevantes à percepção dos percur-
sos para o desenvolvimento do ensino de leitura.

O modelo ascendente (bottom-up) (KATO, 2007), também referido como modelo 
de processamento (Kleiman, 1998), modelo sequencial (Micotti, 2012) ou modelo ba-
seado em dados (KATO, 2007), é defendido teoricamente por Gough (1972) e Kolers 
(1975) e consiste numa visão cujo processamento ocorre de modo linear e indutivo, 
partindo, pois, de uma abordagem composicional por meio da qual os significados são o 
produto da síntese do significado das partes que compõem o texto (KATO, 2007). Nesse, 
o leitor é responsável pela identificação de cada elemento constitutivo do texto, inician-
do pelas menores unidades até chegar às maiores construções, ou seja, passando dos 
fonemas aos grafemas, palavras, frases, enfim, estabelecendo uma extração sucessiva 
de significados das menores às maiores unidades, seguindo uma ordem crescente.

Para a abordagem projetada pelo modelo ascendente, privilegiada pela Linguís-
tica Estruturalista, “[...] a leitura é um processo linear que se desenvolve palavra por 
palavra. Deste dimensionamento, o significado é extraído – vai-se acumulando – à me-
dida que as palavras vão sendo processadas” (LEFFA, 1996, p.12). Fica evidente que o 
modelo estabelece um conceito de leitura que privilegia a decodificação de unidades 
como movimento capaz de levar o leitor a decodificar num processo crescente, com 
base na junção de elementos menores. Nesse modelo, a compreensão decorre de um 
processo inconsciente e automático, ou seja, o leitor estabelece as relações necessárias 
entre as unidades da língua, decodificando o código por meio de operações cognitivas 
que, segundo Kleiman (1999), “[...] regem os comportamentos automáticos, inconscien-
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tes do leitor, e o seu conjunto serve essencialmente para construir a coerência local do 
texto, isto é, aquelas relações coesivas que se estabelecem entre elementos sucessivos, 
sequenciais no texto” (KLEIMAN, 1999, p. 50).

Com base nos direcionamentos apontados, a caracterização do leitor cuja ação 
leitora é baseada unicamente no método bottom-up é aquela que embasa toda a com-
preensão unicamente nos dados do texto e, dessa forma, não leva em consideração 
os implícitos e, tampouco, atenta para a recuperação dos conhecimentos prévios para 
estabelecer a construção dos sentidos (KATO, 2007, p. 50). Olhando para os estudos do 
ponto de vista do processamento textual, percebemos que corroboram o método bot-
tom-up, que parte de uma concepção de língua como código, ou seja, pauta-se como 
“mero instrumento de comunicação” (KOCH; ELIAS, 2011, p. 16). Assim, uma vez que 
o foco reside no texto e a língua é concebida como código, como estrutura, o sujeito é 
caracterizado como “assujeitado”, cabendo-lhe o papel de decodificador sendo, pois, 
essencialmente passivo (KOCH; ELIAS, 2011).

No campo pedagógico, essa concepção de leitura fundamentou os chamados mé-
todos sintéticos de alfabetização descritos por Frade (2005 ) como aqueles cuja dinâmi-
ca do ensino vai das partes para o todo, criticado por Braggio (1992) ao discutir que o 
método fônico representa um pressuposto que embasa a prática docente e a constru-
ção de materiais didáticos que, por sua vez, representam instrumentos promotores de 
prejuízos ao processo educativo e à inserção do indivíduo comunicativo no mundo em 
que ele vive (BRAGGIO, 1992). Percebe-se, pela crítica apresentada por Braggio (1992), 
tratar-se de uma visão por meio da qual o ato de ler restringe-se à apreensão de traços 
segmentados, deixando fora do foco de atenção a compreensão dos sentidos emanados 
do texto.

É importante destacar a existência de muitos questionamentos relacionados ao 
processo de leitura fundamentado na decodificação. Teóricos como Galveias (2005), 
Solé (1998; 2012 ), Koch (2011), Marcuschi (2011), Bortoni-Ricardo (2012), entre outros, 
ratificam que a decodificação corresponde a uma condição fundamental para o leitor, 
de modo que, se ela não for satisfatoriamente atendida, não será possível migrar a ou-
tros níveis do processo de ler. Por outro lado, apenas a decodificação não atinge sozinha 
as necessidades para uma leitura eficaz. Sob um olhar inverso, o modelo descenden-
te, simultâneo, ou top-down, é teoricamente defendido por Smith (1999), Charmeux 
(1975) e Goodman (1967), autores que propõem um modelo de leitura de base psico-
linguística. Encontram suas bases teóricas no gerativismo-transformacional de Chomsky 
(1965),  fundamentando-se na visão inatista que, segundo Braggio (1992), defende que, 
assim como as crianças aprendem a falar por uma capacidade inconsciente de enten-
der a língua, a leitura também corresponderia a um ato puramente mecânico. Por essa 
dimensão, a leitura ocorre com base numa abordagem não linear, guiada por direciona-
mentos intensivos e dedutivos de informações não visuais. Assim, ocorre um momento 
em que se parte do macro para a microestrutura, como também da função para a forma 
(Kato, 2007, p. 50).

Trata-se de uma leitura de base processual e hierárquica, porém num movimento 
contrário ao ascendente. Agora, o leitor parte dessas hipóteses e antecipações antes 
de proceder à leitura do código, que servirá como instrumento para verificação de suas 
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previsões iniciais, ou seja, “A leitura é vista como atribuição de sentido ao texto, me-
diante um processo de formulação de hipóteses e antecipações, no qual também inter-
vêm as intenções do leitor que o conduzem a realizar a leitura” (MICOTTI, 2012, p. 13). 
Caracteriza-se, dessa maneira, como um processo de compreensão global, abrangente, 
facilmente marcado e direcionado por aspectos emocionais, sociais, intelectuais, entre 
outros. Os elementos do contexto desempenham primordial papel na compreensão do 
leitor, mesmo que, em alguns casos, tais hipóteses não encontrem no texto elementos 
plausíveis à confirmação.

Com base no movimento proposto nesse modelo, o leitor é caracterizado como 
aquele que apresenta facilidade para apreender as ideias gerais do texto e, com isso, 
é fluente e veloz. Peca, todavia, pelo excesso de adivinhações fundamentadas em ele-
mentos do contexto, muitas vezes sem confirmação nos dados do texto, ou seja, sua 
compreensão está pautada em dados oriundos de seus conhecimentos prévios, em de-
trimento da informação apresentada no texto (KATO, 2007). No processamento descen-
dente, diferentemente do ascendente, o estímulo visual consiste apenas em um gatilho 
dos chamados Esquemas que, segundo Kato (2007, p. 52), “são pacotes de conhecimen-
tos estruturados, acompanhados de instruções para seu uso”, ou seja, “A possibilidade 
de leitura descendente está, pois, diretamente ligada à familiaridade, isto é, à presença 
ou não da palavra em nosso léxico mental” (KATO, 2007, p. 53).

No campo pedagógico, essa concepção de leitura fundamentou os chamados mé-
todos analíticos de alfabetização descritos por Frade (2005) como aqueles cuja dinâmica 
do ensino vai do todo para as partes. Sob esse prisma, a leitura configura-se como um 
processo mediante o qual ocorre captação de ideias do autor pelo leitor por meio de 
previsões lógicas. Vale salientar que nem todas as previsões realizadas pelo leitor são 
aceitas, visto que essas estão limitadas à captação das intenções do produtor do texto, 
aspecto pelo qual aproximamos a visão descendente à concepção de leitura com foco 
no autor.

Pelo olhar do processamento textual, segundo Koch e Elias (2011), a leitura deve 
ser entendida como uma ação de “captação de ideias do autor” sem que sejam levados 
em conta aspectos referentes aos conhecimentos de mundo e experiências do leitor, 
visto que o que deve ser considerado, sob esse olhar, são as intenções do autor, ca-
bendo ao leitor apenas percebê-las por meio de um jogo linguístico de confirmação de 
expectativas e de hipóteses. Considerando o modelo ascendente e o processamento 
textual com foco no texto, Kleiman (2011) destaca como aspectos positivos dessa visão 
o fato de se caracterizar como um modelo cuja especificidade traz como vantagem a 
possibilidade de testagem das “predições”, visto que “[...] na investigação empírica fa-
zem sentido tarefas de latência e de reconhecimento de letras, sílabas e palavras, e até 
sentenças isoladas, que não são tarefas de leitura propriamente ditas, e, portanto, têm 
escassa pertinência às questões aplicadas” (KLEIMAN, 2011, p. 32).

As críticas apresentadas por Kleiman (2011) vão ao encontro daquelas que emba-
sam a construção de modelos didáticos voltados à destituição do leitor passivo, preso 
unicamente às amarras da superfície do texto, mas não excluem a importância dos ele-
mentos lexicais para a compreensão. Refletindo, sob esse prisma, surge a terceira abor-
dagem por meio da qual ocorre a visualização acerca da necessidade de integração das 
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abordagens ascendente e descendente e, por tal medida, nem se centra inteiramente 
nos aspectos textuais, tampouco somente nos aspectos contextuais, constituindo uma 
concepção interativa, fundamentando-se em um jogo cognitivo e linguístico que permi-
te ao leitor o translado entre os níveis do texto por meio da inferenciação.

Kleiman (2011) busca em Kintsch (1978) e Adamns e Collins (1979) as bases, na 
Psicologia da Educação, para explicar que a interação a que se refere esta discussão não 
diz respeito àquela que se dá entre o leitor, sob a determinação de um contexto, tam-
pouco do ponto de vista do autor, definido pelo texto, mas que essa interação de que se 
fala diz respeito ao “inter-relacionamento” entre esses dois níveis, de modo que não há 
hierarquia designatória de valor entre os processos, mas uma simultaneidade necessá-
ria à proposição de uma leitura eficaz, ou seja, “[...] nos modelos interativos, ambos os 
tipos de processamento se inter-relacionam no processo de acesso ao sentido” (KLEI-
MAN, 2011, p. 31), não havendo um pré-requisito de linearidade.

Solé (1998, p. 24) ressalta que é possível afirmar que o modelo interativo designa 
ser o processo de leitura deveras complexo e, para que tal processo seja efetivado, é 
imprescindível que o leitor domine habilidades de decodificação além de estratégias 
mobilizadoras de conhecimentos contextuais que o levem à compreensão. Esse leitor, 
considerado maduro ou competente, caracteriza-se como aquele cuja ação, posto que 
é ativo, é fundamentada no uso dos modelos ascendente e descendente no momento 
mais adequado à leitura, ou seja, tem competência para fazer uso dos dois processos 
simultaneamente. Assim, “[...] é o leitor para quem a escolha desses processos é já uma 
estratégia metacognitiva, isto é, é o leitor que tem um controle consciente e ativo de 
seu comportamento” (KATO, 2007, p. 51).

Pautando-se na visão de Kleiman (2011, p. 38), percebe-se que, numa perspectiva 
da Psicologia da Educação, “[...] a leitura é um processo interativo porque o ‘desven-
damento’ do texto se dá simultaneamente através da percepção de diversos níveis ou 
fontes de informação que interagem entre si”. Nesse modelo, proposto como uma alter-
nativa para os modelos unidirecionais de processamento – descendente e ascendente 
– cada nível do conhecimento representa um aspecto capaz de direcionar ou de impe-
dir uma análise por parte do leitor. A interação desses processos é desencadeada por 
uma série sucessiva de ações realizadas pelo leitor durante a inter-relação das fontes 
de conhecimento no nível do texto, seja explícito ou implícito, com seus conhecimentos 
prévios e, a partir dessa interação é que se dá a visualização das leituras autorizadas 
para cada contexto. Nessa dimensão, interagem aspectos cognitivos, linguísticos e so-
cioculturais. A capacidade de eleger entre essas possíveis leituras aquela que melhor se 
adéqua à condição na qual se encontra o leitor representa uma marcação de desenvol-
vimento de sua capacidade de leitura, ou seja, de que é capaz de percorrer os caminhos 
da leitura de forma consciente e fazer uso de estratégias que a efetivem.

Estabelecendo os laços teóricos, podemos afirmar que se constitui um leitor ativo 
aquele que se mostra capaz de desencadear os entrelaçamentos necessários à constru-
ção dos sentidos, pautando-se nos aspectos do texto, nas pistas textuais marcadas no 
léxico, nas intenções do autor e nos conhecimentos de mundo. Essa construção requer, 
todavia, conforme já estabelecido, a capacidade de guiar os próprios caminhos leitores 
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, de desenvolver uma consciência linguística para perceber os indícios, os padrões, as 
marcas, enfim, os elementos marcados no texto que impossibilitam que se faça qual-
quer leitura, como também para que caminhos no mundo apontam estes indícios.

São essas amarrações a serem feitas pelo leitor durante o processo construtivo 
que resultam na execução de ações promotoras de uma leitura. Tais ações partem da 
decodificação necessária, uma vez que um dos elementos constitutivos do texto é o có-
digo linguístico. A ação do leitor, no entanto, não para nesse nível, mas interage com os 
demais aspectos, ou seja, levanta hipóteses, refuta-as ou comprova-as com base nos in-
dícios inscritos no léxico, nos conhecimentos de mundo, em aspectos de referenciação, 
até chegar à compreensão, efetivando o processo de leitura. No campo pedagógico, 
essa concepção de leitura fundamentou os chamados métodos mistos de alfabetização 
descritos por Frade (2005) como aqueles que consideram a simultaneidade dos movi-
mentos, tanto do todo para as partes como das partes para o texto, ou seja, num olhar 
ascendente ou descendente.

Situamos nossa pesquisa num entrecruzamento de áreas teóricas preocupadas 
com o processo de leitura, desde a Psicologia Educacional, a Psicolinguística, a Linguísti-
ca Textual, a Linguística Cognitiva, a Psicologia Cognitiva, numa visão de leitura de base 
sociointerativa e, nesse contexto, passaremos a discutir e delimitar qual é a percepção 
de leitor competente, para a qual será necessário revisitar conceitos situados na inter-
secção dos estudos linguísticos e pedagógicos, ou seja, é preciso definir habilidades e 
competências para entender esse leitor competente, como também quais os aspectos 
voltados ao seu desenvolvimento como leitor.

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES:  
Existem Caminhos Para um Leitor Competente?

Sendo a leitura um ato complexo de produção de sentidos e considerando que o 
leitor é capaz de estabelecer as relações necessárias para compreender o texto que se 
propôs a ler, “Compreender não é uma ação apenas linguística ou cognitiva. É muito 
mais uma forma de inserção no mundo e um modo de agir sobre o mundo na relação 
com o outro dentro de uma cultura e uma sociedade” (MARCUSCHI, 2011, p. 89). Ser 
capaz de estabelecer as relações necessárias diz respeito a desenvolver determinadas 
habilidades, sejam elas no nível consciente ou inconsciente, ou seja, cognitivo ou me-
tacognitivo. Assim sendo o leitor, para ser capaz de reconstruir os sentidos do texto, 
necessita mobilizar uma série de processos ou habilidades para se tornar competente, 
ou seja, “[...] se ensinarmos um aluno a ler compreensivamente e a aprender a partir 
da leitura, estamos fazendo com que ele aprenda a aprender, isto é, com que ele possa 
aprender de forma autônoma em uma multiplicidade de situações” (SOLÉ, 1998, p. 47).

Para estabelecer a delimitação do que entendemos por leitor competente, parti-
mos da definição de Perrenoud (1999, p. 7), que estabelece competência como “[...] a 
capacidade de agir eficazmente, em um determinado tipo de situação, apoiada em co-
nhecimentos, mas sem limitar-se a eles”. A definição apresentada por Perrenoud (1999 ) 
deixa evidente que a competência corresponde a modalidades estruturais da inteligên-
cia cujo aprendizado, por não ser inato, ocorre com base em situações que direcionam o 
indivíduo à construção, mobilização, utilização e integração de conhecimentos diversos.
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Saber ler é, pois, uma competência requerida a todo usuário da língua, inserido 
em uma sociedade letrada e, dessa forma, todas as ações por ele realizadas visando 
à compreensão do texto lido, independentemente do gênero, são consideradas, neste 
estudo, como habilidades, ou seja, o saber fazer, procedimentos esses que podem ser 
desenvolvidos mediante estratégias de ensino de leitura. Kleiman (1999) e Solé (1998) 
definem que a compreensão de um texto envolve, por parte do leitor, a execução de 
processos cognitivos.3 Na visão das autoras, esses processos podem ser puramente cog-
nitivos, ou seja, automáticos, inconscientes e, como tal, não podem ser monitorados 
ou controlados, mas podem ser estimulados. É preciso ainda, no entanto, olhar para 
algumas dessas capacidades como situações controladas pelo leitor por intermédio de 
estratégias metacognitivas. Kato (2007) destaca a existência de dois grupos de estra-
tégias: as cognitivas e as metacognitivas. Segundo a autora, as estratégias cognitivas, 
especificamente na área de discussão da leitura, designam “[...] os princípios que regem 
o comportamento automático e inconsciente do leitor” (p. 144). Já as estratégias me-
tacognitivas em leitura consistem em “[...] princípios que regulam a desautomatização 
consciente das estratégias cognitivas” (p. 144), ou seja, poderiam ser definidas como o 
domínio de estratégias pelas quais o leitor é consciente de seus percursos e sabe, ne-
cessariamente, os caminhos que o levarão à compreensão, como também quando essa 
não se efetiva .

Estabelecendo relação mais específica entre os aspectos teóricos tratados, com 
base em Poersch (1998)  e Marcuschi (2011), o que é designado como competência e 
habilidade está relacionado “ao saber e ao saber fazer”, ou seja, aos mecanismos de 
acesso à informação, às relações estabelecidas entre elas, à definição de objetivos, en-
fim, às diversas operações realizadas pelo leitor para mobilizar os conhecimentos pre-
sentes no texto, no mundo e em seu repertório prévio de modo a construir a compreen-
são. Já as estratégias estão relacionadas às situações conscientes por meio das quais é 
possível estimular ou desenvolver habilidades de leitura. Acrescentando a essa discus-
são, Flores e Gabriel (2012) estabelecem os enlaces entre a Linguística Textual em Koch 
(2002) e Antunes (2005), a Teoria da Enunciação em Benveniste (1995, 1989) e Fiorin 
(1999), a Semântica Argumentativa em Ducrot (1998, 1981), a Teoria dos Atos de Fala 
em Austin (1990)  e a Análise Textual do Discurso em Adam (2008), evidenciando que 
essas teorias compreendem que, no processo de textualização,

[...] o autor do texto se propõe a dizer algo, quando escreve, por isso deixa mar-
cas, os rastros orientadores da leitura do texto produzido. Essas marcas podem ou 
não ser apreendidas pelo leitor, no entanto, estão lá, explícitas ou implícitas; claras, 
confusas ou difusas, bem ou mal sugeridas pelo seu produtor (FLORES; GABRIEL, 
2012, p. 222).

3 Segundo Vasconcelos e Dionísio (2013, p. 48), “A cognição humana compreende os processos e produtos mentais 
(consciência, inteligência, pensamento, imaginação, criatividade, elaboração de planos e estratégias, resolução 
de problemas, inferência, conceitualização e simbolização, etc.), por meio dos quais percebemos, conhecemos, 
concebemos e transformamos o mundo”.
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Diante dessa explicação, o leitor competente é aquele que mobiliza habilidades 
necessárias para mergulhar em diversos níveis do texto e, para isso, reconhece nas mar-
cas textuais as pistas para que traga de seus conhecimentos previamente construídos 
na sociedade, na cultura e em outras leituras, as informações necessárias para preen-
cher as lacunas existentes no texto de modo a compreendê-lo, como ato colaborativo 
entre autor-texto e leitor, a fim de construir os sentidos aceitáveis, visto que o texto não 
é um objeto aberto a qualquer interpretação.

Do ponto de vista do ensino, assume-se uma posição pela qual o professor figura 
como mediador de um processo psicolinguístico, fundamentado numa concepção de 
leitura como interação e, daí, considerando desde a decodificação até os conhecimen-
tos prévios e de mundo mobilizados pelo leitor. Nesses termos, a criação de situações 
por meio das quais o aluno é desafiado a realizar operações como observar, analisar, re-
lacionar, concluir e comparar, entre outras, diante de textos de naturezas diversas, tanto 
na intencionalidade quanto em sua constituição em níveis de conhecimentos diversos, 
como também de linguagem, representa a possibilidade de o aluno compreender como 
se dão os mecanismos constitutivos dos textos. Esses procedimentos ou estratégias de 
leitura são também mencionados por Solé (1998), e por Kleiman (1999) como estraté-
gias cognitivas e metacognitivas.

A metacognição ou metacompreensão, definidas por Bolivar (2002), refere-se, en-
fim, à capacidade do leitor em estabelecer as relações necessárias para conectar os di-
ferentes conhecimentos que se entrelaçam em um texto, visto que muito está no nível 
explícito, mas grande parte encontra-se no implícito ou apenas são pistas para que se 
volte aos conhecimentos prévios ou ao contexto. Assim, de modo geral, Galveias (2005, 
p. 698) explica que todas as estratégias são guiadas por algumas outras consideradas 
básicas. Configuram estratégias básicas a capacidade de: tolerar a indecisão e contornar 
uma dificuldade; reconhecer rapidamente uma palavra, uma frase, perceber um grupo 
de palavras; formular hipóteses; utilizar os seus conhecimentos referenciais e conheci-
mentos textuais; fazer inferências. Nessas estratégias previamente apresentadas obser-
va-se uma expansão do que a concepção de leitura adotada já estabelece, ou seja, uma 
leitura que foque nos aspectos geradores de informação, isto é, nos elementos inscritos 
no texto, na formulação e refutação de hipóteses e na contribuição contextual na cons-
trução destas duas dimensões.

Macedo (2008), no entanto, alerta para o fato de que dispor de certas habilidades 
não é suficiente, por si, para gerar um ser competente, visto que “[...] para ser compe-
tente, devemos ser habilidosos, mas ser habilidoso nem sempre é suficiente para ser 
competente. Em outras palavras, habilidade faz parte de competência, mas esta exige 
muitos outros aspectos além daquela” (MACEDO, 2008). Na visão de Macedo (2009), o 
desenvolvimento de habilidades e competências de leitura e escrita gera, ainda, a capa-
cidade leitora que, por sua vez, “[...] dentro do processo de aprendizagem e domínio da 
língua materna, de acordo com a proposta da teoria dos gêneros textuais, capacidades 
de linguagem” (FRANÇA, 2010).

Cientes dos aspectos envolvidos na compreensão, passaremos a analisar quais 
são os conhecimentos constitutivos dos textos e como se dá a relação de mobilização 
desses com base nos procedimentos aqui referenciados como habilidades/estratégias 
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de leitura, estabelecendo um recorte do papel do léxico nesta rede construtiva. Numa 
concepção construtivista de ensino, fundamentada em bases psicolinguísticas e, por-
tanto, numa concepção sociointerativa de leitura, o desenvolvimento da leitura só é 
possível com base em uma construção conjunta na qual o aluno/leitor passa a se apro-
priar de conhecimentos e procedimentos ao passo que os vai compreendendo, imerso 
no processo. Não se trata, porém, de uma situação somente de contato com os textos, 
como se a aprendizagem desses comportamentos linguísticos ocorresse como que por 
“osmose”, mas da apropriação a partir da interação, colocando-se as habilidades meta-
cognitivas, ou de metacompreensão, a serviço da metalinguagem.

Em meio à complexidade desse processo, repousa a condição do leitor de estabe-
lecer estratégias para dar respostas às expectativas geradas, confirmando e refutando 
hipóteses. Assim, a cada nova leitura, o leitor vai se apropriando de situações que o 
levam a construir padrões significativos que, em novas situações de leitura, não mais 
representarão expectativas, levando-o sempre um nível à frente. Ainda sobre esse com-
plexo olhar sobre a leitura, retomando as concepções já abordadas, é unânime entre 
os teóricos voltados à discussão a importância de um olhar equitativo sobre os aspec-
tos constitutivos dos textos, ou seja, é preciso que o leitor tenha certo domínio sobre 
dimensões que são primordiais à construção dos sentidos. A esse respeito, Sim-Sim 
(2007) assevera que

[...] de realçar o conhecimento linguístico, particularmente a riqueza lexical e o do-
mínio das estruturas sintácticas complexas, a rapidez e a eficácia com que identi-
ficam palavras escritas, a capacidade para automatizar a compreensão, o conheci-
mento que têm sobre o mundo e sobre a vida e, muito particularmente, sobre os 
assuntos  abordados nos textos lidos (p. 22).

Assim, ao mesmo tempo em que se estabelecem hipóteses levando em conta os 
aspectos visuais do texto e os conhecimentos prévios do leitor, é preciso buscar nas 
marcas textuais as respostas para hipóteses formuladas. Dessa reflexão, passemos a 
analisar, então, os pilares constitutivos da compreensão leitora por meio da percepção 
do lugar das relações lexicais no desenvolvimento de estratégias e sua contribuição para 
a competência leitora.

O LUGAR DO LÉXICO NO DESENVOLVIMENTO DE ESTRATÉGIAS  
PARA CONSTRUÇÃO DA COMPETÊNCIA LEITORA:  

Desenvolvendo Habilidades

Visando a analisar o lugar do léxico no desenvolvimento das estratégias de leitu-
ra e, consequentemente, a contribuição à competência leitora, tomamos como base o 
ensino da Língua Portuguesa e seus direcionamentos na sala de aula, sob os quais discu-
tiremos o papel compreensivo da leitura, tendo como escopo a Matriz de Língua Portu-
guesa desenvolvida pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – Saeb. Para 
melhor compreender como estão organizadas as Matrizes, retomamos França (2013), 
que explica o fato de que os descritores, tal como são apresentados na Matriz de Refe-
rência de Língua Portuguesa, consistem em uma associação entre conteúdos curricula-
res e operações mentais a serem produzidas pelo aluno, cujo desenvolvimento traduz 
competências e habilidades mobilizadas pelos discentes. Assim, cada descritor corres-
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ponde a habilidades que se espera dos alunos, ou seja, são as ações que os leitores 
devem saber fazer e, por sua vez, necessárias à construção da compreensão durante a 
realização desses exames.

Assim, se “[...] os descritores indicam habilidades gerais que se espera dos alu-
nos e constituem a referência para seleção dos itens que devem compor uma prova de 
avaliação” (FRANÇA, 2013, p. 288), a nosso ver, as habilidades delimitadas em cada des-
critor devem também ser apreciadas no momento da construção de ações de ensino, 
pois somente se pode avaliar aquilo que, de uma maneira ou de outra, foi desenvolvido. 
Sustentamos ainda que, para serem desenvolvidas, é necessário estímulo, o que aqui 
entendemos como ações de ensino e aprendizagem, estratégias definidas. Ratificando 
o propósito inicialmente apresentado, ou seja, analisar o lugar do léxico no desenvolvi-
mento das estratégias de leitura e, consequentemente, a contribuição ao desenvolvi-
mento de habilidades e dessas à competência leitora, passaremos a visualizar, de forma 
mais precisa, esses aspectos em cada um dos tópicos constitutivos da Matriz Curricular 
de Língua Portuguesa, que está baseada em duas dimensões: objeto do conhecimento 
e competência.

O objeto do conhecimento contemplado na Matriz é apresentado por meio de 
sete tópicos, ou seja, procedimento de leitura, implicações do suporte, do gênero e/ou 
do enunciador na compreensão do texto, relação entre textos, coerência e coesão no 
processamento do texto, relações entre recursos expressivos e efeitos de sentido e va-
riação linguística. Já a competência leitora, de acordo com França (2013), é construída 
pelas habilidades definidas em cada um dos descritores que indicam o saber fazer de-
terminadas ações a serem avaliadas em cada tópico. Há a indicação de três matrizes nas 
quais são contemplados os descritores de acordo com os níveis de ensino. Com base 
nessa estrutura, passaremos a analisar cada um desses tópicos, estabelecendo a ênfase 
na relação entre competência, habilidade, estratégias e relações lexicais, análise para a 
qual assumimos uma concepção de léxico como

[...] o conjunto de palavras que pode ser verificado nos enunciados dessa língua 
ou representado nos dicionários. Do ponto de vista interno, ou mental, o léxico 
corresponde não apenas às palavras que um falante conhece, mas também ao co-
nhecimento de padrões gerais de estruturação, que permitem a interpretação ou 
produção de novas formas (BASÍLIO, 2011, p. 12-13).

Dessa maneira, o léxico constitui, segundo Marcurschi (2004), um dos pilares da 
língua ao lado da sintaxe e da fonologia, mas, diferentemente dessas que apresentam 
um conjunto mais regular de possibilidades, o léxico caracteriza-se pela instabilidade 
criativa e a mutabilidade da língua, aspectos considerados intrínsecos à cognição e ao 
discurso. Na visão de Antunes (2007), o léxico consiste em um “[...] depositário dos re-
cortes com que cada comunidade vê o mundo, as coisas que a cerca, o sentido de tudo”. 
Sob esse prisma, a autora reforça a função do léxico, destacando as palavras como uni-
dades de sentido que funcionam como verdadeiras peças de um jogo, de uma teia de 
significados do texto, e destaca, ainda, que “Como unidades de sentido, ainda, funcio-
nam como elos de amarração de subpartes do texto. São unidades dos nexos com que 
se constrói a cadeia do texto” (ANTUNES, 2007, p. 43).
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Ademais, retomada a reflexão acerca do léxico, aspecto no qual reside nossa deli-
mitação de estudo, Sim-Sim (2002) defende que o processo de leitura deve ser pensado 
em sua continuidade, visto que consiste no momento no qual o leitor vai agregando em 
seu repertório novas palavras, construções sintáticas, enfim, novos comportamentos 
da língua que se somam aos já construídos, continuadamente. Kato (2007) explica que 
nesse processo o leitor vai construindo uma memória, uma representação mental cons-
ciente mediante a qual as informações são percebidas e internalizadas e, como já com-
preendidas, possibilitam a integração de novas informações obtidas por meio do texto.

O Tópico 1, que trata do objeto do conhecimento definido como os “procedimen-
tos de leitura”, contempla os seguintes descritores: as habilidades de localizar informa-
ções explícitas em um texto; inferir o sentido de uma palavra ou expressão; inferir uma 
informação implícita em um texto; identificar o tema de um texto; distinguir um fato da 
opinião relativa a esse fato. Ao observarmos esse tópico, percebemos que cada descri-
tor é introduzido por uma “ação a saber fazer”, ou seja, LOCALIZAR, INFERIR, IDENTIFI-
CAR, DISTINGUIR. Dessa forma, cada descritor estabelece uma ligação entre um saber 
fazer (habilidade) com um nível de conhecimento, concomitantemente, INFORMAÇÕES, 
SENTIDO, PALAVRA, EXPRESSÃO, TEMA, FATO, OPINIÃO que, por sua vez, são acionados 
por elementos inscritos no léxico. Trata-se, pois, de ações que podem ser aprendidas 
por meio da mediação e, como tal, mediante estratégias de leitura de natureza meta-
cognitiva.

Considerando o aspecto consciente das atividades metacognitivas de leitura, to-
mamos como base o D1 - Localizar informações explícitas em um texto e questionamos 
até que ponto o leitor poderá “localizar” essas informações como se elas estivessem 
prontas e dadas nos textos. Antunes (2012, p. 29) esclarece que “[...] às palavras são 
associados significados básicos, que constituem, isso mesmo, a base para a derivação 
de outros significados, próximos, associados, afins”. Nesse sentido, para estabelecer 
a relação entre os significados possíveis, o leitor necessita mergulhar em um jogo de 
associações entre as bases lexicais que já possui com a percepção dos sentidos possí-
veis estabelecidos no contexto e, somente por meio dessa relação, perceber qual ou 
quais dos “significados básicos” foram eleitos naquele momento ou, ainda, se ocorreu a 
produção de um novo significado. Em outras palavras, as ações mediadas mediante as 
quais o leitor concebe os percursos a serem seguidos de modo a perceber a consciência 
do próprio nível de compreensão, durante a leitura, representam o desenvolvimento de 
ações metacompreensivas.

A complexidade do ato amplia-se a partir das ações relacionadas em D3 – Infe-
rir o sentido de uma palavra ou expressão e D4 – Inferir uma informação implícita 
em um texto, presente nos três níveis. Sobre esses dois descritores, cabe-nos retomar 
Marcuschi (2011, p. 94) para melhor compreendermos que “as inferências atuam como 
hipóteses coesivas para o leitor processar o texto, ou seja, como estratégias ou regras 
embutidas no processo”. Rickheit e Strohner (1993, p. 8) acrescentam que “[...] uma 
inferência é a geração de informação semântica nova a partir de informação semântica 
velha num dado contexto”, caracterizando o ato de ler como uma atividade de constru-
ção de sentidos que, por sua vez, não são aleatórios, visto que nem todas as hipóteses 
que são construídas durante o processo são aceitas, mas somente aquelas direcionadas 
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pelo autor e pelo texto, num determinado contexto. Assim, as inferências realizadas 
pelo leitor, quanto aos sentidos de palavras ou expressões, são guiadas pelas pistas le-
xicais que direcionam os caminhos percorridos pelo autor na construção do texto e as 
informações que podem ser recuperadas no nível do implícito.

A partir dessa visão, apontamos uma questão crucial: é fundamental perceber 
que todas essas ações remetem à necessidade de perceber a língua em sua instabilida-
de, tendo em vista que os sentidos são construídos em um contexto. Ao mesmo tempo, 
também é necessário que o leitor perceba que nem todas as leituras são possíveis e que 
há, inscritos no texto, sentidos regularizados ou não pelo uso. Sobre as regularidades, 
Castilho (2010) demonstra cautela ao argumentar que 

[...] as palavras e suas propriedades não são apriorísticas, não representam uma 
espécie de “pacote” que recebemos pronto, assumindo-se, aqui, ao contrário, que 
esse tipo de conhecimento linguístico é continuadamente refeito nas situações 
concretas de fala. Nossa atitude em relação à língua é sempre dinâmica e criativa 
(p. 110).

Tal visão é ratificada ao verificarmos no D6 - Identificar o tema de um texto a ne-
cessidade de o leitor estabelecer relações e hipóteses que serão verificadas no próprio 
texto e que podem ser mais rapidamente visualizadas se o leitor perceber a existência 
de um campo semântico, marcado nas escolhas lexicais que o determinam.

Nos descritores D11 – Distinguir um fato da opinião relativa a esse fato e D15 – 
Reconhecer diferentes formas de tratar uma informação na comparação de textos que 
tratam do mesmo tema, em função das condições em que ele foi produzido e daque-
las em que será recebido, saber DISTINGUIR fato de opinião pressupõe, inicialmente, 
RECONHECER, PERCEBER, IDENTIFICAR se em dado texto há marcas que determinam 
serem as informações mencionadas “fatos” ou “opiniões”. Por outro lado, se não forem 
dadas diretamente como fato ou opinião, requerem do leitor a habilidade de identifi-
car nos marcadores de pressuposição as pistas necessárias ao reconhecimento entre o 
dado e o implícito, entre o objetivo e o subjetivo, ou seja, entre o fato e a opinião.

Nesse sentido, é preciso fazer do ato de ler uma atividade produtiva de constru-
ção e reconstrução de sentidos e, dessa maneira, perceber que ações como LOCALIZAR, 
INFERIR, IDENTIFICAR, DISTINGUIR são acionadas pelas marcas inscritas no léxico ou 
nas relações por ele estabelecidas em seu momento de uso, ponderando os direcio-
namentos necessários para que o leitor construa hipóteses durante a leitura, refute-as 
ou comprove-as com base em provas cotextuais e contextuais. As marcas lexicais são, 
portanto, determinantes para o movimento entre o leitor, o texto, as intenções do autor 
e os conhecimentos de mundo, estabelecendo os sentidos possíveis de serem eleitos 
em cada situação, pois, como destaca Sim-Sim (2002, p. 222), no ensino, “[...] ajudar a 
criança a reflectir sobre a língua é possibilitar-lhe ascender a níveis mais elevados do co-
nhecimento linguístico que, por sua vez, se reflectirá na forma como ela compreenderá 
o material escrito e a mensagem nele contida”.

Dessa forma, ratificamos o papel fundamental dos estudos lexicais visto que, para 
que seja possível a localização de informações explícitas em um texto, inicialmente é 
necessário que o leitor recorra ao repertório previamente construído, visto que, confor-
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me assevera Marcuschi (2004), “[...] a questão não é qual o papel do léxico na produção 
de sentido e sim qual a nossa forma de operar com o léxico para produzir sentido” (p. 
270). Essa operacionalização sobre as relações lexicais contribui significativamente para 
o desenvolvimento de um leitor fluente, visto que, ao mesmo tempo em que constrói 
bases lexicais prévias, ele migra para novas ações, ou seja, a construção dos sentidos flui 
de maneira mais rápida, uma vez que já disponibiliza de bases lexicais ou compreende a 
manifestação dos fenômenos construídos em situações diversas de leituras, posto que, 
nessa perspectiva, é necessário perceber o léxico “[...] como elemento da composição 
do texto, em suas funções de criar e sinalizar a expressão dos sentidos e intenções, os 
nexos de coesão, as pistas da coerência” (ANTUNES, 2012, p. 24).

Quanto aos procedimentos de leitura, as estratégias voltadas à construção dos 
sentidos, seja por meio de informações explícitas ou implícitas, podem ser impulsiona-
das por uma dinâmica de leitura mediante a qual o leitor aprenda a reconstruir senti-
dos, guiado pelas inscrições no léxico, como estratégias de metacompreensão, ou seja, 
“[...] una estrategia de enseñanza metacognitiva se refiere al conjunto de procedimien-
tos que utiliza el docente no sólo para transmitir un contenido determinado, sino para 
entrenar al alumno en la autodirección y autorregulación de su propio aprendizaje” (Bo-
livar, 2002, p. 55). Como já visto, a discussão aqui apresentada é igualmente rica para di-
versas vertentes científicas. Salientamos, no entanto, que nosso olhar será direcionado 
aos aspectos do desenvolvimento da leitura do ponto de vista do ensino e com base nas 
teorias semântico-lexical. É nesse movimento que, a cada nova leitura, o leitor vai se 
apropriando de elementos que o levam a construir padrões significativos que, em novas 
situações de leitura, não mais representarão expectativas, levando-o sempre a um nível 
à frente. Em outras palavras, segundo Schmidt (1978), a partir do momento em que a 
língua é visualizada em situações de uso, gera condições para que seu usuário perceba 
padrões e compreenda como a língua funciona. Assim, a compreensão de uma situação 
leva o leitor a estar apto a compreender outras, visto que cada padrão está ligado a uma 
situação de produção de sentido.

Dando continuidade ao olhar sobre a importância do léxico em cada uma das 
ações inseridas nos descritores em pauta, o Tópico 2 trata das “implicações do suporte, 
do gênero e/ou do enunciador na compreensão do texto”. Pelo teor apresentado, de-
monstra, explicitamente, contemplar os aspectos que contribuem para a percepção das 
informações a partir de elementos da estrutura e do propósito comunicativo, represen-
tados por D5 – Interpretar texto com auxílio de material gráfico diverso (propagandas, 
quadrinhos, fotos, etc.) e D9 – Identificar a finalidade de textos de diferentes gêneros. 
Para o Ensino Médio, D9 é ampliado e substituído por D12 – Identificar a finalidade de 
textos de diferentes gêneros nos níveis correspondentes ao nível final do Ensino Fun-
damental e do Médio.

Ressaltamos que, diferentemente do senso comum que acredita serem os textos 
multimodais aqueles que apresentam condições mais amenas e promovem a facilidade 
de compreensão, ocorre o inverso, haja vista que o leitor deve dispor de habilidades 
para relacionar diferentes formas de manifestação da linguagem. Além disso, por serem 
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textos que em sua grande maioria exigem uma condensação de informações no nível do 
posto, há uma gama de outras no nível do implícito, sejam por meio de pressupostos ou 
subentendidos.

A próxima competência é expressa no Tópico 3, que se baseia no saber relacionar 
textos. São, pois, apresentados os seguintes descritores/habilidades:

Quadro 1 – Descritores da competência 3

D15 – Reconhecer diferentes formas de tratar uma informação na comparação 
com textos que tratam do mesmo tema, em virtude das condições em que ele foi 
produzido e daquelas em que será recebido.
D20 – Reconhecer diferentes formas de tratar uma informação na comparação 
com textos que tratam do mesmo tema, em razão das condições em que ele foi 
produzido e daquelas em que será recebido.
D21- Reconhecer posições distintas ou mais opiniões relativas ao mesmo fato ou 
ao mesmo tema.

Fonte: http://portal.inep.gov.br/web/saeb/31. 

Pelas ações pleiteadas em cada um dos descritores apresentados no Tópico 3, fica 
cada vez mais nítido que são apresentados novos desafios para o leitor com base na-
queles que, supostamente, já tenha vencido. Assim, saber comparar informações é pre-
cedido pelo saber identificar que, por sua vez, recorre ao ato de decodificar, estabelecer 
relações e compreender o texto em estudo. São etapas que necessitam ser vencidas 
num processo contínuo e progressivo. É exatamente o que se verifica nos tópicos se-
guintes. O Tópico 4 contempla a competência por meio da qual o aluno deverá ser capaz 
de perceber e construir a coerência e coesão no processamento do texto, a qual é cons-
truída, segundo os próprios descritores, pela habilidade do leitor em:

Quadro 2 – Descritores da competência 4

D2 – Estabelecer relações entre partes de um texto, identificando repetições ou 
substituições que contribuem para a continuidade de um texto.
D7 – Identificar a tese de um texto.
D8 – Estabelecer relação entre a tese e os argumentos oferecidos para sustentá-la.
D9 – Diferenciar as partes principais das secundárias em um texto.
D10 – Identificar o conflito gerador do enredo e os elementos que constroem a 
narrativa.
D11 – Estabelecer relação causa/consequência entre partes e elementos do texto.
D15 – Estabelecer relações lógico-discursivas presentes no texto, marcadas por 
conjunções, advérbios, etc.

Fonte: http://portal.inep.gov.br/web/saeb/31.
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Percebe-se que D2 contempla a percepção e compreensão dos mecanismos de 
coesão lexical. D7, D8, D9, D10 e D11 referenciam a habilidade do leitor em reconhecer 
informações que, por sua vez, são marcadas do texto e cujas pistas estão inscritas no 
léxico. A respeito das relações lógico-discursivas destacadas no D15, Koch (2012) deixa 
claro que:

Se, porém, é verdade que a coerência não está no texto, é verdade também que 
ela deve ser construída a partir dele, levando-se em conta os recursos coesivos 
presentes na superfície textual, que funcionam como pistas ou chaves para orien-
tar o interlocutor na construção do sentido. Para que se estabeleçam as relações 
adequadas entre tais elementos e o conhecimento de mundo (enciclopédico), o 
conhecimento socioculturalmente partilhado entre os interlocutores, e as práticas 
sociais postas em ação no curso da interação, torna-se necessário, na grande maio-
ria dos casos, proceder a um cálculo, recorrendo-se a estratégias interpretativas, 
como as inferências e outras estratégias de negociação de sentido (p. 53).

A ideia defendida por Koch (2012) é retomada por meio da descrição da compe-
tência expressa pelo Tópico 5, que repousa na habilidade de o aluno estabelecer rela-
ções entre recursos expressivos e efeitos de sentido. Nesse tópico destacamos os se-
guintes descritores, visto que são comuns aos níveis finais do Ensino Fundamental II e 
do Ensino Médio.

Quadro 3 – Descritores da competência 5

D16 – Identificar efeitos de ironia ou humor em textos variados.
D17 – Reconhecer o efeito de sentido decorrente do uso da pontuação e de ou-
tras notações.
D18 – Reconhecer o efeito de sentido decorrente da escolha de uma determinada 
palavra ou expressão.
D19 – Reconhecer o efeito de sentido decorrente da exploração de recursos orto-
gráficos e/ou morfossintáticos.

Fonte: http://portal.inep.gov.br/web/saeb/31.

Observando o descritor D16, chamamos a atenção para a ênfase estabelecida nos 
efeitos de humor que, em sua grande maioria, são construídos com base em gatilhos 
semânticos decorrentes da condição produtiva da língua, por meio de fenômenos como 
a polissemia, a homonímia e a vagueza. Já D18 enfatiza a construção dos efeitos de 
sentido com base em palavras ou expressão, aspecto que também dá ênfase à necessi-
dade de percepção consciente dos fenômenos lexicais envolvidos em cada situação de 
leitura.

Destacamos, no entanto, que é necessário levar o leitor a compreender, pela pro-
posição de ações de ensino, essas manifestações no texto para que possa se apropriar 
desses mecanismos e passar a visualizá-los de forma consciente, ou seja, metacom-
preensivamente, pois, segundo Kleiman (1999),
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[...] embora essas atividades de natureza metacognitiva sejam individuais, é pos-
sível o adulto propor atividades nas quais a clareza de objetivos, a predição, au-
toindagação sejam centrais, propiciando assim contextos para o desenvolvimento 
e aprimoramento de estratégias metacognitivas na leitura (p. 43-44).

Essa visão defendida por Kleiman (1999) vai ao encontro daquelas contempladas 
por teorias construtivistas, mediante as quais se percebe que, na discussão sobre o en-
sino de leitura, é consenso o fato de que as estratégias voltadas ao desenvolvimento 
das habilidades de leitura não podem ser consideradas estáticas. Por outro lado, essas 
mesmas teorias defendem o fato de que o desenvolvimento de novas competências 
pelo aluno decorre de um ponto de partida, daquilo de que ele já se apropriou, pois so-
mente com base no que o leitor já é capaz de perceber diante dos diversos textos é que 
se poderá estabelecer pontes, ajustar ações e expectativas para a promoção de novas 
conquistas linguísticas, visto que “não devemos esquecer que competência se cria, se 
constrói” (SOLÉ, 1998, p. 171). Ratificamos que a construção dessa competência deve 
ser promovida com base nos pilares do conhecimento linguístico e de mundo, ou seja, 
nesse processo não se pode dar ênfase a um nível do conhecimento em detrimento do 
outro.

O último descritor é contemplado na competência 6, ou seja, pela visão acerca 
da variação linguística, representada pelo D13 – Identificar as marcas linguísticas que 
evidenciam o locutor e o interlocutor de um texto. Fica evidente em D13 a necessidade 
de estabelecer metas por meio das quais os alunos percebam que no texto há “marcas 
linguísticas” e “identificar” consiste no caminho pelo qual esse leitor perceberá outros 
aspectos, embora igualmente importantes para a compreensão, que antecedem a per-
cepção de elementos do discurso, como o locutor e o interlocutor de um texto. Não se 
trata de dar ênfase somente às marcas ou às pistas, mas percebê-las como elementos 
direcionadores do processo de construção dos sentidos emanados do texto e de todos 
os demais aspectos que dele fazem parte.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando todas as observações apontadas, percebemos a necessidade de um 
maior aprofundamento sobre como a interação com os fenômenos lexicais pode confi-
gurar a construção de uma nova categoria de estratégias metacompreensivas voltadas 
ao desenvolvimento da competência leitora. No processo, o leitor ver-se-á diante de 
uma atividade extremamente complexa para a qual necessita de pistas que, por sua vez, 
estarão inscritas no léxico, nesse repertório que vem construindo no decorrer de suas 
experiências linguísticas. Ademais, também encontrará situações nas quais os sentidos 
previamente vivenciados tomarão outros rumos e, dessa maneira, novos sentidos serão 
construídos e agregados a seu repertório, devido à condição propriamente ambígua e 
produtiva que tem a língua.

Sendo atendidos os objetivos deste estudo, por tratar-se de recorte de tese de 
Doutoramento, ficam evidentes os direcionamentos estabelecidos pelos descritores 
para a importância do léxico na construção de padrões de leitura, levando o docente a 
buscar meios de interação entre o leitor e o léxico por intermédio dos textos diversos. 
Levar o aluno a compreender os comportamentos estabelecidos pelas relações lexicais 
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em cada momento do ato de ler é, acima de tudo, disponibilizar de meios necessários 
para o desenvolvimento de uma leitura autônoma. Assim, transcender a percepção do 
léxico como meros grafismos e a leitura como uma atividade de adivinhação consiste 
em um imenso avanço na construção de paradigmas de ensino mais efetivos e compro-
metidos com a autonomia do leitor.
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USO DE VIDEOAULAS COMO RECURSO DIDÁTICO:  
Critérios de Análise e Seleção

Luciano Dias da Silva1 
Maurício Capobianco Lopes2

RESUMO
Este artigo apresenta parte do resultado de uma pesquisa (SILVA, 2017a) cujo objetivo é analisar o uso de videoaulas como 
recurso didático utilizando a sala de aula invertida em aulas de Físico-Química. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, cujos 
instrumentos utilizados para a geração dos dados foram videoaulas disponíveis na Internet, diário de campo com as obser-
vações sobre o seu uso por um grupo de estudantes e um questionário de avaliação das videoaulas aplicado a este mesmo 
grupo de estudantes. A análise das videoaulas foi feita com base em critérios de qualidade para a produção de vídeos e 
nas impressões dos estudantes. Como resultados destacam-se a criação de um produto educacional contendo uma playlist 
com vídeos gravados pelos pesquisadores e outras com as melhores videoaulas utilizadas durante a execução do projeto, de 
modo a facilitar a organização dos estudos de cada aluno, como também a pesquisa dos professores que não tenham tempo 
de fazer sua própria seleção de videoaulas. O uso de videoaulas foi aprovado por mais de 90% dos alunos que participaram 
da pesquisa, todos estudantes de cursos técnicos integrados ao Ensino Médio. Conclui-se que o uso de videoaulas pode ser 
um importante recurso para os professores, aproximando o ensino de Físico-Química de um modelo que atende de forma 
mais efetiva os estudantes que utilizam as tecnologias e, em especial, a linguagem dos vídeos em seu dia a dia.
Palavras-chave: tecnologias digitais na educação; videoaula; ensino de química; ensino de físico-química; Youtube.

USE OF VIDEO-LECTURES AS A DIDATIC RESOURCE: ANALYSIS AND SELECTION CRITERIA 

ABSTRACT
This article presents a piece of a research (SILVA, 2017a) whose objective is to analyze the use of video-lectures as a didactic 
resource using flipped classroom in Physics-Chemistry classes. It is a qualitative research, whose data generate instruments 
used were video-lectures available on the internet, a field diary about their use by a group of students, and an assessment 
questionnaire applied to the same group of students. The analysis of the vide-lectures was made based on quality criteria to 
produce videos and on the students’ impressions. As results, we highlight the creation of an educational product containing 
a playlist with videos recorded by the researchers and others with the best video-lectures used during the execution of the 
project, in order to facilitate the organization of students studies student as well to teachers who do not have time to make 
your own video-lectures selection. The use of video classes was approved by more than 90% of the students who participa-
ted in the research, all them studying in technical high school courses. It is concluded that the use of video-lectures can be an 
important resource for teachers, bringing Physical Chemistry teaching closer to a model that more effectively serves students 
who use technologies and, in particular, the language of videos used in their day by day.
Keywords: digital technologies in education; video-lecture; chemistry teaching; physics-chemistry teaching; Youtube. 
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INTRODUÇÃO

O modelo atual de ensino predominante nas escolas brasileiras já foi muito eficaz, 
mas está saturado, pois a sociedade mudou muito, em especial na forma de produzir 
e disseminar o conhecimento. Funcionava quando não existia a Internet e havia pouco 
acesso ao conhecimento e aos materiais (TREVELIN; PEREIRA; OLIVEIRA NETO, 2013), 
mas, como deixam claro os sucessivos resultados do Brasil no Pisa – Programa Interna-
cional de Avaliação de Estudantes (BARBA, 2016; PAIVA, 2016),  não funciona mais.

Os jovens de hoje são muito diferentes dos de gerações anteriores e não se tra-
ta apenas de mudanças de valores, muitas vezes causadoras de “conflito de gerações”, 
que são diferenças naturais resultantes das mudanças de costumes e da evolução (?) da 
sociedade: são mudanças mais profundas. Veen e Vrakking (2009) chamam os jovens 
atuais de “homo zappiens”, enquanto Prenski (2001) denomina-os de “nativos digitais”, 
pois interagem desde muito jovens com as tecnologias digitais e têm de lidar com um 
conjunto cada vez maior de informações, diferentemente dos estudantes do passado. 
Prensky (2001) ainda destaca que:

Essas diferenças são muito maiores e mais profundas do que a maioria dos edu-
cadores imaginam ou percebem. […] É muito provável que os cérebros dos nossos 
alunos tenham mudado fisicamente – e que sejam diferentes dos nossos – como 
resultado de como eles cresceram. Mas se isto pode ser literalmente verdade ou 
não, podemos dizer, com certeza, que seus padrões de pensamento mudaram (p. 
1, tradução nossa).

O fato aparentemente inconteste é que o ensino tradicional, que atendeu de for-
ma satisfatória às gerações anteriores, já não consegue do mesmo modo “atender às 
necessidades dos estudantes, que pensam, processam e aprendem de maneira com-
pletamente diferente da geração que os antecede, devido à inserção das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs) em suas vidas cotidianas, desde a mais tenra infância” 
(KRIPKA; VIALI; LAHM, 2016, p. 54).

Muitas formas de ensinar hoje não se justificam mais. Perdemos tempo demais, 
aprendemos muito pouco, desmotivamo-nos continuamente. Tanto professores 
como alunos temos a clara sensação de que muitas aulas convencionais estão ul-
trapassadas (MORAN, 2004, p. 11).

Não deve causar espanto esse descompasso entre o que a escola oferece e exige 
dos alunos e a realidade por eles vivida. Sibilia (2012, p. 13) define a escola como “um 
intrincado artefato destinado a produzir algo” e não vê dificuldade em verificar que essa 
aparelhagem está incompatível com as crianças de hoje. “A escola seria, então, uma má-
quina antiquada” (2012, p. 13). Silva e Camargo (2015) destacam que, historicamente, 
a cultura escolar tem se caracterizado por certo atraso em relação às transformações 
surgidas nas concepções de vida cultural, tanto no Brasil quanto no mundo todo.

Além das diferenças entre as gerações recentes e as anteriores, contudo, sabe-se 
que, mesmo dentro de uma mesma geração e de um mesmo grupo social, as pessoas 
são díspares e aprendem de forma diversa. Logo, não é muito eficaz dar o mesmo trata-
mento ou ensinar a todos da mesma forma. Como, porém, personalizar o ensino quan-
do um professor tem de atender 30, 40 alunos ao mesmo tempo dentro de uma sala de 
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aula? Para Lima e Moura (2015), personalizar não implica preparar um planejamento 
para cada aluno, mas disponibilizar todas as ferramentas possíveis para garantir que 
eles aprendam. “Se um aluno aprende com um vídeo, outro pode aprender mais com 
uma leitura, e um terceiro com a resolução de um problema – e de forma mais com-
pleta, com todos esses recursos combinados” (LIMA; MOURA, 2015, p. 98). Tal com-
preensão induz à ideia de que personalizar o ensino é, na verdade, criar situações que 
facilitem a personalização da aprendizagem.

Huberman (1992) afirma que, durante sua vida profissional, um professor passa 
por várias etapas ou fases, no que ele chama de “ciclo de vida profissional dos professo-
res”. Segundo este autor, na fase chamada por ele de diversificação, os professores

lançam-se, então, numa pequena série de experiências pessoais, diversificando o 
material didático, os modos de avaliação, a forma de agrupar os alunos, as seqüên-
cias do programa, etc. (…) Implicitamente, a busca de novos desafios responderia a 
um receio emergente de cair na rotina (HUBERMAN, 1992, p. 41-42).

Uma dessas alternativas que tem se popularizado desde o advento da Internet é o 
uso de videoaulas. Dias, Esposito Junior e Demarque (2013) destacam como vantagem 
o maior controle do aluno sobre a exposição, pois pode pausar, retroceder ou rever a 
videoaula. Hirdes et al. (2006) também destacam a possibilidade de o aluno assisti-la 
quando e onde estiver mais propenso ao estudo e não no horário e local previamente 
marcados para a aula.

Existem muitas videoaulas disponíveis gratuitamente na Internet, de forma que 
o professor pode escolher as que melhor se adéquam às suas turmas: só precisa ter 
clareza sobre os critérios de avaliação para a seleção. As dicas de alguns autores para os 
professores que pretendem gravar suas videoaulas também podem servir como crité-
rio de seleção. A seguir apresentamos algumas destas sugestões: ser breve e falar com 
entusiasmo (BERGMANN; SAMS, 2016), usar linguagem clara e objetiva (KHAN, 2013), 
ater-se a um único tópico principal (DASH, 2002), enfatizar as principais ideias com base 
na entonação e utilizar a expressão corporal na comunicação (CARRAVETA, 2015). Se 
preferir, o professor pode gravar suas próprias videoaulas, para o que deve, além de 
considerar as citadas propostas, conhecer as possibilidades existentes tanto em termos 
técnicos quanto financeiros: desde a utilização de uma webcam ou um aplicativo de 
captura de tela com sobreposição de voz até a gravação em um estúdio profissional 
(FRANCISCO et al., 2015).

As videoaulas podem ser usadas tanto como complemento para aulas tradicionais 
como em salas de aula invertidas. Para usar com seus alunos, o professor pode prefe-
rir videoaulas de professores que tenham um estilo semelhante ao seu, para facilitar a 
adaptação de seus alunos, ou buscar videoaulas de professores com estilos diferentes, 
para atingir aqueles estudantes que têm dificuldade com o seu estilo. Talvez esta seja 
uma opção mais interessante quando a ideia é utilizá-la como complemento à aula pre-
sencial tradicional, enquanto aquela parece ser mais adequada à sala de aula invertida.

Assim, este trabalho propôs-se a analisar videoaulas como recurso didático utili-
zando a sala de aula invertida em aulas de Físico-Química. Foram identificadas videoau-
las na Internet sobre o tema e, após uma análise baseada em critérios objetivos, dispo-
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nibilizou-se uma pré-seleção de videoaulas de Físico-Química organizada em playlists de 
cada conteúdo, a saber: Soluções, Termoquímica, Cinética Química, Equilíbrio Químico e 
Eletroquímica. Em seguida, foi colhida a impressão dos estudantes sobre as mesmas. A 
partir disso, foi criado um produto educacional com um conjunto de videoaulas para o 
ensino de Físico-Química, de modo a facilitar a organização dos estudos de cada aluno, 
como também a pesquisa dos professores que não tenham tempo de fazer sua própria 
seleção de videoaulas. Também parte do produto educacional, foi elaborado um guia 
de aplicação com dicas e sugestões baseadas nas pesquisas realizadas e na experiência 
proporcionada pela execução do projeto. São apresentados critérios claros e objetivos 
para a seleção de videoaulas, respeitando as particularidades de cada área do conheci-
mento. Pretende-se, assim, auxiliar de maneira objetiva professores que queiram usar 
videoaulas com seus alunos e/ou adotar a sala de aula invertida.

REVISÃO DE LITERATURA

O termo vídeo (“eu vejo”, em Latim) pode fazer referência a dois conceitos: vídeo 
como tecnologia, que diz respeito ao avanço tecnológico e a sua popularização, e vídeo 
como linguagem audiovisual, que se refere à forma como podemos utilizar essa tecno-
logia (HIRDES et al., 2006). Esta última é a que nos interessa neste trabalho. Para Lisbôa, 
Bottentuit Junior e Coutinho (2009), o vídeo não pode ser considerado somente um 
recurso de apoio às aulas, mas, antes de tudo, um meio de comunicação. Dessa forma, 
ele deve fazer parte de uma estratégia de ensino e aprendizagem que proporcione aos 
alunos uma variedade de atividades. Em entrevista ao Portal do Professor, José Manuel 
Moran (2009) destacou algumas características do uso pedagógico de vídeos, entre as 
quais: facilitam a motivação e o interesse por novos assuntos; são mais dinâmicos em 
razão da possibilidade de contar história, mostrar imagens e possibilitar dramatizações; 
oferecem apoio sensorial para além da linguagem meramente textual, apoiando-se for-
temente no recurso visual e auditivo; adaptam-se a todo processo de ensino e aprendi-
zagem; têm maior potencial de despertar a curiosidade e o interesse.

Moran (1994) destaca algumas situações em que o uso de vídeos é particular-
mente recomendável: “a compreensão do que não temos presente fisicamente, mas 
simula a presença do que está longe (um vídeo sobre a Sibéria), do que fisicamente 
poderia ser difícil executar (um vídeo sobre uma reação química que provocasse uma 
explosão)” (p. 42).

Hirdes et al. (2006) destacam, entretanto, que “desde o início da inserção do ví-
deo até hoje, muito pouco se investiu na qualificação dos professores para um melhor 
aproveitamento do potencial didático educativo desse recurso em sala de aula” (p.6).

Uma das formas de uso pedagógico de vídeo que mais tem se popularizado são 
as videoaulas. De acordo com Zanata, Caramano e Marques (2016), videoaula pode ser 
definida como aula em formato audiovisual. Esse formato traz diversos benefícios a 
quem estuda por seu intermédio. Hirdes et al. (2006) destacam a melhor concentração 
possibilitada pelo uso de vídeos, afinal o aluno poderá escolher quando assisti-los, no 
momento em que se sentir mais predisposto ao estudo, além da possibilidade de apro-
fundar o estudo quando julgar conveniente “pois em qualquer momento pode parar o 
vídeo e fazer uma pesquisa sobre o assunto” (HIRDES et al., 2006, p. 2).
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Um dos pontos fortes do uso das videoaulas como recursos pedagógicos, tanto em 
salas de aula invertidas como em salas de aulas tradicionais, é o fato que nas vi-
deoaulas o aluno tem um maior controle sobre a exposição. O aluno pode usar 
recursos de pausar, retroceder e avançar e até mesmo rever a videoaula, enquanto 
que em uma exposição presencial isso não acontece (DIAS; ESPOSITO JUNIOR; DE-
MARQUE, 2013, p. 6).

Vialli et al. (2011) apresentam como vantagem do uso de videoaulas de qualidade 
o discurso direto e objetivo, sem interrupções ou brincadeiras comuns em uma aula 
presencial, seja por parte do professor, para prender a atenção dos alunos, ou destes 
mesmos, com conversas paralelas, além da possibilidade de ser acessada de qualquer 
parte do mundo, usando um computador conectado à Internet. Por outro lado, a ne-
cessidade de acesso à rede mundial pode se configurar num problema, uma vez que 
nem todos têm acesso à Internet banda larga. A maior limitação apresentada por estes 
mesmos autores, entretanto, é a falta de interatividade entre professor e aluno: quando 
existe uma dúvida sobre o conteúdo, o aluno só pode voltar o vídeo e vê-lo novamente, 
sem a possibilidade de intervenção (VIALLI et al., 2011).

Embora sua popularização seja relativamente recente, sobretudo graças à Inter-
net, o uso de videoaulas não é exatamente uma novidade. Nos anos 80, na Univer-
sidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), microaulas eram gravadas em vídeo para 
treinamento e capacitação de futuros professores, nas disciplinas de Prática de Ensino 
(CARRAVETA, 2015).

Um dos expoentes da recente popularização das videoaulas é Salman Khan. Em 
2004, depois de ajudar uma prima com dificuldades em Matemática que morava a cerca 
de 2.500 quilômetros de distância, Khan começou a gravar alguns vídeos com aulas de 
Matemática e postá-los no YouTube. A ideia deu tão certo que em 2009 pediu demissão 
para se dedicar integralmente àquilo que se transformou na Khan Academy. Além dos 
vídeos, Khan montou um software para criar exercícios (KHAN, 2013). As videoaulas da 
Khan Academy são apresentadas em torno de 10 minutos com linguagem clara e objeti-
va (CARRAVETA, 2015).

Na primavera de 2007 Aaron Sams e Jonathan Bergmann, professores de Química 
de uma escola de Ensino Médio em uma região relativamente rural no Colorado, Es-
tados Unidos, começaram a gravar vídeos a partir de slides em PowerPoint com inclu-
são de voz e anotações e disponibilizar essas videoaulas on-line para os seus alunos. A 
princípio, o objetivo era ajudar os alunos que faltavam muito por causa de esportes ou 
outras atividades e evitar ter de repetir as explicações e, com isso, otimizar o tempo das 
aulas, mas mesmo os alunos que compareciam normalmente às aulas começaram a as-
sistir os vídeos, especialmente ao estudar para as provas. Com os vídeos postados on-li-
ne, passaram a ser acessados por alunos e professores de todo o mundo (BERGMANN; 
SAMS, 2016).

Atualmente, muitas videoaulas são disponibilizadas na Internet, grande parte po-
dendo ser acessada gratuitamente. Boa parte delas mantém o modelo do ensino pre-
sencial com o professor explicando na frente de uma lousa e utilizando alguns recursos 
como desenhos e ilustrações, ou então com sua voz em off e animações e exercícios na 
tela do computador ou de um tablet (CARRAVETA, 2015). Mais recentemente, têm-se 
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tornado comuns videoaulas mais produzidas, com fundo em chroma-key e interação 
do professor com elementos gráficos elaborados na pré-produção. A partir de 2009 o 
YouTube criou um link, o YouTube EDU, que reúne material das mais variadas áreas, 
permitindo acesso facilitado e gratuito a diversas videoaulas, que podem ser usadas em 
ensino presencial ou a distância (CARRAVETA, 2015).

Para Vialli et al. (2011), o recurso da videoaula tem se difundido muito devido à 
sua facilidade e eficiência.

É possível, de forma dinâmica, gravar o discurso e a imagem do professor e, assim, 
reproduzir toda a estratégia didática que o docente aplica em sua aula. Como por 
exemplo as expressões faciais e corporais, entonação da voz, gestos. Também é 
muito comum incluir nos vídeos, informações gráficas: mapas, gráficos, esquemas, 
desenhos, sons e outros (p. 3).

Caso deseje usar videoaulas com seus alunos, o professor pode pesquisar entre 
as diversas opções disponíveis na Internet aquelas que considere mais adequadas. Para 
isso, o primeiro passo é assisti-las por inteiro. Verificar se não há erros conceituais gra-
ves e se a aula apresentada é agradável a quem assiste – se não agradar ao professor, 
um profissional da disciplina, dificilmente agradará aos alunos. O professor da videoau-
la deve mostrar conhecimento e segurança, deve falar com entusiasmo de forma a cati-
var quem se dispõe a assistir (BERGMANN; SAMS, 2016). Caso não encontre videoaulas 
que considere adequadas ou prefira gravar suas próprias videoaulas, existem algumas 
opções:

Na construção de elementos multimídia como videoaulas, diversas técnicas e re-
cursos poderão ser utilizados. Dentre eles, destacam-se os estúdios de gravação, 
com todos seus custos (tempo, pessoal e dinheiro) associados. Pode-se gravar ain-
da com handcams, webcams e/ou celulares, com um custo baixo. Contudo, esses 
recursos podem comprometer a qualidade do material. Por fim, pode-se usar fer-
ramentas para a geração de vídeos no formato de animação, a partir de um áudio 
pré-gravado e de personagens pré-definidos pelos proponentes (FRANCISCO et al., 
2015, p. 78).

De toda forma, a videoaula deve seguir o conceito de microconteúdo apresentado 
por Anil Dash: “informação publicada de forma resumida, com sua extensão ditada pela 
restrição de um único tópico principal e pelas limitações físicas e técnicas do software 
e dispositivos que usamos para visualizar conteúdo digital” (DASH, 2002, p. 1, tradução 
e grifo nossos). Tal cuidado ajuda o aluno a manter o foco e a atenção, pois videoaulas 
muito longas e sem um objetivo claro tendem a facilitar a dispersão.

Bergmann e Sams usam o lema “um tópico é igual a um vídeo” (2016, p. 40) e 
procuram manter-se sempre abaixo de 10 minutos. Essa ideia vai ao encontro do que 
propõe Valente (2014) ao afirmar que “é preciso dosar o número de vídeos e o tamanho 
dos vídeos. A ideia não é substituir a aula presencial por vídeos, pois os alunos recla-
mam do fato de a aula expositiva ser ‘chata’ e essa mesma aula transformada em vídeo 
pode ficar mais chata ainda!” (p. 90). Conhecer os cuidados necessários à produção de 
uma videoaula é interessante não apenas a quem pretende gravá-la e produzi-la, mas 
também a quem pretende utilizar videoaulas prontas, pois ajuda a escolher entre as 
opções disponíveis na Internet.
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Uma possibilidade de criação de vídeos caseiros apontada por Vialli et al. (2011) 
é realizada por meio de softwares de gravação de telas e sons produzidos pelo usu-
ário de computador, que lhe permitem criar um vídeo a partir da gravação de todos 
os movimentos feitos no computador combinado à sua narração. Silveira et al. (2019) 
apresentam uma opção ainda mais simples: usar um conhecido programa, o Microsoft 
PowerPoint, que permite gravar a apresentação de slides, inclusive com a possibilidade 
de captar a imagem da webcam no canto da tela, para que o aluno possa ver o rosto do 
professor durante a explicação. “Este recurso permite criar videoaulas de qualquer apli-
cativo usado no computador, e, com a facilidade de compartilhamento desses vídeos na 
Internet, uma grande quantidade de conhecimento passou a ser distribuída na grande 
rede” (VIALLI et al., 2011, p. 1-2).

Para tornar a videoaula mais interessante a um público mais exigente, no entan-
to, ela deve ser concebida por uma equipe especializada e multidisciplinar. Vialli et al. 
(2011) chamam-na de “videoaula profissional”. Para este tipo de videoaula, Medina e 
Bacelar (2016) chamam a atenção para a necessidade da roteirização, um trabalho con-
junto do professor, o especialista no conteúdo e do designer de conteúdo, profissional 
de comunicação responsável pela estruturação didática das cenas e pela sugestão de 
elementos audiovisuais enriquecedores, como animação, ilustrações e sons, que deve 
atuar no nível mais técnico do roteiro, definindo enquadramento de planos e movimen-
tação de câmeras (MEDINA; BACELAR, 2016).

Martins, Barreto e Borges (2009) chamam a atenção para o fato de que “o desco-
nhecimento das possibilidades estético-pedagógicas do recurso audiovisual pode repre-
sentar um significativo obstáculo para as oportunidades pedagógicas possibilitadas pelo 
uso deste recurso” (p. 13). Estes autores afirmam que o

diálogo entre o diretor técnico-artístico e o professor se mostra imprescindível para 
o desenvolvimento da videoaula, inserindo-se num processo pedagógico impor-
tante, possibilitando trocas ricas, não apenas para uma melhor apresentação do 
conteúdo temático preparado pelo professor, mas também para incorporar com 
qualidade técnica e pedagógica as possibilidades ampliadas pela utilização do meio 
audiovisual (recursos da linguagem, estímulo à participação do interagente, etc.) 
(MARTINS; BARRETO; BORGES, 2009, p. 13).

Carraveta (2015) considera o microensino, uma técnica apresentada por Flávia 
Sant’Anna (1979), adequada por permitir “organizar o contexto, formular perguntas, 
variar a situação de estímulo, conduzir ao fechamento, ilustrar com exemplos, utilizar 
reforços e facilitar a comunicação” (CARRAVETA, 2015, p. 51). Igualmente, para essa 
mesma autora, “o professor deve sentir-se à vontade, como se estivesse numa aula pre-
sencial. Trata-se de um professor e de uma videoaula e não de uma apresentação para 
TV ou interpretação de ator” (p. 59). Lembrando que o professor é um comunicador, 
Carraveta (2015) afirma que a videoaula será tão mais eficiente quanto melhor for a 
habilidade de comunicação do professor:

Como o professor vai dar a aula para uma câmera, sem o retorno imediato da rea-
ção dos alunos, ele precisa eleger esta habilidade como prioritária. [...] Destacam-
-se as seguintes formas de comunicação: Comunicação oral: clara, concisa, coeren-
te, com vocabulário preciso e encadeamento de ideias. Entonação: enfatizar ideias 



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

405

USO DE VIDEOAULAS COMO RECURSO DIDÁTICO: CRITÉRIOS DE ANÁLISE E SELEÇÃO
Luciano Dias da Silva – Maurício Capobianco Lopes

principais, através da entonação com exclamações, interrogações, reticências, vír-
gulas e pontos. Pausas e silêncios: permitir que os alunos pensem através de pe-
quenos momentos de interrupção da comunicação oral. Expressão corporal: utili-
zar o corpo, expressões corporais, faciais, gestuais na comunicação de mensagens. 
Ganchos de atenção: intercalar conteúdo com recursos, estabelecendo ganchos de 
atenção (p. 53).

Medina e Bacelar (2016) relatam um projeto cuja proposta era estabelecer um 
único formato para a elaboração de videoaulas, aplicável para qualquer área de conhe-
cimento, mas chegaram à conclusão de que isso não é possível, pois existem peculiari-
dades e necessidades que se aplicam às diferentes áreas (humanas, exatas, biológicas). 
Os estudantes convidados a participar da pesquisa demonstram declaradamente uma 
preferência pelo formato jornalístico de videoaula, cuja forma de apresentar o conteú-
do deixa a informação mais clara e facilita o entendimento e a concretização do conhe-
cimento abstrato, enquanto a videoaula clássica tornou-se maçante e deixou os alunos 
bem mais cansados durante a sua audiência. Nota-se que a explicação do professor não 
foi, ao menos nesse caso, considerada pelos alunos o melhor método.

Isso nos leva a refletir sobre o papel do professor no processo educativo. […] Aqui, 
entende-se que a presença do docente no processo de ensino-aprendizagem é fun-
damental, no entanto é inegável a alteração do seu papel. [...] Neste sentido, o pro-
fessor não será suprido pelo jornalista ou roteirista, mas sim incorporado à equipe 
(MEDINA; BACELAR, 2016, p. 105).

Entendemos que o conhecimento das possibilidades, bem como das dificuldades 
encontradas em cada opção, auxiliará os professores na decisão de gravar suas próprias 
videoaulas – e que tipo de produção será escolhida neste caso – ou usar videoaulas já 
disponíveis na Internet. Os critérios a serem observados na seleção das videoaulas não 
diferem muito dos cuidados a serem tomados na sua gravação: deve-se verificar se tais 
cuidados foram tomados por quem as gravou. Para isso, como destacam Aranha et al. 
(2019, p. 23), o professor deve assistir os vídeos “com calma, identificando todos os 
itens que podem ser explorados”.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Aqui são apresentados os procedimentos metodológicos utilizados no percurso da 
pesquisa, com os procedimentos tomados desde a pesquisa bibliográfica, os instrumen-
tos utilizados na geração de dados e as metodologias utilizadas na análise destes dados.

Revisão Bibliográfica

A revisão bibliográfica começou por meio do site de buscas Google Acadêmico 
(scholar.google.com.br). Este site tem uma ferramenta bastante interessante, que são 
os alertas: é possível cadastrar palavras-chave e ser avisado por e-mail quando algum 
trabalho científico é publicado com elas. Também foram feitas consultas à Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (bdtd.ibict.br/vufind/), ao Banco de Teses e 
Dissertações da Capes (bancodeteses.capes.gov.br) e ao Portal de Periódicos da Capes 
(periodicos.capes.gov.br).



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 36 • nº 115 • Set./Dez. 2021

406

USO DE VIDEOAULAS COMO RECURSO DIDÁTICO: CRITÉRIOS DE ANÁLISE E SELEÇÃO
Luciano Dias da Silva – Maurício Capobianco Lopes

A partir do resultado das buscas pelas palavras-chave escolhidas, procedeu-se à 
seleção dos trabalhos considerados pertinentes, descartando-se aqueles que não inte-
ressavam. A primeira análise foi feita a partir do título dos textos. Os resumos dos traba-
lhos pré-selecionados foram, então, lidos e avaliados. Somente os artigos e dissertações 
cujos resumos foram considerados relevantes foram lidos na íntegra. As obras citadas 
nesses trabalhos – livros, artigos, teses e dissertações – consideradas relevantes tam-
bém foram lidas na íntegra.

Campo de Estudo

O campo de estudo da pesquisa foi o local onde o professor-pesquisador já traba-
lhava. Para a aplicação da metodologia proposta foram escolhidas três turmas de cursos 
técnicos integrados ao Ensino Médio, nas quais o aluno cursa tanto as disciplinas da 
área técnica quanto as da formação geral na mesma instituição.

A aplicação da metodologia ocorreu em dois momentos distintos. No segundo 
semestre de 2015 (2015-2) a metodologia foi aplicada na disciplina “Físico-Química II” 
com a 4a fase do curso técnico em Química, turma de 27 alunos (dois alunos com 18 
anos, dois com 17 e os demais com 16 anos), com a qual o professor-pesquisador já 
tinha contato e bom relacionamento por ter ministrado disciplinas em todas as fases 
anteriores do curso, inclusive “Físico-Química I” na fase imediatamente anterior. Essa 
turma será identificada pela sigla “Q5”.

No semestre seguinte (2016-1) a metodologia foi aplicada novamente na discipli-
na “Físico-Química II” com a 4a fase do curso técnico em Química, turma de 20 alunos (à 
exceção de uma aluna com 19 anos, metade com 16 anos e outra metade com 17), e na 
disciplina “Físico-Química” com a 3a fase do curso Técnico em Informática, turma de 15 
alunos (três alunos com 15 anos, dois com 17 e os demais com 16 anos). Essas turmas 
serão identificadas neste trabalho pelas siglas “Q4” e “I3”, respectivamente.

A disciplina “Físico-Química II” é ministrada na 4a fase do Curso Técnico em Quími-
ca Integrado ao Ensino Médio e tem duas aulas semanais, com aproximadamente 25% 
de sua carga horária constituída de aulas experimentais (em laboratório), organizadas 
e ministradas por outro professor, com a colaboração do professor titular da disciplina. 
Os módulos de conteúdos previstos para esta disciplina são: cinética química; equilíbrio 
químico e iônico e eletroquímica.

A turma I3, diferentemente das outras, não é do curso de Química, por isso o 
nível de aprofundamento nos conceitos estudados é menor do que naquelas em que a 
Química é considerada uma disciplina técnica: aqui ela é tratada como uma disciplina 
de “formação geral”. Isso fica claro na carga horária das disciplinas: enquanto no curso 
de Química a Físico-Química é vista em dois semestres consecutivos, na 3a e na 4a fase, 
no curso de Informática toda a Físico-Química é vista em um único semestre, em três 
aulas semanais. Os módulos de conteúdos previstos para esta disciplina são: dispersões 
e soluções; propriedades coligativas; termoquímica; cinética química; equilíbrio químico 
e iônico e eletroquímica.
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Geração de Dados

O processo de seleção das videoaulas na Internet começou com a busca “videoau-
la de [o conteúdo a ser ministrado]” no site de hospedagem de vídeos YouTube. Devido 
à formação inicial do professor, Licenciatura em Química, e por serem estes os conteú-
dos previstos para as turmas nas quais a metodologia foi aplicada, todas as videoaulas 
eram de diversos conteúdos de Físico-Química: soluções, propriedades coligativas, ter-
moquímica, cinética química, equilíbrio químico, equilíbrio iônico, oxirredução e eletro-
química.

As anotações periódicas do professor-pesquisador eram baseadas nas suas obser-
vações pessoais e no feedback constante dos alunos ao longo dos semestres, fosse em 
momentos dedicados a isso ou em conversas informais dos estudantes com o professor. 
Um questionário de avaliação foi aplicado aos alunos para descobrir qual era a sua con-
cepção prévia sobre videoaulas e o que havia se modificado após essa experiência.

Análise dos Dados

A bibliografia referente às videoaulas ajudou a definir seus critérios de análise e 
seleção, o que deveria ocorrer necessariamente antes da sua utilização com os alunos. 
A partir da observação do professor-pesquisador e do feedback dos alunos, associados 
às respostas destes a um questionário, surgiram novos elementos para reavaliação das 
videoaulas usadas. Com base nesses dados foram criadas playlists com algumas das vi-
deoaulas usadas.

Para a análise dos dados a criação de categorias é, segundo Franco (2008), ponto 
crucial. O Quadro 1 apresenta, de forma esquemática, o objetivo da pesquisa, as cate-
gorias de análise, os instrumentos de geração de dados e os autores que embasaram a 
análise. As categorias de análise foram definidas a priori.

Quadro 1 – Matriz para a Análise e Interpretação dos Resultados

Objetivo:
Definir critérios de análise e seleção de videoaulas.

Categorias de análise:
– Correção conceitual.
– Organização e coerência na apresentação dos conteúdos.
– Desenvoltura e clareza do professor na apresentação.
– Foco e tempo de duração da videoaula.
– Percepção da qualidade da videoaula por parte dos alunos.

Referências utilizadas na análise dos dados:
– Bergmann e Sams (2016), Carraveta (2015), Dash (2002) e Vialli et al. (2011).

Instrumento de coleta/geração de dados:
– Site de hospedagem de vídeos YouTube
– Anotações do professor-pesquisador
– Questionário de avaliação.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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As videoaulas foram avaliadas pelo professor-pesquisador a partir de critérios de 
qualidade encontrados na literatura pesquisada e baseado em sua própria experiência 
docente. A opinião dos alunos após a disponibilização também foi considerada na ava-
liação das videoaulas.

ANÁLISE DOS DADOS

Nesta seção são apresentados os resultados das análises das videoaulas e das res-
postas dos alunos à parte do questionário apresentado a eles ao final da pesquisa.

Análise das Videoaulas

A partir dos critérios citados anteriormente (não ter nenhum erro conceitual gra-
ve, apresentação clara e organizada, tempo total reduzido e foco definido) foram sele-
cionadas as videoaulas disponibilizadas aos alunos. Embora não haja números exatos, 
para cada videoaula escolhida foram assistidas pelo menos cinco outras videoaulas que 
não agradaram. A maioria das videoaulas escolhidas foi dos mesmos professores e dos 
mesmos canais do YouTube, mostrando certa coerência, pois é esperado que os cui-
dados de um professor ao gravar suas aulas sejam tomados por ele em todas as suas 
videoaulas. Em alguns casos foram disponibilizados aos alunos mais de uma opção de 
cada conteúdo, sendo considerada muito importante, em especial nesses casos, a opi-
nião deles, o que acabou por estabelecer um novo filtro para as turmas seguintes.

Para tratar de “Soluções”, apenas uma videoaula foi selecionada, do professor 
Ruffini, do canal “Aulalivre.net”. Nesta videoaula o professor apresenta-se ao lado de 
uma TV (usada como monitor) e vai passando os slides de uma apresentação e explican-
do os conteúdos, com clareza e correção, característica defendida por Carraveta (2015). 
As videoaulas desse professor, no entanto, são mais longas que o desejável – esta tem 
cerca de 22 minutos – por tratar de todo um capítulo e não de um tópico específico, 
contrariando o que defendem Dash (2002) e Bergmann e Sams (2016), o que as torna 
mais adequadas para revisão. O maior problema das aulas desse professor, porém, é o 
ritmo de sua fala, muito lenta, longe de transmitir o entusiasmo defendido por Berg-
mann e Sams (2016): foi esta a característica mais criticada também pelos alunos. Ao 
menos isso pôde ser corrigido ajustando a velocidade nas configurações do vídeo (x1,5).

A melhor videoaula encontrada para “Propriedades Coligativas” foi do professor 
Carvalho, do canal “Tenho Prova Amanhã” que, além de ser um professor desenvolto, 
utiliza elementos gráficos bastante úteis inseridos na edição, características elogiadas 
por Vialli et al. (2011). Essa videoaula tem uma duração bem menor (cerca de 10 mi-
nutos), mas ainda trata de dois tópicos que poderiam ser apresentados em dois vídeos 
em sequência, o que não chegou a comprometer a qualidade: a videoaula foi elogiada 
pelos alunos. Para uma propriedade coligativa não apresentada nessa videoaula (os-
moscopia), foi sugerida a parte final de outra videoaula do professor Ruffini, do canal 
“Aulalivre.net”. Como a sugestão foi assistir somente os seis minutos finais, não se veri-
ficou o problema da falta de foco nem do tempo excessivo da videoaula, mas o ritmo da 
fala do professor permanecia o mesmo.
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Também do professor Ruffini foi a videoaula indicada para os conceitos básicos 
da “Termoquímica”. A clareza e a coerência na organização e apresentação dos concei-
tos, em nossa avaliação, compensam os problemas já citados das suas videoaulas. Para 
aprender as formas de se calcular a variação da entalpia de uma reação, foram indica-
das duas videoaulas do professor Artur Ramos, do canal “Kinapse Vestibulares”, além de 
uma videoaula do canal “o kuadro”, usada apenas para um exemplo de aplicação da Lei 
de Hess. Nesta videoaula não aparecia o rosto do professor, apenas sua voz em off e as 
imagens capturadas de um tablet. Manter o foco (a resolução de um único exercício) e 
falar com clareza são as maiores virtudes dessa videoaula, cujo professor não foi identi-
ficado.

As videoaulas do professor Artur Ramos apresentam o seu rosto enquanto expli-
ca os conceitos alternando a tela com a apresentação de slides com superposição da 
voz dele. Aqui, além da correção conceitual, da clareza e da coerência na organização e 
apresentação dos conceitos, já se percebia um entusiasmo do professor, tal como apre-
goado por Bergmann e Sams (2016), e a delimitação de um tópico por vídeo, também 
defendido por estes autores e por Dash (2002). Uma única restrição foi feita por alguns 
alunos, que se incomodaram com a imagem muito fechada no professor, que poderia 
ficar mais afastado da câmera.

Para introduzir os conceitos básicos da “Cinética Química”, foram sugeridas três 
opções: uma videoaula do professor Igor, do canal “Stoody”, uma do professor Paulo Va-
lim, do canal “Química em Ação”, e outra do professor Artur Ramos, do canal “Kinapse 
Vestibulares”. Para os fatores que interferem na velocidade de uma reação química, fo-
ram indicadas duas opções: duas aulas sequenciais do professor Artur Ramos, do canal 
“Kinapse Vestibulares” ou uma do professor Paulo Valim, do canal “Química em Ação”. 
Para a Lei de Ação das Massas inverteu-se: foram indicadas duas aulas sequenciais do 
professor Paulo Valim, do canal “Química em Ação”, ou uma do professor Artur Ramos, 
do canal “Kinapse Vestibulares”. A videoaula mais elogiada foi a do professor Igor, do 
canal “Stoody”, que apresenta um formato bem tradicional, com giz e quadro, mas com 
um professor bastante desenvolto e seguro. O tempo de duração é um pouco maior 
que o desejável (cerca de 15 minutos) e os tópicos abordados permitiriam dividi-la em 
duas ou três videoaulas, mas a julgar pela reação dos alunos, a qualidade da explicação 
compensa. É o perfeito exemplo de que os critérios de avaliação das videoaulas não de-
vem ser excludentes. Talvez o maior problema desse canal seja o fato de que ele oferece 
gratuitamente apenas a primeira videoaula de cada módulo, cobrando pela sequência 
do conteúdo.

As videoaulas do professor Artur Ramos, do canal “Kinapse Vestibulares” repetem 
as características já citadas anteriormente. Já as videoaulas professor Paulo Valim, do 
canal “Química em Ação”, foram consideradas muito cansativas. Nestas não aparecia o 
rosto do professor, apenas sua voz em off e as imagens capturadas de um tablet, mas o 
que mais incomodou foi a falta de entusiasmo percebido na voz do professor (“chegou a 
dar sono”, segundo alguns alunos). Para revisão de Cinética, foi sugerida uma videoaula 
do professor Ruffini, do canal “Aulalivre.net”. Como já referido, o fato de as videoaulas 
desse professor tratarem de todo um capítulo e não de um tópico específico as tornam 
mais adequadas para revisão do que para a introdução de um conteúdo novo.
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“Equilíbrio Químico” foi apresentado por meio de três videoaulas do professor 
Artur Ramos, do canal “Kinapse Vestibulares”: a primeira sobre os Conceitos Básicos do 
Equilíbrio Químico, a segunda sobre “Constante de Equilíbrio” e a terceira sobre “Deslo-
camento de Equilíbrio”, todas com as mesmas características já citadas para as videoau-
las desse professor. Sobre “Equilíbrio Iônico” foi utilizada uma videoaula, do professor 
Carlos Vitorino, do canal “Descomplica”, que apresenta um formato tradicional, com giz 
e quadro. O professor não mostra tanta segurança quanto o professor Igor (que usa o 
mesmo formato), mas o resultado final é satisfatório. Um diferencial dessa videoaula é 
que em determinado momento foi dado um zoom no quadro, com o professor fora da 
imagem, como que simulando a captura da imagem de um tablet ou slides de Power-
Point, entretanto, por não se aprofundar tanto quanto desejado, foi necessária a com-
plementação do conteúdo com exposição presencial.

Nas turmas em que foi necessária uma revisão de “Oxirredução”, assunto de Quí-
mica Geral que já fora estudado em fases anteriores, foram disponibilizadas duas vi-
deoaulas, uma do professor Paulo Valim, do canal “Química em Ação” e outra do pro-
fessor Igor, este agora em outro canal do YouTube, “Hexag Medicina”, mas mantendo 
o estilo e a qualidade de suas aulas. Já a videoaula do professor Paulo Valim foi muito 
mais elogiada que as de Termoquímica deste mesmo professor: nesta ele se apresenta 
diante do quadro-negro e com giz, mas percebeu-se muito mais empolgação (às vezes 
excessiva).

As videoaulas de “Eletroquímica” foram: pilhas, do professor Igor, canal “Stoody”, 
cálculo do potencial de uma pilha e corrosão, do professor Paulo Valim, canal “Química 
em Ação”, novamente com a voz sem entusiasmo em off e as imagens capturadas de 
um tablet, e eletrólise do professor Ruffini, do canal “Aulalivre.net”, na verdade a parte 
final de uma videoaula em que ele apresenta toda a Eletroquímica.

Ao cruzar os critérios técnicos definidos pelos autores que embasaram essa aná-
lise com as avaliações feitas pelos alunos, algumas observações são necessárias. Nas vi-
deoaulas mais elogiadas, as do professor Igor, este se apresentou com “os bons e velhos 
quadro e giz”, enquanto as videoaulas mais criticadas, do professor Paulo Valim, foi uti-
lizada a captura de um tablet e da voz do professor em off e as videoaulas desse mesmo 
professor em que ele se apresentou com giz e quadro foram mais elogiadas. Isso quer 
dizer que nossos alunos preferem as videoaulas que mais se assemelham a uma aula 
tradicional? Não necessariamente, pois as aulas do professor Artur Ramos, que também 
usa captura de tela com voz do professor em off e não usa giz e quadro, foram elogia-
das. O que se percebe é que a segurança, a clareza e o entusiasmo com que o professor 
explica são mais importantes para o aluno que os recursos técnicos utilizados, o que vai 
ao encontro do que afirmam Bergmann e Sams (2016).

Análise do Questionário

A análise das respostas ao questionário mostra que, dos 58 alunos que o respon-
deram, apenas 8 nunca tinham assistido videoaulas (Figura 1a). A maioria (31) já o fazia 
por hábito, dos quais a maior parte (23) apenas em conteúdos nos quais tivessem difi-
culdade. Parcela considerável (19 alunos) afirmou já ter assistido videoaulas, mas não 
tinham o hábito.
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No espaço do questionário reservado para comentários, um dos alunos explicou o 
motivo de gostar de videoaulas:

[Eu já tinha o hábito de estudar por videoaulas] pois tenho muita dificuldade em 
prestar atenção na aula, então com o vídeo eu fico voltando até entender, e na aula 
não faço isso para não atrapalhar o andamento da aula.

Tal explicação vai ao encontro do que dizem Dias, Esposito Junior e Demarque 
(2013), quando afirmam que uma das maiores vantagens da videoaula é que “o aluno 
pode usar recursos de pausar, retroceder e avançar e até mesmo rever a videoaula, en-
quanto que em uma exposição presencial isso não acontece” (2013, p. 6).

Nenhum dos 50 alunos que já haviam estudado por videoaulas considerou essas ex-
periências negativas, no entanto apenas 22 alunos aprovaram sem restrições: a maior par-
te (28 alunos) fez ressalvas por haver encontrado aulas boas, mas também haviam perdido 
tempo com aulas ruins (Figura 1b). Talvez por isso apenas 5 alunos tenham afirmado não 
achar interessante ter videoaulas indicadas ou referendadas pelo professor (Figura 1c).

Figura 1 – Respostas dos alunos a parte do questionário

Fonte: Dados da pesquisa.
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Para 32 alunos a indicação do professor reduz as chances de a aula não ser boa e 
42 acham que essa indicação ajuda a ganhar tempo. Um aluno chegou a afirmar, num 
comentário, que considera a indicação do professor condição para o uso de videoaulas:

Acredito que o método de videoaula só é válido se os vídeos forem indicados pelo 
professor, caso contrário poderá confundir o aluno, além de ficar refém de um con-
teúdo equivocado e superficial.

Corroborando esse ponto de vista, outro aluno da turma que nunca havia estuda-
do por videoaulas explicou o motivo:

Eu nunca pesquisei por videoaulas pois achava que poderia ter informações erradas 
ou algum conteúdo que não tivesse sido explicado em aula, o que me confundiria.

Essas opiniões reforçam a importância da escola e do professor no ensino, mesmo 
em seus formatos inovadores. O professor não perde sua importância, muda apenas o 
seu papel (MEDINA; BACELAR, 2016). Além de ajudar o aluno a interpretar e contextua-
lizar os conceitos estudados (MORAN, 2004), tem o importante papel de, no caso es-
pecífico do uso de videoaulas, gravá-las ou selecionar as que considerar adequadas aos 
seus alunos entre as que encontrar na Internet (EDUCAUSE, 2012), como fez o profes-
sor-pesquisador e como passou a fazer o coordenador do curso – que também é profes-
sor de Química – com suas turmas após acompanhar o desenvolvimento desta pesqui-
sa. Também cabe ao professor, dependendo da proposta metológica adotada, validar as 
videoaulas sugeridas pelos alunos.

Outro aluno sugeriu a criação de um canal no YouTube:

Eu acredito que se você quiser usar isso mesmo em suas aulas, seria bom fazer um 
canal com todos os vídeos separados em assuntos (playlist), na ordem dos semes-
tres, assim tendo acessibilidade para o aluno.

O professor achou muito boa essa sugestão: criar uma playlist com todos os 
vídeos a serem usados durante o semestre para auxiliar na gestão do próprio tempo por 
parte do aluno. A organização das videoaulas em playlists pode ser útil tanto aos alunos 
quanto aos professores que pretendem utilizá-las.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo geral desta pesquisa foi analisar o uso de videoaulas como recurso di-
dático utilizando a sala de aula invertida. Limitando a presente análise ao escopo deste 
artigo, buscou-se conhecer critérios de qualidade para seleção e/ou gravação de video-
aulas. Pretendia-se, assim, auxiliar de maneira objetiva professores que queiram usar 
videoaulas com seus alunos.

Como produto educacional, foi criada no YouTube uma playlist com vídeos que 
apresentam e discutem os principais conceitos trabalhados nesta pesquisa, um dos 
quais (SILVA, 2017b) apresenta dicas e/ou sugestões para gravação e seleção de video-
aulas, além de playlists com as melhores videoaulas utilizadas durante a execução do 
projeto, cuja criação visa a facilitar a organização dos estudos de cada aluno e a pesqui-
sa dos professores que não tenham tempo de fazer sua própria seleção de videoaulas. 
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A escolha do formato de vídeo para o produto educacional deveu-se principalmente à 
facilidade de polinização permitida pela grande popularidade do YouTube, de forma a 
contribuir com a qualidade do ensino do maior número possível de alunos.

Ao procurar “definir critérios de análise e seleção de videoaulas”, a pesquisa re-
velou que muitos critérios de qualidade das videoaulas são compartilhados por vários 
autores, alguns deles – como Dash (2002), Valente (2014) e Vialli et al. (2011) – partin-
do de referenciais teóricos, e outros – como Khan (2013) e Bergmann e Sams (2016) 
– a partir de suas próprias experiências. A experiência prévia do primeiro autor do pre-
sente trabalho, com gravação e uso de videoaulas, também contribuiu para a definição 
de critérios. Não ter erros conceituais é o mínimo necessário para uma boa videoaula. 
Também é importante um professor desenvolto, que apresenta e explica o conteúdo de 
forma clara e organizada e que transmite segurança aos alunos que assistem suas aulas. 
Aulas de curta duração e com foco definido também tendem a ter melhores resultados.

Por fim, a opinião dos alunos também é importante: caso eles não gostem de al-
guma videoaula, é importante entender os motivos disso e usá-los como critérios para 
uma busca mais personalizada. Oferecer mais de um vídeo para um mesmo assunto 
também pode ser, em um primeiro momento, uma boa opção. É necessário, contudo, 
tempo, paciência e disposição para assistir várias videoaulas até encontrar algumas que 
possam ser consideradas satisfatórias, o que pode ser mais difícil para alguns conteúdos 
ou áreas do conhecimento. Mais de 90% dos alunos aprovaram a indicação de videoau-
las pelo professor, o que atesta que o esforço pode valer a pena.
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